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Expediente Nº 4561

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0029129-98.1999.403.6100 (1999.61.00.029129-5) - PEDRO LUIZ FERREIRA(SP128580 - ADAO CAETANO

DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE

PEREIRA)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0024610-80.1999.403.6100 (1999.61.00.024610-1) - VITOR HARADA X ERENICE HARADA(SP128571 -

LAERCIO DE OLIVEIRA LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS

SANTOS LIMA E SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS)

Cumpra a CEF o determinado no acórdão, haja vista o trânsito em julgado. Prazo:10(dez)dias.

 

0015502-56.2001.403.6100 (2001.61.00.015502-5) - MARCOS CESAR VECOSO X MARIE JEANNE

FRETIN(SP182180 - FABIA FERNANDES CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 -

MARIA GISELA SOARES ARANHA)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos

para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. Sem manifestação, retornem os autos ao

arquivo. Int. 

 

0031448-68.2001.403.6100 (2001.61.00.031448-6) - SEIDO NAKANISHI X SLAVIA BASTOS

NAKANISHI(SP151637 - ALTAMIRANDO BRAGA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO) X UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS - UNIBANCO

S/A(SP118942 - LUIS PAULO SERPA E SP070643 - CARLOS EDUARDO DUARTE FLEURY)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0017649-50.2004.403.6100 (2004.61.00.017649-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0015209-81.2004.403.6100 (2004.61.00.015209-8)) NATALINO MONICO X ELENIRA DO CARMO SILVA
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MONICO(SP204249 - CARLA BATISTA BARALHAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084854 -

ELIZABETH CLINI DIANA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0022599-97.2007.403.6100 (2007.61.00.022599-6) - MARCO AURELIO DINIZ X KATIA SOARES

DINIZ(SP149072 - JAIR RODRIGUES DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO

AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X

ANDRE SATOSHI OKAZAKI(SP266483 - MILENA MARQUES)

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIAPor ora, dê-se ciência à CEF acerca da contestação do

litisconsorte passivo André Satoshi Okazaki (fls. 365/370). Sem prejuízo, manifestem-se as partes acerca das

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Intimem-se. Após, tornem os autos conclusos. 

 

0030675-13.2007.403.6100 (2007.61.00.030675-3) - BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.(SP221386 -

HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO E SP118942 - LUIS PAULO SERPA E SP147590 - RENATA GARCIA)

X GUILHERME ITALO SHULTZE X MARIA ANGELICA SCHULTZE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X UNIAO FEDERAL(SP221386 - HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0033865-47.2008.403.6100 (2008.61.00.033865-5) - ELIANE GABOR DE LIMA FERNANDES X

FERNANDO FERNANDES(SP218661 - VALQUIRIA APARECIDA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP175348 - ANDRÉ CARDOSO DA SILVA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0023053-09.2009.403.6100 (2009.61.00.023053-8) - JANETE MARIA ROZA(SP175292 - JOAO BENEDITO

DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0024223-16.2009.403.6100 (2009.61.00.024223-1) - AUGUSTO CARVALHO D ARRUDA FILHO X

CATARINA FILOMENA ETSCHEK(SP175292 - JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos

para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. Sem manifestação, retornem os autos ao

arquivo. Int. 

 

0018090-21.2010.403.6100 - ATUSHI KURAMOTO X FABIO SANCHEZ X NELSON RAIMUNDO PINTO X

GRAZIELLA MELITO X GISELLI MELITO X WELLINGTON BARBOSA RIBEIRO X JOSEFA

CRISTIANA RIBEIRO X ZULEIDE VALERIANA DA LUZ(SP216342 - CAETANO MARCONDES

MACHADO MORUZZI) X GOLDFARB INCORPORACOES E CONSTRUCOES LTDA(SP266399 -

NATALIA CIRILO DA SILVA ROQUE) X ALVES PEDROSO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDA(SP220907 - GUSTAVO CLEMENTE VILELA E SP285363 - VANESSA ALVES DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP240573 - CARLOS

EDUARDO LAPA PINTO ALVES)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15

(quinze) dias, sobre os cálculos elaborados pela contadoria, a começar pela parte autora. Int.

 

0022609-97.2014.403.6100 - BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A(SP337758 - BRUNA ANITA

TERUCHKIN FELBERG E SP244461A - MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP221562 - ANA PAULA TIERNO

ACEIRO)

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIATrata-se de ação ajuizada pelo rito ordinário por BANCO

SANTANDER (BRASIL) S/A em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, em que a parte autora pretende

obter a condenação da ré ao pagamento de R$445.601,72 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, seiscentos e um

reais e setenta e dois centavos), referentes à cobertura do saldo residual devedor de contratos firmados pelo

sistema financeiro da habitação com direito à cobertura do FCVS. A parte autora relata, em síntese, em sua
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petição inicial que na qualidade de agente do sistema financeiro da habitação celebrou contratos com mutuários,

os quais previam a garantia de cobertura de saldo devedor remanescente pelo Fundo de Compensação de

Variações Salariais - FCVS, fixado com base no art. 2º do Decreto-lei n.º 2.406/88, com redação dada pela Lei n.º

7.682/88. Sustenta que após o término dos contratos, com o pagamento total das obrigações por parte dos

mutuários, procedeu às liquidações dos contratos e, diante da apresentação de saldo devedor remanescente,

requereu junto à ré a cobertura pelo FCVS, o qual teria sido negado ao argumento de que os mutuários estavam

em situação de duplo financiamento no âmbito do SFH. Ressalta que a ré, ao proceder dessa maneira, viola a

orientação já firmada em sede de recurso representativo de controvérsia pelo C.STJ. A petição inicial veio

acompanhada de procuração e documentos (fls. 13/35). Devidamente citada (fl. 49), a ré apresentou contestação

(fls. 50/93) e, preliminarmente, alegou a necessidade de exclusão da CEF diante do conflito de interesses e a

intervenção da União; aduziu, ainda, a inépcia da petição inicial, por ser genérica, sem descrição dos contratos

objetos da ação e não especificação dos valores supostamente devidos. Quanto ao mérito, em síntese, requereu a

improcedência do pedido, dada a impossibilidade de quitação pela existência de duplo financiamento, ou ainda,

diante da impossibilidade de haver a sua condenação em obrigação de pagar, devendo ser observadas as condições

e requisitos específicos para tanto: habilitação, análise, validação, pedido de novação e entrega de títulos CVS

(Resolução n.º 158/04 do Conselho Curador do FCVS). Juntou documentos. Réplica às fls. 95/106. Em fase de

provas, as partes informaram não ter provas a produzir (fls. 108 e 109). Os autos vieram conclusos para sentença.

É a síntese do necessário. Decido. Inicialmente, passo a apreciar as preliminares suscitadas pela ré. Quanto à

legitimidade da CEF para figurar no polo passivo da lide, a jurisprudência já sedimentou o entendimento de que

esta, na qualidade de gestora do FCVS detém legitimidade para ocupar o polo passivo da demanda.1. A Caixa

Econômica Federal, após a extinção do BNH, ostenta legitimidade para ocupar o polo passivo das demandas

referentes aos contratos de financiamento pelo SFH, porquanto sucessora dos direitos e obrigações do extinto

BNH e responsável pela cláusula de comprometimento do FCVS - Fundo de Compensação de Variações Salariais,

sendo certo que a ausência da União como litisconsorte não viola o artigo 7.º, inciso III, do Decreto-lei n.º 2.291,

de 21 de novembro de 1986. Precedentes do STJ: CC 78.182/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO,

DJ de 15/12/2008; REsp 1044500/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ de

22/08/2008; REsp 902.117/AL, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ

01/10/2007; e REsp 684.970/GO, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ 20/02/2006.

(RESP 200901113402, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:18/12/2009 RSTJ VOL.:00218

PG:00114 ..DTPB:.)Desse modo, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela Ré. Quanto à

necessidade de intervenção da União, tenho que assiste razão em parte, devendo a União ser intimada, a fim de

que informe se há interesse de ingresso, na qualidade de assistente simples, haja vista que eventual decisão poderá

impactar no orçamento da União, nos termos em que dispõe o Decreto-lei n.º 2.406/88, art.5º: Art. 5º O Poder

Executivo, para atender às despesas decorrentes das responsabilidades do Fundo de Compensação de Variações

Salariais (FCVS) não cobertas pelos recursos legalmente destinados ao fundo, fará consignar, nas Propostas de

Orçamento da União, dotações anuais a partir de 1989 compatíveis com as previsões de desembolso efetuados

pelo gestor do FCVS.E ainda, a Instrução Normativa n.º 03, de 30 de Junho de 2006, de lavra da Advocacia Geral

da União, que em seus artigos 1º, 2º e 3º prelecionam: Art. 1º A União, por meio dos órgãos de representação

judicial da Procuradoria-Geral da União, observado o art. 3º desta Instrução Normativa, intervirá, com

fundamento no art. 5º, parágrafo único, da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e no art. 50 do Código de

Processo Civil, nas ações movidas por mutuários em face das entidades integrantes do Sistema Financeiro da

Habitação - SFH, cujos pedidos versem sobre a cobertura de saldos devedores remanescentes da liquidação de

contratos de financiamento habitacional pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, para o fim

da correta aplicação da legislação pertinente.Art. 2º A Procuradoria-Geral da União, fundamentada no art. 4º da

Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995, solicitará à Caixa Econômica Federal, em prazo que fixar, informações

sobre:a) processos judiciais, com indicação das partes e dos órgãos judiciais em que têm curso; eb) as ações

repetitivas, isto é, aquelas em que se controverte a respeito das mesmas questões jurídicas, com discriminação dos

processos e apresentação das teses sustentadas na defesa.Art. 3º O Procurador-Geral da União definirá os

processos em que haverá intervenção da União, levando em consideração a resposta às indagações estabelecidas

no art. 2º, de modo a exercer o controle e assegurar a atuação da União nos processos em que se discutem

questões relevantes em juízo e a garantir a correta defesa do FCVS, bem como a uniformização das teses

jurídicas.[...]Nesse sentido, trago aresto exemplificativo do Eg. TRF-3ª Região:PROCESSUAL CIVIL E

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE

INDEFERIU O INGRESSO DA UNIÃO NA LIDE - MUTUÁRIO QUE TEVE RECONHECIDO O DIREITO À

QUITAÇÃO DO SALDO REMANESCENTE DO CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL PELO FUNDO

DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÃO SALARIAL - FCVS - ARTIGO 5º DA LEI Nº 9.469/97 - INTERESSE

ECONÔMICO DA UNIÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 1. O art. 5º da Lei nº 9.469/97

ampliou a hipótese de assistência - prevista no art. 50 do Código de Processo Civil - quando o postulante é o ente

federal, bastando seja demonstrada que a decisão a ser proferida pelo Juízo possa causar reflexo econômico,

mesmo de modo indireto. 2. O FCVS é mantido, dentre outras fontes, por dotação orçamentária do Poder
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Executivo, conforme dispõem os artigos 5º e 6º, inciso III, do Decreto-Lei nº 2.406/88. 3. O reflexo econômico

que justifica o ingresso da União na lide como assistente da Caixa Econômica Federal reside na eventual

insuficiência dos recursos do FCVS para a cobertura do saldo devedor remanescente dos mutuários, pois nesse

caso a União tem o dever de consignar na proposta de orçamento anual dotação orçamentária compatível para

manter o equilíbrio do Fundo. 4. Agravo de instrumento provido.(AI 00344731220084030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:19/06/2009 PÁGINA: 5 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) destaques não são do original.No que tange à

alegação de inépcia da inicial, tenho que não merece acolhida a alegação da ré, uma vez que verifico o

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 282 de seguintes do Código de Processo Civil (pedido, causa de

pedir, fundamentos jurídicos da demanda e as provas hábeis a embasar o seu direito). Por tais motivos, rejeito a

preliminar de inépcia da petição inicial. Nestes termos, DETERMINO a intimação da União, mediante abertura de

vista pessoal, a fim de que informe se há interesse de ingresso na lide, nos termos da fundamentação supra, no

prazo de 05 (cinco) dias. Com a manifestação da União, intimem-se as partes. Após, tornem os autos conclusos.

Intimem-se. 

 

0012103-28.2015.403.6100 - MARCELO BONATTI FILHO X NILCE BENEDITA DE OLIVEIRA

BONATTI(SP067899 - MIGUEL BELLINI NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista a prevenção apontada às fls.37, intime-se a parte autora para que traga aos autos: petição inicial,

sentença, acórdão e trânsito em julgado, se houver dos autos:00275758420064036100.Após, venham os autos

conclusos para apreciar a tutela requerida.

 

 

Expediente Nº 4615

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0004382-60.1994.403.6100 (94.0004382-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU

NUKUI E SP087127 - CRISTINA GONZALEZ F PINHEIRO) X KIMIFAR KIMIKON DROGAS LTDA(Proc.

RAMON REY FERNANDES) X MARCO ANTONIO SANTANA(SP087936 - WALTER DE OLIVEIRA

LIMA TEIXEIRA)

Intime-se a exequente para que traga aos autos planilha de cálculos de acordo com o julgado nos autos dos

embargos à execução, no prazo de 15 (quinze) dias.Se em termos, tornem os autos conclusos para apreciação da

petição de fls. 263.Nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0011784-07.2008.403.6100 (2008.61.00.011784-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X THOR EQUIPAMENTOS CONTRA

INCENDIO LTDA EPP X SANDRA APARECIDA RIBEIRO DIAS

Intime-se a CEF para que requeira o que de direito em cinco dias. Sem manifestação, aguarde-se sobrestado no

arquivo nova manifestação da exequente. Int.

 

0034218-87.2008.403.6100 (2008.61.00.034218-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X FATIMA REGINA DE PAULA

GONCALVES(SP233777 - MILTON JOSÉ PINA)

Indefiro o pedido de penhora de percentual de sálario, tendo em vista que existe informação de renegociação em

censignação debitada em conta salário mantida no Banco do Brasil conforme fls. 137. Nada sendo requerido no

prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0025384-61.2009.403.6100 (2009.61.00.025384-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X DANIEL MARCOS FERREIRA

Fls.109 : Indefiro o pedido de pesquisa e bloqueio de ativos financeiros através do sistema BACENJUD, visto que

já deferida por este juízo anteriormente, restando infrutífera. A penhora on-line é ferramenta que tem por objetivo

agilizar a penhora de valores, mas não pode o credor se valer de pedidos reiterados até que seja encontrado algum

valor penhorável, sob pena de perpetuar os feitos em Secretaria, ferindo desta forma, o princípio constitucional da

razoável duração do processo.Assim, suspendo a presente execução, nos termos do art. 791, inciso III, do CPC.Int.

 

0002521-77.2010.403.6100 (2010.61.00.002521-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X UIRAPURU MULTI ESCOLA DE EDUCACAO INFANTIL S/C X ADRIANI

ESCUDERO MAGALHAES X MIRNA ELOI SUZANO(SP101970 - CID FLAQUER SCARTEZZINI FILHO E

SP272502 - TABATA FERRAZ BRANCO MARTINS)
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Ante o tempo decorrido desde a petição de fls. 166, intime-se a Caixa Econômica Federal por mandado para que

em 48 horas, traga aos autos comprovante do cancelamento do protesto de fls. 164. Int.

 

0007037-43.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X FAMIC IND/ DE FACAS LTDA - ME X JESUS DONIZETE DE

QUEIROZ X MARGARIDA MARIA DA SILVA QUEIROZ(SP130917 - WILSON NASCIMENTO PEREIRA)

Defiro a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal requisitando-se as três últimas declarações de

imposto de renda do(s) executado(s).Com a resposta intime-se a parte autora para consultá-la em secretaria e

requerer o que de direito no prazo de 10 ( dez) dias a contar desta intimação.Sem manifestação ou após consulta

da parte autora, proceda a Secretaria a inutilização, das informações que se encontram arquivadas em pasta

própria. Após, nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se. 

 

0002257-26.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GENY ROZENDO DE LIMA - CONFECCOES DE ROUPAS X GENY ROZENDO DE LIMA

Intime-se a exequente para que traga aos autos planilha de cálculos de acordo com o julgado nos autos dos

embargos à execução, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que entender de direito para o prosseguimento

do feito.Após, tornem os autos conclusos, para apreciação da petição de fls. 182.Nada sendo requerido, aguarde-se

provocação no arquivo.Int.

 

0011154-43.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MODELACAO ESPACO TEC LTDA - EPP X

IVONE TEIXEIRA CAMPOS DE OLIVEIRA X PRISCILA CAMPOS DE OLIVEIRA X OSVALDO MIGUEL

DE OLIVEIRA

Intime-se a exequente, para que indique expressamente os números das matrículas dos imóveis que pretende

penhorar, qual a parte ideal de cada imóvel, os endereços atualizados dos respectivos cônjuges para intimação das

penhoras afim de evitar possível irregularidade nas penhoras. Se em termos, expessa-se os mandado de penhora

indicada. Nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0002697-85.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X CARLOS HENRIQUE FERNANDES RESTAURANTE - EPP X

CARLOS HENRIQUE FERNANDES

Ante o resultado negativo da ordem de bloqueio de valores via BACENJUD, dê-se ciência à exequente, para que

requeira o que entender de direito em termos de prosseguimento da execução, no prazo de 05 (cinco) dias. Nada

mais sendo requerido, aguarde-se provocação sobrestado no arquivo.Intime-se.

 

0020156-03.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X WEVERTON DA LUZ

Ante o resultado negativo da ordem de bloqueio de veículos pelo sistema RENAJUD , dê-se ciência à exequente,

para que requeira o que entender de direito em termos de prosseguimento da execução, no prazo de 05 (cinco)

dias. Nada mais sendo requerido, aguarde-se provocação sobrestado no arquivo.Intime-se.

 

0021234-32.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X BREVILERI E NAVARRETTE LTDA ME(SP087645 - CACILDA VILA BREVILERI) X NINFA ROSA

NAVARRETTE X CACILDA VILA BREVILERI

Diante da informação supra, anote-se o nome do advogado no sistema processual e republique-se o despacho de

fls.66.Indefiro a juntada das pesquisas realizadas, visto que sua análise cabe exclusivamente ao exequente. Assim,

providencie a retirada dos documentos, e dê regular andamento ao feito no prazo de 30 (trinta) dias, independente

de nova intimação, sob pena de arquivamento. Int..PA 1,10 Intime(m)-se.

 

0005009-97.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU NUKUI E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ALL SISTEMAS E SOLUCOES LTDA. ME X VILMA RIBEIRO

MACIEIRA X NARCISO ASSIS JUNIOR

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito. Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s). Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Intime-se.
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0008332-13.2013.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X ANEDINO RIUL

Ante o resultado negativo da ordem de bloqueio de valores via BACENJUD, dê-se ciência à exequente, para que

requeira o que entender de direito em termos de prosseguimento da execução, no prazo de 05 (cinco) dias. Nada

mais sendo requerido, aguarde-se provocação sobrestado no arquivo.Intime-se.

 

0009248-47.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X ANJOS BRASIL TELECOMUNICACOES E PRESTACAO DE

SERVICOS GERAIS LTDA ME X BERENICE ALVES DAS CHAGAS X ISILDA ALVES DAS CHAGAS

Fls. 237: Indefiro o pedido de levantamento tendo em vista que o despacho de fls. 225 já informou sobre a

diligência infrutífera. Após, nada sendo rquerido, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0013297-34.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE DA CUNHA DIAS

Ante as divergências entre os endereços encontrados nas pesquisas realizadas, intime-se a exequente para que

requeira o que entender de direito no prazo de 15 (quinze) dias. In albis, intime-se pessoalmente a exequente para

que dê regular andamento ao feito no prazo de 48 horas, sob pena de extinção conforme disposto no art. 267,

parágrafo primeiro do CPC. Int.

 

0017695-24.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JACOMO AGRELLO EPP X JACOMO AGRELLO

Ciência à exequente da transferência de valores bloqueados via sistema Bacenjud. Após, nada sendo requerido,

aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0019966-69.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

D H PROMOCOES E EVENTOS LTDA - ME X WELBER SILVA NEVES(SP104738 - WAINER ALVES

DOS SANTOS)

Fls. 69: Manifeste-se a exequente no prazo de 5(cinco) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0023984-36.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MAXPLAC CIRCITOS IMPRESSOS LTDA - ME X MARIA DE LOURDES ARRUDA WATANABE

Ante o resultado da pesquisa de endereços, manifeste-se a exequente oque entender de direito, no prazo de 15 (

quinze) dias. Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento ao feio, no prazo de 48 (

quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Int.

 

0024789-86.2014.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X APOLINARIO ANTONIO CARRIJO

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito. Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s). Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Intime-se.

 

0000088-27.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

GIRA GIRASSOL - RESTAURANTE LTDA - ME X CHARLES DE SOUZA NABARRETE X APARECIDA

DE SOUZA NABARRETE

Ante o resultado negativo da ordem de bloqueio de valores via BACENJUD, dê-se ciência à exequente, para que

requeira o que entender de direito em termos de prosseguimento da execução, no prazo de 05 (cinco) dias. Nada

mais sendo requerido, aguarde-se provocação sobrestado no arquivo.Intime-se.

 

0001918-28.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ELKA JARDINOVSKY COMERCIO DE ROUPAS EIRELI(SP169288 - LUIZ ROGÉRIO SAWAYA

BATISTA) X ELKA JARDINOVSKY(SP169288 - LUIZ ROGÉRIO SAWAYA BATISTA)

Trata-se de Execução ajuizada com o escopo de obter a satisfação de débitos oriundos de inadimplemento das

Cédulas de Crédito Bancário, que totalizariam R$ 343.369,68 (trezentos e quarenta e três mil, trezentos e sessenta

e nove reais e sessenta e oito centavos), em janeiro de 2015.Após, o recebimento da carta de intimação de citação
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por hora certa, as Executadas apresentaram Exceção de Pré-Executividade às fls. 90/105, com as seguintes

alegações: Inconstitucionalidade da Lei 10.931/2004 frente a Lei Complementar 95/98, por entender que se trata

de matéria estranha a lei; Inexigibilidade do título, diante da não constituição em mora; Violação do artigo 28 da

Lei 10.931/2004, frente a necessidade de juntada de planilha de cálculo e extrato da conta; Requereu, por fim, os

benefícios de assistência judicial gratuita.É o breve relatório.Decido.Primeiramente, regularize a executada sua

representação processual, juntando aos autos procuração original.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita somente

em relação à corré, ELKA JARDINOVSKY.Isso porque, em que pese haver a possibilidade da concessão do

pedido de justiça gratuita às pessoas jurídicas, é necessária a comprovação da situação de miserabilidade que

impeça o beneficiário de arcar com custas e despesas processuais. No caso em tela, entendo que o mero

requerimento aos benefícios da assistência judiciária gratuita, não se demonstra suficiente para a comprovação

cabal de impossibilidade do réu de arcar com custas e demais despesas processuais, uma vez que não foi

apresentada documentação para verificar a receita líquida operacional da empresa. Ademais, frise-se o fato de que

a concessão da recuperação judicial, em verdade, se constitui um benefício às pessoas jurídicas que sejam ainda

viáveis economicamente, prestigiando a função social da empresa, com a manutenção dos empregos, visando o

interesse dos credores (art. 47 da Lei n.º 11.101/2005). Em relação a exceção de pré-executividade, embora não

prevista no Código de Processo Civil, é admitida pela doutrina e jurisprudência, nos casos em que houver a

existência de vícios no título executivo que possam ser declarados ex officio, desde que não necessite de novas

provas. Reconhecidamente, nos casos elencados no artigo 618 do CPC, senão vejamos:Art. 618. É nula a

execução:I - se o título executivo extrajudicial não corresponder a obrigação certa, líquida e exigível (art. 586);

(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).II - se o devedor não for regularmente citado;III - se instaurada antes

de se verificar a condição ou de ocorrido o termo, nos casos do art. 572.Não existe inconstitucionalidade alguma

na Lei 10.931/2004. Ainda que a disciplina sobre a cédula de crédito bancário tenha constado nesta lei, padecendo

da meljor técnica legislativa, não há escusa válida para seu descumprimento.Nesse sentido, o artigo 26 da Lei

10.931/2004, disciplina que a Cédula de Crédito Bancário será considerada título de crédito emitido, quando

realizada por pessoa física ou jurídica, em favor de instituição financeira ou de entidade a esta equiparada,

representando promessa de pagamento em dinheiro, decorrente de operação de crédito, de qualquer modalidade.Já

o art. 28 da mesma Lei, diz que a Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial e representa dívida

em dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, seja pelo saldo devedor demonstrado em

planilha de cálculo, ou nos extratos da conta corrente, elaborados conforme previsto no 2o.Os contratos de cédula

de crédito bancário firmados entre as partes (fls. 15/37) tem natureza de título executivo extrajudicial, portanto,

exprimem obrigação líquida e certa, consoante dispõe a Lei 10.931/2004, razão pela qual não prospera a alegação

de necessidade de constituição em mora, haja vista que os termos contratuais preveem as consequências quanto ao

inadimplemento das obrigações.Ademais, a petição inicial está devidamente instruída dos contratos e planilhas de

cálculo com os valores devidos. Com efeito a jurisprudência do STJ, assim decidiu:PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO

RECORRIDO. TEMA CENTRAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO.

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. LEI 10.931/2004.1. O

prequestionamento é evidente quando a controvérsia trazida no recurso especial foi o tema central do acórdão

recorrido. 2. A matéria disciplinada exclusivamente em legislação ordinária não está sujeita à interposição de

recurso extraordinário, que não tem cabimento nas hipóteses de inconstitucionalidade reflexa. Precedentes do

STF. 3. No caso, para se entender violado o princípio constitucional da hierarquia das leis, seria imprescindível

analisar a redação da Lei 10.931/2004 para verificar se, de alguma forma, foi descumprido preceito da Lei

Complementar 95/1998. Ademais, a própria Lei Complementar 95/1998, em seu art. 18, prescreve que eventual

inexatidão formal de norma elaborada mediante processo legislativo regular não constitui escusa válida para o seu

descumprimento. 4. A cédula de crédito bancário, mesmo quando o valor nela expresso seja oriundo de saldo

devedor em contrato de abertura de crédito em conta corrente, tem natureza de título executivo, exprimindo

obrigação líquida e certa, por força do disposto na Lei 10.930/2004. Precedentes da 4ª Turma do STJ. 5. Agravo

regimental a que se nega provimento. (STJ, Quarta Turma, AGARESP 201202268091, Rel. Min. MARIA

ISABEL GALLOTTI, DJE DATA:28/05/2013, unânime)AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544

DO CPC)- EMBARGOS À EXECUÇÃO - CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - TÍTULO EXECUTIVO

EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. 1. Nos termos do REsp n.º 1.291.575/PR,

julgado sob o rito dos recursos repetitivos, a cédula de crédito bancário é título executivo extrajudicial,

representativo de operações de crédito de qualquer natureza, circunstância que autoriza sua emissão para

documentar a abertura de crédito em conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. 2.

Agravo regimental desprovido. ..EMEN:(AGARESP 201300051542, MARCO BUZZI - QUARTA TURMA,

DJE DATA:04/02/2014 ..DTPB:.)Entendo que, no caso em tela, os argumentos trazidos pelos executados não

demonstram qualquer violação de constitucionalidade, bem como violação do código de processo civil, apenas

demostram seu inconformismo com a tentativa do credor em reaver tais valores.Por tais motivos, rejeito a

execução de pré-executividade.Intime-se a exequente para que requeira o que entender de direito no prazo de
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10(dez) dias.Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo (sobrestado).Intimem-se.

 

0003952-73.2015.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X SIDINEI APARECIDO DE AMORIM

Ante a petição da exequente, suspendo a execução, pelo prazo de 180 dias, devendo a parte autora informar a este

juízo sobre a efetiva quitação da dívida. Independente de nova intimação, se ao término do prazo, nada for

requerido pela exequente, tornem os autos conclusos para sentença de extinção. Intime-se. 

 

0004051-43.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

GUARANI COMERCIO E PARTICIPACOES LTDA - ME X EZEQUIEL BARBOSA DE LIMA

Fls. 110: Defiro conforme requerido. Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento ao

feito, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Int.

 

0004666-33.2015.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X JARBAS MANOEL PEDRO

Ante a petição da exequente, suspendo a execução, pelo prazo de 180 dias, devendo a parte autora informar a este

juízo sobre a efetiva quitação da dívida. Independente de nova intimação, se ao término do prazo, nada for

requerido pela exequente, tornem os autos conclusos para sentença de extinção. Intime-se. 

 

0015903-64.2015.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP246189 -

HENRIQUE LAZZARINI MACHADO) X BIKE AND FITNESS COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS

LTDA

Intime-se a parte autora, para que em 5(cinco) dias retire a carta precatória expedida, bem como comprove sua(s)

posterior(es) distribuição(ões) junto ao(s) Juízo(s) deprecado(s). Int.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0018032-47.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029997-

52.1994.403.6100 (94.0029997-4)) FERNANDO DE OLIVEIRA FRANCO CARDOSO RIBEIRO(SP088721 -

ANA LUCIA MOURE SIMAO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 367 - LUIZ HAROLDO GOMES

DE SOUTELLO)

Ante a ausência de manifestação do autor, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Int.

 

 

Expediente Nº 4643

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0011441-35.2013.403.6100 - SINDICATO DOS PROFISSIONAIS EM EDUC DO ENSINO

MUNICIPAL(SP032168 - JOSÉ MÁRCIO DO VALLE GARCIA E SP118445 - ANTONIA DELFINA NATH E

SP043163 - MARIA KISSA OKAMURA E SP176974 - MARLEIDE DOS SANTOS) X MUNICIPIO DE SAO

PAULO(SP311929 - ROGER FRANCISCO BORGES E SP349578A - BRUNO DAMASCENO FERREIRA

SANTOS) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN PATRICIO

FONSECA)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011.Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s)

contestação(ões).Int.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0020965-90.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ALDAIR BARBOSA DA SILVA

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011) Tendo em vista as diligências infrutíferas para

realização da penhora eletrônica, requeira o(a) exequente o que entender de direito, em dez dias.In albis,

arquivem-se os autos, sem prejuízo de diligências futuras pela parte para prosseguimento da cobrança.Int.

 

0003783-57.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

JHONY RENAN MARTINS DA SILVA

1. Com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do Conselho

da Justiça Federal, e ante a ausência de pagamento pelo executado, determino que se proceda à pesquisa, por meio
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do sistema informatizado Bacen Jud, das informações bancárias do(s) executado(s), a fim de saber este(s) mantém

valores em depósitos de qualquer natureza em instituições financeiras no País, salvo quanto às contas correntes

destinadas ao recebimento de salários, vencimentos, pensões de qualquer natureza e aposentadorias. 2. Solicite-se

no mesmo ato da consulta o bloqueio, por meio do Bacen Jud, dos valores encontrados, respeitado o limite do

valor atualizado da execução. Caso tenham sido bloqueados valores em mais de uma conta bancária ou instituição

financeira, em montante superior ao valor atualizado da execução, o excedente deverá ser desbloqueado assim que

as informações forem prestadas pelas instituições financeiras revelando tal fato (Resolução 527/2006, do

Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º). 3. Efetivado o bloqueio, publique-se esta decisão, intimando-se o

executado de que dos valores arrestados serão convertidos em penhora, dela se intimando o(s) executado(s), na

pessoa de seu advogado, para fins de contagem de prazo para recurso ou oposição de embargos (Resolução

524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8º, 2º). 4. Fica consignado que os valores inferiores a 5% do

valor da execução não serão objeto de bloqueio, e que os valores bloqueados serão transferidos à CEF, ag. 0265, à

disposição deste Juízo.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003172-03.1996.403.6100 (96.0003172-0) - BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A X SANTANDER

CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS S.A.(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE

CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL

Tendo em vista o requerido às fls. 1053/1054, com a notícia de cumprimento ao quanto solicitado por meio do

ofício nº 583/2015, cumpra-se a parte final do r. despacho de fl. 999, fazendo constar dos alvarás de levantamento,

a Dra. Fernanda Maria Martins Santos, inscrita na OAB/SP sob nº 309.113, procuração juntada às fls. 678/681 e

substabelecimento às fls. 1050/1051. Int.

 

0900294-65.2005.403.6100 (2005.61.00.900294-6) - UNIDADE RADIOLOGICA PAULISTA CLINICA DE

DIAGNOSTICO POR IMAGEM S/C LTDA(SP142393 - MAUCIR FREGONESI JUNIOR E SP191667A -

HEITOR FARO DE CASTRO) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO(Proc. 295 -

ROBERIO DIAS)

Fls. 324/331: Manifeste-se a União Federal, no prazo de 10 (dez) dias. Apósm tornem os autos conclusos. Int.

 

0032695-74.2007.403.6100 (2007.61.00.032695-8) - INSTITUTO ALFA DE CULTURA(SP060929 - ABEL

SIMAO AMARO E SP195381 - LUIS CLAUDIO YUKIO VATARI) X DELEGADO DA RECEITA

PREVIDENCIARIA EM SAO PAULO - OESTE(Proc. 1294 - LUIZ EDUARDO ALMEIDA VIEIRA

BARBOSA)

Vistos.A impetrante/exequente requereu: 1) a homologação da desistência da execução do julgado, noticiando o

interesse em habilitar o crédito na via administrativa, nos termos da Instrução Normativa n.º 1300/2011, e 2) a

expedição de certidão de inteiro teor do processo (fls. 246/247).Para tanto, é necessário que a requerente junte aos

autos: 1) procuração conferindo poderes aos signatários da petição de fls. 246/247 com poderes para

desistir/renunciar, uma vez que o substabelecimento juntado às fls. 16/17 confere tais poderes somente aos dois

primeiros advogados relacionados naquele documento; 2) comprovante de recolhimento das custas referente à

certidão de inteiro teor requerida à fl. 247 devendo, após, comparecer em secretaria a fim de agendar data para a

retirada. Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento. 

 

0000056-61.2011.403.6100 - META PAINEIS LTDA(SP097588 - MARIA CECILIA DRUMOND FRAZAO) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SAO PAULO - CENTRO

Oficie-se à autoridade impetrada, encaminhando-se cópias do v. acórdão e da certidão de trânsito em julgado.

Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int.

 

0004160-57.2015.403.6100 - SILVIO SIDNEY CROTTI(SP258852 - SILVIO SIDNEY CROTTI) X CHEFE

DEPTO RECURSOS HUMANOS SUPERINTENDENCIA REG POLICIA FEDERAL SP

Converto o julgamento em diligência.Por ora, excepcionalmente, considerando as alegações e documentação

trazida aos autos pelo impetrante, que noticiam o deferimento do pedido de restituição de valores recolhidos a

título de imposto de renda por motivo de isenção por motivo de doença (fls. 33/37), oficie-se à autoridade

impetrada para ciência e manifestação, em 05 (cinco) dias. Sem prejuízo, intime-se o Representante Judicial da

Receita Federal (Procuradoria da Fazenda Nacional, a fim de que preste informações acerca do processo

administrativo n.º 10830.720643/2015-49, no prazo de 05 (cinco) dias. Com a manifestação das autoridades

supramencionadas, dê-se ciência ao impetrante. Após, em nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, tornem os

autos conclusos para sentença. Intimem-se. Oficiem-se. 
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0010471-64.2015.403.6100 - MONICA RODRIGUES BARBOSA(SP162811 - RENATA HONORIO DA

SILVA) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SAO

PAULO - SP(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES)

Recebo o recurso de apelação do impetrante, somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0010592-92.2015.403.6100 - MS SERVICOS ELETRONICOS LTDA(SP166897 - LUIZ FRANÇA

GUIMARÃES FERREIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA

EM SP - DERAT X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Fls. 273/274: Considerando a via mandamental eleita, bem como a impossibilidade de se mensurar a exatidão da

integralidade dos depósitos judiciais que o impetrante pretende efetuar, indefiro o requerido. Em que pese tal

entendimento, dada a notícia de urgência, oficie-se às autoridades coatoras a fim de que se manifestem sobre a

análise conclusiva da revisão dos débitos inscritos em Dívida Ativa sob nºs. 80 2 99 004097-30 e 80 6 99 010710-

81, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0014140-28.2015.403.6100 - MINUSA TRATORPECAS LTDA.(RS087923 - DANIEL BRASIL) X

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Encaminhe-se solicitação de retificaçao do valor dado à causa ao SEDI, nos termos do Provimento nº 150/2011.

Ante a ausência de pedido liminar, notifiquem-se as autoridades impetradas para apresentar informações, nos

termos do art. 7º, inciso I, da Lei nº 12.016/2009. Dê-se ciência ao representante judicial da Pessoa Jurídica

interessada do ajuizamento do presente mandado de segurança, nos termos do art. 7º, inciso II, da mesma lei.

Promova-se vista ao Ministério Público Federal e venham conclusos para sentença. Int.

 

0017108-31.2015.403.6100 - PRESMAK TECNICA EM INJETADOS LTDA.(SP194727 - CELSO RICARDO

MARCONDES DE ANDRADE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE DA DIVIDA ATIVA PROCURADORIA

SECCIONAL FAZENDA NACIONAL EM SP

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, por meio do qual a impetrante pretende obter

provimento jurisdicional que: i) suspenda a exigibilidade do crédito tributário decorrente do Processo

Administrativo n 10880.528537/2014-39, inscrito na dívida ativa da União sob o n 80.7.14.010593-86, com

fundamento nos incisos III e IV do art. 151 do CTN; ii) determine às autoridades impetradas que, no prazo de 24

(vinte e quatro) horas, procedam à baixa imediata da negativação de seu nome e CNPJ, em relação ao débito

objeto da presente ação, junto aos órgão de proteção ao crédito, como o CADIN, SERASA e SCPC; iii) determine

que as autoridades impetradas procedam à análise conclusiva do Pedido de Revisão de Débito inerente à inscrição

em dívida ativa da União n 80.7.14.010593-86 (Processo Administrativo n 10880.528537/2014-39), no prazo

máximo e improrrogável de 05 (cinco) dias. Informa a impetrante que tomou conhecimento da existência da

Execução Fiscal n 0043637-69.2014.403.6182, em trâmite perante a 13ª Vara de Execuções Fiscais de São

Paulo/SP, proposta pela União Federal para a execução de 03 (três) créditos tributários, quais sejam, os inscritos

na dívida ativa da União sob os ns 80.2.14.027445-31 (Processo Administrativo n 10880.528539/2014-28),

80.6.14.048361-65 (Processo Administrativo n 10880.528538/2014-83) e 80.7.14.010593-86 (Processo

Administrativo n 10880.528538/2014-39).Alega que ao tomar conhecimento da ação, diligenciou no sentido de

identificar a origem dos referidos débitos, sendo surpreendida com a descoberta de que estes foram constituídos a

partir de erros de digitação e informação quando do preenchimento e envio da DCTF. Sustenta que para

regularizar a situação e baixar os débitos, protocolizou Pedidos de Revisão de Débito, justificando e comprovando

os erros cometidos. Aduz que, em decorrência da apresentação dos mencionados pedidos de revisão de débito, os

créditos tributários relativos às inscrições na dívida ativa da União ns 80.2.14.027445-31 (Processo

Administrativo n 10880.528539/2014-28) e 80.6.14.048361-65 (Processo Administrativo n 10880.528538/2014-

83) foram extintos. Alega, no entanto, que o pedido de revisão de débito inerente à inscrição em dívida ativa da

União n 80.7.14.010593-86 (Processo Administrativo n 10880.528538/2014-39), em que pese tenha sido

protocolizado na data de 07/05/2015, ainda não restou apreciado, fato que indevidamente mantém o débito em

questão como óbice à emissão de certidão de regularidade fiscal em seu favor.Intimada, a impetrante atribuiu à

causa o novo valor de R$148.654,11 (cento e quarenta e oito mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e onze

centavos), comprovando o recolhimento do valor complementar das custas processuais (fls. 41/43). Os autos

vieram conclusos. Decido.As medidas liminares, para serem concedidas, dependem da coexistência de dois

pressupostos, o fumus boni iuris e o periculum in mora.Com efeito, é pacífico na jurisprudência pátria que, em se

tratando de processo administrativo tributário, a autoridade pode utilizar-se do prazo máximo de 360 (trezentos e
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sessenta e cinco) dias, previsto no art. 24 da Lei 11.457/2007, para a análise e conclusão dos requerimentos

efetuados pelos contribuintes. Ademais, entendo que a apresentação de pedido de revisão de débito inscrito na

dívida ativa, por si só, não acarreta a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, por ausência de previsão

legal.Não obstante, mostra-se razoável no presente caso, a fim de evitar eventual perecimento de direito por parte

da impetrante até o julgamento final da presente demanda, o deferimento do pedido liminar efetuado na inicial ao

menos em relação à análise por parte dos impetrados do pedido de revisão de débito inerente à inscrição em dívida

ativa da União n 80.7.14.010593-86 (Processo Administrativo n 10880.528538/2014-39) no prazo máximo de 15

(quinze) dias, mormente diante do curto período utilizado pela autoridade tributária para a análise dos pedidos de

revisão de débito e consequente extinção das inscrições na dívida ativa da União ns 80.2.14.027445-31 (Processo

Administrativo n 10880.528539/2014-28) e 80.6.14.048361-65 (Processo Administrativo n 10880.528538/2014-

83), conforme demonstram os documentos juntados às fls. 15/19 e 34. Desta forma, DEFIRO EM PARTE o

pedido liminar efetuado na inicial, tão-somente para determinar às autoridades impetradas que, não havendo

pendências documentais, promovam a análise do pedido de revisão de débito inerente à inscrição em dívida ativa

da União n 80.7.14.010593-86 (Processo Administrativo n 10880.528538/2014-39), protocolizada pela impetrante

na data de 07/05/2015, no prazo máximo de 15 (quinze) dias.Comunique-se eletronicamente ao SEDI a retificação

quanto ao valor dado à causa (fls. 41/43).Notifique-se e requisitem-se as informações às autoridades

impetradas.Dê-se ciência do ajuizamento deste mandado de segurança ao órgão de representação judicial da

pessoa jurídica interessada, na forma do art. 7, inciso II, da Lei n 12.016/2009.Após, ao Ministério Público

Federal e conclusos.Intimem-se. Oficiem-se, com urgência.

 

0017375-03.2015.403.6100 - ADRIAN JESUS ALZUGARAY TORREZ(Proc. 2215 - ERICO LIMA DE

OLIVEIRA) X CHEFE DA DELEGACIA DE CONTROLE DE SEGURANCA PRIVADA DE S. PAULO

DELESP

Vistos. Trata-se de mandado de segurança preventivo, com pedido de liminar, por meio do qual o impetrante,

nacional da Bolívia, pretende obter provimento jurisdicional que determine à autoridade impetrada que emita a 2ª

via de seu Registro Nacional de Estrangeiro - RNE independentemente do recolhimento da taxa legalmente

prevista.Afirma o impetrante que entrou no Brasil em 24/02/2004, estando sua situação de permanência

regularizada no país. Informa, no entanto, que foi vítima de roubo, sendo que, dentre outros pertences, lhe fora

subtraído seu RNE. Informa que ao procurar o Departamento da Polícia Federal para emissão da 2ª via do referido

documento, foi informado que deveria arcar com uma taxa no valor de R$502,78 (quinhentos e dois reais e setenta

e oito centavos). Alega que não obstante tenha explicado na oportunidade que não teria condições de arcar com o

pagamento da referida taxa, não lhe fora concedida qualquer sorte de isenção. Sustenta que por se tratar a cédula

de identificação de estrangeiro de elemento indispensável à sua regular identificação no Território Nacional,

conforme previsto no art. 30 da Lei n 6.815/80, não há que se condicionar sua emissão ao recolhimento de

qualquer taxa quando verificada a hipossuficiência do requerente, sob pena de se impor indevida restrição ao

exercício do direito fundamental à gratuidade dos atos necessários à efetividade da cidadania, previsto no art. 5,

inciso LXXVII, da Constituição Federal.O impetrante, representado pela Defensoria Pública da União, requereu a

concessão dos benefícios da justiça gratuita.Os autos vieram conclusos. Decido.DEFIRO ao impetrante os

benefícios da justiça gratuita.As medidas liminares, para serem concedidas, dependem da coexistência de dois

pressupostos, o fumus boni iuris e o periculum in mora.No presente caso, entendo presentes os requisitos

necessários para a concessão da medida.Isso porque tenho acompanhado em casos similares o entendimento

firmado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, seguido também pelo Ministério Público Federal, no sentido de que,

comprovada a condição de hipossuficiência do requerente, deve ser afastada a cobrança da taxa de emissão de seu

registro de identificação de estrangeiro, em que pese a existência de previsão legal expressa para a cobrança de

taxas pelos serviços prestados pelo Poder Público (art. 77, do CTN; arts. 33 e 131 do Estatuto do Estrangeiro - Lei

n 6.815/80), assim como a falta de autorização no Código Tributário Nacional para a isenção de tais taxas (arts.

176 a 179 do CTN), caso observada a literalidade da lei. Com efeito, não se pode olvidar valores, direitos e

garantias fundamentais incorporados na Constituição Federal, especificamente no artigo 5º, que não se restringem

aos brasileiros, possibilitando ao estrangeiro exercê-los.Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:(...)LXXVI - são gratuitos para

os reconhecidamente pobres, na forma da lei:a) o registro civil de nascimento;b) a certidão de óbito;LXXVII - são

gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.

(Sem destaque no original)Ademais, a cidadania e a dignidade da pessoa humana são alguns dos fundamentos de

nossa República (art.1º, CF), sendo indevida sua restrição pelo simples fato da emissão do documento almejado

estar condicionada ao pagamento de taxa.Nesse diapasão, ao exigir o pagamento da taxa ora combatida, o

impetrante, hipossuficiente, é impedido de ter acesso a documento devido pelo Estado para sua identificação e

comprovação de sua situação jurídica, condicionando-se direitos fundamentais a pagamento em moeda corrente, o

que afronta os direitos à cidadania e à dignidade da pessoa humana, protegidos pela Constituição vigente, na

medida em que, sem poder identificar-se corretamente, não há vida digna. No presente caso, portanto, deve-se
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aplicar a regra constitucional que garante a gratuidade de emissão de documento prevista na Constituição Federal,

não sendo o caso de reconhecimento de isenção, propriamente dita, sem lei específica.Confira-se a jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça:RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.712 - RS (2014/0182775-3) RELATOR :

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL ADVOGADO :

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL RECORRIDO : DOMINGO VEIGA MENDES

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO PROCESSUAL CIVIL. TAXA. FORNECIMENTO DE

DOCUMENTO PARA ESTRANGEIRO. HIPOSSUFICIENTE. ISENÇÃO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO

CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO-INTERPOSIÇÃO DO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126 DESTA CORTE SUPERIOR. DECISÃO Trata-se

de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com base no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição

Federal, em face de acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 153):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PAGAMENTO DE TAXA RELATIVA AO REGISTRO À

EXPEDIÇÃO DE CÉDULA DE IDENTIDADE DE ESTRANGEIRO HIPOSSUFICIENTE. ARTIGO 5º DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O estrangeiro hipossuficiente, assim como o brasileiro, faz jus a documento de

identidade, independente do pagamento de taxas. Apresentados embargos de declaração, esses foram parcialmente

providos para fins de prequestionamento (fls. 168-171). Nas razões recursais, o recorrente alega violação aos

artigos 111 e 176 do CTN. Sustenta que não existe previsão legal para a isenção da taxa cobrada para a expedição

de cédula de identidade de estrangeiro. Foram apresentadas contrarrazões (fls. 210-217). Instado a se manifestar, o

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do recurso especial. É o relatório. Ao dirimir a questão

o Tribunal de origem assim se manifestou: As taxas de registro e emissão de identidade de estrangeiro possuem

natureza tributária. Assim, quando se discute tal pagamento, a questão está afeta a desembargador vinculado à

primeira sessão. A Portaria 2.514, de 2008, regulamentou os casos de não pagamento da taxa em questão, mas não

cuidou dos hipossuficientes. A Constituição Federal estabelece: Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem

distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: LXXVI - são

gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: a) o registro civil de nascimento; b) a certidão de

óbito; LXXVII - são gratuitas as ações de habeas-corpus e habeas-data, e, na forma da lei, os atos necessários ao

exercício da cidadania. A Cédula de Identidade de Estrangeiro é essencial para identificação da pessoa. Sua

ausência impede o exercício da cidadania. Não há vida digna se a pessoa não pode identificar-se. Assim, tratando-

se de direito fundamental, aplicável a regra que garante a gratuidade ao estrangeiro que resida no país. Não se trata

de conceder isenção sem lei específica, mas de aplicar gratuidade prevista na Constituição. Assim, observa-se que

o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria

insuscetível de ser examinada em sede de recurso especial. Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC,

nego seguimento ao recurso especial. Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF), 27 de maio de 2015. Ministro

BENEDITO GONÇALVES Relator. (STJ - REsp: 1470712 RS 2014/0182775-3, Relator: Ministro BENEDITO

GONÇALVES, Data de Publicação: DJ 03/06/2015) -Destaquei.Ressalte-se que o impetrante é assistido pela

Defensoria Pública da União, o que, por si só, já denota sua hipossuficiência.Presente no caso, portanto, o fumus

boni iuris alegado na inicial.Presente ainda no caso o periculum in mora, haja vista as restrições que atingem o

impetrante em razão de não possuir sua cédula de identificação de estrangeiro, essencial para o exercício de seus

direitos, conforme já salientado. Desta forma, DEFIRO a liminar requerida, para determinar à autoridade

impetrada que emita, independentemente do recolhimento da taxa legalmente prevista e dentro do prazo máximo

regularmente utilizado, a 2ª via do Registro Nacional de Estrangeiro - RNE do impetrante, desde que a pendência

no pagamento da referida taxa configure o único óbice à emissão do documento. Notifique-se e requisitem-se as

informações à autoridade impetrada.Dê-se ciência do ajuizamento deste mandado de segurança ao órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do art. 7, inciso II, da Lei n 12.016/2009.Após, ao

Ministério Público Federal e conclusos.Int. 

 

0017904-22.2015.403.6100 - VIDEOGRAPHICA SERVICOS E PARTICIPACOES LTDA(SP215787 - HUGO

CESAR MOREIRA DE PAULA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE FISCALIZACAO DE SAO

PAULO - DEFIC-SP

Preliminarmente, é curial consignar que a parte impetrante, por ocasião da propositura, deve lançar mão de

algumas disposições legais para o estabelecimento do valor da causa.Como regra geral, o importe conferido à

causa deve manter correspondência com a pretensão pecuniária deduzida na demanda, à vista do preceituado pelo

Diploma Processual vigente. Em se tratando de mandado de segurança, referida regra não merece ser olvidada,

porquanto o valor da causa tem de equivaler ao conteúdo econômico evidenciado na lide.Sobre o tema, confira-se

o entendimento perfilhado pela jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os excertos

de ementas a seguir transcritos:MANDADO DE SEGURANÇA - VALOR DA CAUSA - REFLEXO

PECUNIÁRIO MANIFESTO - ATRIBUIÇÃO INICIAL SIMBÓLICA - OPORTUNIDADE DE REPARO

INAPROVEITADA - EXTINÇÃO PROCESSUAL ACERTADA - IMPROVIMENTO À APELAÇÃO (...)3.

Fundamental a observância, também em mandado de segurança, aos requisitos da preambular, estampados no art.
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282, CPC, como assim estabelecido no artigo 6º, da Lei 1.533/51, vigente ao tempo dos fatos, flagrante o

descompasso na espécie, pois o (colossal) benefício patrimonial buscado, ainda que por estimativa, é que deveria

nortear a impetração, vez que a versar sobre matéria tributária quantificável, afinal obviamente o associado a

conhecer do quanto recolheu e deseja compensar. (...)(AMS 274087, Processo 2005.61.10.005449-2, TRF 3ª

Região, Judiciário em Dia - Turma C, Rel. Juiz Convocado Silva Neto, DJF3 de

17/05/2011)_______________________________________________________PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. NECESSIDADE

DE INDICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA CONSOANTE O BENEFÍCIO ECONÔMICO ALMEJADO. 1.

Aplica-se ao mandado de segurança a regra do Código de Processo Civil que estabelece que o valor da causa deve

corresponder ao conteúdo econômico envolvido na lide. (...)(AMS 257543 - Processo nº 2003.61.02.012608-8,

TRF 3ª Região, Judiciário em Dia - Turma C, Rel. Juiz Convocado Wilson Zauhy, DJF3 de 15/03/2011, p.

513)Destarte, é essencial que o Impetrante emende a petição inicial, conferindo correto valor à causa, em

consonância com a legislação processual vigente. Como consectário lógico dessa providência, deverá promover o

recolhimento das custas judiciais iniciais, comprovando-se nos autos o efetivo recolhimento.Deverá, ainda, juntar

aos autos, o original do instrumento de mandato e cópia autenticada do documento de fls. 11/17, ou declaração

nos termos do art. 365, incico IV, do Código de Processo Civil.Por fim, faz-se necessária a juntada aos autos de

01 (uma) contrafé completa (petição inicial + documentos) e 02 (duas) cópias da petição de emenda à inicial, para

fins de instrução dos mandados de notificação e intimação da autoridade impetrada e do representante judicial da

Pessoa Jurídica interessada, nos termos do art. 7º, incisos I e II, da Lei nº 12.016/2009.As determinações em

referência deverão ser acatadas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.Intime-se.

 

0018059-25.2015.403.6100 - NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA.(SP192798 - MONICA PIGNATTI

LOPES) X DELEGADO DA DELEGACIA DA REC FEDERAL ADM TRIBUTARIA SAO PAULO-

DERAT/SP

Preliminarmente, é curial consignar que a parte impetrante, por ocasião da propositura, deve lançar mão de

algumas disposições legais para o estabelecimento do valor da causa.Como regra geral, o importe conferido à

causa deve manter correspondência com a pretensão pecuniária deduzida na demanda, à vista do preceituado pelo

Diploma Processual vigente. Em se tratando de mandado de segurança, referida regra não merece ser olvidada,

porquanto o valor da causa tem de equivaler ao conteúdo econômico evidenciado na lide.Sobre o tema, confira-se

o entendimento perfilhado pela jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os excertos

de ementas a seguir transcritos:MANDADO DE SEGURANÇA - VALOR DA CAUSA - REFLEXO

PECUNIÁRIO MANIFESTO - ATRIBUIÇÃO INICIAL SIMBÓLICA - OPORTUNIDADE DE REPARO

INAPROVEITADA - EXTINÇÃO PROCESSUAL ACERTADA - IMPROVIMENTO À APELAÇÃO (...)3.

Fundamental a observância, também em mandado de segurança, aos requisitos da preambular, estampados no art.

282, CPC, como assim estabelecido no artigo 6º, da Lei 1.533/51, vigente ao tempo dos fatos, flagrante o

descompasso na espécie, pois o (colossal) benefício patrimonial buscado, ainda que por estimativa, é que deveria

nortear a impetração, vez que a versar sobre matéria tributária quantificável, afinal obviamente o associado a

conhecer do quanto recolheu e deseja compensar. (...)(AMS 274087, Processo 2005.61.10.005449-2, TRF 3ª

Região, Judiciário em Dia - Turma C, Rel. Juiz Convocado Silva Neto, DJF3 de

17/05/2011)_______________________________________________________PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. NECESSIDADE

DE INDICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA CONSOANTE O BENEFÍCIO ECONÔMICO ALMEJADO. 1.

Aplica-se ao mandado de segurança a regra do Código de Processo Civil que estabelece que o valor da causa deve

corresponder ao conteúdo econômico envolvido na lide. (...)(AMS 257543 - Processo nº 2003.61.02.012608-8,

TRF 3ª Região, Judiciário em Dia - Turma C, Rel. Juiz Convocado Wilson Zauhy, DJF3 de 15/03/2011, p.

513)Destarte, é essencial que o Impetrante emende a petição inicial, conferindo correto valor à causa, em

consonância com a legislação processual vigente. Como consectário lógico dessa providência, deverá promover o

recolhimento das custas judiciais iniciais, comprovando-se nos autos o efetivo recolhimento.As determinações em

referência deverão ser acatadas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.Intime-se.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0001603-78.2007.403.6100 (2007.61.00.001603-9) - INPLACON PROJETOS E CONSTRUCOES S/C

LTDA(SP179519 - KÁTIA DIAS PRINHOLATO) X UNIAO FEDERAL

CONVERTIDO EM DILIGÊNCIAPor ora, intime-se o requerente, pessoalmente, a fim de que cumpra a

determinação de fl. 178, no prazo de 48h. (quarenta e oito horas), sob pena de extinção do feito. Após, tornem os

autos conclusos. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0021421-40.2012.403.6100 - PROFILM TRANSPORTES LTDA X SERSIL TRANSPORTES LTDA X
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MARTHAS SERVICOS GERAIS LTDA(SP264619 - ROMILDO MAGALHÃES) X EMPRESA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Fls. 563/564: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que o réu apresente os documentos relacionados às fls.

556/560. Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0005779-57.1994.403.6100 (94.0005779-2) - PARAMOUNT HOME ENTERTAINMENT (BRAZIL)

LTDA(SP014505 - PAULO ROBERTO MURRAY E SP104300 - ALBERTO MURRAY NETO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 2341 - MARILIA ALMEIDA RODRIGUES LIMA)

Abra-se vista à União Federal. Nada sendo requerido, em 05 (cinco) dias, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição. Int.

 

0009607-94.2013.403.6100 - NELSON ANTONIO X MARIA JOSE BATICIOTO ANTONIO(SP283274 -

DIEGO MENDES PEIXOTO E SP195036 - JAIME GONÇALVES CANTARINO E SP348184 - ALINE

MENDES DA CONCEICÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230827 - HELENA YUMY

HASHIZUME)

Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do polo ativo, fazendo constar NELSON ANTONIO, inscrito no

CPF/MF sob nº 320.877.138-04, no lugar de Nelson Antonio Junior. Sem prejuízo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo de 05 (cinco) dias. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0014168-31.1994.403.6100 (94.0014168-8) - PARAMOUNT HOME ENTERTAINMENT (BRAZIL)

LTDA(SP014505 - PAULO ROBERTO MURRAY E SP104300 - ALBERTO MURRAY NETO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 2341 - MARILIA ALMEIDA RODRIGUES LIMA) X UNIAO FEDERAL X PARAMOUNT

HOME ENTERTAINMENT (BRAZIL) LTDA

Fl. 236: Ciência à União Federal. Nada sendo requerido, em 05 (cinco) dias, venham os autos conclusos para

sentença de extinção da execução. Int.

 

 

Expediente Nº 4645

 

MONITORIA

0023627-08.2004.403.6100 (2004.61.00.023627-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ELIZABETH DE OLIVEIRA

Fl. 196: Ante o lapso de tempo decorrido, intime-se a Caixa Econômica Federal para que promova o regular

andamento ao feito, no prazo de 30 (dez) dias.Silente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Intime-se.

 

0026991-51.2005.403.6100 (2005.61.00.026991-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X BEATRIZ DE ALMEIDA PRADO

SCURACCHIO X EDUARDO ANTONIO SCURACCHIO(SP228567 - DIANA CANEDO DE OLIVEIRA)

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que promova o regular andamento ao feito, no prazo de 10 (dez)

dias.Silente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Intime-se.

 

0902361-03.2005.403.6100 (2005.61.00.902361-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MAURICIO PELICARIO ITRI

Intime-se a Caixa Econômica Federal, para que retire a carta precatória expedida, mediante recibo nos autos, em

05(cinco) dias, bem como comprove sua posterior distribuição junto ao Juízo deprecado. Intime-se.Publique-se

juntamente com este, o despacho de fl. 115:Fl. 114: Prejudicado o pedido de citação do réu no 1º endereço

indicado pela Caixa Econômica Federal, tendo em vista a certidão de fl. 88.Assim, cumpra-se o r. despacho de fl.

42, no 2º endereço indicado pela autora, bem como depreque-se a citação do réu no 3º endereço, ambos de fl.

114.Intime-se.

 

0010522-90.2006.403.6100 (2006.61.00.010522-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X RITA DE CASSIA VITOR MARQUES(Proc. 2287 - ANA LUCIA MARCONDES

FARIA DE OLIVEIRA) X MARCO SERGIO VITOR MARQUES(Proc. 2287 - ANA LUCIA MARCONDES

FARIA DE OLIVEIRA)

Recebo o recurso de apelação do autor, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     14/379



oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas

as formalidades e cautelas legais. Intimem-se.

 

0001389-87.2007.403.6100 (2007.61.00.001389-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP157882 - JULIANO

HENRIQUE NEGRAO GRANATO) X RENATA ANTUNES BENTO(SP218629 - MAURICIO NOVELLI E

SP238793 - ADRIANA FREITAS DEFENDI) X ADRIANA ANTUNES BENTO(SP218629 - MAURICIO

NOVELLI E SP238793 - ADRIANA FREITAS DEFENDI)

Ante o termo de conciliação de fls. 173-175, intime-se a Caixa Econômica Federal para que promova o regular

andamento ao feito, no prazo de 10 (dez) dias.Silente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Intime-se.

 

0000264-50.2008.403.6100 (2008.61.00.000264-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MIXPLAY LOCACAO E ORGANIZACAO DE EVENTOS FORM TUR LTDA X

JEFERSON RODRIGUES DOS SANTOS

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº. 01/2011) Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15

dias iniciando-se pelo autor, sobre os esclarecimentos prestados pelo perito. Int.

 

0013921-59.2008.403.6100 (2008.61.00.013921-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ENDRIGA ANDREOZZI X EDUARDO

ANDREOZZI X RICARDO SERAFIM DOS SANTOS

Defiro o prazo de 60 (sessenta) dias, para que a Caixa Econômica Federal promova o regular prosseguimento do

feito, sob pena de extinção.Após, tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

0016175-05.2008.403.6100 (2008.61.00.016175-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X VIVIAN SOARES DE SA X CONCEICAO APARECIDA BARBOSA

Ante a natureza da informação requerida, determino a consulta ao sistema Bacen Jud. Após, intime-se a Caixa

Econômica Federal, para requerer o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.

Silente, tornem os autos conclusos. Intime-se.

 

0021375-90.2008.403.6100 (2008.61.00.021375-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X BRASILMED E EQUIPAMENTOS

MEDICO HOSPITALARES LTDA(SP084233 - ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA NETO) X MARCOS

AUGUSTO DE JESUS(SP084233 - ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA NETO) X AURINHA DE

JESUS(SP084233 - ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA NETO)

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que promova o regular andamento ao feito, no prazo de 10 (dez)

dias.Silente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Intime-se.

 

0006093-07.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X ALESSANDRO PORTO MARINHO

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011) Tendo em vista as diligências infrutíferas para

realização da penhora eletrônica, requeira o(a) exequente o que entender de direito, em dez dias.In albis,

arquivem-se os autos, sem prejuízo de diligências futuras pela parte para prosseguimento da cobrança.Int.

 

0006219-57.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MABEL VITORIA NUNES PAIVA

A teor da consulta de fl. 75, intime-se a Caixa Econômica Federal para que promova o regular andamento ao feito,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção - artigo 284, parágrafo único, do CPC.Silente, tornem os autos

conclusos.Intime-se.

 

0006645-69.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X ISAC DIAS NETO

Ante o lapso de tempo decorrido, intime-se a Caixa Econômica Federal para que diligencie sobre o cumprimento

da carta precatória de fl. 68, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se.

 

0016127-41.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

EVERTON LUCIO LOURENCO

Intime-se a Caixa Econômica Federal, para que retire a carta precatória expedida sob o nº 171/2015, mediante

recibo nos autos, em 05(cinco) dias, bem como comprove sua posterior distribuição junto ao Juízo deprecado.
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Intime-se.Juntamente com este, publique-se o despacho de fl. 83: Fl. 80: Prejudicado o pedido de citação do réu

nos endereços indicados nos itens 1 e 2, tendo em vista a certidão de fl. 32; bem como restou o endereço do item 4

também prejudicado, ante a certidão de fl. 64.Assim, depreque-se a citação do réu, no endereço indicado no item

3.Intime-se.

 

0017058-44.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ADRIANA DE SOUZA MACHADO

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011) Ciência à parte autora da certidão negativa de fls. 76,

para que requeira o que entender de direito, em dez dias. Sem manifestação, venham os autos conclusos para

extinção. Int.

 

0020908-09.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOAO MARIA PINHEIRO

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº. 01/2011) Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15

dias iniciando-se pelo autor, sobre os esclarecimentos prestados pelo perito. Int.

 

0022260-02.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MICHEL DELFINO VIRGULINO

Promova a Caixa Econômica Federal o recolhimento da guia de preparo das custas de apelação, no prazo de 05

(cinco) dias, sob pena de deserção.Silente, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se.Cumprido, tornem os

autos conclusos.Intime-se.

 

0001865-52.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LEONARDO DERIBANI NOVIELLO

A teor da certidão retro, anote-se. Intime-se a Caixa Econômica Federal para que promova o regular andamento ao

feito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Silente, tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

0002958-50.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CLAUDIA DIAS ROCHA

Intime-se a Caixa Econômica Federal, para que retire a carta precatória expedida sob o nº 173/2015, mediante

recibo nos autos, em 05(cinco) dias, bem como comprove sua posterior distribuição junto ao Juízo deprecado.

Intime-se.

 

0003956-18.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ZELINA BUENO

Promova a Caixa Econômica Federal o recolhimento da guia de preparo das custas de apelação, no prazo de 05

(cinco) dias, sob pena de deserção.Silente, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se.Cumprido, tornem os

autos conclusos.Intime-se.

 

0006095-40.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X JOAO PAULO DA SILVA

Ante a natureza da informação requerida, determino a consulta ao sistema Bacen Jud. Após, intime-se a Caixa

Econômica Federal, para requerer o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.

Silente, tornem os autos conclusos. Intime-se.

 

0006457-42.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LUIZ EDUARDO SOUZA

Fl. 73-74: Prejudicado o pedido de citação do réu no endereço indicado no item 1, tendo em vista a certidão de fl.

32.Assim, cumpra-se o despacho de fl. 29, nos demais endereços indicados, de fl. 73.Intime-se.

 

0009068-31.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ERICK FIELDLER DE MORAES

Ante a certidão de fl. 61, requeira a exequente o que entender de direito, em 10 (dez) dias.No caso de

prosseguimento da execução, promova a Caixa Econômica Federal, no mesmo prazo, à planilha atualizada do

débito em execução.Após, tornem os autos conclusos. Silente, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.Intime-se.
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0014618-07.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X THYAGO MARTUCCI DE LARA(SP094787 - ELCIO AILTON

REBELLO) X LILIANA TERESINHA MARTUCCI LARA(SP094787 - ELCIO AILTON REBELLO)

Fl. 95: Defiro por ora o prazo suplementar de 20 (vinte) dias, requerido pela Caixa Econômica Federal, para o

cumprimento da segunda parte do despacho de fl. 94.Após, tornem os autos imediatamente

conclusos.Oportunamente, apreciarei as petições de fls. 96-102. Intimem-se.

 

0021176-92.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

HELOISA SOUZA COSTA

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011) Ciência à parte autora da certidão negativa de fls. 45,

para que requeira o que entender de direito, em dez dias. Sem manifestação, venham os autos conclusos para

extinção. Int.

 

0023196-56.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JAMIL DE SOUZA KOURANI(SP309376 - RENATO DE

OLIVEIRA SANTANA E SP286870 - DIEGO FERREIRA SAMPAIO GOMES)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011)Especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, no prazo de cinco dias, justificando sua pertinência.Int.

 

0019269-48.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

PATRICIA KONISHI ROSSATO DA SILVA(SP354542 - GERSON BERTOLINI)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011)Especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, no prazo de cinco dias, justificando sua pertinência.Int.

 

0000494-48.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X PAULA NORONHA DE QUEIROZ

Ante a natureza da informação requerida, determino por ora a consulta ao sistema Bacen Jud. Após, intime-se a

Caixa Econômica Federal, para requerer o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

extinção. Silente, tornem os autos conclusos. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016383-81.2011.403.6100 - ALICE FERREIRA(SP252028 - RODRIGO EMANUEL BROCHETTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP195005 - EMANUELA

LIA NOVAES) X ROBSON R BASILIO MATERIAIS PARA CONSTRUCAO - ME(SP180141 -

ALEXANDRA MARIA BITTAR PEREZ)

Fls. 173/174: Mantenho o indeferimento do pedido de cópia do circuito interno de TV pelos seus próprios

fundamentos. Defiro o pedido de prova oral requerida, devendo as partes apresentar o rol de testemunhas, com

endereço completo, incluindo CEP, no prazo de dez dias. Além disso, entendo ser necessário para o deslinde do

caso, o depoimento pessoal das partes. Assim, oportunamente será designada data para oitiva das testemunhas e

depoimentos pessoais das partes, que serão intimadas para tanto.Defiro o pedido de assistência judiciária

requerido.Decorrido o prazo acima assinalado, com ou sem manifestação, tornem conclusos para designação de

audiência de instrução.Int. Publique-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0033469-07.2007.403.6100 (2007.61.00.033469-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MARIA JOSE DOS SANTOS(SP185164 -

ANTONIEL BISPO DOS SANTOS FILHO) X LUCIANO PEREIRA DOS SANTOS(SP130873 - SOLANGE

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA JOSE DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LUCIANO PEREIRA DOS SANTOS

1. Com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do Conselho

da Justiça Federal, e ante a ausência de pagamento pelo executado, determino que se proceda à pesquisa, por meio

do sistema informatizado Bacen Jud, das informações bancárias do(s) executado(s), a fim de saber este(s) mantém

valores em depósitos de qualquer natureza em instituições financeiras no País, salvo quanto às contas correntes

destinadas ao recebimento de salários, vencimentos, pensões de qualquer natureza e aposentadorias. 2. Solicite-se

no mesmo ato da consulta o bloqueio, por meio do Bacen Jud, dos valores encontrados, respeitado o limite do

valor atualizado da execução. Caso tenham sido bloqueados valores em mais de uma conta bancária ou instituição

financeira, em montante superior ao valor atualizado da execução, o excedente deverá ser desbloqueado assim que

as informações forem prestadas pelas instituições financeiras revelando tal fato (Resolução 527/2006, do
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Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º). 3. Efetivado o bloqueio, publique-se esta decisão, intimando-se o

executado de que dos valores arrestados serão convertidos em penhora, dela se intimando o(s) executado(s), na

pessoa de seu advogado, para fins de contagem de prazo para recurso ou oposição de embargos (Resolução

524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8º, 2º). 4. Fica consignado que os valores inferiores a 5% do

valor da execução não serão objeto de bloqueio, e que os valores bloqueados serão transferidos à CEF, ag. 0265, à

disposição deste Juízo.

 

0006648-29.2008.403.6100 (2008.61.00.006648-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MENINA DE LUXO COM/ DE ROUPAS E

ACESSORIOS LTDA - EPP X FABIANO BOAVENTURA X ANGELA CELINA RODRIGUES DE PAULA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MENINA DE LUXO COM/ DE ROUPAS E ACESSORIOS LTDA - EPP

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FABIANO BOAVENTURA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ANGELA CELINA RODRIGUES DE PAULA

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que promova o regular andamento ao feito, no prazo de 10 (dez)

dias.Silente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Intime-se.

 

0011898-09.2009.403.6100 (2009.61.00.011898-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X HASTON COM/ DE CONFECCOES LTDA X

ARMANDO ALVAREZ PAES FILHO X MARCIA CRISTINA BACCO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X HASTON COM/ DE CONFECCOES LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARMANDO ALVAREZ

PAES FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA CRISTINA BACCO

A teor da certidão de fl. 885, intime-se a Caixa Econômica Federal para que promova o regular andamento ao

feito, no prazo de 10 (dez) dias.Silente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Intime-se.

 

0007058-19.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE HUMBERTO RODRIGUES DA COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE HUMBERTO

RODRIGUES DA COSTA

Ante a certidão de fls. 71-72, bem como o auto de penhora (fl. 73), intime-se a Caixa Econômica Federal para que

promova o regular andamento ao feito, no prazo de 30 (dez) dias.Silente, arquivem-se os autos, na baixa

sobrestado.Intime-se.

 

0015627-72.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

PATRICIA BARBOSA DE MENEZES(SP114292 - THEUDES SEVERINO FERREIRA DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X PATRICIA BARBOSA DE MENEZES

Ante o retorno dos autos da CECON, sem o termo de conciliação, intime-se a Caixa Econômica Federal para que

promova o regular andamento ao feito, no prazo de 10 (dez) dias.Silente, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.Intime-se.

 

0001881-69.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RAFAEL ALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RAFAEL ALVES(SP235460 - RENATO VIDAL DE

LIMA)

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que promova o regular andamento ao feito, no prazo de 10 (dez)

dias.Silente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 4653

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0015041-93.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO) X

DORALICE MARIA DE SOUZA

Recebo a petição de fls.37/39 como emenda à inicial, fazendo constar como valor da causa o montante de

R$75.768,24(setenta e cinco mil, setecentos e sessenta e oito reais e vinte e quatro centavos). o determinado às

fls.36, comunicando eletronicamente ao SEDI, o novo valor atribuído.Na sequência, venham os autos conclusos

para apreciar o pedido liminar.

 

 

5ª VARA CÍVEL 
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DRA. ALESSANDRA PINHEIRO R. D AQUINO DE JESUS 

MMA. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BEL. BENEDITO TADEU DE ALMEIDA

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 10315

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0573280-54.1983.403.6100 (00.0573280-8) - CARLOS MARIA COMENALE - ESPOLIO X MADALENA

TERESINA COMENALE CARRARA X PRISCILA M.P. CORREA DA FONSECA - ADVOCACIA(SP032440

- PRISCILA MARIA PEREIRA CORREA DA FONSECA E SP097541 - PAULO CARVALHO CAIUBY) X

EGIDIO DA SERRA - ESPOLIO X THEREZA MARIA DE AZEVEDO SERRA X FERNANDO LUIZ DE

AZEVEDO SERRA X ANNA CLAUDIA DE AZEVEDO SERRA X CAETANO HENRIQUE COMENALE X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM) X CARLOS MARIA

COMENALE - ESPOLIO X UNIAO FEDERAL(SP101363 - ANNA CLAUDIA DE AZEVEDO SERRA)

Fls. 824/831 - Indefiro. Trata-se de questão estranha aos presentes autos. Caberá ao patrono providenciar as cópias

(e eventualmente Certidão de Inteiro Teor) que entender necessárias para os esclarecimentos junto ao Banco do

Brasil e a Receita Federal do Brasil quanto a origem do valor levantado.Atente o patrono que a r. decisão de fl.

777, retificada à fl. 788, esclarece que o valor não pertence ao patrono. Foi determinado que o alvará saísse em

nome do patrono e este seria responsável pelo rateio dos valores entre os herdeiros. Excepcionalmente, ante a

urgência do caso, determino a intimação imediata da parte autora antes do término dos trabalhos correicionais da

Vara. Após, sobrestem-se os autos em arquivo.

 

 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. CARLOS EDUARDO DELGADO

MM. Juiz Federal Titular (convocado)

DRA. FLAVIA SERIZAWA E SILVA

MM.ª Juíza Federal Substituta, na titularidade

Bel.ª DÉBORA BRAGANTE MARTINS

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5141

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0014467-75.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X DOUGLAS FERNANDO RAIMUNDO

Vistos. Aceito a conclusão nesta data. Fl. 90: Preliminarmente, determino o bloqueio da motocicleta da marca

Honda, modelo CG 150, cor preta, chassis nº 9C2KC1660BR513006, ano de fabricação 2011, modelo 2011, placa

EQE 5140/SP, Renavam 332049310. Desentranhe-se e adite-se a deprecata nº 153/13 de fls. 70/72, incluindo as

custas de fls. 78/80. I.C.

 

0014495-43.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X ADRIANA MARIA

CONSTANTINO MANZANO

Vistos. Fl. 119: Compulsando os autos, verifico que foram diversas as tentativas empreendidas visando à

localização do veículo e citação do réu, inclusive utilizando os convênios WEBSERVICE, BACENJUD e SIEL,

porém todas restaram infrutíferas (fls. 52/53, 96/99 e 108/113). Pois bem, determino o bloqueio total do veículo

da Marca Citroen, Modelo C3 GLX 1.6 16V, Cor Cinza, Chassis nº 935FCN6A84A002870, ano de fabricação

2003, modelo 2004, placa DKY 4896/SP, Renavam 820266787. Expeça-se carta precatória para a Subseção

Judiciária de São José dos Campos/SP para nova tentativa de busca e apreensão do veículo I.C.
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0022984-69.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA ZWICKER E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X PAMELA BIGUETI

CITERO

Vistos. Aceito a conclusão nesta data. Fls. 165: Verifico à fl. 159 (certidão do oficial de justiça), que não foram

encontrados tanto o carro como a ré. Determino o bloqueio total do veículo da marca GM, modelo Celta Spirit 1.0,

8V, Cinza, Chassis: 9BGRX48908G206655, ano de fabricação 2007, modelo 2008, Placa HHR 8409,

RENAVAM 946892008, utilizando-se o convênio RENAJUD. Defiro consulta aos sistemas WEBSERVICE,

BACENJUD e SIEL, no que tange à localização da ré: PAMELA BIGUETI CITERO, CPF: 326.051.238-12. I.C.

 

0007016-62.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP241798 - KATIA APARECIDA MANGONE E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X ADEMAR RAMOS

Vistos. Aceito a conclusão nesta data. Fl. 57: Compulsando os autos, verifico que não foram localizados o

automóvel e o réu, apesar de diversas diligências realizadas pelo oficial de justiça, inclusive foram consultados os

convênios WEBSERVICE, BACENJUD e RENAJUD (fls. 32/35 e 43/44). Pois bem, determino o bloqueio total

do veículo da marca Volkswagen, modelo Gol, cor Azul, chassis nº 9BWCA05Y92T062903, ano de fabricação

2001, modelo 2002, placa ABW 4284, Renavam 771419961, utilizando-se o convênio RENAJUD. Concedo o

prazo de 10 (dez) dias para que a CEF informe o endereço atualizado do réu. Após, voltem-me conclusos. I.C.

 

0008158-04.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM E

SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X JIDENILTON ALVES DOS SANTOS

Vistos. Aceito a conclusão nesta data. Fl. 49: Compulsando os autos, verifico que não foram localizados tanto o

réu como o veículo (fls. 29 e 37/38). Pois bem, determino o bloqueio total do veículo da marca VOLKSWAGEN,

modelo GOL, Cor Cinza, Chassis: 9BWCA05Y53T031469, ano de fabricação 2002, modelo 2003, Placa DIG

6712, Renavam 788908952, utilizando-se o convênio RENAJUD. Autorizo consulta aos sistemas

WEBSERVICE, BACENJUD e SIEL, no que tange à localização do réu: JIDENILTON ALVES DOS SANTOS,

CPF: 280.352.658-14. I.C.

 

0001477-47.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X JOSE ARCENIO

TICIANELLI

Vistos. Fl. 33: Compulsando os autos, verifico que o réu foi citado (fls. 30/31), porém não foi localizado o bem.

Por outro lado, o veículo consta como bloqueado (fl. 27). Assim, dê-se vista à CEF pelo prazo legal. Silente,

aguarde-se provocação no arquivo. I.C.

 

0001482-69.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E SP321730 - TATIANE ANDRESSA WESTPHAL PAPPI) X

VALMIR RAMOS DA CRUZ

Vistos. Fls. 30/31: Ciência à CEF sobre a juntada do mandado nº 0006.2015.00190 não cumprido. Fl. 31:

Manifeste-se no prazo legal, sobre a certidão do oficial de justiça informando a não localização do número 115 da

Rua Manoel Antonio Pinto, de forma que ficará prejudicada expedição de outro mandado para o mesmo endereço.

Caso requeira a conversão da busca e apreensão em ação de execução de título extrajudicial (artigo 5º, DL nº

911/69), informe o endereço atualizado dele. Após, voltem-me conclusos. I.C.

 

MONITORIA

0008621-92.2003.403.6100 (2003.61.00.008621-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI) X COM/ DE PISOS E AZULEIJOS IRMAOS BARBAROS LTDA X GIUSEPPE

BARBARO NETTO

Vistos. Aceito a conclusão nesta data. Fl. 235: Já foram utilizados os convênios WEBSERVICE, BACENJUD em

relação aos corréus COMÉRCIO DE PISOS E AZULEJOS IRMÃOS BÁRBAROS LTDA., CNPJ:

01.436.618/0001-61 e GIUSEPPE BÁRBARO NETTO, CPF: 576.320.148-53 (fls. 223/31), demonstrando que

ambos encontram-se em lugar incerto e não sabido. Para o prosseguimento do feito, determino a citação editalícia

de ambos os réus. A escrivania deve expedir o edital, com prazo de 20 (vinte) dias (artigo 232, IV, do CPC),

afixando-o no local de costume deste Fórum, conforme artigo 232, II, do CPC, devendo ser disponibilizado no

Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região. A CEF deverá providenciar a retirada do edital, no prazo de 05

(cinco) dias, mediante recibo nos autos, promovendo suas publicações, nos termos e prazo do artigo 232, III, do

CPC. Informo que a publicação do edital no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, a encargo deste

juízo, será realizada na data da disponibilização deste despacho. I.C.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     20/379



 

0022232-15.2003.403.6100 (2003.61.00.022232-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) X

JOSE ZITO PINHEIRO

Vistos. Aceito a conclusão nesta data. Fls. 219/220: Compulsando os autos, verifico que a demanda foi proposta

em 08/03/2003, contudo o réu JOSÉ ZITO PINHEIRO, RG Nº 5.101.365-4 - SSP/SP e CPF: 757.977.208-68,

ainda não foi citado. Diversas foram as tentativas visando sua localização, todas restaram infrutíferas. Assim,

determinou-se citação editalícia, publicou-se no Diário Eletrônico (fls. 214/216), porém a CEF não providenciou

as publicações na forma do artigo 232, III, do CPC. Para o prosseguimento do feito, determino a republicação do

edital para citação do réu e seu desentranhamento(fl. 220). A republicação do edital será na mesma data da

disponibilização deste despacho. Intime-se a CEF para nova retirada do edital, o qual se encontra na contracapa

dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias, para fiel cumprimento do artigo 232, III, do CPC. A recusa no

cumprimento desta decisão, implicará na extinção do feito. I.C.

 

0003926-22.2008.403.6100 (2008.61.00.003926-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP096298 - TADAMITSU NUKUI E

SP069746 - ROSALVO PEREIRA DE SOUZA) X DESPAR SERVICOS DE DESPACHOS LTDA X RAFAEL

MARINHO LOMONACO JUNIOR X JOSE AFONSO BAUER LOMONACO

Vistos. Fl. 317: Compulsando os autos, verifico que são três corréus: DESPAR SERVIÇOS DE DESPACHOS

S/C LTDA., CNPJ: 51.717.585/0001-04, RAFAEL MARINHO LOMONACO JÚNIOR, CPF: 014.002.888-94 e

AFONSO BAUER LOMONACO, CPF: 948.521.468-53. Às fls. 93/94 houve citação por hora certa da empresa

DESPAR SERVIÇOS DE DESPACHO S/C LTDA. na pessoa de SEVERINO JOSÉ LIRA. À fl. 111, consta a

citação por hora certa de RAFAEL MARINHO LOMONACO JÚNIOR na pessoa de SEVERINO JOSÉ LIRA. O

corréu JOSÉ AFONSO BAUER LOMONACO encontra-se em local incerto e não sabido, tendo o juízo à fl. 29V

determinado sua citação editalícia. No entanto, à fl. 307 a CEF devolveu o edital sem publicá-lo. Pois bem,

determino o desentranhamento do edital de fl. 307, devendo ser republicado no dia da disponibilização deste

despacho. A CEF no prazo de cinco dias deve comparecer em secretaria para retirada do edital mediante recibo e

ato contínuo, promover as publicações na forma e prazo do artigo 232, III, do CPC. I.C.

 

0008212-09.2009.403.6100 (2009.61.00.008212-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MARCIO ROBERTO CAMPOS X JOSE ALBERTO LEITE GONCALVES

Vistos. Fl. 313: Conforme certidão do oficial de justiça de fl. 281, suspendo o andamento do feito por 90

(noventa) dias, nos termos do artigo 265, I, do CPC. Determino que a CEF, no prazo supra, informe quem são os

herdeiros dos corréus: MÁRCIO ROBERTO CAMPOS, CPF: 115.077.208-58 e JOSÉ ALBERTO LEITE

GONÇALVES, CPF: 145.014.178-11, bem como respectivos endereços, sob pena de extinção. I.C.

 

0020745-29.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X MANUEL JOAQUIM SANTOS

Vistos. Fl. 131V: Considerando o trânsito em julgado da sentença de fls. 125/129, requeira a CEF no prazo legal o

início da execução na forma do artigo 475-J do CPC. Silente, aguarde-se provocação no arquivo (baixa-findo).

I.C.

 

0023617-17.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X LUCIANA DE SOUZA BISPO

Vistos. Fl. 109-Verso: Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 101/107, requeira o banco-autor o

início da execução na forma do artigo 475-J do Código de Processo Civil. Prazo de 05 (cinco) dias. Silente,

aguarde-se provocação no arquivo. I.C.

 

0000811-51.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA

DE OLIVEIRA) X JM3 IND E COM DE CONFECCOES LTDA X JAMAL MUSTAFA SALEH X RONALDO

SOUZA DOS SANTOS(SP275462 - FAUAZ NAJJAR E SP239085 - HELOISA MARIA MANARINI

LISERRE)

Baixo o feito em diligência. Verifico que a fl. 431 foi deferida a realização de exame grafotécnico, com nomeação

do perito Shunji Nassuno, que manifestou-se a fl. 434 apresentando estimativa de honorários.Assim, fixo os

honorários provisórios em R$ 3.000,00 (três mil reais), conforme manifestação de fl. 434.Intime-se o corréu,

RONALDO SOUZA DOS SANTOS, para depósito no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se as partes para

apresentação de quesitos e indicação de assistente(s) técnico(s), no prazo comum de 10 (dez) dias.Decorrido o

prazo e comprovado o depósito, expeça-se o Alvará de Levantamento dos honorários provisórios, e intime-se o
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perito para início dos trabalhos a serem concluídos em 60 (sessenta) dias.Int.

 

0003194-02.2012.403.6100 - SEGREDO DE JUSTICA(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E

SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP096298 -

TADAMITSU NUKUI) X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0004134-64.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CAPISTANA CHAGAS DE SOUZA

Ciência às partes do desarquivamento dos autos. Nos termos do art. 2º da portaria nº 1/2015, disponibilizada no

diário eletrônico da Justiça Federal da Terceira Região no dia 31 de julho de 2015, dê-se vista pelo prazo legal.

Silente, tornem ao arquivo.

 

0005978-49.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X ELSON GOMES

CORDEIRO(BA027690 - FABIO VELOSO VIDAL E SE000609A - THIAGO CARNEIRO DE SANTANA

SANTOS)

Vistos. Fls. 170/171: Compulsando os autos, verifico à fl. 170 que a CEF requereu prazo suplementar de 10 (dez)

dias para manifestação sobre os despachos de fls. 164 e 167, enquanto o réu quedou-se inerte (fl. 171). Para o

prosseguimento do feito, destituo a perita grafotécnia Dra. Rosmeri Piton, pois há pendências no seu cadastro no

sistema AJG e o periciando reside noutro Estado. Expeça-se mensagem eletrônica para que tenha ciência desta

decisão. Considerando que o réu ÉLSON GOMES CORDEIRO, CPF: 006.122.545-26, é beneficiário da

assistência judiciária (fl. 164) e residente na Ladeira do Reservatório, s/n, Amoreira, CEP: 44460-000,

Salvador/BA, expeça-se oportunamente, carta precatória para a Seção Judiciária de Salvador, a fim de que seja

constituído perito grafotécnico, sendo que os quesitos do juízo constam no despacho de fl. 161. Concedo o prazo

de 30 (trinta) dias para as partes, querendo, indiquem assistentes técnicos e formulem quesitos. I.C.

 

0001519-67.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) X ANGELO DEMONICO NETO

Vistos. Ciência à CEF do retorno dos autos da Central de Conciliação. Compulsando os autos, verifico que o réu

foi citado às fls. 29/30, tendo o mandado sido convertido em executivo à fl. 32. Para o prosseguimento do feito,

decreto a revelia de ANGELO DEMONICO NETO, CPF: 164.946.178-08 e reconsidero a parte final do despacho

de fl. 32, uma vez que é desnecessário a intimação pessoal do réu para o início da execução. Assim, intime-se a

CEF para juntar planilha atualizada da dívida e requeira o início da execução na forma do artigo 475j do CPC.

Prazo legal. Silente, aguarde-se manifestação no arquivo. I.C.

 

0022699-42.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP076153 - ELISABETE PARISOTTO PINHEIRO VICTOR E SP234221 - CASSIA REGINA ANTUNES

VENIER E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM) X M R UTENSILIOS EM GERAL LTDA -

ME(SP146366 - CLAUDEMIR FERREIRA DA LUZ) X PRISCILLA JERONIMO TADDEO X ARIOVALDO

TADDEO X AMANDA JERONIMO TADDEO

Vistos. Fls. 351/384: Verifico que foram citados: MR UTENSÍLIOS EM GERAL LTDA.-ME (fl. 334),

ARIOVALDO TADDEO (fl. 337) e PRISCILLA JERÔNIMO TADDEO (fl. 367). A corré AMANDA

JERONIMO TADDEO, CPF: 306.729.088-75), não foi localizada, apesar de diversas diligências realizadas pelo

oficial de justiça e a utilização dos convênios BACENJUD, WEBSERVICE e SIEL. Considerando que

AMANDA JERONIMO TADDEO encontra-se em lugar incerto e não sabido, providencie a escrivania a

expedição do edital, com prazo de 20 (vinte) dias (artigo 232, IV, do CPC), afixando-o no local de costume deste

Fórum, conforme dispõe o artigo 232, II, do CPC, devendo ser disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região. A CEF deverá providenciar a retirada do edital, no prazo de 05 (cinco) dias, mediante recibo

nos autos, promovendo suas publicações, nos termos e prazo do artigo 232, III, do CPC. Saliento, por oportuno,

que a publicação do edital no Diário Eletrônico da Justiça Federal da Terceira Região, a encargo deste juízo, será

realizada na data da disponibilização deste despacho. I.C.

 

0023198-26.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP321730 - TATIANE ANDRESSA WESTPHAL PAPPI) X JOSE MARCIO PEREIRA DA

SILVA(SP084135 - ADALBERTO BANDEIRA DE CARVALHO E SP261987 - ALINE CARVALHO ROCHA

MARIN E SP276641 - CAMILA ALVES DA SILVA)

Vistos. Fl. 136: Considerando o trânsito em julgada da sentença de fls. 123/128, requeira a CEF no prazo legal o
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início da execução na forma do artigo 475-J do CPC. Silente, aguarde-se provocação no arquivo (baixa-findo).

I.C.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012750-91.2013.403.6100 - CONDOMINIO EDIFICIO NOVA ESPERANCA(SP135612 - CARLA PATRICIO

RAGAZZO SALLES GATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245429 - ELIANA HISSAE MIURA E

SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA ZWICKER E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO E SP321730 - TATIANE ANDRESSA WESTPHAL PAPPI)

Vistos. Fls. 96/105: Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação.Após, voltem-me

conclusos.I.C.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004704-84.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029124-

95.2007.403.6100 (2007.61.00.029124-5)) PISOMADEIRAS COM/ DE MADEIRAS LTDA X SERGIO

ANTONIO DA SILVA(Proc. 2465 - EDSON JULIO DE ANDRADE FILHO E SP302992 - EDUARDO

QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA

COELHO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI)

Vistos. Fls. 102/106: Recebo o apelo interposto pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em seus efeitos

suspensivo e devolutivo. Determino o desapensamento destes embargos da ação de execução de título

extrajudicial nº 0029124-95.2007.403.6100. Dê-se vista à DPU (Curadora Especial dos embargantes

PISOMADEIRAS COM. DE MADEIRAS LTDA. e SÉRGIO ANTONIO DA SILVA), para querendo, ofereça

suas contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E.TRF-3. I.C.

 

0018296-30.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012835-

77.2013.403.6100) PLURAL PLASTICO IND/ E COM/ LTDA - ME(SP117074 - MARIA VASTI ANIZELI DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI)

Vistos. Ciência às partes da baixa dos autos. Tralade-se as peças necessárias para a ação de execução de título

extrajudicial nº 0012835-77.2013.403.6100. Por fim, determino a remessa destes autos ao arquivo (baixa-findo).

I.C.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0009256-68.2006.403.6100 (2006.61.00.009256-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172416 - ELIANE

HAMAMURA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP119738B - NELSON PIETROSKI E

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X OLANDIR FERREIRA DA SILVA(SP176689 - ED

CARLOS LONGHI DA ROCHA E SP142070 - MURILLO HUEB SIMAO) X MARIA CLEIDE ALVES DE

OLIVEIRA

Vistos. Ciência às partes do retorno dos autos da Central de Conciliação - CECON. Fls. 174/175: Dê-se vista às

partes pelo prazo comum de 05 (cinco) dias. Nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo (baixa-

findo). I.C. Publique-se o despacho de fl. 181:Vistos. Em complemento ao despacho de fl. 179:Fl. 180V: Tendo

em vista o depósito de honorários de advogado à fl. 170, no valor de R$ 4.202,45 (Quatro mil, duzentos e dois

reais e quarenta e cinco centavos), defiro expedição de alvará de levantamento com os dados do patrono à fl.

171.Com a vinda do alvará de levantamento liquidado, tornem conclusos para extinção.I.C.

 

0029124-95.2007.403.6100 (2007.61.00.029124-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X PISOMADEIRAS COM/ DE MADEIRAS LTDA

X SERGIO ANTONIO DA SILVA X CATIA FRANCISCA DA CUNHA SILVA(SP021825 - ARMANDO

SANCHEZ)

Vistos. Fl. 402: Concedo dilação de prazo por 20 (vinte) dias, a fim de que a CEF promova o regular andamento

da execução. Silente, aguarde-se provocação no arquivo (baixa-findo). I.C.

 

0006436-37.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X RITA DE CASSIA CAMPAGNOLI

Vistos. Ciência à CEF do retorno dos autos da Central de Conciliação - CECON. Dê=se vista ao exequente pelo

prazo legal, para que promova o regular andamento do feito. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. I.C.

 

0014242-55.2012.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA) X JULIO RAMOS DA CRUZ NETO X LUSANIRA ALVES RAMOS DA CRUZ - ESPOLIO X
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JULIO RAMOS DA CRUZ NETO

Vistos. Fl. 100: Preliminarmente, decreto a revelia da parte executada e nos termos do artigo 322 do CPC contra

os revéus sem advogados constituídos nos autos, correrão aos prazos independentemente de intimação. Expeça-se

mensagem eletrônica ao SEDI para correta autuação do feito, não se trata de execução hipotecária, mas ação de

execução de título extrajudicial nos termos do artigo 652 do CPC. Fl. 93: Caso seja requerido o praceamento do

imóvel, deverá carrear aos autos no prazo de 20 (vinte) dias certidão atualizada. Silente, aguarda-se provocação no

arquivo. I.C.

 

0001927-58.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

X LEICHTBAUER PROJETOS E OBRAS LTDA - ME X CELSO RENATO DI FONZO X ARLETE

CARRARESI DI FONZO

Vistos. Verifico que restou infrutífera a remessa dos autos à Central de Conciliação - CECON. Para o

prosseguimento da execução, dê-se vista à CEF pelo prazo legal. Nada sendo requerido, aguarde-se provocação no

arquivo (baixa-findo). I.C.

 

0007287-71.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP119738B - NELSON PIETROSKI E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X MANOEL SOARES SAMPAIO

JUNIOR

Vistos. Aceito a conclusão nesta data. Fls. 70/71: Compulsando os autos, verifico que não foram localizados nem

o veículo nem o réu (fls. 28/29 e 59/63). Pois bem, determino o bloqueio total do veículo da marca Chevrolet,

modelo Meriva, cor preta, chassis nº 9BGXL75005C209754, ano de fabricação 2005, modelo 2005, placa DJC

9508, Renavam 852796242, utilizando-se o convênio RENAJUD. À fl. 51, determinou-se a consulta aos sistemas

Webservice, Bacenjud e Siel, no que tange à localização do réu. Às fls. 52/53, constam os resultados da pesquisas,

porém restaram negativas (fls. 59/63). Defiro a conversão de ação de busca e apreensão para ação de execução de

título extrajudicial, com arrimo no artigo 5º do Decreto-Lei nº 911/69. Remetam-se os autos ao SEDI para as

devidas anotações. Para expedição do mandado de citação e penhora nos termos do artigo 652 do CPC, determino

que a CEF carreie aos autos no prazo de 10 (dez) dias o endereço atualizado do executado ou requeira sua citação

editalícia. Após, voltem-me conclusos. I.C.

 

0008594-60.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X VIA 22 ACADEMIA DE GINASTICA LTDA ME X JOSE

BONIZOLLI FILHO

Vistos em inspeção. 1. Fls. 128: tendo em vista o resultado negativo da diligência, conforme certidão do(a) Sr(a).

Oficial(a) de Justiça, determino, de ofício, a consulta ao sistema WebService, BACENJUD e SIEL (quando

possível), exclusivamente no que tange à localização do executado JOSE BONIZOLLI FILHO.Com a obtenção

de novo endereço, prossiga-se nos termos do despacho anterior. Caso o(s) endereço(s) obtido(s) tenha(m) sido

diligenciado(s) anteriormente, ou resulte(m) novamente infrutífero(s), venham-me os autos conclusos, para novas

deliberações. 2. Requeira a exequente o que de direito, em termos de prosseguimento da execução, em face do

executado VIA 22 ACADEMIA DE GINÁSTICA LTDA ME, no prazo de 10 (dez) dias. Int. Cumpra-

se.Publique-se o despacho de fl. 139:Vistos. Em complemento ao despacho de fl. 129:Fl. 138: Compulsando os

autos verifico que os coexecutados foram respectivamente citados às fls. 105/106 e 136/137, quedando-se inertes.

Assim, decreto a revelia de VIA 22 ACADEMIA DE GINÁSTICA LTDA.-ME, CNPJ: 69.290.765/00001-00 e

JOSÉ BONIZOLLI FILHO, CPF: 755.573.048-00.Para o prosseguimento da execução, requeira o exequente o

que é de direito em relação aos bens penhorados à fl. 107, no prazo legal.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.I.C.

 

0008739-19.2013.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA E SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X

JOSE GIANCURSI FREIRE

Vistos. Fl. 46: Verifico que o executado foi devidamente citado (fl. 45), quedando-se inerte. Assim, decreto-lhe a

revelia nos termos do artigo 322 do CPC. Esclareça o exequente, no prazo legal, sobre o parcelamento do débito,

conforme notícia à fl. 45 (certidão do oficial de justiça). Após, voltem-me conclusos. I.C.

 

0012835-77.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP234221 - CASSIA REGINA ANTUNES VENIER) X PLURAL PLASTICO IND/ E COM/ LTDA -

ME(SP117074 - MARIA VASTI ANIZELI DA SILVA) X MAURICIO RUIZ DA CUNHA(SP117074 - MARIA

VASTI ANIZELI DA SILVA) X LOURDES RUIZ ACENCIO

Vistos. Fls. 109/110: Verifico que há interesse das partes na conciliação. Oportunamente, remetem-se os autos à
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Central de Conciliação. I.C.

 

0016627-39.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP074589 -

ANTONIA MILMES DE ALMEIDA E SP135372 - MAURY IZIDORO E SP271941 - IONE MENDES

GUIMARÃES) X EDITURIS - EDICOES TURISTICAS LTDA(SP155062 - LUIZ FELIPE DAL SECCO E

SP010906 - OTTO CARLOS VIEIRA RITTER VON ADAMEK E SP139152 - MARCELO VIEIRA VON

ADAMEK)

Vistos. Fls. 69/70: Defiro expedição de alvará de levantamento em favor da EBCT, desde que no prazo de 05

(cinco) dias, informe os dados para sua elaboração: nome do advogado, RG e CPF. Considerando que o valor

bloqueado corresponde à parcela da dívida, indique bens penhoráveis da executada. Silente, aguarde-se

provocação no arquivo. I.C.

 

0020741-84.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP096298 - TADAMITSU NUKUI E SP321730 - TATIANE ANDRESSA WESTPHAL PAPPI) X SALA

BANCARIA CREDITO LTDA ME X REINALDO BISPO JUNIOR X ANA CAROLINA DE GODOY SMITH

BISPO

Vistos. Fl. 185: Tendo em vista que SALA BANCÁRIA CRÉDITO LTDA. foi citada às fls. 177/178 quedando-se

inerte, decreto-lhe a revelia e nos termos do artigo 322 do CPC, contra a revel sem advogados constituídos nos

autos, correrão os prazos, independentemente de intimação. Fls. 183/184: Determino que se requisite à autoridade

supervisora do sistema bancário, por meio do sistema BACENJUD, o bloqueio de ativos em nome da coexecutada

SALA BANCÁRIA LTDA.ME, CNPJ: 04.789.126/0001-48, até o valor de R$ 269.090,48 (Duzentos e sessenta e

nove mil, noventa reais e quarenta e oito centavos), atualização até 30/09/2014. Prossiga-se com as medidas

administrativas cabíveis. Na hipótese de bloqueio de valores irrisórios, conclua-se liberando-se. No caso de

bloqueio de valores, efetuar-se-á a transferência do valor do débito exequendo à conta judicial à disposição deste

juízo, o que equivale à efetivação da penhora, sendo o valor excedente desbloqueado. Defiro bloqueio de

eventuais veículos pertencentes à coexecutada ANA CAROLINA DE GODOY SMITH BISPO, CPF:

295.494.818-32, utilizando-se o RENAJUD e consulta ao INFOJUD a fim de sejam carreadas aos autos as duas

últimas declarações do imposto de renda dela. Indefiro a penhora de direitos sobre o contrato de alienação

fiduciária firmado entre o coexecutado REINALDO BISPO JÚNIOR e BRAZILIAN MORTGAGES

COMPANHIA HIPOTECÁRIA, sob o imóvel registrado no 6º cartório de imóveis e matrícula nº 175.782 (fls.

101/102), haja vista que o imóvel objeto do contrato de alienação fiduciária não pode se sujeitar à penhora, pois

não integra o patrimônio do coexecutado REINALDO BISPO JÚNIOR (devedor fiduciante) e, sim, da instituição

financieira (credora fiduciária), que não é parte da relação processual (execução). I.C.Publique-se o despacho de

fl. 198:Vistos. Em complemento ao despacho de fl. 186:Fls. 187/189: Ciência à CEF do bloqueio de veículo

pertencente à coexecutada ANA CAROLINA DE GODOY SMITH BISPO. Caso seja requerida a penhora, deverá

informar no prazo de 10 (dez) dias sua localização.Fls. 190/196: Ciência à exequente do resultado negativo do

INFOJUD em relação à coexecutada supracitada. Tendo em vista o sigilo fiscal, decreto segredo de justiça

enquanto os documentos permanecerem nos autos. Assim, esclareça a CEF, no prazo supra, se há interesse neles.

Caso não tenha, determino o desentranhamento dos documentos de fls. 190/196 e fragmentação.Fl. 197: Ciência

ao exequente do resultado negativo do BACENJUD em relação ao coexecutado SALA BANCÁRIA CRÉDTIO

LTDA.-ME.Após, voltem-me conclusos

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0023033-33.2000.403.6100 (2000.61.00.023033-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X VERA LUCIA ALVES DE MORAES X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VERA LUCIA ALVES DE MORAES

Vistos. Aceito a conclusão nesta data. Fl. 175: Considerando que o valor corresponde à fração da dívida, autorizo

de ofício bloqueio de eventuais veículos pertencentes a ela, utilizando-se o convênio RENAJUD. Defiro consulta

ao INFOJUD a fim de que seja juntada aos autos a última declaração do imposto de renda dela. Após, voltem-me

conclusos. I.C.

 

0005532-22.2007.403.6100 (2007.61.00.005532-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES) X MARIA MADALENA DOS SANTOS X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA MADALENA DOS SANTOS

Vistos. Aceito a conclusão nesta data. Fl. 188: Compulsando os autos, verifico que a executada MARIA

MADALENA DOS SANTOS, CPF: 185.960.518-48 e RG Nº 28.156.149-7 - SSP/SP é revel (fl. 115). À fl. 146,

determinou-se o bloqueio de ativos financeiros na forma do artigo 655-A do CPC, contudo o valor foi

desbloqueado por ser insignificante frente ao montante da dívida. Defiro o bloqueio de eventuais veículos

pertencentes à executada supracitada, utilizando-se o convênio RENAJUD. I.C.Publique-se o despacho de fl.
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192:Vistos. Em complemento ao despacho de fl. 189:Fls. 190/191: Ciência à CEF do bloqueio do veículo pelo

sistema RENAJUD.Caso seja requerida a penhora do bem, informe sua localização no prazo de 10 (dez)

dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo.I.C.

 

0005116-20.2008.403.6100 (2008.61.00.005116-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X

MERCADO THASS DO VALE LTDA ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MERCADO THASS DO

VALE LTDA ME

Vistos. Fl. 199: De ofício autorizo consulta ao sistema RENAJUD, para bloqueio de eventuais veículos

pertencentes ao executado MERCADO THAASS DO VALE LTDA., CNPJ: 01.892.996/0001-50. Concedo

dilação de prazo de 30 (trinta) dias, a fim de que o banco-exequente indique bens penhorávies do executado.

Após, voltem-me conclusos. I.C.Publique-se o despacho de fl. 205: Vistos. Em complemento ao despacho de fl.

200:Fl. 204: Ciência à CEF do resultado negativo do RENAJUD.Int.

 

0006806-84.2008.403.6100 (2008.61.00.006806-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X CRISTIANE DE CARVALHO(SP021825 - ARMANDO SANCHEZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CRISTIANE DE CARVALHO(SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM)

Vistos. Fls. 109/112: Dê-se vista ao banco-exequente pelo prazo legal. Silente, tornem ao arquivo (baixa-findo).

I.C.

 

0006078-09.2009.403.6100 (2009.61.00.006078-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP198225 - LARISSA MARIA SILVA TAVARES E SP096298 - TADAMITSU

NUKUI) X ANA PAULA SCARABELLO(SP236910 - DEUZILENE BARROS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ANA PAULA SCARABELLO

Vistos. Fl. 152V: Verifico que a CEF não atendeu o despacho de fl. 152. Pois bem, concedo dilação de prazo por

dez dias para seu atendimento. Após, voltem-me conclusos. I.C.

 

0003025-49.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

BRUNO APARECIDO SALOMAO DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BRUNO

APARECIDO SALOMAO DE SOUZA

Ciência às partes do desarquivamento dos autos. Nos termos do art. 2º da portaria nº 1/2015, disponibilizada no

diário eletrônico da Justiça Federal da Terceira Região no dia 31 de julho de 2015, dê-se vista pelo prazo legal.

Silente, tornem ao arquivo.

 

0021969-02.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X ELIAS YOUSSEF HADDAD X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ELIAS YOUSSEF HADDAD

Vistos. Aceito a conclusão nesta data. Fl. 138: Ante a informação da curadoria especial da parte ré, tem-se por

constituído, de pleno direito, o título executivo judicial, conforme disposto no artigo 1.102c, caput, do CPC.

Requeira a CEF o início da execução na forma do artigo 475-J do CPC. Prazo legal. Silente, aguarde-se

provocação no arquivo (baixa-findo). I.C.

 

0004049-78.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP220257 - CARLA SANTOS SANJAD) X ADEMIR ALVES COSTA LIMA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ADEMIR ALVES COSTA LIMA

Vistos. Ciência à CEF do retorno dos autos da Central de Conciliação. Fl. 88: Verifico que restou infrutífera a

remessa dos autos à CECON. Para o prosseguimento do feito, dê-se vista ao banco-autor pelo prazo legal. Silente,

aguarde-se provocação no arquivo (baixa-findo). I.C.

 

 

Expediente Nº 5148

 

MANDADO DE SEGURANCA

0029488-33.2008.403.6100 (2008.61.00.029488-3) - FUNDACAO ORQUESTRA SINFONICA DE SAO

PAULO - FUNDACAO OSESP(SP183084 - FAUSTO AUGUSTO MARCUCCI ARRUDA E SP253807 - ANA

FLAVIA SOUZA LEITE MANNRICH) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     26/379



Nos termos da Portaria nº 1/2015 deste Juízo e o artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes cientes da baixa dos autos para requererem o quê de direito, no prazo legal.No silêncio, ao arquivo,

observadas as formalidades legais.PRAZO DE CARGA: 5 (CINCO) dias nos termos do artigo 195 do Código de

Processo Civil.

 

0013329-10.2011.403.6100 - J.FERNANDES CONSTRUTORA LTDA.(SP166396 - EMERSON ROSETE

VIEIRA) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO -

SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X GERENTE REGIONAL DO SERVICO DO

PATRIMONIO DA UNIAO DO EST DE SAO PAULO(Proc. 904 - KAORU OGATA)

Nos termos da Portaria nº 1/2015 deste Juízo e o artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes cientes da baixa dos autos para requererem o quê de direito, no prazo legal.No silêncio, ao arquivo,

observadas as formalidades legais.PRAZO DE CARGA: 5 (CINCO) dias nos termos do artigo 195 do Código de

Processo Civil.

 

0012949-69.2011.403.6105 - FERDNAN GAMA SANTOS(SP217159 - ELTON TADEU CAMPANHA E

SP085807 - NEWTON ANTONIO PALMEIRA) X DIRETOR DO CENTRO PAGAMENTO DO EXERCITO

DO COMANDO DA 2 REGIAO MILITAR(Proc. 904 - KAORU OGATA)

Vistos. Ciência às partes da baixa dos autos e da redistribuição do feito a este Juízo, nos termos do disposto no

Provimento nº 424, de 03 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da 03ª Região, disponibilizado no

Diário Eletrônico em 08.09.2014 - páginas 03/04. Requeiram as partes o quê de direito, no prazo de 5 (cinco)

dias.Silentes, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se. PRAZO DE CARGA: 5

(CINCO) dias nos termos do artigo 195 do Código deProcesso Civil. 

 

0005349-75.2012.403.6100 - NORPACIFIC DO BRASIL LTDA(SP275856 - EDUARDO MARTINS

GONÇALVES E SP216176 - FABIO ROBERTO SANTOS DO NASCIMENTO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DE

SAO PAULO - SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Nos termos da Portaria nº 1/2015 deste Juízo e o artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes cientes da baixa dos autos para requererem o quê de direito, no prazo legal.No silêncio, ao arquivo,

observadas as formalidades legais.PRAZO DE CARGA: 5 (CINCO) dias nos termos do artigo 195 do Código de

Processo Civil.

 

0011946-89.2014.403.6100 - ANA CECILIA CASASCO RIBEIRO SOARES(SP130054 - PAULO HENRIQUE

CAMPILONGO) X SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO

PAULO(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Nos termos da Portaria nº 1/2015 deste Juízo e o artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes cientes da baixa dos autos para requererem o quê de direito, no prazo legal.No silêncio, ao arquivo,

observadas as formalidades legais.PRAZO DE CARGA: 5 (CINCO) dias nos termos do artigo 195 do Código de

Processo Civil.

 

0014499-12.2014.403.6100 - DALSON FERREIRA DAS NEVES X ROSA MARIA ITALIA NEVES(SP131928

- ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM

SAO PAULO(Proc. 904 - KAORU OGATA)

Nos termos da Portaria nº 1/2015 deste Juízo e o artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes cientes da baixa dos autos para requererem o quê de direito, no prazo legal.No silêncio, ao arquivo,

observadas as formalidades legais.PRAZO DE CARGA: 5 (CINCO) dias nos termos do artigo 195 do Código de

Processo Civil.

 

0017867-92.2015.403.6100 - ALEXANDRE NORONHA(SP282618 - JOSE CARLOS BRASELINO JUNIOR)

X SUPERINTENDENTE DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO - SP(Proc. 904 - KAORU OGATA)

Vistos. Trata-se de mandado de segurança, impetrado por ALEXANDRE NORONHA contra ato do

SUPERINTENDENTE DA POLÍCIA FEDERAL EM SÃO PAULO, objetivando, em liminar, que seja

determinada a renovação do porte de arma de fogo, conforme requerido no processo administrativo n.º

08069.003166/2015-90..Informou ser instrutor de tiro prático, membro afiliado e funcionário do CTT - Centro de

Treinamento Tático, localizado no interior da fábrica de armas da CBC - Companhia Brasileira de Cartuchos,

razão pela qual possui diversos armamentos como fuzil, submetralhadora, espingarda, pistola, revólver e carabina.

Sustentou a necessidade da concessão da autorização para porte de arma de fogo em razão de sua atividade

profissional, dados os riscos à sua segurança decorrentes do transporte das armas em condições que impedem seu
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uso para autodefesa.É o relatório. Decido.Para concessão de medida liminar é necessária a demonstração do

fummus boni iuris e do periculum in mora.Trata-se de demanda objetivando a autorização de porte de arma de

fogo de uso permitido.O Estatuto do Desarmamento (Lei n.º 10.826/03) proibiu o porte de arma de fogo em todo o

território nacional, salvo para hipóteses legalmente previstas, dentre as quais, destaca-se aquela prevista para os

integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso de

armas de fogo, na forma do regulamento, observando-se, no que couber, a legislação ambiental (artigo 6º,

IX).Ainda, em seu artigo 10, o Estatuto permitiu a concessão de autorização para o porte de arma de fogo de uso

permitido, com eficácia temporária e territorial limitada, desde que demonstrada a sua efetiva necessidade por

exercício de atividade profissional de risco ou de ameaça à sua integridade física.Também indicou, em seu artigo

24, que compete ao Comando do Exército autorizar e fiscalizar o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de

colecionadores, atiradores e caçadores.Tendo em vista que a expressão porte de arma de fogo é, por vezes, tomada

de forma genérica na Lei e, outrora, de forma técnica, há que se fazer distinção entre o porte de arma de fogo em

si considerado e os tipos de autorização para porte de arma de fogo possíveis e suas implicações.Em interpretação

sistemática e teleológica do Estatuto e seu Regulamento (Decreto n.º 5.123/04), verifica-se que ao artigo 6º trata

de forma genérica do porte de arma de fogo, de sorte que não garante, por si só, a autorização para porte de arma

de fogo, especialmente quanto aos colecionadores, atiradores e caçadores. Para estes, o Estatuto é claro em

assegurar tão somente a autorização para transporte de arma de fogo (artigo 24, assim como artigo 30, 1º, do

Regulamento). O porte de arma de fogo trata, de forma genérica, da possibilidade de portar arma de fogo, como

exceção à regra geral da proibição. Nesse sentido, a Lei é clara quanto ao direito ao porte de arma de fogo para

praticantes de tiro desportivo. Contudo, no que tange á extensão desse direito e seus efeitos práticos, a Lei é

igualmente clara quanto ao porte qualificado para o fim específico do transporte e da própria prática do desporto

nos estritos termos da leiNesse sentido, frisa-se a distinção técnica da denominada autorização para porte de arma

de fogo e da autorização para transporte de arma de fogo, cujos efeitos jurídicos são diversos, mormente quanto à

viabilização do uso da arma de fogo na primeira e na permanência da proibição de uso para a segunda.Assim, caso

o colecionador, atirador ou caçador tenha interesse em obter autorização para porte de arma de fogo e não apenas

autorização para seu transporte, deverá atender ao disposto no artigo 10 do Estatuo, isto é, comprovar sua efetiva

necessidade por exercício de atividade profissional de risco ou de ameaça à sua integridade física. Trata-se,

portanto, de autorização de porte de arma de fogo para defesa pessoal, cuja natureza é absolutamente diversa do

tipo de porte de arma autorizado a colecionador, atirador ou caçador, o qual se limita ao transporte e eventual

utilização em condições específicas que não guardam qualquer relação com defesa pessoal.Considerada essa

distinção, na medida em que o impetrante é atirador, o porte de arma de fogo que lhe é permitido está restrito ao

transporte do armamento e munição, bem como o uso apenas na prática e instrução do desporto observadas as

condições previstas no ordenamento jurídico.O requerimento efetuado no processo administrativo n.º

08069.003166/2015-90, com o fim de obter autorização de porte de arma de fogo para defesa pessoal, deve

cumprir os requisitos próprios para tanto.Assim como nos presentes autos, também naquele procedimento

administrativo, não restou demonstrada pelo impetrante, em análise sumária, a efetiva necessidade da autorização

para porte de arma de fogo, seja por exercício de atividade profissional de risco, em que não se insere por si só a

atividade de instrutor de tiro prático, seja por ameaça à sua integridade física, que também não se presume em

razão tão somente da violência diariamente noticiada a que todos os cidadãos estão sujeitos, assim como os

praticantes de tiro desportivo e instrutores de tiro prático.Quanto ao ponto, anoto que o alegado risco decorrente

de atividade profissional exercida junto ao CTT - Centro de Treinamento Tático, localizado no interior da fábrica

de armas da CBC - Companhia Brasileira de Cartuchos, não pode ser assumido pelo impetrante. A

responsabilidade legal pelo armamento pertencente à empresa empregadora está sujeita a regras próprias, de sorte

que, caso seja necessário o transporte do armamento em condições de risco, cabe à empresa proceder à

contratação de pessoal especializado para tal fim, não se confundindo, sob qualquer perspectiva, a atividade de

instrutor de tiro prático com a atividade profissional de segurança, esta, sim, reconhecida como atividade de risco

e igualmente sujeita à regulação própria.Este Juízo não ignora a patente ineficiência do Estado para garantia da

segurança pública, contudo este fato, ainda que notório, não autoriza que cada cidadão se valha do uso de arma de

fogo para sua proteção, de sua família, de terceiros em situação de risco ou de bens pertencentes a si ou a

terceiros. Reitero: o uso de arma de fogo para proteção pessoal não é permitido no nosso Estado Democrático de

Direito, exceto para situações específicas em que restar devidamente comprovado o exercício de atividade

profissional de risco ou ameaça à integridade física.Anoto o seguinte precedente

jurisprudencial:ADMINISTRATIVO. AUTORIZAÇÃO PARA PORTE DE ARMA DE FOGO. LEI Nº

10.826/03. ATO DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 1. A autoridade impetrada indeferiu o

pedido administrativo de autorização para porte de arma de fogo formulado pelo impetrante, sob a assertiva de

não ter sido demonstrada a efetiva necessidade da autorização de porte de arma de fogo, nos termos previstos no

artigo 10, 1º, inciso I, da Lei nº 10.826/2003. 2. A concessão do porte de arma insere-se no poder discricionário da

Administração, cujo controle pelo Poder Judiciário, se limita ao aspecto da legalidade, sem qualquer incursão

sobre a conveniência e oportunidade. 3. O impetrante não demonstrou, nos autos, o alegado direito líquido e certo

à autorização postulada, não sendo suficiente sua alegada qualidade de atirador para permitir o porte de arma de
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fogo para defesa pessoal, porquanto não observados os demais requisitos legais para obtê-la. 4. Na presente ação

mandamental, o impetrante nada juntou a comprovar a efetiva necessidade do porte de arma ou de ameaça à sua

integridade física, limitando-se a colacionar aos autos peças do requerimento administrativo para a concessão do

porte de arma, os recursos administrativos e as decisões da autoridade tida como coatora. 5. Não comprovado nos

autos o cumprimento de todos os requisitos previstos na legislação que disciplina a matéria e, não comportando a

ação mandamental dilação probatória, deve ser mantida a denegação da segurança. (TRF3, 6ª Turma, AMS

00086018620124036100, relator Desembargador Federal Mairan Maia, d.j. 06.11.2014)Tampouco restou

demonstrado o perigo de dano até julgamento definitivo do writ, mormente se considerada a prioridade de

tramitação do feito, conferida pelo artigo 20 da Lei n.º 12.016/09.Ante o exposto, INDEFIRO A LIMINAR

requerida.Notifique-se a autoridade para que preste informações. Cientifique-se a respectiva procuradoria. Após,

ao Ministério Público Federal para parecer.I. C.

 

0018349-40.2015.403.6100 - THAINA AMANDA FREIRE DA SILVA(SP339811 - ADONIAS OSIAS DA

SILVA) X UNIAO DAS INSTITUICOES EDUCACIONAIS DO ESTADO DE SAO PAULO - UNIESP X

DIRETOR DA FACULDADE DE DIADEMA

Vistos. a) Em análise preliminar, observo que o feito deverá ser regularizado, a fim de obedecer aos critérios

estabelecidos pela Lei nº 12.016/2009 e pela Sistemática Processual Civil atual. Portanto, providencie a parte

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL (artigo 284, parágrafo

único do Código de Processo Civil), e a consequente extinção do processo, sem resolução do mérito (artigo 267,

inciso I, do Código de Processo Civil): a.1) a apresentação das contrafés completas (inicial e todos os documentos,

inclusive procuração), nos termos do artigo 6º da Lei nº 12.016/2009, para instruírem os ofícios de notificação às

indicadas autoridades coatoras; a.2) a indicação correta da primeira autoridade coatora; a.3) o fornecimento dos

endereços das impetradas; a.4) esclarecendo o motivo da UNIÃO DAS INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS DO

ESTADO DE SÃO PAULO constar no polo passivo da demanda; a.5) colacionando cópias da petição de emenda

do feito, bem como de eventuais documentos novos apresentados para instrução das contrafés.b) Decorrido o

prazo supra, com ou sem manifestação da parte impetrante, tornem os autos conclusos. Int. Cumpra-se. Prazo de

carga: 5 (cinco) dias nos termos do artigo 195 do Código de Processo Civil. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0012151-55.2013.403.6100 - NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA(SP152232 - MAURO HENRIQUE

ALVES PEREIRA E SP192798 - MONICA PIGNATTI LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR)

Nos termos da Portaria nº 1/2015 deste Juízo e o artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes cientes da baixa dos autos para requererem o quê de direito, no prazo legal.No silêncio, ao arquivo,

observadas as formalidades legais.PRAZO DE CARGA: 5 (CINCO) dias nos termos do artigo 195 do Código de

Processo Civil.

 

 

Expediente Nº 5188

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013988-48.2013.403.6100 - ITAU SEGUROS DE AUTO E RESIDENCIA S/A(SP273843 - JOSE CARLOS

VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE

TRANSPORTES(Proc. 2738 - ELENI FATIMA CARILLO BATTAGIN)

Fl.293: ciência às partes da audiência para oitiva do Sr. Lindomar Castilho, testemunha arrolada pelo autor,

designada para o dia 19/10/2015, às 13:50h, pelo MM. Juízo da 2ª Vara do Foro de São Joaquim da Barra.No

mais, aguarde-se o cumprimento das precatórias expedidas, para ulteriores deliberações.Int.Cumpra-se.

 

 

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA

Juiz Federal Titular 

DR. BRUNO CÉSAR LORENCINI .

Juiz Federal Substituto
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Expediente Nº 16017

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0069294-96.1976.403.6100 (00.0069294-8) - GERALDO ANGELO MENDONCA X EUGENIO IMANSKI X

ANTONIO GARCIA DE OLIVEIRA X MARIA DE LOURDES FERREIRA DA SILVA X EMILIA

BIANCUZZI X DOMINGAS MARTINS DA SILVA X LIDIA LUCIA BONASSA URTADO X ISABEL

MARIANA DOS SANTOS X BENEDITA MARTINS DOS SANTOS X SIDNEY SAMPIERI X IRACEMA

AMANCIO BEZERRA X ANITA DE OLIVEIRA X WILSON GARCIA DE OLIVEIRA X ODETE DE LUCIA

X ERNESTAO CASARINO X AGRICOLA CASIMO LEPORE X NAUM KLINGER X IVONE BABIN X

LAURA COSTA ERHART X OSVALDO MORAES X SILVINO DE OLIVEIRA ROSA X RUBENS ALONSO

X ROBERTO DE OLIVEIRA X SINVAL FIGUEIREDO DA SILVA - ESPOLIO X RAIMUNDA DE SOUZA

FIGUEIREDO X MANOEL DE ANDRADE X IZIDORO LACAVA X ANTONIO DE QUEIROZ X ANTONIO

JUNQUEIRA RIBEIRO DE ANDRADE X JOAO BATISTA BORGES X SYLLAS BUENO DE CAMARGO X

TUELINA SANTALUCIA GUTILIA X ROBERTO GIUNCHETTI X RAIMUNDO SOARES CAMPOS X

MARIA ELISA MAIO FARO X EULER ROUDEMAR BUZA FARO X ALMERINDO LUCIO SILVAROLI X

EXPEDITO DA SILVA X LUIZ BENEDITO BASSAN X JOSE FERREIRA DE SOUZA X ORDALINA DO

AMARAL LEITE X LUZIA SCHAEDER SABINO X ARACY DOS SANTOS SILVA X YVONE DI G

CORAZZA X CONCEICAO GONCALVES X FERNANDO LYSIO BADARO X RACHEL BRIGANTE

BORGES X FRANCISCO LYRA X ADBI LIMA(SP078604 - MAYLA DA SILVA SANTALUCIA) X LIDIA

LINARES TERNI X JOAO C DA SILVA FILHO X APRIGIO RELLO NETO X SALVADOR PETTINATO

JUNIOR X ELZA CRYSTAL PETTINATO X SALVADOR PETTINATO NETO X SANDRA MARIA

PETTINATO NOGUEIRA X SONIA MARIA PETTINATO CORREA X SILVIA ANTONIA PETTINATO X

MARIA APARECIDA R MACHADO X ANTONIO GODINHO MONICO X JOSE PIRES DE OLIVEIRA X

SALVADOR BRIZO DE OLIVEIRA X EMMANUEL MONTEIRO CARDOSO X REGINA CELI DE

ALMEIDA X PAULO CALHEIROS BONFIM X TOMOYAS INAGUE X ADOLPHO DISITZER X MARIA

CECILIA FERREIRA RODRIGUES X OLAVO BILAC DI PIERO X LAVINIA AYRES X CORINA GARCIA

ZANCHETTA X NORMA ISSA PRADA MENTADO X LOURDES SIQUEIRA RAMOS DE OLIVEIRA X

AINIME CORREA X TEREZINHA GOMES DE MALTOS X DEIZE APARECIDA MATTINZZI X MARIA

APARECIDA ELIAS X INONCENCIO SARNO X MARIA JOSE DA SILVA SANTOS X JUDITH TAVARES

ZAMITH X BENEDITO CARVALHO X WALTER HERMANSIEGL X FRANCISCA ALVES DE OLIVEIRA

X ARMANDO SIANI X OSVALDO JAYME SEMMICCO X FRANCISCO ANTONIO RICOY X ABDIAS

DUARTE COUTINHO X PEDRO MARIO X OSVALDO MOLLA X ELIAS ARROIO X VITIRIANO

ARROIO X PASCOAL VENANCIO DA SILVA X JAYME DA COSTA SANTOS X FRANCISCO OLIMPIO

TORRES X MAURA NERY X ANTONIO ROCCO X MARIA APARECIDA FONSECA X ANGELINA

MARIA BARBELLI MATTOS X JOSEFA LESSA DE BRITO X OSCAR HERCULANO MARQUES DE

OLIVEIRA X BELMIRI PINTO X MARIA DE CAMARGO X CLAUDIONOR PEREIRA SILVA X

WALDEMAR FEDELI X VITOR GOMES MOLEIRO X ISMENIA SILVERIO X VICTOR MATHEUS X

PEDRO ALONSO X MARINA GALLUCHE X TERESINHA MARTINS DE VASCONCELOS X MATILDE

ERBOLATO X JOSE MOURA X CECI BARBOSA DE CASTRO X NAIR PEREIRA DE ABREU X

THEREZINHA NOGUEIRA DA ROCHA X LEONIDIO FAGUNDES DE SOUZA X ALBA ZEFERINO

PEREIRA CAMPOS X MANOEL PEREIRA DA SILVA X TEREZA ANDREO ALVES X RUBENS DORIA X

JOSE WALTER DE OLIVEIRA X MARIA CARVALHO PRATELLESI X ORLANDO BORGARELLI X

DEMADE MONTIAN X JOAO PINTO DE ALMEIDA X ANA APARECIDA DA CONCEICAO X JOSE

NEWTON ROSEIRA DE PAULA X JATIR GONCALVES VIEIRA X LUIZ MIGUEL X DECIO GUARINO X

MERCIA CELIA CANTU MOREIRA X HERMELINDA ZAPARALLI X APARECIDA DAS DORES

RIBEIRO FERREIRA X JOAO GONCALVES DE LIMA X JOSE LUIZ CARNEIRO X ANTONIETA

MEGGIOLARO X AGENOR CORREIA DE MELLO X IOLANDA JOAQUIM SCHIOVANI X MARIA DA

GLORIA ARAUJO X CELSO MARQUES X PLINIO MARQUES X ELISA PEREIRA ZANCO X HATUKO

SEINO FITIPALDI X FANY ALVES DOS SANTOS X ERNESTO ANTONIO GEACOMO X MARIA

MIRTES COELHO DE SOUZA X TEREZINHA CONCEICAO SILVA X ISAAC RAPOPORT X FARID

MALUF X RENATO MARQUES TEIXEIRA X ORLANDINA CARVALHO DOS SANTOS X HERCULE

VALIN X JOAO BATISTA CORREA X LAZARO ANTONIO CECHETTO X BENEDITO JOSE TABUADA

X JOAO HOWAT X JULIETA GOMES MOURA X JOSE PARIZI X NATAL MORETTI X CLAUDIO

COSTA X JOSE AMANCIO DA SILVA X EDUARDO BASSO X ORLANDO CEOLIN X ANTENOR

BIGHETO X TIRCO JOSE MERLUZZI X ONOFRE CHAGAS X EMYGDIO LORENCINI X ANTONIO

CARLOS DAVID X HILDA MARTINS X JOAO AMANCIO REBOUCAS X ADRIANO DUARTE X LYDIA

ULTCHACK X CELIO EDUARDO COSTA GALVAO X ORLANDO GRILLETI X NELSON RAMANZZINI

X LUIZ ULISSES CARDINALI X LAZARO DE LIMA X HUMBERTO CAMPANNINI X TECLA ZIBALIS X

ZEFERINO FREIRE X ANTONIO ROQUE DO VAL X ELISIO PALMA X GREGORIO BONINI X

HENRIQUE JOSE S PEREIRA X JOAO PELEGRINO X YVES CELEGUINE X ORLANDO DA SILVA X
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ORLANDO FRACARI X JOSE SHIRLEU MOURAO X DAISY MARY CARDOSO ABDAL X ERCILIA

FARIAS CARDOSO X MARIA DA GLORIA NOMURA X REGINA ORLANDO X JACY PAIVA X

ARNALDO ERNESTO X MILTON CARLOS DE SIQUEIRA FERREIRA X MIRIAN ROSARIO CORREA

COSTA X IZALTINO BEZERRA DA FONSECA X FRANCISCO FREDERICO(SP080881 - IGNEZ DE

ALMEIDA MASSAGLI BARBOSA E SP015751 - NELSON CAMARA E SP072205 - IOLANDA

APARECIDA MENDONCA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

Publique-se o despacho de fls. 4143.Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria

Judicial às fls. 4144/4148.Fls. 4151/4153: Prejudicado, tendo em vista fls. 4154/4156.Fls. 4154/4156: Manifeste-

se o patrono da parte autora referente à situação do autor LUIZ ULISSES CARDINALI.Int.Despacho de fls.

4143: Vistos.Antes do cumprimento do despacho de fls. 4138, retornem os autos à Contadoria Judicial, com

urgência, tendo em vista o trâmite prioritário do presente feito, nos termos da Lei n.º 10.741/2003, para que

esclareça a divergência existente entre o termo final do cálculo de individualização de fls. 4106/4132 (R$

377.619,66) e a quantia depositada às fls. 3607/3609 (R$ 391.830,85), ambos calculados para a mesma data -

dezembro/2002.Outrossim, tendo em vista o elevado número de autores no presente feito e, ainda, que já houve o

levantamento prévio de parte do valor depositado, incluídas custas e honorários sucumbenciais, relativamente ao

Espólio de Sinval Figueiredo da Silva e Geraldo Angelo Mendonça, apresente a Contadoria Judicial novo

demonstrativo, individualizando os valores relativos aos honorários sucumbenciais e custas, nos moldes do

demonstrativo de fls. 3923/3926, a fim de agilizar os procedimentos relativos à expedição dos alvarás de

levantamento.Cumprido, dê-se nova vista às partes.No mais, em face da consulta retro, esclareça a União a

situação funcional do autor LUIZ ULISSES CARDINALI.Int. 

 

0079737-47.1992.403.6100 (92.0079737-7) - GRUPO FRAIA ASSESSORIA E SERVICOS DE

ADMINISTRACAO DE EMPRESAS E DE BENS MOVEIS E IMOVEIS LTDA-ME X MARCOS TANAKA

DE AMORIM X PRESCILA LUZIA BELLUCIO X JOSE ROBERTO MARCONDES - ESPOLIO(SP252946 -

MARCOS TANAKA DE AMORIM) X INSS/FAZENDA(Proc. 189 - LENIRA RODRIGUES ZACARIAS)

Resta prejudicada a apreciação do pleito formulado às fls. 217/222. De acordo com a orientação jurisprudencial,

toda e qualquer discussão relativa à penhora procedida no rosto destes autos deve, obrigatoriamente, ser realizada

perante o Juízo solicitante, a saber, a 8ª Vara do Trabalho de São Paulo. (TRF 3ª Região, AG 20 0703000984491,

Relatora Des. Federal Cecília Marcondes, Terceira Turma, DJU da ta 24/04/2008, p. 670).Cumpra-se o despacho

de fls. 215.Int.

 

0002771-86.2005.403.6100 (2005.61.00.002771-5) - REINALDO DE SOUZA(SP058734 - JOSE AUGUSTO

ANTUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES E

SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0023745-76.2007.403.6100 (2007.61.00.023745-7) - CIA/ NACIONAL DE ABASTECIMENTO -

CONAB(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X NOVO MUNDO AGRICOLA LTDA

Tendo em vista que o cálculo apresentado pela contadoria judicial obedece estritamente ao definido no julgado,

fixo o valor da execução em R$ 73.103,72 (setenta e três mil, cento e três reais e setenta e dois centavos),

atualizado para novembro de 2013.Prossiga-se nos termos do despacho de fls. 203.Int.

 

0003111-49.2013.403.6100 - ANTONIO QUERINO DOS SANTOS(SP152978 - DANIEL RODRIGO DE SA E

LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1285 - DANIEL WAGNER GAMBOA)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0004584-46.2008.403.6100 (2008.61.00.004584-6) - SANDRA MARIA BORGES VIEIRA(SP108339B -

PAULO ROBERTO ROCHA ANTUNES DE SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL

Arquivem-se os autos.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0056517-15.1995.403.6100 (95.0056517-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0069361-

27.1977.403.6100 (00.0069361-8)) DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     31/379



DNER(Proc. GENTILA CASELATO) X ANTONIO ARAUJO PINTO - ESPOLIO(SP018053 - MOACIR

CARLOS MESQUITA)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0035308-63.1990.403.6100 (90.0035308-4) - ZULINA MENDONCA CAVALCANTI X WILSON

MENDONCA CAVALCANTI X ALVARO MENDONCA CAVALCANTI X ULISSES MENDONCA

CAVALCANTI X PAULO MENDONCA CAVALCANTI X GLAUCE MARTINS CAVALCANTI X

LEANDRO MARTINS CAVALCANTI X ADRIANA ESTELA CAVALCANTI DA SILVA TENOURY X

ANDREA CRISTINA CAVALCANTI DA SILVA AGUIAR X MARIO JOSE CAVALCANTI DA

SILVA(SP102304 - ULISSES MENDONCA CAVALCANTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1093 - DENISE

HENRIQUES SANTANNA) X ZULINA MENDONCA CAVALCANTI X UNIAO FEDERAL

Fls. 424/425: Manifeste-se a União Federal.Fls. 426: Cumpram os sucessores o segundo parágrafo do despacho de

fls. 359.Ao SEDI para inclusão no polo ativo de MARIO JOSÉ DA SILVA, CPF nº 048006218-87 e NORMA

MARTINS CAVALCANTI, CPF nº 276.273.458-47.Esclareçam os sucessores as renúncias efetuadas tendo em

vista o quadro demonstrativo apresentado às fls. 425 que contempla os valores globais cabentes a cada um

conforme memória de cálculo trasladada às fls. 357/358, objeto de homologação nos Embargos à Execução nº

0004807-67.2006.403.6100 (fls. 367/368).Int.

 

0026094-33.1999.403.6100 (1999.61.00.026094-8) - CENTER FABRIL TEXTIL LTDA X JOSE ROBERTO

MARCONDES - ESPOLIO X PRESCILA LUZIA BELLUCIO(SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM

E SP127093 - ANDREA VIANNA FEIRABEND E SP155420 - CHRISTIANA GONZAGA DE OLIVEIRA

BEYRODT E SP126043 - CLAUDIA MARA CHAIN FIORE E SP088089 - CRISTIANE DE SOUZA E

SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK) X INSS/FAZENDA(Proc. 403 - RUBENS DE

LIMA PEREIRA) X CENTER FABRIL TEXTIL LTDA X INSS/FAZENDA

Fls. 522/523: Ciência à parte autora.Fls. 524/536: Mantenho o despacho de fls. 520 pelos seus próprios e jurídicos

fundamentos. Anote-se. Informe a parte autora acerca de eventual efeito suspensivo concedido nos autos do

Agravo de Instrumento nº 0016871-61.2015.403.0000.Prossiga-se nos termos da parte final do despacho de fls.

520.Int. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0013010-08.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004386-

82.2003.403.6100 (2003.61.00.004386-4)) GTECH BRASIL LTDA(SP157846 - ANDREA MAMBERTI

IWANICKI E SP122383 - REINALDO PIZOLIO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183718 -

MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP186018 -

MAURO ALEXANDRE PINTO E SP206673 - EDISON BALDI JUNIOR) X BANCO ITAU S/A(SP032381 -

MARCIAL HERCULINO DE HOLLANDA FILHO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 154/156.Int. 

 

 

Expediente Nº 16018

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013345-81.1999.403.6100 (1999.61.00.013345-8) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP053556 - MARIA

CONCEICAO DE MACEDO) X OCEAN TROPICAL CREACOES LTDA(SP162247 - CARLOS EDUARDO

TEIXEIRA POLIMENI BENETTI E SP163594 - FABIO DA ROCHA GENTILE E SP187435 - THIAGO NOSÉ

MONTANI E SP195458 - RODRIGO SERPEJANTE DE OLIVEIRA E SP203688 - LEONARDO FRANCISCO

RUIVO)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0013107-86.2004.403.6100 (2004.61.00.013107-1) - MUNICIPIO DE IPUA(SP126882 - JOCELINO FACIOLI

JUNIOR) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE

APARECIDA DELATORRE)
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Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0021853-69.2006.403.6100 (2006.61.00.021853-7) - SILVIO SOARES HONORIO(SP143176 - ANNE

CRISTINA ROBLES BRANDINI E SP167704 - ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONÇA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP222604 - PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0016057-92.2009.403.6100 (2009.61.00.016057-3) - AVELINO ALVES DE SOUSA(SP165956 - RAFAEL

LUIZ DO PRADO JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y

ZABALETA)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica(m) intimada(s) a(s)

parte(s) autora/ré para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua

oportuna remessa ao arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0022684-15.2009.403.6100 (2009.61.00.022684-5) - LEANDRO PACHECO BORGES(SP118355 - CARLA

CLERICI PACHECO BORGES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA

NOVAES)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0025666-02.2009.403.6100 (2009.61.00.025666-7) - ELISABETE RIBEIRO DIAS(SP156654 - EDUARDO

ARRUDA E SP164670 - MOACYR GODOY PEREIRA NETO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0021261-83.2010.403.6100 - LUIZ FERNANDO BATISTA CARDOSO(SP229384 - ANDRE LUIZ BATISTA

CARDOSO) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP119477 - CID PEREIRA STARLING)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica(m) intimada(s) a(s)

parte(s) autora/ré para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua

oportuna remessa ao arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0005951-03.2011.403.6100 - JOAO ANDRADE DA SILVA(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica(m) intimada(s) a(s)

parte(s) autora/ré para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua

oportuna remessa ao arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0007536-90.2011.403.6100 - GARMA IND/ E COM/ DE AUTO PECAS LTDA(SP256828 - ARTUR

RICARDO RATC E SP247162 - VITOR KRIKOR GUEOGJIAN) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS

S/A - ELETROBRAS

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0013900-78.2011.403.6100 - AMERICO AKIO KUSUKE X CELECINA NUNES(SP222927 - LUCIANE DE

MENEZES ADAO) X BANCO BRADESCO S/A(SP178551 - ALVIN FIGUEIREDO LEITE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica(m) intimada(s) a(s)

parte(s) autora/ré para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua

oportuna remessa ao arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 
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0016405-08.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ARCADIA CATALINA PADILLA LEOTTAU(SP079877 - SIDNEY PAGANOTTI)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica(m) intimada(s) a(s)

parte(s) autora/ré para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua

oportuna remessa ao arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011106-79.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024979-

50.1994.403.6100 (94.0024979-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2853 - AMANDA NETO SIMOES BRANDAO) X

BANESPA S/A CORRETORA DE SEGUROS(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E

SP289005 - LUIZ HENRIQUE SILVA SANT ANNA)

Trasladem-se para os autos da Ação Ordinária nº 0024979501994403610 cópias de fls. 05/11, da sentença de fls.

26/26vº e da certidão de trânsito em julgado de fls. 37, desapensando os autos.Fls. 36: Vista à parte

Embargada.Oportunamente, arquivem-se os autos.Int.

 

RECLAMACAO TRABALHISTA

0031743-96.1987.403.6100 (87.0031743-8) - SALATIEL PEREIRA DA SILVA(RJ163857 - MARIANA

SAMPAIO GARRIDO E RJ123720 - ANA CLAUDIA HADDAD MURGEL GEPP E SP152502 - CRISTINA

MARIA MENESES MENDES) X FERNANDO ANTONIO DE SOUZA X LUIZ CARLOS DE LIMA X

MARIO RIBEIRO DE SOUZA(SP015751 - NELSON CAMARA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP228393 - MARISILVA ZAVAN) X G5 PRECATORIOS

FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-PADRONIZADO

Intime-se o patrono de SALATIEL PEREIRA DA SILVA para que forneça o endereço atualizado do

reclamante.Cumprido, expeça-se Carta de Intimação, nos termos do despacho de fls. 504.Int.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0002044-15.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019259-

72.2012.403.6100) BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO

GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 2350 - JUNG WHA LIM)

Nos termos do item 1.29 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam as partes intimadas do

teor da minuta de ofício requisitório/precatório expedido às fls. 99. 

 

 

Expediente Nº 16034

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0662557-03.1991.403.6100 (91.0662557-6) - HISSAO IKEDO X MARCOS AGNOLETTO X EXPEDITO

LIDORIO DE SOUZA X RUBENS PADOVAM(SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 248/260.Int. 

 

0029014-24.1992.403.6100 (92.0029014-0) - LUIZ ANTONIO BORGES X RAMEZ ABUD X BENEDICTO

RANULPHO RAMALHO X ANGELICA SAES AGUILERA X NEPTUNO OLIVEIRA X JORGE GARCIA

TOSTA X RUTH SCHIEFFER X SIDINEIA LOPES BORGES X ROGER ALEXANDRE LOPES BORGES X

AUDREY CRISTIANE LOPES BORGES(SP044291 - MIRIAM SOARES DE LIMA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO)

Fls. 282/288: Regularize a sucessora do coautor NEPTUNO OLIVEIRA sua representação processual, juntando

aos autos a via original ou cópia autenticada do instrumento de mandato de fls. 288.Providencie ainda a juntada de

cópia do formal de partilha noticiado às fls. 284/285.Cumprido, ao SEDI, para substituição de NEPTUNO

OLIVEIRA por ZILDA CHAGAS OLIVEIRA, CPF/mf N.º 214.242.748-00.Fls. 289/290: Tendo em vista a

pendência de julgamento do agravo de instrumento n.º 0007460-28.2014.403.6100, suspendo o cumprimento do

despacho de fls. 273, por medida de cautela, até o seu trânsito em julgado, cabendo à parte interessada informar o

Juízo.Arquivem-se os autos.Int.

 

0041796-63.1992.403.6100 (92.0041796-5) - DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SAO MIGUEL PAULISTA
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LTDA - ME(SP075993 - VALDETE APARECIDA MARINHEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1279 - JOAO

SAIA ALMEIDA LEITE)

Fls. 367 e 368/369: Dê-se ciência às partes do pagamento efetuado.Requeira a União o que for de direito em

relação à penhora efetuada às fls. 234, concernente à execução de honorários processada nos Embargos à

Execução n.º 0001279-54.2008.403.6100, tendo em vista a constrição efetuada às fls. 339, relativa à Execução

Fiscal n.º 0045871-68.2007.403.6182, em trâmite perante a 11ª Vara Federal de Execuções Fiscais desta Subseção

Judiciária.Após, tornem os autos conclusos para decisão quanto à destinação dos valores depositados nos autos,

tendo em vista o pedido de transferência efetuado às fls. 338.Int.

 

0085947-17.1992.403.6100 (92.0085947-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0081161-

27.1992.403.6100 (92.0081161-2)) SOCIETE GENERALE S.A - CORRETORA DE CAMBIO TITULOS E

VALORES MOBILIARIOS X BANCO SOCIETE GENERALE BRASIL S.A(SP076649 - RAQUEL CRISTINA

RIBEIRO NOVAIS E SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES E SP144994 - MARCELO PAULO

FORTES DE CERQUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1279 - JOAO SAIA ALMEIDA LEITE)

Inicialmente, reconsidero a parte final da decisão de fls. 687/687vº, uma vez que a penhora no rosto dos autos

deu-se efetivamente em relação aos autos da Execução Fiscal nº 0032838-45.2006.403.6182, em trâmite perante a

1ª Vara Fiscal, conforme fls. 602/605.A Execução Fiscal nº 050928-28.2011.403.6182, na verdade, encontra-se

em trâmite perante a 5ª Vara Fiscal, conforme informação de fls. 599/600, contudo, não existe efetivação da

penhora no rosto dos autos referente a tal Execução Fiscal.De modo que, a expedição do ofício ao Juízo da 1ª

Vara Fiscal, tal como determinada na referida decisão, deve ser direcionada aos autos da Execução Fiscal nº

0032838-45.2006.403.6182.Com relação ao requerimento da parte autora às fls. 690/730, manifeste-se a União

Federal, salientando, todavia, que o requerimento de transferência de valores deve ser efetuado diretamente pelo

Juízo Fiscal, uma vez que este Juízo apenas dá cumprimento à decisão do juízo executivo que determina a

penhora, esse último sim competente para decidir qualquer questão relacionada a este ato constritivo.No mais,

manifeste-se a União Federal sobre a efetivação do pedido de penhora no rosto dos autos referente à Execução

Fiscal nº 0050928-28.2011.403.6182.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001535-21.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002677-

75.2004.403.6100 (2004.61.00.002677-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI) X

CONSTANTINO CANCIAN FLORE X ROBERTO LATIF KFOURI(SP181475 - LUÍS CLÁUDIO KAKAZU)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 122/131.Int. 

 

0002851-98.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023405-

79.2000.403.6100 (2000.61.00.023405-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO) X

ALLERGAN PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E

SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK E SP164507 - TATIANA MARQUES ESTEVES)

Em virtude do interesse público envolvido e cabendo ao juiz zelar pela correta execução do julgado, encaminhem-

se os autos à Contadoria Judicial para a conferência dos cálculos. INFORMAÇÃO DA SECRETARIA: Dê-se

vista as partes acerca da informação elaborada pela Contadoria Judicial às fls. 18. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0035182-47.1989.403.6100 (89.0035182-6) - STER ENGENHARIA S/A(SP099412 - ROSENICE DESLANDES

DE O VASCONCELLOS E SP048212 - MARIA RITA GRADILONE SAMPAIO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES)

A Carta de Fiança juntada a fls. 114 possuía prazo de vigência determinado, que se findou em 02.02.1993, não

cabendo, portanto sua execução nestes autos.Tendo em vista, ainda, que já houve levantamento dos depósitos,

remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.Int.

 

0041726-17.1990.403.6100 (90.0041726-0) - TOPSYSTEMS INFORMATICA E CONSULTORIA LTDA X

RETIFICA DE MOTORES SAO CRISTOVAO LTDA X PROTEPLAST IND/ E COM/ DE PROTECAO

PLASTICA LTDA(SP017643 - MARIO PAULELLI E SP040637B - ARMANDO MEDEIROS PRADE) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

Fls. 417/456: Dê-se vista à União, conforme requerido às fls. 411.Após, arquivem-se os autos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0906294-48.1986.403.6100 (00.0906294-7) - SPAL IND/ BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A(SP156997 - LUIS

HENRIQUE SOARES DA SILVA E SP188439 - CRISTIANO ZECCHETO SAEZ RAMIREZ) X UNIAO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     35/379



FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X SPAL IND/ BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A X

UNIAO FEDERAL

Fls. 850/857: Ciência à parte autora.Informe a União Federal acerca do andamento das Execuções Fiscais nºs

2006.61.82.056872-0, quanto à eventual levantamento da constrição, e 0043246-85.2012.403.6182, quanto à

eventual efetivação da penhora, ambas execuções em trâmite perante a 2ª Vara Fiscal.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0019475-67.2011.403.6100 - VIX COML/ IMP/ E EXP/ LTDA X UNIAO FEDERAL(Proc. 2604 - JULIANA

ROCHA BRANDAO MASCARENHAS) X UNIAO FEDERAL X VIX COML/ IMP/ E EXP/ LTDA

Fls. 1067: As consultas pelos sistemas Webservice e BACENJUD já foram efetuadas, conforme fls. 1052 e

1054/1055, o que ensejou o despacho de fls. 1065.Quanto ao requerimento de expedição de mandado de livre

penhora, bem como os requerimentos contidos nos itens 2, 3 e 4 da manifestação da União Federal, é necessário,

em primeiro lugar, a intimação da parte devedora para o pagamento do débito nos termos do art. 475 do CPC.Isto

porque, a falta de intimação do devedor para o adimplemento voluntário do débito, passando-se diretamente à fase

de execução forçada, implica em inevitável nulidade de toda esta fase executiva.Assim, cumpra a União Federal o

despacho de fls. 1041/1041vº, parte final.Após, expeça-se Carta Precatória para intimação da empresa executada

para pagamento, em nome de seu sócio administrador, nos termos da consulta de fls. 1065.Int.

 

 

Expediente Nº 16057

 

MANDADO DE SEGURANCA

0037618-27.1999.403.6100 (1999.61.00.037618-5) - ANTONIO SIVALDI ROBERTI FILHO X JACKSON

RICARDO GOMES X JOAQUIM MARCONDES DE ANDRADE WESTIN X LUIZ EDUARDO ZAGO X

MANOEL ANTONIO GRANADO X MARCO AMBROSIO CRESPI BONOMI X MARTA ALVES X PAULO

ROBERTO SOARES(SP103364 - FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO E SP150044 - ANA CLAUDIA

ALMEIDA DE FREITAS BARROS E SP138647 - ELIANE PEREIRA SANTOS TOCCHETO E SP182591 -

FELIPE LEGRAZIE EZABELLA E SP182314 - JORGE TADEO GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI) X

DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA

LATORRACA E Proc. 1574 - VIVIANE CASTANHO DE GOUVEIA LIMA E Proc. 1918 - MARCOS

LISANDRO PUCHEVITCH)

Em face do informado no Ofício da Caixa Econômica Federal de fls. 851/853, oficie-se à Quarta Turma do E.

TRF da 3ª Região, solicitando-se o obséquio de proceder à transferência dos depósitos efetuados, relacionados às

fls. 846, para conta judicial vinculada ao Mandado de Segurança nº 0037618-27.1999.403.6100 em trâmite neste

Juízo. Após, oficie-se à Caixa Econômica Federal, para a devida transformação em pagamento definitivo da

União, consoante o r. despacho de fls. 762. Int. Oficie-se.

 

0008971-31.2013.403.6100 - DIEGO SALES SEOANE X NATHALIA CHAVES PEREIRA

SEOANE(SP227229B - DIEGO SALES SEOANE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA

ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Fls. 223/224: Intime-se o devedor, na pessoa de seu patrono, por meio de publicação no Diário Eletrônico da

Justiça Federal, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado pelo credor às fls. 224, devidamente

atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art.

475-J do CPC). Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, proceda-se à intimação da parte credora e, nada

requerido, arquivem-se os autos. Int.

 

0015723-82.2014.403.6100 - PINESE VIEIRA CONSTRUCOES E PROJETOS LTDA(SP279308 - JOSE

ROBERTO DE MIRANDA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc.

2363 - MARIA RITA ZACCARI)

Recebo o recurso de apelação de fls. 137/151-verso em seu efeito devolutivo. Vista à impetrante, para

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens

deste Juízo. Int.

 

 

Expediente Nº 16058

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0031375-96.2001.403.6100 (2001.61.00.031375-5) - ROSA MARIA CUTOLO MARTINS(SP089307 - TELMA

BOLOGNA E SP054044 - JOSE FRANCISCO SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA

SENNE)

Fls. 424: Defiro o desentranhemento das fotografias originais acostadas às fls. 27/36, as quais deverão ser

substituídas pelas cópias de fls. 425/431.Cumprido, devolvam-se os documentos originais à autora, mediante

recibo. Cumpra-se a parte final do despacho de fls. 411/v.º.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a parte

autora intimada a retirar os documentos originais desentranhados dos autos, nos termos do despacho de fls. 432.

 

 

Expediente Nº 16059

 

MANDADO DE SEGURANCA

0083172-63.1991.403.6100 (91.0083172-7) - LUCAS ABBAMONTE X MILTON ABBAMONTE(SP047378 -

MESSIAS MATHEY) X CHEFE DO DEPARTAMENTO REGIONAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

EM SAO PAULO(SP110355A - GILBERTO LOSCILHA)

Fica o interessado intimado do desarquivamento dos autos, nos termos do art. 216, do Provimento n.º 64/2005-

COGE, para requerer o que for de direito, em atendimento ao pedido efetuado no formulário de desarquivamento,

permanecendo à disposição em Secretaria pelo prazo de 15 (quinze) dias.

 

 

Expediente Nº 16060

 

MONITORIA

0023481-49.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE EDUARDO VERONESE - ESPOLIO

Fls.61/87: Manifeste-se a CEF.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0020957-79.2013.403.6100 - WILSON ALVES DE ARAUJO FILHO(SP083659 - DOUGLAS DE SOUZA) X

UNIAO FEDERAL

Providencie o autor a juntada de procuração que conceda ao seu patrono poderes especiais para a renúncia ao

direito sobre o qual se funda a ação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, dê-se vista à União e voltem-me. 

 

0022840-27.2014.403.6100 - BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A(SP183217 - RICARDO CHIAVEGATTI E

SP244461A - MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do item 1.6 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam as partes intimadas para

se manifestarem sobre o interesse na tentativa de conciliação e/ou para especificar provas justificadamente.

 

0023341-78.2014.403.6100 - ELAINE CRISTINA CANGUSSU LIMA X RICARDO MENDES

FAZIALI(SP222676 - VALÉRIA CAMPOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 -

MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Fls. 202/204: Providencie a parte autora as contrafés necessárias para instruir os mandados de citação endereçados

aos litisconsortes passivos mencionados em sua petição, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

extinção.Cumprido, citem-se.Int.

 

 

Expediente Nº 16061

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003757-11.2003.403.6100 (2003.61.00.003757-8) - UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X DELEGADO ESPECIAL DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS -

DEAIN SP

Ficam as partes intimadas do desarquivamento dos autos, nos termos do art. 216, do Provimento n.º 64/2005-

COGE, para requererem o que for de direito no prazo de 5 (cinco) dias. Findo o prazo, nada sendo requerido,

serão os autos restituídos ao Setor de Arquivo Geral. Informação de Secretaria: Certidão de Inteiro Teor expedida
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em 11/09/2015.

 

 

Expediente Nº 16062

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009856-11.2014.403.6100 - MARCIA RAFAEL DA SILVA(SP140252 - MARCOS TOMANINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO) X GOLD TURQUIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA(SP178268A - GUSTAVO

PINHEIRO GUIMARÃES PADILHA) X PDG REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPACOES(SP178268A - GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES PADILHA)

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0016723-83.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006030-

40.2015.403.6100) NESTOR KISKAY(SP026886 - PAULO RANGEL DO NASCIMENTO E SP100305 -

ELAINE CRISTINA RANGEL DO N BONAFE FONTENELLE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

Recebo os presentes embargos nos termos do art. 739-A do Código de Processo Civil. Apensem-se aos autos da

Execução de Titulo Extrajudicial nº 0006030-40.2015.403.610.Após, dê-se vista a embargada. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0009905-86.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ORLITA BORGES DOS SANTOS

Fls. 54: Defiro a utilização dos sistemas BACENJUD, RENAJUD, INFOJUD e SIEL para a localização do

endereço atualizado doa executada.Após a realização da pesquisa, proceda-se à citação da executada no endereço

encontrado. Caso haja identidade entre os endereços encontrados nos sistemas acima indicados e o informado dos

autos, intime-se a parte exequente para que forneça endereço atualizado da executada, no prazo de 10 (dez)

dias.Silente, arquivem-se os autos. Int. INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Vista à CEF da certidão de fls. 67 e

69.

 

 

10ª VARA CÍVEL 

 

DRA. LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

MARCOS ANTÔNIO GIANNINI

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 293

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000766-23.2007.403.6100 (2007.61.00.000766-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024278-69.2006.403.6100 (2006.61.00.024278-3)) BRILHOCAR COM/ DE AUTO PECAS E SERVICOS

LTDA(SP129679 - MARCELO CORTONA RANIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP176586 - ANA

CAROLINA CAPINZAIKI DE MORAES NAVARRO)

Ciência às partes acerca do desarquivamento dos autos.Manifeste-se a parte interessada em termos de

prosseguimento, requerendo as providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0002321-75.2007.403.6100 (2007.61.00.002321-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024278-69.2006.403.6100 (2006.61.00.024278-3)) JOAO RODRIGUES TEIXEIRA FILHO(SP129679 -

MARCELO CORTONA RANIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP176586 - ANA CAROLINA

CAPINZAIKI DE MORAES NAVARRO)

Ciência às partes acerca do desarquivamento dos autos.Manifeste-se a parte interessada em termos de
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prosseguimento, requerendo as providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0011325-63.2012.403.6100 - AUTO POSTO JAMIL LTDA(Proc. 2413 - MAIRA YUMI HASUNUMA) X

GUARACY AZEREDO(Proc. 2413 - MAIRA YUMI HASUNUMA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Ciências às partes acerca da redistribuição do feito à este Juízo Federal. Dê-se vista do despacho de fl. 276 à

Defensoria Pública da União, para que requeira o que de direito, no prazo legal. Após, tornem os autos conclusos.

Int.

 

0007310-17.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008504-

86.2012.403.6100) MARLENE DE SOUZA FRANCO(SP056954 - PATRIZIA MIRIAN NOBIS BRAGA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Ciência às partes acerca do desarquivamento dos autos.Tendo em vista o decidido nos autos em apenso, remetam-

se os autos ao arquivo - findo, independentemente de nova intimação.Int.

 

0003096-46.2014.403.6100 - MARCIA COELHO DE OLIVEIRA FEITOSA - ESPOLIO X LUIZ CARLOS

FEITOSA X LUIZ CARLOS FEITOSA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X EMGEA - EMPRESA

GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO)

Apensem-se estes autos aos da Execução de Título Extrajudicial n. 0017236-22.2013.403.6100. Especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua pertinência, no prazo de 10 (dez) dias. Silentes,

tornem os autos conclusos no estado em que se encontram. Int. 

 

0013723-75.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002810-

34.2015.403.6100) ACOS LIGA COMERCIO LTDA - ME X ANA CLAUDIA BERNARDO DA SILVA

SANTOS(SP163290 - MARIA APARECIDA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 -

ELISABETE PARISOTTO PINHEIRO VICTOR)

Promova a embargante à emenda da petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para:a) requerimento de intimação

da parte adversária, conforme artigo 282, inciso VII, do CPC.b) o cumprimento do parágrafo único do artigo 736

do CPC, apresentando as cópias das peças processuais relevantes. c) retificação do valor da causa, que deve

corresponder à diferença entre o valor pleiteado pela parte embargada e o valor apresentado pela parte

embargante. Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0013725-45.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021263-

14.2014.403.6100) GLAUCIA GALVAO(SP212328 - REGINA MARQUES FIGUEIROA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Promova a embargante à emenda da petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para:a) requerimento de intimação

da parte adversária (art. 282, VII, CPC).b) retificação do valor da causa, que deve corresponder à diferença entre o

valor pleiteado pela parte embargada e o valor apresentado pela parte embargante. Após, tornem os autos

conclusos. Int.

 

0013726-30.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010244-

45.2013.403.6100) EUCLIDES SERENO JUNIOR(SP110823 - ELIANE PACHECO OLIVEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Promova a embargante à emenda da petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para:a) indicação expressa dos

embargados (art. 282, II, do CPC);b) o cumprimento do parágrafo único do artigo 736 do CPC, apresentando as

cópias das peças processuais relevantes. c) retificação do valor da causa, que deve corresponder à diferença entre

o valor pleiteado pela parte embargada e o valor apresentado pela parte embargante. Concedo os benefícios da

assistência judiciária gratuita à parte ré, ante o requerimento expresso formulado na petição dos embargos

monitórios, em conformidade com o artigo 4º da Lei Federal n.º 1.060/1950. Anote-se.Após, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0014303-08.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007008-

17.2015.403.6100) FLAVIO STRAKE(SP189545 - FABRICIO DALLA TORRE GARCIA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

Promova a embargante à emenda da petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para que retifique do valor da

causa, que deve corresponder à diferença entre o valor pleiteado pela parte embargada e o valor apresentado pela

parte embargante, bem como providencie o cumprimento do parágrafo único do artigo 736 do CPC, apresentando

as cópias das peças processuais relevantes.Após, tornem os autos conclusos.Int.
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0014605-37.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008678-

90.2015.403.6100) TRUECLIENT CONSULTORIA LTDA - ME X LEANDRO TENORIO BERTONI X

CLEIDE TENORIO BERTONI(SP250652 - CAMILLA SARAIVA REIS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO PINHEIRO VICTOR)

Promova a embargante à emenda da petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para que retifique do valor da

causa, que deve corresponder à diferença entre o valor pleiteado pela parte embargada e o valor apresentado pela

parte embargante, carreando ao autos planilha de cálculos que comprove tal diferença.Indefiro a concessão dos

benefícios da assistência judiciária gratuita à embargante Trueclient Consultoria Ltda, posto que se trata de

empresa com fins lucrativos, possuindo, inclusive, cadastro ativo perante o CNPJ, e que não trouxe aos autos

qualquer prova das alegadas dificuldades financeiras.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita para os

demais embargantes, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, em conformidade com o artigo 4º

da Lei Federal n.º 1.060/1950. Anote-se.0,10 Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0009112-13.1977.403.6100 (00.0009112-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP015510 - JOSE GERALDO

HORTA DA SILVA E SP042619 - HATSUE KANASHIRO E SP138971 - MARCELO ROSSI NOBRE) X

THEREZINHA GONCALVES VERAS DA SILVA(MS005788 - ANDRE LUIZ BORGES NETTO)

Ciências às partes acerca do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Remetam-se os autos

ao arquivo - findo, independentemente de nova intimação. Int.

 

0009128-49.1986.403.6100 (00.0009128-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE

LELLIS CAVALCANTI E SP027545 - JOAO FRANCESCONI FILHO E SP027494 - JOAO BAPTISTA

ANTONIO PIRES E SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO) X AIETO MANETTI

NETO(SP041423 - JAYME QUEIROZ LOPES FILHO E SP119527 - JOSE ANTONIO MANGINI JUNIOR E

SP217902 - PEDRO LEVY VIEGAS)

Expeça-se novo mandado de Constatação e avaliação do bem penhorado. Após o retorno do mandado, tornem os

autos conclusos para agendamento das datas das praças. Int.

 

0024278-69.2006.403.6100 (2006.61.00.024278-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X BRILHOCAR

COM/ DE AUTO PECAS E SERVICOS LTDA X JOAO RODRIGUES TEIXEIRA FILHO X FELINTO

GUALHARDE FERNANDES(SP129679 - MARCELO CORTONA RANIERI)

Manifeste-se parte exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do interesse no prosseguimento do feito,

requerendo o que de direito.Silente, remetam-se os autos ao arquivo - findo, independentemente de nova

intimação.Int.

 

0002907-78.2008.403.6100 (2008.61.00.002907-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP127329 -

GABRIELA ROVERI E SP062397 - WILTON ROVERI) X COM/ E IND/ JUNIORES DE ACESSORIOS

ESPORTIVOS LTDA X EUCLIDES FRANCISCO DE SOUZA X TATIANA PEIXOTO FERREIRA DE

MELLO

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 188/191), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo.Int.

 

0007633-95.2008.403.6100 (2008.61.00.007633-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X AUTO POSTO JAMIL LTDA X GUARACY AZEREDO

Ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este Juízo Federal. Requeira a exequente o que de direito em

termos de prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0005951-71.2009.403.6100 (2009.61.00.005951-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA)

X MINERIOS ALFA LTDA EPP X MARCELO ROCHA ALVES

Providencie a parte exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, planilha pormenorizada dos valores discutidos nestes

autos. Cumprida a determinação supra, tornem os autos conclusos para busta de ativos financeiros pelos Sistemas

Bacenjud e Renajud, bem como pesquisa de declarações de ajuste anual pelo Sistema Infojud. Int.

 

0002523-47.2010.403.6100 (2010.61.00.002523-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO)
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X TCI-CONTROLLER TECNOLOGIA E AUTOMACAO LTDA X MARCOS VENICIUS FIGUEIREDO

POMPILIO X SILVANA MALUMBRES DE SALLES POMPILIO

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 251/252), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo.Int.

 

0018223-29.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X

CONFECCOES E OFICINA DE COSTURA ROMA LTDA - ME X CARLOS MESSIAS DE LIMA X

ELIANETE PIEDADE DOS SANTOS LIMA

Fl. 202: Expeçam-se cartas precatórias para os endereços declinados, solicitando-se a citação da parte executada.

Após o retorno das cartas, tornem os autos conclusos para apreciação dos demais pedidos formulados. Int.

 

0021744-79.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA

DE OLIVEIRA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X TAIF INTERNACIONAL INDUSTRIA E

COMERCIO DE ROUPAS X JAMAL MUSTAFA SALEH X RONALDO SOUZA DOS SANTOS

Ciência às partes acerca da redistribuição do feito à este Juízo Federal. Fl. 213: Indefiro o pedido de expedição de

mandado para o endereço declinado, em razão da informação de fl. 39, de encerramento das atividades da filial

indicada em 06/07/2009. Defiro a pesquisa de endereços através dos Sistema Bacenjud, Renajud e Infojud, para

busca com relação aos coexecutados Taif Internacional Ind. e Com. de Roupas Ltda. e Jamal Mustafa Saleh, bem

como o bloqueio de valores com relação ao coexecutado Ronaldo Souza dos Santos. Apresente a exequente, no

prazo de 15 (quinze) dias, nova planilha de calculos, em conformidade com a sentença proferida nos autos dos

Embargos à Execução n. 0018762-58.2012.403.6100 (fls. 224/229). Int.

 

0001452-39.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X NEG INDUSTRIA DE PRODUTOS ELETRICOS LTDA -

EPP(SP148452 - JOSNEL TEIXEIRA DANTAS E SP157297 - ALEXANDRE AUGUSTO PIRES CAMARGO)

X CRISTIANE PEDROSA NEGRINE

Apresente a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, cópias das guias de transferências de valores referentes aos

bloqueios realizados às fls. 112/113, com números de identificação IDs 072013000013160647,

072013000013160655, 072013000013160663 e 072013000013160639. Em igual prazo, apresente a parte

executada os dados de quem realizará o levantamento dos valores depositados nestes autos, bem como apresente a

coexecutada Cristiane Pedrosa Negrine, instrumento de mandato, com poderes de receber e dar quitação. Após,

tornem os autos conclusos. Int.

 

0008504-86.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARLENE DE SOUZA FRANCO

Ciência às partes acerca do desarquivamento dos autos. Fl. 63/64: Nada a decidir, tendo em vista a sentença

proferida às fls. 5758, e certidão de trânsito em julgado de fl. 61. Defiro o pedido de desentranhamento dos

documentos originais, mediante sibstituição dos mesmos por cópia simples a ser apresentada pela exequente, no

prazo de 10 (dez) dias. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo - findo, independentemente de nova intimação.

Int.

 

0019025-90.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SIMONE FREIRES ARANTES

Fl. 59: Deixo de receber a petição, tendo em vista não se adequar com o rito processual da presente demanda.

Manifeste-se parte exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do interesse no prosseguimento do feito,

requerendo o que de direito. Silente, remetam-se os autos ao arquivo - findo, independentemente de nova

intimação. Int.

 

0014941-12.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FRANCINETE BRASILIANO DA SILVA - ME X FRANCINETE BRASILIANO DA SILVA

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 59/70), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo, sob pena de indeferimento

da inicial.Int.

 

0022295-88.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP272939 -

LUCIANA LIMA DA SILVA MOURA) X DANIELLE DE OLIVEIRA DOS SANTOS - ME

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 33/34), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo, sob pena de indeferimento
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da inicial.Int.

 

0022410-12.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP168287 - JOÃO BATISTA BAITELLO JUNIOR) X MARCIO LEVI CAVALCANTI DA SILVA - ME X

MARCIO LEVI CAVALCANTI DA SILVA

Manifeste-se parte exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do interesse no prosseguimento do feito,

requerendo o que de direito, bem como se manifeste acerca da certidão de fl. 54.Silente, remetam-se os autos

arquivo, independentemente de nova intimação.Int.

 

0022564-30.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

M.OMAR ALI MOVEIS - EPP X MOHAMED OMAR ALI

Fl. 146: Expeça-se mandado de citação para a parte executada no enderço declinado. Em caso de retorno negativo

das diligências, tornem os autos concluso para apreciação dos demais pedidos formulados. Int.

 

0003053-12.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ESQUADRI-FLEX ESQUADRIAS EM ALUMINIO LTDA - ME X PRISCILA APARECIDA PEIXOTO

CAETANO X CARLOS ROBERTO ARAUJO

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 54/57), no prazo de 10

(dez) dias, bem como acerca da certidão positiva e penhora de bens de fl. 59/68, requerendo o que de direito em

termos de prosseguimento do feito.Int.

 

0010229-42.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP099608 - MARA

TEREZINHA DE MACEDO) X SEMPRE JOIAS LTDA

Manifeste-se parte exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca do interesse no prosseguimento do feito,

requerendo o que de direito, com relação aos depósitos realizados nestes autos, bem como se os valores

depositados são suficientes para quitação do débito. Em caso negativo, apresente planilha pormenorizada dos

valores devidos, em igual prazo.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.Int.

 

0016946-70.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X CHRISTINE GONCALVES SILVA

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 16/17), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo, sob pena de indeferimento

da inicial.Int.

 

0017089-59.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X ANTONIO COSTA DOS SANTOS

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 17/18), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo, sob pena de indeferimento

da inicial.Int.

 

0017113-87.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X CLAUDIA FERREIRA VIANA

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 16/17), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo, sob pena de indeferimento

da inicial.Int.

 

0017124-19.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X AGNALDO SOUSA SILVA

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 22/30), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo, sob pena de indeferimento

da inicial.Int.

 

0017540-84.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X WILSON DA SILVA ACCIOLI

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 15/16), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo, sob pena de indeferimento

da inicial.Int.
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0017631-77.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X TANIA DIOLIMERCIO

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 15/16), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo, sob pena de indeferimento

da inicial.Int.

 

0017838-76.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X ROGERIO DA CRUZ SANTOS

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 17/18), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo, sob pena de indeferimento

da inicial.Int.

 

0017939-16.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X ISSAME NOMURA

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 15/17), no prazo de 10

(dez) dias, requerendo o que de direito, em termos de prosseguimento do feito, sob pena de indeferimento da

inicial.Int.

 

0018429-38.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X ALZIRO SILVA FILHO

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 17/19), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo, sob pena de indeferimento

da inicial.Int.

 

0018439-82.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X ANDREIA LUCIMARA POZZI

Manifeste-se parte exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do interesse no prosseguimento do feito,

requerendo o que de direito.Silente, remetam-se os autos ao arquivo - findo, independentemente de nova

intimação.Int.

 

0018607-84.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X JOSE ROBERTO MARIA

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 15/16), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo, sob pena de indeferimento

da inicial.Int.

 

0018645-96.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X JAIME CAMILO MARQUES

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 15/16), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo, sob pena de indeferimento

da inicial.Int.

 

0019670-47.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MASV - REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - EPP X ANTONIO MARCOS SILVA X SUZIE

PACHECO DA SILVA

Manifeste-se a exequente sobre a(s) certidão(ões) negativa(s) do Oficial de Justiça (fls. 43/48), no prazo de 10

(dez) dias, bem como indique endereço atualizado do(s) executado(s) no mesmo prazo, sob pena de indeferimento

da inicial.Int.

 

0025138-89.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DO ESTADO DO RIO

DE JANEIRO(RJ112310 - LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA) X GEORGE WILLIAM CESAR

DE ARARIPE SUCUPIRA

Cumpra a parte exequente, no prazo último de 10 (dez) dias, a determinação de fl. 55, sob pena de indeferimento

da petição inicial. Int.

 

0002924-70.2015.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2
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REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X JOSE DE SOUZA RODRIGUES

Tendo em vista o acordo celebrado entre as partes, remetam-se os autos ao arquivo - sobrestado, até manifestação

das partes, independentemente de nova intimação Int.

 

0004373-63.2015.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X FRANCISCO ELBENS DE ALMEIDA

BRAGA

Tendo em vista o acordo celebrado entre as partes, remetam-se os autos ao arquivo - sobrestado, até manifestação

das partes, independentemente de nova intimação Int.

 

0007014-24.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X METAL MARC INDUSTRIA METALURGICA LTDA - EPP X AILTON BENATTI X EDUARDO

RODRIGO BENATTI(SP153156 - MARCIO NILSON DE LIMA E SP342448 - ALEXANDRE SANTOS

BIGHI)

Fls. 72/94 e 96: Manifete-se a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca das alegações apresentadas, bem

como acerca do bem indicado para possível penhora. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Int.

 

0008678-90.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO

PINHEIRO VICTOR) X TRUECLIENT CONSULTORIA LTDA - ME(SP268420 - ISRAEL DE BRITO

LOPES) X LEANDRO TENORIO BERTONI(SP268420 - ISRAEL DE BRITO LOPES) X CLEIDE TENORIO

BERTONI(SP268420 - ISRAEL DE BRITO LOPES)

Aguarde-se, por ora, o trâmite nos autos em apenso.

 

 

Expediente Nº 9037

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0059586-60.1992.403.6100 (92.0059586-3) - LTR EDITORA LTDA(SP009151 - JOSE CARLOS GRACA

WAGNER E SP110829 - JOSE CARLOS BAPTISTA PUOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 403 - RUBENS DE LIMA PEREIRA E Proc. 189 - LENIRA RODRIGUES ZACARIAS)

SENTENÇAConsiderando o cumprimento da obrigação em que foi condenada a Autora/Executada, DECLARO

EXTINTA A EXECUÇÃO DO JULGADO, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após

o trânsito em julgado e cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0034565-57.2007.403.6100 (2007.61.00.034565-5) - TOP TRAINING CURSOS DE IDIOMAS E COM/ DE

MATERIAL DIDATICO LTDA(SP227735 - VANESSA RAIMONDI E SP242454 - VINICIUS ETTORE

RAIMONDI ZANOLLI) X UNIAO FEDERAL

SENTENÇAConsiderando o cumprimento da obrigação em que foi condenada a Autora/Executada, DECLARO

EXTINTA A EXECUÇÃO DO JULGADO, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após

o trânsito em julgado e cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0027159-14.2009.403.6100 (2009.61.00.027159-0) - BRASFANTA IND/ E COM/ LTDA(SP098953 - ACHILES

AUGUSTUS CAVALLO E SP162201 - PATRICIA CRISTINA CAVALLO) X UNIAO FEDERAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Cuidam-se de Embargos de Declaração opostos pela Autora (fls. 578/580),

em face da sentença proferida nos autos (fls. 571/576v), objetivando ver supridas omissões e

obscuridades.Relatei.DECIDO.Conheço dos embargos, pois que tempestivos e, no mérito, dou-lhes parcial

acolhimento.De fato, não constou no parágrafo do dispositivo afastamento da cobrança de multa punitiva.Destarte,

retifico o primeiro parágrafo do dispositivo da sentença lançada às fls. 571/576v, que passa a ter a seguinte

redação, mantendo-a, no mais, tal como proferida:Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido para: i) condenar a Ré a proceder à revisão dos valores atinentes à taxa de ocupação, referentes ao período

compreendido entre 1999 a 2009, relativos ao RIP (Registro Imobiliário Patrimonial) nº 7071.0103671-71,

referente ao imóvel denominado Gleba 08, situado na Praia da Enseada, s/n, Sítio do Padre, Bertioga, São Paulo,

considerando que a área urbana objeto da cobrança possui 123.592,00 m; ii) condenar a Ré a efetuar a

compensação dos valores, descontando as importâncias dos pagamentos realizados pela Autora no período

compreendido entre os anos de 2006 a 2008, devidamente corrigidas na forma do Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (aprovado pela Resolução nº 267, de 02/12/2013, do Conselho

da Justiça Federal); cabendo, em razão da declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do artigo

1º-F da Lei nº 9.494, de 1997, com a redação dada pelo artigo 5º da Lei nº 11.960, de 2009, a aplicação do o
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IPCA-Índice de Preços ao Consumidor Amplo, como índice de correção monetária, sendo que os juros de mora

devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança; iii) determinar que a Ré se abstenha de cobrar da Autora qualquer penalidade punitiva em razão das

divergências discutidas no presente feito.Pelo exposto, conheço dos Embargos de Declaração opostos pela Autora,

e no mérito, acolho-os em parte, para alterar a sentença de fls. 571/576v na forma supra.Retifique-se no livro de

registro de sentenças.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001196-62.2013.403.6100 - BRISA BATISTA DA SILVA(SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO

LIGNELLI) X UNIAO FEDERAL

SENTENÇAI. RelatórioTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por BRISA

BATISTA DA SILVA em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional para que: (i) seja

declarada a nulidade do procedimento e atos adotados pela Ré, no que diz respeito aos atos contidos no

Memorando Circular n. 40/2012-DPGU/CGP e Orientação Normativa n. 03/MPOG, d 15/03/2011, que pretendem

o não pagamento de auxílio transporte à servidora, se fizer uso de veículo próprio no deslocamento residência -

trabalho - residência; (ii) seja declarado o direito da Autora ao pagamento do auxílio transporte, ainda que a

mesma faça a opção pela utilização de veículo próprio no deslocamento residência - trabalho - residência; e (iii)

seja condenada a Ré, na obrigação de fazer, para que promova os pagamentos mensais à Autora do auxílio

transporte, ainda que a mesma faça a opção pela utilização de veículo próprio no deslocamento residência -

trabalho - residência.A Autora, servidora pública federal dos quadros da Defensoria Pública da União - DPU,

ocupante do cargo de Socióloga, narra, em síntese, que tem direito ao recebimento do auxílio transporte em vista

das disposições contidas na legislação pátria.Entretanto, em razão do Memorando Circular n. 40/2012-

DPGU/CGP, cujo teor indica a necessidade de observação aos termos da Orientação Normativa n. 03/MPOG, de

15 de março de 2011, foi comunicada a proibição do pagamento de auxílio transporte àqueles servidores que

utilizam veículo próprio, situação em que se enquadra a Autora.Diante disso, narra a Autora que não pode ficar

sem o benefício, ainda que se utilize de veículo próprio para descolar-se, visto que essa medida lhe traz

comodidade e maior rapidez em seus trajetos, sendo que sua supressão lhe causaria sérios prejuízos.A petição

inicial foi instruída com documentos (fls. 18/35).Inicialmente os autos foram distribuídos a 3ª Vara Federal Cível

de São Paulo, sendo o pedido de tutela antecipada deferido por aquele Juízo (fls. 39/40).Às fls. 48/63, a União

Federal comprovou a interposição de recurso de agravo de instrumento.O Egrégio Tribunal Regional Federal, em

decisão monocrática, admitiu, porém, indeferiu o efeito suspensivo pleiteado (fls. 64/67).Citada (fls. 46/46v), a

União Federal apresentou contestação (fls. 68/81), sustentando, inicialmente, a impossibilidade de concessão de

tutela antecipada contra a fazenda pública. No mérito, defendeu a legalidade do procedimento adotado face ao que

dispõe a legislação de regência, pelo que pugnou pela improcedência dos pedidos deduzidos pela Autora. A

seguir, a parte Autora foi intimada para se manifestar sobre a contestação. O mesmo ato determinou a intimação

das partes para que se manifestassem sobre as provas que eventualmente pretendessem produzir (fl. 82).Réplica

pela Autora (fls. 86/93).À fl. 94, a União Federal apresentou manifestação.Por fim, foi determinada a

redistribuição dos autos em razão da alteração da competência da 3ª Vara Cível Federal, consoante Provimento

CJF3R n. 405, de 30 de janeiro de 2014.Redistribuídos a esta 10ª Vara Federal Cível de São Paulo, vieram os

autos conclusos para sentença.Relatei.II. FundamentaçãoTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela

antecipada, por meio da qual pleiteia a Autora a declaração da nulidade do Memorando Circular n. 40/2012-

DPGU-CGP e Orientação Normativa n. 03/MPOG, de 15/03/2011, declarando-se seu direito ao recebimento de

verba relativa ao auxílio-transporte. Requer, por fim, a condenação da Ré ao pagamento de tais verbas.A demanda

proposta restringe-se tão somente a questões de direito, aplicando-se, por conseguinte, a norma do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil, que impõe o julgamento antecipado da lide.Verifico estarem presentes os

pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias

constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e

LV, da Constituição da República, razão por que é mister examinar o MÉRITO.O pedido é procedente em

parte.Primeiramente, é necessário proceder à análise do pedido de declaração de nulidade do Memorando Circular

n. 40/2012-DPGU/CGP, expedido pela Coordenação de Gestão de Pessoas da Defensoria Pública da União e

Orientação Normativa n. 03/MPOG, expedida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.Contudo,

não merecem prosperar as alegações da Autora no que tange a esse pedido. Vejamos.O artigo 84, inciso IV, da

Constituição Federal, estabelece entre as competências privativas do Presidente da República, a sanção,

promulgação e publicação de leis, bem como a expedição de decretos e regulamentos para sua fiel execução. Já o

inciso VI, do mesmo dispositivo constitucional, autoriza o Chefe do Executivo Federal a proceder à edição de

decretos para regulamentar, entre outras, a organização e funcionamento da administração federal, quando não

implicar aumento de despesas nem a criação ou extinção de órgãos públicos.Nesse sentido, é que, em 13 de

janeiro de 2010, foi expedido pelo Presidente da República o Decreto n. 7.063, o qual aprovou a Estrutura

Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das funções gratificadas do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão.Em seu artigo 35, verifica-se que o Decreto cuidou, ao estabelecer a Secretaria

de Recursos Humanos como parte de sua estrutura administrativa, de conceder-lhe capacidade normativa em
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matéria de pessoal no âmbito da administração federal direta, das autarquias, incluídas as de regime especial, e das

fundações públicas.É claro, a partir da análise dos fundamentos da inicial, que a Autora insurge-se contra suposta

ilegalidade de conteúdo da referida Orientação Normativa, adotada internamente pela Defensoria Pública da

União por meio do Memorando Circular nº 40/2012-DPGU/CGP. Entretanto, deduz pedido de declaração de

nulidade dos atos em sua totalidade, o que não merece guarida, visto que editados com fundamentos na

competência normativa em matéria de pessoal da Secretaria de Recursos Humanos e da Secretaria de Gestão

Pública do MPOG.Nesse diapasão, realizando-se a análise restrita do pedido deduzido pela Autora em sua inicial,

este Juízo Federal não verifica qualquer ilegalidade capaz de elidir a validade da edição da Orientação Normativa

n. 03/2011 pela Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, adotada

internamente pela Defensoria Pública da União por meio do Memorando Circular nº 40/2012-DPGU/CGP, visto

que resultantes da prerrogativa que a Administração possui para a edição de atos normativos.Em continuidade,

requer a Autora a declaração de seu direito ao recebimento de verba relativa ao auxílio-transporte, assim como

condenação da Ré ao pagamento do auxílio-transporte em pecúnia, independentemente do meio de transporte

utilizado.Analisemos, portanto.Verifica-se que a solução do problema impõe a observância ao princípio da

legalidade, esculpido no artigo 5º, inciso II, da Constituição da República, no sentido de considerar-se,

estritamente, o texto do artigo 1º da Medida Provisória n. 2.165-36, de 23 de agosto de 2001, o qual se reproduz a

seguir, in verbis:Art. 1o. Fica instituído o Auxílio-Transporte em pecúnia, pago pela União, de natureza jurídica

indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo municipal,

intermunicipal ou interestadual pelos militares, servidores e empregados públicos da Administração Federal

direta, autárquica e fundacional da União, nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-

versa, excetuadas aquelas realizadas nos deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, durante a

jornada de trabalho, e aquelas efetuadas com transportes seletivos ou especiais.Percebe-se, portanto, que o

dispositivo que se traz à análise instituiu o auxílio-transporte em pecúnia destinado ao custeio de despesas de

transporte coletivo destinado aos servidores federais, como é o caso da Autora, Socióloga da Defensoria Pública

da União.Constata-se, pois, que a referida Medida Provisória n. 2.165-36, de 2001, não estabeleceu exceção à

utilização de determinado meio de transporte, mas, isto sim, assegurou em caráter geral o pagamento, a título

indenizatório, do auxílio-transporte, afastando a sua concessão tão só no que se refere aos deslocamentos em

intervalos para repouso ou alimentação.No entanto, ao disciplinar a matéria, a Secretaria de Recursos Humanos do

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão editou a Orientação Normativa n. 3, de 15/03/2011, a qual foi

revogada pela Orientação Normativa nº 4, de 08/04/2011. Esta, por sua vez, estabeleceu, ao arrepio da Lei, o

impedimento do pagamento àqueles que se utilizarem de veículo próprio, nos seguintes termos:Artigo 2º. Para fins

desta Orientação Normativa, entende-se por transporte coletivo o ônibus tipo urbano, o trem, o metrô, os

transportes marítimos, fluviais e lacustres, dentre outros, desde que revestidos das características de transporte

coletivo de passageiros e devidamente regulamentados pelas autoridades competentes.Parágrafo único. É vedado

o pagamento de auxílio-transporte quando utilizado veículo próprio ou qualquer outro meio de transporte que não

se enquadre na disposição contida no caput. (Grifei)Ora, não se encontra tal vedação no texto da Lei, razão por

que é de rigor considerar que a norma infralegal supracitada desbordou os limites da reserva legal e por essa razão

não pode ser considerada como parâmetro para justificar o impedimento do auxílio-transporte aos usuários de

veículos próprios.Diante do exposto, frente ao que estabelece o artigo 1º da Medida Provisória n. 2.165-36, de

2001, não há que se considerar a existência de qualquer impedimento à obrigação de pagamento de auxílio-

transporte, bem como não deve subsistir qualquer exigência normativa que condicione o exercício deste direito

por cada um de seus titulares.Esse é o entendimento adotado pelo E. Superior Tribunal de Justiça no julgamento

dos Agravos Regimentais nos Agravos em Recurso Especial nos. 436999 e 441730 ambos da Segunda Turma, de

Relatorias dos Insignes Ministros Herman Benjamim e Humberto Martins, respectivamente, cujas ementas foram

redigidas nos seguintes termos, in verbis:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO

REGIMENTAL. AUXÍLIO-TRANSPORTE DEVIDO. AUTOMÓVEL PARTICULAR UTILIZADO POR

SERVIDOR PÚBLICO PARA DESLOCAMENTO AO SERVIÇO. POSSIBILIDADE. ARTIGO 1º DA MP

2.165-36. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. O Superior

Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que o servidor público que se utiliza de veículo próprio

para deslocar-se ao serviço faz jus ao recebimento de auxílio-transporte, nos termos interpretados do art. 1º da MP

n. 2.165-36/2001. 2. Não há falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art. 97 da CF/1988, nos casos

em que o STJ decide aplicar entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar

inconstitucionalidade do texto legal invocado. 3. Agravo Regimental não provido. (Grifei)(STJ - Segunda Turma -

AGARESP N. 436999 - Relator Min. Herman Benjamim - j. em 20/03/2014 - in DJE em 27/03/2014)PROCESSO

CIVIL. ADMINISTRATIVO. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, 3º E 4º, DO CPC. APRECIAÇÃO

EQUITATIVA. AUXÍLIO-TRANSPORTE. ART. 1º DA MP N. 2.165/2001. INTERPRETAÇÃO

TELEOLÓGICA. SERVIDOR QUE SE UTILIZA DA VEÍCULO PRÓPRIO PARA O DESLOCAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO RECURSAL. 1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do

REsp 1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do Ministro Castro Meira, submetido ao regime dos

recursos repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de que, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos
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honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o

valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o

critério de equidade. 2. No presente caso, foram analisados os elementos fáticos para fixar a verba honorária, não

havendo razões para sua majoração ou minoração. 3. Esta Corte admite a interpretação do art. 1º da MP Medida

Provisória n. 2.165-36 de forma a abrigar o entendimento de que é devido o auxílio-transporte ao servidor que se

utiliza de veículo próprio para tal deslocamento. 4. A apresentação tardia de questionamentos não abordados nas

contrarrazões do recurso especial, instrumento processual que não foi sequer apresentado, representa inovação,

vedada no âmbito do agravo regimental. Agravos regimentais improvidos. (Grifei)(STJ - Segunda Turma -

AGARESP N. 441730 - Relator Min. Humberto Martins - j. em 11/02/2014 - in DJE em 20/02/2014)III.

DispositivoPosto isso, julgo PROCEDENTE o pedido da Autora para declarar o direito da Autora ao recebimento

de verba a título de auxílio-transporte, pelo que condeno a UNIÃO FEDERAL ao pagamento de tais verbas,

independentemente do meio de transporte utilizado.Custas na forma da lei.Condeno a Ré ao pagamento de

honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 20,

parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, cujo montante deverá ser corrigido monetariamente desde o

ajuizamento da presente demanda (artigo 1º, parágrafo 2º, da Lei nº 6.899/1981). Sentença sujeita a reexame

necessário, consoante o artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo para recursos

voluntários, remetam-se os autos ao Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0010469-65.2013.403.6100 - ADRIANO OLIVEIRA PEREIRA(SP036125 - CYRILO LUCIANO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP308044 - CARLOS

FREDERICO RAMOS DE JESUS)

Recebo a apelação da parte autora em ambos os efeitos, exceto no capítulo da sentença que concedeu a

antecipação dos efeitos da tutela, que recebo apenas no efeito devolutivo, na forma do artigo 520, inciso VII, do

CPC. Vista à parte contrária para contrarrazões. Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Int. 

 

0012542-10.2013.403.6100 - UNIAO FEDERAL X ANDERSON LUIS PAIVA PINTO(SP252752 - ARTUR

FRANCO BUENO)

Vistos, etc.Cuida-se de ação de rito ordinário ajuizada pela UNIÃO FEDERAL em face de ANDERSON LUIS

PAIVA PINTO, objetivando a condenação do Réu ao pagamento da importância de R$ 129.073,23, devidamente

atualizada e acrescida de juros de mora e demais cominações legais.Alega a Autora, em síntese, que o Réu fez

parte dos quadros do Exército Brasileiro, tendo sido demitido, a pedido, em 28 de janeiro de 2008.Aduz, contudo,

que o ex-militar realizou, por conta do Exército, o Curso de Formação e Graduação junto ao Instituto Militar de

Engenharia (IME) no período de 13/01/2003 e 29/11/2007.Defende, assim, o dever do Réu de indenizar o Erário,

uma vez que se desligou da corporação antes do prazo de 05 (cinco) anos de oficialato, conforme previsto no

artigo 116, inciso II, do Estatuto dos Militares, Lei nº 6.880, de 09 de dezembro de 1980.A inicial foi instruída

com documentos (fls. 10/23).Os autos foram inicialmente distribuídos ao Juízo da 14ª Vara Federal do Rio de

Janeiro/RJ, que determinou a citação do Réu.Citado, o Réu apresentou contestação acompanhada de documentos

(fls. 42/56), na qual arguiu, preliminarmente, a competência absoluta da Justiça Federal da 3ª Região, bem assim a

necessidade de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita e carência de ação. No mérito, defende

que o Exército quebrou o compromisso de aproveitar todos os engenheiros em suas áreas de especialização, não

podendo exigir a contrapartida. Discorda, ademais, do valor apresentado como parcela indenizatória. Determinada

a juntada do comprovante de rendimentos do Réu (fl. 57), a providência foi cumprida às fls. 59/60.Em seguida,

determinou-se que o Réu comprovasse que suas despesas o impedem de arcar com o pagamento das custas (fl.

61), vindo aos autos a petição de fls. 65/69.À fl. 71, foi proferida decisão, declinando a competência para a Seção

Judiciária de São Paulo.Nesse passo, os autos foram redistribuídos a este Juízo, que concedeu ao Réu os

benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 76).A União apresentou réplica às fls. 78/90 e opôs embargos de

declaração (fls. 91/92), que foram rejeitados por meio da decisão de fl. 93.Posteriormente, a União apresentou

documentos (fls. 94/177).Intimado a se manifestar acerca dos documentos trazidos pela União, bem como sobre o

interesse na produção de provas, o Réu quedou-se silente, consoante certidão lançada à fl. 178/verso.Em razão da

inexistência de pedido de produção de provas, foi o feito concluso para sentença.É o

relatório.DECIDO.Inicialmente, consigno que já houve a apreciação da preliminar de incompetência, bem assim

do pedido de concessão da assistência judiciária gratuita ao Réu.Outrossim, a preliminar de carência de ação

confunde-se com o mérito e com ele será apreciada.Não havendo outras preliminares, constato que estão presentes

os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias

constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e

LV, da Constituição da República, razão por que é mister examinar o MÉRITO.Trata-se de ação de rito ordinário,

por meio da qual pleiteia a União a condenação do Réu ao pagamento de indenização das despesas feitas com a

sua preparação e formação, por ter se desligado do Exército antes de decorrido o prazo de 05 (cinco) anos de
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oficialato.Da análise da documentação acostada aos autos, em especial da Ficha de Informação trazida às fls.

11/12, constata-se que o Réu ingressou nas fileiras do Exército Brasileiro como praça em 13/01/2003 e, na mesma

data, iniciou o curso de graduação junto ao Instituto Militar de Engenharia, tendo sido promovido a 1º Tenente em

08/01/2007. Verifica-se, ainda, do referido documento, que o curso de graduação teve seu término em

29/11/2007.Outrossim, em 06/12/2007, o Réu requereu sua demissão do serviço ativo do Exército, conforme

requerimento trazido à fl. 10, que foi concedida com indenização à União Federal, a contar de 28/01/2008 (fl.

23).Pois bem. O Estatuto dos Militares (Lei nº 6.880/1980), em seu artigo 116, regula a demissão por iniciativa

dos membros das Forças Armadas nos seguintes termos: Art . 116 A demissão a pedido será concedida mediante

requerimento do interessado: I - sem indenização aos cofres públicos, quando contar mais de 5 (cinco) anos de

oficialato, ressalvado o disposto no 1º deste artigo; e II - com indenização das despesas feitas pela União, com a

sua preparação e formação, quando contar menos de 5 (cinco) anos de oficialato. 1º A demissão a pedido só será

concedida mediante a indenização de todas as despesas correspondentes, acrescidas, se for o caso, das previstas no

item II, quando o oficial tiver realizado qualquer curso ou estágio, no País ou no exterior, e não tenham decorrido

os seguintes prazos: a) 2 (dois) anos, para curso ou estágio de duração igual ou superior a 2 (dois) meses e inferior

a 6 (seis) meses; b) 3 (três) anos, para curso ou estágio de duração igual ou superior a 6 (seis) meses e igual ou

inferior a 18 (dezoito) meses; c) 5 (cinco) anos, para curso ou estágio de duração superior a 18 (dezoito) meses. 2º

O cálculo das indenizações a que se referem o item II e o parágrafo anterior será efetuado pelos respectivos

Ministérios. 3º. O oficial demissionário, a pedido, ingressará na reserva, onde permanecerá sem direito a qualquer

remuneração. O ingresso na reserva será no mesmo posto que tinha no serviço ativo e sua situação, inclusive

promoções, será regulada pelo Regulamento do Corpo de Oficiais da Reserva da respectiva Força. 4º. O direito à

demissão a pedido pode ser suspenso na vigência de estado de guerra, estado de emergência, estado de sítio ou em

caso de mobilização. (negritei)Deveras, a demissão do Réu, a seu pedido, ocorreu antes do decurso de 5 (cinco)

anos no oficialato do Exército. Em decorrência, incide a norma do citado artigo 116, inciso II, 1º, alínea c, do

Estatuto dos Militares, que impõe o ressarcimento à União Federal de todas as despesas com a preparação e

formação do militar.Não há contraste entre o referido artigo 116 da Lei nº 6.880/1980 e os ditames da

Constituição da República, mais especificamente no que tange à gratuidade do ensino. De fato, conforme se

observa no inciso I do artigo 208 da Carta Magna, apenas o ensino fundamental (com nove anos de duração, a

contar dos seis anos de idade - artigo 32 da Lei nº 9.394/1996) é reputado como necessariamente gratuito.Além

disso, a norma infraconstitucional em questão assegura a desnecessidade de ressarcimento, conquanto o militar

permaneça no oficialato de quaisquer das três Forças Armadas por período superior a 5 (cinco) anos.Não se

afigura lógico que o militar obtenha formação em nível superior e, logo após a conclusão do curso, se desligue das

fileiras para imediatamente ingressar em outro setor público ou de iniciativa privada, valendo-se de todos os

conhecimentos que foram passados, a princípio, para o próprio desenvolvimento da carreira militar. Por isso, o

ressarcimento imposto pelo Estatuto dos Militares configura hipótese legal válida para coibir o prematuro

desligamento e, mesmo, o enriquecimento sem causa do militar formado. Ressalto que a jurisprudência já

consolidou entendimento quanto à obrigatoriedade de ressarcimento das despesas com a formação de militares

que pedem demissão antes do quinquênio legal no oficialato, conforme se infere nos seguintes

julgados:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. CURSO DE

FORMAÇÃO DE OFICIAL (GRADUAÇÃO EM CURSO DE ENGENHARIA OFERECIDO PELO IME).

DEMISSÃO EX OFFICIO ANTES DE CUMPRIDO O PERÍODO DE SERVIÇO OBRIGATÓRIO.

INDENIZAÇÃO DEVIDA. DESPESAS COM A PREPARAÇÃO E A FORMAÇÃO MILITAR. INCIDÊNCIA

DOS ARTS. 116 E 117 DA LEI Nº 6.880/80. INEXISTÊNCIA DE APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI Nº

9.297/96. 1. A Quinta Turma deste Tribunal Superior consagrou o entendimento de ser devido o pagamento de

indenização pelas despesas efetuadas com a formação de militar que se desliga - seja por demissão a pedido, seja

por demissão de ofício - das Forças Armadas antes do cumprimento do período em que estava obrigado a ficar na

ativa, nos termos dos arts. 116 e 117 da Lei nº 6.880/80. 2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI nº 1.626

MC/DF, não reconheceu nenhum vício de inconstitucionalidade nas disposições do art. 117 do Estatuto dos

Militares, com a redação dada pela Lei nº 9.297/96. 3. Ademais, o afastamento do demandante do serviço

obrigatório ocorreu quando já estava em vigor a Lei nº 9.297/96, a qual determinou expressamente que a

indenização pelas despesas com a formação militar também se aplicava nas demissões ex officio, não prosperando

a tese de que a nova lei não alcançaria os militares que já houvessem completado o curso de formação.

Precedente. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.(STJ, Quinta Turma, AGRESP - 1.092.661, Rel. Min.

Marco Aurélio Bellizze, julgado em 02/04/2003, DJE de 09/04/2003, destaquei)ADMINISTRATIVO. MILITAR.

FORMAÇÃO DE OFICIAIS. DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO APÓS A CONCLUSÃO. INDENIZAÇÃO.

PROPRORCIONALIDADE. I - Conforme o artigo 116, caput, e inciso II da Lei 6.880/80, a demissão voluntária

do militar será concedida com indenização das despesas feitas pela União, com a sua preparação e formação,

quando contar menos de 5 (cinco) anos de oficialato. A conduta do réu, portanto, se insere na legislação transcrita,

que exige o interregno de cinco anos entre o término do curso e o afastamento do beneficiado, de modo a evitar

que o proveito obtido nos estudos seja desvirtuado, com o direcionamento do interessado para outros setores, que

não o militar, os quais irão usufruir o investimento da União no preparo do profissional. II - Efetivamente, não se
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justifica que o dispêndio do dinheiro do Poder Público não seja aproveitado em benefício da coletividade, como o

legislador pressupôs, considerando-se que o numerário provém da participação dos contribuintes de toda a Nação.

Por isso, não se pode considerar gratuito o ensino prestado ao militar pelas Forças Armadas. III - No caso, o

embargado freqüentou o curso referido no período de 28/08/1989 a 21/01/1992, no Colégio Naval, e desta data até

19/08/1996 a Escola Naval, e de setembro a dezembro de 1996 o CEMO, obtendo sua demissão do serviço ativo

em 2000, ou seja, cumpriu apenas 04 (quatro) anos de serviço, razão porque tem o dever de indenizar. IV - Com

relação ao princípio da proporcionalidade aplicado pelo magistrado sentenciante, entendo que a questão foi bem

delineada, vez que contemplou o período em que o autor efetivamente prestou serviço após o término da

conclusão do curso. Portanto, não merece reparos a fundamentação do Juízo. V - Recursos improvidos.(TRF3,

Segunda Turma, AC - 1.343.028, Rel. Des. Federal Cecilia Mello, julgado em 27/08/2013, e-DJF3 Judicial 1 de

05/09/2013)Quanto ao valor da indenização, reputo como parâmetro válido o cálculo acostado à petição inicial (fl.

13), porquanto se trata de ato administrativo, que goza da presunção de veracidade, não elidida pelo réu, que se

limitou a afirmar genericamente que algumas despesas a ele não se aplicam, sem comprovar documentalmente tais

alegações.Ademais, os cálculos foram elaborados nos termos da Portaria Ministerial nº 959, de 14/09/1987 e da

Portaria do Comandante do Exército nº 305, de 30/05/2006, estando em conformidade com o 2º do artigo 116 do

Estatuto dos Militares, acima transcrito.Por fim, não há que se falar em proporcionalidade da indenização,

porquanto a demissão foi requerida pelo Réu sete dias após o término do curso, passando a surtir efeitos menos de

dois meses após a data em que findada sua graduação.O valor da indenização deverá ser atualizado pelos índices

previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução nº 267, de 2013.A partir da citação, deverá incidir tão somente a taxa SELIC, na forma do artigo 406

do Código Civil, que é composta de juros e correção monetária.Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido

deduzido pela União Federal em sua inicial, pelo que extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o réu ao pagamento de indenização no valor de

R$ 129.073,23 (cento e vinte e nove mil, setenta e três reais e vinte e três centavos), devidamente atualizado pelos

índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução nº 267, de 2013. A partir da citação, deverá incidir tão somente a taxa SELIC, como fator único de

juros e correção monetária.Custas na forma da lei.Condeno o Réu, ainda, ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, suspendendo, porém, sua execução

em razão da concessão da justiça gratuita (fl. 76), na forma artigo 12, da Lei nº 1.050/60.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0020828-74.2013.403.6100 - MARIA DA GLORIA PIRES FERREIRA X ANTONIO VICENTE PIRES

FERREIRA X ROMEU PIRES FERREIRA JUNIOR(SP174292 - FABIANA MUSSATO DE OLIVEIRA) X

UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI. RelatórioTrata-se de ação de rito ordinário ajuizada por MARIA DA GLORIA PIRES

FERREIRA, ANTONIO VICENTE PIRES FERREIRA e por ROMEU PIRES FERREIRA JUNIOR em face da

UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que condene a Ré ao pagamento de valor devido a

Romeu Pires Ferreira, relativo a crédito reconhecido por meio de certidão emitida pela Superintendência de

Administração do Ministério da Fazenda, no valor de R$ 54.150,00 (cinquenta e quatro mil e cento e cinquenta

reais).Os Autores alegam, em síntese, que são herdeiros de Leonor Coutinho Pires Ferreira que, por sua vez, era

viúva e pensionista de Romeu Pires Ferreira, servidor público federal lotado no Ministério da Fazenda.Sustentam

a existência de verbas remuneratórias devidas ao Servidor que, ainda, encontram-se pendente de pagamento e, em

razão da sucessão havida entre as citadas partes, passaram a integrar a herança deixada aos Autores.Contudo,

ainda que preenchidos todos os requisitos para a viabilização de seu pleito pela via administrativa, os herdeiros,

ora Autores, afirmam que não lograram êxito em receber os valores devidos, sob o argumento da inexistência de

disponibilidade orçamentária para a realização do pagamento.Com a inicial vieram documentos (fls.

08/183).Concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita aos Autores, foi determinada a citação da Ré

(fl. 187).Citada (fls. 189/190), a União Federal apresentou contestação (fls. 194/222), arguindo, preliminarmente,

a carência da ação, ante a ausência de interesse de agir, visto que não comprovada a resistência da Administração.

No mérito, defendeu a necessidade de previsão orçamentária, devendo-se aguardar a liberação dos valores pela

Coordenação-Geral de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Dessa forma,

pugnou pela improcedência dos pedidos deduzidos pela parte Autora.À fl. 191, foram concedidos os benefícios da

Tramitação Prioritária aos Autores.À fl. 223, os Autores foram intimados para se manifestarem acerca da

contestação apresentada. Ato contínuo, as partes foram intimadas para indicar as provas que eventualmente

pretendessem produzir.Réplica pelos Autores (fls. 224/227). Na mesma oportunidade a parte Autora requereu a

exibição de documentos pela Ré.A União Federal informou não ter interesse na produção de outras provas (fl.

228).Acerca do pedido dos Autores de fls. 224/227, este Juízo Federal houve por bem indeferi-lo, em razão de que

o pleito configura somente questão de direito, impondo-se seu julgamento antecipado (fl. 229).É o relatório do

essencial.DECIDO.II. FundamentaçãoTrata-se de ação de rito ordinário por meio da qual pretendem os Autores a

condenação da Ré ao pagamento de verbas remuneratórias devidas ao falecido servidor público federal Romeu
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Pires Ferreira, do qual são herdeiros.Quanto à preliminar de ausência de interesse de agirA União Federal arguiu

preliminar consiste na carência de ação em razão da inexistência de interesse de agir, pois não comprovada pela

Autora a resistência administrativa a sua pretensão.Contudo, em face do princípio da inafastabilidade da tutela

jurisdicional esculpido no inciso XXXV do artigo 5º da Constituição da República, há que ser afastada a

preliminar.A demanda proposta restringe-se tão somente a questões de direito, razão por que é de se aplicar a

norma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, procedendo-se ao julgamento antecipado da lide.Estão

presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das

garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º,

incisos LIV e LV, da Constituição da República, razão por que é mister examinar o MÉRITO.O pedido é

procedente. Vejamos.Os Autores, Maria da Glória Pires Ferreira, Antonio Vicente Pires Ferreira e Romeu Pires

Ferreira são herdeiros de Leonor Coutinho Pires Ferreira, pensionista de Romeu Pires Ferreira, falecido servidor

público federal do Ministério da Fazenda. Requerem, por meio da presente ação de rito ordinário, a condenação da

Ré ao pagamento de verbas remuneratórias referentes ao benefício da opção de 25% (vinte e cinco por cento) do

DAS-101-4. Nesse sentido, de acordo com as cópias do processo acostadas à inicial trata-se de verba

remuneratória relativa a exercícios anteriores referente ao benefício da opção de 25% do DAS-101.4, no qual já

foi informado o falecimento da viúva, pensionista, a Sra. Leonor Coutinho Pires Ferreira (fl. 131), assim como a

existência de beneficiários (fl. 132), oportunidade em que foi requerida a continuidade do processo

administrativo.Às fl. 163/164, a Nota Técnica n. 5, de 12 de janeiro de 2011, expedida pela Secretaria Executiva

do Ministério da Fazenda, conclui pela existência de crédito em favor dos Autores no valor de R$ 54.150, 00

(cinquenta e quatro mil e cento e cinquenta reais).À fl. 170, foi certificado nos autos a existência de saldo para a

realização do pagamento, por meio de alvará judicial, ao que se seguiram as instruções para o pagamento da

verba, consoante documento expedido pela Equipe de Pagamento do Serviço de Inativos e Pensionistas de fl.

171.Entretanto, verifica-se que a parte Autora buscou dar cumprimento aos procedimentos necessários a tal

liberação, inclusive com a expedição de Alvará Judicial, juntamente à 3ª Vara da Família e das Sucessões desta

Comarca de São Paulo (fl. 22). Contudo, não logrou obter provimento administrativo ao seu pleito, pelo que se

pode verificar que, em 12 de dezembro de 2012, o processo administrativo foi encaminhado ao setor de

Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Análise Contábil, a fim de que fosse verificada a disponibilidade

dos recursos financeiros e orçamentários no valor de R$ 54.150,00 (cinquenta e quatro mil, cento e cinquenta

reais), encontrando-se em andamento desde então (fl. 25).Diante de tal contexto, há que se ressaltar que a alegada

indisponibilidade de recursos não pode ser entendida como justificativa válida a fundamentar o atraso no

pagamento da verba devida à parte Autora, na condição de herdeiros do falecido servidor, o Sr. Romeu Pires

Ferreira. Nesse sentido, já se manifestaram os Colendos Tribunais Regionais Federais da Primeira e da Quinta

Regiões, respectivamente, cujas ementas se reproduzem a seguir, in verbis:CONSTITUCIONAL.

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. SERVIDOR. AÇÃO DE COBRANÇA DOS VALORES

ATRASADOS E RECONHECIDOS PELA RÉ. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DISPONIBILIDADE

ORÇAMENTÁRIA. DESCABIMENTO. 1. O pagamento de despesas com pessoal, inclusive verbas relativas ao

pagamento de pensões, se incluem no âmbito das obrigações legais e constitucionais do ente público, não havendo

respaldo legal para o contingenciamento operado com base na Portaria Conjunta nº 1/2006, da Secretaria de

Recursos Humanos. 2. Apelação e remessa oficial não providas.(TRF 1ª Região - Segunda Turma - AC n.

00096767020064013500 - Rel. Des. Federal Candido Moraes - j. em 30/04/2014 - in DJE em

22/05/2014)ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO DE PARCELAS EM ATRASO.

RECONHECIMENTO PELA ADMINISTRAÇÃO DO DIREITO DAS AUTORAS. CONDICIONAMENTO

DO PAGAMENTO A AUTORIZAÇÃO DE MINISTÉRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. Trata-se

de recurso da União contra sentença que julgou em parte o pedido do autor, quanto ao pagamento das prestações

pretéritas referentes à aplicação das orientações normativas 03 de 18.05.2007 e 07, de 20.11.2007 (SRH/MPOG),

que se refere a alteração do cômputo do tempo de serviço prestado em atividades insalubres, em que o autor

prestou serviço a Marinha, no cargo de auxiliar operacional de serviços diversos. 2. No caso, a União, apenas,

demonstra o valor do benefício corrigido no período de 03/2008 a 12/2009. E, aduz que não possui gerência sobre

o pagamento dos exercícios anteriores ficando na dependência de disponibilidade orçamentária e financeira por

parte do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que detém a competência para efetuar tal tipo de

pagamento. 3. Tendo sido reconhecido o direito do autor, no âmbito administrativo e à percepção dos valores

atrasados decorrente de sua aposentadoria, tal direito já foi incorporado ao patrimônio do autor, não podendo ficar

à mercê da liberação financeira do valor devido, em razão da Administração não ter apresentado a solução

adequada para a solução do caso. 4. Os valores já pagos ao autor deverão ser compensados com o apurado em

liquidação de sentença. 5. Apelação parcialmente provida.(TRF 5ª Região - Primeira Turma - Des. Fed. Manoel

Erhardt - APELREEX n. 26778 - j. em 05/09/2013 - in DJE em 12/09/2013)Da mesma forma, trago à colação

recente decisão proferida nos autos da Apelação/Reexame Necessário n. 1285784 pela Egrégia Quinta Turma do

Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, cuja ementa, de relatoria do Insigne Desembargador Federal

ANDRÉ NEKATSCHALOW, recebeu a seguinte redação, in verbis:ADMINISTRATIVO. SERVIDOR.

PENSÃO. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO DE ATRASADOS.
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DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA DA

FAZENDA PÚBLICA. ARBITRAMENTO EQUITATIVO. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO

MONETÁRIA. 1. Incontroverso o direito ao recebimento de parcelas atrasadas da pensão por morte, a qual é

devida a partir da data do óbito do instituidor, ressalvada eventual prescrição quinquenal, não se justifica a demora

do adimplemento da obrigação pela Administração, ao fundamento da necessidade de disponibilidade

orçamentária ou pendências administrativas (TRF da 2ª Região, REO n. 200651010018426, Rel. Fed. Fed. Poul

Erik Dyrlund, j. 22.02.11; TRF da 3ª Região, ApelReex n. 0513943119984036100, Rel. Juiz Fed. Paulo Conrado,

j. 16.09.11; TRF da 4ª Região, AC 200372050052921, Rel. Des. Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 20.03.06; TRF

da 5ª Região, ApelReex n. 200782000083669, Rel. Des. Fed. Francisco Cavalcanti, j. 12.03.09). 2. Tratando-se de

causa em que foi vencida a Fazenda Pública e inexistindo motivo a ensejar conclusão diversa, os honorários

advocatícios devem ser fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), à vista do disposto no art. 20, 4º, do Código de

Processo Civil e dos padrões usualmente aceitos pela jurisprudência (STJ, Ag Reg no AI n. 1.297.055, Rel. Min.

Mauro Campbell Marques, j. 10.08.10; ED na AR n. 3.754, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 27.05.09; TRF da 3ª

Região, AC n. 0008814-50.2003.4.03.6119, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 21.05.12; AC n. 0021762-

42.2007.4.03.6100, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 23.04.12). 3. Tendo em vista a repercussão geral

reconhecida no AI n. 842063, bem como o julgamento, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, do

REsp n. 1.205.946, reformulo parcialmente meu entendimento acerca da incidência dos juros moratórios nas

condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias a servidores e empregados

públicos, que deverão incidir da seguinte forma: a) até a vigência da Medida Provisória n. 2.180-35, de 24.08.01,

que acrescentou o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, percentual de 12% a. a.; b) de 27.08.01, data da vigência da Medida

Provisória n. 2.180-35/01, a 29.06.09, data da Lei n. 11.960/09, percentual de 6% a. a.; c) a partir de 30.06.09,

data da vigência da Lei n. 11.960/09, a remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (STF, AI n.

842063, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 16.06.11; STJ, REsp n. 1.205.946, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 19.10.11,

TRF da 3ª Região, 1ª Seção, AR n. 97.03.026538-3, Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho, j. 16.08.12). 4. A correção

monetária deve incidir desde a data em que devida as parcelas, conforme os índices previstos no Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134, de 21.12.10,

do Conselho da Justiça Federal. 5. Reexame necessário e recurso de apelação da União parcialmente providos.

(grifei)(TRF 3ª Região - Quinta Turma - APEL/REEX n. 1285784 - Rel. Des. Fed. André Nekatschalow - j. em

03/11/2014 - in DJE em 11/11/2014)Diante do exposto, há que se acolher o pleito da parte Autora para condenar a

União Federal ao pagamento das verbas remuneratórias em discussão, pelo que deverão ser corrigidas

monetariamente a partir do momento em que se tornaram devidas incidindo juros de mora a partir da citação,

aplicando-se no que couber o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal

(aprovado pela Resolução nº 267, de 02/12/2013, do Conselho da Justiça Federal).Nesse sentido, é de ser aplicado

o entendimento da Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso

Especial nº 1.270.439, na sistemática do artigo 543-C do CPC, da relatoria do Insigne Ministro CASTRO MEIRA,

com fundamento no que restou decidido na ADIN nº 4.357/DF, a respeito da declaração de inconstitucionalidade

parcial, por arrastamento, do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F da Lei nº

9.494, de 1997, que dispôs nos termos da seguinte ementa, in verbis:RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008.

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA

PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA JÁ DECIDIDA NA

SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE

PROCESSUAL NO CASO CONCRETO. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO

DE COBRANÇA EM QUE SE BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE RETROATIVOS

AINDA NÃO PAGAS. (...)18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei

11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação

acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os

juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de

poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas. 19.

O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou qual deveria ser o índice de correção

monetária adotado. Todavia, há importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua Excelência

aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,

que ora se adota. 20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza tributária - o

crédito reclamado tem origem na incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança entre abril de

1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação

da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da

Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do

período.21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da

Resolução STJ n.º 08/2008.(RESP - 1.270.439; Primeira Seção; decisão 26/06/2013; à unanimidade; DJE de
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02/08/2013; destacamos)Assim, considerando-se a declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento

do artigo 1º-F da Lei nº 9.494, de 1997, com a redação dada pelo artigo 5º da Lei nº 11.960, de 2009, bem como

que a condenação imposta nestes autos possui natureza não tributária, a partir da edição da referida lei, deverá ser

aplicado como índice de correção monetária o IPCA, sendo que os juros de mora devem ser calculados com base

no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.III. DispositivoPosto isso,

JULGO PROCEDENTE o pedido, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a

Ré ao pagamento de valor devido aos herdeiros de Romeu Pires Ferreira, ora Autores, relativo a crédito

reconhecido por meio de certidão emitida pela Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda, no

valor originário de R$ 54.150,00 (cinquenta e quatro mil e cento e cinquenta reais), valido para 12 de janeiro de

2011 (fls. 163/164), corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora desde a citação, aplicando-se no que

couber o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (aprovado pela Resolução

nº 267, de 02/12/2013, do Conselho da Justiça Federal). Outrossim, em razão da declaração de

inconstitucionalidade parcial por arrastamento do artigo 1º-F da Lei nº 9.494, de 1997, com a redação dada pelo

artigo 5º da Lei nº 11.960, de 2009, após a sua edição deverá ser aplicado o IPCA-Índice de Preços ao

Consumidor Amplo, como índice de correção monetária, sendo que os juros de mora devem ser calculados com

base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, conforme fundamentação

supra.Condeno a parte Ré, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários processuais, que arbitro em

R$ 2.000,00 (dois mil reais), observados os termos do artigo 20, parágrafo 4º, do Código de Processo

Civil.Sentença sujeita a reexame necessário, consoante o inciso I, do artigo 475, do Código de Processo

Civil.Decorrido o prazo para recursos voluntários, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3a Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0024001-85.2013.403.6301 - MURILO MEDEIROS SILVA(SP203624 - CRISTIANO SOFIA MOLICA E

SP203901 - FERNANDO FABIANI CAPANO) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3º Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0000505-14.2014.403.6100 - TAM LINHAS AEREAS S/A(SP242478 - CLAUDIA SAMMARTINO

DOMINGO E SP276788 - HENRIQUE FERNANDES DE BRITTO COSTA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3º Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0005001-86.2014.403.6100 - LAURO FONTOURA DA SILVA NETO X MARCIA NARDY

ATHANASSOPOULOS X LEONARDO NARDY DA SILVA(SP183088 - FERNANDO FONTOURA DA

SILVA CAIS E SP302935 - REGINA DE OLIVEIRA SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Cuida-se de ação de rito ordinário ajuizada por LAURO FONTOURA DA SILVA NETO, MARCIA

NARDY ATHANASOPOULOS E LEONARDO NARDY DA SILVA em face da UNIÃO FEDERAL

objetivando a condenação da Ré ao pagamento de pensão a que faria jus o genitor dos Autores, o Sr. Luiz Carlos

Nardy da Silva, em relação ao período de 27 de março de 2009 a 22 de fevereiro de 2010.Alegam os Autores que

no ano de 2008 o Sr. Luiz Carlos Nardy da Silva foi designado como beneficiário de sua genitora a Sra. Maria

Antonietta Nardy Fountoura da Silva, servidora inativa dos quadros do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da

2ª Região.Assim, tendo a servidora falecido em 27 de março de 2009, o Sr. Luiz Carlos requereu o benefício de

pensão por morte em 02 de outubro de 2009, sendo apenas concedido em 22 de fevereiro de 2010.Contudo,

sustentam os Autores que a pensão por morte deve retroagir à data do óbito, o que não foi observado pela Ré, em

razão do que ajuizaram a presente ação de rito ordinário.A inicial foi instruída com documentos (fls.

11/41).Concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita aos Autores, foi determinada a citação da Ré

(fl. 45).Devidamente citada (fls. 47/47v), a União Federal apresentou contestação (fls. 49/57), arguindo,

preliminarmente, a ilegitimidade ativa dos Autores. No mérito, a União reconheceu o pedido dos Autores quanto

às verbas devidas no período de 27 de março de 2009 a 31 de dezembro de 2009, eis que já foi paga a pensão

relativa a janeiro e fevereiro de 2010. Outrossim, defendeu que, em se tratando de diferenças salariais de

exercícios anteriores, faz-se necessária prévia dotação orçamentária, termos em que pugnou pelo indeferimento

dos pedidos deduzidos pela parte Autora.Réplica e requerimento de provas pelos Autores (fls. 59/61).Às fls. 63 e

64/69, a União Federal juntou documentos.Intimado acerca de fls. 63 e 64/69, a parte Autora apresentou

manifestação de fls. 72/73.Foi o feito concluso para sentença.É o relatório.Decido.Trata-se de ação de rito

ordinário por meio da qual pleiteiam os Autores, na condição de herdeiros do Sr. Luiz Carlos Nardy da Silva, a

condenação da União Federal ao pagamento de verba devida referente a pensão a que fazia jus relativamente ao

período de 27 de março de 2009 a 22 de fevereiro de 2010.A parte Ré arguiu preliminar de ilegitimidade ativa dos
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Autores. Entretanto, ao teor dos documentos acostados à inicial às fls. 17/19, 20 e 23/24 que dão conta de que o

Sr. Luiz Carlos Nardy da Silva é genitor dos Autores, assim como da certidão de óbito de fl. 38, da qual é possível

constatar que o falecido pensionista não deixou bens a inventariar, afasto a preliminar arguida.Não havendo outras

preliminares, constato que estão presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito

de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla

defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, razão por que é mister examinar o

MÉRITO.Inicialmente, frente aos documentos acostados aos autos pela União Federal às fls. 65/69, que informam

a realização do pagamento relativo aos meses de janeiro e fevereiro de 2010, há que se reconhecer a ausência de

interesse de agir a configurar a carência do direito de ação dos Autores em relação a esse pedido.Outrossim, no

que tange ao período de 27 de março de 2009 a 31 de dezembro de 2009, não há que se tecerem maiores

comentários em razão do reconhecimento do débito pela Ré (fl. 49v).De outra parte, a alegação de necessidade de

prévia dotação orçamentária para a realização do pagamento do débito não merece prosperar em face do que já

restou consignado em farta jurisprudência.Nesse diapasão, trago à colação recente decisão proferida nos autos da

Apelação/Reexame Necessário n. 1285784 pela Colenda Quinta Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região, cuja ementa, de relatoria do Insigne Desembargador Federal André Nekatschalow, recebeu a seguinte

redação, in verbis:ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. PENSÃO. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO.

PAGAMENTO DE ATRASADOS. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. ARBITRAMENTO EQUITATIVO. JUROS

MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. Incontroverso o direito ao recebimento de parcelas atrasadas da

pensão por morte, a qual é devida a partir da data do óbito do instituidor, ressalvada eventual prescrição

quinquenal, não se justifica a demora do adimplemento da obrigação pela Administração, ao fundamento da

necessidade de disponibilidade orçamentária ou pendências administrativas (TRF da 2ª Região, REO n.

200651010018426, Rel. Fed. Fed. Poul Erik Dyrlund, j. 22.02.11; TRF da 3ª Região, ApelReex n.

0513943119984036100, Rel. Juiz Fed. Paulo Conrado, j. 16.09.11; TRF da 4ª Região, AC 200372050052921,

Rel. Des. Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 20.03.06; TRF da 5ª Região, ApelReex n. 200782000083669, Rel. Des.

Fed. Francisco Cavalcanti, j. 12.03.09). 2. Tratando-se de causa em que foi vencida a Fazenda Pública e

inexistindo motivo a ensejar conclusão diversa, os honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 2.000,00

(dois mil reais), à vista do disposto no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil e dos padrões usualmente aceitos

pela jurisprudência (STJ, Ag Reg no AI n. 1.297.055, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 10.08.10; ED na AR

n. 3.754, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 27.05.09; TRF da 3ª Região, AC n. 0008814-50.2003.4.03.6119, Rel.

Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 21.05.12; AC n. 0021762-42.2007.4.03.6100, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j.

23.04.12). 3. Tendo em vista a repercussão geral reconhecida no AI n. 842063, bem como o julgamento, nos

termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, do REsp n. 1.205.946, reformulo parcialmente meu

entendimento acerca da incidência dos juros moratórios nas condenações impostas à Fazenda Pública para

pagamento de verbas remuneratórias a servidores e empregados públicos, que deverão incidir da seguinte forma:

a) até a vigência da Medida Provisória n. 2.180-35, de 24.08.01, que acrescentou o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97,

percentual de 12% a. a.; b) de 27.08.01, data da vigência da Medida Provisória n. 2.180-35/01, a 29.06.09, data da

Lei n. 11.960/09, percentual de 6% a. a.; c) a partir de 30.06.09, data da vigência da Lei n. 11.960/09, a

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (STF, AI n. 842063, Rel. Min. Cezar Peluso, j.

16.06.11; STJ, REsp n. 1.205.946, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 19.10.11, TRF da 3ª Região, 1ª Seção, AR n.

97.03.026538-3, Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho, j. 16.08.12). 4. A correção monetária deve incidir desde a data

em que devida as parcelas, conforme os índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134, de 21.12.10, do Conselho da Justiça Federal. 5.

Reexame necessário e recurso de apelação da União parcialmente providos. (grifei)(TRF 3ª Região - Quinta

Turma - APEL/REEX n. 1285784 - Rel. Des. Fed. André Nekatschalow - j. em 03/11/2014 - in DJE em

11/11/2014)Nesse sentido, também já se manifestaram as Colendas Segunda e Primeira Turmas dos Tribunais

Regionais Federais da Primeira e da Quinta Regiões, respectivamente, cujas ementas se reproduzem a seguir, in

verbis:CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. SERVIDOR. AÇÃO DE

COBRANÇA DOS VALORES ATRASADOS E RECONHECIDOS PELA RÉ. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA

DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA. DESCABIMENTO. 1. O pagamento de despesas com pessoal,

inclusive verbas relativas ao pagamento de pensões, se incluem no âmbito das obrigações legais e constitucionais

do ente público, não havendo respaldo legal para o contingenciamento operado com base na Portaria Conjunta nº

1/2006, da Secretaria de Recursos Humanos. 2. Apelação e remessa oficial não providas.(TRF 1ª Região -

Segunda Turma - AC n. 00096767020064013500 - Rel. Des. Federal Candido Moraes - j. em 30/04/2014 - in DJE

em 22/05/2014)ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO DE PARCELAS EM ATRASO.

RECONHECIMENTO PELA ADMINISTRAÇÃO DO DIREITO DAS AUTORAS. CONDICIONAMENTO

DO PAGAMENTO A AUTORIZAÇÃO DE MINISTÉRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. Trata-se

de recurso da União contra sentença que julgou em parte o pedido do autor, quanto ao pagamento das prestações

pretéritas referentes à aplicação das orientações normativas 03 de 18.05.2007 e 07, de 20.11.2007 (SRH/MPOG),

que se refere a alteração do cômputo do tempo de serviço prestado em atividades insalubres, em que o autor
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prestou serviço a Marinha, no cargo de auxiliar operacional de serviços diversos. 2. No caso, a União, apenas,

demonstra o valor do benefício corrigido no período de 03/2008 a 12/2009. E, aduz que não possui gerência sobre

o pagamento dos exercícios anteriores ficando na dependência de disponibilidade orçamentária e financeira por

parte do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que detém a competência para efetuar tal tipo de

pagamento. 3. Tendo sido reconhecido o direito do autor, no âmbito administrativo e à percepção dos valores

atrasados decorrente de sua aposentadoria, tal direito já foi incorporado ao patrimônio do autor, não podendo ficar

à mercê da liberação financeira do valor devido, em razão da Administração não ter apresentado a solução

adequada para a solução do caso. 4. Os valores já pagos ao autor deverão ser compensados com o apurado em

liquidação de sentença. 5. Apelação parcialmente provida.(TRF 5ª Região - Primeira Turma - Des. Fed. Manoel

Erhardt - APELREEX n. 26778 - j. em 05/09/2013 - in DJE em 12/09/2013)Diante do exposto, há que se acolher

o pleito da parte Autora para condenar a União Federal ao pagamento das verbas remuneratórias em discussão,

apenas no que tange ao período de 27/03/2009 a 31/12/2009, pelo que deverão ser corrigidas monetariamente a

partir do momento em que se tornaram devidas incidindo juros de mora a partir da citação, aplicando-se no que

couber o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (aprovado pela Resolução

nº 267, de 02/12/2013, do Conselho da Justiça Federal).Nesse sentido, é de ser aplicado o entendimento da

Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº

1.270.439, na sistemática do artigo 543-C do CPC, da relatoria do Insigne Ministro CASTRO MEIRA, com

fundamento no que restou decidido na ADIN nº 4.357/DF, a respeito da declaração de inconstitucionalidade

parcial, por arrastamento, do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F da Lei nº

9.494, de 1997, que dispôs nos termos da seguinte ementa, in verbis:RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008.

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA

PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA JÁ DECIDIDA NA

SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE

PROCESSUAL NO CASO CONCRETO. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO

DE COBRANÇA EM QUE SE BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE RETROATIVOS

AINDA NÃO PAGAS. (...)18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei

11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação

acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os

juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de

poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas. 19.

O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou qual deveria ser o índice de correção

monetária adotado. Todavia, há importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua Excelência

aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,

que ora se adota. 20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza tributária - o

crédito reclamado tem origem na incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança entre abril de

1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação

da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da

Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do

período.21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da

Resolução STJ n.º 08/2008.(RESP - 1.270.439; Primeira Seção; decisão 26/06/2013; à unanimidade; DJE de

02/08/2013; destacamos)Assim, considerando-se a declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento

do artigo 1º-F da Lei nº 9.494, de 1997, com a redação dada pelo artigo 5º da Lei nº 11.960, de 2009, bem como

que a condenação imposta nestes autos possui natureza não tributária, a partir da edição da referida lei, deverá ser

aplicado como índice de correção monetária o IPCA, sendo que os juros de mora devem ser calculados com base

no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Isto posto, decreto a

EXTINÇÃO DO PROCESSO, sem a resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil, por falta de interesse de agir, no que tange à condenação da Ré ao pagamento das verbas

pleiteadas, relativamente ao período de janeiro e fevereiro de 2010.Outrossim, JULGO PROCEDENTE o pedido

deduzido pela parte Autora, a fim de condenar a Ré ao pagamento das verbas devidas referentes ao período de 27

de março de 2009 a 31 de dezembro de 2009, pelo que extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte Ré, ainda, ao pagamento das custas

processuais e honorários processuais, que arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil reais), observados os termos do artigo

20, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil.Sentença sujeita a reexame necessário, consoante o inciso I, do

artigo 475, do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo para recursos voluntários, remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007765-45.2014.403.6100 - OSVALDO DE JESUS(SP122979 - JOAO NOVAIS MARQUES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO
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NAKAMOTO)

Recebo a apelaçao da Caixa Ecômica Federal, nos seus efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à parte contrária

para contrarrazões.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da3ª Região, com as

nossas homenagens. Int.

 

0008439-23.2014.403.6100 - WALTER TCHERNOV(SP227646 - HAROLDO ALUYSO DE OLIVEIRA

VELOSO) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da União Federal em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para

resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0011682-72.2014.403.6100 - CLAUDIO ALBERTO LADEIRA(SP036125 - CYRILO LUCIANO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA E SP215219B -

ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Vistos, etc.Cuida-se de ação de rito ordinário ajuizada por CLAUDIO ALBERTO LADEIRA em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando a declaração da inexistência da dívida

de R$ 459,13 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e treze centavos), determinando-se o cancelamento das

anotações feitas em nome do Autor junto aos órgãos de proteção ao crédito. Por fim, requer a condenação da Ré

ao pagamento de indenização a título de danos morais no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).Alega

o Autor, em síntese, que teve seu nome inscrito junto aos órgãos de proteção ao crédito em razão de débito no

valor de R$ 459,13 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e treze centavos), referente ao contrato n.

5488260202771417 (SERASA) e 5488260202714176 (SPC).Defende que desconhece a existência do débito

apontado, ao que alega não ter assumido obrigação no valor e vencimento indicados pela Ré aos bancos de dados

do SPC e SERASA.A inicial foi instruída com documentos (fls. 07/23).Afastada a prevenção do Juízo apontado

no termo de fl. 25, foi postergada a análise do pedido de tutela antecipada, sendo determinada a citação da Ré (fl.

33).Devidamente citada (fls. 37/38), a Caixa Econômica Federal apresentou contestação (fls. 39/47).O pedido de

tutela antecipada foi indeferido. Ato contínuo, a parte Autora intimada a apresentar réplica e as partes foram

intimadas para se manifestarem sobre as provas que eventualmente pretendessem produzir (fls. 48/48v). Às fls.

51/75, a Caixa Econômica Federal juntou documentos.À fl. 76 foi certificado o decurso de prazo para

apresentação de réplica e especificação de provas pelo Autor.Intimada sobre as fls. 51/75, a parte Autora

apresentou manifestação (fls. 79/80).Foi o feito concluso para sentença.É o relatório.Decido.Trata-se de ação de

rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, por meio da qual pleiteia o Autor a declaração de inexistência de

relação jurídica para com a Ré a justificar o débito relativo ao contrato n. 5488260202771417 (SERASA) e

5488260202714176 (SPC), no valor de R$ 459,13 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e treze centavos), em

razão do qual teve seu nome inscrito junto aos órgãos de proteção ao crédito. Requer o Autor, por conseguinte, a

condenação da Ré ao pagamento de indenização a título de danos morais em razão de tais inscrições.A parte Ré

alegou preliminar de inépcia da inicial, sustentando que a parte autora limitou-se a realizar afirmações genéricas,

sem apontar adequadamente os fatos e fundamentos jurídicos (causa de pedir) que dão base a sua pretensão (fl.

39v).Contudo, tais alegações não merecem prosperar em razão de ser a petição inicial clara e adequada aos

preceitos estabelecidos pelos artigos 282 e 283 do Código de Processo Civil, o que, inclusive, permitiu o

processamento do feito até presente estado que permite seu julgamento de mérito.As afirmações genéricas, como

menciona a Ré, são decorrência direta das próprias características da problemática trazida à apreciação deste Juízo

Federal que, em tese, impedem o Autor de prestar maiores esclarecimentos.Registre-se, inclusive, que apesar de

tais alegações não houve prejuízo à realização de defesa de mérito pela Ré, razão por que é de rigor que a

preliminar arguida seja afastada.Não havendo outras preliminares, constato que estão presentes os pressupostos

processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do

devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da

Constituição da República, razão por que é mister examinar o MÉRITO.O Autor trouxe aos autos comprovantes

que apontam que, de fato, houve anotação de seu nome junto ao SPC e SERASA em razão de débito referente ao

contrato n. 5488260202771417 (SERASA) e 5488260202714176 (SPC), no valor de R$ 459,13 (quatrocentos e

cinquenta e nove reais e treze centavos).Alega o Autor, em sua inicial, que a parte autora não possui cópia de

contrato algum firmado com a empresa ré, pelo que não sabe dizer a que se refere o crédito apontado. Aduz que

embora tenha mantido anteriormente relações jurídicas com a ré, não assumiu a obrigação no valor e vencimento

indicados aos bancos de dados, pelo que a inscrição é indevida.De outra parte, a Caixa Econômica Federal alega

tratar-se de cartão de crédito adquirido pelo Autor e encaminhado a seu endereço residencial, pelo que se constata

que fora recebido por Luana L. L. Ladeira (fl. 51). Outrossim, aponta a Ré que, em 02 de abril de 2009, o Autor

promoveu a alteração do endereço constante da base de dados da Ré, passando a constar a Avenida Doutor

Francisco Munhoz Filho, n. 1521, Itaquera, São Paulo/SP, o mesmo que consta de sua qualificação na petição

inicial.Registre-se, nesse ponto, que o Autor insurge-se contra dívida vencida em 20 de agosto de 2009.Nesse

diapasão, não é possível aceitar a alegação da parte da Autora, pelo que reconheço a existência de vínculo jurídico

válido, corroborado, inclusive, pelo relatório de movimentações acostado aos autos às fls. 54/75, por meio do qual
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é possível perceber a realização de gastos por meio da utilização do cartão de crédito, assim como de

pagamentos.Conforme sustenta a Ré, o valor combatido pelo Autor representa resultado de sua inadimplência e

não de fraude, conforme defendido em sua inicial.Tal fato é corroborado pelos extratos de fls. 19/20 e 22 que dão

conta de que o Autor possui diversos outros débitos em seu nome, em razão do que não merecem prosperar suas

alegações.Reconhecido o vínculo jurídico a fundamentar a existência da dívida, não há que se falar, inclusive, em

condenação da Ré ao pagamento de indenização a título de danos morais, em razão da inexistência de conduta

voluntária, resultado danoso e nexo de causalidade entre a conduta e o resultado, sem a presença dos quais não há

obrigação de indenizar, como se dessume da análise do artigo 186 do Código Civil.Isto posto, JULGO

IMPROCEDENTE os pedidos deduzidos pelo Autor em sua inicial, pelo que extingo o processo com julgamento

do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o Autor ao pagamento de

custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do

Código de Processo Civil, suspendendo, porém, a execução em razão da concessão da justiça gratuita (fl. 48v), na

forma artigo 12, da Lei nº 1.050/60.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0014646-38.2014.403.6100 - WILDE LEIA PADOVAM MUNHOZ(SP171886 - DIOGENES TORRES

BERNARDINO E SP328762 - LETICIA BARAO RIBEIRO MOREIRA) X UNIAO FEDERAL

SENTENÇAI. RelatórioTrata-se de ação de rito ordinário ajuizada por WILDE LEIA PADOVAM MUNHOZ em

face da UNIÃO FEDERAL objetivando a declaração de nulidade do ato administrativo que determinou a redução

do valor recebido pela Autora a título de pensão por morte, em razão da decadência, condenando-se a Ré a

restabelecer integralmente seu benefício.A Autora narra que é beneficiária de pensão por morte, cujo instituidor

foi seu marido, o Sr. Antonio Romão Munhoz, servidor público do Ministério dos Transportes, falecido em 17 de

setembro de 2007.Alega que, em 2013, a Coordenação Geral de Gestão de Pessoas, órgão subordinado ao

Ministério dos Transportes, instaurou o processo administrativo n. 50000.019587/2013-21, no âmbito do qual, em

08 de julho de 2013, foi determinada a revisão do valor de seu benefício.Contudo, defende a Autora a nulidade da

decisão, em razão de estar o poder da administração pública de rever seus próprios atos condicionados ao prazo

decadencial estipulado pelo artigo 54 da Lei federal n. 9.784, de 1999.A inicial foi instruída com documentos (fls.

12/26).Afastada a prevenção dos Juízos relacionados no termo de fls. 28/29, foram concedidos os benefícios da

Assistência Judiciária Gratuita à Autora. Por fim, foi determinada a citação da Ré (fl. 31).Citada (fls. 34/34v), a

União Federal apresentou contestação (fls. 36/81), sustentando a legalidade da revisão da pensão da Autora, em

face do que dispõem a Emenda Constitucional n. 41/2003 e a Lei federal n. 10.887, de 2004, termos em que

pugnou pela improcedência dos pedidos deduzidos.À fl. 82, a Autora foi intimada para se manifestar acerca da

contestação. No mesmo ato, foi determinada a intimação das partes para se manifestarem acerca das provas que

eventualmente pretendessem produzir.Réplica pela Autora (fls. 83/85).À fl. 86, a União Federal informou não

possuir interesse na produção de outras provas.Após, os autos vieram conclusos pra sentença.É o relatório.II.

FundamentaçãoTrata-se de ação de rito ordinário por meio da qual pleiteia a Autora a declaração da nulidade de

decisão administrativa proferida nos autos do processo n. 50000.019587/2013-21, por meio da qual foi

determinada a redução de sua pensão por morte, em razão da decadência do direito da Administração de rever o

ato concessivo do benefício. Requer, em virtude de tal declaração, a condenação da Ré ao restabelecimento

integral de seu benefício. A demanda proposta restringe-se tão somente a questões de direito, razão por que é de se

aplicar a norma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, procedendo-se ao julgamento antecipado da

lide.Estão presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a

observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas

no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, razão por que é mister examinar o MÉRITO.O

pedido é improcedente. Vejamos.A Autora é beneficiária de pensão por morte, cujo instituidor, o Sr. Antonio

Romão Munhoz, seu falecido marido, foi servidor público do Ministério dos Transportes. Contudo, em razão de

decisão proferida no processo administrativo n. 50000.019587/2013-21 foi determinada a adequação do valor de

seu benefício em consonância aos preceitos da Emenda Constitucional n. 41, de 2003, e da Lei federal n. 10.887,

de 2004 (fl. 19).Em razão da mencionada decisão, a Autora teve seu benefício alterado de R$ 2.596,19 (dois mil,

quinhentos e noventa e seis reais e dezenove centavos) para R$ 2.126,98 (dois mil, cento e vinte e seis reais e

noventa e oito centavos).Em sua tese, a Autora limitou-se a arguir a decadência do direito da Administração a

promover tal revisão do ato de concessão do benefício, em razão do dispõe o artigo 54 da Lei federal n. 9.784, de

1999.Entretanto, há que se ressaltar que resta assentado pelos Tribunais Superiores que o referido prazo deve

incidir após o aperfeiçoamento do ato concessivo do benefício, por meio de seu registro perante o Tribunal de

Contas da União, em razão de sua natureza de ato complexo, o que não se evidenciou dos autos.Em sua

contestação, a União Federal sustentou que em pesquisa realizada no site do TCU (http://portal2.tcu.gov.br/TCU -

Serviços e consultas - Atos de pessoal - Pesquisa de atos de pessoal), também não localizou nada a respeito do

benefício em questão (fl. 39). Intimada a se manifestar acerca dos termos da contestação (fl. 82), a Autora

sustentou que o Tribunal de Contas da União tem papel constitucional de auxílio ao Congresso Nacional no

controle externo das atividades do Poder Executivo, em razão do que acerca da concessão do benefício defendeu

que o ato é válido no momento de sua prática até porque presume-se a legalidade e legitimidade dos atos
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administrativos, e consequentemente produz todos os efeitos jurídicos normais (fl. 84).Entretanto, tais alegações

não merecem prosperar.Nesse sentido, trago à colação recente decisão proferida pela Colenda Segunda Turma do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça nos autos do Agravo Regimental em Recurso Especial, cuja ementa, de

relatoria do Insigne Ministro Og Fernandes, recebeu a seguinte redação, in verbis:ADMINISTRATIVO.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. REVISÃO

PELO TCU. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA.1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-

se no sentido de que o ato de aposentadoria é um ato complexo, que somente se perfectibiliza após a sua análise

pelo Tribunal de Contas, momento em que tem início o prazo decadencial de que trata o art. 54 da Lei n. 9.784/99.

2. Ausência de novos argumentos aptos a modificar a decisão hostilizada, que afastou a decadência administrativa

e, por conseguinte, determinou o retorno dos autos ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região para que prossiga

no julgamento do mérito da controvérsia, adotando a solução que entender de direito. 3. Agravo regimental a que

se nega provimento.(STJ - Segunda Turma - AgRg no Resp n. 1204996 SC - Rel. Min. Og Fernandes - j. em

18/12/2014 - in DJE em 04/02/2015).Diante de tais análises, não se verifica ilegalidade capaz de ensejar a revisão

da decisão combatida por este Juízo Federal, eis que a revisão da pensão em discussão é ato decorrente do poder

de autotutela da Administração, realizada nos estritos limites da legalidade.III. DispositivoPosto isso, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, pelo que extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a Autora ao pagamento de custas processuais e honorários

advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil,

suspendendo, porém, a execução em razão da concessão da justiça gratuita (fl. 31), na forma artigo 12, da Lei nº

1.050/60.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0022933-87.2014.403.6100 - CMPC ASSESSORIA E CONSULTORIA TECNICA S/S LTDA.(SP267107 -

DAVID DE ALMEIDA E SP272099 - GUILHERME FRONER CAVALCANTE BRAGA) X UNIAO

FEDERAL

Recebo a apelação da União Federal em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para

resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0007296-62.2015.403.6100 - LILIAM MARA COELHO CABRAL(SP344979 - FILIPE CARVALHO VIEIRA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

S E N T E N Ç A I - RelatórioTrata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por LILIAM MARA COELHO

CABRAL em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional para declarar a

inexigibilidade do débito atrelado ao contrato nº 400770042825458 e para condenar a Ré ao pagamento de

indenização por danos morais no importe de 100 salários mínimos.Alega a Autora, em sua petição inicial, que

teve seu nome inscrito em cadastro de proteção ao crédito, por pedido da instituição financeira, em razão do

referido contrato. Aduz, todavia, que nunca efetivou qualquer relação jurídico-contratual com a Ré, razão por que

a inclusão de seu nome em cadastro de maus pagadores restou ilegal.Com a inicial vieram documentos (fls.

16/19).Após, foi determinada a regularização da inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da

inicial (fl. 23), acostando-se, ao feito, a petição e os documentos de fls. 26/28. Sobreveio decisão judicial

determinando que a Autora esclarecesse a divergência de informações prestadas e/ou acostasse aos autos

documento comprobatório das alegações tecidas na inicial (fl. 30).Certificou-se, nos autos, que a parte autora

deixou correr in albis o prazo para acostar seus esclarecimentos, sobrevindo, então, decisão judicial no sentido de

que fosse pessoalmente intimada para cumprimento da decisão de fl. 30, sob pena de indeferimento da petição

inicial. Sobreveio aos autos certidão do Sr. Oficial de Justiça, esclarecendo que deixara de proceder à intimação da

Autora, pois, em diligência ao endereço declinado na petição inicial, foi informado pela locatária do imóvel, Sra.

Luciana, que residia naquele endereço há 01 ano, e que desconhecia a Autora.Este é o resumo do

essencial.DECIDO.II - FundamentaçãoEmbora intimada para esclarecer a divergência de informações constantes

da inicial, a Autora deixou de se manifestar, não cumprindo a determinação de fl. 30. Apesar de não haver a

necessidade da intimação pessoal da parte para cumprimento da decisão judicial, visto que o 1º do artigo 267 do

CPC restringe esta cautela às hipóteses de extinção por inércia processual das partes por prazo superior a um ano

(inciso II) ou por abandono da causa pela parte autora por mais de trinta dias (inciso III), determinou-se sua

intimação, ocasião em que se certificou que a Autora não residia no endereço declinado na petição inicial.

Certificou-se nos autos, ainda, que, no endereço apontado na petição inicial, residia terceiro, que esclareceu não

apenas desconhecer a Autora, como manter ali residência há 01 ano.Como é cediço, em caso de mudança de

endereço, deve a parte comunicar ao Juízo o ocorrido, em obediência ao disciplinado no artigo 238, parágrafo

único, do Código de Processo Civil. Não o tendo feito, de rigor a extinção do feito sem resolução do mérito. Nesse

sentido, manifestou-se a Egrégia Oitava Turma Especializada do Colendo Tribunal Regional Federal da 2ª Região,

no julgamento da Apelação Cível nº 199651020742506, da Relatoria do Eminente Desembargador Federal

MARCELO PEREIRA, conforme ementa que segue: AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL.

PROCESSUAL CIVIL. LOCALIZAÇÃO DO AUTOR. IMPOSSIBILIDADE. NÃO ATUALIZAÇÃO DE

ENDEREÇO. EXTINÇÃO DO FEITO. CABIMENTO. 1-É da parte autora o ônus de manter o seu endereço
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atualizado nos autos, não sendo razoável transferir à máquina judiciária o dever hercúleo de diligenciar à procura

daquele que é, em última análise, o mais interessado na prestação da tutela jurisdicional. 2- Frustrada a intimação

pessoal da parte autora em razão de sua não localização no endereço fornecido nos autos, é cabível a extinção do

processo, pois não basta a existência hipotética do interesse de agir, é preciso também que o Autor adote

providências no sentido de salvaguardar a regular continuidade do feito, dentre elas, a constante atualização de seu

endereço. 3-Agravo interno desprovido. (destaquei)(AC 199651020742506, Desembargador Federal MARCELO

PEREIRA/no afast. Relator, TRF2 - OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, DJU - Data::18/08/2009 -

Página::136.)III - DispositivoPelo exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e decreto a EXTINÇÃO DO

PROCESSO, sem a resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso I, combinado com os artigos 284,

parágrafo único, e 295, inciso VI, todos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários de

advogado, eis que não houve citação. Custas pela Autora. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades pertinentes.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0009228-85.2015.403.6100 - AGUASSANTA PARTICIPACOES S/A(SP185648 - HEBERT LIMA ARAÚJO E

SP196655 - ELIAS MARQUES DE MEDEIROS NETO E SP228976 - ANA FLAVIA CHRISTOFOLETTI DE

TOLEDO E SP279975 - GISELA CRISTINA FAGGION BARBIERI) X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI. RelatórioAGUASSANTA PARTICIPAÇÕES S/A ingressou com a presente ação sob o rito

ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a

concessão de provimento jurisdicional que declare a não incidência da Contribuição Previdenciária e da

contribuição ao FGTS incidentes sobre os pagamentos efetuados a seus empregados a título de: hora-extra,

salário-maternidade, férias e respectivo terço constitucional, aviso prévio indenizado, bônus, gratificações e 13º

salário (gozado e indenizado). Requer, ainda, o reconhecimento do direito creditório referente aos valores

indevidamente recolhidos a esses títulos desde abril de 2010, condenando a Ré a suportar a compensação do

referido crédito com débitos próprios vencidos ou vincendos de tributos administrados pela Receita Federal do

Brasil ou, subsidiariamente, a repeti-los, em ambos os casos, devidamente atualizados pela taxa SELIC. Requer,

ademais, provimento de urgência que determine a suspensão da exigibilidade do crédito, nos termos do artigo 151,

inciso V, do Código Tributário Nacional, unicamente quanto ao terço constitucional de férias e ao aviso prévio

indenizado.Informa a Autora que é pessoa jurídica de direito privado e está sujeita ao recolhimento da

Contribuição Previdenciária e da devida ao FGTS, dentre outros tributos.Aduz em favor de seu pleito que as

verbas acima referidas não integram a base de cálculo das contribuições em questão, uma vez que possuem

natureza indenizatória.Com a petição inicial vieram documentos (fls. 19/55).Determinada a regularização da

petição inicial (fl. 59), veio aos autos a petição de fls. 61/62, que foi recebida como aditamento.Por meio da

decisão à fl. 63, foi determinada a citação da Ré.Citada, a UNIÃO contestou o feito às fls. 69/96, defendendo,

basicamente, a legalidade da incidência das contribuições em questão sobre as verbas postuladas pela Autora.Este

é o resumo do essencial.DECIDO.II - FundamentaçãoTrata-se de ação com procedimento ordinário, objetivando

provimento judicial que declare a não incidência da Contribuição Previdenciária e da devida ao FGTS,

caracterizadas por hipótese de incidência composta pelos elementos objetivo e quantificativo que abarcam a

remuneração paga ou creditada a título de hora-extra, salário-maternidade, férias e respectivo terço constitucional,

aviso prévio indenizado, bônus, gratificações e 13º salário (gozado e indenizado).A demanda proposta restringe-se

tão somente a questões de direito, razão por que é de se aplicar a norma do artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil, procedendo-se ao julgamento antecipado da lide.Verifica-se que estão presentes os pressupostos

processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do

devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da

Constituição da República, razão pela qual é mister examinar o MÉRITO.A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,

que instituiu o plano de custeio da Previdência Social, com arrimo no artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição

da República, previu o recolhimento da contribuição social pela empresa, em razão das remunerações pagas,

devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhes

prestassem serviços, consoante se denota da norma inserta no artigo 22, inciso I, com a redação determinada pela

Lei nº 9.876, de 1999, in verbis:Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além

do disposto no art. 23, é de:I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços,

destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a

forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente

prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato

ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.Por sua vez, o inciso II do referido

dispositivo legal, estabeleceu que os benefícios de aposentadoria especial e os concedidos em razão da

incapacidade laborativa seriam financiados de acordo com o grau de risco da empresa, também sobre o total das

remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, nos seguintes termos:Art.

22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: (...)II -

para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles
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concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do

trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e

trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998).a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja

atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; b) 2% (dois por cento) para as

empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; c) 3% (três por cento) para as

empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.Outrossim, parágrafo 2º deste

dispositivo legal relaciona expressamente quais as verbas não consideradas para tal fim, estando excluídas,

portanto, da base de cálculo da exação.No tocante à contribuição ao FGTS, é definida pelo artigo 15 da Lei nº

8.036, de 11 de maio de 1990, nos seguintes termos:Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os

empregadores ficam obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a

importância correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada

trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a gratificação de

Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto

de 1965. (negritei)Por sua vez, o 6º do mesmo dispositivo prevê expressamente as verbas excluídas da

remuneração para fins de incidência do FGTS, verbis:6º Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as

parcelas elencadas no 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.A Autora insurge-se contra a

incidência das mencionadas contribuições sobre verbas que alegam possuírem natureza indenizatória, posto que

não são contraprestação por serviços prestados. Assentes tais premissas, importa distinguir cada uma das verbas

relacionadas na petição inicial.Horas-extrasO adicional de horas extras encontra previsão no inciso XVI do artigo

7º da Constituição Federal e é devido ao empregado pelo serviço extraordinário prestado, à razão de pelo menos

50% sobre a hora normal.Destarte, considerando que o valor do referido adicional visa remunerar o trabalho

prestado após a jornada normal, resta nítido o seu caráter salarial, devendo integrar a base de cálculo das

contribuições em tela.Esse entendimento foi adotado pela Colenda Quinta Turma do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região no julgamento unânime do Agravo de Instrumento nº 514.586, da Relatoria do Insigne

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, com a ementa que segue:AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO EM MANDADO DE SEGURANÇA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC.

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SALÁRIO-MATERNIDADE. 13º SALÁRIO. ADICIONAIS DE

INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE, NOTURNO E HORAS EXTRAS. DESCANSO SEMANAL

REMUNERADO SOBRE TAIS ADICIONAIS. NÃO PROVIMENTO. 1. Escorreita a decisão monocrática. A

referência à jurisprudência dominante do art. 557 do CPC revela que, apesar de existirem decisões em sentido

diverso, acabam por prevalecer, na jurisprudência, as decisões que adotam a mesma orientação invocada pelo

relator. 2. É viável a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, tendo em vista que

não há como negar sua natureza salarial, visto que o 2º do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91 é claro ao considerá-lo

salário-de-contribuição. 3. É entendimento pacífico em ambas a Turmas da 1ª Seção do Superior Tribunal de

Justiça, que a gratificação natalina, tanto paga integralmente, quanto proporcionalmente por ocasião da rescisão do

contrato de trabalho, possui natureza salarial, devendo incidir sobre ela a contribuição previdenciária. 4. É viável a

incidência da contribuição previdenciária sobre adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade e horas-

extras, tendo em vista que não há como negar sua natureza salarial. Precedentes do STJ.5. É viável a incidência da

contribuição previdenciária sobre o descanso semanal remunerado, posto que indiscutível sua natureza salarial. 6.

Agravo legal improvido.(AI - 514.586; Quinta Turma; decisão 27/01/2014; à unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de

05/02/2014; destacamos)Nesse mesmo sentido, firmou posicionamento a Egrégia Primeira Turma do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento, à unanimidade, do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº

1.330.045, da Relatoria do Eminente Ministro LUIZ FUX, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in

verbis:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. SALÁRIO -

MATERNIDADE. HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE

PERICULOSIDADE. NATUREZA JURÍDICA. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO

CONSTITUCIONAL. 1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria eminentemente

constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria usurpar

competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo STF, e a competência traçada

para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. 2. Precedentes

jurisprudenciais: REsp 980.203/RS, DJ 27.09.2007; AgRg no Ag 858.104/SC, DJ 21.06.2007; AgRg no REsp

889.078/PR, DJ 30.04.2007; REsp 771.658/PR, DJ 18.05.2006. 3. O salário-maternidade possui natureza salarial e

integra, consequentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária.4. As verbas recebidas a título de

horas extras, gratificação por liberalidade do empregador e adicionais de periculosidade, insalubridade e noturno

possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária. 5. Consequentemente,

incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição previdenciária sobre a

retribuição percebida pelo servidor a título de adicionais de insalubridade e periculosidade. 6. Agravo regimental

parcialmente provido, para correção de erro material, determinando a correção do erro material apontado,

retirando a expressão CASO DOS AUTOS e o inteiro teor do parágrafo que se inicia por
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CONSEQUENTEMENTE. (fl. 192/193).(AGA - 1.330.045; Primeira Turma; decisão 16/11/2010; à unanimidade;

DJE de 25/11/2010; destacamos)Salário-maternidadeO salário-maternidade é um benefício pago pelo Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS durante o período da licença maternidade da empregada. O fato de o benefício

ser custeado pela Autarquia Previdenciária, no entanto, não afasta a obrigatoriedade do empregador pelo

recolhimento da contribuição previdenciária sobre o referido benefício.O 2º do artigo 28 da Lei de Custeio da

Previdência Social (Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991) é expresso ao determinar que o salário-maternidade é

considerado salário-de-contribuição.Igual previsão está disposta na alínea a do 9º do artigo 28 do mesmo Diploma

Legal, in verbis: 9º. Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:a) os benefícios

da Previdência Social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade;De fato, o salário-maternidade

possui natureza salarial, posto que é pago em razão da relação de trabalho, não havendo o rompimento do contrato

durante o período de afastamento da empregada. Sendo assim, é devida a contribuição social a cargo do

empregador sobre a referida verba.O mesmo entendimento deve ser seguido quanto à contribuição ao FGTS,

consoante expressamente previsto no artigo 28, inciso IV, do Decreto nº 99.684, de 08 de novembro de 1990, que

veio a regulamentar a Lei nº 8.036/1990, in verbis:Art. 28. O depósito na conta vinculada do FGTS é obrigatório

também nos casos de interrupção do contrato de trabalho prevista em lei, tais como:I - prestação de serviço

militar;II - licença para tratamento de saúde de até quinze dias;III - licença por acidente de trabalho;IV - licença à

gestante; eV - licença-paternidade. Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, a base de cálculo será revista sempre

que ocorrer aumento geral na empresa ou na categoria profissional a que pertencer o trabalhador. (negritei)Férias e

respectivo terço constitucionalO gozo das férias e o acréscimo, em pelo menos um terço a mais do que o salário

mensal, são garantias trabalhistas previstas no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição da República.Durante a

fruição das férias, o empregado recebe o seu salário acrescido de pelo menos um terço do valor, com a

manutenção do vínculo laboral. A remuneração das férias possui nítido caráter salarial, posto que decorre

diretamente do contrato de trabalho. Entretanto, a Colenda Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.322.945, da Relatoria do Insigne Ministro NAPOLEÃO NUNES

MAIA FILHO firmou entendimento em sentido oposto, que passo a adotar. Veja-se a ementa do

julgado:RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-

MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELO

EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA QUE NÃO PODE SER ALTERADA POR PRECEITO

NORMATIVO. AUSÊNCIA DE CARÁTER RETRIBUTIVO. AUSÊNCIA DE INCORPORAÇÃO AO

SALÁRIO DO TRABALHADOR. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARECER

DO MPF PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA

AFASTAR A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O SALÁRIO-

MATERNIDADE E AS FÉRIAS USUFRUÍDAS. 1. Conforme iterativa jurisprudência das Cortes Superiores,

considera-se ilegítima a incidência de Contribuição Previdenciária sobre verbas indenizatórias ou que não se

incorporem à remuneração do Trabalhador. 2. O salário-maternidade é um pagamento realizado no período em

que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição de licença maternidade, possuindo clara natureza de

benefício, a cargo e ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se enquadrando, portanto, no

conceito de remuneração de que trata o art. 22 da Lei 8.212/91. 3. Afirmar a legitimidade da cobrança da

Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade seria um estímulo à combatida prática discriminatória,

uma vez que a opção pela contratação de um Trabalhador masculino será sobremaneira mais barata do que a de

uma Trabalhadora mulher. 4. A questão deve ser vista dentro da singularidade do trabalho feminino e da proteção

da maternidade e do recém nascido; assim, no caso, a relevância do benefício, na verdade, deve reforçar ainda

mais a necessidade de sua exclusão da base de cálculo da Contribuição Previdenciária, não havendo razoabilidade

para a exceção estabelecida no art. 28, 9o., a da Lei 8.212/91. 5. O Pretório Excelso, quando do julgamento do

AgRg no AI 727.958/MG, de relatoria do eminente Ministro EROS GRAU, DJe 27.02.2009, firmou o

entendimento de que o terço constitucional de férias tem natureza indenizatória. O terço constitucional constitui

verba acessória à remuneração de férias e também não se questiona que a prestação acessória segue a sorte das

respectivas prestações principais. Assim, não se pode entender que seja ilegítima a cobrança de Contribuição

Previdenciária sobre o terço constitucional, de caráter acessório, e legítima sobre a remuneração de férias,

prestação principal, pervertendo a regra áurea acima apontada. 6. O preceito normativo não pode transmudar a

natureza jurídica de uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias usufruídas, independentemente do

título que lhes é conferido legalmente, não há efetiva prestação de serviço pelo Trabalhador, razão pela qual, não

há como entender que o pagamento de tais parcelas possuem caráter retributivo. Consequentemente, também não

é devida a Contribuição Previdenciária sobre férias usufruídas. 7. Da mesma forma que só se obtém o direito a um

benefício previdenciário mediante a prévia contribuição, a contribuição também só se justifica ante a perspectiva

da sua retribuição futura em forma de benefício (ADI-MC 2.010, Rel. Min. CELSO DE MELLO); destarte, não há

de incidir a Contribuição Previdenciária sobre tais verbas. 8. Parecer do MPF pelo parcial provimento do Recurso

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade. 9. Recurso Especial provido

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias usufruídas.(RESP

- 1.322.945; Primeira Seção; decisão 27/02/2013, à unanimidade; DJE de 08/03/2013; destacamos)Esclareço, por
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oportuno, que o referido julgado foi parcialmente modificado em razão do acolhimento dos Embargos de

Declaração opostos pela Fazenda Nacional, para adequá-lo ao decidido no recurso representativo de controvérsia.

Desta forma, quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, prevalece o decidido

no Recurso Especial nº 1.230.957.De seu turno, o acréscimo de um terço recebido em razão das férias não pode

ser considerado como de natureza remuneratória, posto que não se incorpora à remuneração do empregado para

fins de aposentadoria.Acerca da não incidência da contribuição social sobre o terço constitucional de férias, já se

manifestou a Segunda Turma do Colendo Supremo Tribunal Federal, consoante ementa do Eminente Ministro

EROS GRAU, que ora transcrevo:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

IMPOSSIBILIDADE. Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da

contribuição previdenciária. Agravo regimental a que se nega provimento.(2ª Turma - AI-AgR nº 603.537 -

Relator Min. Eros Grau - j. em 27/02/2007 - in DJ de 30/03/2007, pág. 92 - destacamos)Assim, resta afastada a

incidência da Contribuição Previdenciária e, por identidade de razões, da contribuição ao FGTS sobre as férias e

respectivo terço constitucional.Aviso prévio indenizadoNota-se pelo perfil constitucional e pela Lei nº 8.212, de

24 de julho de 1991, que a contribuição social deve recair sobre os salários ou quaisquer outras remunerações

pagas ao trabalhador. Estes pagamentos representam, simplesmente, a contraprestação pecuniária pelos serviços

dedicados em favor de empregador, empresa ou entidade equiparada em lei. Não abrangem, portanto, quantias

pagas, por imposição legal, a título de indenização por uma determinada circunstância que afete o patrimônio do

prestador de serviços (empregado ou não).A verba denominada aviso prévio indenizado não pode ser considerada

de natureza salarial, porquanto não há contraprestação pelo serviço, mesmo porque o empregado não permanece à

disposição da empresa. Simplesmente, a verba é paga por ocasião da ruptura do contrato de trabalho.Desta forma,

não há incidência da contribuição social do empregador sobre o aviso prévio indenizado, em razão de sua natureza

indenizatória, bem assim a contribuição devida ao FGTS.Quanto ao salário-maternidade, terço constitucional de

férias e aviso prévio indenizado, pacificou a questão a Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de

Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.230.957-RS sob o regime previsto no artigo 543-C do Código de

Processo Civil, no qual foi Relator o Eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, cuja ementa do

acórdão assentou tais conclusões, de modo que é apropriado transcreve-la para elucidar o deslinde do presente

feito, conforme segue:PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL.

DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO

PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-

DOENÇA. 1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA. 1.1 Prescrição. O

Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE 566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de

11.10.2011), no regime dos arts. 543-A e 543-B do CPC (repercussão geral), pacificou entendimento no sentido

de que, reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a

aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou

seja, a partir de 9 de junho de 2005. No âmbito desta Corte, a questão em comento foi apreciada no REsp

1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.6.2012), submetido ao regime do art.

543-C do CPC, ficando consignado que, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei

Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por

homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, 1º, do CTN. 1.2 Terço

constitucional de férias. No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de

contribuição previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, 9º, d, da Lei 8.212/91 - redação dada pela

Lei 9.528/97). Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza

indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é

possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento

do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento

das Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: Jurisprudência das Turmas que

compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de

férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas. 1.3 Salário maternidade. O salário

maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o

condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, a Previdência Social tem por fim assegurar

aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo

de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam

economicamente. O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento da segurada

empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício previdenciário, não

autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em

razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício previdenciário correspondente

ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o art. 28, 2º, da
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Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse

contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da

Previdência Social, decorre de expressa previsão legal. Sem embargo das posições em sentido contrário, não há

indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a

Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em

direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher,

mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário maternidade, por opção do

legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante o período de

afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é

dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política

protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária

incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa. A incidência de contribuição

previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna

a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp

641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no

REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto

Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011;

AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no

REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010. 1.4 Salário paternidade. O

salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do

nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, 1º, do ADCT). Ao contrário do

que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de

benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência de

contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que o salário-paternidade deve ser tributado,

por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios

previdenciários (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de

9.11.2009). 2. Recurso especial da Fazenda Nacional. 2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC. Não havendo

no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 2.2

Aviso prévio indenizado. A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as

importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição

do empregador, não ensejam a incidência de contribuição previdenciária. A CLT estabelece que, em se tratando de

contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá

comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso prévio pelo empregador,

nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração

desse período no seu tempo de serviço (art. 487, 1º, da CLT). Desse modo, o pagamento decorrente da falta de

aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado

sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente

regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à referida verba o caráter remuneratório

pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, se o

aviso prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado não presta trabalho algum, nem fica à

disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de

não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJe de 23.2.2011). A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado,

destacam-se, na doutrina, as lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. Precedentes:

REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª

Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman

Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de

22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011. 2.3

Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença.No que se refere ao segurado empregado,

durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbe ao

empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, 3º, da Lei 8.213/91 com redação dada pela Lei

9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo empregador, a importância paga não é

destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a interrupção

do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo empregado. Nesse contexto, a orientação das

Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a importância paga pelo

empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença não incide a

contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba de

natureza remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe
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18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp

957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJ de 17.8.2006.2.4 Terço constitucional de férias. O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso

especial da empresa (contribuinte), levando em consideração os argumentos apresentados pela Fazenda Nacional

em todas as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica prejudicado o recurso especial da Fazenda Nacional.

3. Conclusão. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente

provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço

constitucional) concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. Acórdão sujeito

ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.(RESP - 1.230.957-RS;

Primeira Seção; decisão 26/02/2014; DJ Eletrônico de 17/03/2014; destacamos)Bônus e GratificaçõesDispõe o

artigo 457, 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), in verbis:Art. 457. Compreendem-se na remuneração

do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como

contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. 1º. Integram o salário não só a importância fixa estipulada,

como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo

empregador. (destacamos)Por outro lado, prevê o artigo 28, 9º, alínea e, item 7, da Lei nº 8.212, de 1991, que não

integram o salário-de-contribuição as importâncias recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos

expressamente desvinculados do salário. Todavia, a Autora não especificou, tampouco comprovou

documentalmente, a forma e a periodicidade do pagamento das verbas denominadas bônus e gratificações, a fim

de possibilitar o enquadramento na supracitada hipótese de exclusão, limitando-se a tecer alegações

genéricas.Assim, sobre as referidas verbas incidem as contribuições sobre a folha de salários e ao FGTS.Décimo-

terceiro salário (gozado e indenizado)Quanto ao décimo-terceiro salário, há que se analisar a previsão específica

do 7º do artigo 28 da Lei nº 8.212, de 1991, in verbis: 7º. O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra

o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento.No mesmo

sentido, foi editada a Súmula nº 688 pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos seguintes termos: É legítima a

incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário.Assim, não há que se falar na exclusão do décimo-

terceiro salário do cálculo da Contribuição Previdenciária e ao FGTS.Restituição/CompensaçãoReconhecida a não

inclusão das férias e respectivo terço constitucional, bem assim do aviso prévio indenizado na base de cálculo da

Contribuição Previdenciária e da contribuição ao FGTS, impõe-se a condenação da Ré na devolução dos valores

indevidamente recolhidos a esses títulos.Contudo, há que se limitar a compensação aos cinco anos anteriores ao

ajuizamento, consoante dispõe o artigo 168, inciso I, do Código Tributário Nacional, com a interpretação dada

pelo artigo 3º da Lei Complementar nº 118, de 2005, posto que ocorrido após 09/06/2005, conforme entendimento

firmado pelo Egrégio Plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº

566.621, da Relatoria da Eminente Ministra ELLEN GRACIE, sujeito ao regime de repercussão geral, cuja

ementa recebeu a seguinte redação, in verbis:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA -

APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À

SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO

PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS

AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a

orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o

prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a

aplicação combinada dos arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-

proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato

gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no

mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos

Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle

judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a

repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões

deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões

pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam

ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à

Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a

aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento

consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias

permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações

necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na

LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por

analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a

inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5

anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de

2005. Aplicação do art. 543-B, 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido.(RE nº
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566.621/RS; Pleno; decisão 04/08/2011; divulgado no DJe de 10/10/2011; destacamos)Portanto, considerando que

o ajuizamento da presente demanda ocorreu em 13/05/2015, estão prescritas as parcelas recolhidas antes de

13/05/2010.Esclareço que a prescrição pode ser submetida ao controle judicial de ofício, de acordo com o 5º do

artigo 219 do Código de Processo Civil, com a redação imprimida pela Lei nº 11.280, de 16 de fevereiro de

2006.Fixo que, em caso de compensação, o encontro de contas deverá ocorrer com contribuições da mesma

espécie, observando-se o disposto no artigo 89 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941,

de 2009, devendo os valores serem acrescidos da taxa SELIC, conforme previsto em seu 4º.Não há que se falar

em compensação com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, na forma do artigo 74

da Lei nº 9.430, de 1996, porquanto existe vedação expressa no parágrafo único do artigo 26 da Lei nº 11.457, de

2007 quanto às contribuições previdenciárias.Nesse sentido, firmou posicionamento a Colenda Quinta Turma do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região no julgamento da Apelação Cível nº 337.190, da Relatoria da

Insigne Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, com a ementa que segue:TRIBUTÁRIO -

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - MANDADO DE SEGURANÇA- INCIDÊNCIA SOBRE VERBAS

DE CUNHO INDENIZATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE -COMPENSAÇÃO DE ACORDO COM A

LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL -

AÇÃO AJUIZADA APÓS 09/06/2005 -JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - PRELIMINAR REJEITADA -

APELOS E REMESSA OFICIAL, TIDA COMO INTERPOSTA, PARCIALMENTE PROVIDOS. (...)7. A

compensação só pode ser realizada, conforme dispõe o art. 170 do CTN, nas condições e sob as garantias que a lei

estipular, do que se conclui que os débitos previdenciários podem ser compensados com contribuições

previdenciárias vincendas, nos termos do art. 89 da Lei 8212/91, com redação dada pela MP 449/2008, convertida

na Lei 11941/2009, do artigo 170-A do Código Tributário Nacional e dos artigos 34 e 44 da Instrução Normativa

nº 900/2008, vigentes à época do ajuizamento da ação. 8. Mesmo com a criação da Secretaria da Receita Federal

do Brasil, que, além das atribuições da antiga Secretaria da Receita Federal, passou também a planejar, executar,

acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das

contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do artigo 11 da Lei no 8212/91, a Lei nº

11457,de 16/03/2007, deixou expresso, no parágrafo único do seu artigo 26, que, às referidas contribuições, não se

aplica o disposto no artigo 74 da Lei nº 9430/96. Precedente do Egrégio STJ (REsp nº 1235348 / PR, 2ª Turma,

Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 02/05/2011). (...)(AMS - 337.190; Quinta Turma; decisão 24/09/2012; à

unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de 04/10/2012; destacamos)O mesmo entendimento foi adotado pela Egrégia

Segunda Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.259.029, da

Relatoria do Eminente Ministro HUMBERTO MARTINS, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in

verbis:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS.

IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 26 DA LEI N. 11.457/2007. 1. Inexiste violação do art. 535 do

CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida. 2. A Lei n. 11.457/07 criou a

Secretaria da Receita Federal do Brasil, transferindo-lhe a competência para arrecadar as contribuições previstas

na Lei n. 8.212/91. 3. A compensação entre créditos tributários administrados pela antiga Receita Federal com

débitos de natureza previdenciária é vedada, ante a expressa disposição de lei disposta no art. 26 da Lei n.

11.457/07. Recurso especial improvido.(RESP - 1.259.029; Segunda Turma; decisão 23/08/2011; à unanimidade;

DJE de 01/09/2011; destacamos)Registre-se que por ser a taxa SELIC composta por juros e correção monetária,

não deve ser cumulada com qualquer outro índice de atualização. Nesse sentido vem decidindo reiteradamente o

Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se infere da ementa do seguinte julgado da Egrégia Segunda

Turma, no julgamento do Recurso Especial nº 857.414, da Relatoria do Eminente Ministro CASTRO MEIRA,

cuja ementa recebeu a seguinte redação, in verbisPROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC.

OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRÓ-LABORE. TRABALHADORES AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES.

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.1.

Analisadas de forma adequada todas as questões e fatos jurídicos pelo acórdão recorrido. Inexistência de violação

ao artigo 535 do CPC.2. Nas hipóteses de compensação tributária, é inaplicável o direito superveniente à

propositura da ação, em face dos pressupostos próprios estabelecidos em cada diploma legal para sua consecução.

A apreciação desse ponto pelo Poder Judiciário deve se ater aos termos postos na exordial. Precedente: EREsp

488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 07.06.04.3. Nos casos de compensação ou restituição, os

índices de correção monetária aplicáveis são: desde o recolhimento indevido, o IPC, de outubro a dezembro/89 e

de março/90 a janeiro/91; o INPC, de fevereiro a dezembro/91 e a UFIR, a partir de janeiro/92 a dezembro/95.4.

Na repetição de indébito ou na compensação, incide a taxa Selic a partir do recolhimento indevido ou, se este for

anterior à Lei 9.250/95, a partir de 1º.01.96.5. Vale registrar que a Selic é composta de taxa de juros e correção

monetária, não podendo ser cumulada, a partir de sua incidência, com qualquer outro índice de atualização.6.

Recurso especial do INSS provido. Recurso especial da contribuinte provido em parte.(RESP - 857.414; Segunda

Turma; decisão 19/09/2006; à unanimidade; DJ de 28/09/2006, pág. 248; destacamos)Por fim, consigno que está

pacificado no Colendo Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a parte autora pode optar, na fase

executória, pela forma de execução do crédito, conforme se verifica do seguinte aresto da Egrégia Primeira Turma
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no julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial nº 692.846, da Relatoria do Eminente Ministro

FRANCISCO FALCÃO, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in verbisPROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FINSOCIAL. SENTENÇA TRANSITADA

EM JULGADO ASSEGURANDO A COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE DE SE PLEITEAR A REPETIÇÃO

NA FASE EXECUTÓRIA.I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o

contribuinte pode optar, na fase executória, pela repetição ou compensação do tributo indevidamente recolhido ou

recolhido a maior, sem que isso represente ofensa à coisa julgada. Dessa forma, é possível ao contribuinte, uma

vez transitada em julgado a decisão que determinou a compensação, requerer o crédito mediante precatório

regular. Precedentes: AGA nº 471.645/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 19/12/2003; REsp nº 551.184/PR,

Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 01/12/2003 e AGA nº 348.015/RS, de minha relatoria, DJ de 17/09/2001.II -

Agravo regimental improvido.(AGRESP - 692846/RS; Primeira Turma; decisão 03/05/2005; à unanimidade; DJ

de 06/06/2005, pág. 209; destacamos)Antecipação dos efeitos da tutelaPor fim, com relação à possibilidade de

antecipação da tutela, o artigo 273 do Código de Processo Civil estabelece como requisitos a existência de prova

inequívoca da verossimilhança da alegação e, alternativamente, fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação; ou a caracterização de abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Partindo-

se de uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico, com o objetivo primordial de garantir a efetividade

máxima dos princípios constitucionais que norteiam as relações tributárias, é de ser assegurada a tutela pleiteada,

pois que, pelo exposto, verifica-se a probabilidade da alegação consoante fundamentação supra.De outra parte,

também está evidenciado o perigo da ineficácia da medida (periculum in mora), porquanto o recolhimento das

contribuições em questão sobre o terço constitucional de férias e o aviso prévio indenizado implica em oneração

do patrimônio da Autora, podendo influenciar no desenvolvimento das suas atividades. Acerca da possibilidade de

concessão da tutela antecipada na sentença, manifestou-se a Colenda Segunda Turma do Egrégio do Tribunal

Regional Federal da 3a Região, no julgamento do Agravo de Instrumento nº 313576, que teve como Relatora a

Eminente Desembargadora Federal CECILIA MELLO, com a ementa que segue:PROCESSUAL CIVIL:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO RECEBIDA NO EFEITO DEVOLUTIVO. TUTELA

CONCEDIDA EM SENTENÇA. EFEITO SUSPENSIVO E DEVOLUTIVO. AGRAVO PARCIALMENTE

PROVIDO. I - O recurso interposto contra sentença que decide o processo deve ser recebido, em regra, no efeito

suspensivo e devolutivo, por expressa disposição do artigo 520 do CPC. II - A Lei 10.352/01 adicionou o inciso

VII ao artigo 520 do CPC, estabelecendo que a confirmação da tutela antecipada na sentença enseja o recebimento

da apelação no efeito unicamente devolutivo. III - Tal inovação legislativa visou emprestar efeito único ao apelo

de molde a dar plena executividade à tutela antecipatória confirmada na sentença ou atribuída em seu próprio

bojo, diante do necessário duplo efeito das apelações que se subsumiam à regra geral do caput do art. 520, da Lei

Adjetiva, em razão de ausência de permissivo legal a emprestar ao apelo efeito único. IV - Da análise dos autos,

constata-se que, já na petição inicial, não houve pedido de concessão de tutela antecipatória de mérito, tampouco

há vestígios de sua concessão. V - De outra parte, observa-se que a sentença exarada julgou procedentes os

pedidos formulados pela autora, ora agravada, e concedeu a antecipação de tutela para o único fim de garantir à

Autora o direito de suspender o pagamento de prestações, abstendo-se a Ré, por seu lado, de promover execução

extrajudicial da hipoteca e lançar o nome da Autora em órgãos de proteção ao crédito .... VI - Nestes termos, não

há se falar que a tutela conferida por ocasião da sentença tem o condão de gerar o recebimento do recurso no

efeito único, contra o ato judicial que julgou procedentes os pedidos. VII - Por conseguinte, o recurso deve ser

recebido no duplo efeito, com amparo no art. 520, caput, da Lei Processual, sem alterar o cumprimento da tutela

antecipada concedida na sentença, suspendendo, portanto, os atos de cobrança e execução do financiamento. IX -

Agravo parcialmente provido.(AI - 313.576; Segunda Turma; decisão 03/03/2009; à unanimidade; e-DJF3

Judicial 2 de 19/03/2009, pág. 612)Da mesma forma, já de posicionou a Egrégia Primeira Turma do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Medida Cautelar nº 11402, que teve como Relator o Ministro

FRANCISDO FALCÃO, com a seguinte ementa:PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR PARA

EMPRESTAR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL

PÚBLICA. LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO E DEFESA DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE. PONDERAÇÃO DE VALORES CONSTITUCIONAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO COM

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DO FUMUS BONI JURIS. 1. A concessão de efeito

suspensivo a Recurso Especial reclama a demonstração do periculum in mora, que se traduz na urgência da

prestação jurisdicional no sentido de evitar que quando do provimento final seja ineficaz o resultado do pleito

deduzido em juízo, bem como, a caracterização do fumus boni juris, consubstanciado na plausividade do direito

alegado, no sentido do eventual acolhimento do recurso especial por ele interposto. 2. Medida cautelar que veicula

matéria constitucional, interditada quanto à sua cognição na própria via especial, impõe o mesmo destino à ação

acessória. 3. É que se o Recurso Especial (ação principal) não será conhecido posto constitucional o fundamento

do aresto recorrido, impõe-se a rejeição da ação cautelar acessória por analogia do art. 808, III, do CPC. 4. Ação

Civil Pública na qual a controvérsia gravita em torno da necessidade de adaptação do fuso-horário e a

programação televisiva em confronto com a proteção constitucional da criança e do adolescente, a liberdade de

informação e a vedação à censura, valores encartados na Constituição Federal, revela litígio passível única e
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exclusivamente de cognição pelo Eg. Supremo Tribunal Federal. 5. Deveras, é lícita a concessão de tutela

antecipada na sentença, ainda que liminarmente reapreciada como objeto de agravo de instrumento com efeito de

cassação da tutela de urgência, haja vista a possibilidade de exsurgimento da prova inequívoca conducente à

verossimilhança da alegação exatamente após a instrução do feito.6. É que a jurisprudência da Corte direciona-se

no sentido de que, em prestígio à teoria da cognição, a tutela antecipada concedida na sentença, no juízo a quo,

esvazia o recurso especial interposto contra o agravo tirado em relação à liminar (Precedentes: REsp 828.059/MT,

Min. Teori Albino Zavascki, DJ 14.09.2006; AgRg no REsp 571.642/PR, Min. Denise Arruda, DJ 31.08.2006;

Rcl 1.444/AM, Min. Eliana Calmon, DJ 19.12.2005; AgRg no REsp 506.887/RS, Min. Teori Albino Zavascki, DJ

07.03.2005). 7. Destarte, o artigo 520, inciso VII, do CPC, introduzido pela Lei 10.352/2001 atribui apenas efeito

devolutivo à apelação interposto contra sentença que confirma a antecipação de tutela, como ocorreu in casu,

posto gerar contraditio in terminis postecipar a efetivação da tutela de urgência satisfativa (Luiz Fux, in Tutela de

Segurança e Tutela da Evidência, Saraiva, 1995, e Curso de Direito Processual Civil, 3.ª Ed., Forense, 2005, págs.

1.050/1.051).8. Medida Cautelar improcedente.(MC - 11.402; Primeira Turma; decisão 17/05/2007; DJ de

13/08/2007, pág. 331)III - DispositivoPosto isso, EXTINGO o processo, com resolução do mérito, com supedâneo

no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, declarando a prescrição parcial da pretensão da Autora na

presente demanda, no tocante às parcelas recolhidas antes de 13/05/2010.Outrossim, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido formulado pela Autora e extingo o feito com resolução do mérito, com fulcro na norma

do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil, para declarar a inexigibilidade do recolhimento da

Contribuição Previdenciária e da contribuição ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a

inclusão de valores relativos à: férias e respectivo terço constitucional, bem assim aviso prévio indenizado nas

bases de cálculo. Por conseguinte, reconheço o direito da Autora à restituição dos valores indevidamente

recolhidos a esses títulos a partir de 13/05/2010. Friso que a forma de restituição do indébito poderá ser optada, na

fase executória, entre a repetição ou a compensação do indébito. Na hipótese de compensação, fixo que esta

deverá ocorrer após o trânsito em julgado desta decisão (artigo 170-A do CTN) e com contribuições da mesma

espécie. Em ambos os casos, a atualização será com base exclusiva na Taxa Referencial do Sistema Especial de

Liquidação e Custódia - SELIC, desde a data dos respectivos recolhimentos. Ressalvo, evidentemente, a

possibilidade de a Ré fiscalizar os valores apurados na compensação.Concedo a antecipação da tutela

jurisdicional, suspendendo a exigibilidade do crédito tributário quanto ao terço constitucional de férias e ao aviso

prévio indenizado, submetendo-se eventual recurso interposto pela parte interessada, apenas ao efeito devolutivo,

nos termos do artigo 520, inciso VIII do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Honorários advocatícios

reciprocamente compensados.Sentença sujeita ao reexame necessário previsto no artigo 475, inciso I, do Código

de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010058-51.2015.403.6100 - MARCIO BORGES DE MATOS(SP350129 - JORGE AUGUSTO DA

CONCEICAO MOREIRA E SP200564 - ANTONIO ALEIXO DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO E SP195005 - EMANUELA

LIA NOVAES)

S E N T E N Ç A I. Relatório Trata-se de demanda de conhecimento, sob o rito ordinário, ajuizada por MÁRCIO

BORGES DE MATOS em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando provimento judicial

que, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, determine a exclusão do seu nome do banco de dados do

SERASA e do SCPC, e, ao final, condene a Ré no pagamento de indenização por danos morais, no importe de

R$62.182,40, correspondente a vinte vezes o valor da maior negativação, assim como no importe de R$3.122,02,

relativo à cobrança, por meio de proposta de parcelamento, nos termos do artigo 940 do Código Civil.Alega o

Autor, em suma, que, em razão de seu cartão de crédito ter sido clonado, terceiro estelionatário fez uso dele para a

efetivação de compras em vários estabelecimentos comerciais, razão por que buscou a agência bancária, para

solução do problema. De acordo com o alegado, houve a utilização de um cartão adicional, atrelado ao limite de

seu próprio cartão, o que ensejou cobranças indevidas feitas pela Ré.Esclarece, ainda, que sua contestação

administrativa foi aceita pela Ré, que reconheceu o erro, verificando que o seu cartão de crédito havia sido, de

fato, clonado. Ato contínuo, a Caixa Econômica Federal procedeu à exclusão das compras impugnadas nas faturas

do cartão.Aduz, todavia, que apesar de a Ré ter reconhecido a fraude (chegando até mesmo a excluir as compras

efetuadas por terceiro), o nome do Autor foi apontado em órgão de proteção ao crédito, o que lhe está trazendo

transtornos na esfera profissional, uma vez que atua como empresário no ramo comercial de autopeças.Com a

petição inicial vieram os documentos de fls. 24/62.Determinou-se o recolhimento das custas, no prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de indeferimento da petição inicial (fl. 66), sobrevindo, nesse sentido, a petição e os documentos de

fls. 67/69.É o relatório. DECIDO.II. FundamentaçãoA preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela Caixa

Econômica Federal deve ser afastada. Vejamos.Alega a Ré que em nada contribuiu para os eventos danosos

experimentados pelo Autor, tendo em vista que terceiro estelionatário teria solicitado cartão adicional e, em nome

daquele, realizado compras.Ocorre que a discussão aventada no presente feito diz respeito a serviços prestados

pela instituição financeira, que atua como administradora do cartão de crédito objeto da presente demanda, o que,

à evidência, lhe confere legitimidade para ocupar o polo passivo da ação. Não havendo outras preliminares a
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serem apreciadas, analiso diretamente o mérito, reconhecendo a presença dos pressupostos processuais e das

condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo

legal, do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República).Inicialmente,

insta consignar que a situação relatada neste processo deve ser submetida ao Código de Defesa do Consumidor,

doravante CDC (Lei nº 8.078/1990), tendo em vista a presença de todos os elementos para a conformação da

relação jurídica consumerista.O requisito objetivo, consistente na aquisição ou utilização de produto ou serviço,

revelou-se em razão de o Autor manter contrato de cartão de crédito com a Caixa Econômica Federal - CEF,

serviço de natureza bancária e creditícia, que, expressamente, é catalogado na discriminação pontual do 2º do

artigo 3º do CDC.O requisito finalístico também restou caracterizado, porquanto o Autor foi, de fato, destinatário

final do serviço prestado pela instituição financeira ré, uma vez que esta se responsabilizou pelos serviços afetos

ao cartão de crédito por ela administrado.Por fim, no que tange ao requisito subjetivo, consigne-se que a Caixa

Econômica Federal - CEF é considerada fornecedora pelo Código do Consumidor - CDC , nos termos de seu

artigo 3º, caput, e o Autor qualifica-se consumidor, em razão do comando normativo do artigo 2º, caput, do

referido Diploma Legal. Assim firmou entendimento a jurisprudência pátria, conforme demonstra o seguinte

Acórdão, oriundo do E. Tribunal Regional da 2ª Região:APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E

CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO. FGTS. SAQUES INDEVIDOS.

REPARAÇÃO POR DANO. DANO MORAL CONFIGURADO. PARCIAL PROVIMENTO. 1. Trata-se de

apelação interposta interposta pela Caixa Econômica Federal contra a sentença que julgou procedente, em parte, o

pedido, condenando a ré ao pagamento de indenização por danos materias no valor de R$13.326,64 (treze mil,

trezentos e vinte e seis reais e sessenta e quatro centavos) e danos morais no valor de R$20.000,00 (vinte mil

reais), em virtude dos diversos saques realizados indevidamente em sua contavinculada ao FGTS. 2. O ponto

controvertido diz respeito à ocorrência de saques indevidos na conta de titular do FGTS, ensejando a reparação

pelo dano causado. 3. A CEF está sujeita aos preceitos da responsabilidade civil objetiva prevista no art. 37, 6º da

Constituição Federal, porquanto se trata de empresa pública, com personalidade jurídica de direito privado, que

presta, relativamente à gestão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, um serviço público. 4. Outrossim,

apesar de ser empresa pública, a CEF exerce suas atividades bancárias puras respondendo como pessoa jurídica de

direito privado (art. 173, 1o, III, da CF), e, assim, sua responsabilidade não é aquela do art. 37 da CF, mas, sim a

de qualquer outro prestador de serviços no mercado de consumo, ou seja, responde pela Lei n. 8.078/90 - Código

de Defesa do Consumidor -, o qual rege a atividade bancária da CEF, cuja responsabilidade também é objetiva,

mas nos moldes postos no art. 14 do CDC, vale dizer, precisa existir um defeito relativo à prestação do serviço ou

informações insuficientes ou inadequadas. 5. Compulsando os autos, verifica-se que foram juntadas cópias de

extratos relativos à conta vinculada ao FGTS, constando saques realizados nos dias 15/03/2004, no valor de

R$1.789,59 (mil, setecentos e oitenta e nove reais e cinquenta e nove centavos), 12/01/2005, no valor de

R$3.674,45 (três mil, seiscentos e setenta e quatro reais e quarenta e cinco centavos), 11/07/2005, no valor de

R$3.722,61 (três mil, secentos e vinte e dois reais e sessenta e um centavos), 10/01/2006, no valor de R$1.861,45

(mil oitocentos e sessenta e um reais e quarenta e cinco centavos), 12/07/2006, no valor de R$3.787,49 (três mil,

setecentos e oitenta e sete reais e quarenta e nove centavos) e no dia 11/01/2007, no valor de R$5.783,28 (mil,

setecentos e oitenta e três reais e vinte e oito centavos). 6. Depreende-se do conjunto probatório que o documento

juntado à fl. 119 não comprova ter o titular efetuado o saque e, a despeito de ter sido a CEF intimada para

apresentação dos documentos relativos à contestação de saque efetuada pelo autor, sendo, inclusive, prorrogado o

prazo, informou que os referidos documentos não foram localizados. Desse modo, como bem analisado pelo juízo

monocrático, corrobora em favor do autor o único comprovante de saque trazido pela CEF à fl. 119, o qual

demonstra que o mesmo foi realizado mediante uma suposta assinatura sua, afastando a hipótese de que o saque

poderia ter sido efetuado pelo seu procurador. Outrossim, pelo simples cotejo com as assinaturas do autor

constantes do documento de fls. 24/25 e de fl. 126, conclui-se que a assinatura aposta naquele comprovante foi

grosseiramente falsificada. Em certos casos, como o presente, até mesmo para um leigo as diferenças são notórias.

7. Como se vê, inegável a negligência na conduta da CEF, porquanto o saque de conta vinculada do FGTS é

cercado de vários cuidados, tais como a conferência da assinatura do titular da conta e a exigência de apresentação

de documentos pessoais, não tendo agido com a diligência necessária. Portanto, é imperioso reconhecer que a ré

não se desincumbiu do ônus de comprovar algum fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor

(art. 333, II do CPC), impondo-se a obrigação de reparar o dano causado. 8. No que tange ao arbitramento do

quantum reparatório, entendo que deva ser utilizado o método bifásico para o arbitramento equitativo da

indenização, nos moldes postulados pelo ilustre Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, no brilhante voto proferido

no RESP nº 959.780-ES. 9. Em relação ao interesse jurídico lesado, percebe-se que se trata de saques realizados

indevidamente na conta do fundista e, apesar de haver o titular contestado os aludidos saques, a CEF sequer

adotou qualquer providência, inclusive não sendo localizados os documentos relativos à contestação, bem como

dos saques. 10. Assim sendo, levando-se em consideração o dano material causado - os valores indevidamente

sacados da conta do titular, no montante de R$13.326,64 (treze mil, tresentos e vinte e seis reais e sessenta e

quatro centavos) - e em face das ponderações supracitadas, e porque deve o juiz valer-se de sua experiência e do

bom senso, atento a realidade da vida e às peculiaridades do caso concreto, reduzo a quantia fixada para o mesmo
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valor do dano material sofrido, qual seja, R$13.326,64 (treze mil, trezentos e vinte e seis reais e sessenta e quatro

centavos), porquanto justa e compensatória. 11. Apelação parcialmente provida. (TRF 2ª Região, 6ª Turma

Especializada, Apelação nº 200951020009095, Rel. Desembargadora Federal Carmen Silvia Lima de Arruda, j.

26/08/2013).Configurada a relação de consumo, devem ser analisados os elementos da responsabilidade civil à luz

da referida legislação especial.Com efeito, a responsabilidade civil, de acordo com o CDC, é objetiva,

pressupondo a presença de três requisitos (ou elementos) indissociáveis: conduta voluntária, resultado danoso e

nexo de causalidade entre a conduta e o resultado. Alega o Autor, em sua petição inicial, que, desde 2002, se

utiliza dos serviços de cartão de crédito prestados pela Caixa Econômica Federal.Alega, ainda, que, de 2002 a

2014, fez uso de cartão de crédito, sem chip, e que, em agosto de 2014, em razão de política interna da instituição

financeira, recebeu um novo cartão, com nova numeração, e, dessa vez, com o dispositivo de segurança.Quando

do recebimento do cartão, aduz o Autor que entrou em contato com a central de relacionamento para efetivar o seu

desbloqueio, ocasião em que teve ciência de que terceiro havia alterado o endereço de recebimento de

correspondência (razão por que solicitou sua retificação, esclarecendo que jamais mudara de endereço), e de que

havia sido solicitada a emissão de um cartão adicional.Esclarece o Autor, todavia, que a fatura de seu cartão de

crédito não foi enviada ao seu endereço, o que ensejou seus contatos com a central de atendimento. Em um desses

contatos, o Autor ficou ciente de que terceiro havia realizado transações comerciais por meio de seu cartão, razão

por que procedeu ao preenchimento de formulário de contestação, tendo a instituição financeira reconhecido a

clonagem do cartão e, por conseguinte, regularizado os lançamentos dos valores.Ocorre que, segundo alegado,

mesmo tendo sido constatada a clonagem do cartão, pelo banco, o nome do Autor foi encaminhado a órgão de

proteção ao crédito, o seu limite de cheque especial foi tolhido e a instituição passou a lhe enviar cobranças

indevidas, o que comprometeu suas atividades empresariais (comércio de autopeças).Como apontado na decisão

que apreciou o pedido de tutela antecipada, tem-se que, em nome do Autor, foram emitidos dois cartões de crédito

da Caixa Econômica Federal, bandeira Mastercard, nº 5187 6723 3018 3492 e 5187 6721 5784 7518 (cartões com

chip).Os documentos de fls. 33/35, como apontado, confirmam que o Autor contestou administrativamente os

valores que estavam sendo cobrados, em razão da utilização fraudulenta de um cartão adicional - o que ensejou o

pedido de bloqueio do cartão, conforme se denota da análise da correspondência de fl. 38; Por sua vez, os

documentos de fls. 40/44 indicam que, a utilização do cartão, por terceiro estelionatário, ensejou apontamentos

restritivos em nome do Autor em órgãos de proteção ao crédito (SCPC e SERASA).Em sua contestação, a Ré

afirma que, em nenhum momento apresentou qualquer atitude negligente ou imprudente, não tendo contribuído,

de forma alguma, para os danos invocados. Afirma, ainda, que se está diante de fato de terceiro, que representa

uma das hipóteses excludentes da responsabilização civil (fl. 79).Resta, portanto, incontroverso, já que alegado

pelo Autor e confirmado pela Ré, em sua defesa, que, em razão de fraude, terceiro fez uso de cartão clonado,

utilizando-o indevidamente, o que acarretou os danos sofridos pelo seu titular.Ao ofertar serviços no mercado de

consumo, a instituição bancária está assumindo o risco da atividade, evidentemente lucrativa, por isso, deve arcar

com os prejuízos causados ao consumidor, pois quem se dispõe a oferecer bens e serviços tem o dever de

responder pelos defeitos de seu fornecimento. Em casos assim, merece aplicação a teoria do risco profissional,

atribuindo-se a responsabilidade àquele que extrai maior lucro no negócio, desde que não comprovada a culpa da

vítima, tal como ocorre na espécie. Decerto, o inciso III do 3º do artigo 14 do CDC admite a exclusão de

responsabilidade do fornecedor, conquanto esteja provada a culpa exclusiva de terceiro. Todavia, a Ré não

procurou provar que a fraude foi inevitável. No caso de serviços atrelados a cartões de crédito, por se tratar de

questão de natureza econômica, a instituição bancária deve empenhar-se em proteger o consumidor contra a

atuação de terceiros, prevenindo-o de possíveis danos oriundos dessa relação de consumo.Em casos de clonagem

de cartão, é fato que a prestação de serviços se caracterizou defeituosa, pois não foi oferecida a segurança

necessária ao seu titular, permitindo que terceiro tivesse acesso a dados do Autor, a ponto de ter sido efetivada a

confecção de cartão e, ainda, a mudança de endereço para a entrega de documentos.A atividade que envolve a

utilização de numerário é, por sua natureza, objeto de interesse de fraudadores. Nesse diapasão, devem as

instituições bancárias, cujas atividades são extremamente lucrativas, aprimorar a prestação de serviços,

empregando parte de seu lucro no desenvolvimento de tecnologias de segurança que sejam capazes de manter a

segurança das operações dos seus clientes/consumidores. Se o consumidor for responsabilizado toda vez que

terceiro, indevidamente, faz uso de suas informações pessoais, efetivando transações comerciais, não apenas se

robustecerão os lucros do banco, como, principalmente, incentivar-se-á a atividade de fraudar cartões (uma vez

que as instituições, por não sofrerem qualquer sanção, não se sentirão estimuladas a despender dinheiro para o

desenvolvimento de tecnologias de segurança).Com sua atitude desidiosa e negligente, a instituição permitiu que

se processassem compras por meio do cartão do Autor, culminado, inclusive, com a inserção de seu nome em

órgão de proteção ao consumidor, devendo ser a Ré responsabilizada civilmente pelos transtornos por aquele

vivenciados, nos termos dos artigos 186 e 927 do Código Civil. Nesse sentido, manifestou-se a Egrégia Quinta

Turma Especializada do Colendo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, no julgamento da Apelação Cível nº

201251010060730, da Relatoria do Eminente Desembargador Federal MARCUS ABRAHAM, conforme ementa

que segue:RESPONSABILIDADE CIVIL - ATIVIDADE BANCÁRIA - APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - FRAUDE EM CARTÃO DE CRÉDITO -
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DOCUMENTOS FURTADOS -INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - CABIMENTO. 1. As instituições

financeiras estão alcançadas pelas normas veiculadas pelo Código de Defesa do Consumidor, sendo certo que este

inclui a atividade bancária no conceito de serviço (art. 3º, 2º), estabelecendo como objetiva a responsabilidade

contratual do banco (art. 14), que fica configurada na presença dos seguintes pressupostos: fato, dano e nexo de

causalidade. 2. A CEF limitou-se a atribuir a responsabilidade do ocorrido a fato exclusivo de terceiro, sem,

contudo, demonstrar que tomou todos os cuidados necessários e imprescindíveis para a liberação de cartão de

crédito em nome da Autora, inclusive no tocante à análise da documentação apresentada por pessoa diversa, de

forma a evitar ato fraudulento como o ocorrido. 3. Não se pode reputar como razoável, no atual estágio de

desenvolvimento tecnológico, o risco de clonagem ou confecção de cartão de crédito mediante apresentação de

documentos furtados ou falsificados. Não se trata de negar a ocorrência deste tipo de fraude, a merecer inclusive a

reprimenda penal. Trata-se, isto sim, de imputar a responsabilidade pelo risco ao fornecedor de serviço que, no

caso, sendo uma das instituições financeiras de maior porte do País, não cuidou de garantir a segurança mínima

esperada na prestação do serviço bancário, além de não proceder com o devido cuidado de averiguar a veracidade,

autenticidade e validade dos documentos apresentados. 4. Não há que se falar que o evento danoso teria ocorrido

por culpa exclusiva de terceiro, porquanto, tivesse a Caixa observado o dever de manter a segurança de suas

operações, o fraudador não teria êxito em seu intento. 5. O arbitramento em casos semelhantes encontra-se em

patamares equivalentes a R$10.000,00, seguindo orientação consagrada em Tribunais Superiores, evitando

favorecimentos e quebra de isonomia. Tem assim, grau de punição suficiente para forçar a melhoria do setor, se

sempre aplicado Precedentes: STJ, Resp 1072248/RJ, 3ª Turma, DJ 02/10/2009, p. 194, Rel. Min. NANCY

ANDRIGHI; TRF da 2ª Região, 7ª Turma Especializada, Proc. nº 200651010039170, Relator Des. Fed. LUIZ

PAULO DA SILVA ARAÚJO FILHO, E-DJF2R 09/07/2012, Página 515; TJERJ, 13ª Câmara Cível, Proc nº ,

Relator Des. AGOSTINHO TEIXEIRA DE ALMEIDA FILHO, Data do Julg. 08/01/2013 6.Apelação

parcialmente provida.(AC 201251010060730, Desembargador Federal MARCUS ABRAHAM, TRF2 - QUINTA

TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::31/01/2014.)A inscrição indevida em cadastro de inadimplentes é

lesiva, uma vez que pode dar ensejo a danos materiais e morais. Em relação a danos materiais, não há elementos

de prova suficientes para sua configuração. Ademais, a situação discutida no feito não se amolda ao preceituado

no artigo 940 do Código Civil, como pretende o Autor. Porém, é de rigor a condenação da Ré em danos morais.É

cediço que, em regra, para a configuração do dano moral, é necessário provar a conduta, o dano e o nexo causal.

Porém, excepcionalmente, o dano moral pode se configurar presumido, ou seja, independe da comprovação do

grande abalo psicológico sofrido pela vítima. A situação posta a deslinde no presente feito é típico exemplo do

dano moral in re ipsa (não precisa ser demonstrado), qual seja, inscrição indevida em cadastro de inadimplentes,

pois esta, presumidamente, afeta a dignidade da pessoa humana, tanto em sua honra subjetiva, como perante a

sociedade. Esse foi o entendimento da Egrégia Primeira Turma do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, no julgamento do Agravo de Instrumento nº 00018109720144030000, da Relatoria do Eminente

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, in verbis:AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE

TUTELA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAS. EXCLUSÃO DOS CADASTROS DE

PROTEÇÃO AO CRÉDITO (SPC e SERASA). REQUISITOS INEXISTENTES. 1. De acordo com a Lei

Consumerista, a responsabilidade dos bancos, como prestadores de serviços, é objetiva (Teoria do Risco do

Negócio), conforme previsto no artigo 14 da Lei n. 8.078/90. 2. A vítima não tem o dever de provar a culpa ou o

dolo do agente causador do dano. Basta provar o nexo causal entre a ação do prestador de serviço e o dano, para

que reste configurada a responsabilidade e o dever de indenizar. 3. Quando a inscrição do devedor nos órgãos de

proteção ao crédito se torna indevida, é inegável a geração de dano de ordem material em relação ao inscrito, que

se vê impedido de realizar negócios jurídicos e efetuar empréstimos junto às instituições financeiras, estando

sujeito, também, a prejuízos de ordem moral, ante o constrangimento ou abalo à honra e à reputação sofrida. 4.

Caso em que, diante da insuficiência de elementos dos autos, o agravante não faz jus à antecipação da tutela

recursal, que corresponde à pretensão originária. Agravo de instrumento foi instruído com cópia inelegível do

cartão Construcard (fl. 45), e consoante consulta ao SPC (fl. 46), observa-se que o número de contrato utilizado

pelo órgão de proteção ao crédito, coincide com o número constante na cópia do contrato de empréstimo (fls.

38/44) firmado entre o agravante e a CEF. 5. Não estão presentes os requisitos ensejadores da antecipação da

tutela, no sentido de se determinar a exclusão do nome do agravante do SPC/SERASA, no atual contexto. 6.

Agravo de instrumento ao qual se nega provimento.(AI 00018109720144030000, DESEMBARGADOR

FEDERAL LUIZ STEFANINI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/02/2015.) No que

tange à quantificação da indenização, como se sabe, não há na legislação em vigor nenhuma tarifação para a

hipótese, devendo ser fixado o quantum debeatur por arbitramento, em quantia suficiente para compensar o abalo

psíquico sofrido e também para inibir o agente da prática de novos atos.Por tal razão, vem sendo amplamente

aplicada, na fixação das indenizações, a teoria do valor do desestímulo, que propugna, justamente, os postulados

acima expostos e foi divulgada por Carlos Alberto Bittar (in Danos morais: critérios para sua fixação, IOB nº

38673).Por outro lado, a jurisprudência assentou que este valor não pode ser desproporcional, a ponto de gerar

enriquecimento exagerado do lesado. Afinal, o objetivo é apenas compensar financeiramente o dano moral

provocado, pautado no primado da razoabilidade (ou proporcionalidade), conforme apontam os arestos que
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seguem:CIVIL. AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO DO VALOR

DA CONDENAÇÃO. INDENIZAÇÃO FIXADA EM CONSONÂNCIA COM O PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO IMPUGNADA. RECURSO IMPROVIDO. 1. O recurso

cabível da decisão do Relator que dá provimento a recurso, com apoio no artigo 557, caput, do Código de

Processo Civil, é o agravo legal previsto no 1 do referido dispositivo, e não o agravo interno, previsto no artigo

247, inciso III, alínea a, do Regimento Interno deste Tribunal. 2. Para a quantificação do dano moral, a

jurisprudência orienta e concede parâmetros para a fixação da correspondente indenização. Neste diapasão, fixou

o C. Superior Tribunal de Justiça diretrizes à aplicação das indenizações por dano imaterial, orientando que esta

deve ser determinada segundo o critério da razoabilidade e do não enriquecimento despropositado 3. Observados

os princípios supramencionados e considerando os indicadores supramencionados e as particularidades do caso

concreto, entendo que o valor arbitrado (R$ 3.000,00) atende aos padrões adotados pela jurisprudência bem como

aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 4. Recurso improvido.(AC 00034474020114036127,

DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:15/07/2015.) AGRAVO LEGAL - ARTIGO 557, 1º, DO CPC - RESPONSABILIDADE CIVIL - CEF -

DANOS MATERIAIS E MORAIS - QUANTIFICAÇÃO - RAZOABILIDADE - PROPORCIONALIDADE -

VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Aplica-se à CEF a

responsabilidade objetiva por falha na prestação de serviço, em razão do disposto no artigo 14 do Código de

Defesa do Consumidor. 2 - In casu, a CEF não garantiu a segurança adequada a seus clientes, fornecendo

talonários de cheque a terceiros fraudadores. 3 - Inscrição indevida nos cadastros de proteção ao crédito enseja a

responsabilização por dano moral. 4 - Na fixação da indenização a título de danos morais, devem ser observados

os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como da vedação ao enriquecimento sem causa. 5-

Agravo Legal desprovido.(AC 00125536820064036105, JUÍZA CONVOCADA MARCELLE CARVALHO,

TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/06/2015.)Destarte, tomando por base o comportamento

adotado pela instituição financeira, no presente caso, o dano provocado, bem como o seu poderio econômico, com

vistas ao aludido desestímulo na reiteração da conduta, fixo a indenização equivalente ao dobro dos valores

apontados em órgãos de proteção ao crédito (fls. 42/43), que totaliza R$10.654,82 (dez mil, seiscentos e cinquenta

e quatro reais e oitenta e dois centavos).Em relação a esse valor, há que se consignar que os juros de mora incidem

a partir da data da citação (11/06/2015 - fl. 76v), consoante dispõe o artigo 219 do Código de Processo Civil.

Desta forma, considerando que a citação ocorreu após a entrada em vigor do novo Código Civil, também se aplica

exclusivamente a taxa SELIC, a qual é composta de juros e correção monetária, restando prejudicado o disposto

na Súmula nº 362 do Superior Tribunal de Justiça.Este é o entendimento da Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região nos termos do julgado que segue:DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE

CIVIL. MANUTENÇÃO DE INSCRIÇÃO EM CADASTRO NEGATIVO APÓS O PAGAMENTO. DANO

MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 1. É firme na jurisprudência o entendimento de que gera

dano moral a manutenção em cadastro negativo, por longo período, do nome daquele que quitou o débito. 2. A

apelante quitou a parcela em atraso em 02.12.2002, mas seu nome permaneceu indevidamente inscrito no cadastro

do Serasa. Os documentos dos autos apontam que em 08.04.2003 a inscrição subsistia.3. Uma vez quitado o

débito, na esteira do entendimento desta C. Turma, seria razoável a demora, não superior a trinta dias, para a CEF

realizar a exclusão do nome da apelante dos cadastros de inadimplentes, o que não ocorreu, configurando dano

moral indenizável. 4. O fato de haver outra inscrição em nome da apelada, datada de 27.12.2002, ou seja, posterior

ao pagamento do débito perante a CEF, não afasta a indenização por dano moral. 5. O dano moral é in re ipsa em

casos de inscrição/manutenção indevida de inscrição em cadastros de inadimplentes. 6. Considerando que o valor

arbitrado a título de danos morais deve guardar dupla função, uma de ressarcir a parte lesada e outra de

desestimular o agente lesivo à prática de novos atos ilícitos, observando os princípios da razoabilidade e da

proporcionalidade, bem como o fato de que a inscrição, em sua origem, foi devida, e o período em que a Caixa

permaneceu inerte em relação à exclusão do cadastro após a quitação, condeno a CEF ao pagamento de

indenização por dano moral, que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com juros a contar da citação, pela Taxa

Selic. Tendo em vista a incompatibilidade entre a Taxa Selic e a correção monetária, deixo de aplicar ao caso

vertente a Súmula nº 362 do STJ, que determina a incidência de correção monetária a partir do arbitramento. 7.

Apelação provida.(AC 1406910 - Relator Des. Federal COTRIM GUIMARÃES - j. em 01/06/2010, in DJF3 CJ1

de 10/06/2010, pág. 34, destacamos)III - DispositivoPosto isso, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido da parte autora e extingo o feito com resolução de mérito, com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269,

do Código de Processo Civil, para o fim de condenar a Caixa Econômica Federal - CEF ao ressarcimento dos

danos morais provocados, no valor de R$10.654,82 (dez mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e dois

centavos), corrigido exclusivamente pela taxa SELIC, a partir do ato citatório da Ré (11/06/2015 - fl. 76v), na

forma da fundamentação supra.Outrossim, confirmo a antecipação de tutela de fls. 70/71.Tendo em vista o

disposto na Súmula nº 326 do Colendo Superior Tribunal de Justiça , condeno a Ré ao pagamento das custas

processuais e de honorários de advogado, que arbitro em 20% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos

termos do artigo 20, 3º, do CPC, cujo montante deverá ser corrigido monetariamente desde o ajuizamento da

presente demanda (artigo 1º, 2º, da Lei federal nº 6.899/1981).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0013903-91.2015.403.6100 - ELETRONICOS PRINCE REPRESENTACAO, INDUSTRIA, COMERCIO,

IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA(SP204761 - ANDERSON

MOTIZUKI) X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI. RelatórioELETRÔNICOS PRINCE REPRESENTAÇÃO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO,

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA., devidamente qualificada na inicial,

propôs a presente ação sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação da tutela, em face da UNIÃO

FEDERAL, objetivando a declaração de inexistência de relação jurídica que a obrigue ao recolhimento do

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no momento da saída de mercadorias importadas do seu

estabelecimento e que não tenham sofrido processo de industrialização. Requer, ainda, autorização para efetuar a

compensação dos valores indevidamente recolhidos a esse título com outros tributos, devidamente corrigidos pela

taxa SELIC.Informa a Autora que tem como objeto social a representação, importação e comercialização de

produtos eletrônicos, eletroeletrônicos, instrumentos musicais, entre outros, importando produtos fabricados no

exterior para revenda ao mercado interno e recolhendo o IPI no momento do desembaraço aduaneiro, por força do

artigo 46, inciso I, do Código Tributário Nacional.Narra, outrossim, que está sujeita a novo recolhimento do IPI

quando da saída das referidas mercadorias do seu estabelecimento para revenda ao mercado interno, na forma do

inciso II do mesmo dispositivo legal.Sustenta, no entanto, que a saída das referidas mercadorias do seu

estabelecimento para revenda não constitui fato gerador do mesmo imposto, posto que não realiza qualquer

operação que possa ser considerada como industrialização, não restando configurado o critério material da

hipótese de incidência da exação e, ainda, que as hipóteses dos incisos I e II são excludentes.Com a petição inicial

vieram documentos (fls. 16/104).Determinada a regularização da inicial (fl. 112), veio aos autos a petição de fls.

113/116, que foi recebida como aditamento.Por meio da decisão à fl. 118, foi determinada a citação da Ré,

anteriormente à apreciação do pedido de antecipação de tutela.Citada, a UNIÃO apresentou contestação (fls.

124/142), defendendo a legalidade da incidência do IPI na saída da mercadoria importada para revenda ao

mercado interno.Este é o resumo do essencial.DECIDO.II. FundamentaçãoTrata-se de ação sob o rito ordinário

por intermédio do qual a Autora busca provimento judicial no sentido de afastar a incidência do Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI no momento da saída das mercadorias importadas para revenda ao mercado interno

e que não tenham sofrido processo de industrialização.A demanda proposta restringe-se tão somente a questões de

direito, de modo que é de se aplicar a norma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, procedendo-se

ao julgamento antecipado da lide.Estão presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do

direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da

ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, é mister examinar o

MÉRITO.O cerne da questão recai sobre a investigação da constitucionalidade e legalidade da exigência do

recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI quando da saída do produto importado do

estabelecimento importador para revenda, com base no artigo 46, inciso II, combinado com o parágrafo único do

artigo 51, ambos do Código Tributário Nacional.O Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI é um tributo da

espécie imposto cuja competência foi atribuída à União, desde a sua criação, mantendo-se assim delineado nos

termos da norma do artigo 153, 3º, da Constituição da República de 1988. 3º. O imposto previsto no inciso IV:I -

será seletivo, em função da essencialidade do produto;II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido

em cada operação com o montante cobrado nas anteriores;III - não incidirá sobre produtos industrializados

destinados ao exterior;IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do

imposto, na forma da lei.Esse imposto foi instituído, sob a égide da Constituição de 1946, pela Lei no 4.502, de

30.11.64, que na ocasião criou o chamado Imposto sobre Consumo. Com o advento da Emenda Constitucional no

18, de 1965, que estabeleceu a Reforma Tributária, o Imposto sobre o Consumo foi substituído pelo Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI. A legislação ordinária, contudo, permaneceu a mesma e foi recepcionada pelos

textos constitucionais de 1967 e de 1988.A União, para exigi-lo, está absolutamente submetida aos princípios

constitucionais tributários, estruturados de modo a assegurar aos contribuintes a manutenção de dois valores

consagrados pelo Texto Magno: a segurança jurídica e a justiça tributária O pleito requer uma averiguação, ainda

que sucinta, acerca da hipótese de incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI com o objetivo de,

a partir da interpretação sistemática do ordenamento jurídico tributário, propiciar a estrita aplicação do princípio

da tipicidade e da não cumulatividade tributárias ao caso em tela.A observância ao princípio da legalidade

tributária requer algo mais do que a criação de normas revestidas da roupagem de lei formal. As normas jurídicas

tributárias são modelos jurídicos que condicionam e orientam as relações tributárias. Essas relações têm natureza

de relação jurídica e somente existirão a partir do momento em que se der a submissão da situação concreta à

chamada hipótese de incidência tributária, a qual deverá, necessariamente, ter seu conteúdo moldado pelos valores

constitucionais.A definição desse modelo normativo desencadeou o desenvolvimento da teoria do fato gerador,

designado pelo Eminente Professor Gerd Willi Rothmann, segundo a definição clássica de Hensel, como: A

totalidade dos pressupostos abstratos contidos nas normas materiais de Direito Tributário, cuja ocorrência deve

resultar em determinados efeitos jurídicos. O nascimento da relação jurídica substancial decorre da efetiva

subsunção do ato ou fato à hipótese de incidência, conforme determina o princípio da tipicidade tributária. Por
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essa razão, o legislador deverá indicar os aspectos ou pressupostos que compõem à configuração da obrigação

tributária, ou seja: material ou objetivo, subjetivo, temporal, espacial e quantificativo. Todos eles estão imbricados

com o núcleo do fato gerador com relação ao qual a Constituição atribuiu à pessoa jurídica de direito público o

direito de tributar.Esclarece o Professor da Faculdade de Direito de Lisboa, Pedro Soares Martínez, que: A

tributação resulta da verificação concreta de todos os pressupostos tributários, como tais previstos e descritos,

abstractamente, na lei do imposto. Se não se verificar um desses pressupostos já não é possível a tributação, por

obediência a este princípio da tipicidade do imposto. O parágrafo único, do artigo 46, da Lei no 5.172, de

25.10.66, o Código Tributário Nacional, estabelece, com autoridade de lei complementar, o aspecto material da

hipótese de incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, ao qual a lei ordinária federal deverá

pautar-se, nos seguintes termos:Art. 46 - O imposto, de competência da União, sobre produtos industrializados

tem como fato gerador:(...)Parágrafo único - Para os efeitos deste imposto, considera-se industrializado o produto

que tenha sido submetido a qualquer operação que lhe modifique a natureza ou a finalidade, ou o aperfeiçoe para

o consumo.Essa norma disciplina os limites da hipótese de incidência tributária cuja fixação depende de lei

ordinária, à qual está vinculado o nascimento de obrigação jurídica tributária, desencadeada pela prática do fato

imponível pelo particular.Assim, não é possível ao legislador nem ao administrador elevar à categoria de aspecto

objetivo da hipótese de incidência situações dissociadas do cerne do fato sobre o qual recai a competência

tributária descrita na Constituição, é dizer, a competência para instituir o Imposto sobre Produtos Industrializados

- IPI não pode ser utilizada para alcançar situações fáticas por intermédio da interpretação distorcida, sob pena de

restar malferido o princípio constitucional da legalidade, cuja eficácia depende da aplicação conjunta de todos os

princípios e norma que regulem a incidência do imposto.É certo que o aspecto material da hipótese de incidência

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI tem como núcleo a efetiva colocação do produto industrializado

na cadeia de consumo. Não se pode olvidar, porém, que, de outra parte, o montante do imposto devido é

computado em determinados períodos de tempo, de modo que os fatos imponíveis são apurados em conjunto e

mediante a aplicação do princípio da não cumulatividade, restando assim caracterizada a natureza jurídica do IPI

como verdadeiro imposto de consumo. Portanto, a regra matriz da incidência alcança a industrialização como um

todo e, especificamente, os produtos advindos da industrialização, que ingressaram na cadeia de

consumo.Assentadas essas premissas há que se investigar, na espécie, a incidência prevista no inciso II do

suprarreferido artigo 46 do Código Tributário Nacional, que assim determina:Art. 46 - O imposto, de competência

da União, sobre produtos industrializados tem como fato gerador:I - o seu desembaraço aduaneiro, quando de

procedência estrangeira;II - a sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo único do artigo 51;III - a

sua arrematação, quando apreendido ou abandonado e levado a leilão.Parágrafo único. Para os efeitos deste

imposto, considera-se industrializado o produto que tenha sido submetido a qualquer operação que lhe modifique

a natureza ou a finalidade, ou o aperfeiçoe para o consumo. (destacamos)Outrossim, no tocante à sujeição passiva

do imposto em questão, dispõe o artigo 51 do mesmo Diploma Normativo:Art. 51. Contribuinte do imposto é:I - o

importador ou quem a lei a ele equiparar;II - o industrial ou quem a lei a ele equiparar;III - o comerciante de

produtos sujeitos ao imposto, que os forneça aos contribuintes definidos no inciso anterior;IV - o arrematante de

produtos apreendidos ou abandonados, levados a leilão.Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, considera-

se contribuinte autônomo qualquer estabelecimento de importador, industrial, comerciante ou arrematante.A par

dos referidos dispositivos legais, verifica-se que, no caso de produtos importados, há a incidência do Imposto

sobre Produtos Industrializados - IPI em dois momentos distintos. A primeira delas ocorre no momento do

desembaraço aduaneiro, tal como previsto no artigo 46, inciso I, do Código Tributário Nacional. Por sua vez, a

segunda incidência se dá quando da saída do produto importado do estabelecimento importador para revenda,

desta vez com base no artigo 46, inciso II, combinado com o parágrafo único do artigo 51, ambos do Diploma

Legal Tributário.Resta afastada, portanto, a alegação de que haveria a ocorrência de bitributação, porquanto se

verificam dois fatos geradores distintos, repise-se, o desembaraço aduaneiro e a saída do produto importado para

revenda.Não se pode olvidar, porém, que, de outra parte, o montante do imposto devido é computado em

determinados períodos de tempo, de modo que os fatos imponíveis são apurados em conjunto e mediante a

aplicação do princípio da não-cumulatividade.Desta feita, o valor recolhido pelo importador no momento do

desembaraço aduaneiro será computado como crédito, que poderá ser utilizado para abater o imposto pago na

saída da mercadoria para revenda, de modo que somente será tributada a diferença.Esse entendimento tinha apoio

na jurisprudência da Egrégia Segunda Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, como podemos apreender

da ementa do acórdão, abaixo transcrita, proferido à unanimidade, nos termos do voto do Senhor Relator o Insigne

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, verbis:RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO.

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE OS

IMPORTADORES NA REVENDA DE PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. FATO GERADOR

AUTORIZADO PELO ART. 46, II, C/C 51, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. SUJEIÇÃO PASSIVA

AUTORIZADA PELO ART. 51, II, DO CTN, C/C ART. 4º, I, DA LEI N. 4.502/64. PREVISÃO NOS ARTS. 9,

I E 35, II, DO RIPI/2010 (DECRETO N. 7.212/2010). 1. Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo

único do CTN - que compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do CTN, art. 4º, I, da Lei n.

4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 e art. 13, da Lei n. 11.281/2006 - que definem a sujeição
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passiva, nenhum deles até então afastados por inconstitucionalidade, os produtos importados estão sujeitos a uma

nova incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda. 2. Não há

qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos de procedência estrangeira do estabelecimento do

importador, já que equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, II,

do CTN. 3. Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, dupla tributação ou bitributação, porque a

lei elenca dois fatos geradores distintos, o desembaraço aduaneiro proveniente da operação de compra de produto

industrializado do exterior e a saída do produto industrializado do estabelecimento importador equiparado a

estabelecimento produtor, isto é, a primeira tributação recai sobre o preço de compra onde embutida a margem de

lucro da empresa estrangeira e a segunda tributação recai sobre o preço da venda, onde já embutida a margem de

lucro da empresa brasileira importadora. Além disso, não onera a cadeia além do razoável, pois o importador na

primeira operação apenas acumula a condição de contribuinte de fato e de direito em razão da territorialidade, já

que o estabelecimento industrial produtor estrangeiro não pode ser eleito pela lei nacional brasileira como

contribuinte de direito do IPI (os limites da soberania tributária o impedem), sendo que a empresa importadora

nacional brasileira acumula o crédito do imposto pago no desembaraço aduaneiro para ser utilizado como

abatimento do imposto a ser pago na saída do produto como contribuinte de direito (não-cumulatividade),

mantendo-se a tributação apenas sobre o valor agregado. 4. Superado o entendimento contrário veiculado no

REsp. n. 841.269 - BA, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 28.11.2006.5. Recurso especial

não provido.(RESP - 1.393.102; Segunda Turma; decisão 03/09/2013; à unanimidade; DJE de

11/09/2013)Todavia, em sessão realizada em 11 de junho de 2014, a Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior

Tribunal de Justiça pacificou a matéria e, por maioria, deu provimento aos Embargos de Divergência em Recurso

Especial nº 1.411.749, nos termos do voto do Eminente Ministro ARI PARGENDLER, cuja ementa recebeu a

seguinte redação, in verbis:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. SAÍDA

DO ESTABELECIMENTO IMPORTADOR.A norma do parágrafo único constitui a essência do fato gerador do

imposto sobre produtos industrializados. A teor dela, o tributo não incide sobre o acréscimo embutido em cada um

dos estágios da circulação de produtos industrializados. Recai apenas sobre o montante que, na operação tributada,

tenha resultado da industrialização, assim considerada qualquer operação que importe na alteração da natureza,

funcionamento, utilização, acabamento ou apresentação do produto, ressalvadas as exceções legais. De outro

modo, coincidiriam os fatos geradores do imposto sobre produtos industrializados e do imposto sobre circulação

de mercadorias. Consequentemente, os incisos I e II do caput são excludentes ,salvo se, entre o desembaraço

aduaneiro e a saída do estabelecimento do importador, o produto tiver sido objeto de uma das formas de

industrialização. Embargos de divergência conhecidos e providos.(ERESP - 1.411.749/PR; Primeira Seção;

decisão 11/06/2014; por maioria; DJ de 17/12/2014)Deste modo, ressalvado o entendimento que até então vinha

sendo adotado por este Juízo, é de rigor observar a manifestação da Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior

Tribunal de Justiça na pacificação da divergência, consoante os estritos limites acima citados.CompensaçãoPor

conseguinte, há que ser assegurado à Autora o direito à compensação do valor do IPI recolhido no momento da

saída da mercadoria importada para revenda ao mercado interno e que não tenha sofrido processo de

industrialização, consoante requerido.Todavia, a compensação deve se limitar aos cinco anos anteriores ao

ajuizamento da presente demanda, consoante dispõe o artigo 168, inciso I, do Código Tributário Nacional, com a

interpretação dada pelo artigo 3º da Lei Complementar nº 118, de 2005, posto que ocorrido após 09/06/2005,

conforme entendimento firmado pelo Egrégio Plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal no julgamento do

Recurso Extraordinário nº 566.621, da Relatoria da Eminente Ministra ELLEN GRACIE, sujeito ao regime de

repercussão geral, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in verbis:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI

INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 -

DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA

VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE

INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da

LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos

a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do

seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC

118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de

10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa

que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à

autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como

qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e

reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de

imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às

pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição,

implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do

acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma,

permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme
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entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de

120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem

as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo

lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua

aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.

Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do

novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir

de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário

desprovido.(RE nº 566.621/RS; Pleno; decisão 04/08/2011; divulgado no DJe de 10/10/2011;

destacamos)Esclareço que a prescrição pode ser submetida ao controle judicial de ofício, de acordo com o 5º do

artigo 219 do Código de Processo Civil, com a redação imprimida pela Lei nº 11.280, de 16 de fevereiro de

2006.Outrossim, a compensação deverá observar o disposto no artigo 74, da Lei nº 9.430, de 1996, com redação

imprimida pela Lei nº 10.637, de 2002, que prevê a sua realização com quaisquer tributos e contribuições

administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.Ademais, é necessária e justa a atualização monetária

dos valores recolhidos, desde a data dos recolhimentos indevidos, exclusivamente pela taxa SELIC, posto que

posteriores a 1º de janeiro de 1996.Registre-se que por ser a taxa SELIC composta por juros e correção monetária,

não deve ser cumulada com qualquer outro índice de atualização. Neste sentido vem decidindo reiteradamente o

Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se infere da ementa do seguinte julgado da lavra do Eminente

Ministro CASTRO MEIRA:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO.

INEXISTÊNCIA. PRÓ-LABORE. TRABALHADORES AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES.

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.1.

Analisadas de forma adequada todas as questões e fatos jurídicos pelo acórdão recorrido. Inexistência de violação

ao artigo 535 do CPC.2. Nas hipóteses de compensação tributária, é inaplicável o direito superveniente à

propositura da ação, em face dos pressupostos próprios estabelecidos em cada diploma legal para sua consecução.

A apreciação desse ponto pelo Poder Judiciário deve se ater aos termos postos na exordial. Precedente: EREsp

488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 07.06.04.3. Nos casos de compensação ou restituição, os

índices de correção monetária aplicáveis são: desde o recolhimento indevido, o IPC, de outubro a dezembro/89 e

de março/90 a janeiro/91; o INPC, de fevereiro a dezembro/91 e a UFIR, a partir de janeiro/92 a dezembro/95.4.

Na repetição de indébito ou na compensação, incide a taxa Selic a partir do recolhimento indevido ou, se este for

anterior à Lei 9.250/95, a partir de 1º.01.96.5. Vale registrar que a Selic é composta de taxa de juros e correção

monetária, não podendo ser cumulada, a partir de sua incidência, com qualquer outro índice de atualização.6.

Recurso especial do INSS provido. Recurso especial da contribuinte provido em parte.(RESP 857.414 - 2ª Turma

- decisão em 19/09/2006, DJ de 28/09/2006, pág. 248, destacamos)Antecipação dos efeitos da tutelaPor fim, com

relação à possibilidade de antecipação da tutela, o artigo 273 do Código de Processo Civil estabelece como

requisitos a existência de prova inequívoca da verossimilhança da alegação e, alternativamente, fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação; ou a caracterização de abuso do direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório do réu.Partindo-se de uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico, com o

objetivo primordial de garantir a efetividade máxima dos princípios constitucionais que norteiam as relações

tributárias, é de ser assegurada, em parte, a tutela pleiteada, pois que, pelo exposto, verifica-se a probabilidade da

alegação quanto à suspensão da exigibilidade do crédito tributário.De outra parte, também está evidenciado o

perigo da ineficácia da medida (periculum in mora), porquanto o recolhimento do imposto em questão no

momento da saída das mercadorias importadas para revenda implica em oneração do patrimônio da Autora,

podendo influenciar no desenvolvimento das suas atividades. Todavia, não há que se falar na imediata

compensação dos valores indevidamente recolhidos, uma vez que a norma do artigo 170-A do Código Tributário

Nacional (CTN), acrescentada pela Lei Complementar nº 104/2001, proíbe os seus efeitos antes do trânsito em

julgado da decisão judicial, in verbis:Art. 170. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo,

objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.O

Colendo Superior Tribunal de Justiça também reconheceu a impossibilidade do contribuinte requer a

compensação em medida liminar, ao editar a Súmula nº 212: Súmula 212: A compensação de créditos tributários

não pode ser deferida por medida liminar.Acerca da possibilidade de concessão da tutela antecipada na sentença,

manifestou-se a Egrégia Segunda Turma do Colendo do Tribunal Regional Federal da 3a Região, no julgamento

do Agravo de Instrumento nº 313576, que teve como Relatora a Eminente Desembargadora Federal CECILIA

MELLO, com a ementa que segue:PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO

RECEBIDA NO EFEITO DEVOLUTIVO. TUTELA CONCEDIDA EM SENTENÇA. EFEITO SUSPENSIVO

E DEVOLUTIVO. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. I - O recurso interposto contra sentença que decide

o processo deve ser recebido, em regra, no efeito suspensivo e devolutivo, por expressa disposição do artigo 520

do CPC. II - A Lei 10.352/01 adicionou o inciso VII ao artigo 520 do CPC, estabelecendo que a confirmação da

tutela antecipada na sentença enseja o recebimento da apelação no efeito unicamente devolutivo. III - Tal

inovação legislativa visou emprestar efeito único ao apelo de molde a dar plena executividade à tutela

antecipatória confirmada na sentença ou atribuída em seu próprio bojo, diante do necessário duplo efeito das
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apelações que se subsumiam à regra geral do caput do art. 520, da Lei Adjetiva, em razão de ausência de

permissivo legal a emprestar ao apelo efeito único. IV - Da análise dos autos, constata-se que, já na petição inicial,

não houve pedido de concessão de tutela antecipatória de mérito, tampouco há vestígios de sua concessão. V - De

outra parte, observa-se que a sentença exarada julgou procedentes os pedidos formulados pela autora, ora

agravada, e concedeu a antecipação de tutela para o único fim de garantir à Autora o direito de suspender o

pagamento de prestações, abstendo-se a Ré, por seu lado, de promover execução extrajudicial da hipoteca e lançar

o nome da Autora em órgãos de proteção ao crédito .... VI - Nestes termos, não há se falar que a tutela conferida

por ocasião da sentença tem o condão de gerar o recebimento do recurso no efeito único, contra o ato judicial que

julgou procedentes os pedidos. VII - Por conseguinte, o recurso deve ser recebido no duplo efeito, com amparo no

art. 520, caput, da Lei Processual, sem alterar o cumprimento da tutela antecipada concedida na sentença,

suspendendo, portanto, os atos de cobrança e execução do financiamento. IX - Agravo parcialmente provido.(AI -

313.576; Segunda Turma; decisão 03/03/2009; à unanimidade; e-DJF3 Judicial 2 de 19/03/2009, pág. 612)Da

mesma forma, já de posicionou a Egrégia Primeira Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento

da Medida Cautelar nº 11402, que teve como Relator o Ministro FRANCISDO FALCÃO, com a seguinte

ementa:PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR PARA EMPRESTAR EFEITO SUSPENSIVO A

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO

E DEFESA DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PONDERAÇÃO DE VALORES

CONSTITUCIONAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA

DO FUMUS BONI JURIS. 1. A concessão de efeito suspensivo a Recurso Especial reclama a demonstração do

periculum in mora, que se traduz na urgência da prestação jurisdicional no sentido de evitar que quando do

provimento final seja ineficaz o resultado do pleito deduzido em juízo, bem como, a caracterização do fumus boni

juris, consubstanciado na plausividade do direito alegado, no sentido do eventual acolhimento do recurso especial

por ele interposto. 2. Medida cautelar que veicula matéria constitucional, interditada quanto à sua cognição na

própria via especial, impõe o mesmo destino à ação acessória. 3. É que se o Recurso Especial (ação principal) não

será conhecido posto constitucional o fundamento do aresto recorrido, impõe-se a rejeição da ação cautelar

acessória por analogia do art. 808, III, do CPC. 4. Ação Civil Pública na qual a controvérsia gravita em torno da

necessidade de adaptação do fuso-horário e a programação televisiva em confronto com a proteção constitucional

da criança e do adolescente, a liberdade de informação e a vedação à censura, valores encartados na Constituição

Federal, revela litígio passível única e exclusivamente de cognição pelo Eg. Supremo Tribunal Federal. 5.

Deveras, é lícita a concessão de tutela antecipada na sentença, ainda que liminarmente reapreciada como objeto de

agravo de instrumento com efeito de cassação da tutela de urgência, haja vista a possibilidade de exsurgimento da

prova inequívoca conducente à verossimilhança da alegação exatamente após a instrução do feito.6. É que a

jurisprudência da Corte direciona-se no sentido de que, em prestígio à teoria da cognição, a tutela antecipada

concedida na sentença, no juízo a quo, esvazia o recurso especial interposto contra o agravo tirado em relação à

liminar (Precedentes: REsp 828.059/MT, Min. Teori Albino Zavascki, DJ 14.09.2006; AgRg no REsp

571.642/PR, Min. Denise Arruda, DJ 31.08.2006; Rcl 1.444/AM, Min. Eliana Calmon, DJ 19.12.2005; AgRg no

REsp 506.887/RS, Min. Teori Albino Zavascki, DJ 07.03.2005). 7. Destarte, o artigo 520, inciso VII, do CPC,

introduzido pela Lei 10.352/2001 atribui apenas efeito devolutivo à apelação interposto contra sentença que

confirma a antecipação de tutela, como ocorreu in casu, posto gerar contraditio in terminis postecipar a efetivação

da tutela de urgência satisfativa (Luiz Fux, in Tutela de Segurança e Tutela da Evidência, Saraiva, 1995, e Curso

de Direito Processual Civil, 3.ª Ed., Forense, 2005, págs. 1.050/1.051).8. Medida Cautelar improcedente.(MC -

11.402; Primeira Turma; decisão 17/05/2007; DJ de 13/08/2007, pág. 331)III. DispositivoPosto isso, julgo

PROCEDENTE o pedido formulado para declarar a inexistência de relação jurídica que obrigue a Autora ao

recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no momento da saída das mercadorias importadas

do seu estabelecimento para revenda ao mercado interno e que não tenham sofrido processo de industrialização,

extinguindo o feito com resolução do mérito, com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do Código de

Processo Civil. Por conseguinte, reconheço o direito da Autora de compensar, após o trânsito em julgado (artigo

170-A do CTN), os valores indevidamente recolhidos a esse título nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da

presente demanda, ocorrido em 20/07/2015, com quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil, os quais deverão ser atualizados com base exclusiva na Taxa Referencial do Sistema

Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, desde a data dos respectivos recolhimentos. Ressalvo, evidentemente,

a possibilidade de a Ré fiscalizar os valores apurados nesta compensação.Concedo, em parte, a antecipação da

tutela jurisdicional, suspendendo a exigibilidade do crédito tributário, submetendo-se eventual recurso interposto

pela parte interessada apenas ao efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso VIII do Código de Processo

Civil.Condeno a Ré ao reembolso das custas e em honorários advocatícios à razão de 10% (dez por cento) sobre o

valor da condenação.Sentença sujeita ao reexame necessário previsto no artigo 475, inciso I, do Código de

Processo Civil.Cumpra-se a determinação de fl. 118, procedendo-se ao cadastramento do novo valor dado à

causa.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI. RelatórioTrata-se de ação ordinária, sob o rito ordinário, com pedido de tutela antecipada,

ajuizada por L´HOTEL LTDA. em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que

determine a exclusão do Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS da base de cálculo da

Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade

Social - COFINS. Requer, ainda, a restituição dos valores indevidamente recolhidos a esse título nos 05 (cinco)

anos anteriores à propositura da presente demanda, devidamente atualizados, facultando-se a compensação com

quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.Afirma a Autora que é pessoa

jurídica de direito privado e está sujeita ao recolhimento das Contribuições para o Programa de Integração Social -

PIS e para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, bem como do Imposto sobre a Circulação de

Mercadorias e Serviços - ICMS, dentre outros tributos.Aduz em favor de seu pleito que o valor do ICMS não está

incluído no conceito de faturamento ou receita, tal como previsto no artigo 195, inciso I, alínea b da Constituição

Federal, motivo pelo qual não integra a base de cálculo das mencionadas contribuições, mesmo após o advento da

Lei nº 12.973, de 2014.Noticia, ademais, que a inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS foi declarada

inconstitucional pelo Egrégio Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n.

240.785/MG, posicionamento que vem sendo seguido pelos Colendos Superior Tribunal de Justiça e Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Com a inicial vieram os documentos de fls. 15/29.Determinada a regularização da

inicial (fl. 33), a providência foi cumprida pela Autora por meio da petição à fls. 36/38.Por meio da decisão à fl.

39, foi determinada a citação da Ré.Citada, a UNIÃO contestou o feito às fls. 45/48, defendendo, basicamente, a

legalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo das contribuições em questão.Este é o resumo do

essencial.DECIDO.II. FundamentaçãoTrata-se de ação sob o rito ordinário por intermédio do qual a Autora busca

provimento judicial no sentido de afastar a inclusão do valor do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e

Serviços - ICMS para a apuração da base de cálculo da Contribuição ao Programa de Integração Social - PIS e da

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS Estão presentes os pressupostos processuais e

as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido

processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da

República, razão por que é mister examinar o MÉRITO.O cerne da questão trazida a juízo diz respeito ao

elemento quantificativo da hipótese de incidência das contribuições do PIS e da COFINS. Questiona-se,

especificamente, a composição da base de cálculo, no que diz respeito à inclusão do valor do ICMS.As regras

matrizes de incidência da Contribuição ao PIS e da COFINS submetem-se ao princípio da legalidade tributária, o

qual, para ter máxima efetividade, deve ser interpretado de modo a dar conteúdo ao valor da segurança jurídica e,

assim, nortear toda e qualquer relação jurídica tributária, posto que dele depende a garantia da certeza do direito à

qual todos devem ter acesso. Impõe-se, necessariamente, a avaliação dos aspectos objetivo e quantificativo dos

fatos geradores das referidas contribuições sociais, pois que representam a essência da incidência tributária.A

questão dos autos merece tratamento em dois momentos distintos, tendo como divisor a data da edição da Medida

Provisória nº 66/2002, em 30.08.2002, convertida na Lei nº 10.637, de 31.12.2002, com relação ao PIS, e da

Medida Provisória nº 135/2003, em 31.10.2003, convertida na Lei nº 10.833, de 31.12.2003, no que se refere à

COFINS.No primeiro momento, o contribuinte submetia-se ao Sistema Tributário Nacional cuja alteração por

meio da Medida Provisória nº 1.724, de 29.10.1998, convertida na Lei nº 9.718, de 27.11.1998, havia sido feita ao

arrepio da Constituição, de modo que a inclusão do ICMS na base de cálculo da Contribuição para o

Financiamento da Seguridade Social - COFINS e da Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS não

pode ser referendada, posto que vai de encontro ao princípio da tipicidade tributária.Em sede constitucional, até o

dia 15 de dezembro de 1998 a União poderia legislar definindo o faturamento como hipótese de incidência

tributária por meio de lei, para criar obrigação tributária, fonte de receita derivada, consistente em Contribuição

Social para o Financiamento da Seguridade Social, nos termos da norma do artigo 195, inciso I, que possuía a

seguinte redação:Art. 195 - A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta,

nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o

faturamento e o lucro; (destacamos)Entretanto, em 29.10.1998, foi publicada Medida Provisória nº 1.724,

convertida na Lei 9.718, de 27.11.1998 que, por meio de seus artigos 2º e 3º, inovou o ordenamento jurídico no

que diz respeito ao exercício da competência tributária da União, fazendo-o sem respaldo constitucional, nos

seguintes termos:Art. 2 As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de

direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, observadas a legislação vigente e as alterações

introduzidas por esta Lei. (Vide Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)Art. 3º O faturamento a que se refere o

artigo anterior corresponde à receita bruta da pessoa jurídica. (Vide Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 1º

(Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)É evidente que a Lei no 9.718, de 27.11.98, carecia de sustentáculo

constitucional sob a égide da Constituição anterior (antes da Emenda Constitucional no 20, de 15.12.98) e, por

essa razão, seu descompasso com a letra da Magna Carta, traduz a inconstitucionalidade que a impediu de

ingressar validamente no ordenamento jurídico nacional.Por isso, não há que se falar na inclusão do ICMS na base

de cálculo da COFINS e da Contribuição ao PIS no período no qual estava em vigor a Lei 9.718, de 27.11.1998. E
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assim deve ser, não porque o Poder Judiciário está a estender um favor fiscal, mas, isto sim, pois cabe à função

judicial corrigir os desvios normativos que possam malferir a Constituição da República.As normas dos artigos

195, inciso I, e 239, da Constituição da República até o dia 15 de dezembro de 1998, data da promulgação da

Emenda Constitucional no 20, estabeleciam que a União podia instituir contribuição sobre o faturamento. Assim,

a hipótese de incidência da contribuição ao PIS e da COFINS deveria alcançar tão somente as relações fáticas que

caracterizem o conjunto de operações denominado faturamento.Por sua vez, o alcance do termo faturamento

depende da interpretação sistemática do ordenamento jurídico, no sentido de afastar a vagueza e ambiguidade do

vocábulo, sem ferir a sua essência, observando-se, inclusive, a norma do artigo 110, do Código Tributário

Nacional, cuja dicção exige a submissão ao conteúdo e ao alcance dos institutos, conceitos e formas do direito

privado.Entretanto, o legislador foi mais longe e incluiu no núcleo do fato gerador do PIS e da COFINS fatos que

não se prestam a gerar a incidência tributária a título das referidas contribuições sociais.É que a Lei no 9.718, de

27.11.98, ampliou por meio de seu artigo 3o, o elemento quantitativo do PIS e da COFINS, anteriormente

calculado sobre o faturamento, para incluir nas suas bases de cálculo todas as receitas.A Constituição concede

competência passível de ser exercida por meio de lei ordinária para criação de contribuição social conforme

previsto nos seus artigos 195 e 239. Qualquer hipótese de incidência que não se amolde a esses limites

constitucionais dependeria de aprovação por lei complementar, pois assim dispõe a norma do artigo 195,

parágrafo 4º, do Texto Magno.Pois bem; até 16 de dezembro de 1998 o ordenamento jurídico nacional não

continha norma válida sobre a instituição de nova contribuição social incidente sobre a receita bruta.Nessa data,

16.12.98, foi publicada a Emenda Constitucional no 20, que modificou o teor da norma do artigo 195, inciso I, da

Constituição, para alterar a competência legislativa tributária da União para criação de contribuição social, criando

nova incidência, agora sobre a receita.A partir de então a União passou a ter competência para editar norma, por

meio de lei ordinária, que instituísse a contribuição social para alcançar a receita. Contudo, a Lei no 9.718, de

27.11.98, não pode ser considerada constitucionalizada.É certo que a norma inconstitucional sequer ingressa no

ordenamento jurídico, bem como que a emenda constitucional não institui tributo, o qual deve submeter-se a um

modelo normativo estabelecido pelo Poder Legislativo competente, por meio de edição de lei, que contenha o que

convencionalmente denomina-se fato gerador ou hipótese de incidência.Vale ainda ressaltar que é inútil tentar

alicerçar a indigitada norma na teoria da vacatio legis, ao argumento de que o princípio da anterioridade

nonagesimal exigiria o decorrer de 90 (noventa) dias para que a Lei no 9.718, de 27.11.98, entrasse em vigor, o

que dar-se-ia já em plena vigência da Constituição nova, isto é, após a Emenda multicitada.Ocorre, entretanto, que

a vacatio aplica-se tão-só às normas válidas. Portanto, se o artigo 3o, da Lei no 9.718, de 27.11.98, é inválido

porque fere a Constituição desde o nascimento com a sua publicação, ele nunca esteve em período destinado à

vacatio legis de modo que quando a Emenda Constitucional no 20, de 15.12.98, foi promulgada ele não se

encontrava válido e sem vigor, mas, isto sim, apresentava-se totalmente inválido restando prejudicado seu

vigor.Ademais, maculada desde o seu nascimento por ferir o Texto Magno anterior, a norma do artigo 3o, da Lei

no 9.718, de 27.11.98, não pode encontrar respaldo na teoria da recepção pela Constituição nova, ou seja, após a

Emenda Constitucional no 20, de 15.12.98. Essa solução é imprestável para a solução da lide uma vez que o novo

texto da Constituição não pode recepcionar o que não existe no mundo jurídico.É de se realçar, por outra parte,

que a teoria da recepção da lei contrária a Constituição em vigor, e que se coaduna com novo Texto, somente pode

ser aplicada se a publicação da norma legal questionada se deu na vacatio legis constitucionalis. Isso porque o

Poder Legislativo teria um compromisso não com o texto constitucional em vigor, mas com aquele pendente de

vigência, cuja promulgação e publicação já ocorreram.Por sua vez, o Egrégio Plenário do Colendo Supremo

Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 346.084/PR, reconheceu a inconstitucionalidade, em sede

de controle difuso, do alargamento do conceito de renda para a aferição da base de cálculo da contribuição ao PIS

e da COFINS, conforme indica a ementa do seguinte julgado:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE -

ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20,

DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade

superveniente.TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma

pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados

expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos

tributários.CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE

DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta

Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta

e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É

inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a

totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da

classificação contábil adotada.(STF - Pleno - RE nº 346.084/PR - Relator para acórdão Min. Marco Aurélio - j. em

09/11/2005 - in DJ de 1º/09/2006, pág. 19 e Ement. nº 2245-06/1170, destacamos)Em seguida, foi editada a Lei nº

11.941, de 27.05.2009, que por meio de seu artigo 79, inciso XII, revogou o parágrafo 1º do artigo 3º da Lei

9.718, de 27.11.1998.Posteriormente, o caput do artigo 3º da suprarreferida lei recebeu a redação dada pela Lei nº
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12.973, de 2014, passando a dispor:Art. 3º O faturamento a que se refere o art. 2º compreende a receita bruta de

que trata o art. 12 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977.Na sequência, num segundo momento, o

ordenamento jurídico recebeu norma jurídica consistente, inicialmente, na Medida Provisória nº 66/2002 (DOU

30.08.2002) convertida na Lei nº 10.637, de 31.12.2002, com relação ao PIS, e na Medida Provisória nº 135/2003

(DOU 31.10.2003) convertida na Lei nº 10.833, de 31.12.2003, no que se refere à COFINS, que devidamente

amparadas no texto constitucional após a Emenda Constitucional no 20, de 16.12.1998, fixaram como base de

cálculo o faturamento mensal, assim entendido como o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica,

independentemente de sua denominação ou classificação contábil.Verifica-se que, após a alteração promovida

pela referida Emenda Constitucional, a Constituição da República passou a conceder ao legislador federal o

direito de criar tributo da espécie contribuição social incidente sobre as receitas, genericamente, acarretando,

inevitavelmente, uma gama infindável de questionamentos na medida em que o legislador optou por referir a

receita bruta como base de cálculo. Outrossim, não se verifica nas Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003 a indicação

de exclusão dos valores devidos a título de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS da base

de cálculo da COFINS e da Contribuição ao PIS.Nesse contexto, esta Magistrada vinha decidindo pelo não

acolhimento de pedidos semelhantes após a edição das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003. A finalização do

julgamento do Recurso Extraordinário nº 240.785/MG pelo Egrégio Plenário do Colendo Supremo Tribunal

Federal, entretanto, apresenta-se como novo juízo de valor irrefutável.A Colenda Corte Constitucional entendeu,

por maioria, no sentido da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS, conforme o

voto do Insigne Relator Ministro MARCO AURÉLIO, que consignou ter sido configurada a violação ao artigo

195, inciso I, da Constituição da República, na medida em que a base de cálculo da COFINS somente poderia

incidir sobre a soma dos valores obtidos nas operações de venda ou de prestação de serviços, ou seja, sobre a

riqueza obtida com a realização da operação, de forma que não estaria abrangido o valor do ICMS, que constitui

ônus fiscal.Nesse diapasão, tendo em vista que o valor relativo ao ICMS não tem a natureza jurídica de

faturamento, não poderia integrar a base de cálculo da COFINS, nem tampouco da contribuição para o PIS, que

também deve recai somente sobre o faturamento, concebido como a receita bruta.A Egrégia Terceira Turma do

Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região já vinha proferindo esse entendimento, conforme o voto do

Eminente Desembargador Federal NERY JUNIOR, cuja ementa foi assim redigida, in

verbis:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO DO ICMS e DO ISS NA BASE DE CÁLCULO DO

PIS E COFINS. DESCABIMENTO.Questiona-se a inclusão na base de cálculo da COFINS e do PIS da parcela

referente ao ISS e ao ICMS.O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 240.785-MG, sinaliza no

sentido da impossibilidade de cômputo do valor do ICMS na base de cálculo da COFINS, afastando o

entendimento sumulado sob o nº 94 do STJ que prescrevia que A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de

calculo do FINSOCIAL.Destarte, aplicando-se o entendimento do qual compartilho, indevida a inclusão do ISS e

ICMS na base de cálculos das contribuições ao PIS e COFINS.Apelação provida.(AMS 0015768-

18.2007.4.03.6105, julgado em 03/04/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/04/2014)Deste modo, há que ser

assegurado à Autora o direito de excluir o valor do ICMS da base de cálculo da Contribuição ao PIS e da

COFINS, bem como de proceder à restituição dos valores indevidamente recolhidos a esse título nos cinco anos

anteriores ao ajuizamento da presente demanda, conforme requerido, facultando-se a realização da

compensação.Fixo, todavia, que, em caso de compensação, deverá ser observado o disposto no artigo 74, da Lei nº

9.430, de 1996, com redação imprimida pela Lei nº 10.637, de 2002, que prevê a sua realização com quaisquer

tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Além disso, deverá ser

observado o disposto no artigo 170-A do Código Tributário Nacional (CTN).Ademais, é necessária e justa a

atualização monetária dos valores recolhidos, desde a data do recolhimento indevido, exclusivamente pela taxa

SELIC, posto que posteriores a 1º de janeiro de 1996.Registre-se que por ser a taxa SELIC composta por juros e

correção monetária, não deve ser cumulada com qualquer outro índice de atualização. Neste sentido vem

decidindo reiteradamente o Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se infere da ementa do seguinte

julgado da lavra do Eminente Ministro CASTRO MEIRA:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535

DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRÓ-LABORE. TRABALHADORES AUTÔNOMOS E

ADMINISTRADORES. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES. CORREÇÃO

MONETÁRIA. SELIC.1. Analisadas de forma adequada todas as questões e fatos jurídicos pelo acórdão

recorrido. Inexistência de violação ao artigo 535 do CPC.2. Nas hipóteses de compensação tributária, é inaplicável

o direito superveniente à propositura da ação, em face dos pressupostos próprios estabelecidos em cada diploma

legal para sua consecução. A apreciação desse ponto pelo Poder Judiciário deve se ater aos termos postos na

exordial. Precedente: EREsp 488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 07.06.04.3. Nos casos de

compensação ou restituição, os índices de correção monetária aplicáveis são: desde o recolhimento indevido, o

IPC, de outubro a dezembro/89 e de março/90 a janeiro/91; o INPC, de fevereiro a dezembro/91 e a UFIR, a partir

de janeiro/92 a dezembro/95.4. Na repetição de indébito ou na compensação, incide a taxa Selic a partir do

recolhimento indevido ou, se este for anterior à Lei 9.250/95, a partir de 1º.01.96.5. Vale registrar que a Selic é

composta de taxa de juros e correção monetária, não podendo ser cumulada, a partir de sua incidência, com

qualquer outro índice de atualização.6. Recurso especial do INSS provido. Recurso especial da contribuinte
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provido em parte.(RESP 857.414 - 2ª Turma - decisão em 19/09/2006, DJ de 28/09/2006, pág. 248,

destacamos)De outra parte, há que se afastar a aplicação concomitante do artigo 167, do Código Tributário

Nacional, porquanto os juros de mora estão englobados na taxa SELIC e o trânsito em julgado é posterior à

1º/01/1996. Esse foi o entendimento da Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento dos Embargos de Divergência em Agravo nª 502.768, no qual constou como Relator o Insigne

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, consoante ementa que segue:TRIBUTÁRIO. RESTITUIÇÃO DE

TRIBUTOS, POR REPETIÇÃO EM PECÚNIA OU POR COMPENSAÇÃO. JUROS. TERMO INICIAL:

TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA OU PAGAMENTO INDEVIDO. IRRELEVÂNCIA DA CAUSA

DO INDÉBITO. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. 1. A 1ª Seção firmou entendimento no sentido de que, na

restituição de tributos, seja por repetição em pecúnia, seja por compensação, (a) são devidos juros de mora a partir

do trânsito em julgado, nos termos do art. 167, parágrafo único, do CTN e da Súmula 188/STJ, sendo que (b) os

juros de 1% ao mês incidem apenas sobre os valores reconhecidos em sentenças cujo trânsito em julgado ocorreu

em data anterior a 1º.01.1996, porque, a partir de então, passou a ser aplicável apenas a taxa SELIC, instituída

pela Lei 9.250/95, desde cada recolhimento indevido. 2. É irrelevante, na determinação do regime aplicável à

compensação ou repetição de indébito tributário, a causa jurídica do indébito. Também se considera indébito

tributário o valor recolhido a título de tributo declarado inconstitucional. Também nesse caso a respectiva

repetição ou compensação fica submetida, para todos os efeitos, à disciplina própria da restituição do indébito

tributário.3. O acolhimento da tese de que a declaração de inconstitucionalidade altera a natureza do indébito - que

não mais seria indébito tributário, e sim indébito comum -, o que afastaria o regime de juros moratórios previsto

no CTN (termo a quo do trânsito em julgado), conduziria, necessariamente, por uma questão de coerência,

também à conclusão de que não se lhe aplicaria o regime do CTN para outros efeitos, como o do prazo

prescricional (no caso dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, deixaria de ser de cinco mais cinco

anos, como reconhece a Seção, passando a ser qüinqüenal, nos termos da norma geral aplicável às dívidas da

Fazenda, o art. 1º do Decreto 20.910/32). O próprio direito a compensação estaria comprometido pela tese, já que

somente se reconhece como compensáveis com parcelas de natureza tributária os valores referentes a indébitos

tributários, e não outros, de natureza comum. 4. Embargos de divergência providos.(EAG 502.768/BA - 1ª Seção -

decisão em 13/12/2004; DJ de 14/02/2005, pág. 143; negritamos)Por fim, consigno que está pacificado no

Colendo Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a parte autora pode optar, na fase executória, pela

forma de execução do crédito, conforme se verifica no seguinte aresto:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FINSOCIAL. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO

ASSEGURANDO A COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE DE SE PLEITEAR A REPETIÇÃO NA FASE

EXECUTÓRIA.I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o contribuinte

pode optar, na fase executória, pela repetição ou compensação do tributo indevidamente recolhido ou recolhido a

maior, sem que isso represente ofensa à coisa julgada. Dessa forma, é possível ao contribuinte, uma vez transitada

em julgado a decisão que determinou a compensação, requerer o crédito mediante precatório regular. Precedentes:

AGA nº 471.645/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 19/12/2003; REsp nº 551.184/PR, Rel. Min. CASTRO

MEIRA, DJ de 01/12/2003 e AGA nº 348.015/RS, de minha relatoria, DJ de 17/09/2001.II - Agravo regimental

improvido.(STJ - 1ª Turma - AGRESP nº 692846/RS - Relator Ministro Francisco Falcão - j. em 03/05/2005 - in

DJ de 06/06/2005, pág. 209, destacamos)Antecipação dos efeitos da tutelaPor fim, com relação à possibilidade de

antecipação da tutela, o artigo 273 do Código de Processo Civil estabelece como requisitos a existência de prova

inequívoca da verossimilhança da alegação e, alternativamente, fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação; ou a caracterização de abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Partindo-

se de uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico, com o objetivo primordial de garantir a efetividade

máxima dos princípios constitucionais que norteiam as relações tributárias, é de ser assegurada a tutela pleiteada,

pois que, pelo exposto, verifica-se a probabilidade da alegação, consoante fundamentação supra.De outra parte,

também está evidenciado o perigo da ineficácia da medida (periculum in mora), porquanto o recolhimento das

contribuições em questão com a inclusão do ICMS na base de cálculo implica em oneração do patrimônio da

Autora, podendo influenciar no desenvolvimento das suas atividades. Acerca da possibilidade de concessão da

tutela antecipada na sentença, manifestou-se a Colenda Segunda Turma do Egrégio do Tribunal Regional Federal

da 3a Região, no julgamento do Agravo de Instrumento nº 313576, que teve como Relatora a Eminente

Desembargadora Federal CECILIA MELLO, com a ementa que segue:PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE

INSTRUMENTO. APELAÇÃO RECEBIDA NO EFEITO DEVOLUTIVO. TUTELA CONCEDIDA EM

SENTENÇA. EFEITO SUSPENSIVO E DEVOLUTIVO. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. I - O

recurso interposto contra sentença que decide o processo deve ser recebido, em regra, no efeito suspensivo e

devolutivo, por expressa disposição do artigo 520 do CPC. II - A Lei 10.352/01 adicionou o inciso VII ao artigo

520 do CPC, estabelecendo que a confirmação da tutela antecipada na sentença enseja o recebimento da apelação

no efeito unicamente devolutivo. III - Tal inovação legislativa visou emprestar efeito único ao apelo de molde a

dar plena executividade à tutela antecipatória confirmada na sentença ou atribuída em seu próprio bojo, diante do

necessário duplo efeito das apelações que se subsumiam à regra geral do caput do art. 520, da Lei Adjetiva, em

razão de ausência de permissivo legal a emprestar ao apelo efeito único. IV - Da análise dos autos, constata-se
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que, já na petição inicial, não houve pedido de concessão de tutela antecipatória de mérito, tampouco há vestígios

de sua concessão. V - De outra parte, observa-se que a sentença exarada julgou procedentes os pedidos

formulados pela autora, ora agravada, e concedeu a antecipação de tutela para o único fim de garantir à Autora o

direito de suspender o pagamento de prestações, abstendo-se a Ré, por seu lado, de promover execução

extrajudicial da hipoteca e lançar o nome da Autora em órgãos de proteção ao crédito .... VI - Nestes termos, não

há se falar que a tutela conferida por ocasião da sentença tem o condão de gerar o recebimento do recurso no

efeito único, contra o ato judicial que julgou procedentes os pedidos. VII - Por conseguinte, o recurso deve ser

recebido no duplo efeito, com amparo no art. 520, caput, da Lei Processual, sem alterar o cumprimento da tutela

antecipada concedida na sentença, suspendendo, portanto, os atos de cobrança e execução do financiamento. IX -

Agravo parcialmente provido.(AI - 313.576; Segunda Turma; decisão 03/03/2009; à unanimidade; e-DJF3

Judicial 2 de 19/03/2009, pág. 612)Da mesma forma, já de posicionou a Egrégia Primeira Turma do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Medida Cautelar nº 11402, que teve como Relator o Ministro

FRANCISDO FALCÃO, com a seguinte ementa:PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR PARA

EMPRESTAR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL

PÚBLICA. LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO E DEFESA DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE. PONDERAÇÃO DE VALORES CONSTITUCIONAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO COM

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DO FUMUS BONI JURIS. 1. A concessão de efeito

suspensivo a Recurso Especial reclama a demonstração do periculum in mora, que se traduz na urgência da

prestação jurisdicional no sentido de evitar que quando do provimento final seja ineficaz o resultado do pleito

deduzido em juízo, bem como, a caracterização do fumus boni juris, consubstanciado na plausividade do direito

alegado, no sentido do eventual acolhimento do recurso especial por ele interposto. 2. Medida cautelar que veicula

matéria constitucional, interditada quanto à sua cognição na própria via especial, impõe o mesmo destino à ação

acessória. 3. É que se o Recurso Especial (ação principal) não será conhecido posto constitucional o fundamento

do aresto recorrido, impõe-se a rejeição da ação cautelar acessória por analogia do art. 808, III, do CPC. 4. Ação

Civil Pública na qual a controvérsia gravita em torno da necessidade de adaptação do fuso-horário e a

programação televisiva em confronto com a proteção constitucional da criança e do adolescente, a liberdade de

informação e a vedação à censura, valores encartados na Constituição Federal, revela litígio passível única e

exclusivamente de cognição pelo Eg. Supremo Tribunal Federal. 5. Deveras, é lícita a concessão de tutela

antecipada na sentença, ainda que liminarmente reapreciada como objeto de agravo de instrumento com efeito de

cassação da tutela de urgência, haja vista a possibilidade de exsurgimento da prova inequívoca conducente à

verossimilhança da alegação exatamente após a instrução do feito.6. É que a jurisprudência da Corte direciona-se

no sentido de que, em prestígio à teoria da cognição, a tutela antecipada concedida na sentença, no juízo a quo,

esvazia o recurso especial interposto contra o agravo tirado em relação à liminar (Precedentes: REsp 828.059/MT,

Min. Teori Albino Zavascki, DJ 14.09.2006; AgRg no REsp 571.642/PR, Min. Denise Arruda, DJ 31.08.2006;

Rcl 1.444/AM, Min. Eliana Calmon, DJ 19.12.2005; AgRg no REsp 506.887/RS, Min. Teori Albino Zavascki, DJ

07.03.2005). 7. Destarte, o artigo 520, inciso VII, do CPC, introduzido pela Lei 10.352/2001 atribui apenas efeito

devolutivo à apelação interposto contra sentença que confirma a antecipação de tutela, como ocorreu in casu,

posto gerar contraditio in terminis postecipar a efetivação da tutela de urgência satisfativa (Luiz Fux, in Tutela de

Segurança e Tutela da Evidência, Saraiva, 1995, e Curso de Direito Processual Civil, 3.ª Ed., Forense, 2005, págs.

1.050/1.051).8. Medida Cautelar improcedente.(MC - 11.402; Primeira Turma; decisão 17/05/2007; DJ de

13/08/2007, pág. 331)III. DispositivoPosto isso, julgo PROCEDENTE o pedido formulado e extingo o feito com

resolução do mérito, com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil, para

reconhecer o direito da Autora de proceder à exclusão do valor do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e

Serviços - ICMS da base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e da

Contribuição ao Programa de Integração Social - PIS. Por conseguinte, reconheço o seu direito à restituição dos

valores indevidamente a esse título nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da presente demanda, ocorrido em

20/07/2015. Friso que a forma de restituição do indébito poderá ser optada, na fase executória, entre a repetição ou

a compensação. Na hipótese de compensação, fixo que esta deverá ocorrer com quaisquer tributos ou

contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e após o trânsito em julgado (artigo 170-

A do Código Tributário Nacional). Em ambos os casos, a atualização será com base exclusiva na Taxa Referencial

do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, desde a data dos respectivos recolhimentos. Ressalvo,

evidentemente, a possibilidade de a Ré fiscalizar os valores apurados na compensação.Concedo a antecipação da

tutela jurisdicional nos estritos termos do decisum, suspendendo a exigibilidade do crédito tributário, submetendo-

se eventual recurso interposto pela parte interessada, apenas ao efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso

VIII do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Condeno a Ré em honorários advocatícios à razão de

10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Deixo de submeter a presente sentença ao reexame necessário,

em razão da aplicação do 3º do artigo 475 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0027093-39.2006.403.6100 (2006.61.00.027093-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI
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JOAO PAULO VICENTE E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP168287 - JOÃO BATISTA

BAITELLO JUNIOR) X PATRICIA SERAFIM ANASTACIO(SP242713 - WANESSA MONTEZINO) X

ORIVALDO COLCHON MONTEZINO X SIBILEIBE ASSI MONTEZINO

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se ação de execução de título extrajudicial ajuizada pela CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de PATRICIA SERAFIM ANSTÁCIO, ORIVALDO COLCHON

MONTEZINO e SIBILEIBE ASSI MONTEZINO, objetivando a satisfação de crédito consubstanciado no

Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Estudantil - FIES nº 214007185000000836.Com a petição

inicial vieram documentos (fls. 07/39).Sobreveio sentença de extinção do processo, sem resolução do mérito, nos

termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, ante a inadequação da via processual para a solução

da lide (fls. 45/47).Após, a Exequente opôs embargos de declaração (fls. 53/56), que foram conhecidos, porém,

rejeitados pelo Juízo à fl. 58.Inconformada com a sentença que extinguiu o feito, a Exequente apresentou recurso

de apelação (fls. 62/68), recebido no duplo efeito (fl. 70).Sobreveio ao feito acórdão do Colendo Tribunal

Regional Federal da 3ª Região dando provimento ao recurso de apelação, e, ato contínuo, determinando o

prosseguimento da execução (fls. 85/86).Após, peticionou a Exequente requerendo a extinção do feito,

esclarecendo que as partes se compuseram na esfera extrajudicial (fls. 112/113).É o relatório.DECIDO.II -

FundamentaçãoA desistência expressa manifestada pela Exequente, por intermédio de advogado dotado de poder

específico (artigo 38 do Código de Processo Civil), implica na extinção do processo, sem a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 267, inciso VIII, e 569 do Código de Processo Civil.Nos termos do parágrafo único, alínea

b, o pedido de desistência pelo Exequente não depende da anuência da parte executada, a não ser no caso da

apresentação de embargos à execução - que não é o caso dos presentes autos.Em relação à condenação ao

pagamento de honorários advocatícios, apesar de o artigo 26 do Código de Processo Civil consignar que as

despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu, há que se ponderar que a Executada não chegou a ser

citada, não se estabelecendo, no presente caso, a relação processual. Nesse sentido, firmou posicionamento a

Egrégia Sétima Turma do Colendo Tribunal Regional federal da 1ª Região, no julgamento da Apelação Cível nº

42836420074013813, da Relatoria do Eminente Desembargador Federal DANIEL PAES RIBEIRO, cuja ementa

recebeu a seguinte redação, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

(DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO). DESISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

DEVIDOS, NA FORMA DO ART. 26 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (CPC). OBSERVÂNCIA, NA

FIXAÇÃO, DOS 3º E 4º DO ART. 20 DO MESMO CÓDIGO. 1. Consoante disposto no art. 26 do CPC, se o

processo terminar por desistência ou reconhecimento do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela

parte que desistiu ou reconheceu. Na hipótese, o pedido de desistência foi formulado pela União, quando já

devidamente estabelecida a relação processual, com a citação e oposição de embargos à execução pela parte

executada. 2. A condenação ao pagamento de honorários de advogado deve ser fixada com observância do

disposto nos 3º e 4º do art. 20 do CPC, levando em consideração as circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do

3º do mesmo artigo, não ficando adstrito ao valor da causa ou aos limites percentuais estabelecidos no citado 3º. 3.

No caso, considerando as circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do 3º do art. 20 do CPC, e tendo em conta

que a única intervenção dos advogados do executado, nestes autos, foi a manifestação de sua concordância com o

pedido de desistência, o valor arbitrado pela sentença (R$ 2.000,00) se mostra excessivo, pelo que se reduz para

R$ 500,00 (quinhentos reais). 4. Sentença reformada, em parte. 5. Apelação parcialmente provida.(AC

42836420074013813, DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO, TRF1 - SÉTIMA TURMA,

e-DJF1 DATA:26/09/2011 PAGINA:61.)III - DispositivoPosto isso, HOMOLOGO o pedido de desistência da

Exequente, pelo que extingo o feito nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas na

forma da lei.Sem condenação em honorários advocatícios, eis que não houve citação.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Defiro o desentranhamento dos documentos originais, exceto

procuração e guia de custas, mediante substituição por cópias simples a serem providenciadas pela Exequente, no

prazo de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0022023-65.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X RITA MARIA TORRES DE OLIVEIRA

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se ação de execução de título extrajudicial ajuizada pela CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de RITA MARIA TORRES DE OLIVEIRA, objetivando a satisfação

de crédito consubstanciado no Contrato de Crédito Consignado CAIXA nº 211374110010270611.Com a petição

inicial vieram documentos (fls. 06/28).Determinada a citação da Executada (fl. 32), certificou-se nos autos que as

diligências empreendidas pelo Senhor Oficial de Justiça restaram infrutíferas (fls. 40, 47, 48 e 49).Após, a

Exequente requereu a extinção da demanda, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil

(fl. 89). É o relatório.DECIDO.II - FundamentaçãoA desistência expressa manifestada pela Exequente, por

intermédio de advogada dotada de poder específico (artigo 38 do Código de Processo Civil), implica na extinção

do processo, sem a resolução do mérito, nos termos dos artigos 267, inciso VIII, e 569 do Código de Processo

Civil.Nos termos do parágrafo único, alínea b, o pedido de desistência pelo Exequente não depende da anuência

da parte executada, a não ser no caso da apresentação de embargos à execução - que não é o caso dos presentes
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autos.Em relação à condenação ao pagamento de honorários advocatícios, apesar de o artigo 26 do Código de

Processo Civil consignar que as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu, há que se ponderar

que a Executada não chegou a ser citada, não se estabelecendo, no presente caso, a relação processual. Nesse

sentido, firmou posicionamento a Egrégia Sétima Turma do Colendo Tribunal Regional federal da 1ª Região, no

julgamento da Apelação Cível nº 42836420074013813, da Relatoria do Eminente Desembargador Federal

DANIEL PAES RIBEIRO, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in verbis:PROCESSUAL CIVIL.

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO).

DESISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS, NA FORMA DO ART. 26 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL (CPC). OBSERVÂNCIA, NA FIXAÇÃO, DOS 3º E 4º DO ART. 20 DO MESMO

CÓDIGO. 1. Consoante disposto no art. 26 do CPC, se o processo terminar por desistência ou reconhecimento do

pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu ou reconheceu. Na hipótese, o pedido de

desistência foi formulado pela União, quando já devidamente estabelecida a relação processual, com a citação e

oposição de embargos à execução pela parte executada. 2. A condenação ao pagamento de honorários de

advogado deve ser fixada com observância do disposto nos 3º e 4º do art. 20 do CPC, levando em consideração as

circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do 3º do mesmo artigo, não ficando adstrito ao valor da causa ou aos

limites percentuais estabelecidos no citado 3º. 3. No caso, considerando as circunstâncias previstas nas alíneas a, b

e c do 3º do art. 20 do CPC, e tendo em conta que a única intervenção dos advogados do executado, nestes autos,

foi a manifestação de sua concordância com o pedido de desistência, o valor arbitrado pela sentença (R$ 2.000,00)

se mostra excessivo, pelo que se reduz para R$ 500,00 (quinhentos reais). 4. Sentença reformada, em parte. 5.

Apelação parcialmente provida.(AC 42836420074013813, DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES

RIBEIRO, TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1 DATA:26/09/2011 PAGINA:61.)III - DispositivoPosto isso,

HOMOLOGO o pedido de desistência da Exequente, pelo que extingo o feito nos termos do artigo 267, inciso

VIII, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários advocatícios, eis que

não houve citação.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Defiro o

desentranhamento dos documentos originais, exceto procuração e guia de custas, mediante substituição por cópias

simples a serem providenciadas pela Exequente, no prazo de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0022938-80.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

PALOMA FERREIRA NEVES

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se ação de execução de título extrajudicial ajuizada pela CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de PALOMA FERREIRA NEVES, objetivando a satisfação de crédito

consubstanciado em contrato de financiamento de veículo (contrato nº 210366149000031044).Inicialmente, o

feito foi distribuído como ação de busca e apreensão, com pedido liminar.Com a petição inicial vieram

documentos (fls. 07/34).Sobreveio decisão judicial às fls. 38/39, indeferindo a medida liminar

pleiteada.Inconformada, a Exequente apresentou embargos de declaração, que, embora conhecidos, foram

rejeitados, mantendo-se inalterada a decisão impugnada (fls. 57/58).Após, a Exequente peticionou, requerendo o

aditamento da petição inicial, para que o feito fosse convertido em execução de título extrajudicial - o que foi

deferido.Determinou-se que a Exequente regularizasse o feito, apresentando o contrato original discutido nos

autos, razão por que houve, por parte desta, a interposição de agravo de instrumento (fls. 72/79), cujo provimento

foi parcialmente concedido (fls. 81/85).Determinada a citação da Executada, após diligenciamento, pelo Senhor

Oficial de Justiça, certificou-se nos autos que se deixou de proceder à referida citação por encontrar-se a citanda

em local incerto e ignorado. Após, a Exequente peticionou, requerendo a desistência do feito, a pedido da área

administrativa (fl. 117).É o relatório.DECIDO.II - FundamentaçãoA desistência expressa manifestada pela

Exequente, por intermédio de advogada dotada de poder específico (artigo 38 do Código de Processo Civil),

implica na extinção do processo, sem a resolução do mérito, nos termos dos artigos 267, inciso VIII, e 569 do

Código de Processo Civil.Nos termos do parágrafo único, alínea b, o pedido de desistência pelo Exequente não

depende da anuência da parte executada, a não ser no caso da apresentação de embargos à execução - que não é o

caso dos presentes autos.Em relação à condenação ao pagamento de honorários advocatícios, apesar de o artigo 26

do Código de Processo Civil consignar que as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu, há que

se ponderar que a Executada não chegou a ser citada, não se estabelecendo, no presente caso, a relação processual.

Nesse sentido, firmou posicionamento a Egrégia Sétima Turma do Colendo Tribunal Regional federal da 1ª

Região, no julgamento da Apelação Cível nº 42836420074013813, da Relatoria do Eminente Desembargador

Federal DANIEL PAES RIBEIRO, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in verbis:PROCESSUAL CIVIL.

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO).

DESISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS, NA FORMA DO ART. 26 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL (CPC). OBSERVÂNCIA, NA FIXAÇÃO, DOS 3º E 4º DO ART. 20 DO MESMO

CÓDIGO. 1. Consoante disposto no art. 26 do CPC, se o processo terminar por desistência ou reconhecimento do

pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu ou reconheceu. Na hipótese, o pedido de

desistência foi formulado pela União, quando já devidamente estabelecida a relação processual, com a citação e

oposição de embargos à execução pela parte executada. 2. A condenação ao pagamento de honorários de
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advogado deve ser fixada com observância do disposto nos 3º e 4º do art. 20 do CPC, levando em consideração as

circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do 3º do mesmo artigo, não ficando adstrito ao valor da causa ou aos

limites percentuais estabelecidos no citado 3º. 3. No caso, considerando as circunstâncias previstas nas alíneas a, b

e c do 3º do art. 20 do CPC, e tendo em conta que a única intervenção dos advogados do executado, nestes autos,

foi a manifestação de sua concordância com o pedido de desistência, o valor arbitrado pela sentença (R$ 2.000,00)

se mostra excessivo, pelo que se reduz para R$ 500,00 (quinhentos reais). 4. Sentença reformada, em parte. 5.

Apelação parcialmente provida.(AC 42836420074013813, DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES

RIBEIRO, TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1 DATA:26/09/2011 PAGINA:61.)III - DispositivoPosto isso,

HOMOLOGO o pedido de desistência da Exequente, pelo que extingo o feito nos termos do artigo 267, inciso

VIII, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários advocatícios, eis que

não houve citação.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Defiro o

desentranhamento dos documentos originais, exceto procuração e guia de custas, mediante substituição por cópias

simples a serem providenciadas pela Exequente, no prazo de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000755-47.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JORGE ALBERTO RODRIGUES SIMONETTI

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de ação de execução de título extrajudicial, ajuizada por CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de JORGE ALBERTO RODRIGUES SIMONETTI, objetivando

provimento jurisdicional que determine a citação do Executado, nos termos do artigo 652 do Código de Processo

Civil, no prazo de 3 (três) dias, para que pague a quantia de R$ 46.558,17 (quarenta e seis mil, quinhentos e

cinquenta e oito reais e dezessete centavos), relativa ao Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física

para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD. Com a inicial vieram os

documentos de fls. 06/26.Afastada a prevenção do Juízo apontado no termo de fl. 28, foi determinada a

regularização da inicial (fl. 32), não sobrevindo manifestação da parte Exequente, consoante certidão exarada à fl.

36.Assinalado novo prazo para que a Exequente desse cumprimento à providência determinada (fl. 37),

novamente houve o decurso de prazo sem seu devido atendimento (fl. 37v).Às fls. 38/43, a Caixa Econômica

Federal informou acerca da ocorrência de composição amigável entre as partes, juntando os termos do acordo e

requerendo a extinção do feito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil.É o relatório.

DECIDO.II - FundamentaçãoObservo que as partes chegaram à solução do conflito de interesses noticiado na

petição inicial pela via conciliatória (fls. 38/43).Constata-se, a partir dos documentos juntados, que a parte

Executada realizou o liquidação do valores cobrados, com desconto, em razão do pagamento à vista, procedendo a

quitação de valores devidos em razão de custas processuais e honorários advocatícios.Com efeito, conforme

pondera o Eminente Desembargador Federal Nelton dos Santos, a transação celebrada entre as partes após o

ajuizamento da presente demanda dispensa o magistrado de julgar as diversas questões postas nos autos e, por

conseguinte, também o pedido formulado na inicial. Cabe ao juiz, apenas, verificar a satisfação dos requisitos

formais do negócio jurídico e, concluindo positivamente, homologar a manifestação de vontade apresentada pelas

partes. A transação está atualmente regulada nos artigos 840 a 850 do Código Civil (Lei nº 10.406, de 2002) e

consiste em forma de solução do conflito de interesses, mediante concessões mútuas entre os litigantes, conquanto

versem sobre direitos patrimoniais.De fato, o direito de crédito reclamado na petição inicial detém a natureza

patrimonial, razão pela qual pode ser transacionado.Ademais, não há comprovação de qualquer vício de

consentimento no referido ato extrajudicial, impondo-se, portanto, a homologação judicial, para surtir os efeitos

decorrentes.III - DispositivoPelo exposto, HOMOLOGO a transação celebrada entre as partes e decreto a

EXTINÇÃO DO PROCESSO, com a resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de

Processo Civil. Sem arbitramento de honorários de advogado, eis que abrangidos pela transação. Custas na forma

da lei.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0004456-79.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CRISTINA CASSIS AUR

S E N T E N Ç AI - RelatórioCAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, devidamente qualificada na petição

inicial, propôs a presente execução de título extrajudicial em face de CRISTINA CASSIS AUR, objetivando a

satisfação do crédito oriundo do Contrato Particular de Consolidação, Confissão, Renegociação de Dívida e

Outras Obrigações nº 2141591910000420-34.Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/33.Determinada a

citação da Executada (fl. 37), a Sra. Oficiala de Justiça certificou que deixou de proceder à sua citação, pois não

logrou êxito em encontrá-la no endereço indicado pela Exequente, apesar das diligências empreendidas (fl.

47).Por fim, a CEF noticiou que as partes transigiram, requerendo a extinção do processo nos termos do artigo

269, inciso III, do Código de Processo Civil (fl. 49). É o relatório. DECIDO.II - FundamentaçãoO presente

processo de conhecimento comporta imediata extinção, sem a resolução de mérito.Deveras, o exercício do direito

de ação está subordinado ao atendimento de três condições: legitimidade de parte, interesse de agir (ou processual)

e possibilidade jurídica do pedido. A segunda condição (interesse) se desdobra no seguinte binômio: necessidade-
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adequação. Necessidade da intervenção jurisdicional, ante a impossibilidade de solução do conflito de interesses

por outros meios de pacificação. E adequação da via processual eleita, ou seja, do procedimento (ou rito) previsto

em lei para a correta tutela jurisdicional. Considerando-se as informações trazidas pela própria Exequente (fl. 49),

verifica-se que as partes se compuseram amigavelmente.Desta forma, resta configurada a carência superveniente

do direito de ação, por falta de interesse de agir, ou seja, pela desnecessidade de intervenção judicial, no que se

convencionou chamar de perda do objeto da ação. Nesse sentido, firmou posicionamento a Egrégia Turma A -

Judiciário em Dia do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no julgamento da Apelação n. 934.040, da

Relatoria do Eminente Juiz Federal Convocado PAULO CONRADO, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in

verbis:PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. SFH. FCVS. QUITAÇÃO. ACORDO EXTRAJUDICIAL. FALTA DE

INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO.1. A transação noticiada traz consigo, por lógica, a insubsistência do

presente feito, dada a superveniente desnecessidade de intervenção jurisdicional, com o consequente

comprometimento do interesse de agir, tudo de modo a implicar a extinção do processo, providência a ser aqui

apetrechada com base no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, uma vez que a indigitada notícia, por

posterior, ao julgamento em primeiro grau, não foi ali apreciada.2. O fundamento da extinção não pode ser o art.

269, inciso V, do Código de Processo Civil, dado que a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação não é

conduta que se ponha exigível do jurisdicionado, nem tampouco oficia como elementar para apuração do interesse

de agir.3. Julgamento das apelações prejudicado. Processo extinto.(AC - 934.040; Judiciário em Dia - Turma A;

decisão 25/03/2011; à unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de 15/04/2011; destacamos)Por conseguinte, a carência

superveniente do direito de ação impede a análise do mérito, comportando a extinção imediata do processo, com

suporte no inciso VI, do artigo 267, do Código de Processo Civil.III - DispositivoAnte o exposto, decreto a

EXTINÇÃO DO PROCESSO, sem a resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil, por ausência de interesse processual superveniente.Sem honorários de advogado, eis que já

englobados no acordo firmado entre as partes.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades pertinentes.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0023945-15.2009.403.6100 (2009.61.00.023945-1) - VERA MARIA DUARTE REZENDE COOK X RUSSEL

CHARLES COOK(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO

DA UNIAO EM SAO PAULO

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por VERA

MARIA DUARTE REZENDE COOK e RUSSEL CHARLES COOK contra ato do SUPERINTENDENTE

REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SÃO PAULO, objetivando a conclusão do pedido de

transferência de domínio útil (P.A. nº 04977.010555/2009-20), relativo a imóvel constituído pelo apartamento nº

102 do Edifício Pitangueiras, no Município de Guarujá/SP, inscrevendo o adquirente Roberto Magid como atual

foreiro. Alegam os impetrantes, em suma, que houve apresentação de pedido administrativo para transferência

pelo mencionado comprador em 22/09/2009, porém, este ainda não foi apreciado. A petição inicial foi instruída

com documentos (fls. 10/36). Após, sobreveio sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, inciso

VI, do Código de Processo Civil, em razão da ilegitimidade ativa ad causam dos Impetrantes (fls.

40/41).Inconformados, os Impetrantes interpuseram recurso de Apelação (fls. 54/61), recebido apenas em seu

efeito devolutivo. Após, peticionaram os Impetrantes informando que a transferência discutida no feito já havia

sido concluída, restando apenas débito lançado indevidamente em seus nomes em Dívida Ativa (fl. 64).O

Ministério Público Federal pugnou pelo provimento parcial do recurso de Apelação interposto (fls.

72/75).Sobreveio acórdão do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região dando provimento à Apelação e

reformando a sentença apelada (fls. 77/78). Retornados os autos à Primeira Instância, em julho de 2015,

determinou-se aos Impetrantes que regularizassem a petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial (fl. 81).Certificou-se nos autos que os Impetrantes deixaram de cumprir a determinação

de fl. 81.É o relatório.DECIDO.II - FundamentaçãoOs Impetrantes foram instados a regularizar a petição inicial,

promovendo a juntada de contrafés com cópias de todos os documentos que instruíram a inicial, nos termos dos

artigos 6º e 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição

inicial. Devidamente intimados, os Impetrantes deixaram decorrer o prazo sem manifestação, consoante certidão

de fl. 82.Portanto, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil (aplicado de forma

subsidiária ao rito do mandado de segurança), constato a ausência de pressuposto processual para o regular

prosseguimento do feito.Ressalto que, neste caso, não há a necessidade da intimação pessoal da parte Impetrante

para suprir a omissão apontada na decisão judicial, visto que o 1º do artigo 267 do Código de Processo Civil

restringe esta cautela às hipóteses de extinção por inércia processual das partes por prazo superior a um ano

(inciso II) ou por abandono da causa pela parte autora por mais de trinta dias (inciso III).Assim sendo, é suficiente

a intimação da Impetrante, por intermédio de seu advogado, em publicação veiculada na imprensa oficial (artigo

236, caput e 1º do CPC).III - DispositivoPelo exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem a resolução de

mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, combinado com os artigos 284, parágrafo único, e 295, inciso VI,

todos do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem honorários de advogado, em face do que dispõe o
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artigo 25 da Lei federal 12.016, de 2009.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades pertinentes.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0016694-67.2014.403.6100 - MARIANA CIANCI AGOSTINHO(SP300051 - BRUNO FRULLANI LOPES E

SP329370 - MARCELO FRULLANI LOPES) X REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO -

UNIFESP(Proc. 2008 - RIE KAWASAKI) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

Certifique-se o trânsito em julgado. Sem manifestação, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

pertinentes. Int.

 

0023231-79.2014.403.6100 - WOMER INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA(SP147390 -

EDSON ALMEIDA PINTO) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X

UNIAO FEDERAL X DIRETOR DA SERASA S/A(SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR) X SERASA S.A.

Recebo a apelação do(a) impetrante no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para contrarrazões.Ao

Ministério Público Federal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0025250-58.2014.403.6100 - GUINDASTES TATUAPE LTDA(SP283350 - ERIKA CRISTINA TOMIHERO E

SP279993 - JANAÍNA DA SILVA SPORTARO E SP342250 - RENATA JESUINO SAMPAIO) X

DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1540 - SIMONE ALVES DA COSTA)

X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da União Federal somente no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Ao

Ministério Publico Federal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0007434-29.2015.403.6100 - FIACAO ALPINA LTDA X FIACAO ALPINA LTDA - CNPJ 49.418.890/0004-98

X FIACAO ALPINA LTDA - CNPJ 49.418.890/0002-26(SP184393 - JOSÉ RENATO CAMILOTTI E

SP209877 - FERNANDO FERREIRA CASTELLANI E SP305667 - DANILO DA FONSECA CROTTI) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO DE SAO PAULO(Proc.

1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES COELHO) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação do(a) impetrante no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Ao Ministério

Público Federal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0014696-30.2015.403.6100 - SIMPRESS COMERCIO, LOCACAO E SERVICOS S/A(SP219541 -

FERNANDA MARTIN DEL CAMPO FURLAN) X DIRETOR DE SERVICO DE DISTRIBUICAO DE

FEITOS DO 1o GRAU EM SAO PAULO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 2a REG.

S E N T E N Ç AI. RelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por

SIMPRESS COMÉRCIO, LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A. em face do ato do DIRETOR DE SERVIÇO DE

DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS DO 1º GRAU EM SÃO PAULO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO, objetivando provimento jurisdicional que determine a emissão de certidões de distribuição de

feitos trabalhistas.Alega a Impetrante, em sua petição inicial, que atua no mercado de licitações há mais de uma

década, sempre participando de certames realizados por órgãos públicos, razão por que deve apresentar diversos

documentos para sua habilitação, entre eles, a certidão de distribuição de feitos trabalhistas.Aduz, ainda, que, em

razão de os servidores públicos federais estarem em greve há 48 dias, não consegue obter referidas certidões, o

que está comprometendo suas atividades.Com a petição inicial vieram documentos (fls. 09/74).Inicialmente,

determinou-se a regularização da petição inicial (fl. 78), razão por que sobrevieram aos autos os documentos de

fls. 79/80 e 82.A análise do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações da Autoridade

impetrada (fl. 84).Após, a parte Impetrante apresentou pedido de desistência (fl. 88), esclarecendo que ocorrera a

expedição das certidões pleiteadas no presente feito.É o relatório.DECIDO.II. FundamentaçãoA desistência

expressa manifestada pela Impetrante, por intermédio de advogado dotado de poder específico (artigo 38 do

Código de Processo Civil), implica a extinção do processo, sem a resolução do mérito.Outrossim, é pacífica a

jurisprudência dos Tribunais Superiores, no sentido de permitir a desistência da ação de mandado de segurança a

qualquer tempo, sem, inclusive, a necessidade de anuência da parte contrária.Nesse sentido, firmou

posicionamento a Egrégia Segunda Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Agravo em

Recurso Especial n. 200800514242, da Relatoria do Eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, cuja

ementa recebeu a seguinte redação, in verbis:..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE

SEGURANÇA. PRELIMINAR. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DO MANDAMUS NESTE SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA 1ª SEÇÃO. AGRG NO RESP 889975/PE

(DJ. 08/06/2009). NO MÉRITO. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COMO
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TRIBUTO DECLARADO E NÃO PAGO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZADA. SÚMULA

360/STJ. 1. A desistência do mandado de segurança pode ser requerida a qualquer tempo, sem anuência da parte

contrária, desde que efetuada em momento anterior à prolação da sentença, o que não ocorre nos presentes autos,

haja vista que o pedido foi formulado nesta Instância Superior e, ainda, com pedido de extinção do processo sem

resolução de mérito. (PRECEDENTE DA 1ª SEÇÃO. AGRG NO RESP 889.975/PE, REL. MIN. MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJ 08/06/2009). 2. O Tribunal de origem adotou como premissa que se tratava de

tributo declarado e não pago, concluindo ao final pela ocorrência da denúncia espontânea, já que o tributo foi pago

antes de qualquer procedimento administrativo fiscal. Contudo, a decisão agravada reformou tal entendimento

diante da jurisprudência do STJ que não admite o benefício da denúncia espontânea no caso de tributo sujeito a

lançamento por homologação, quando o contribuinte declara a dívida, mas efetua o pagamento a destempo, à vista

ou parceladamente. 3. Não é possível aferir nos autos ou fazer qualquer inferência a favor da tese defendida no

presente regimental, qual seja, a de que o tributo não foi declarado pelo contribuinte, o qual procedeu ao seu

pagamento antes de qualquer procedimento fiscalizatório e somente após declarou o valor devido através de

DCTF retificadora. 4. Agravo regimental não provido. (grifei)(AGRESP 200800514242, MAURO CAMPBELL

MARQUES - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:23/06/2009.)III. DispositivoPosto isso, HOMOLOGO o pedido

de desistência da Impetrante, pelo que extingo o feito nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários de advogado, em face do disposto no artigo 25 da Lei n.

12.016/2009.Custas pela Impetrante. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0031156-30.1994.403.6100 (94.0031156-7) - GIOVANNI PASSARELLA & CIA/ LTDA(SP011329 -

AGOSTINHO TOFFOLI TAVOLARO E SP090936 - ADRIANA PADOVANI TAVOLARO SALEK E

SP118429 - FABIO PADOVANI TAVOLARO E SP220192 - LEANDRO NAGLIATE BATISTA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X UNIAO FEDERAL X GIOVANNI PASSARELLA

& CIA/ LTDA

SENTENÇAConsiderando o cumprimento da obrigação em que foi condenada a Autora/Executada, DECLARO

EXTINTA A EXECUÇÃO DO JULGADO, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após

o trânsito em julgado e cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0028073-15.2008.403.6100 (2008.61.00.028073-2) - OLGA RAMIRES LLOPIS(SP327745 - OLGA RAMIREZ

LLOPIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2219 - PATRICIA TORRES BARRETO COSTA CARVALHO) X

UNIAO FEDERAL X OLGA RAMIRES LLOPIS

SENTENÇAConsiderando o cumprimento da obrigação em que foi condenada a Autora/Executada, DECLARO

EXTINTA A EXECUÇÃO DO JULGADO, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após

o trânsito em julgado e cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

FEITOS CONTENCIOSOS

0419785-58.1981.403.6100 (00.0419785-2) - ANGELA MARIA MACHADO(SP042972 - MIGUEL JOSE

ASSAF NETO) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de feito contencioso, por meio do qual ANGELA MARIA MACHADO, de

nacionalidade norteamericana, nascida em 04 de novembro de 1965, pretende provimento judicial que determine a

transcrição de seu termo de nascimento no Cartório Civil do 1º Subdistrito da Sé.A petição inicial foi instruída

com documentos (fls. 04/17). Conclusos em 16 de outubro de 1981, deu-se vista dos autos ao Ministério Público,

ocasião em que houve requerimento para que a requerente esclarecesse a divergência no nome de sua mãe nos

documentos acostados (fl. 19v).Intimada a se manifestar, a requerente deixou correr in albis o prazo, razão por que

o feito foi remetido ao arquivo em 14 de setembro de 1982 (fl. 21).Desarquivado o feito, determinou-se a

intimação da requerente para que requeresse o que de direito no prazo de 10 (dez) dias. Devidamente intimada (fl.

27), a requerente deixou de se manifestar, razão por que se certificou o decurso de prazo à fl. 28.Instado a se

manifestar, o Ministério Público Federal requereu a extinção do processo, por desistência da autora (fl. 32), tendo

a União reiterado a referida manifestação (fl. 34).É o relatório.DECIDO.II - FundamentaçãoA requerente foi

instada a se manifestar no feito, requerendo o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento

da inicial.Devida e pessoalmente intimada, a requerente deixou decorrer o prazo, sem manifestação, consoante

certidão de fl. 28.Portanto, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, constato a ausência

de pressuposto processual para o regular prosseguimento do feito.Ressalto que, neste caso, não há a necessidade

de intimação pessoal da parte autora, visto que o 1º do artigo 267 do Código de Processo Civil restringe esta

cautela às hipóteses de extinção por inércia processual das partes por prazo superior a um ano (inciso II) ou por

abandono da causa pela parte autora por mais de trinta dias (inciso III).Assim sendo, é suficiente a intimação

pessoal já ocorrida.III - DispositivoPelo exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem a resolução de mérito,
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nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 9050

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0019213-93.2006.403.6100 (2006.61.00.019213-5) - SINDICATO DOS TRABALHADORES DA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - SINTUNIFESP(SP097365 - APARECIDO INACIO

FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SAO PAULO

Ciência do desarquivamento dos autos. Fls. 257/267: Ante o teor da r. decisão proferida nos autos do agravo de

instrumento, cumpra a parte autora o despacho de fl. 241, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da

inicial. Int. 

 

0026074-95.2006.403.6100 (2006.61.00.026074-8) - FABIANA FIGUEIREDO LUCONE X PAULO

HENRIQUE LOPES DE OLIVEIRA(SP247954 - ANA PAULA ASSUNÇAO DIAS DE OLIVEIRA E

SP242246 - ADELMO OLIVEIRA MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY) X PORTAL DO

SUL CONSTRUCOES LTDA(SP153873 - LUIZ ANTONIO SCAVONE JUNIOR)

D E C I S Ã OConverto o julgamento em diligência.Tendo em vista que, em sede de recurso de apelação, os

Autores alegaram cerceamento de defesa, uma vez que não se possibilitou a produção de provas, e que houve

anulação da r. sentença pelo Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, especifiquem as partes as provas

que eventualmente pretendem produzir, justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o

estado do processo, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se.

 

0006840-25.2009.403.6100 (2009.61.00.006840-1) - IRENE ANTEVERE DA ROCHA(SP056236 - OSWALDO

XAVIER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO) X EZEQUIEL JOSE DA ROCHA(SP190216 - GLAUBER RAMOS

TONHÃO) X PRISCILA DE MELLO AMARAL ROCHA(SP190216 - GLAUBER RAMOS TONHÃO)

Defiro, por 20 (vinte) dias, o prazo requerido pela parte autora. Int. 

 

0025281-78.2014.403.6100 - FLAVIO DINIZ(SP272374 - SEME ARONE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Recebo a petição de fls. 40/58 como emenda à inicial. Anote-se.Outrossim, suspendo o curso da presente

demanda, em cumprimento ao decidido pelo Eminente Relator Ministro Benedito Gonçalves, da Primeira Seção

do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 1.381.683/PE.Esclareço que, naquele recurso foi

determinada a suspensão, pela sistemática do artigo 543-C, do Código de Processo Civil, contados da decisão do

Ínclito Relator, ocorrida em 26/02/2014, de todos os processos que discutem a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS. Entendo que a suspensão implica somente a

impossibilidade de qualquer decisão no referido período, não prejudicando outros atos do processo. Destarte, a

fim de evitar maior demora no julgamento, cite-se a ré para o oferecimento de resposta no prazo legal. Após,

aguarde-se o término do prazo de suspensão, acondicionando-se os autos em Secretaria. Intimem-se.

 

0003579-42.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EMMANUEL FAVA(SP289959 - SILMARA REGINA BATISTA DOS SANTOS CORRÊA NETO)

D E C I S Ã OConverto o julgamento em diligência.Em sua contestação, o réu não nega a contratação dos

serviços prestados pela Caixa Econômica Federal, insurgindo-se apenas no sentido de que não há indícios de que

os valores, as taxas, os prazos, entre outros dados assinalados pelo Banco Autor como contratados são

efetivamente corretos (fl. 71).Desta forma, considerando o disposto no artigo 125, inciso IV, do Código de

Processo Civil, designo audiência de conciliação para o dia 20 de outubro de 2015, às 15h. Intimem-se.

 

0006869-65.2015.403.6100 - SIDNEI DAVID DOS SANTOS X DANIELA DE FARIA

VASCONCELLOS(SP193758 - SERGIO NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181297 -

ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X ATUA PROJETO

IMOBILIARIO VII LTDA(SP185039 - MARIANA HAMAR VALVERDE E SP146792 - MICHELLE

HAMUCHE COSTA)

Compulsando os autos, verifico que a assinatura de um dos subscritores da procuração de fl. 224 não possui

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     87/379



semelhança com nenhuma das demais constantes no contrato social de fls. 225/234. Dessa forma, considerando o

disposto na cláusula n. 8 da documentação supracitada, providencie a corré ATUA PROJETO IMOBILIÁRIO VII

LTDA a regularização da representação processual, trazendo aos autos novo documento comprobatório de que o

subscritor ESTÁCIO GONZAGA DE SÁ possui poderes para representar a sociedade em Juízo, no prazo de 10

(dez) dias. Após, conclusos. Int. 

 

0008509-06.2015.403.6100 - DENISE KOMURA FUKUYOSHI(SP271520 - DANILO MINOMO DE

AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a petição de fls. 30/31 como emenda à inicial. Anote-se. Outrossim, suspendo o curso da presente

demanda, em cumprimento ao decidido pelo Eminente Relator Ministro Benedito Gonçalves, da Primeira Seção

do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 1.381.683/PE.Esclareço que, naquele recurso foi

determinada a suspensão, pela sistemática do artigo 543-C, do Código de Processo Civil, contados da decisão do

Ínclito Relator, ocorrida em 26/02/2014, de todos os processos que discutem a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS. Entendo que a suspensão implica somente a

impossibilidade de qualquer decisão no referido período, não prejudicando outros atos do processo. Destarte, a

fim de evitar maior demora no julgamento, cite-se a ré para o oferecimento de resposta no prazo legal. Após,

aguarde-se o término do prazo de suspensão, acondicionando-se os autos em Secretaria. Intimem-se.

 

0016193-79.2015.403.6100 - JACYARA SAUTCHUK DANTAS DE FREITAS(SP228456 - PIERRE REIS

ALVES) X UNIAO FEDERAL

D E C I S Ã OCuida-se de ação de conhecimento, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por JACYARA

SAUTCHUK DANTAS DE FREITAS em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que

determine a suspensão da exigibilidade de crédito tributário consubstanciado na notificação de lançamento nº

2010/058735497384355, e que obstaculize a inscrição do nome da autora em órgão de proteção ao crédito em

razão do referido crédito.Informa a autora que, em razão do falecimento de seu avô, recebeu, no plano de partilha,

parte da herança deixada, tendo declarado corretamente junto à Receita Federal os valores recebidos.Informa,

todavia, que a ré lavrou notificação de lançamento, exigindo o recolhimento de imposto de renda pessoa física

sobre os valores recebidos do avô, contrariando, assim, o disciplinado na Lei nº 7713/88, em que se normatizou,

por exemplo, que os valores recebidos a título de herança são isentos de imposto de renda. Com a petição inicial

vieram os documentos de 19/133.Sobreveio decisão declarando a incompetência do Juízo para o conhecimento e

julgamento da presente demanda (fls. 137/138).Após, a Autora peticionou requerendo reconsideração da decisão

referida, o que foi acatado pelo Juízo, ocasião em que também se determinou a regularização da petição inicial (fl.

140).Relatei.DECIDO.Inicialmente, recebo a petição de fl. 141 como emenda da petição inicial.O artigo 273, do

Código de Processo Civil, estabelece como requisitos para a concessão da tutela antecipatória, a existência de

prova inequívoca da verossimilhança das alegações e, alternativamente, fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação; ou a caracterização de abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do

réu.Segundo Cândido Rangel Dinamarco o conteúdo da verossimilhança imbrica-se com a noção de probabilidade

entendida como ...a situação decorrente da preponderância dos motivos convergentes à aceitação de determinada

proposição, sobre os motivos divergentes...O grau dessa probabilidade será apreciado pelo juiz, prudentemente e

atento à gravidade da medida a conceder. A exigência de prova inequívoca significa que a mera aparência não

basta e que a verossimilhança exigida é mais do que o fumus boni iuris exigido para a tutela cautelar. A autora

busca provimento de urgência que determine a suspensão da exigibilidade de crédito tributário consubstanciado na

notificação de lançamento nº 2010/058735497384355, e que obstaculize a inscrição de seu nome em órgão de

proteção creditícia em razão de valores que deram ensejo ao referido lançamento.Em relação ao fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação, resta insofismável sua configuração, uma vez que a contribuinte pode ser

acionada judicialmente, por meio de execução fiscal, correndo o risco de ter bens penhorados e seu nome inscrito

em órgão de proteção ao crédito.Há que se consignar que a notificação de lançamento do imposto de renda pessoa

física lavrada (fls. 25/27), por se tratar de ato administrativo, goza de presunção de legitimidade juris tantum,

podendo, no entanto, ser afastada pelo conjunto probatório produzido.Nessa esteira, é medida de rigor esclarecer

que os documentos apresentados nos autos permitem que se dessuma que a requerente, de fato, recebeu parte da

herança de seu avô, e que, ao proceder à declaração de imposto de renda pessoa física, exercício 2010, ano-

calendário 2009, alocou o valor recebido entre os rendimentos tributáveis recebidos de pessoas jurídicas pelo

titular (fl. 107). Ocorre que, posteriormente, ao constatar o equívoco praticado, apresentou declaração retificadora,

ocasião em que os valores recebidos a título de herança foram alocados entre os rendimentos isentos e não

tributáveis (fl. 30).A retificação feita em sede administrativa foi ensejada pela norma insculpida na Lei nº 7.713,

de 22 de dezembro de 1988 (que alterou a legislação do imposto de renda), que disciplinou ficarem isentos do

imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas: (...) XVI - o valor dos bens adquiridos

por doação ou herança (artigo 6º). Há que se ponderar, por oportuno, que a simples retificação de informações

tributárias enseja a atuação fiscalizatória da ré (malha fina), que, muitas vezes, é desconstituída judicialmente.

Destarte, verifico a verossimilhança das alegações a ensejar a concessão da tutela de urgência.Outrossim, a
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medida emergencial pleiteada caracteriza-se pela reversibilidade. Pelo exposto, DEFIRO a antecipação da tutela

para assegurar à autora a suspensão da exigibilidade de crédito tributário, na forma do artigo 151, inciso V, do

Código Tributário Nacional, consubstanciado na notificação de lançamento nº 2010/058735497384355.

Outrossim, determino que a ré se abstenha de proceder à inscrição do nome da autora em órgão de proteção ao

crédito.Cite-se.Intimem-se.

 

0016574-87.2015.403.6100 - JOSE GERALDO SILVA(SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA)

X BANCO DO BRASIL S/A X UNIAO FEDERAL

Primeiramente, concedo os benefícios da tramitação prioritária do processo, nos termos do artigo 71 da Lei federal

n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), porquanto o autor já atendeu ao critério etário (nascimento: 25/10/1937).

Anote-se.Ainda, concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do artigo 4º

da Lei Federal n.º 1.060/1950. Anote-se.Outrossim, justifique a parte autora o critério utilizado para a majoração

do valor atribuído à causa, com a apresentação de memória de cálculo. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial.Int. 

 

0016786-11.2015.403.6100 - FUNDACAO DE DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA DO

AGRONEGOCIO(SP146319 - LEONARDO FERRES DA SILVA RIBEIRO E SP218454 - KARIME

ANTUNES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora o despacho de fl. 81, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, para

que reflita o benefício econômico pretendido, tendo em vista o pedido inicial de restituição ou compensação de

valores previdenciários recolhidos nos últimos 5 (cinco) anos. Sem prejuizo, providencie a parte autora a

retificação do polo passivo da presente demanda, nos termos da Lei Federal n. 11.457/07, que ora instituiu a

Secretaria da Receita Federal do Brasil, cuja representação judicial compete à Procuradoria da Fazenda Nacional.

Int. 

 

0017288-47.2015.403.6100 - GENILDO DA ROCHA(SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X

BANCO DO BRASIL SA X UNIAO FEDERAL

Inicialmente, concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso

formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei

federal nº 1.060/1950. Anote-se.Outrossim, providencie a parte autora as seguintes regularizações processuais: 1)

A juntada de cópias autenticadas das peças apresentadas com a inicial, bem como daquelas que eventualmente

instruirão a petição de emenda, podendo o(a) advogado(a) da parte declarar a autenticidade das mesmas sob sua

responsabilidade pessoal.2) A juntada da memória de cálculo que justifique o critério utilizado para a majoração

do valor atribuído à causa.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int. 

 

0017498-98.2015.403.6100 - MANOEL ARAUJO ROBLES FERNANDES(SP143669 - MARCELINO

CARNEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Inicialmente, concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso

formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei

federal nº 1.060/1950. Anote-se.Outrossim, suspendo o curso da presente demanda, em cumprimento ao decidido

pelo Eminente Relator Ministro Benedito Gonçalves, da Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça,

no Recurso Especial nº 1.381.683/PE.Esclareço que, naquele recurso foi determinada a suspensão, pela

sistemática do artigo 543-C, do Código de Processo Civil, contados da decisão do Ínclito Relator, ocorrida em

26/02/2014, de todos os processos que discutem a possibilidade de afastamento da TR como índice de correção

monetária dos saldos das contas de FGTS. Entendo que a suspensão implica somente a impossibilidade de

qualquer decisão no referido período, não prejudicando outros atos do processo. Destarte, a fim de evitar maior

demora no julgamento, cite-se a ré para o oferecimento de resposta no prazo legal. Após, aguarde-se o término do

prazo de suspensão, acondicionando-se os autos em Secretaria. Intimem-se.

 

 

11ª VARA CÍVEL 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI 

Juíza Federal Titular 

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI 

Diretora de Secretaria

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     89/379



 

Expediente Nº 6323

 

DESAPROPRIACAO

0229890-15.1980.403.6100 (00.0229890-2) - CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA

ELETRICA PAULISTA(SP154694 - ALFREDO ZUCCA NETO E SP246084 - AITAN CANUTO COSENZA

PORTELA) X JOSE PEDRO MARIANO X VANICE GONCALVES MARIANO(SP033681 - JOSE PEDRO

MARIANO)

Conclusos por determinação verbal.Determino a retificação do polo passivo, pelo SEDI, a fim de incluir VANICE

GONÇALVES MARIANO (CPF 062.866.088-00), também proprietária do imóvel objeto da servidão

administrativa.Publique-se e cumpra-se a determinação de fl. 793, com a expedição do mandado de registro e

intimação da parte autora para providenciar a sua retirada.Int.---------------------------------------------------------------

---------------DECISÃO DE FL. 793: ((((Determino a retificação do polo ativo, a fim de fazer constar a CTEEP -

COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA.Fl. 772: Defiro. Expeça-se novo

mandado para registro da servidão administrativa e intime-se a autora para retirá-lo e providenciar o registro junto

ao Oficial do 11º Cartório do Registro de Imóveis de São Paulo - SP. A autenticação das cópias a serem

mencionadas no Mandado fica a cargo da CTEEP.Após, arquivem-se os autos.Int.))))NOTA:É INTIMADA A

AUTORA A PROCEDER A RETIRADA DO MANDADO DE REGISTRO DE SERVIDÃO E

PROVIDENCIAR O REGISTRO JUNTO AO OFICIAL DO 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE

SÃO PAULO - SP.

 

0230624-63.1980.403.6100 (00.0230624-7) - CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP073453

- PAULO ENEAS PIMENTEL BRAGA E SP090796 - ADRIANA PATAH) X RUI MANUEL CASTRO

HERMINIO

1. Fls. 254-267: O imóvel objeto da servidão foi vendido. Assim, determino a retificação do polo passivo, pelo

SEDI, para fazer constar RUI MANUEL CASTRO HERMÍNIO (CPF 387572578-68 - RG 5.047.990-SSP/SP).2.

Cumpra-se o já determinado, com a expedição de editais para conhecimento de terceiros e intime-se a CESP para

efetuar a sua retirada e providenciar a publicação.3. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias da publicação dos editais,

expeça-se alvará de levantamento em favor do réu, dos depósitos referentes ao pagamento da indenização (fls.

242-243), devendo indicar o nome e RG do advogado que efetuará o levantamento. 4. Expeça-se mandado para

registro da servidão e intime-se a CESP para providenciar o seu registro junto ao 1º Oficial de Registro de Imóveis

da Comarca de Botucatu/SP. Int.NOTA:É INTIMADA A AUTORA CESP A PROCEDER A RETIRADA DO

EDITAL E PROVIDENCIAR A SUA PUBLICAÇÃO.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0035494-81.1993.403.6100 (93.0035494-9) - ADELSON JOSE FONTES SANTOS X ANA JOSE DA

CONCEICAO SANTOS X ANTONIO VITTA LOPES(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X UNIAO

FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS)

1. Fls. 175-176: Defiro. A embargante é credora nos embargos à execução do valor referente à condenação dos

embargados em honorários advocatícios, que, por sua vez, são credores daquela nestes autos. Os débitos

envolvem as mesmas partes, têm como objeto coisa fungível, líquida e exigível, sendo possível a compensação, a

teor do que dispõe o artigo 368 do CC. Assim, considerando o princípio da menor onerosidade consagrado no

artigo 620 do CPC, e visando a agilidade da prestação jurisdicional, determino a compensação dos valores.

Conforme apontado pela União à fl. 175-verso, resta a quantia de R$ 451,89 (em outubro de 2014) a ser paga por

cada um dos exequentes, tendo em vista que não observaram a majoração dos honorários de sucumbência pelo

TRF3, em sede de apelação nos embargos à execução (cópia trasladada à fl. 195). A União informou que que

abriu mão da execução em relação à autora Ana José da Conceição Santos, tendo em vista que a mesma não é

credora nestes autos, bem como que o valor é irrisório. Assim, a quantia de R$ 451,89 (em outubro de 2014) deve

ser descontada de cada uma das requisições, a serem expedidas em favor de Adelson José Fontes Santos e

Antônio Vitta Lopes. Para possibilitar a compensação, os valores devem ser atualizados para a mesma data e, para

se evitar eventual discussão em relação a juros de mora em continuação, o valor referente aos honorários de

sucumbência devidos (em outubro de 2014) deve ser desatualizado para a data da conta acolhida (junho de 2001).

Proceda à Secretaria à desatualização do referido valor para possibilitar a compensação quando da elaboração das

minutas.2. Após, elaborem-se as minutas das RPVs e dê-se vista às partes.3. Nada sendo requerido, retornem os

autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao TRF3.4. Oficie-se ao Banco do Brasil para que proceda à

conversão em renda da União da quantia depositada, indicada à fl. 163, referente ao pagamento parcial dos

honorários de sucumbência devidos nos embargos. Solicite-se à CEF a vinculação da operação de conversão aos

autos dos embargos à execução n. 0031286-76.2001.403.6100, bem como que seja feita por meio de guia GRU,
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utilizando-se os códigos informados à fl. 176.5. Traslade-se cópia desta decisão para os autos dos embargos à

execução. Int.

 

0029490-57.1995.403.6100 (95.0029490-7) - ADD COR ENGENHARIA LTDA - EPP(SP012315 -

SALVADOR MOUTINHO DURAZZO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1688 - JULIANA MARIA BARBOSA

ESPER)

1. Intime-se a autora da decisão de fl. 359. 2. Fl. 341: Ciência às partes da penhora no rosto dos autos. Anote-se.3.

Comunique-se ao Juízo da 6ª Vara de Execuções Fiscais, bem como ao Juízo da Comarca de Taboão da Serra a)

que foram anotadas as penhoras referentes aos Processos n. 0013413-87.2009.8.26.0609 ordem 718/09 valor R$

82.843,51 (em 08/2014) e 0013173-93.2012.8.26.0609 ordem 1902/2012 valor R$ 64.968,20 (em 08/2014),

referentes às Cartas Precatórias n. 0053670-21.2014.403.6182 e 0007662-49.2015.403.6182, respectivamente;

b)que foram expedidos ofícios requisitórios com a observação do pagamento à ordem do Juízo; c) que o

pagamento do precatório ainda não ocorreu; d) que o valor a ser depositado é suficiente para garantir o crédito das

execuções; e) solicite que quando houver decisão definitiva nos Embargos, ou quando for certificado o decurso de

prazo para sua interposição, que informe a este Juízo o valor do débito atualizado até a data da penhora, para

futura análise e destinação dos valores.Após, aguarde-se sobrestado em arquivo os pagamentos, bem como as

informações dos Juízos das Execuções.Int. -----------------------------------------------------------DECISÃO DE FL.

359:Vieram os autos para transmissão dos ofícios requisitórios de fl.s 344 e 345.Contudo ao transmitir o ofício de

fl.345 - n.2015000002 no valor de R$ 37.409,63 com data de conta 01/03/2010, o sistema processual apontou erro

em sua modalidade requisição de pequeno valor. Considerando a Tabela de Verificação de Valores limites-RPV

de Junho de 2015, verifica-se o ofício requisitório em questão deve ser na modalidade PRECATÓRIO.Nesse

sentido, proceda a secretaria a devida retificação, e voltem conlusos para transmissão em razão do exíguo prazo

para ingresso na proposta orçamentária e só após dê-se vista às partes.Int.

 

0033334-44.1997.403.6100 (97.0033334-5) - JOCELINO MENDES LIMA X DENISE MARIA DAS NEVES E

LIMA(SP016650 - HOMAR CAIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE

AMORIM)

Cumpra-se a decisão de fl. 387, com vista às partes para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, sendo os 15

(quinze) primeiros para o exequente e os 15 (quinze) restantes para a União.Não havendo manifestação, elabore-se

a minuta do ofício requisitório complementar e dê-se vista às partes.Nada sendo requerido, retornem os autos para

transmissão da requisição ao TRF3.Int. 

 

0009414-96.2002.403.0399 (2002.03.99.009414-0) - MARIA CONCEICAO ROZESTOLATO X JOSE CARAN

X JOSINO LEOPOLDINO DA ROCHA X SANDRA GARCIA DE MELO(SP208236 - IVAN TOHMÉ

BANNOUT E SP200610 - FABIO TOHME BANNOUT E SP058554 - MARIA IZABEL CORDEIRO

CORREA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 132 - JOSE TERRA NOVA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES E Proc. 372 - DANIELLE HEIFFIG ZUCCATO) X BANCO

BRADESCO S/A(SP120853 - CLAUDIA SANCHES DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA DO ESTADO

DE SAO PAULO (NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S/A)(SP165613 - CYNTHIA MARIA DE OLIVEIRA E

SP098247 - BENEDITA ALVES DE SOUZA) X BANCO DO CREDITO NACIONAL S/A(SP170228 -

WASLEY RODRIGUES GONÇALVES) X BANCO MERIDIONAL S/A(SP021938 - JOSE LUIZ BUCH)

Fl. 644-646: Defiro vista à parte autora.Prazo: 10 dias.Sem manifestação quanto ao prosseguimento do feito,

retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0004267-58.2002.403.6100 (2002.61.00.004267-3) - ZOOMP S/A(SP072400 - JOSE PAULO DE CASTRO

EMSENHUBER E SP182523 - MARCO ANTONIO VIANA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA

YUKA NAKAMURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E

SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA)

1. Ciência às partes da penhora no rosto dos autos realizada à fl. 795. Anote-se. 2. Em vista da quitação do

requisitório e considerando que o valor depositado nos autos (fl. 791) é insuficiente para garantir a execução

determino a transferência do valor para o Juízo da Execução.Solicite-se ao Juízo da 1ª Vara Federal de Barueri

que informe todos os dados para a correta transferência do depósito, como indicação do Banco, número da

agência, CDA e outras que se fizerem necessárias. 3. Com as informações, oficie-se à Caixa Econômica Federal

para que transfira o valor para o Juízo da Execução. Noticiado o cumprimento, informe ao Juízo da execução

comunicando a disponibilização dos valores. Comprovada a transferência dos valores, arquivem-se os autos. Int.

 

0018085-43.2003.403.6100 (2003.61.00.018085-5) - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE(SP054776 -

TEREZINHA BALESTRIM CESTARE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES)

Fl. 544: Defiro o pedido de vistas requerido pela Autora.Prazo: 10 dias.Int.
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PROCEDIMENTO SUMARIO

0076747-83.1992.403.6100 (92.0076747-8) - PLACIDO MESSIAS ROCHA NETO(SP073176 - DECIO

CHIAPA) X CLAUDINEI BRAGA DA CONCEICAO(SP073176 - DECIO CHIAPA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 138 - RICARDO BORDER)

Ciência às partes do trânsito em julgado do ARESP n. 542.513. Aguarde-se eventual manifestação pelo prazo de 5

dias. Decorridos sem qualquer requerimento quanto ao prosseguimento do feito arquivem-se os autos.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0032717-89.1994.403.6100 (94.0032717-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026403-

30.1994.403.6100 (94.0026403-8)) CONSTRUVAC CONSTRUCOES LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO

MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES E SP252946 - MARCOS TANAKA DE

AMORIM) X INSS/FAZENDA(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X CONSTRUVAC

CONSTRUCOES LTDA X INSS/FAZENDA

Fls. 536-553: Manifeste-se a parte autora.Prazo: 15 dias.Int.

 

0005750-69.2015.403.6100 - VOTORANTIM PARTICIPACOES S.A.(SP081517 - EDUARDO RICCA) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0005750-69.2015.403.6100Sentença(tipo C)VOTORANTIM

PARTICIPAÇÕES S/A iniciou execução em face do BANCO CENTRAL DO BRASIL.Narrou a exequente ter

ajuizado o mandado de segurança de n. 0048156-82.1990.403.6100, cujo objeto era o resgate de seis milhões de

BTNs, adquiridos em 01/12/1989, com a atualização pelo IPC. Foi proferido acórdão que julgou procedente seu

pedido, mas intimado, o BACEN não cumpriu a determinação do acórdão, motivo pelo qual foi expedido

mandado de intimação, do BACEN, que agravou a decisão que determinou a expedição.Ocorre que antes do

julgamento do agravo de instrumento, a impetrante e o BACEN firmaram acordo, cujo pagamento se daria por

precatório judicial, no entanto, o pedido foi indeferido, uma vez que não haveria condenação em mandado de

segurança, motivo pelo qual propôs a presente execução. Sustentou possuir legitimidade das partes, nos termos

dos artigos 566 e 568 do CPC, sendo o Juízo da 11ª Vara Cível competente para processar a execução, conforme

previsão do artigo 575 do CPC, havendo liquidez e exigibilidade do título, de acordo com o artigo 586 do CPC.

Requereu a citação do BACEN, nos termos do artigo 730 do CPC, para que seja efetuado o precatório no valor

acordado.Os autos foram originariamente distribuídos à 17ª Vara Cível.Citado, o BACEN concordou com a

expedição de precatório.Os autos foram redistribuídos a esta 11ª Vara Cível, em razão da impossibilidade de

expedição de precatório de processo de outra Vara. É o relatório. Procedo ao julgamento.Apresente execução deve

ser extinta, sem resolução do mérito, pelos motivos a seguir expostos. No mandado de segurança de n. 0048156-

82.1990.403.6100, foi proferida sentença que julgou a ação extinta, sem julgamento de mérito, por inadequação

da via eleita (fls. 78-83 do mandado de segurança).Em Segunda Instância, o acórdão deu provimento à apelação

da impetrante para [...] anular a sentença e, nos termos do 3º do art. 515 do CPC, conhece do mérito, de ofício,

para conceder a segurança e reconhecer o direito da impetrante ao resgate da BTN com base na variação do IPC,

nos termos do 2º do art. 5º da Lei 7.777/89. (sem negrito no original) (fls. 116-125 do mandado de

segurança).Ocorre que a ordem concedida à impetrante no mandado de segurança não é título executivo judicial,

apto a ensejar uma execução para pagamento por precatório, pois não houve condenação a pagamento de

determinada quantia; a sentença foi apenas declaratória do direito de resgate da BTN com base na variação do

IPC.A exequente invocou a aplicação do artigo 586 do CPC, sob o argumento de que o Banco Central do Brasil

apresenta inequívoca manifestação nos autos do mandado de segurança, subscrita por dois de seus ilustres

Procuradores, concordando com o pagamento, cujo valor reconhece como sendo efetivamente devido, por meio de

precatório, estão presentes nesta ação a certeza (da dívida) a sua liquidez e a exigibilidade do título, pressupostos

da pretensão executiva [...] (fl. 06).A manifestação de concordância com existência da dívida não é título

executivo extrajudicial.Portanto, a exequente não possui título executivo judicial ou extrajudicial para subsidiar a

propositura de execução judicial.Verifica-se, pelo exposto, que não é possível o prosseguimento da execução, uma

vez que não há título líquido e exigível para tanto.Por fim, vale registrar, que desde a sentença que julgou extinto

o processo, sem julgamento de mérito, por inadequação da via eleita, já se sabia que não seria possível executar o

direito pretendido pela autora com o mandado de segurança. O fundamento da sentença foi (fl. 82 do mandado de

segurança):O direito que se busca assegurar, nesta quadra, relativamente às diferenças decorrentes do apontado

resgate realizado em desconformidade com a legislação vigente na ocasião da aquisição dos títulos, bem como de

utilizar 80% do montante resgatado e retidos em cruzados novos, para pagar impostos federais de sua

responsabilidade ou de terceiros, consiste, na verdade, nos prejuízos emanados da lesão. Por conseguinte,

verificada a lesão e remanescendo exclusivamente o direito à reparação dos prejuízos dela defluentes, imperioso

concluir que a via processual eleita é inadequada. O pedido, em razão do meio processual utilizado, é

impossível.(sem negrito no original).A sentença foi proferida para extinguir o processo sem julgamento do mérito,
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porque foi constatado que no mandado de segurança e, de acordo com o direito discutido, o pedido não poderia

ser executado.A impetrante optou pela interposição de recurso de apelação e insistir no prosseguimento do

mandado de segurança, ao invés de reformular o pedido em sede de ação condenatória.Foi dado provimento ao

recurso da impetrante porque (fl. 118 do mandado de segurança):É certo que o mandado de segurança não pode se

travestir em ação de cobrança e nem pode produzir efeitos patrimoniais pretéritos, conforme as Súmulas 269 e 271

do Supremo Tribunal Federal.No caso em análise, todavia, o impetrante não pretende repetir os valores

correspondentes à diferença entre o valor que afirma devido e aquele que foi efetivamente resgatado. Sua

pretensão se limita ao reconhecimento do crédito afirmado, o que é viável através do mandamus, de modo que não

pode prevalecer a r. sentença extintiva.(sem negrito no original).Conforme já constou na decisão que indeferiu a

expedição de precatório no mandado de segurança (fl. 208 do mandado de segurança):É da natureza da sentença

mandamental o cumprimento de uma ordem, o que não significa a possibilidade de execução.O pedido formulado

pelo impetrante é que determina e qualifica sua natureza; neste caso, declaratório.Não cabe pedido condenatório

ao pagamento em Mandado de Segurança e, por isso, as partes não podem fazer acordo com esta natureza. Diante

do acordo, a Impetrante terá que pedir o pagamento administrativamente e, se houver recusa, propor outra

ação.No Mandado de Segurança não se pode expedir precatório para repetição de indébito. Este não era o pedido

da ação.Em conclusão, como já constou acima, a exequente não possui título executivo judicial ou extrajudicial

para subsidiar a propositura de execução judicial.DecisãoDiante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO,

em razão da ausência de título, nos termos do inciso VI do artigo 267 c/c 598, ambos do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 27 de

agosto de 2015.REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

 

0016191-12.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023058-

60.2011.403.6100) MANOEL MESSIAS DE SOUZA(SP207164 - LUCIANO OLIVEIRA DE JESUS) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0016191-12.2015.403.6100Sentença(tipo C)MANOEL MESSIAS DE

SOUZA iniciou execução em face da UNIÃO.Narrou o exequente ter ajuizado processo, no qual foram fixados

honorários advocatícios em favor do exequente. A sentença transitou em julgado. Requereu a citação da União,

nos termos do artigo 730 do CPC.É o relatório. Procedo ao julgamento.Apresente execução deve ser extinta, sem

resolução do mérito, por falta de interesse processual, pelos motivos a seguir expostos. A partir das alterações

introduzidas no Código de Processo Civil pela da Lei n. 11.232 /2005, não existe mais no ordenamento jurídico o

processo de execução autônomo dos títulos executivos judiciais. Somente a execução provisória da sentença pode

ser iniciada em autos apartados, nos termos do artigo 475-O do CPC, o que não ocorre no presente caso, pois a

sentença já transitou em julgado.A providência pretendida pelo exequente deverá ser requerida na ação

principal.DecisãoDiante do exposto, JULGO EXTINTO o processo sem resolução mérito, com fulcro no artigo

267, inciso VI, do Código de Processo Civil, diante da inadequação da via eleita. Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 27 de agosto de 2015.REGILENA EMY

FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

 

ACOES DIVERSAS

0744998-51.1985.403.6100 (00.0744998-4) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP040165 - JACY DE

PAULA SOUZA CAMARGO) X JOAO CARLOS BATAGLIN X MARIA DIRCE CORRADINI

BATAGLIN(SP016884 - SILVIO ANTONIO DE OLIVEIRA E SP312128 - MARCIA DE SOUZA PRETO E

SP052802 - MARIA ELISA JUSTI TERRA E SP102662 - TERESA CRISTINA IORIO DE BARROS LEITE)

Expeça-se o Mandado para registro da Servidão e intime-se Furnas para retirá-lo e providenciar o registro junto ao

2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos de Sorocaba - SP. A autenticação das cópias a serem mencionadas no

Mandado fica a cargo da CTEEP.Intime-se pessoalmente o representante legal de Votorantim Cimentos Brasil

Ltda., atual proprietária do imóvel objeto da servidão, dos termos deste processo, para providenciar a

regularização do polo passivo, bem como informe-se a existência de depósito judicial referente à indenização.

Prazo: 15 (quinze) dias.Cumprido o item 1 e, não havendo manifestação da expropriada, arquivem-se os autos,

com baixa-findo.Int.NOTA: É INTIMADA A AUTORA FURNAS A PROCEDER A RETIRADA DO

MANDADO DE REGISTRO DE SERVIDÃO E PROVIDENCIAR O REGISTRO JUNTO AO 2º OFICIAL DE

REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DE SOROCABA - SP.

 

 

12ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR

DRA. ELIZABETH LEÃO

Diretora de Secretaria Viviane C. F. Fiorini Barbosa 
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Viviane C. F. Fiorini Barbosa

 

 

Expediente Nº 3151

 

DESAPROPRIACAO

0025043-59.2014.403.6100 - COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO - METRO(SP205991 -

THIAGO BASSETTI MARTINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OBERDAN REIS DE JESUS

SANTOS X NATALIA DE OLIVEIRA SEBIN SANTOS

Vistos em despacho. Chamo o feito à ordem. Reconsidero parcialmente as determinações de fls. 65 e 66 apenas no

que pertine aos réus, visto que ainda não integram a demanda. Ademais, diferentemente da interpretação constante

da determinação de fl. 66, verifico que a r.decisão de fls. 38/42 apenas se refere à intimação dos reus para se

manifestarem quando da realiação do depósito do valor da indenização, a ser apurado pelo Sr. Perito. Por seu

turno, considerando que a sistemática atual da fixação dos honorários vem gerando problemas quando do seu

pagamento integral, demandando, muitas vezes, a permanência dos autos por longo período nesta fase processual,

prejudicando o andamento do feito, determino, pelo princípio da economia processual, que o valor total dos

honorários periciais seja depositado antecipadamente. Esclareço, ainda, que o valor dos honorários agora fixados

em sua totalidade, a priori, traz benefícios para a parte e consagra a celeridade do feito, nos termos da EC nº

45/04. Fixo, dessa forma, em R$7.200,00 (sete mil e duzentos reais), os honorários periciais, a serem depositados

pelo autor, no prazo de 10 (dez) dias. Com o depósito dos honorários, intime-se o Sr. Perito para início dos

trabalhos. O levantamento dos honorários pelo Sr. Perito dar-se-á apenas após a entrega do laudo. Caso haja a

necessidade de esclarecimentos do Sr. Perito, o levantamento ocorrerá após a respectiva manifestação. Apresente

o autor os quesitos pertinentes, bem como indique assistentes técnicos, no prazo legal. Laudo em 30(trinta) dias.

Após, tornem os autos conclusos. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0020281-25.1999.403.6100 (1999.61.00.020281-0) - VOITH PAPER MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

LTDA(SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR E SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA

FRASCINO E SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA E SP234916 - PAULO CAMARGO

TEDESCO E SP286654 - MARCIO ABBONDANZA MORAD E SP318577 - EDUARDO FERREIRA

GIAQUINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 734 - GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA)

Vistos em decisão. 1. Homologo o pedido de desistência da autora VOITH PAPER MÁQUINAS E

EQUIPAMENTOS LTDA de execução do julgado no tocante à repetição dos valores de PIS/COFINS, com o qual

expressamente anuiu a União Federal à fl.1069, nos termos do art.569 do CPC. Consigno que a compensação na

seara administrativa sujeita-se às regras administrativas próprias do procedimento e à fiscalização da autoridade

fazendária, sem interferência deste Juízo, mormente em razão do encerramento da demanda, por iniciativa da

própria credora. 2. Compulsados os autos, constato que as partes chegaram a consenso acerca dos valores a

converter/levantar, tornando-se desnecessária a realização da prova pericial outrora determinada. Nesses termos,

homologo os valores constantes da tabela apresentada pela autora à fl.989, à vista da expressa concordância da

União Federal às fls.1028/1028-verso. Ultrapassado o prazo recursal da presente, expeça-se ofício para

transformação em pagamento definitivo, em favor da União Federal, dos valores constantes na coluna O da tabela

de fl.989, cabendo à instituição bancária atentar que a transformação deve ser feita mês a mês, considerados os

valores históricos de cada competência, atualizando-os no momento da transformação, evitando-se a repetição do

equívoco outrora cometido nos presentes autos. Cumprido o ofício e após a devida vista à União Federal para fins

de conferência da operação, voltem os autos para expedição do alvará de levantamento em favor da autora do

saldo remanescente na conta 0265.635.00182604-5. I.C.

 

0000843-27.2010.403.6100 (2010.61.00.000843-1) - CIA/ ULTRAGAZ S/A X BAHIANA DISTRIBUIDORA

DE GAS LTDA X UTINGAS ARMAZENADORA S/A(SP208452 - GABRIELA SILVA DE LEMOS E

SP256826 - ARMANDO BELLINI SCARPELLI) X UNIAO FEDERAL X CHEFE DO DPTO DE POLITICA

SAUDE E SEG OCUPACIONAL MINIST PREVID SOCIAL

Vistos em despacho. 1. Não tendo havido oposição quanto aos honorários do perito médico nomeado, providencie

a autora o depósito do valor. Comprovado o depósito, intime-se o perito para início dos trabalhos periciais.

2.Entendo necessários esclarecimentos do Sr. Perito acerca dos honorários estimados, justificando o número de

horas previstas para realização da perícia e apresentação do laudo, à vista do alegado pela União Federal à fl.748.

Prazo: 05 (cinco) dias. Com a justificativa, dê-se vista às partes por 05 (cinco) dias, priorizando-se o

processamento do feito, distribuído em 2010 (meta 02/2015-CNJ). Após, voltem conclusos. I.C.
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0005186-27.2014.403.6100 - FLAVIO MORRONI BATISTA X DANIELA PEREIRA PIMPAO(SP221908 -

SANDRA URSO MASCARENHAS ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP267078 - CAMILA

GRAVATO IGUTI E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Baixo os autos em diligência.Providencie a parte autora a juntada de certidão de inteiro teor da Reclamação

Trabalhista nº 02386-1990.040.02.00-8, bem como dos Embargos de Terceiro, tornando-se, após, se em termos,

os autos conclusos para sentença.Sem prejuízo, restauro os efeitos da decisão de fl. 120, devendo a parte autora

proceder ao pagamento das prestações do financiamento imobiliário, mediante depósito judicial, desde que

efetuadas no valor integral da parcela, bem como sejam pagos os atrasados.Intimem-se.

 

0015400-77.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP246189 -

HENRIQUE LAZZARINI MACHADO E SP135372 - MAURY IZIDORO E SP296863 - MARILEN ROSA DE

ARAUJO) X SL SERVICOS DE SEGURANCA PRIVADA LTDA

Vistos em despacho.FLs. 112/113: Manifeste-se o autor acerca do retorno do mandado de citação não cumprido,

observando-se que foram diligenciados seis endereços distintos até o momento. Informe ainda o endereço

atualizado do réu, a fim de promover sua citação.Prazo: 10 dias.No silêncio, intime-se o autor por Carta de

Intimação, para que no mesmo prazo consignado, cumpra a determinação supra, sob pena de extinção.Int.

Cumpra-se.

 

0020541-77.2014.403.6100 - BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.(SP183217 - RICARDO CHIAVEGATTI

E SP337758 - BRUNA ANITA TERUCHKIN FELBERG) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 -

MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X

UNIAO FEDERAL

DESPACHO DE FL. 177:Baixo os autos em diligência.Considerando a manifestação da Caixa em contestação,

defiro o pedido de inclusão da União Federal no polo passivo.Cite-se.Ao SEDI para a inclusão da União Federal

no polo passivo da ação.Intimem-se.Chamo o feito à ordem.Apresente a autora cópia para a instrução da contrafé,

necessária à citação da União Federal.Decorrido o prazo recursal e com a apresentação das cópias cumpra a

Secretaria a parte final do despacho de fl. 177.Publique-se o despacho de fl. 177. I.C. 

 

0022824-73.2014.403.6100 - UNICA FOMENTO MERCANTIL LTDA - ME(SP209034 - DANIELA

APARECIDA BARALDI) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP211620 - LUCIANO DE SOUZA E SP246230 - ANNELISE PIOTTO ROVIGATTI)

Baixo os autos em diligência. Inicialmente, recebo a petição da parte autora de fs. 100/106 como réplica à

contestação do réu.Tendo em vista a redistribuição a este Juízo do processo nº 0012455.83.2015.4.03.6100, e

sendo reconhecida a conexão com o presente feito, determinando a reunião de feitos para julgamento conjunto,

conforme decisão exarada em 08.09.2015, determino o sobrestamento dos presentes autos, nos termos do art. 265,

IV, do Código de Processo Civil, até que o réu apresente defesa naquele outro processo.Atendida a condição

acima, tornem conclusos ambos os processos conexos.Intimem-se. 

 

0023890-88.2014.403.6100 - JOSE INACIO RIBEIRO LIMA DE OLIVEIRA(SP122478 - LUIZ ROSELLI

NETO E SP301551 - RUI MEDEIROS TAVARES DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Baixo os autos em diligência.Em análise primeira, no que concerne ao pleito de concessão de liminar, observa-se

que os fatos narrados, bem como os documentos juntados pelo autor, não possuem a solidez que conduza à pronta

apreciação do pedido de liminar, de modo que reputo necessária a apresentação de informações pelo réu.Ante o

acima exposto, providencie o autor o fornecimento de cópias da emenda à inicial de fls. 70/73, para

contrafé.Após, cite-se o réu, para apresentar defesa no prazo legal. Ademais, tornem conclusos para a apreciação

do pedido liminar.Intimem-se.

 

0009811-70.2015.403.6100 - JOSE MARTINS FILHO(SP254765 - FRANKLIN PEREIRA DA SILVA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1119 - MARINA RITA M TALLI COSTA)

Vistos em decisão.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, proposta por JOSÉ

MARTINS FILHO em face da UNIÃO FERAL, objetivando provimento jurisdicional para que a ré se abstenha

de alterar a graduação do autor, suspendendo qualquer ato de revisão dos proventos recebidos, até decisão final de

mérito da demanda, pelas razões expostas na inicial.Em decisão exarada em 22.05.2015 (f. 54), foi postergada a

análise do pleito de antecipação dos efeitos da tutela para após a apresentação de defesa pela ré. Citada, a ré

contestou a ação (fs. 57/63 verso), juntando documentos e, no mérito, propugnou pela improcedência dos

pedidos.DECIDO.O pedido de antecipação de tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo

Civil. Segundo estabelece este artigo, a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo

prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do
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réu.Por sua vez, analisando a inicial e os documentos que a instruem, constato que a causa de pedir decorre da

alegada ilegalidade do processo de revisão do ato administrativo que deferiu a promoção ao demandante, militar

reformado da Aeronáutica, ao posto de suboficial, com lastro na Lei 12.158/2009 e seu regulamento, Decreto

7.188/2010. Conforme exposto na exordial, o demandante teve deferida a referida promoção, alegando atender o

tempo mínimo no Quadro de Taifeiros da Aeronáutica (QTA), qual seja, 21 (vinte e um) anos, nos termos do art.

5º, V, do Decreto 7.188/2010, sendo que o Comendo da Aeronáutica pretende rever o ato de concessão da

promoção, rebaixando o autor para o posto de primeiro-sargento, com correspondente redução de seus

proventos.Por seu turno, a ré, em defesa, amparou sua resistência à pretensão deduzida pelo autor nas conclusões

emanadas pela Diretoria de Administração de Pessoal da Secretaria de Assuntos Jurídicos do Comando da

Aeronáutica, cujo parecer anexo aos autos (fs. 65/68), concluiu que o demandante teria permanecido no QTA por

20 anos, 11 meses e 21 dias, não tendo alcançado, assim, o tempo mínimo para a promoção a suboficial.Do cotejo

dos documentos encartados com a exordial, confrontados com as o aludido parecer, abojado aos autos com a

defesa da ré, denota-se que o deslinde da controvérsia reside precisamente na data em que o demandante foi

efetivamente desligado do serviço militar. Conforme documento de f. 50, o desligamento teria ocorrido em

23.12.1999, enquanto, segundo o documento de f. 76, o autor teria sido passado à inatividade em 22.11.1999, o

que interfere decisivamente no cálculo do tempo de atividade no Quadro de Taifeiros da Aeronáutica.Entretanto, o

documento apresentado pelo autor à f. 50 trata-se de boletim interno do próprio órgão ao qual o demandante se

subordinava no exato instante do desligamento, ao passo que o relatório da Diretoria de Administração de Pessoal

da Secretaria de Assuntos Jurídicos do Comando da Aeronáutica carece de qualquer outro documento que dê

consistência aos dados ali constantes.Por sua vez, o periculum in mora é evidente, pois o requerente poderá ter

redução em seus proventos justamente por conta desta controvérsia, a despeito dos elementos favoráveis à sua

pretensão.Destarte, defiro a tutela antecipada requerida, para determinar que a ré se abstenha de alterar a

graduação do autor de suboficial para primeiro-sargento, suspendendo qualquer ato de revisão da concessão da

aludida graduação, até final julgamento desta demanda.Ciência à ré do deferimento da tutela pleiteada, para fiel

cumprimento, em 15 (quinze) dias, a contar da intimação desta decisão, sob pena de cominação de multa diária

(astreintes), no importe de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso, nos termos do art. 461, 4º, do CPC.Preclusa

esta decisão, tornem os autos conclusos. Intimem-se.

 

0010441-29.2015.403.6100 - NIVALDO JOSE DOS SANTOS(SP103660 - FRANCISCO LUCIO FRANCA E

SP177955 - ARIEL DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1313 -

RENATA CHOHFI)

Vistos em decisão.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, proposta por NIVALDO

JOSÉ DOS SANTOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando

provimento jurisdicional para que o réu reintegre imediatamente o autor no cargo originalmente ocupado, em

nível, classe e padrão correspondentes, pelas razões expostas na inicial.Em decisão exarada em 08.06.2015 (f. 55),

foi postergada a análise do pleito de antecipação dos efeitos da tutela para após a apresentação de defesa pela ré.

Citada, a ré contestou a ação, juntando documentos e propugnando pela improcedência dos pedidos.DECIDO.O

pedido de antecipação de tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo

estabelece este artigo, a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca,

se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou

fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Por sua vez,

analisando a inicial e os documentos que a instruem, constato que a causa de pedir decorre da alegada ilegalidade

do processo administrativo disciplinar nº 35.664.000178/2013-54, em que o demandante foi indiciado pela

suspeita de atos em violação aos deveres impostos pela Lei 8.112/90, culminando com a aplicação da pena de

demissão, publicada no Diário Oficial da União em 30.01.2015.Conforme exposto na exordial, a Impetrante

associa referida decisão administrativa a erro na análise da prova dos autos daquele inquérito, razão pela qual

postula a anulação do referido ato e a consequente reintegração ao serviço público, com todos os consectários

decorrentes, desde a data de seu afastamento, razão pela qual propõe a presente demanda, com pedido de

concessão de tutela antecipada, inaudita altera partes.Adentrando o mérito da causa, saliento que, a despeito da

minuciosa argumentação formulada pelo demandante em sua inicial, a ré, em defesa, amparou sua resistência à

pretensão deduzida pelo autor nas conclusões emanadas pela Comissão nomeada para apuração de suspeita de

irregularidades na Agência da Previdência Social (APS) Pinheiros, sendo instaurado o Processo Administrativo

Disciplinar (PAD) nº 35.664.000178/2013-54, em 06.03.2013.Do cotejo da exordial, confrontada com as cópias

do aludido processo administrativo, abojadas aos autos com a defesa da ré, denota-se que a aplicação das

penalidades foi submetida a prévio contraditório administrativo, com apresentação de defesa pelo servidor e

produção de provas, sendo a decisão final fundamentada nos elementos de convicção constantes daqueles

autos.Portanto, a despeito da possibilidade de desconstituição do referido ato de demissão do autor em seara

judicial, não se vislumbra, prima facie, manifesta ilegalidade no procedimento adotado, que permita formar

convicção sumária acerca do direito vindicado pela parte, o que demanda regular instrução probatória.Destarte,

indefiro a tutela antecipada requerida.Por seu turno, tendo em vista os termos da contestação apresentada pela ré
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(fs. 61/88), alegando fato impeditivo do direito do autor, dê-se vistas ao demandante, para oferecer réplica, em 10

(dez) dias, nos termos do art. 326 do CPC. No mesmo prazo acima, o autor deverá manifestar-se sobre o interesse

em produzir provas, as quais deverá especificar, sob pena de preclusão. Decorrido o prazo acima, com ou sem

manifestação pela parte, retornem os autos conclusos. 

 

0012455-83.2015.403.6100 - UNICA FOMENTO MERCANTIL LTDA - ME(SP209034 - DANIELA

APARECIDA BARALDI) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP

Vistos em decisão.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, proposta por ÚNICA

FOMENTO MERCANTIL LTDA - ME em face do CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO

PAULO - CRA-SP, objetivando provimento jurisdicional no sentido de que a ré se abstenha de fazer qualquer

cobrança à autora, seja cobrança de multa ou de futuras anuidades, bem como se abstenha de enviar a cobrança

para protesto ou inscrever o nome da autora nos órgãos de proteção ao crédito, inclusive sobre o boleto, referente

ao Auto de Infração nº s005450, pelas razões expostas na inicial.Distribuído o feito originariamente à MM. 25ª

Vara Cível Federal de São Paulo, em decisão exarada em 06.07.2015 (f. 76 e verso), foi declarada a conexão deste

feito com o processo nº 0022824-73.2014.403.6100, em curso perante esta 12ª Vara Cível Federal, sendo

determinada a remessa ao SEDI, para redistribuição por dependência.DECIDO.Antes de tudo, considerando o teor

da decisão exarada pela MM. 25ª Vara Cível Federal, e do cotejo das petições iniciais do presente feito e do

processo nº 0022824-73.2014.403.6100, em trâmite perante este Juízo, impõe-se o reconhecimento da conexão,

ante a comunhão da causa de pedir, fulcrada nos mesmos fatos e fundamentos de direito. Destarte, determino a

reunião de feitos, nos termos do art. 104 do CPC, a fim de que ambos possam ser julgados em conjunto. O pedido

de antecipação de tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo estabelece

este artigo, a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença

da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. Por sua vez, analisando a

inicial e os documentos que a instruem, constato que a causa de pedir decorre da alegada ilegalidade de multa

cominada pelo réu, em decorrência de falta de registro da empresa no aludido órgão de classe, culminando com a

aplicação da sanção pecuniária, no valor de R$ 5.988,00. Conforme exposto na exordial, a requerente entende que

a atividade principal, constante de seu objeto social (factoring), não se submete à fiscalização por conselhos

profissionais, de modo que a exação é abusiva. Ainda que assim não fosse, alega que não houve a conferência in

loco, de suas atividades, para que o réu pudesse aferir a pertinência de sua atuação junto à requerente. Por fim,

assevera a demandante que a não concessão da tutela implica o risco de envio da cobrança a protesto ou de

inscrição em cadastros restritivos de crédito, razão pela qual propõe a presente demanda, com pedido de

concessão de tutela antecipada, inaudita altera partes. Feitas estas considerações, passamos ao exame da matéria

controvertida. Inicialmente, saliento que o artigo 1º da Lei nº 6839/1980 assevera que é obrigatório o registro de

empresa nas entidades competentes para a fiscalização das diversas profissões, em razão da atividade básica ou

atividade em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros. Nos termos do artigo acima mencionado, é

obrigatório o registro de empresa na entidade competente para fiscalização do exercício da profissão relacionada

com atividade básica dessa empresa ou em relação à atividade pela qual preste serviços a terceiros. O objetivo

social da autora, pelo que consta do Contrato Social (fls. 26/31), é a prestação, em caráter contínuo, de serviços de

alavancagem mercadológica, e de acompanhamento de contas a receber e a pagar conjugadamente;

conjugadamente adquirir créditos (direitos) de empresas-clientes, resultantes de vendas mercantis de seus

produtos, mercadorias ou de prestação de serviços; efetuar negócios de factoring no comércio internacional de

importação e exportação. Tal atividade, em princípio, é da competência fiscalizadora do Conselho Regional de

Administração. Portanto, a despeito da possibilidade de desconstituição do referido auto de infração em seara

judicial, não se vislumbra, prima facie, manifesta ilegalidade no procedimento adotado, que permita formar

convicção sumária acerca do direito vindicado pela parte (fumus boni juris), o que demanda regular instrução

probatória. Destarte, indefiro a tutela antecipada requerida. Cite-se o réu, para oferecer defesa, no prazo legal.

Após, tornem conclusos ambos os processos conexos.

 

0013775-71.2015.403.6100 - JOSE VICENTE DOS SANTOS(SP189468 - ANDREZZA FERNANDA

CARLOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP267078 - CAMILA GRAVATO IGUTI)

Vistos em decisão.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, proposta por JOSÉ

VICENTE DOS SANTOS em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional

para determinar a exclusão de inscrições em nome do demandante em cadastros restritivos de crédito, suspender a

cobrança de saldo devedor de operações de crédito e, por fim, que a requerida possibilite o pagamento de parcelas

de financiamento imobiliário através de boleto bancário, até final julgamento da lide, pelas razões expostas na

inicial. A apreciação do pedido de tutela antecipada foi postergada para análise após a vinda da

contestação.Citada, a ré contestou (fs. 143/160), propugnando pela improcedência dos pedidos.DECIDO.O pedido

de antecipação de tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo estabelece

este artigo, a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença
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da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Por sua vez, analisando a

inicial e os documentos que a instruem, constato que a causa de pedir decorre da alegada abusividade na

contratação conjunta de produtos e serviços como condição para realização de operação e financiamento

imobiliário, o que caracterizaria venda casada, conduta vedada pelo Código de Defesa do Consumidor.Conforme

exposto na exordial, o demandante afirma que nunca teve a intenção de abrir conta corrente, utilizar limite de

crédito rotativo (cheque especial) ou contratar seguros com a ré, a qual sequer lhe informou acerca de sobreditos

produtos por ocasião da celebração do contrato de financiamento imobiliário.Contudo, em razão dos débitos

automáticos realizados na conta aberta para pagamento das prestações do financiamento, o saldo, que deveria

permanecer positivo, acabou tornando-se devedor, obstando a quitação das parcelas do financiamento, razão pela

qual o autor foi inscrito nos cadastros restritivos de crédito (SCPC/SERASA).Salienta o demandante que a ré,

agravando ainda mais a lesão da parte, aumentou o limite de crédito rotativo sem sua autorização, elevando,

assim, o saldo devdor da operação, razão pela qual propõe a presente demanda, com pedido de concessão de tutela

antecipada, inaudita altera partes.Feitas estas considerações, passamos ao exame da matéria

controvertida.Observa-se que o demandante não nega que celebrou os aludidos contratos de abertura de conta

corrente, crédito rotativo (cheque especial) e de seguro. A pretensão da parte funda-se na alegação de que a

aquisição destes produtos foi condição imposta pela ré para a contratação de operação e financiamento imobiliário

(venda casada), tornando, destarte, a dívida inexigível.Por outro lado, referida afirmação é refutada pela só

circunstância de que o demandante exerce cargo de consultor financeiro, que exige formação superior, de modo

que o requerente tem conhecimento e capacidade de resistir à aquisição de serviços como condição para

contratação de produtos (venda casada).Cotejando os extratos de sua conta corrente (fs. 119/126), constata-se que,

a partir de 28.10.2013, foi elevado o limite de crédito rotativo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para R$ 8.100,00

(oito mil e cem reais), valor notoriamente elevado para os padrões da ré. Ademais, ainda não há indícios de que

referida dívida esteja em vias de entrar em crédito em atraso (CA), ante o valor do débito ao tempo de propositura

desta demanda.Denoto ainda que a conta corrente foi aberta há mais de três anos, de modo que, alegando o

conhecimento desta dívida apenas por ocasião da inscrição no SCPC/SERASA, o autor demonstra inescusável

desídia para com sua conta corrente, atitude incompatível com seu nível socioeconômico.Portanto, ainda que, no

caso concreto, a ré possa ter incorrido em alguma irregularidade, que porventura seja apurada ao longo da

instrução deste feito, não se vislumbra, prima facie, a verossimilhança das alegações, apta a ensejar a antecipação

dos efeitos da tutela jurisdicional, em relação ao pleito de suspensão da exigibilidade da cobrança dos valores

decorrentes de débitos em conta corrente.De outro prisma, no que concerne à inscrição no SCPC/SERASA,

constato que a consulta de f. 127/128 dá conta de que a negativação do requerente decorreu da parcela do

financiamento imobiliário com vencimento em 27.04.2015. Por sua vez, os documentos de fs. 130/131

comprovam a quitação desta prestação e das duas seguintes, mediante boleto bancário. Assim, não há razão, a

princípio, para que o demandante permaneça inscrito nos cadastros de maus pagadores.No que tange ao pleito de

depósitos das próximas parcelas em juízo, entendo ser uma medida despicienda ao caso, pois em momento algum

se contesta a legitimidade e valor das prestações exigidas, as quais deverão continuar a ser pagas, a tempo e modo

oportunos.Entretanto, ante a controvérsia acerca da utilização do limite de crédito rotativo na conta corrente,

mostra-se recomendável que o pagamento das prestações do financiamento seja efetuado mediante boleto

bancário, a fim de evitar maiores discussões acerca do saldo devedor do limite de cheque especial, ao longo desta

demanda.Destarte, defiro em parte a tutela antecipada requerida, para determinar que a ré (CEF) se abstenha de

incluir o nome do autor em cadastros restritivos de crédito, bem como proceda imediatamente a exclusão de

eventuais ocorrências referente ao débito discutido nestes autos, até decisão final de mérito desta demanda. Por

fim, a ré deverá disponibilizar o pagamento das prestações do financiamento imobiliário nº 1.5555.2090489-8

através de boletos bancários, a serem remetidos ao endereço do demandante.Ciência à ré do deferimento da tutela

pleiteada, para fiel cumprimento, em 15 (quinze) dias, a contar da intimação desta decisão, sob pena de cominação

de multa diária (astreintes), no importe de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso, nos termos do art. 461, 4º, do

CPC. Manifeste-se o autor sobre a contestação, nos termos do art. 326 do CPC, em 10 (dez) dias.Decorrido o

prazo supra, e independente de nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de comum de 10 (dez) dias, as

provas que pretendem produzir, justificando sua(s) pertinência(s). Ressalto que o requerimento genérico de

produção de todas as provas em direito admitidas ou a simples enumeração delas não atende ao determinado por

este Juízo, devendo as partes justificar a necessidade das provas ante aos fatos que pretende provar por meio delas.

Nesses termos, a fim de evitar eventual alegação de cerceamento de defesa, consigno que o silêncio ou a

apresentação de requerimento genérico serão interpretados como falta de interesse da(s) parte(s) na produção de

provas, remetendo-se os autos conclusos para sentença se o Juízo entender que os autos já se encontram em

termos para julgamento. Ultrapassado o prazo supra, voltem os autos conclusos. Oficie-se e intimem-se. Cumpra-

se. Determino que o expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo

9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

0015691-43.2015.403.6100 - MARCO ANTONIO DE LIMA(SP213448 - MARCELO RODRIGUES BARRETO
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JUNIOR E SP162668 - MARIANA DE CARVALHO SOBRAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão.Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Anote-se.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de

antecipação de tutela, proposta por MARCO ANTONIO DE LIMA em face de CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional no sentido de executar a sentença, independentemente de

eventuais recursos interpostos por qualquer das partes, pelas razões expostas na inicial. DECIDO.O pedido de

antecipação de tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo estabelece este

artigo, a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da

verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Não verifico a

verossimilhança das alegações do autor para o deferimento do pedido de tutela antecipada, por ausência de

previsão legal.Ressalto que, no caso de procedência da ação, apelação será recebida em seu efeito devolutivo e

suspensivo, nos termos do art. 520 do Código de Processo Civil.Destarte, INDEFIRO o pedido de antecipação da

tutela.Cite-se.

 

0015697-50.2015.403.6100 - LEANDRO APARECIDO NATALE(SP280107 - RONALDO QUEIROZ LOPES)

X BANCO DO BRASIL SA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, proposta por LEANDRO

NATALE em face do CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e BANCO DO BRASIL S.A., objetivando provimento

jurisdicional no sentido de que sustar imediatamente os efeitos de inscrições efetuadas pelas requeridas junto aos

cadastros restritivos de crédito (SERASA/SCPC), pelas razões expostas na inicial. Distribuído o feito

originariamente à MM. 27ª Vara Cível Estadual da Comarca de São Paulo, em decisão exarada em 20.07.2015 (f.

22), foi declarada a incompetência da Justiça Estadual, com remessa dos autos à Justiça Comum Federal, sendo o

feito distribuído a esta 12ª Vara Cível Federal em 20.08.2015.DECIDO. A competência absoluta é insuscetível de

sofrer modificação, seja pela vontade das partes, seja pelos motivos legais de prorrogação (conexão ou continência

das causas). No caso em apreço, tendo em vista o valor dado à causa - R$ 10.000,00 em julho de 2015 - e não

existindo qualquer das hipóteses excludentes da competência do Juizado Especial Federal, aplicável o disposto no

artigo 3º e seu 3º da Lei nº 10.259/01, in verbis:Art. 3º Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar,

conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como

executar as suas sentenças. [...] 3º No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é

absoluta.Assim, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo, razão pela qual determino, nos termos do art.

113 do CPC e da Resolução nº 228/2004 do Conselho de Justiça Federal, a remessa dos autos ao Juizado Especial

Federal, observadas as formalidades legais.

 

0016166-96.2015.403.6100 - FACONSTRU CONSTRUCAO, SINALIZACAO, ADMINISTRACAO E

PARTICIPACOES EIRELI - EPP(SP112346 - JAHIR ESTACIO DE SA FILHO) X CONSELHO

ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA - CADE

Vistos em decisão.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, proposta por FACONSTRU

CONSTRUÇÃO, SINALIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO EIRELI - EPP em face do

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - CADE, objetivando provimento jurisdicional

para suspender a exigibilidade de decisão condenatória proferida pelo réu, até final julgamento da lide, pelas

razões expostas na inicial.Em petição protocolada em 20.08.2015 (fs. 45/58), o réu compareceu espontaneamente

nestes autos, para prestar informações acerca dos fatos e circunstâncias alegados pela parte autora.DECIDO.Antes

de tudo, considerando o comparecimento espontâneo do réu nestes autos, tomo a parte por citada, nos termos do

art. 214, 1º, do CPC, sem prejuízo de posterior oportunidade para deduzir defesa específica em relação aos

pedidos formulados pela autora.Por sua vez, não reconheço a prevenção por conexão do presente feito com os

processos indicados pelo réu em sua petição, pois, ainda que ambos os processos discutam o mesmo processo

administrativo, figuram autores diferentes, cada qual condenado em seara administrativa segundo condutas

próprias e individualizadas, em função das quais foram proferidas condenações específicas, o que descaracteriza a

identidade de ações.O pedido de antecipação de tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de

Processo Civil. Segundo estabelece este artigo, a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que,

existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável

ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do

réu.Por sua vez, analisando a inicial e os documentos que a instruem, constato que a causa de pedir decorre da

alegada ilegalidade de multa cominada pelo réu, em decorrência do processo administrativo nº 08012.00814/2011-

90, em que a demandante foi indiciada pela suspeita de atos em conluio com outras empresas, visando frustrar o

caráter competitivo de processo licitatório instituído pela Prefeitura do Município de Jaú/SP, culminando com a

aplicação da sanção pecuniária, no valor de R$ 221.242,91.Conforme exposto na exordial, a requerente entende

que referida condenação foi fundada em uma análise equivocada das provas dos autos daquele processo

administrativo, bem como que o valor fixado para a sanção não observou corretamente os limites impostos pela

Lei 12.529/2011, em seu art. 37.Por fim, assevera a demandante que a não concessão da tutela implica o risco de
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cobrança dos valores correspondentes a esta multa através de execução fiscal, além da negativa de expedição de

certidão de regularidade fiscal e inscrição da parte no CADIN, etc, razão pela qual propõe a presente demanda,

com pedido de concessão de tutela antecipada, inaudita altera partes.Feitas estas considerações, passamos ao

exame da matéria controvertida.Inicialmente, saliento que, a despeito da minuciosa argumentação formulada pelo

demandante em sua inicial, a ré, em sua manifestação, amparou sua resistência à pretensão deduzida pela autora

nas conclusões emanadas pela Comissão Parlamentar de Inquérito instituída pela Câmara Municipal de Jaú/SP,

que formulou representação perante o CADE, para apuração de suspeitas de atos anti-concorrenciais, sendo

instaurado o Processo Administrativo nº 08012.00814/2011-90.Nos autos de referido processo, a ré foi condenada

administrativamente pela prática de condutas tipificadas nos arts. 20, I, e 21, I, III e VIII, da Lei 8.884/1994, em

vigor ao tempo dos fatos, sendo fixadas multas às empresas envolvidas no caso, de acordo com o seu porte

econômico e grau de aproveitamento em função dos ilícitos.Do cotejo da exordial, confrontada com a

manifestação do réu, denota-se que a aplicação das penalidades foi submetida a prévio contraditório

administrativo, com apresentação de defesa pela ré e produção de provas, sendo a decisão final fundamentada nos

elementos de convicção constantes daqueles autos.Portanto, a despeito da possibilidade de desconstituição do

referido ato de demissão do autor em seara judicial, não se vislumbra, prima facie, manifesta ilegalidade no

procedimento adotado, que permita formar convicção sumária acerca do direito vindicado pela parte (fumus boni

juris), o que demanda regular instrução probatória.Por sua vez, no que tange ao periculum in mora, constata-se

que, em consulta ao site da RFB na internet, através do CNPJ da parte autora, foi possível emitir a Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, referente a débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União, com

validade até 22.11.2015. Portanto, ao contrário do asseverado pela demandante, não se infere qualquer prejuízo

imediato à participação em licitações, concessão de empréstimos por Instituições Financeiras ou mesmo a

inscrição no CADIN, decorrente da multa aplicada no aludido processo administrativo.Destarte, indefiro a tutela

antecipada requerida.Por seu turno, tendo em vista o disposto no art. 98 da Lei 12.529/2011, faculto à parte autora,

em 5 (cinco) dias, efetuar o depósito judicial no valor da multa cominada pelo réu, a fim de suspender a

exigibilidade do lançamento fiscal.Notifique-se o réu, para oferecer defesa, no prazo legal.No mesmo prazo para

contestação, o réu deverá apresentar cópias integrais e legíveis do processo administrativo nº 08012.00814/2011-

90, preferencialmente em formato digital, sob pena de aplicação do art. 359 do CPC, em caso de não apresentação

injustificada.Cumprida a determinação acima, vistas à autora, para réplica, por 15 (quinze) dias.Dê-se ciência do

feito ao representante legal do Município de Jaú/SP, enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para

que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 50 do Código de Processo Civil.Manifestando o Município

interesse em ingressar nos autos, intime-se a autora, para eventual impugnação, pelo prazo comum e não sucessivo

de 5 (cinco) dias. Sem oposição pela demandante, os autos deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de

Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão na lide

na posição de assistente do réu.

 

0016655-36.2015.403.6100 - WAGNER CORREA DE BRITO(RJ144425 - TATIANA DA SILVA E SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão.Ciência ao autor da redistribuição do feito.Analisando os autos, observo que o valor dado à

causa não atinge patamar superior a 60 (sessenta) salários mínimos. Verifico, portanto, a incidência do art. 3º, 3º,

da Lei n.º 10.259/2001.Reconheço, corroborando o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a

incompetência absoluta deste Juízo, in verbis:AGRAVO REGIMENTAL. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

FEDERAL. COMPETÊNCIA ABSOLUTA PARA JULGAR AS CAUSAS DE ATÉ 60 (SESSENTA)

SALÁRIOS MÍNIMOS. LEI 10.259/2001. 1. Dispõe o artigo 3º, caput, da Lei n.10.259/01, que compete ao

Juizado Especial Cível Federal processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o

valor de 60 (sessenta) salários-mínimos, bem como executar as suas sentenças. O parágrafo terceiro do citado

dispositivo estabelece que no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial Federal, a sua competência é

absoluta.2. No caso dos autos, numa seara preliminar, verifica-se que a pretensão contida na ação originária

objetiva a correta atualização das contas vinculadas dos agravantes, com recomposição plena desde 1999. 3. O

valor atribuído à causa deve corresponder ao conteúdo econômico da pretensão de cada autor. Força convir que,

sendo o montante atribuído à causa inferior ao limite estipulado no artigo 3º da Lei n.10.259/01, fixa-se a

competência do Juizado Especial Federal Cível para o processamento e julgamento da ação originária. 4. Dispõe o

artigo 3º, caput, da Lei n.10.259/01, que compete ao Juizado Especial Cível Federal processar, conciliar e julgar as

causas de competência da Justiça Federal até o valor de 60 (sessenta) salários-mínimos, bem como executar as

suas sentenças. O parágrafo terceiro do citado dispositivo estabelece que no foro onde estiver instalada Vara do

Juizado Especial Federal, a sua competência é absoluta. 5. Agravo regimental desprovido.( TRF - 3ª Região, 1ª

Turma, Agravo de Instrumento nº515151/Processo nº 0023884-82.2013.403.0000/SP Relator: Desembargador

Federal JOSÉ LUNARDELLI, data do julgamento 18/02/2014, e-DJF3, Judicial 1 de 24/03/2014).Observadas as

formalidades legais, remetam-se os autos ao E. Juizado Especial Federal, procedendo-se a baixa na distribuição.O

pedido de gratuidade será apreciado pelo Juízo competente.Intime-se. Cumpra-se.
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0017080-63.2015.403.6100 - HEILYANE ANDRADE COSTA X MANOEL SANTOS COSTA(SP252191 -

RODRIGO ARLINDO FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, proposta por HEILYANE

ANDRADE COSTA e MANOEL SANTOS COSTA em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando

provimento jurisdicional para suspender a cobrança de parcelas mensais de dívida na conta corrente dos

requerentes, até final julgamento da lide, pelas razões expostas na inicial.DECIDO.Antes de tudo, concedo os

benefícios da gratuidade judiciária aos autores. Anote-se.O pedido de antecipação de tutela baseia-se no artigo

273, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo estabelece este artigo, a tutela jurisdicional pode ser

antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e haja

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o

manifesto propósito protelatório do réu.Por sua vez, analisando a inicial e os documentos que a instruem, constato

que a causa de pedir decorre da alegada abusividade da taxa de juros pactuada no contrato nº 1.5555.2285210, que

estaria gerando um montante total a pagar superior a 270% do valor originalmente contratado (R$ 50.000,00). Os

requerentes afirmam que tal situação decorre de conduta da ré, lesiva à boa fé e probidade, além de atuar contra os

ditames do Código de Defesa do Consumidor.Conforme exposto na exordial, os demandantes afirmam que foi

dado o próprio imóvel em que residem como garantia e que encontram-se em dificuldades de suportar as

prestações, razão pela qual propõem a presente demanda, com pedido de concessão de tutela antecipada, inaudita

altera partes.Em que pesem os argumentos aduzidos pelos requerentes, não há como acolher seu pleito de

concessão da antecipação de tutela.Observa-se que os demandantes não negam que celebraram o aludido contrato

de empréstimo, com garantia de alienação fiduciária de imóvel (fs. 19/33), tampouco impugnam especificamente

alguma de suas cláusulas. O que pretendem os demandantes é a revisão do cálculo das prestações e do saldo

devedor, a fim de apurar eventual pagamento indevido, com repetição do dobro do indébito.Do cotejo do aludido

instrumento contratual, constata-se que a taxa de juros originalmente pactuada (TR + 18,6% a.a), equivalente a

1,55% a.m., é notoriamente baixa para os padrões de mercado. Ademais, a despeito dos autores estranharem o

montante final dos pagamentos (cerca de R$ 180.000,00), ocorre que a dívida foi estabelecida no prazo de 180

(cento e oitenta meses). Logo, da conjugação dos elementos da equação financeira (valor original, prazo e taxa de

juros), não é desarrazoado concluir pelo montante final estimado pela ré, em sua planilha de evolução da dívida

(fs. 34/38).Ademais, os autores sequer apresentaram um demonstrativo próprio de apuração dos valores que

entendem devidos, porventura diferentes daqueles apurados pela CEF. Portanto, em que pese a possibilidade de

alguma incorreção no cálculo realizado, que eventualmente seja constatada no decorrer desta demanda, não se

vislumbra o fumus boni juris, apto à concessão da medida em sede antecipada.Por seu turno, no que se refere ao

periculum in mora, saliento que os requerentes não apontam quaisquer fatos que lhes ofereçam risco imediato, em

decorrência direta da alegada incorreção na forma de cálculo das prestações. Denota-se que a primeira parcela do

empréstimo, com vencimento em 25.08.2012, teve o valor de R$ 1.107,72 (vide documento a f. 44), e a parcela

com vencimento em 25.07.2015, R$ 1.061,35 (vide documento a f. 59). Logo, há decréscimo no valor das

prestações.Como se vê, não há liame lógico entre a causa de pedir (incorreção no cálculo das prestações e do saldo

devedor) e o pedido de tutela antecipada (suspensão dos pagamentos em conta corrente), de modo que, se os

requerentes encontram-se atualmente em dificuldade para cumprir a obrigação, não é em decorrência dos fatos

alegados na exordial.Destarte, indefiro a tutela antecipada requerida.Cite-se a ré, para oferecer defesa, no prazo

legal.Oficie-se e intimem-se. Cumpra-se.

 

0017714-59.2015.403.6100 - ADILSON MOLERO X CARLOS ROBERTO DOS SANTOS X DANIELA

ISHIHARA X FRANCISCO AUGUSTO FANUELE X VALDEMIR CARLOS PATINHO(SP161775 -

MERCIA VERGINIO DA CRUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Regularize o autor FRANCISCO AUGUSTO FANUELE sua representação processual,

juntando procuração em via original.Prazo : 10 dias.Após, voltem conclusos.I.C.

 

0017797-75.2015.403.6100 - ZARK IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA.(SP360029A - JONATAS

GOETTEN DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Emende a parte autora sua petição inicial, fundamentando o seu pedido de tutela, bem como,

demonstrando os incisos I e II do artigo 273 do C.P.C.Recolha as custas iniciais devidas, de acordo com o código

previsto na Resolução nº 411/2010 do Conselho de Administração e Justiça do Egrégio TRF bem como na CEF,

em obediência ao artigo 2º da Lei nº 9.289/96.Esclareço, outrossim, que a petição que emendar a inicial deverá vir

acompanhada de cópia para a instrução de contrafé necessária à citação do réu.Prazo : 10 dias. Int. 

 

0017802-97.2015.403.6100 - SELMA DE SOUZA PIASENTIN(SP138847 - VAGNER ANDRIETTA E

SP360176 - DERICK VAGNER DE OLIVEIRA ANDRIETTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Não há prevenção entre os presentes autos e o processo indicado no termo de prevenção
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parcial juntado à fl. 47, por possuirem objetos distintos.Cumpra-se a decisão proferida pelo C. STJ, suspendendo-

se a tramitação do presente feito até julgamento do REsp 138.168.3-PE.Ressalto que os autos permanecerão

sobrestados em Secretaria, retomando seu processamento tão logo seja comunicado o julgamento do recurso

repetitivo, pelo C. STJ.I.C.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0062129-60.1997.403.6100 (97.0062129-4) - BANCO GARANTIA S/A X BANCO DE INVESTIMENTOS

GARANTIA S/A X GARANTIA S/A CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS X

GARANTIA DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS(SP026750 - LEO KRAKOWIAK)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 0975850/15,

lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região: Ciência às

partes do retorno dos autos. Tendo em vista o teor do v. acórdão, requeira(m) a(s) parte(s) o que de direito, no

prazo legal. No silêncio, arquivem-se. Intime-se.

 

0012728-53.2001.403.6100 (2001.61.00.012728-5) - ROLLER IND/ E COM/ LTDA(SP016510 - REGINALDO

FERREIRA LIMA E SP136047 - THAIS FERREIRA LIMA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP -

CENTRO(Proc. 722 - MARCIA RIBEIRO PASELLO DOMINGOS)

Ciência às partes do retorno dos autos. Tendo em vista o teor do v. acórdão, requeira(m) a(s) parte(s) o que de

direito, no prazo legal. No silêncio, arquivem-se. Intime-se.

 

0027584-51.2003.403.6100 (2003.61.00.027584-2) - GRANERO TRANSPORTES LTDA(SP171406 -

ALEXANDRE MARCOS FERREIRA E SP156001 - ANDREA HITELMAN E SP233118 - PAULA

MARANHÃO DE AGUIAR BOVE) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - PINHEIROS(Proc.

ESTELA VILELA GONCALVES)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 0975850/15,

lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região: Ciência às

partes do retorno dos autos. Tendo em vista o teor do v. acórdão, requeira(m) a(s) parte(s) o que de direito, no

prazo legal. No silêncio, arquivem-se. Intime-se.

 

0010734-14.2006.403.6100 (2006.61.00.010734-0) - EXPRINTER LOSAN S/A - CREDITO

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO(SP110750 - MARCOS SEIITI ABE E SP207541 - FELLIPE

GUIMARÃES FREITAS) X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X

INSPETOR CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 0975850/15,

lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região: Ciência às

partes do retorno dos autos. Tendo em vista o teor do v. acórdão, requeira(m) a(s) parte(s) o que de direito, no

prazo legal. No silêncio, arquivem-se. Intime-se.

 

0012808-41.2006.403.6100 (2006.61.00.012808-1) - UNILEVER BRASIL LTDA(MG080801 - JOANA MARIA

DE OLIVEIRA GUIMARAES E SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO) X

DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 0975850/15,

lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região: Ciência às

partes do retorno dos autos. Tendo em vista o teor do v. acórdão, requeira(m) a(s) parte(s) o que de direito, no

prazo legal. No silêncio, arquivem-se. Intime-se.

 

0024301-15.2006.403.6100 (2006.61.00.024301-5) - IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS

S/A(SP124275 - CLAUDIA RUFATO MILANEZ E SP065630 - VANIA FELTRIN E SP166794 - RICARDO

ALEXANDRE PEDRAZZOLI) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA

NACIONAL EM SAO PAULO - SP X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 0975850/15,

lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região: Ciência às

partes do retorno dos autos. Tendo em vista o teor do v. acórdão, requeira(m) a(s) parte(s) o que de direito, no

prazo legal. No silêncio, arquivem-se. Intime-se.

 

0018648-95.2007.403.6100 (2007.61.00.018648-6) - DEGUDENT IND/ E COM/ LTDA(RJ096539 -

AGNALDO VENTURA DA SILVA) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA
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NACIONAL EM SAO PAULO - SP

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 0975850/15,

lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região: Ciência às

partes do retorno dos autos. Tendo em vista o teor do v. acórdão, requeira(m) a(s) parte(s) o que de direito, no

prazo legal. No silêncio, arquivem-se. Intime-se.

 

0007920-87.2010.403.6100 - JOAO CARLOS BARBOSA DE LIMA(SP168735 - ELIEZER PEREIRA

MARTINS) X PRESIDENTE DA COMISSAO PROCESSANTE PERMANENTE DO INST PES MED

IPEM/SP(SP111290 - CRISTINA MAURA SANCHES DE REZENDE E SP053009 - VERONICA MARIA

CORREIA RABELO TAVARES E SP080141 - ROBERTO FRANCO DO AMARAL TORMIN)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 0975850/15,

lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região: Ciência às

partes do retorno dos autos. Tendo em vista o teor do v. acórdão, requeira(m) a(s) parte(s) o que de direito, no

prazo legal. No silêncio, arquivem-se. Intime-se.

 

0014232-40.2014.403.6100 - DONATO DE FARIA CAMPOS(SP197858 - MARCUS VINICIUS FARIA

CARVALHO) X CHEFE DA DIV DE REPRESSAO AO CONTRABANDO E DESCAMINHO DA REC FED 8

REG

Vistos em despacho. Fls. 113/122: Recebo a apelação do IMPETRANTE unicamente no efeito

devolutivo.Afrontaria a lógica indeferir a segurança, o que implica na revogação da liminar, e receber a apelação

no efeito suspensivo, com o objetivo de restaurar aquela medida como pretende a apelante. Confiram-se, a

propósito, jurisprudência pacífica do C. STJ e decisões colacionadas por Theotonio Negrao, em seu Código de

Processo Civil e Legislação Processual em Vigor: PROCESSUAL CIVIL.RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO

DO ART.535,II, DO CPC. NÃO- OCORRÊNCIA. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

SENTENÇA DENEGATÓRIA. EFEITO SUSPENSIVO. DESCABIMENTO.1.O Tribunal de origem examinou e

decidiu, fundamentada e suficientemente, os pontos suscitados pela parte recorrente, não havendo, assim, por que

cogitar de negativa de prestação jurisdicinal.2.O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, em

sede de mandado de segurança, o recurso de apelação contra sentença denegatória possui apenas efeito devolutivo,

dado o caráter auto-executável do writ.3.Recurso especial provido.(STJ, Segunda Turma, Rel.Min.João Otávio

Noronha, RESP 200501182930, DJ28/04/2006, p.289).Art. 12:2 - É unicamente devolutivo o efeito da apelação

interposta contra sentença que denega o writ (RTFR 119/289; TFR-3ª Turma, Ag.48.708-RS, Rel.Min. Nilson

Naves, j. 25.2.86, negaram provimento, v.u., DJU 24/04/86, p.6334). Art. 12:3 - Denegada a segurança, não pode

o juiz restaurar a liminar, ao receber a apelação interposta pelo impetrante (RJTJESP 99/167, 108/353). Saraiva,

30ª ed., 1999, pág. 1523) Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, promovida a vista dos autos ao

Ministério Público Federal, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de

praxe. Int.

 

0016773-46.2014.403.6100 - FINGERPRINT PROCESSAMENTO DE DADOS, GRAFICA, EDITORA E

REPRESENTACOES LTDA.(SP129412 - ALDA CATAPATTI SILVEIRA) X PREGOEIRA RESPONSAVEL

PELA LICITACAO DO BANCO DO BRASIL - CENOP LOGISTICA SP - LICITACOES COMPRAS E

SERVICOS(SP195879 - RODRIGO CAFFARO E SP197530 - WANDER DA SILVA SARAIVA RABELO)

Vistos em despacho. Em análise primeira, ante o pleito formulado pela empresa Esdeva Indústria Gráfica Ltda, em

sua petição de fs. 108/122, defiro o ingresso no feito, na qualidade de litisconsorte passiva necessária, pois a

controvérsia sob exame interfere na sua esfera de interesses, ante a afinidade de questões por um ponto comum de

fato, nos termos do art. 46, IV, do CPC, c.c. art. 24 da Lei 12.016/2009.A eficácia da presente decisão está

condicionada à regularização processual da parte, bem como ao recolhimento das custas devidas nesta Justiça

Federal, através de Guia de Recolhimento da União (GRU), no código de Receita nº 18710-0, nos termos da

Resolução nº 411/2010 do Egrégio TRF da 3ª Região e de acordo com o art. 2º da Lei 9.289/1996, no prazo

improrrogável de 5 (cinco) dias. Intime-se a parte na pessoa do patrono indicado à f. 122, a quem autorizo a tomar

medidas urgentes, até o cumprimento da decisão acima, nos termos do art. 37 do CPC.Regularizada a

representação da parte, ao SEDI para retificação do polo passivo, nos termos desta decisão.Por sua vez,

considerando os fatos narrados na aludida petição, e para garantir o contraditório (CF, art. 5º, LV), determino a

intimação da impetrante para, em 15 (quinze) dias, manifestar-se a respeito, alegando o que entender oportuno,

juntando documentos pertinentes, sob pena de preclusão.Decorrido o prazo acima, com ou sem manifestação pela

impetrante, tornem os autos conclusos. Intimem-se.

 

0025377-93.2014.403.6100 - SCHMOLZ + BICKENBACH DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE

ACOS LTDA(SP123946 - ENIO ZAHA E SP236072 - JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE E

SP306009 - FERNANDA CASTANHO TORRALBA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
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ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em despacho. Recebo a apelação do(a) IMPETRANTE em seu efeito meramente devolutivo.Vista à parte

contrária para contrarrazões no prazo legal.Após, com a devida vista do DD. Representante do Ministério Público

Federal, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

0000345-52.2015.403.6100 - BRASANITAS EMPRESA BRASILEIRA DE SANEAMENTO E COM

LTDA(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Recebo a apelação do(a) IMPETRANTE em seu efeito meramente devolutivo.Vista à parte

contrária para contrarrazões no prazo legal.Após, com a devida vista do DD. Representante do Ministério Público

Federal, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

0001983-23.2015.403.6100 - ONIXSAT RASTREAMENTO DE VEICULOS LTDA(SP058079 - FERNANDO

ANTONIO CAVANHA GAIA E SP250321 - SANDRYA RODRIGUEZ VALMANA E SP123946 - ENIO

ZAHA E SP199894 - ALESSANDRO TEMPORIM CALAF) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em despacho. Recebo a apelação do(a) IMPETRADO(A) em seu efeito meramente devolutivo.Vista à parte

contrária para contrarrazões no prazo legal. Após, com a devida vista do DD. Representante do Ministério Público

Federal, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0006981-34.2015.403.6100 - HAYS RECRUTAMENTO E SELECAO LTDA(SP151647 - LUCIANA DE

TOLEDO PACHECO SCHUNCK) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Recebo a apelação do(a) IMPETRADO(A) em seu efeito meramente devolutivo.Vista à parte

contrária para contrarrazões no prazo legal. Após, com a devida vista do DD. Representante do Ministério Público

Federal, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0010428-30.2015.403.6100 - AYLANA TONINGER(SP212559 - JULIANA CAMPAGNOLI BITENCOURTE)

X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SAO PAULO -

SP(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS)

Vistos em despacho. Recebo a apelação do(a) IMPETRANTE em seu efeito meramente devolutivo.Vista à parte

contrária para contrarrazões no prazo legal.Após, com a devida vista do DD. Representante do Ministério Público

Federal, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

0011755-10.2015.403.6100 - FOCUS TECNOLOGIA DE PLASTICOS S/A(SP173205 - JULIANA

BURKHART RIVERO GUEDES MEDEIROS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Baixem os autos em diligência.Dê-se ciência às partes da decisão de fls. 90/92.Oportunamente, voltem os autos

conclusos para sentença.São Paulo, 08 de setembro de 2015. BRUNO CÉSAR LORENCINI Juiz Federal

Substituto 

 

0015611-79.2015.403.6100 - WALTER DE BIASI - INCAPAZ X ROBERTO DE BIASI X JORGE ISMAEL

DE BIASI FILHO X NANCY MACHADO DE BIASI X LILIAN MARIA DE BIASI GOMES X VALERIA

MARIA DE BIASI CABRERA(SP349138A - ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO DE SAO PAULO

Vistos em decisão.Pretendem os impetrantes a concessão de liminar para determinar que aos depósitos judiciais

que serão realizados nos autos, seja aplicada a destinação prevista na Lei nº 12.099/2009, que disciplina os

depósitos tributários relativos a fundos que integram o orçamento da União, cuja conta é identificada pelo código

da operação 635, para que sejam transferidos à conta Única do Tesouro Nacional, oficiando-se o Gerente do Posto

de Atendimento Bancário da Caixa Econômica Federal instalado nesta Subseção Judiciária.Sustenta que a Caixa

Econômica Federal tem orientado que se trata de depósito identificado na Operação 005, relativa aos depósitos

que não se referem a verbas públicas e permanecem sob custódia da instituição financeira, cuja remuneração é

inferior à Taxa SELIC.É o relatório. DECIDO.O presente mandado de segurança foi impetrado para assegurar o

direito líquido e certo dos impetrantes de não recolherem a contribuição de 10% sobre o montante de todos os

depósitos devidos referentes ao FGTS, prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001.Não obstante a

alegação exposta na inicial, cumpre esclarecer que o FGTS é um fundo gerido pela Caixa Econômica Federal,

razão pela qual os depósitos deverão ser feitos conforme sua orientação.Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO

DE LIMINAR, nos termos em que requerida.Notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações, no
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prazo legal.Dê-se ciência do feito ao representante legal da autoridade impetrada, conforme determinado pelo

artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009, enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que,

querendo, ingresse no feito. O ingresso no feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem

de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo

de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando interesse em ingressar nos autos, estes

deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior

determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade

impetrada.A seguir, abra-se vista ao DD. Representante do Ministério Público Federal e, posteriormente, venham

os autos conclusos para prolação de sentença.Oficie-se e intimem-se. Determino que o expediente encaminhado à

CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

0016267-36.2015.403.6100 - B2F MARKETING ESPORTIVO LTDA - EPP(SP316080 - BRUNO

CARACIOLO FERREIRA ALBUQUERQUE E SP213029 - RAPHAEL RICARDO DE FARO PASSOS) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em despacho. Fls. 169/170: Providencie o patrono do impetrante procuração ad judicia com poderes

específicos para desistir da ação, uma vez que a procuração de fl. 24 não confere tais poderes a ele. Prazo: 10

(dez) dias, sob pena de prosseguimento do feito. Int.

 

0016605-10.2015.403.6100 - ITAQUERA INFORMATICA LTDA - EPP(SP018332 - TOSHIO HONDA E

SP360521 - ANDREI DA SILVA DOS REIS) X PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Vistos em decisão.Pretende autora a concessão de liminar para o fim de suspender os efeitos dos protestos dos

títulos CDAs nºs. 8021301286597 e 8061303350291, até decisão final.A incial foi instruída com documentos (fls.

08/16).É o breve relatório. Decido.A Lei n.º 12.767/12 incluiu o parágrafo único no art. 1º da Lei n.º 9.492/97,

para autorizar expressamente o procedimento adotado pela União Federal, incluíndo a certidão de dívida ativa da

União no rol dos títulos sujeitos a protesto.Não obstante, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento recente,

superou seu entendimento anterior, para reconhecer a possibilidade de protesto das Certidões de Dívida Ativa da

União, como mecanismo legítimo extrajudicial de cobrança da dívida inscrita.Senão vejamos:PROCESSUAL

CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROTESTO DE CDA. LEI 9.492/1997. INTERPRETAÇÃO CONTEXTUAL

COM A DINÂMICA MODERNA DAS RELAÇÕES SOCIAIS E O II PACTO REPUBLICANO DE ESTADO

POR UM SISTEMA DE JUSTIÇA MAIS ACESSÍVEL, ÁGIL E EFETIVO. SUPERAÇÃO DA

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. Trata-se de Recurso Especial que discute, à luz do art. 1º da Lei 9.492/1997, a

possibilidade de protesto da Certidão de Dívida Ativa (CDA), título executivo extrajudicial (art. 586, VIII, do

CPC) que aparelha a Execução Fiscal, regida pela Lei 6.830/1980. 2. Merece destaque a publicação da Lei

12.767/2012, que promoveu a inclusão do parágrafo único no art. 1º da Lei 9.492/1997, para expressamente

consignar que estão incluídas entre os títulos sujeitos a protesto as certidões de dívida ativa da União, dos Estados,

do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas. 3. Não bastasse isso,

mostra-se imperiosa a superação da orientação jurisprudencial do STJ a respeito da questão. 4. No regime

instituído pelo art. 1º da Lei 9.492/1997, o protesto, instituto bifronte que representa, de um lado, instrumento para

constituir o devedor em mora e provar a inadimplência, e, de outro, modalidade alternativa para cobrança de

dívida, foi ampliado, desvinculando-se dos títulos estritamente cambiariformes para abranger todos e quaisquer

títulos ou documentos de dívida. Ao contrário do afirmado pelo Tribunal de origem, portanto, o atual regime

jurídico do protesto não é vinculado exclusivamente aos títulos cambiais. 5. Nesse sentido, tanto o STJ (RESP

750805/RS) como a Justiça do Trabalho possuem precedentes que autorizam o protesto, por exemplo, de decisões

judiciais condenatórias, líquidas e certas, transitadas em julgado. 6. Dada a natureza bifronte do protesto, não é

dado ao Poder Judiciário substituir-se à Administração para eleger, sob o enfoque da necessidade (utilidade ou

conveniência), as políticas públicas para recuperação, no âmbito extrajudicial, da dívida ativa da Fazenda Pública.

7. Cabe ao Judiciário, isto sim, examinar o tema controvertido sob espectro jurídico, ou seja, quanto à sua

constitucionalidade e legalidade, nada mais. A manifestação sobre essa relevante matéria, com base na valoração

da necessidade e pertinência desse instrumento extrajudicial de cobrança de dívida, carece de legitimação, por

romper com os princípios da independência dos poderes (art. 2º da CF/1988) e da imparcialidade. 8. São

falaciosos os argumentos de que o ordenamento jurídico (Lei 6.830/1980) já instituiu mecanismo para a

recuperação do crédito fiscal e de que o sujeito passivo não participou da constituição do crédito. 9. A Lei das

Execuções Fiscais disciplina exclusivamente a cobrança judicial da dívida ativa, e não autoriza, por si, a

insustentável conclusão de que veda, em caráter permanente, a instituição, ou utilização, de mecanismos de

cobrança extrajudicial. 10. A defesa da tese de impossibilidade do protesto seria razoável apenas se versasse sobre

o Auto de Lançamento, esse sim procedimento unilateral dotado de eficácia para imputar débito ao sujeito

passivo. 11. A inscrição em dívida ativa, de onde se origina a posterior extração da Certidão que poderá ser levada

aprotesto, decorre ou do exaurimento da instância administrativa (onde foi possível impugnar o lançamento e

interpor recursos administrativos) ou de documento de confissão de dívida, apresentado pelo próprio devedor

(e.g., DCTF, GIA, Termo de Confissão para adesão ao parcelamento, etc.). 12. O sujeito passivo, portanto, não
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pode alegar que houve surpresa ou abuso de poder na extração da CDA, uma vez que esta pressupõe sua

participação na apuração do débito. Note-se, aliás, que o preenchimento e entrega da DCTF ou GIA (documentos

de confissão de dívida) corresponde integralmente ao ato do emitente de cheque, nota promissória ou letra de

câmbio. 13. A possibilidade do protesto da CDA não implica ofensa aos princípios do contraditório e do devido

processo legal, pois subsiste, para todo e qualquer efeito, o controle jurisdicional, mediante provocação da parte

interessada, em relação à higidez do título levado a protesto. 14. A Lei 9.492/1997 deve ser interpretada em

conjunto com o contexto histórico e social. De acordo com o II Pacto Republicano de Estado por um sistema de

Justiça mais acessível, ágil e efetivo, definiu-se como meta específica para dar agilidade e efetividade à prestação

jurisdicional a revisão da legislação referente à cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública, com vistas à

racionalização dos procedimentos em âmbito judicial e administrativo. 15. Nesse sentido, o CNJ considerou que

estão conformes com o princípio da legalidade normas expedidas pelas Corregedorias de Justiça dos Estados do

Rio de Janeiro e de Goiás que, respectivamente, orientam seus órgãos a providenciar e admitir o protesto de CDA

e de sentenças condenatórias transitadas em julgado, relacionadas às obrigações alimentares. 16. A interpretação

contextualizada da Lei 9.492/1997 representa medida que corrobora a tendência moderna de intersecção dos

regimes jurídicos próprios do Direito Público e Privado. A todo instante vem crescendo a publicização do Direito

Privado (iniciada, exemplificativamente, com a limitação do direito de propriedade, outrora valor absoluto, ao

cumprimento de sua função social) e, por outro lado, a privatização do Direito Público (por exemplo, com a

incorporação - naturalmente adaptada às peculiaridades existentes - de conceitos e institutos jurídicos e

extrajurídicos aplicados outrora apenas aos sujeitos de Direito Privado, como, e.g., a utilização de sistemas de

gerenciamento e controle de eficiência na prestação de serviços). 17. Recurso Especial provido, com superação da

jurisprudência do STJ. ..EMEN: (STJ, REsp 1126515, Relator Ministro HERMAN BENJAMIM, DJE

16.12.2013).0Inexistindo comprovação inequívoca de que a CDA não possui os pressupostos legais de validade,

há que se considerar a sua presunção de liquidez e certeza.Destarte, indefiro a liminar requerida.Regularize a

impetrante sua representação processual, nos termos do contrato de fls. 10/12. Forneça contrafé completa (inicial e

documentos) para notificação da autoridade coatora, bem como mais uma cópia da inicial para intimação do

representante judicial da referida autoridade.Após, notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações,

no prazo legal.Dê-se ciência do feito ao representante legal da autoridade impetrada, conforme determinado pelo

artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009, enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que,

querendo, ingresse no feito. O ingresso no feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem

de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo

de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando interesse em ingressar nos autos, estes

deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior

determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade

impetrada.A seguir, abra-se vista ao DD. Representante do Ministério Público Federal e, posteriormente, venham

os autos conclusos para prolação de sentença.Oficie-se e intimem-se. Determino que o expediente encaminhado à

CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

0017148-13.2015.403.6100 - PEARSON EDUCATION DO BRASIL S.A.(SP199695 - SILVIA HELENA

GOMES PIVA E SP266283 - JORGE ESPIR ASSUENA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SAO PAULO X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Vistos em decisão.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por PEARSON

EDUCATION DO BRASIL S.A. contra ato do Senhor DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA

FEDERAL EM SÃO PAULO, objetivando a suspensão dos apontamentos constantes perante a RFB e/ou

eventuais atos tendentes à cobrança do suposto débito, até a análise dos requerimentos apresentados pela

impetrante perante a Receita Federal, par ao fim de que estes débitos não representem óbice à emissão de

certidões de regularidade fiscal, pelas razões expostas na inicial.DECIDO.Em análise primeira, não reconheço a

prevenção do presente feito com os processos indicados no termo emitido pelo sistema informatizado deste

Tribunal, pois a causa de pedir do presente mandamus está fulcrada em fatos supervenientes àquelas duas outras

demandas, o que descaracteriza a identidade de ações.Por sua vez, analisando a inicial e os documentos que a

instruem, constato que a causa de pedir aponta ilegalidade em procedimentos adotados pela RFB, em face dos

termos de intimação nº 100000013205987, 100000014047402, 100000014047320 e 100000014402063, referentes

ao levantamento de diferenças nas Declarações de Ajuste de IRPJ de empresas incorporadas pela impetrante.

Conforme exposto na exordial, a impetrante assevera que efetuou levantamentos próprios, referentes às diferenças

apuradas pela RFB, e protocolou manifestações de justificação administrativa, em 17.08.2015, esclarecendo os

pontos controvertidos, requerimentos estes que ainda encontram-se pendentes de análise perante a Receita

Federal.Entretanto, alega a impetrante que a autoridade coatora não suspendeu os atos tendentes a eventuais e

futuros lançamentos tributários, com possível inscrição em Dívida Ativa. Salienta que estes atos podem obstar a

emissão de certidões de regularidade fiscal, sendo que a parte autora participará de certames licitatórios nos dias

31.08.2015 e 08.09.2015, razão pela qual propõe a presente demanda, com pedido liminar, inaudita altera partes.É

o relatório. Decido. Não verifico verossimilhança nas alegações iniciais, a ponto de sustentar a concessão da
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ordem antecipatória. De fato, as intimações fiscais referentes à empresa MULTI BRASIL FRANQUEADORA E

PARTICIPAÇÕES LTDA., incorporada pela impetrante, são decorrentes do não pagamento de tributos declarados

regularmente em DCTF, o que é suficiente para a plena constituição do crédito tributário e sua consequente

exigibilidade, tornando dispensável qualquer lançamento fiscal superveniente, nos termos de jurisprudência

consolidada do Superior Tribunal de Justiça (Súmula 436 do STJ). Assim sendo, ao menos nesta fase de cognição

e sem aprofundamento em todas as circunstâncias envolvidas nos procedimentos fiscais em tela, os requerimentos

administrativos formulados pelo impetrante - e que fundamentam sua pretensão de suspensão de exigibilidade -

não possuem a natureza de impugnação de procedimento administrativo fiscal, nos termos do Decreto n.

70.235/72, uma vez que, reitere-se, o crédito está plenamente constituído por força das DCTFs apresentadas.

Assim sendo, não é possível enquadrar a hipótese no artigo 151, inciso III, do CTN. Em relação ao exercício do

direito de petição e à observância do contraditório e da ampla defesa, não é possível afirmar o descumprimento

pelo Fisco até em razão dos requerimentos de justificação apresentados (fs. 103/110 e 267/274) terem sido

protocolados em 17.08.2015, de modo que ainda estão sendo analisados pela Receita Federal, não se

vislumbrando demora na apreciação, até o momento.Por seu turno, a despeito da inicial mencionar a participação

da parte autora em licitações, havendo juntado dois editais referentes a certames instituídos pela Prefeitura

Municipal de Caetés/PE (fs. 475/510) e pelo Governo do Estado da Bahia (fs. 512/556), razão pela qual precisaria

da certidão de regularidade perante a RFB, não há nenhum documento comprovando a apresentação de propostas

pela impetrante, de modo a estabelecer o liame lógico entre o pedido e a causa de pedir aventados nos autos.Por

oportuno, em consulta ao site da RFB na internet, através do CNPJ da impetrante, foi possível emitir a Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, referente a débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União, com

validade até 20.10.2015. Assim, nas datas alegadas pela impetrante, não haverá óbice à comprovação do

atendimento das exigências de qualificação jurídica, em relação a esta certidão.Portanto, não constato o periculum

in mora, apto à concessão da medida em comento, razão pela qual indefiro a liminar requerida.Atribua a

impetrante corretamente o valor dado à causa, conforme o benefício econômico pretendido, recolhendo as custas

judiciais remanescentes. Após, notifique-se a D. Autoridade apontada como coatora, para que preste as

informações no prazo legal. Dê-se ciência do feito ao representante legal da União, enviando-lhe cópia da petição

inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei

12.016/2009. O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de

qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de

10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando a União interesse em ingressar nos autos, estes

deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior

determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da União na lide na posição de assistente litisconsorcial da

autoridade impetrada.Oportunamente, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal e tornem conclusos para

sentença. Intimem-se.

 

0017838-42.2015.403.6100 - KELLOGG BRASIL LTDA.(SP261885 - CAROLINA ROCHA MALHEIROS E

SP142393 - MAUCIR FREGONESI JUNIOR E SP191667A - HEITOR FARO DE CASTRO) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em decisão.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por KELLOGG BRASIL

LTDA. contra ato do Senhor DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, objetivando a suspensão dos apontamentos constantes no

Relatório de Situação Fiscal da impetrante, relativos aos Processos Administrativos nº 10880.905052/2015-54 e

10880.905053/2015-07, para o fim de que estes débitos não representem óbice à emissão de certidões de

regularidade fiscal, pelas razões expostas na inicial.DECIDO. Em análise primeira, não reconheço a prevenção do

presente feito com os processos indicados no termo emitido pelo sistema informatizado deste Tribunal, pois a

causa de pedir do presente mandamus está fulcrada em fatos supervenientes àquelas outras demandas, o que

descaracteriza a identidade de ações. Por sua vez, analisando a inicial e os documentos que a instruem, constato

que a causa de pedir aponta ilegalidade na recusa à renovação da certidão positiva com efeitos de negativa, por

parte da autoridade coatora, em razão de apontamentos no Relatório de Situação Fiscal da impetrante, relativos a

IRPJ, PIS-Importação, COFINS-Importação e CIDE. Conforme exposto na exordial, a impetrante assevera que

efetuou a denúncia espontânea de seus débitos, nos termos do art. 138 do CTN, recolhendo todos os tributos

devidos, e protocolando a comunicação formal à RFB em 26.12.2014. Entretanto, alega a impetrante que a

autoridade coatora não suspendeu os apontamentos de pendências no aludido Relatório de Situação Fiscal, sob o

argumento de que a impetrante não teria cumprido a obrigação acessória, referente à retificação das Declarações

de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), correspondentes aos anos-calendário em que foram apontadas

as diferenças de tributos não pagos. Aduz a parte autora que, intimada acerca da decisão administrativa, formulou

pedido de reconsideração em 15.07.2015, instruído com as respectivas DCTFs retificadoras, pedido este que não

foi apreciado até o momento. Salienta que, por omissão da autoridade coatora, que não analisou seu pleito de

revisão do ato administrativo, não é possível revalidar a sua certidão de regularidade fiscal, a qual expirou em

31.08.2015, razão pela qual propõe a presente demanda, com pedido liminar, inaudita altera partes. Adentrando o
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mérito da causa, entendo configurados os pressupostos autorizadores da concessão liminar pleiteada, segundo

alegações da impetrante. Impende seja analisada a questão da denúncia espontânea prevista no artigo 138 do

Código Tributário Nacional, que dispõe expressamente:Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia

espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo e dos juros de mora, ou do depósito

da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de

apuração.Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer

procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.(grifo nosso)Conforme se

extrai da redação supra transcrita, a denúncia espontânea não se limita ao pagamento do tributo mais os juros de

mora, mas também ao cumprimento das obrigações acessórias correspondentes, conforme se infere da expressão

se for o caso. Em que pese a argumentação da impetrante, em sentido oposto, deve-se considerar que nem sempre

o reconhecimento da infração implica, per se, em pagamento de tributo, podendo se limitar a providências no

interesse da Administração, nos termos do art. 113, 2º, do CTN.Incide, no presente caso, o art. 7º da Lei

10.426/2002, que impõe a retificação da DCTF apresentada com omissões ou incorreções, sob pena de aplicação

das multas previstas naquele dispositivo legal.Com efeito, ao tempo da decisão referente à apreciação da denúncia

espontânea, em 12.05.2015 (vide documento 6 do arquivo de provas juntado com a inicial, em formato digital), a

impetrante não havia retificado suas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais, referentes aos anos-

calendários em que foram apuradas as diferenças de tributos. Entretanto, a parte autora supriu esta irregularidade

em 11.06.2015, conforme se extrai dos recibos de entrega eletrônica anexados aos autos (documento 9 do arquivo

de provas juntado com a inicial, em formato digital), apresentando sobreditos documentos com seu pedido de

reconsideração, protocolado em 15.07.2015.Ressalto que a impetrante apresentou seu pedido de reanálise em

seara administrativa 45 (quarenta e cinco) dias antes da expiração de validade de sua certidão positiva com efeitos

de negativa (vide documento 3, juntado com a inicial), logo, em tempo hábil para a tomada de providências por

parte da requerida. Por oportuno, em consulta ao site da RFB na internet, através do CNPJ da impetrante, não foi

possível emitir a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, referente a débitos relativos a tributos federais e à

Dívida Ativa da União, de modo que constato o periculum in mora, apto à concessão da medida em

comento.Posto isto, defiro a liminar requerida, para determinar a suspensão da exigibilidade dos débitos

denunciados espontaneamente pela impetrante em 26.12.2014, constantes do Relatório de Situação Fiscal, de

modo que referidos apontamentos não constituam óbice à expedição da Certidão Positiva com efeitos de Negativa,

referente a débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União.Notifique-se a autoridade apontada

como coatora, para que preste as informações no prazo legal.Dê-se ciência do feito ao representante legal da

União, enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos

do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa do ato

impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser

apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando a União

interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI,

independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da União na lide na posição

de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada. A seguir, abra-se vista ao DD. Representante do Ministério

Público Federal e, posteriormente, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Oficie-se e intimem-se.

Cumpra-se.Determino que o expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos

do artigo 9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

0018141-56.2015.403.6100 - ASSOCIACAO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP136168 - AMARILIS ROCHEL E SP106875 - MAURO GRANDI E SP360596 - REGINALDO

MEIRA MERCES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT X DELEGADO DELEGACIA RECEITA FEDERAL BRASIL FISCALIZACAO - DEFIS EM SP X

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Vistos em decisão. Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por ASSOCIAÇÃO DOS

AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - AFRESP contra ato do Senhor

DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO e do Senhor PROCURADOR-

CHEFE DA PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO, objetivando suspensão da

exigibilidade da COFINS sobre suas receitas financeiras, para os fatos geradores a partir de julho de 2015, ou,

sucessivamente, permitir o crédito das contribuições sobre as despesas financeiras, pelas razões expostas na

inicial.DECIDO.Analisando a inicial e os documentos que a instruem, constato que pretende a impetrante afastar

por inconstitucionalidade e ilegalidade o Decreto nº 8.426/15, que majorou as alíquotas do PIS e COFINS sobre

receitas financeiras, e, por conseguinte, restabelecer a alíquota zero definida pelos Decretos nºs 5.164/04 e

5.442/05. Todos os decretos tem fundamento legal no art. 27 da Lei nº 10.865/04:Art. 27. O Poder Executivo

poderá autorizar o desconto de crédito nos percentuais que estabelecer e para os fins referidos no art. 3o das Leis

nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, relativamente às despesas

financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos, inclusive pagos ou creditados a residentes ou

domiciliados no exterior. 1o Poderão ser estabelecidos percentuais diferenciados no caso de pagamentos ou
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créditos a residentes ou domiciliados em país com tributação favorecida ou com sigilo societário. 2o O Poder

Executivo poderá, também, reduzir e restabelecer, até os percentuais de que tratam os incisos I e II do caput do

art. 8o desta Lei, as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas

financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de não-cumulatividade das referidas contribuições,

nas hipóteses que fixar. 3o O disposto no 2o não se aplica aos valores decorrentes do ajuste a valor presente de

que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. (Incluído pela Lei nº

12.973, de 2014)(grifos nossos) O que se tem é lei delegando competência tributária para definir deduções a título

de créditos de não-cumulatividade de PIS e COFINS, portanto base de cálculo, e alíquotas, para mais ou para

menos até o limite legal fixo geral de ausência de dedução, que não é prevista afora este dispositivo legal, e de

alíquotas fixadas em lei (art. 8º, I e II, da mesma lei). O legislador definiu que o Executivo pode mover para mais

ou para menos créditos e alíquotas de PIS e COFINS sobre receitas e despesas financeiras, desde que abaixo dos

limites fixos definidos em lei. Assim, salta aos olhos que o que se tem é uma situação teratológica, pois todas as

normas envolvidas, legais e infralegais, mais benéficas ou menos benéficas, são manifestamente inconstitucionais

em face do princípio da estrita legalidade tributária, que se aplica tanto para agravar a situação do contribuinte, art.

150, I, da Constituição, sendo vedado exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça, quanto para beneficiá-

lo, nos termos de seu 6º, qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito

presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei

específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o

correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, 2.º, XII, g. Instaura-se, assim, uma

situação de perplexidade em que qualquer solução cabível é imperfeita. A parte impetrante limita seu pedido ao

afastamento do último decreto (nº 8.426/15) para aplicação do anterior (nº 5.442/05), que lhe é mais benéfico.

Ainda que a princípio se pretenda limitar a análise nestes autos ao exame da constitucionalidade do decreto mais

recente, sem avaliar a do anterior, ambos têm um mesmo parâmetro legal, o art. 27 citado, e a solução da questão

passa necessariamente pela avaliação da constitucionalidade deste parâmetro. Não há como passar ao largo desta

avaliação neste caso, porque o decreto é inteiramente conforme o art. 27, ou seja, se o artigo 27 fosse

constitucional, a legalidade e a constitucionalidade estariam respeitadas. A rigor, os decretos são legais se

analisados em face estritamente do artigo 27, mas este artigo é inconstitucional, o que vicia as normas dele

derivadas por arrastamento. Logo, não cabe, por imperativo lógico, dizer que a alíquota nova é inconstitucional

por violar a estrita legalidade e, ao mesmo tempo, que a lei que lhe serve de base é legal, amparando-se o decreto

revogado, isto é, não há como afastar o decreto novo sem invalidar o art. 27, mas não há como determinar a

aplicação do decreto antigo e invalidar o art. 27. A tese da parte impetrante passa por um paradoxo jurídico que

não pode ser sustentado. A única forma de superá-lo é declarar uma inconstitucionalidade parcial para que a lei

seja considerada válida quando delega a redução da alíquota e inválida quando delega seu restabelecimento.

Ocorre que o art. 27 foi editado pelo legislador para delegar a modulação livre da alíquota desde que aquém do

percentual legal fixo, tendo em conta a dinâmica da economia, na mesma esteira em que se faz para o II, o IE, o

IPI, o IOF e a CIDE combustíveis, de forma que mantê-la apenas no quanto benéfica ao contribuinte, podendo o

executivo reduzir a alíquota, dispensando-se lei, mas não restabelecê-la, o que dependeria sempre de nova lei,

levaria a uma distorção tributária, um desvio da finalidade da lei e do legislador, criando uma terceira norma

mutiladora da política fiscal, o que não se admite em controle de constitucionalidade, sob pena de ofensa à

separação dos poderes. Nesse sentido cito a lição do Eminente Ministro Gilmar Mendes em Curso de Direito

Constitucional, 4ª ed., Saraiva, 2009, pp. 1299/1230:A doutrina e a jurisprudência brasileiras admitem plenamente

a teoria da divisibilidade da lei, de modo que, tal como assente, o Tribunal somente deve proferir a

inconstitucionalidade daquelas normas viciadas, não devendo estender o juízo de censura às outras partes da lei,

salvo se elas não puderem subsistir de forma autônoma. (...)Não se afigura suficiente, todavia, a existência dessas

condições objetivas de divisibilidade. Impõe-se verificar, igualmente, se a norma que há de subsistir após a

declaração de inconstitucionalidade parcial corresponderia à vontade do legislador. Portanto, devem ser

investigadas não só a existência de uma relação de dependência (unilateral ou recíproca), mas também a

possibilidade de intervenção no âmbito da vontade do legislador. No exame sobre a vontade do legislador assume

peculiar relevo a dimensão e o significado da intervenção que resultará da declaração de nulidade. Se a declaração

de inconstitucionalidade tiver como consequência a criação de uma nova lei, que não corresponda às concepções

que inspiraram o legislador, afigura-se inevitável a declaração de inconstitucionalidade de toda a lei.

Recentemente, ao apreciar a ADI 3.459, Rel. Marco Aurélio (Sessão Plenária de 24/08/2005), o Supremo Tribunal

Federal, após longa discussão a respeito dos limites da declaração de inconstitucionalidade parcial, decidiu não

conhecer da ação direta tendo em vista que a eliminação da expressão normativa impugnada teria o efeito de fazer

surgir nova lei contrária à vontade original do legislador.É exatamente o que ocorre neste caso, uma vez que o art.

27 só faz sentido se aplicado por inteiro, ou bem se dinamiza a variação das alíquotas ou não, fazê-lo apenas para

reduções de nada adianta aos fins extrafiscais que por certo nortearam este dispositivo, podendo mesmo ser a eles

prejudiciais. Assim, referido artigo deve ser declarado constitucional ou inconstitucional por inteiro, sendo

evidente sua completa inconstitucionalidade. Todavia, a concretização desta declaração no resultado do processo

levaria a um resultado prejudicial à impetrante, o que é inadmissível, como já dito. Nessa ordem de ideias, sendo o
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resultado conforme o Direito mais gravoso à impetrante que a situação atual, que é formalmente tão

inconstitucional quanto a situação pretendida e materialmente mais próxima da alíquota legal, a forma mais

adequada e razoável de não prejudicá-la e ofender o mínimo possível a Constituição é manter o status quo, que lhe

é ainda mais benéfico que o plenamente constitucional. Assim, a única solução cabível para o caso é reconhecer a

inconstitucionalidade da lei e atos derivados, mas manter o status quo em razão da vedação à reformatio in pejus.

Em relação ao pedido subsidiário, acerca da possibilidade de permitir o crédito das contribuições sobre as

despesas financeiras, tem-se que a não-cumulatividade do PIS e da COFINS foi instituída por medidas

provisórias, MPs ns. 66/02 e 135/03, posteriormente convertidas em lei, 10.637/02 e 10.833/03, sem respaldo

constitucional específico, prescrevendo sua aplicação a certas empresas e conferindo créditos em face de certas

despesas. Posteriormente foi editada a EC n. 42/03, que elevou ao âmbito constitucional esta não-cumulatividade,

sem, contudo, estabelecer qualquer requisito ou sistemática, como, de outro lado, ocorre com a não-

cumulatividade do ICMS e do IPI. Daí a questão posta, relativa à amplitude do regime para as contribuições. A

aplicação do regime do IPI e do ICMS subsidiariamente não é uma opção, pois estes são tributos sobre consumo,

tendo por parâmetro de creditamento a cadeia econômica do produto ou mercadoria, o mesmo não pode ser

aplicado ao PIS e à COFINS, tributos pessoais, que têm por base a receita, a qual não se insere em tal cadeia

propriamente. Já o regime legal é razoável, notadamente ao prever créditos relativos a aquisições e despesas com

insumos. Não se pode desconsiderar também que é prévio à lacônica norma constitucional, que se limita a fazer

referência à não-cumulatividade, sem parâmetro algum. Assim, o entendimento mais razoável, a meu sentir, é

considerar o regime legal como integralmente recepcionado pela EC, vale dizer, sem admitir a apuração de

créditos de modo pleno, ou originários de despesas não previstas ou vedadas pelas leis. Com efeito, a constituição

apenas autoriza a instituição desta forma de tributação, não a desenha, de forma que, a rigor, a não-cumulatividade

do PIS e da COFINS, em comparação com a do IPI e do ICMS, é mera técnica de tributação eminentemente legal,

não um regime constitucional de desoneração das saídas em razão dos custos das entradas. Assim, se a lei não

autoriza dedução das despesas financeiras, deve esta ser observada. Extrai-se da tese da impetrante que a

interpretação sistemática do art. 27, conjugando-se caput e 2º, levaria ao entendimento de que as variações de

alíquota e percentuais de dedução deveriam ser conjugadas, de forma a se manter sempre o equilíbrio na

desoneração da cumulatividade. Ocorre que isso não está expresso no artigo, o caput e o parágrafo não fazem esta

vinculação, não há nada nos dispositivos de que se infira, sequer implicitamente, que os aumentos de alíquota

sobre receitas financeiras devam ser proporcionais aos percentuais de dedução de despesas financeiras, não há,

como exposto, obrigatoriedade de se manter a não-cumulatividade e, não fosse isso, sequer há vinculação

necessária entre receitas financeiras e despesas financeiras de forma a se afirmar que estas despesas sempre geram

cumulação de encargo nas operações que geram receita financeira. Com efeito, o caput fala em relativamente às

despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos, inclusive pagos ou creditados a residentes ou

domiciliados no exterior e o parágrafo em sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao

regime de não-cumulatividade das referidas contribuições, nas hipóteses que fixar não remete sequer

implicitamente às hipóteses do caput. A expressão também no parágrafo que trata da alíquota e sua vinculação

tópica ao caput que trata da dedução não têm a densidade normativa pretendida para que se entenda que só cabe

alterar a alíquota se alterar a dedução na mesma medida. A mim me parece que as normas estão juntas por

tratarem igualmente de delegação de competência legislativa sobre grandezas financeiras. De todo modo, ressalto

novamente que o art. 27 é inteiramente inconstitucional, de forma que a juridicidade plena está em sua

desconsideração, quando a alíquota é fixa no percentual mais elevado e não há possibilidade de creditamento, não

se justificando que se busque extrair normas ampliativas e implícitas de artigo que não deveria produzir qualquer

efeito.Destarte, indefiro a liminar requerida.Providencie a impetrante mais uma cópia da inicial e documentos,

para contrafé.Ademais, atribua a Impetrante corretamente o valor dado à causa, conforme o benefício econômico

pretendido, recolhendo as custas judiciais remanescentes.Após, notifiquem-se as D. Autoridades apontadas como

coatoras, para que prestem as informações no prazo legal. Dê-se ciência do feito ao representante legal da União,

enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo

7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa do ato

impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser

apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando a União

interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI,

independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da União na lide na posição

de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Oportunamente, dê-se vista dos autos ao Ministério Público

Federal e tornem conclusos para sentença. Intimem-se.

 

0018208-21.2015.403.6100 - BORLAND LATIN AMERICA LTDA(SP196258 - GERALDO VALENTIM

NETO) X PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Vistos em decisão. Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por BORLAND LATIN

AMÉRICA LTDA. contra ato do Senhor PROCURADOR DA PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL

EM SÃO PAULO, objetivando provimento jurisdicional no sentido de que a autoridade coatora se abstenha de
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incluir o nome da impetrante no CADIN, em razão dos créditos tributários objeto das NFLD nº 37.232.244-1 e

37.232.243-3, bem como que estes débitos não representem óbice à emissão de certidões de regularidade fiscal, e,

por fim que se abstenha de exigir estes valores em cobrança, até final julgamento da demanda, pelas razões

expostas na inicial.DECIDO. Em análise primeira, analisando a inicial e os documentos que a instruem, constato

que a causa de pedir aponta ilegalidade na inscrição em Dívida Ativa de valores objeto das NFLD nº 37.232.244-1

e 37.232.243-3, em 26.07.2015.Conforme exposto na exordial, a impetrante assevera que efetuou o pagamento de

referidos débitos em 18.12.2013, valendo-se de faculdade conferida pela Lei 12.865/2013, a qual, no seu art. 17,

prorrogou o prazo para adesão às condições para pagamento à vista de tributos vencidos, originalmente constante

do art. 7º da Lei 11.941/2009. Entretanto, alega a impetrante que, por inconsistências no sistema informatizado da

RFB, a autoridade coatora não baixou os apontamentos constantes de seu cadastro, razão pela qual a autora

apresentou requerimento administrativo de exclusão das aludidas ocorrências em 28.01.2014, o qual não foi

apreciado até o momento.Aduz a parte autora que a autoridade coatora, em 02.09.2015, expediu ofícios à

impetrante, comunicando a falta de regularização dos NFLD nº 37.232.244-1 e 37.232.243-3, o que pode acarretar

a inscrição no CADIN. Salienta que, por omissão da autoridade coatora, que não analisou seu pleito de exclusão

dos aludidos apontamentos, os quais encontram-se pagos, poderá não conseguir a revalidação da certidão de

regularidade fiscal, necessária em vista de contratos administrativos mantidos com entes públicos, razão pela qual

propõe a presente demanda, com pedido liminar, inaudita altera partes. Adentrando o mérito da causa, entendo

configurados os pressupostos autorizadores da concessão liminar pleiteada, segundo alegações da impetrante.

Com efeito, os documentos a fs. 49/52 indicam os pagamentos em 18.12.2013, via GPS eletrônica, nos montantes

de R$ 148.704,48 e R$ 539.939,90. As respectivas guias de pagamento indicam, em seu campo de informações

complementares, que os valores referem-se às DEBCAD 37232244-1 e 37232243-3.Por sua vez, os documentos

de fs. 67/70 indicam a inscrição em Dívida Ativa, em 26.07.2015, sob nº 37232244-1 e 37232243-3, exatamente

os lançamentos aos quais se reportam os comprovantes de pagamento supramencionados.Ressalto ainda que a

impetrante apresentou seu pedido dos apontamentos em 28.01.2014 (vide documento a fs. 54/55), logo, em tempo

hábil para a tomada de providências por parte da requerida. Por oportuno, em consulta ao site da RFB na internet,

através do CNPJ da impetrante, ao emitir a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, referente a débitos

relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União, observa-se que a mesma tem validade até 13.10.2015, de

modo que há o justo receio que, por ocasião do vencimento deste prazo, a parte autora não consiga revalidar o

documento.Por seu turno, o periculum in mora é evidente, uma vez que as referidas inscrições podem ser

registradas no CADIN e até mesmo levar ao ajuizamento de execução fiscal, a despeito dos indícios de que a

aludida dívida encontra-se quitada.Posto isto, defiro a liminar requerida, para determinar a suspensão da

exigibilidade dos débitos referentes aos NFLD nº 37.232.244-1 e 37.232.243-3, a fim de que a autoridade coatora

se abstenha de inscrevê-los no CADIN ou de efetuar quaisquer outros atos de cobrança, bem como que referidos

apontamentos não constituam óbice à expedição da Certidão Positiva com efeitos de Negativa, referente a débitos

relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União, até final julgamento desta demanda.Notifique-se a

autoridade apontada como coatora, para que preste as informações no prazo legal.Dê-se ciência do feito ao

representante legal da União, enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse

no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O ingresso da União no feito e a apresentação por

ela de defesa do ato impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato

impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo

7º.Manifestando a União interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de

Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da

União na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada. A seguir, abra-se vista ao DD.

Representante do Ministério Público Federal e, posteriormente, venham os autos conclusos para prolação de

sentença.Oficie-se e intimem-se. Cumpra-se.Determino que o expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido

em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0015348-18.2013.403.6100 - MARIA JOSE DE JESUS MESQUITA(SP131161 - ADRIANA LARUCCIA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220257 - CARLA SANTOS SANJAD) X MARIA JOSE DE JESUS

MESQUITA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho.Tendo em vista a nova sistemática do cumprimento de sentença de FGTS, desnecessária a

juntada de extratos.EM sendo assim, para possibilitar o cumprimento da sentença pela ré deverá o autor fornecer o

nome completo do empregador, o nome e o CGC da empresa empregadora, o n.º da CTPS, data da admissão, data

da opção e o nome do banco depositário, bem como o número do PIS, RG e o nome da mãe de cada

autor.Necessário ressaltar que a obtenção dos dados para possibilitar o cumprimento do v. acórdão é da CEF,

como gestora do FGTS.Nesses termos, incumbe a ela diligenciar para encontrar os dados da movimentação

bancária da(s) conta(s) vinculadas do(s) autor(es), diretamente no banco depositário ou, ainda, em seus próprios

arquivos, vez que por conta do art.24 do Decreto nº99.678/99, que regulamentou a transferência das contas

vinculadas à CEF, os bancos depositários estavam obrigados a informar todas a movimentação bancária ocorrida
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nas contas vinculadas no período anterior à centralizaçãoos depositários correspondentes. Saliento, assim, que a

obrigação de obtenção dos dados necessários ao cumprimento da obrigação é da CEF, ainda que se cuide de

período anterior à vigência da Lei 8.036/90, conforme entendimento pacífico do C. STJ, consolidado em recurso

julgado sob a sistemática do art.543-C do CPC, in verbis, cujos fundamentos, cujos fundamentos adoto como

razões de decidir, in verbis:.PA 3,02 .PA 1,02 TRIBUTÁRIO-FGTS-APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO-

EXTRATOS ANALITICOS DAS CONTAS VINCULADAS- RESPONSABILIDADE DA CEF-

PRECEDENTES.1- O entendimento reiterado deste Tribunal é no sentido de que a responsabilidade pela

apresentação dos extratos analíticos é da Caixa Econômica Federal- enquanto gestora do FGTS-,pois tem ela total

acesso a todos os documentos relacionados ao Fundo e deve fornecer as provas necessárias ao correto exame do

pleiteado pelos fundistas.2.Idêntico entendimento tem orientado essa Corte nos casos em que os extratos são

anteriores a 1992, nas ações de execução das diferenças de correção monetária das contas do FGTS. A

responsabilidade é exclusiva da CEF, ainda que, para adquirir os extratos seja necessário requisitá-los aos bancos

depositários, inclusive com relação aos extratos anteriores à migração das contas que não tenham sido transferidas

à CEF.Acórdão sujeito ao regime do art.543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. REcurso Especial conhecido

em parte e improvido. (STJ,REsp nº1.108.034-RN, Rel. Min.Humberto Martins, j.28/10/2009)Fornecidos os

dados, voltem os autos conclusos. Decorrido o prazo sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-

se.C E R T I D Ã OCertifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da

Portaria nº 0975850 de 19/03/2015, certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região .Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais. Intime-se.

 

 

21ª VARA CÍVEL 

 

Dr. TIAGO BOLOGNA DIAS-JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE 

Belª DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4498

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000566-69.2014.403.6100 - SIND DOS EMPR EM ESTAB DE SERVICOS DE SAUDE DE

CAMPINAS(SP307650 - HERMANO DE MOURA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 1344 -

ROSEMEIRE MITIE HAYASHI CARDOSO) X BRL TRUST SERVICOS FIDUCIARIOS E PARTICIPACOES

LTDA(SP139138 - CARLOS EDUARDO DA COSTA PIRES E SP271525 - DEBORAH VALCAZARA

EVANGELISTA) X KPMG AUDITORES INDEPENDENTES(SP184987 - GIULIANO COLOMBO) X

AUSTIN RATING SERVICOS FINANCEIROS LTDA.(SP108337 - VALTER RAIMUNDO DA COSTA

JUNIOR) X LOPES FILHO & ASSOCIADOS CONSULTORES DE INVEST LTDA(SP183153 - MARCELO

FERNANDES HABIS E SP044789 - LUIZ DE CAMARGO ARANHA NETO) X BANCO BVA S/A(SP062674

- JOSE CARLOS DE ALVARENGA MATTOS E SP060583 - AFONSO RODEGUER NETO E SP103160 -

JOSE EDUARDO VICTORIA)

Vistos, etc...Trata-se de Ação Ordinária movida pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Ensino

de Saúde de Campinas em face do Banco Central do Brasil, BRL Trust Serviços Fiduciários e Participações Ltda.

(BRL), KPMG Auditores Independentes, Austin Ratin Serviços Financeiros Ltda., Lopes Filho & Associados

Consultores de Investimentos Ltda. (LF Rating) e Banco BVA S/A, objetivando a condenação dos réus a reparar

os danos que alega ter sofrido.Alega ter realizado investimento em um fundo de investimento em participações

denominado Patriarca Private Equity - FIP, no importe de R$ 8.532.955,75 e, por razões diversas, que culminaram

na intervenção e liquidação do Banco BVA S/A pelo Banco Central do Brasil, experimentou brutal queda no valor

das ações.A ação foi redistribuída a esta 21ª Vara Federal, por dependência aos autos da Ação Ordinária n.

0021561-40.2013.403.6100, proposta pelo Sindicato dos Empregados nas Centrais de Abastecimento de

Alimentos do Estado de São Paulo. Entendo não caracterizada a conexão entre os feitos. De fato, a espécie de

prejuízo sofrido pelos sindicatos coincide. Entretanto, este fato, aliado à identidade do polo passivo em ambas as

demandas, não é suficiente para caracterizar a reunião dos feitos, uma vez que se trata de contratos distintos

celebrados com investidores distintos.O julgamento por ambas as causas pelo seu Juiz natural é a medida que se

impõe, pois decisões eventualmente distintas, por tratar-se de contratos e contratantes também distintos, não

caracterizam decisões conflitantesISTO POSTO dou-me por incompetente para processar e julgar o feito,

suscitando o conflito negativo de competência.Oficie-se ao Presidente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, nos termos do artigo 118, I do Código de Processo Civil, encaminhando cópia integral destes
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autos.Intime-se. 

 

0006316-52.2014.403.6100 - MATHEUS SANTOS DA CONCEICAO - INCAPAZ X ELOISA

SANTOS(SP117631 - WAGNER DE ALCANTARA DUARTE BARROS E SP130350 - FABIO JOSE

DONARIO CARVALHO) X UNIAO FEDERAL

Recebo as apelações das partes em seus efeitos suspensivo e devolutivo.Vista às partes para contrarrazões.Após,

observadas as formalidades legais, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-

se. 

 

0000210-40.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022793-

53.2014.403.6100) BANCO SAFRA S.A(SP113043 - PAULO SERGIO BASILIO) X UNIAO FEDERAL

Considerando-se que o benefício acidentário que originou a majoração do FAB pela autora foi concedido

judicialmente em processo do qual esta não foi parte, portanto, não foi judicialmente notificada, não informou

acidente e não houve processo administrativo concessório, comprove a ré que o benefício discutido foi

efetivamente inserido no portal eletrônico, a fim de possibilitar a apresentação de recurso administrativo pela

empresa, em 30 dias.Coma resposta, intime-se a autora para manifestação e tornem conclusos.Publique-se.

Intimem-se.

 

0014629-65.2015.403.6100 - CARLOS ANTONIO FERNANDES(SP049404 - JOSE RENA E SP122826 -

ELIANA BENATTI) X UNIAO FEDERAL

D E C I S Ã OTrata-se de ação de rito ordinário, na qual o autor objetiva a concessão de tutela antecipada para

determinar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário que consta no processo administrativo nº 10875-

004.137/2001-97.Segundo narra, trata-se de débito de imposto de renda pessoa física do ano de 1997.Após a

lavratura do auto de infração, o autor informa que apresentou impugnação, recurso voluntário e recurso especial,

todos improvidos. Sustenta a ocorrência de prescrição intercorrente, conforme disposto no artigo 1º, 1º, da Lei nº

9.873/99, que assim dispõe:Art. 1o Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal,

direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da

data da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 1o Incide a

prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho,

cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração

da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso. (grifo da parte autora) Aduz que a

Impugnação ao auto de infração foi protocolizada em 04/04/2002 e a intimação da decisão que a julgou ocorreu

em 23/01/2009.O autor ainda alega:- que a co-titular da conta bancária conjunta, que originou o auto de infração,

não foi intimada a fim de que pudesse comprovar a origem dos depósitos (fls. 14/17);- ausência de prova da

ocorrência do fato gerador do imposto de renda (fls. 17/21);- quebra de sigilo bancário (fl. 21/28);- inexigibilidade

da multa e seu caráter confiscatório (fls. 29/33).Juntou documentos (fls. 38/200).É o relatório.Decido. Como é

cediço, a antecipação dos efeitos da tutela é um meio de conferir efetividade às decisões judiciais, que poderiam

tornar-se inúteis ou ter sua eficácia diminuída pela demora da prestação dos serviços jurisdicionais, invertendo-se,

desta forma, os ônus decorrentes dessa demora, quando possível verificar, desde logo, a existência dos fatos

constitutivos do direito do autor.Nesta linha, o artigo 273 do Código de Processo Civil, traz os requisitos

necessários à concessão da antecipação dos efeitos da tutela final, aduzindo que, esta será assegurada, quando por

prova inequívoca, o julgador se convencer da verossimilhança das alegações do autor, dependendo ainda da

comprovação do receio de dano irreparável, ou de difícil reparação, ou então, restar devidamente caracterizado o

abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Neste exame de cognição sumária, verifico

os requisitos necessários à concessão da medida. Pretende o autor a suspensão da exigibilidade do débito acima

apontado e, ao fim, a anulação do débito objeto do processo administrativo nº 10875-004.137/2001-97 .Com razão

o autor quanto à impossibilidade de violação ao sigilo bancário administrativamente, sem autorização judicial.A

esse respeito, não obstante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do RESP n. 1.134.665,

Relator Ministro Luiz Fuz, 1ª Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009, em incidente de recursos

repetitivos, no sentido da plena licitude da quebra de sigilo diretamente pela autoridade administrativa, desde que

observados os pressupostos legais a tanto, independentemente de autorização judicial, o que vem sendo observado

por algumas Turmas do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e se encontra em conformidade com a convicção

pessoa deste magistrado, entendo, com a devia vênia, que, em atenção aos princípios da isonomia e segurança

jurídica, não me é dado deixar de observar precedente do Plenário do Supremo Tribunal Federal, com a recente

declaração de inconstitucionalidade da quebra de sigilo bancário pela autoridade fiscal sem autorização judicial,

no julgamento do RE 389808, Relator Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2010, DJe-086 09-

05-2011, superando assim a jurisprudência até então pacífica do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região em sentido contrário.Nestes termos é o referido precedente:SIGILO DE DADOS -

AFASTAMENTO. Conforme disposto no inciso XII do artigo 5º da Constituição Federal, a regra é a privacidade
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quanto à correspondência, às comunicações telegráficas, aos dados e às comunicações, ficando a exceção - a

quebra do sigilo - submetida ao crivo de órgão equidistante - o Judiciário - e, mesmo assim, para efeito de

investigação criminal ou instrução processual penal. SIGILO DE DADOS BANCÁRIOS - RECEITA FEDERAL.

Conflita com a Carta da República norma legal atribuindo à Receita Federal - parte na relação jurídico-tributária -

o afastamento do sigilo de dados relativos ao contribuinte.(RE 389808, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO,

Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2010, DJe-086 DIVULG 09-05-2011 PUBLIC 10-05-2011 EMENT VOL-

02518-01 PP-00218 RTJ VOL-00220- PP-00540) Como se nota, a decisão não faz ressalvas quanto à

aplicabilidade da orientação jurisprudencial apenas a casos de investigação criminal nem excepciona quaisquer

espécies de dados, muito ao contrário, a ementa é clara no sentido de que se trata de quebra de sigilo para

instrução em relação jurídica-tributária, não criminal, e fala em qualquer sigilo de dados relativos ao

contribuinte.Tampouco desconheço que há ADI sobre a matéria pendente de julgamento no Supremo Tribunal

Federal, pelo que é possível a mudança da orientação, mas é inegável que hoje este é o entendimento do Supremo

Tribunal Federal.Ressalto que assim também vêm entendendo a 3ª e a 6ª Turmas do Tribunal Regional Federal da

3ª Região, que historicamente também tinham posição pela constitucionalidade da medida antes do mais recente

precedente da Excelsa Corte sobre a questão:DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. SIGILO

BANCÁRIO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DESCUMPRIMENTO DE INTIMAÇÃO PARA FORNECER

DADOS CADASTRAIS DE CORRENTISTAS AO FISCO. ART. 38 DA LEI Nº 4.595/64. AUTUAÇÃO

ILEGÍTIMA. DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA. SENTENÇA REFORMADA. PROCEDÊNCIA DO

PEDIDO. 1. A Constituição Federal de 1988 dispõe, no artigo 5º, incisos X e XII, sobre o direito à inviolabilidade

da intimidade e da vida privada, bem como sobre a garantia da inviolabilidade do sigilo de dados, com o objetivo

de proteger a pessoa contra a força do poder público e, principalmente, contra a inexorável força impositiva do

poder político. Contudo, o direito ao sigilo não se reveste de caráter absoluto, podendo ser mitigado em face de

interesse público relevante e nem poderia ser diferente, conquanto os direitos e garantias individuais e coletivos

deverão, necessariamente, harmonizar-se com o exercício das competências constitucionais atribuídas ao Poder

Público. 2. O sigilo protege as operações ativas e passivas das instituições financeiras, bem como os dados

cadastrais dos correntistas, não estando os bancos, em princípio, obrigados a prestar informações, salvo quando

em cumprimento de ordem judicial. E nem se diga que norma legal pode atribuir ao Fisco o direito de acesso

direto às informações financeiras do contribuinte, pois o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE

389.808/PR, expressamente afastou esta possibilidade.3. No caso em tela, a Inspetoria da Receita Federal em

Ponta Porá, Estado de Mato Grosso do Sul, expediu ofício intimando a agência local da instituição financeira

apelante a apresentar informações cadastrais de contas correntes discriminadas, tais como data de abertura de cada

uma delas, CPF, RG, data de nascimento, filiação, endereço, identificação dos titulares ou sócios, bem como se

havia procuradores encarregados da movimentação bancária, oferecendo cópia da respectiva procuração, fixando

prazo de dez dias úteis para cumprimento, sob pena de aplicação de multa, aduzindo que as informações se

destinavam a instruir processo administrativo fiscal. 4. O atendimento da intimação por parte da instituição

financeira implicaria mesmo quebra do sigilo bancário de seus correntistas. 5. Revela-se indevida a autuação

lavrada contra a instituição financeira, não merecendo subsistir a multa aplicada, pois, como visto, legítima a

recusa de fornecer, diretamente ao Fisco, de informações protegidas pelo sigilo bancário, ressalvando-se

apresentá-las mediante ordem judicial. 6. Em suma, na hipótese dos autos, a autora recusou-se a fornecer

diretamente ao Fisco os dados cadastrais de seus clientes, sob o fundamento legítimo de que tais informações

encontravam-se protegidas pelo sigilo bancário, sendo tal exigência somente cumprida mediante ordem judicial.

Assim sendo, impõe-se a reforma da sentença para julgar procedente o pedido da autora para reconhecer que não

estava mesmo obrigada a cumprir a exigência na forma imposta pela ré, sendo de rigor decretar a nulidade do auto

de infração e desconstituir a multa, invertendo-se o ônus da sucumbência. 7. Apelação da autora a que se dá

provimento.(AC 00015314120004036002, JUIZ CONVOCADO VALDECI DOS SANTOS, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/09/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. ARTIGO 557, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO

FISCAL. SUCESSÃO EMPRESARIAL. SIGILO FISCAL E BANCÁRIO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

INTERCÂMBIO DE DADOS. DEFERIMENTO PELO JUÍZO. POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

(...)2. Encontra-se consolidada a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, firme no sentido de que o sigilo

fiscal e bancário, por não ter caráter absoluto, pode ser afastado pelo Poder Judiciário, quando presentes interesses

público, social e da Justiça. 3. Quanto ao RE 389.808, trata de matéria diversa, ou seja, quebra de sigilo bancário

pela Receita Federal, sem autorização judicial. 4. Nada obstante a ementa do RE 389.808 faça referência à

exceção constitucional de quebra de sigilo das comunicações telefônicas, por ordem judicial, nas hipóteses e na

forma que a lei estabelecer, para fins de investigação criminal ou instrução processual penal, o voto do relator

conferiu à legislação de regência - Lei nº 9.311/96, Lei Complementar nº 105/01 e Decreto nº 3.724/01 -

interpretação conforme à Carta Federal, tendo como conflitante com esta a que implique afastamento do sigilo

bancário do cidadão, da pessoa natural ou da jurídica, sem ordem emanada do Judiciário. 5. A Terceira Turma

desta Corte tem observado o disposto no RE 389.808, no sentido de considerar necessária prévia autorização

judicial, para fins de quebra de sigilo bancário pela Administração Tributária. (...)(AI 00061545820134030000,
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DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/09/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)AGRAVO. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO.

QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE.

VIOLAÇÃO AO ARTIGO 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES

JURISPRUDENCIAIS. 1. Há que se reconhecer a impossibilidade de afastar-se o sigilo bancário de pessoa

natural ou de pessoa jurídica pela Receita Federal, sem autorização judicial. 2. No caso vertente, a controvérsia

recai sobre o uso de dados sigilosos, ou seja, ao afastamento do sigilo bancário da pessoa natural ou jurídica, sem

autorização judicial. Conforme se infere do decisum, sua análise foi feita com fulcro no RE 389808-PR, tendo

como Relator o Ministro Marco Aurélio, que dando interpretação conforme a Constituição às Leis 9.311/96, à Lei

Complementar 105/2001 e ao Decreto n. 3.724/01 afastou o uso de dados tidos como sigilosos, sem a prévia

autorização judicial, não havendo que se falar em violação ao artigo 97 da Constituição Federal. 3. Precedentes.

STF RE 389808/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, j. em 15.12.10; AMS 00034585920024036103, DES. FED

REGINA COSTA, TRF3, e-DJF3 Judicial 1 20/09/2012; AC 00225190220084036100, DES. FED. CARLOS

MUTA, TRF3. e-DJF3 Judicial 1 24/08/2012 4. Quanto ao artigo 97 da Constituição Federal, são os precedentes:

AMS 00037835320104036103, DES. FED. JOHONSOM DI SALVO, TRF3, e-DJF3 Judicial 1 12/07/2012;

AMS 00071357320074036119, DES. FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW, TRF3, e-DJF3 Judicial 1 22/03/2012;

AI 00100175620124030000, DES. FED. PEIXOTO JUNIOR, TRF3, e-DJF3 Judicial 1 20/09/2012. 5. Agravo da

UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) ao qual se nega provimento.(APELREEX

00127432220014036100, JUÍZA CONVOCADA ELIANA MARCELO, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:14/03/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA.

ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FISCALIZAÇÃO

TRIBUTÁRIA. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL.

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STF. (...)I - O Supremo Tribunal Federal, conferindo interpretação

conforme a Constituição da República à Lei n. 9.311/96, à Lei Complementar n. 105/2001, bem como ao Decreto

n. 3.724/01, decidiu pela impossibilidade de a Receita Federal quebrar o sigilo bancário do contribuinte sem

prévia autorização judicial (cf.: RE 389808/PR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, j. em 15.12.10). III -

Entendimento incontrastável que se adota para determinar a abstenção do fornecimento da movimentação

financeira relativa ao Mandado de Procedimento Fiscal constante dos autos, sem a devida autorização judicial. IV

- Agravo legal improvido. (AMS 00034585920024036103, DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA

COSTA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/09/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Posto

isso, constato que os valores exigidos, obtidos a partir da obtenção de informações pela União junto às instituições

financeiras (Bradesco e Banespa), acobertados por sigilo de dados, não podem ser exigidos, dada a nulidade da

prova que amparou sua apuração.O periculum in mora também está caracterizado, visto que a exigibilidade dos

tributos ora combatidos sujeita o contribuinte aos efeitos coativos indiretos, inscrição no CADIN e positivação de

certidão de regularidade fiscal, com as nocivas consequências que daí advêm (não participação em licitações e

contratos com o Poder Público, não obtenção de financiamentos e empréstimos etc.), bem como aos diretos, como

a constrição patrimonial em execução fiscal.DispositivoAnte o exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS

EFEITOS DA TUTELA, para o fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário posto em debate.Cite-se a

ré.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo 10 de setembro de 2015.

 

0017717-14.2015.403.6100 - CARLOS ROBERTO PASSOS DOS SANTOS(SP121882 - JOSE ALEXANDRE

BATISTA MAGINA E SP122565 - ROSEMARY FAGUNDES GENIO MAGINA) X BANCO DO BRASIL SA

X UNIAO FEDERAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Defiro a prioridade na tramitação do feito, nos termos da

Lei 10.741/2003. Proceda a Secretaria a devida anotação no rosto dos autos. Forneça o autor cópia dos

documentos juntados com a inicial para a instrução do mandado de citação da União Federal, nos termos do art.

21, do Decreto-lei n. 147/67. Providencie o advogado do autor a declaração de autenticidade dos documentos dos

autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Prazo 10 (dez) dias. Intime-se.

 

0017750-04.2015.403.6100 - ROMILDO GONCALVES(SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA

E SP122565 - ROSEMARY FAGUNDES GENIO MAGINA) X BANCO DO BRASIL S/A X UNIAO

FEDERAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, bem como a prioridade na tramitação do feito, nos termos

da Lei 10.741/2003. Proceda a Secretaria a devida anotação no rosto dos autos. Forneça o autor cópia dos

documentos juntados com a inicial para a instrução do mandado de citação da União Federal, nos termos do art.

21, do Decreto-lei n. 147/67. Providencie o advogado do autor a declaração de autenticidade dos documentos dos

autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Prazo: 10 (dez) dias. Intime-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     115/379



 

0025594-81.2015.403.6301 - MARIA DAS GRACAS BADOCO(SP159212 - LEILA MOREIRA SOARES E

SP250706 - SELIOMAR SILVA DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 676 - LUCILA MORALES

PIATO GARBELINI) X ESTADO DE SAO PAULO X MUNICIPIO DE SAO PAULO

Tendo em vista que o Estado alegou já ter dado início à compra e importação do medicamento, mas não trouxe

nenhuma prova nesse sentido, nem apontou razões concretas para a sua não conclusão até o momento, determino à

secretaria que proceda à sua intimação para que comprove, no prazo de 5 (cinco) dias, quais os procedimentos

adotados, bem como a razão para a pendência da importação, indicando eventual pessoa e/ou órgão responsável

pela mora, para fins de eventual ofício deste juízo.Intimem-se.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0013719-72.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010348-

37.2013.403.6100) BANCO DO BRASIL SA(SP256334 - WELLINGTON DE OLIVEIRA MACHADO) X

OVETRIL OLEOS VEGETAIS LTDA X ALFREDO ERVINO SCHOLL X MARIA LUCIA OKADA SCHOLL

X WERNER ADOLFO ALTENBURGER X ERICA MARIA ALTENBURGER X MARLENE ANTONIA

SCHOLL BARBIERI X SERGIO BARBIERI X OVETRIL AGROPECUARIA LTDA X SIPAL INDUSTRIA

COMERCIO E AGROPECUARIA X AGROINDUSTRIAL MARINGA LTDA(PR025697 - ANDRE LUIZ

BONAT CORDEIRO)

Classe: Exceção de Incompetência Excipiente: Banco do Brasil S/AExcepto: Ovetril Oleos Vegetais Ltda e

outrosDECISÃORelatórioTrata-se de exceção de incompetência objetivando a remessa dos autos para uma das

Varas Federais de Curitiba/PR.Alega a excipiente, em síntese, que segundo a regra geral de competência, é

competente o foro do lugar onde se acha a agência ou sucursal, quanto às obrigações que ela contraiu (art.100, IV,

b, do CPC).De outro lado, as partes podem modificar a competência em razão do território, elegendo o foro onde

serão propostas as ações oriundas de direitos e obrigações, sendo certo que o acordo, porém, só produz efeito

quando constar de contrato escrito e aludir expressamente a determinado negócio jurídico (art. 111, caput e 1º,

ambos do CPC).Acerca do foro do lugar onde se acha a agência ou sucursal, quanto às obrigações que ela

contraiu, do preâmbulo da Escritura Pública de Confissão de Dívidas com Garantias Fidejussória, Hipotecária e

Cessão de Créditos, firmada em 14/06/99, consta que a obrigação foi contraída com a agência do requerido

denominada URC Curitiba - Unidade Regional de Cobrança Curitiba, atualmente denominada GECOR - Gerência

de Cobrança e Recuperação de Crédito, localizada na cidade de Curitiba/PR. E, da cláusula vigésima do referido

instrumento consta, ainda, que as obrigações assumidas serão satisfeitas na cidade de Curitiba/PR.Alega, assim,

considerando-se que a obrigação foi contraída com a agência do requerido localizada em Curitiba/PR, onde devem

ser satisfeitas, bem como o quanto disposto no art. 100, IV, b, do CPC e ainda, que há alusão ao negócio jurídico,

não sendo o caso de aplicação de qualquer excludente (contrato de adesão, hipossuficiência ou dificuldade de

acesso à justiça), ser de rigor o acolhimento da presente exceção de incompetência, com o encaminhamento dos

autos para uma das Varas Federais de Curitiba/PR.Juntou documentos (fls 08/55).Intimados, os exceptos

apresentaram resposta (fls. 62/63) por meio da qual concordam com os argumentos expostos pelo Banco do

Brasil, principalmente considerando-se que a presente ação inicialmente foi distribuída pelos próprios Exceptos na

Comarca de Curitiba. Prosseguem alegando que o Juízo da Vara Federal de Curitiba reconheceu a incompetência

do foro de Curitiba e extinguiu o processo por impossibilidade de adaptação ao procedimento escolhido, razão

pela qual, mesmo não concordando com tal decisão, os Exceptos não recorreram e distribuíram novamente a ação

no foro de São Paulo.Juntou documento (fls. 64/67).É o relatório. Passo a decidir.Merece prosperar a exceção de

incompetência, que neste caso, a rigor, é absoluta do MM. Juízo da 5ª Vara Federal de Curitiba, dado que lá foi

ajuizada anteriormente a mesma ação, extinta sem resolução do mérito, fls. 64/67, incidindo na hipótese o art. 253,

II, do CPC.A sentença de fls. 64/66, que entendeu pela incompetência da daquele juízo em razão de suposta

conexão com o MM. Juízo da 8ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo, não vincula este e, com máxima vênia,

não considerou a distribuição de competências especializadas no âmbito desta 3ª Região. Com efeito, a declaração

de incompetência realizada pelo MM. Juízo a quem distribuído o feito original, do Paraná, se deu unicamente em

razão de dependência com execução fiscal já ajuizada a um dos juízos especializados em execuções fiscais de São

Paulo, não por qualquer questão territorial.Ocorre que, ao menos no âmbito da organização judiciária desta 3ª

Região, não há que se falar em conexão ou prevenção em relação a execução fiscal envolvendo o crédito que ora

se busca anular, pois tendo em vista as normas de delimitação das competências das varas especializadas em

execução fiscal desta Capital, estas não têm competência para processar e julgar ações de rito ordinário ou

cautelares dos particulares, ainda que em conexão com as execuções fiscais, pelo que o Juízo Cível é o

competente. Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO

CAUTELAR PARA PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO DE FUTURA AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL.

NATUREZA SATISFATIVA. COMPETÊNCIA DA VARA FEDERAL NÃO ESPECIALIZADA. (...)IV - O

deslocamento da competência, na hipótese, se admitido, desprezaria a sua repartição no âmbito da 3ª Região, a

qual conta com estrutura institucional criada e destinada, exclusivamente, o processamento dos executivos fiscais.

A medida descaracterizaria a atuação jurisdicional dos Juízos Conflitantes, pois viabilizaria ao Juízo da Execução
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Fiscal processar ações cíveis e vice-versa. V - Competência do Juízo Federal da 5ª Vara Cível de São Paulo para

processar e julgar a ação cautelar de prestação de caução. VI - Conflito de competência procedente.(CC

00466007920084030000, DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA, TRF3 - SEGUNDA SEÇÃO, e-

DJF3 Judicial 2 DATA:02/04/2009 PÁGINA: 89 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Nessa esteira, a ação

absolutamente não pode ser processada perante as varas especializadas em execução fiscal de São Paulo e vê-se

que não há absolutamente nenhuma razão para qualquer dos juízos Cíveis desta Capital recebe-la, já que

originalmente proposta em outro juízo, de outra Seção Judiciária, com a mesma competência material.Cabe,

assim, a redistribuição dos autos ao MM. Juízo a quem distribuído o feito original, o prevento, dada sua

competência material e a impossibilidade de conexão perante um dos juízos das execuções fiscais.Diante do

exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o presente feito e, nos termos do

2º do art. 113 do Código de Processo Civil, determino a remessa dos autos ao MM. Juízo da 5ª Vara Federal de

Curitiba, com as homenagens de estilo.Tendo em vista que ambas as partes concordam com o declínio de

competência, remetam-se os autos ao Distribuidor competente logo após a intimação.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0008438-04.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000210-

40.2015.403.6100) UNIAO FEDERAL(Proc. 2398 - MARIANA SABINO DE MATOS BRITO) X BANCO

SAFRA S.A(SP113043 - PAULO SERGIO BASILIO)

Pretende a União seja adequado o valor da causa para R$ 2.123.282,02 ao invés de R$ 10.000,00, nos autos da

ação de rito ordinário n.º 00002104020154036100, em apenso.Em síntese, alega a União ser o valor da diferença

entre o FAB 1,0000 e o FAB 0,8437, R$ 2.123.282,02, valor este que corresponde ao conteúdo econômico da

demanda e que deve ser atribuído à causa.Instado a manifestar-se, o impugnado concordou com a alteração do

valor da causa para o valor apontado na medida cautelar n. 0000210-40.2015.403.6100 R$ 1.912.521,60 (fls.

07/08).Vieram-me os autos conclusos para decisão.É o relatório. Passo a decidir.Razão assiste ao impugnante, vez

que o valor da causa deve corresponder ao valor controvertido nos autos da ação ordinária n.

00002104020154036100, qual seja, R$ 2.123.282,02.Dispositivo.Por todo o exposto, acolho impugnação ao valor

da causa arguida pela União Federal, para fixar R$ 2.123.282,02 como valor atribuído à causa.Preclusa a decisão,

recolha a parte impugnada, as custas judiciais em complementação, nos autos principais.Traslade-se cópia desta

decisão para os autos principais (00002104020154036100). Oportunamente, desapensem-se e arquivem-

se.Publique-se. Intimem-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0024315-18.2014.403.6100 - CONSTRUCAP - CCPS ENGENHARIA E COM/ S/A(SP154065 - MARIA

ANDRÉIA FERREIRA DOS SANTOS E SP028932 - ANTONIO AUGUSTO POMPEU DE TOLEDO) X

UNIAO FEDERAL

RelatórioTrata-se de embargos de declaração opostos pela autora (fls. 791/800) em face da r. sentença proferida às

fls. 765/767, alegando omissão na sentença embargada, que não se pronunciou acerca da redução do valor do

débito originário, para redução do valor do seguro garantia.Por decisão de fls. 804 foi determinada a Vista à União

Federal.Manifestação da União Federal às fls. 806/807, pela rejeição dos embargos ou concessão do prazo de 15

dias, tendo em vista que a manifestação da União a respeito da posição fiscal da embargada e dos valores

apresentados pela embargante depende de prévia análise a ser procedida pela autoridade lançadora, a qual foi

instada a se manifestar, inclusive, se os débitos já foram encaminhados para inscrição em Dívida Ativa da União e

se re-ratifica a manifestação de fls. 550.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Passo a decidir.A cautelar de

garantia é ação rebus sic stantibus, assim, se há redução do débito garantido, é evidente que cabe a redução da

garantia na mesma medida.Não se trata, a rigor, de acolher embargos de declaração, pois não há vício na sentença,

mas de acolhê-los como pedido de adequação de sua extensão à situação fática presente.Assim, reconheço o

direito a esta redução, de um lado, mas defiro o prazo requerido pela Fazenda para que aponte qual o valor total

remanescente, quais os respectivos débitos e se eventualmente já há execução.

 

0038262-84.2015.403.6301 - ITAMBE PLANEJAMENTO E ADMINISTRACAO IMOBILIARIA S/S

LTDA.(SP131295 - SONIA REGINA CANALE MAZIEIRO E SP104981 - FRANCISCO MANOEL GOMES

CURI) X UNIAO FEDERAL

Forneça a autora cópia da petição inicial e documentos juntados com a inicial para a instrução do mandado de

citação da União Federal, nos termos do art. 21, do Decreto-lei n. 147/67. Providencie o advogado da autora a

declaração de autenticidade dos documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do

Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Emende a

autora, a petição inicial, para adequar o valor dado à causa, uma vez que deve corresponder ao benefício

econômico pretendido, demonstrando e comprovando os respectivos valores, nos termos do artigo 258 do Código
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de Processo Civil, bem como recolha as custas judiciais, sob pena de cancelamento da distribuição. Prazo: 10

(dez) dias. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0022123-16.1994.403.6100 (94.0022123-1) - JOSE GETULIO RAMOS X JOSE ARTHUR RAMOS(SP077001 -

MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA E SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) X JOSE GETULIO RAMOS X JOSE

ARTHUR RAMOS X UNIAO FEDERAL X JOSE GETULIO RAMOS X UNIAO FEDERAL X JOSE

ARTHUR RAMOS X UNIAO FEDERAL

Em face do ofício do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região comunicando que se encontra depositado à

disposição deste Juízo o valor referente ao precatório expedido, sendo este pagamento feito de forma parcelada,

conforme Emenda Constitucional 30/00, determino a expedição dos alvarás de levantamento, na proporção

requerida à fl. 415. Providenciem os autores a retirada dos alvarás de levantamento no prazo de 05 (cinco) dias,

em virtude da Resolução 110/2010 do Conselho da Justiça Federal, que atribuiu prazo de validade ao alvará. Não

havendo retirada dos alvarás no prazo estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento e o arquivamento dos

autos. Com a juntada do alvará liquidado, aguarde-se no arquivo o pagamento das demais parcelas. Promova-se

vista à União Federal. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0034795-65.2008.403.6100 (2008.61.00.034795-4) - OWENS CORNING FIBERGLAS A S LTDA(SP173127 -

FLAVIA MARIA PELLICIARI E SP261263 - ANDRE PISSOLITO CAMPOS) X UNIAO FEDERAL X

UNIAO FEDERAL X OWENS CORNING FIBERGLAS A S LTDA

Determino a conversão em renda da União, no código 2864, do valor de R$ 20.154,25, correspondente a 90,9% do

depósito de fl. 227, bem como a expedição de alvará de levantamento do saldo remanescente em favor da autora.

Providencie a autora a retirada do alvará de levantamento no prazo de 05 (cinco) dias, em virtude da Resolução

110/2010 do Conselho da Justiça Federal, que atribuiu prazo de validade ao alvará. Não havendo retirada do

alvará no prazo estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento e o arquivamento dos autos. Com a

liquidação, arquivem-se os autos. Promova-se vista à União Federal. Intime-se.

 

 

22ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO 

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9584

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0023309-25.2004.403.6100 (2004.61.00.023309-8) - O HERVANARIO PRODUTOS NATURAIS LTDA X

ARY PEREIRA DE SOUZA X DAMIAO LOPES DO ESPIRITO SANTOS X EDIVALDO DOS SANTOS X

ELIANE RODRIGUES DA SILVA X ELISANGELA DOS SANTOS ROCHA X ELISANGELA DE SOUZA

CAMPOS X ERCINA LEITE DA SILVA X FLAVIA STEFANIA HAWRISCH X FRANCISCA SAMMEA

MICHELLE G FERNANDES X FRANCISCO MEDRADO DE BRITO X IRVING PIRES PINEDA X IZABEL

ASSIS DE SOUZA X JANICE APARECIDA MARTINS X JAQUELINE NITOLI HERNANDEZ X JOELMA

DE JESUS FERREIRA SANTOS X KATIA MIRA SANTANA X KATIA LOPES SANTANA X LINA

NASRALLAH X LUANA DE JESUS MATOS X MARIA VAZ GOVEA X MARLEY DOS SANTOS

MARTINS X MONICA PEREIRA DE MENEZES X NADIA CARDOSO DA SILVA X NEUZA LIMA DE

GALIZA X PAMELA ROBERTA DE ARAUJO X PRISCILA FERREIRA DA SILVA X REGINALDA

MARIA DA CONCEICAO RAMOS X ROBERTA GARCIA BANDEIRA X ROSILENE DE SOUZA

FERREIRA X TEREZINHA APARECIDA SANTOS SILVA X VALERIA BARBOSA X VALQUIRIA

LEANDRO MARTINS X VANIA ARCHANGELO DOS SANTOS X VERA LUCIA CALADO TAVARES X

ZEILA REGINA LAZARO PRESTES(SP140252 - MARCOS TOMANINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP183718 - MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA E SP186018 - MAURO ALEXANDRE

PINTO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K.

DE OLIVEIRA) X O HERVANARIO PRODUTOS NATURAIS LTDA(SP140252 - MARCOS TOMANINI)
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Aguarde-se o trâmite da ação cautelar apensa.Int.

 

0020797-88.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015791-

03.2012.403.6100) ANTONIO ZANETTE(SP271870 - ARUAN LIBANORI KUHNE E SP178930 - ROSELY

CRISTINA MARQUES CRUZ E SP266772 - ISABELLA CASTRO KETELHUTH E SP218209 - CINTHIA DE

LORENZI FONDEVILA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TIPO MSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO22ª VARA CÍVEL FEDERAL AUTOS N.º

0020797-88.2012.403.6100EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: INTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS Reg. n.º: ________ / 2015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃOO INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS opõe os presentes embargos de declaração face à sentença de fls.

90/91, requerendo a declaração da compensação da verba honorária devida à parte adversa.A sentença de fls.

90/91 condenou Antonio Zanette ao pagamento de honorários advocatícios no montante de R$ 500,00,

(quinhentos reais), à parte adversa, INSS, enquanto este, nos autos em apenso, embargos à execução autuado sob

o n.º 0015791-03.2012.403.6100, foi condenado a pagar-lhe honorários advocatícios em idêntico valor.Não se

trata, portanto, da existência de obscuridade, omissão ou contradição no julgado, conforme consignado no

despacho de fl. 99, mas sim, de simples pedido de compensação de honorários com a qual a parte adversa,

Antonio Zanette, mostrou-se concorde por petição acostada aos autos à fl.100.POSTO ISTO, rejeito os

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos ante a ausência de seus pressupostos de admissibilidade e declaro

compensada a verba honorária devida por Antonio Zanette ao INSS, com a verba honorária devida pelo INSS a

Antonio Zanette nos autos dos embargos à execução em apenso.Devolvam-se às partes o prazo recursal.P. R.

I.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0006127-40.2015.403.6100 - MARCIO ADRIANI TAVARES PEREIRA(SP266911 - ANTONIO ALVES DE

SOUZA JUNIOR E SP200035 - LUIZ ROGERIO TAVARES PEREIRA) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL -SECCAO DE SAO PAULO

Fls.273/275:Considerando a procuração acostada à fl. 275, anote-se.Indefiro a expedição de ofício à Ordem dos

Advogados do Brasil, por ter esta providência sido determinada nos autos do Mandado de Segurança em apenso,

autos n.º 0000020-77.2015.403.6100. Int..

 

MANDADO DE SEGURANCA

0084317-23.1992.403.6100 (92.0084317-4) - MARLIND ALENCAR FREITAS X FERNANDO ANTONIO

RAIMUNDO X JAMIR APARECIDO MOYSES X FRANCISCO BERMUDES X ARLINDO SUPPI X JOSE

ROBERTO AFLALO MACHADO FLORENCE X ANTONIO DA SILVA MELLO FILHO X AMIM NADI

NETO X JOSANE PINHEIRO CANDEO MONTANO X ALFREDO RHEIN FARINA X FRANCISCO

PAOLILLO X PAULO ALVARO VANNI X ANTONIO MARCIO AVELLAR X ARISTIDES ANTONIO DE

ARAUJO MONTEIRO X MARIO GUEDES X IVAN CARLOS GIBERNI X MARCOS ABRAO X PAULO

RICARDO CASTRO DA CUNHA X IEDA CORREIA GOMES X TELAM REGINA GARCIA SPINARDI X

LAERCIO CAETANO AFONSO X JOSE DONIZETI DA SILVA X SIDNEI ROBERTO MARIN X

VALDECIR MANFRIM X JOFFRE ANTONIO AUGUSTO COSTA X MARCIA AREIAS X ELISEU ALVES

X ARLINDO CASTILHO X JOSE URIZZI X LUIZ HENRIQUE ENGRACIA TELLES X JOSE MARIA

ALVARENGA NETO(SP087788 - CARLOS LEDUAR DE MENDONCA LOPES) X DELEGADO(A) DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Ciência à parte interessada do desarquivamento dos autos.Defiro a extração de cópias autenticadas dos

documentos dos autos, bem como a expedição de objeto e pé, mediante agendamento prévio em secretaria e o

recolhimento das custas de desaquivamento pertinentes.Silentes, sobrestem-se os autos.Int.

 

0003549-03.1998.403.6100 (98.0003549-4) - FUNDACAO CARLOS CHAGAS(SP115479 - FERNANDO

CALZA DE SALLES FREIRE E SP153555 - JULIO FRANCISCO DOS REIS E SP019927 - ROBERTO DE

OLIVEIRA E COSTA) X SUPERINTENDENTE REG RECEITA FED 8a REG FISCAL EM SAO PAULO -

SP(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS)

Ciência à parte interessada do desarquivamento dos autos.Requeira o que de direito no prazo de 5 (cinco) dias.No

silêncio, retornem os autos ao arquivo findos. Int.

 

0013629-16.2004.403.6100 (2004.61.00.013629-9) - OSCAR LUIZ RODRIGUES PEREIRA(SP148635 -

CRISTIANO DIOGO DE FARIA E SP292649 - RAFAEL ROMERO SESSA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM BARUERI(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO

NASCIMENTO)

Requeiram as partes o que de direito em relação ao saldo remanescente constante da conta nº 0265.635.00221123-

0 (fls. 364/365) para requererem o que de direito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar-se pela parte
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impetrante.Decorridos os prazos, tornem os autos conclusos.Int.

 

0016744-45.2004.403.6100 (2004.61.00.016744-2) - LUIZ ORLANDO COSTA DE ANDRADE(SP102164 -

FRANCISCO JERONIMO DA SILVA) X PRESIDENTE DO CONSELHO SECCIONAL DA ORDEM DOS

ADVOGADOS DO BRASIL SECCAO DE SAO PAULO(SP107997 - LUIZ BERNARDO ALVAREZ)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito

no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, sobrestem-se estes autos no arquivo. Int. 

 

0022411-07.2007.403.6100 (2007.61.00.022411-6) - NESTOR MARCELO TEDESCO(SP133036 - CRISTIANE

MARQUES) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DE SAO PAULO -

CREMESP(SP083717 - ADRIANA THOMAZ DE M BRISOLLA PEZZOTTI)

Ciência à parte interessada do desarquivamento dos autos.Defiro a expedição de objeto e pé requerida, devendo a

parte interessada comparecer em secretaria pra providenciar o agendamento pertinente.Silentes, sobrestem-se os

autos.Int.

 

0017315-35.2012.403.6100 - ISOMEC ESTAMPARIA E USINAGEM LTDA-ME(SP195877 - ROBERTO

GENTIL NOGUEIRA L JUNIOR E SP212096 - ALESSANDRA GAMMARO PARENTE E SP314111 - JULIO

CESAR MAIA GOMES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X

PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA SECCIONAL DA FAZ NACIONAL EM S PAULO 

Ciência da baixa dos autos do e. TRF - 3ª Região.Requeiram as partes o que de direito, no prazo sucessivo de 05

(cinco) dias.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0004763-67.2014.403.6100 - HOLDING PLURAL S.A. X BRASIL PLURAL GESTAO DE RECURSOS

LTDA. X BRASIL PLURAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA. X BRASIL PLURAL CORRETORA

DE CAMBIO, TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A. X BRASIL PLURAL EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPACOES LTDA.(RJ119277 - ANDRE LUIZ DE CASTRO MARTINS E SP302934 - RAPHAEL

ROBERTO PERES CAROPRESO E RJ147861 - THIAGO AUGUSTO DE CASTRO PELLEGRINI) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X DELEGADO ESPECIAL DAS

INSTITUICOES FINANCEIRAS DA 8 REGIAO FISCAL

Fls. 458/479: intime-se a parte impetrante da notícia da insufiência do depósito dada pela Receita Federal, para as

providências pertinentes.Se nada for requerido, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para

elaboração do parecer e, em seguida, tornem-os conclusos para sentença.Int.

 

0006687-16.2014.403.6100 - REINALDO MARQUES DOS SANTOS(SP272424 - DANILLO DOLCI) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO DE SAO PAULO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0015944-65.2014.403.6100 - BRS ASSESSORIA CONTABIL LTDA. - ME(SP171378 - GILBERTO

ALVARES E SP171402 - ROGÉRIO FORTIN) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Ciência da baixa dos autos do e. TRF - 3ª Região.Requeiram as partes o que de direito, no prazo sucessivo de 05

(cinco) dias.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0016859-17.2014.403.6100 - PACAEMBU EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA(SP234119 -

RUBENS DECOUSSAU TILKIAN E SP307039A - FLAVIA CRISTINA FAGUNDES) X PROCURADOR

GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO

MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO DE SAO PAULO

TIPO MPROCESSO N.º 00168591720144036100EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EMBARGANTE:

PACAEMBU EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDAREG. N.º ______ / 2015EMBARGOS DE

DECLARAÇÃOPACAEMBU EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA interpõe os presentes

embargos de declaração, relativamente ao conteúdo da sentença fls.182/186, com base no artigo 535 do Código de

Processo Civil.É o relatório, em síntese, passo a decidir.Anoto, inicialmente, que a via dos embargos declaratórios

não se presta a proporcionar a revisão do julgado em seu mérito, destinando-se unicamente a suprir omissões,

esclarecer obscuridades ou resolver contradições, o que não é o caso dos autos. Dessa forma, mesmo respeitando

os argumentos expostos pela embargante, o fato é que tais argumentos não dizem respeito à existência dos
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pressupostos de cabimento do recurso ora interposto e sim ao mero inconformismo da parte pelo fato do juízo ter

julgado improcedente o pedido, diante do reconhecimento da inexistência do direito líquido e certo; entretanto,

nesse caso, a via processual adequada à pretendida reforma do julgado é o recurso de apelação. Destaco, para que

não pairem dúvidas acerca desta decisão, que este juízo reconhece a possibilidade jurídica de se atribuir efeitos

infringentes em embargos de declaração, porém, apenas quando realmente estiverem presentes os pressupostos

legais desta via recursal e nos casos em que o provimento do recurso tiver por conseqüência lógica a necessidade

de alteração ou complementação do julgado. Posto isto, DEIXO DE RECEBER OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, ante a falta de seus pressupostos de admissibilidade. Devolvam-se às partes o prazo recursal. P.

R. I.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0018698-77.2014.403.6100 - MARIANA APPI DE GUSMAO(SP267440 - FLÁVIO DE FREITAS RETTO) X

CHEFE DA SECAO DE RECURSOS HUMANOS 6 SUPERINT POL ROD FEDERAL S PAULO

S E N T E N Ç A O presente feito encontrava-se em regular tramitação quando, à fl.206, o impetrante requereu a

desistência da ação, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Segundo a natureza

especial do Mandado de Segurança, regido pela Lei nº 12.016/2009, que procurou ser completa no campo

processual, não há, para o caso da desistência, aplicação subsidiária das normas do Código de Processo Civil, no

tocante à anuência da parte contrária. Podendo o impetrante desistir a qualquer tempo, sem consentimento do

impetrado, não se lhe aplicando o disposto no artigo 267, 4º, do CPC, consoante a jurisprudência.Isto posto,

HOMOLOGO, pela presente sentença, a desistência da ação, requerida pelo impetrante, declarando EXTINTO o

processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VIII do Código de Processo Civil.Custas ex lege,

devidas pela impetrante. Honorários advocatícios indevidos. Publique-se. Registre-se. Intime-se.São Paulo, JOSÉ

HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0021632-08.2014.403.6100 - VENTUROSO, VALENTINI & CIA LTDA(SP308564A - CRISTIANE

APARECIDA SCHNEIDER BOESING) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO

TRABALHO E EMPREGO DE SAO PAULO X CHEFE DO SETOR FUNDO DE GARANTIA TEMPO DE

SERVICO - FGTS NO EST DE S PAULO(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

TIPO MPROCESSO N.º 00216320820144036100EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EMBARGANTE:

VENTUROSO, VALENTINI & CIA LTDAREG. N.º ______ / 2015EMBARGOS DE

DECLARAÇÃOVENTUROSO, VALENTINI & CIA LTDA interpõe os presentes embargos de declaração,

relativamente ao conteúdo da sentença fls.188/191, com base no artigo 535 do Código de Processo Civil.É o

relatório, em síntese, passo a decidir.Anoto, inicialmente, que a via dos embargos declaratórios não se presta a

proporcionar a revisão do julgado em seu mérito, destinando-se unicamente a suprir omissões, esclarecer

obscuridades ou resolver contradições, o que não é o caso dos autos. Dessa forma, mesmo respeitando os

argumentos expostos pela embargante, o fato é que tais argumentos não dizem respeito à existência dos

pressupostos de cabimento do recurso ora interposto e sim ao mero inconformismo da parte pelo fato do juízo ter

julgado improcedente o pedido, diante do reconhecimento da inexistência do direito líquido e certo; entretanto,

nesse caso, a via processual adequada à pretendida reforma do julgado é o recurso de apelação. Destaco, para que

não pairem dúvidas acerca desta decisão, que este juízo reconhece a possibilidade jurídica de se atribuir efeitos

infringentes em embargos de declaração, porém, apenas quando realmente estiverem presentes os pressupostos

legais desta via recursal e nos casos em que o provimento do recurso tiver por conseqüência lógica a necessidade

de alteração ou complementação do julgado. Este não é, todavia, o caso dos autos notadamente porque, como

anotado na decisão embargada, as disposições da LC 110/2001 foram julgadas constitucionais quando já estava

em vigor as disposições superveniente tratadas na EC 33/2001( como por exemplo no precedente citado na

sentença embargada, relativo ao RE- Ag R 396409, de 18.11.2008), que não foi levada em conta pela Excelsa

Corte para fins de limitação temporal da declaração de constitucionalidade da LC 110/2001. Posto isto, DEIXO

DE RECEBER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, ante a falta de seus pressupostos de admissibilidade.

Devolvam-se às partes o prazo recursal. P. R. I.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0024676-35.2014.403.6100 - EADI-SANTO ANDRE - TERMINAL DE CARGAS LTDA(SP303020A - LUIZ

GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA) X CHEFE DO POSTO AEROPORTUARIO DE CONGONHAS DA

ANVISA

1 - Recebo a apelação da parte impetrada somente no efeito devolutivo. 2 - Dê-se vista à parte impetrante para

apresentar as contrarrazões de apelação, no prazo legal. 3 - Após, remetam-se os autos ao MPF para ciência da

sentença. 4 - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens. Int.

 

0000020-77.2015.403.6100 - MARCIO ADRIANI TAVARES PEREIRA(SP182204 - MARCIO ADRIANI

TAVARES PEREIRA E SP200035 - LUIZ ROGERIO TAVARES PEREIRA) X PRESIDENTE DA IV TURMA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     121/379



DISCIPLINAR - TRIB ETICA DISCIPLINA DA OAB SP X PRESIDENTE DA COMISSAO DE ETICA E

DISCIPLINA DA OAB - SECAO SAO PAULO

Fls. 158/159:Considerando a procuração acostada à fl. 159, anote-se.Oficie-se à Ordem dos Advogados do Brasil,

para que a intimação de todos os atos referentes ao processo administrativo n.º R 0045422013, em trâmite perante

a 4ª turma do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/SP seja efetuada em nome do Dr. Luiz Rogério Tavares

Pereira, OAB/SP n.º 200.035, nos termos do documento de fl. 3620 do processo administrativo, cuja cópia consta

da fl. 48 destes autos.Int. e Oficie-se com cópia da fl. 48 destes autos.

 

0006598-56.2015.403.6100 - SPIDER TECNOLOGIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP226741 -

RICARDO AUGUSTO DA LUZ) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

1 - Recebo a apelação da parte impetrante somente no efeito devolutivo. 2 - Dê-se vista à parte impetrada para

apresentar as contrarrazões de apelação, no prazo legal. 3 - Após, remetam-se os autos ao MPF para ciência da

sentença. 4 - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens. Int.

 

0009456-60.2015.403.6100 - ROCILDA RODRIGUES PINHEIRO(SP344910 - BARBARA DE OLIVEIRA) X

CHEFE DA DIVISAO DO SEGURO DESEMPREGO CAT/DSD/DRT EM SAO PAULO - SP

Fls. 40/42: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Tornem os autos conclusos para

sentença.Int.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0015791-03.2012.403.6100 - ANTONIO ZANETTE(SP266772 - ISABELLA CASTRO KETELHUTH E

SP178930 - ROSELY CRISTINA MARQUES CRUZ E SP218209 - CINTHIA DE LORENZI FONDEVILA E

SP271870 - ARUAN LIBANORI KUHNE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TIPO MSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO22ª VARA CÍVEL FEDERAL AUTOS N.º

0015971-03.2012.403.6100EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: INTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS Reg. n.º: ________ / 2015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃOO INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS opõe os presentes embargos de declaração face à sentença de fls.

88/89, requerendo a declaração da compensação da verba honorária devida à parte adversa.A sentença de fls.

88/89 condenou o INSS ao pagamento de honorários advocatícios no montante de R$ 500,00, (quinhentos reais), à

parte adversa, Antonio Zanette, enquanto este, nos autos em apenso, ação ordinária autuada sob o n.º 0020797-

88.2012.403.6100, foi condenado a pagar-lhe honorários advocatícios em idêntico valor.Não se trata, portanto, da

existência de obscuridade, omissão ou contradição no julgado, conforme consignado no despacho de fl. 97, mas

sim, de simples pedido de compensação de honorários com a qual a parte adversa, Antonio Zanette, mostrou-se

concorde por petição acostada aos autos à fl.100.POSTO ISTO, rejeito os EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

opostos ante a ausência de seus pressupostos de admissibilidade e declaro compensada a verba honorária devida

pelo INSS à Antonio Zanette, com a verba honorária devida por Antonio Zanette ao INSS nos autos da ação

ordinária em apenso.Devolvam-se às partes o prazo recursal.P. R. I.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO

Juiz Federal 

 

CAUTELAR INOMINADA

0019005-80.2004.403.6100 (2004.61.00.019005-1) - HERVANARIO PRODUTOS NATURAIS LTDA X ARY

PEREIRA DE SOUZA X DAMIAO LOPES DO ESPIRITO SANTOS X EDIVALDO DOS SANTOS X

ELIANE RODRIGUES DA SILVA X ELISANGELA DOS SANTOS ROCHA X ELISANGELA DE SOUZA

CAMPOS X ERCINA LEITE DA SILVA X FLAVIA STEFANIA HAWRISCH X FRANCISCA SAMMEA

MICHELLE G FERNANDES X FRANCISCO MEDRADO DE BRITO X IRVING PIRES PINEDA X IZABEL

ASSIS DE SOUZA X JANICE APARECIDA MARTINS X JAQUELINE NITOLI HERNANDEZ X JOELMA

DE JESUS FERREIRA SANTOS X KATIA MIRA SANTANA X KATIA LOPES SANTANA X LINA

NASRALLAH X LUANA DE JESUS MATOS X MARIA VAZ GOVEA X MARLEY DOS SANTOS

MARTINS X MONICA PEREIRA DE MENEZES X NADIA CARDOSO DA SILVA X NEUZA LIMA DE

GALIZA X PAMELA ROBERTA DE ARAUJO X PRISCILA FERREIRA DA SILVA X REGINALDA

MARIA DA CONCEICAO RAMOS X ROBERTA GARCIA BANDEIRA X ROSILENE DE SOUZA

FERREIRA X TEREZINHA APARECIDA SANTOS SILVA X VALERIA BARBOSA X VALQUIRIA

LEANDRO MARTINS X VANIA ARCHANGELO DOS SANTOS X VERA LUCIA CALADO TAVARES X

VILMA PENHAS X ZEILA REGINA LAZARO PRESTES(SP140252 - MARCOS TOMANINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP183718 - MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA E SP186018 - MAURO

ALEXANDRE PINTO)

Diante do silêncio da parte devedora, requeira a Caixa Econômica Federal o que de direito, no prazo de 10 (dez)

dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0030055-84.1996.403.6100 (96.0030055-0) - EXPLO BRASIL LTDA(SP076649 - RAQUEL CRISTINA

RIBEIRO NOVAIS E SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES) X INSS/FAZENDA(Proc. 593 -

ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA) X EXPLO BRASIL LTDA X INSS/FAZENDA

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito

no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, remetam-se estes autos ao arquivo. Int. 

 

0031328-98.1996.403.6100 (96.0031328-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030055-

84.1996.403.6100 (96.0030055-0)) EXPLO BRASIL LTDA(SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES E

SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS) X INSS/FAZENDA(Proc. 593 - ROSEMEIRE

CRISTINA S MOREIRA) X EXPLO BRASIL LTDA X INSS/FAZENDA

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito

no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, remetam-se estes autos ao arquivo. Int. 

 

0003976-82.2007.403.6100 (2007.61.00.003976-3) - ARTAX LOCACOES DE BENS MOVEIS

LTDA(SP181293 - REINALDO PISCOPO E SP182155 - DANIEL FREIRE CARVALHO) X DELEGADO DA

RECEITA PREVIDENCIARIA EM SAO PAULO - SUL X ARTAX LOCACOES DE BENS MOVEIS LTDA X

DELEGADO DA RECEITA PREVIDENCIARIA EM SAO PAULO - SUL

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Federal da 3ª Região.Fls. 264/265: Diante da decisão do E-TRF3,

intime-se a autoridade impetrada para o cumprimento do v. acórdão que determina a análise imediata e

encerramento do pedido administrativo nº 36630.010972/2006-37.Após, se nada for requerido, remetam-se os

autos ao arquivo findos, observando as formalidades legais.Int.

 

0020591-16.2008.403.6100 (2008.61.00.020591-6) - FUNDACAO DO DESENVOLVIMENTO

ADMINISTRATIVO - FUNDAP(SP068745 - ALVARO DA SILVA E SP277002 - DAIANE BELICE) X

DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA

NACIONAL EM SAO PAULO X FUNDACAO DO DESENVOLVIMENTO ADMINISTRATIVO - FUNDAP

X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Federal da 3ª Região.Fls. 146/147: Diante da decisão do E-TRF3,

intime-se a autoridade impetrada para o cumprimento do v. acórdão que determina a expedição da Certidão

Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa-CPD-EM requerida.Após, se nada for requerido, remetam-se os

autos ao arquivo findos, observando as formalidades legais.Int.

 

0001201-55.2011.403.6100 - BANCO SCHAHIN S/A(SP121410 - JOSE EDUARDO TELLINI TOLEDO E

SP199555 - EDUARDO CUNHA DA SILVEIRA) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS

INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO X BANCO SCHAHIN S/A X DELEGADO DA DELEGACIA

ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO

Ciência da baixa dos autos do e. TRF - 3ª Região.Requeiram as partes o que de direito, no prazo sucessivo de 05

(cinco) dias.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0005696-45.2011.403.6100 - ELISANGELA DE SANTANA SILVA(SP289414 - SERGIO VENTURA DE

LIMA) X SUPERVISOR DO FGTS DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO DE SAO PAULO X

ELISANGELA DE SANTANA SILVA X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO

TRABALHO E EMPREGO DE SAO PAULO

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

 

Expediente Nº 9587

 

MANDADO DE SEGURANCA

0019595-28.2002.403.6100 (2002.61.00.019595-7) - FULL TIME EDITORA LTDA(SP105374 - LUIS

HENRIQUE DA SILVA) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Fls. 195/196: manifeste-se a União Federal sobre sua concordância com a expedição de alvará de levantamento

requerido pela parte impetrante, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.
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0019639-03.2009.403.6100 (2009.61.00.019639-7) - VEDAPECAS - VEDACOES E PECAS LTDA(SP128341 -

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0021271-59.2012.403.6100 - AUGUSTINE JAMES OGBU(Proc. 2139 - DANIEL CHIARETTI) X CHEFE

SETOR IDENTIFICACAO REG PROF SUPERINT REG TRABALHO EMPREGO - SP

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0017502-09.2013.403.6100 - ADRIANA MARIA MECHETTI LA BARBERA(SP097391 - MARCELO TADEU

SALUM E SP196792 - HENRIQUE DI YORIO BENEDITO) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM

SAO PAULO-SP

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0001197-13.2014.403.6100 - BLACKPOOL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. - EPP(SP237866 - MARCO

DULGHEROFF NOVAIS) X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SAO PAULO - SP X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

PROCESSO N.º: 00011971320144036100EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EMBARGANTE: CAIXA

ECONÔMICA FEDERALREG. N.º ______/2015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃOCAIXA ECONÔMICA

FEDERAL Interpõe os presentes embargos de declaração, relativamente ao conteúdo da sentença de fls.182/191,

com base no artigo 535 do Código de Processo Civil.É o relatório, em síntese, passo a decidir.Inicialmente,

constato que a r. sentença não se manifestou expressamente quanto à preliminar de ilegitimidade passiva da Caixa

Econômica FederalContudo, tal preliminar não merece prosperar, uma vez que a Caixa Econômica Federal possui

a condição de entidade gestora do FGTS, cabendo-lhe receber as contribuições objeto dos autos, repassando à

União a parte que lhe cabe.Quanto ao segundo ponto dos embargos, anoto que restou expressamente consignado

na decisão embargada a forma de compensação dos valores recolhidos a maior pela impetrante, sendo certo que a

questão atinente à aplicabilidade do art. 170-A, do Código Tributário Nacional, deve ser combatida pela via

recursal própria pois que nesse ponto nota-se a mera discordância da parte com os fundamentos da sentença

embargada e não a existência de omissão, contradição ou obscuridade no julgado. Não obstante anoto que o

dispositivo legal supra referido impede a compensação tributária antes do transito em julgado da sentença

reconhecendo esse direito, dispositivo que no entendimento do juízo deve ser aplicado ao caso dos autos com

vistas a preservar a eficácia de eventual modificação da sentença pelas instâncias judiciais superiores.Por fim , no

tocante à forma de compensação, deixo explicitado que por ocasião da compensação, os valores compensados

deverão ser estornados das contas fundiárias onde foram creditados. Posto isto, conheço os presentes

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO por tempestivos, e, no mérito, dou-lhes parcial provimento, tão somente para

acrescentar na fundamentação a rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal.

Devolvam-se às partes o prazo recursal.P.R.I.OSão Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0007171-31.2014.403.6100 - SSAB SWEDISH STEEL COM/ DE ACOS LTDA(PR054466 - VIVIANE DE

BARROS E PR044033 - DERMIVAL OLIVEIRA ALVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SAO PAULO

PROCESSO N.º: 00071713120144036100EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EMBARGANTE: UNIÃO

FEDERALREG. N.º ______ / 2015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃOUNIÃO FEDERAL interpõe os presentes

embargos de declaração, relativamente ao conteúdo da sentença de fls. 153/160, com base no artigo 535 do

Código de Processo Civil.Aduz, em síntese, a existência de contradição na sentença no que se refere à

exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre as férias gozadas e respectivo adicional de 1/3. É o

relatório, em síntese, passo a decidir.Com razão a embargante. A sentença de fls. 153/160 declarou a

inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre a verba paga pela impetrante sob a rubrica férias gozadas e

respectivo adicional de 1/3, quando, na verdade, tal provimento se refere às férias indenizadas em razão da

rescisão do contrato de trabalho e respectivo adicional de 1/3. Posto isto, conheço os presentes EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO por tempestivos, e, no mérito, dou-lhes provimento para explicitar que a sentença de fls. 153/16

declara a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre a verba paga pela impetrante sob a rubrica férias

indenizadas em razão da rescisão do contrato de trabalho e respectivo adicional de 1/3 e denega a segurança em

relação às férias gozadas e respectivo adicional de 1/3. Esta decisão passa a integrar os termos da sentença

embargada para todos os efeitos.Devolvam-se às partes o prazo recursal.P.R.I.OSão Paulo, JOSÉ HENRIQUE
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PRESCENDO Juiz Federal 

 

0010909-27.2014.403.6100 - COMPANHIA DE GAS DE SAO PAULO COMGAS(SP196655 - ELIAS

MARQUES DE MEDEIROS NETO E SP185648 - HEBERT LIMA ARAÚJO E SP175199 - THATHYANNY

FABRICIA BERTACO PERIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

TIPO MPROCESSO N.º 00109092720144036100EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EMBARGANTE:

COMPANHIA DE GÁS SÃO PAULO - COMGÁSREG. N.º ______ / 2015EMBARGOS DE

DECLARAÇÃOCOMPANHIA DE GÁS SÃO PAULO - COMGÁS interpõe os presentes embargos de

declaração, relativamente ao conteúdo da sentença fls.269/271, com base no artigo 535 do Código de Processo

Civil.É o relatório, em síntese, passo a decidir.Anoto, inicialmente, que a via dos embargos declaratórios não se

presta a proporcionar a revisão do julgado em seu mérito, destinando-se unicamente a suprir omissões, esclarecer

obscuridades ou resolver contradições. Dessa forma, mesmo respeitando os argumentos expostos pela

embargante, o fato é que tais argumentos dizem respeito ao mero inconformismo da parte pelo fato do juízo ter

extinto o feito sem julgamento do mérito, diante do reconhecimento da carência da ação; entretanto, nesse caso, a

via processual adequada à pretendida reforma do julgado é o recurso de apelação. Não obstante, a alegada omissão

não existe. O pedido da impetrante se limitou à determinação para que a autoridade impetrada expedisse a certidão

de regularidade fiscal (positiva com efeitos de negativa), ainda que condicionada à realização de depósito judicial

do montante em questão. Não há pedido para declarar quitados ou inexistentes débitos apontados nos extratos da

Receita Federal, o que impede o julgamento de procedência parcial do pedido. Dessa forma, o reconhecimento

pelo juízo da regularidade de algumas pendências não é suficiente para a concessão da segurança determinando a

expedição da certidão requerida (limite objetivo do pedido), pois que remanescem pendências cuja regularidade

não foi comprovada, aliado ao fato de que o depósito judicial efetuado nos autos não foi considerado suficiente

pela autoridade impetrada para garantir a integralidade do crédito tributário da fazenda pública, inviabilizando

assim a expedição da certidão e a conseqüente concessão da segurança. Quanto ao mais, a via do mandado de

segurança não comporta dilação probatória no sentido de comprovar a suficiência ou não dos depósitos realizados,

sendo que a petição de fls.238/238 na qual a impetrante discorda da alegação da autoridade impetrada acerca da

insuficiência dos depósitos, tem apenas o condão de instaurar uma divergência entre as partes, que demandaria a

produção de prova pericial para ser dirimida. Por fim, constato que de fato este Juízo não se pronunciou acerca do

levantamento dos depósitos judiciais efetuado às fls. 166/193, os quais poderão ser levantados pela impetrante

após o trânsito em julgado da presente ação, considerando-se que os mesmos não úteis para viabilizar a pretendida

expedição da certidão positiva de débitos com efeitos de negativa, cabendo à União, por seu órgão competente,

promover a cobrança judicial de seu crédito pela via judicial própria. Posto isto, conheço os presentes

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO por tempestivos, e, no mérito, dou-lhes parcial provimento tão somente para

explicitar que autorizo o levantamento dos depósitos judiciais (fls. 166/193) após o trânsito em julgado da

presente ação. Devolvam-se às partes o prazo recursal. P. R. I.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz

Federal 

 

0012229-15.2014.403.6100 - CELIA DE ALMEIDA GRACA FERREIRA LAPA - ESPOLIO X CLEBER

GRACA FERREIRA LAPA(SP141232 - MARIA ISABEL MANTOAN DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

TIPO MPROCESSO N.º 00122291520144036100EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EMBARGANTE: UNIÃO

FEDERALREG. N.º ______ / 2015EMBARGOS DE DECLARAÇÃOUNIÃO FEDERAL interpõe os presentes

embargos de declaração, relativamente ao conteúdo da sentença fls.180/183, com base no artigo 535 do Código de

Processo Civil.É o relatório, em síntese, passo a decidir.É certo que a sentença embargada reconheceu que os

pedidos administrativos foram devidamente analisados, contudo, não restou comprovado o exaurimento da via

administrativa, uma vez que cabe recurso administrativo em face das decisões proferidas pelo Fisco, o que

justifica, assim, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário enquanto não exaurida a via administrativa,

estando a sentença, nesse ponto, coerente com o teor da liminar concedida nos autos.Não obstante, há que se

reconhecer que houve o cumprimento da liminar por parte da autoridade impetrada, a qual consistiu na análise e

parcial provimento do recurso administrativo apresentado pela impetrante (fls. 168/170 dos autos), fato

superveniente à concessão daquela decisão provisória que deve constar na parte dispositiva da sentença

embargada, uma vez que com a nova decisão proferida pela autoridade impetrada (em cumprimento da liminar), o

ato coator ora impugnado deixou de existir. Posto isto, RECEBO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO por

tempestivos, dando-lhe provimento para acrescentar na parte dispositiva da sentença embargada, que o pedido foi

julgado parcialmente nos limites da liminar concedida nos autos, a qual já foi integralmente cumprida pela

autoridade impetrada. Devolvam-se às partes o prazo recursal. P. R. I.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE

PRESCENDO Juiz Federal 

 

0015777-48.2014.403.6100 - DELOITTE BRASIL AUDITORES INDEPENDENTES LTDA. X DELOITTE
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ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA. X DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA. X

DELOITTE TOUCHE OUTSOURCING SERVICOS CONTABEIS E ADMINISTRATIVOS LTDA X

DELOITTE OUTSOURCING SUL SERVICOS CONTABEIS LTDA. X DELOITTE TREINAMENTO

PROFISSIONAL E CONSULTORIA LTDA. X DELOITTE TOUCHE TOHMATSU AUDITORES

INDEPENDENTES X DELOITTE CONSULTORIA ECONOMICA E FINANCEIRA LTDA - EPP(SP051184 -

WALDIR LUIZ BRAGA E SP141248 - VALDIRENE LOPES FRANHANI E SP313726B - JOAO MARQUES

NETO E SP262079 - JANAINA CRISTINA OLIVEIRA LOPES SAMOGIM) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

PROCESSO N.º: 00157774820144036100EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EMBARGANTE: DELOITTE

BRASIL AUDITORES INDEPENDENTES E OUTRASREG. N.º ______/2015 EMBARGOS DE

DECLARAÇÃODELOITTE BRASIL AUDITORES INDEPENDENTES E OUTRAS interpõe os presentes

embargos de declaração, relativamente ao conteúdo da sentença de fls. 1065/1067, com base no artigo 535 do

Código de Processo Civil.Aduz, em síntese, omissão quanto ao direito de compensação dos valores recolhidos a

maior com as próprias contribuições e com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil, bem como quanto à possibilidade de compensação/restituição dos valores recolhidos a maior a título de

PIS e COFINS durante o curso da presente demanda até o trânsito em julgado. É o relatório, em síntese, passo a

decidir.No caso em apreço, destaco que restou expressamente consignado na sentença a possibilidade de

compensação dos valores recolhidos indevidamente no período quinquenal que antecedeu a propositura desta

ação, o que, como conseqüência lógica, abrange a possibilidade de compensação com as próprias contribuições

previdenciárias e com outros tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, de modo

que não procede a alegação de omissão neste ponto, uma vez que a legislação de regência dispõe nesse sentido,

sendo desnecessário que o juízo declare o conteúdo de disposições legais não questionadas. Quanto ao mais, a

sentença reconheceu o direito material da impetrante em excluir o ISSQN da base de cálculo das contribuições

PIS/COFINS, o que lhe garante não apenas o direito de compensar os valores recolhidos no período quinquenal

que antecedeu a propositura desta ação, como também de compensar valores recolhidos após sua propositura, até

o transito em julgado do feito (momento em que deverá ser efetuada a compensação), considerando-se que o

E.TRF da 3ª Região cassou a liminar concedida pelo juízo, suspendendo a exigibilidade das contribuições

vincendas. Posto isto, conheço os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO por tempestivos, e, no mérito,

dou-lhes parcial provimento apenas para acrescentar na parte dispositiva da sentença embargada, a explicitação

supra. Esta decisão passa a integrar os termos da sentença de fls. 1065/1067 para todos os efeitos.Devolvam-se às

partes o prazo recursal.Quanto ao pedido formulado às fls. 1078/1081, considerando a prolação e publicação da

sentença, resta incabível o seu deferimento neste momento processual. P.R.I.OSão Paulo, JOSÉ HENRIQUE

PRESCENDO Juiz Federal.

 

0000450-29.2015.403.6100 - REED EXHIBITIONS ALCANTARA MACHADO LTDA(SP211705 - THAÍS

FOLGOSI FRANÇOSO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X

PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

TIPO C22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAUTOS Nº 00004502920154036100MANDADO DE

SEGURANÇA IMPETRANTE: REED EXHIBITIONS ALCANTARA MACHADO LTDA IMPETRADOS:

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO E PROCURADOR GERAL DA

FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULOREG. N.º: ________ / 2015S E N T E N Ç A O presente feito

encontrava-se em regular tramitação quando, à fl.113, o impetrante requereu a desistência da ação, nos termos do

artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Segundo a natureza especial do Mandado de Segurança,

regido pela Lei nº 12.016/2009, que procurou ser completa no campo processual, não há, para o caso da

desistência, aplicação subsidiária das normas do Código de Processo Civil, no tocante à anuência da parte

contrária. Podendo o impetrante desistir a qualquer tempo, sem consentimento do impetrado, não se lhe aplicando

o disposto no artigo 267, 4º, do CPC, consoante a jurisprudência.Isto posto, HOMOLOGO, pela presente

sentença, a desistência da ação, requerida pelo impetrante, declarando EXTINTO o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, VIII do Código de Processo Civil.Custas ex lege, devidas pela impetrante.

Honorários advocatícios indevidos. Publique-se. Registre-se. Intime-se.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE

PRESCENDO Juiz Federal 

 

0004179-63.2015.403.6100 - ECLAP COMERCIAL IMPORTADORA LTDA. X LAURINDA PEDRO

PRESENTES - ME(SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO E SP253519 - FABIO DE OLIVEIRA MACHADO)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X

INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

TIPO B22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º00041796320154036100MANDADO DE

SEGURANÇA IMPETRANTE: ECLAP COMERCIAL IMPORTADORA LTDA E LAURINDA PEDRO

PRESENTES IMPETRADOS:DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO

TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO E INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO
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REG. N.º /2015 SENTENÇA Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, para que este Juízo

reconheça a inconstitucionalidade do inciso I, da Lei n.º 10865/04, no que se refere ao acréscimo à base de cálculo

do PIS/COFINS-importação o valor do ICMS e o das próprias contribuições, bem como seja reconhecido o direito

à compensação dos valores recolhidos indevidamente nos últimos 5 (cinco) anos, devidamente corrigidos. Acosta

aos autos os documentos de fls. 18/39.As autoridades impetradas prestaram suas informações às fls. 51/55 e

59/67. O Ministério Público Federal apresentou seu parecer às fls. 69/70, pugnando pelo regular prosseguimento

do feito. É o relatório. Decido. Incialmente, reconheço a ilegitimidade passiva do Delegado da Receita Federal do

Brasil de Administração Tributária em São Paulo para figurar no polo passivo da presente demanda, uma vez que

não é responsável pela exigência das contribuições ao PIS/COFINS incidentes sobre as operações de exportação.

Quanto ao mérito, a Lei nº 10.865/2004 trata das contribuições para os Programas de Integração Social e de

Formação do Patrimônio do Servidor Público e para o Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre a

importação de bens e serviços cujas alíquotas de 1,65% e de 7,6% são calculadas sobre o valor aduaneiro da

mercadoria importada pela empresa (art. 7º).A princípio, ressalto, as modificações decorrentes da Emenda

Constitucional nº 42/2004 em relação à matéria ora discutida: Art. 195. A seguridade social será financiada por

toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da

União, dos Estados e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I- do empregador, da empresa e da

entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (...);II- do trabalhador e dos demais segurados da

previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedida pelo regime geral de

previdência social de que trata o artigo 201;III- sobre a receita de concursos prognósticos;IV- do importador de

bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar.Por sua vez, o artigo 149, parágrafo 2º, incisos II e

III, da Constituição Federal dispôs:Art. 149 - Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de

intervenção do domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento

de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos artigos 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do

previsto no artigo 195, parágrafo 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. (...)Parágrafo 2º. As

contribuições sociais e de intervenção do domínio econômico de que trata o caput deste artigo:I- (...)II- incidirão

também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços;III- poderão ter alíquotas:a) ad valorem, tendo

por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro;b)

específica, tendo por base a unidade de medida adotada.Do excerto anteriormente transcrito, depreende-se que foi

possibilitada a cobrança de contribuições sociais do importador de bens e serviços do exterior, ou de quem a lei a

ele equiparar. Anote-se que vindo o alargamento das hipóteses de incidência das exações em comento por meio de

emenda constitucional, não há alegar o contribuinte a ofensa ao parágrafo 4º, do artigo 195, da CF, que dispõe que

a lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido

o disposto no artigo 154, I. E com efeito, quando a regra constitucional menciona a possibilidade de manutenção e

expansão da seguridade social, via instituição de novas fontes de receita, assim o faz tendo em mente acaso se

fizessem tais inovações no plano legislativo ordinário, o que não foi o caso, posto que fixada a regra matriz no

próprio texto magno.Assim, desnecessária lei complementar e observância dos art. 195, 4º, da CF/88. As

contribuições ao PIS-COFINS-importação são destinadas à Seguridade Social, já que destinadas a reforçar o

financiamento do seguro-desemprego (PIS/PASEP-importação), o qual possui natureza de prestação

previdenciária (CF/88, art. 201, III, e 239), e, genericamente, da Seguridade Social (COFINS-importação).

Conforme entendimento sedimentado no e. STF, havendo previsão constitucional da fonte de receita, a instituição

de contribuição destinada a financiar a Seguridade Social pode ser veiculada mediante lei ordinária.Por outro lado,

a Lei nº 10.865/2004 passou a disciplinar as novidades estabelecidas na Constituição Federal, assim dispondo em

relação à base de cálculo do PIS-Importação e Cofins-Importação.No tocante à inclusão do ICMS na base de

cálculo do PIS e da COFINS, consigno a decisão proferida pelo E.STF no RE 559607, com repercussão geral,

julgado em 21/03/2013, com o seguinte teor:Decisão: Prosseguindo no julgamento, o Tribunal negou provimento

ao recurso extraordinário para reconhecer a inconstitucionalidade da expressão acrescido do valor do Imposto

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual

e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias

contribuições, contida no inciso I do art. 7º da Lei nº 10.865/04, e, tendo em conta o reconhecimento da

repercussão geral da questão constitucional no RE 559.607, determinou a aplicação do regime previsto no 3º do

art. 543-B do CPC, tudo nos termos do voto da Ministra Ellen Gracie (Relatora). Redigirá o acórdão o Ministro

Dias Toffoli. Em seguida, o Tribunal rejeitou questão de ordem da Procuradoria da Fazenda Nacional que

suscitava fossem modulados os efeitos da decisão. Votou o Presidente, Ministro Joaquim Barbosa. Plenário,

20.03.2013Nos termos do que restou entendido pelo Supremo Tribunal Federal, deve ser excluído da base de

cálculo ( que é o valor aduaneiro), o montante correspondente ao ICMS. A Lei n.º 10.865/2004 dispôs em relação

à base de cálculo do PIS -Importação e COFINS-Importação:Art. 7º. A base de cálculo será: o valor aduaneiro ,

assim entendido, para efeitos desta lei, o valor que servir ou que serviria de base para o cálculo do imposto de

importação, acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no

desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, na hipótese do inciso I, do caput do artigo 3º desta

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     127/379



Lei; (...).Do excerto anteriormente transcrito, depreende-se que a interpretação adequada do inciso é aquela que

faz corresponder à expressão valor aduaneiro o conceito valor que servir ou que serviria de base para o cálculo do

imposto de importação. Valor aduaneiro, na importação, não é necessariamente aquele pelo qual foi realizado o

eventual negócio jurídico, mas o preço normal que o produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo da importação,

em uma venda em condições de livre concorrência, para entrega no porto ou lugar de entrada do produto no País,

tal como previsto no art. 20, II, do CTN relativamente ao imposto sobre a importação.O conceito, aliás, é comum

no âmbito do comércio exterior, com referências expressas na legislação, de modo que se deve considerar a

previsão constitucional como dizendo respeito ao sentido técnico da expressão, constante do próprio GATT.Cabe

considerar que a referência ao preço para entrega no porto ou lugar de entrada do produto no País faz com que a

base de cálculo seja o preço CIF (COST, INSURANCE AND FREIGHT), sigla esta que representa cláusula que

obriga o vendedor tanto pela contratação e pagamento do frete como do seguro marítimo por danos durante o

transporte.Toda mercadoria submetida a despacho de importação está sujeita ao controle do correspondente valor

aduaneiro, que é a base de cálculo do imposto sobre a importação e, por força da previsão constitucional, também

delimita a base de cálculo possível da contribuição social sobre a importação.Dos elementos que integram o valor

aduaneiro:Art. 17. No valor aduaneiro, independentemente do método de valoração utilizado, serão incluídos

(parágrafo 2 do artigo 8 do Acordo de Valoração Aduaneira):I - o custo de transporte das mercadorias importadas

até o porto ou local de importação;II - os gastos relativos a carga, descarga e manuseio, associados ao transporte

das mercadorias importadas, até o porto ou local de importação; eIII - o custo do seguro nas operações referidas

nos incisos I e II.Art. 18. Na apuração do valor aduaneiro segundo o método do valor de transação não serão

considerados os seguintes encargos ou custos, desde que estejam destacados do preço efetivamente pago ou a

pagar pela mercadoria importada, na respectiva documentação comprobatória:I - encargos relativos à construção,

instalação, montagem, manutenção ou assistência técnica, executados após a importação, relacionados com a

mercadoria importada; eII - o custo de transporte após a importação.Art. 19. Os juros devidos em razão de

contrato de financiamento firmado pelo importador e relativos à compra de mercadorias importadas não serão

considerados como parte do valor aduaneiro , desde que (Decisão 3.1 do Comitê de Valoração Aduaneira):I - o

valor correspondente esteja destacado do preço efetivamente pago ou a pagar pelas mercadorias;II - o comprador

possa comprovar que:a) o valor declarado como preço efetivamente pago ou a pagar corresponde de fato àquele

praticado em operações de venda dessas mercadorias; eb) a taxa de juros negociada não excede o nível

comumente praticado nesse tipo de transação no momento e no país em que tenha sido concedido o

financiamento.Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se:a) independentemente de o financiamento ter

sido concedido pelo vendedor, por uma instituição bancária ou por outra pessoa jurídica; eb) ainda que as

mercadorias sejam valoradas segundo um método diverso daquele baseado no valor de transação.Art. 20. O valor

aduaneiro de suporte físico que contenha dados ou instruções para equipamento de processamento de dados será

determinado considerando unicamente o custo ou o valor do suporte propriamente dito, desde que o custo ou o

valor dos dados ou instruções esteja destacado no documento de aquisição (Decisão 4.1 do Comitê de Valoração

Aduaneira). 1º O suporte físico a que se refere este artigo não compreende circuitos integrados, semicondutores e

dispositivos similares, ou artigos que contenham esses circuitos ou dispositivos. 2º Os dados ou instruções

referidos no caput deste artigo não compreendem as gravações de som, cinema ou vídeo.Conforme a interpretação

dada pelo STF, o valor aduaneiro não abrange o montante devido a título do próprio imposto sobre a importação e

dos demais impostos eventualmente incidentes sobre a importação, como o IPI e o ICMS, tampouco o montante

de novas contribuições.Assim, incluir o valor do ICMS na base de cálculo de referidas contribuições acaba por

extrapolar o conceito de valor aduaneiro, definido na Lei 10.865/04. Posto isso, CONCEDO A SEGURANÇA,

para reconhecer à impetrante o direito de excluir o valor de ICMS e das próprias contribuições na apuração da

base de cálculo das contribuições PIS/COFINS-importação. Reconheço ainda o direito da impetrante em proceder

à compensação tributária do quanto recolheu a maior no período qüinqüenal que antecedeu a propositura desta

ação, cujo valor poderá ser atualizado monetariamente pela variação da Taxa Selic, sem quaisquer outros

acréscimos, procedimento que somente poderá ser adotado após o transito em julgado desta sentença, nos termos

do artigo 170-A do CTN. A certeza e a exatidão do valor a ser compensado será de exclusiva responsabilidade da

impetrante, ressalvando-se o direito da administração fiscal de proceder à conferência desse valor, podendo exigir

o que eventualmente for compensado em desacordo com esta sentença.Encaminhem-se os autos ao SEDI para

exclusão do Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo do polo passivo da

presente demanda. Custas, ex lege devidas pelo impetrado. Honorários advocatícios indevidos.Sentença sujeita ao

duplo grau de jurisdição.P.R.I.O São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal

 

0008422-50.2015.403.6100 - FORINTEC SEGURANCA - EIRELI - EPP(SP342049 - RENATA ANTONIA DE

JESUS SANTOS E SP070689 - AIRTON DE MAIO OLIVEIRA) X PRESIDENTE DA FUNDACAO CENTRO

DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA-SP

Diante da manifestação da União Federal às fls. 173, intime-se a parte impetrante para que emende a inicial a fim

de incluir no polo passivo o Ilustríssimo Senhor Delegado da Receita Federal de Administração Tributária em São

paulo, bem como para apresentar cópias (2) da inicial e dos documentos que a instruíram, para fins de notificação
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da autoridade impetrada.Atendida a determinação, remetam-se os autos ao SEDI para a alteração e notifique-se.

No silêncio, tornem os autos conclusos.Int.

 

0011702-29.2015.403.6100 - PROPAGACAO ENGENHARIA LTDA(SP232070 - DANIEL DE AGUIAR

ANICETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT

TIPO C22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAUTOS Nº 00117022920154036100MANDADO DE

SEGURANÇA IMPETRANTE: PROPAGAÇÃO ENGENHARIA LTDA IMPETRADO: DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULOREG. N.º:

________ / 2015S E N T E N Ç A O presente feito encontrava-se em regular tramitação quando, à fl.391, o

impetrante requereu a desistência da ação, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo

Civil.Segundo a natureza especial do Mandado de Segurança, regido pela Lei nº 12.016/2009, que procurou ser

completa no campo processual, não há, para o caso da desistência, aplicação subsidiária das normas do Código de

Processo Civil, no tocante à anuência da parte contrária. Podendo o impetrante desistir a qualquer tempo, sem

consentimento do impetrado, não se lhe aplicando o disposto no artigo 267, 4º, do CPC, consoante a

jurisprudência.Isto posto, HOMOLOGO, pela presente sentença, a desistência da ação, requerida pelo impetrante,

declarando EXTINTO o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VIII do Código de Processo

Civil.Custas ex lege, devidas pela impetrante. Honorários advocatícios indevidos. Publique-se. Registre-se.

Intime-se.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0012806-56.2015.403.6100 - REGINA FERMINO(SP205029 - CARLOS ALEXANDRE ROCHA DOS

SANTOS) X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC

Fls. 38/52: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Remetam-se os autos ao Ministério

Público Federal para elaboração do parecer e, em seguida, tornem-os conclusos para sentença.Int.

 

0013054-22.2015.403.6100 - H2S SAMPAFOR ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS

LTDA(SP332150 - DANIEL CUNHA CANTO MARQUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SAO PAULO

Fls. 114/138: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Remetam-se os autos ao Ministério

Público Federal para elaboração do parecer e, em seguida, tornem-os conclusos para sentença.Int.

 

0013457-88.2015.403.6100 - BELTIS COMERCIO E PRESTACAO DE SERVICOS EM INFORMATICA

LTDA(SP208322 - ALAN DE OLIVEIRA SILVA E SP179235 - LUCIANO DA SILVA BURATTO E

SP361288 - RENATO AUGUSTO DE ALMEIDA) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP

Fls. 126/158: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Remetam-se os autos ao Ministério

Público Federal para elaboração do parecer e, em seguida, tornem-os conclusos para sentença.Int.

 

0013458-73.2015.403.6100 - CAWI-TEC COMERCIO E PRESTACAO DE SERVICOS EM INFORMATICA

LTDA - EPP(SP361288 - RENATO AUGUSTO DE ALMEIDA) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL

EM SAO PAULO-SP

Intime-se a parte impetrante para que providencie a cópia da inicial e dos documentos que a instruem (2), nos

termos do artigo 6º da Lei 12016/2009, bem como para que realize a complementação das custas processuais, nos

termos da Lei nº 9289/96, conforme determinado na decisão liminar, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

extinção do processo. Int.

 

0015447-17.2015.403.6100 - R S ADMINISTRACAO E CONSTRUCAO LTDA - EPP(SP023254 - ABRAO

LOWENTHAL E SP114908 - PAULO HENRIQUE BRASIL DE CARVALHO) X PROCURADOR CHEFE DA

PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL 3 REGIAO - SP X DELEGADO ESPECIAL DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO - DERAT/SP

Defiro a dilação de prazo requerida.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0014432-86.2010.403.6100 - SHERWIN-WILLIAMS DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA(SP131943 - ALEXANDRE EDUARDO PANEBIANCO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM OSASCO - SP X SHERWIN-WILLIAMS DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo
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de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0001909-03.2014.403.6100 - TG - SERVICOS E SOLUCOES LTDA - EPP(SP291994 - PEDRO JOSE VILAR

GODOY HORTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT X TG - SERVICOS E SOLUCOES LTDA - EPP X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0005152-52.2014.403.6100 - DANONE LTDA(SP235222 - TAIS DO REGO MONTEIRO E SP147607A -

LUCIANA DE OLIVEIRA ANGEIRAS) X PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA GERAL DA

FAZENDA NACIONAL - SAO PAULO X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO

PAULO X DANONE LTDA X PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA

NACIONAL - SAO PAULO

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

 

Expediente Nº 9599

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0733466-70.1991.403.6100 (91.0733466-4) - PAX LUBRIFICANRES LTDA(SP070618 - JOSE EDUARDO

QUEIROZ REGINA) X UNIAO FEDERAL

Dê-se ciência às partes da redistribuição dos autos à 22ª Vara Federal Cível de São Paulo.Aguarde-se o trâmite

dos embargos à execução opostos pela União Federal.Int.

 

0000083-59.2002.403.6100 (2002.61.00.000083-6) - ELZA RIBEIRO(SP191842 - ANNA CAROLINA ALVES

BRAZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA)

Fls. 530/549: dê-se ciência à parte autora do cumprimento do despacho de fls. 526 pelo 16º Cartório de Registro

de Imóveis de São Paulo. Se nada for requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as

formalidades legais.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0013900-15.2010.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO E

Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X PAX LUBRIFICANTES LTDA(SP009882 -

HEITOR REGINA E SP070618 - JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA)

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF-3ª Região, bem cmo da sua redistribuição à 22ª Vara Federal

Cível de São Paulo.Nos termos da certidão de fls. 80, aguarde-se o julgamento do STJ sem a prática de atos

processuais, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado, observadas as formalidades legais.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0668084-43.1985.403.6100 (00.0668084-4) - EDITORA ATICA S/A X DISTRIBUIDORA SARAIVA DE

LIVROS LTDA X EDITORA SCIPIONE LTDA X LIVRARIA LEONARDO DA VINCI LTDA X H B

REVISTAS TECNICAS INTERNACIONAIS LTDA X LIVRARIA POLIEDRO LTDA X DISAL

DISTRIBUIDORES ASSOCIADOS DE LIVROS LTDA X EDITORA ATLAS S/A X A ATUAL EDITORA

LTDA X CORTEZ EDITORA E LIVRARIA LTDA X EDITORA VERBO LTDA X EDITORA KIT KIT LTDA

X ALTAIR EDITORA E DISTRIBUIDORA LTDA X ENIO MATHEUS GUAZZELLI E CIA LTDA X

LIVRARIA EDITORA IRACEMA LTDA X EDITORA MCGRAW HILL DO BRASIL LTDA X EDIPE -

EDICOES DIDATICAS E PEDAGOGICAS LTDA X ORVIC IND/ E COM/ DO LIVRO LTDA(SP050657 -

PAULO ROMA E SP009151 - JOSE CARLOS GRACA WAGNER) X DELEGADO(A) DA RECEITA

FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS)

Apensem-se os autos 0031108-13.1990.403.6100 e 0667045-11.1985.403.6100 a estes.Ciência da baixa dos autos

do E. TRF-3. Requeiram o que de direito no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo

findos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0017126-09.2002.403.6100 (2002.61.00.017126-6) - ALAMO LABORATORIO DE CINEMATOGRAFIA E

SOM S/C LTDA(SP017663 - ANTONIO CARLOS VIANNA DE BARROS E SP121265 - CHRISTIANI
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MARQUES) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO ESTADO DE SAO PAULO

Dê-se ciência à parte impetrante do cumprimento da decisão judicial informado às fls. 435/439 pela autoridade

impetrada.Se nada for requerido no prazo de 05 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0023838-68.2009.403.6100 (2009.61.00.023838-0) - JOSE CARLOS OLIVEIRA(SP170221 - VALDECIR

RODRIGUES DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SUPERVISOR DO FGTS DA CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - SP

Fls. 119/123: anote-se e republique-se o despacho de fls. 138.Despacho de fls. 138: Ciência do retorno dos autos

do E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio,

remetam-se os auots ao arquivo findo, observadas as formalidades legais. Int.

 

0017112-39.2013.403.6100 - CIA/ DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV(SP154016 - RENATO SODERO

UNGARETTI) X GERENTE DE FILIAL DO FGTS-REGIONAL S PAULO-GIFUG-SP(SP169001 - CLAUDIO

YOSHIHITO NAKAMOTO)

Fls. 322/323: Defiro o prazo de 5 (cinco) dias para manifestação processual da Caixa Econômica Federal,

conforme o despacho fl. 318. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as formalidades

legais. Int.

 

0009002-17.2014.403.6100 - ADRIANA DA ROCHA SANTOS(SP228903 - MARIA CAROLINA LEONOR

MASINI DOS SANTOS) X CHEFE DIV TRIBUT DEL REG R FEDERAL BRASIL ADMINIST TRIB-

DERAT/DIORT/SP

1 - Recebo a apelação da parte impetrada somente no efeito devolutivo. 2 - Dê-se vista à parte impetrante para

apresentar as contrarrazões de apelação, no prazo legal. 3 - Após, remetam-se os autos ao MPF para ciência da

sentença. 4 - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens. Int.

 

0000763-49.2014.403.6124 - CELSO TOLENTINO MARQUES - ME(MT013106 - ELOI MARTINS RIBEIRO)

X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP(SP197777 -

JULIANA NOGUEIRA BRAZ)

1 - Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 2 - Recebo a apelação da parte impetrada somente no

efeito devolutivo. 3 - Dê-se vista à parte impetrante para apresentar as contrarrazões de apelação, no prazo legal. 4

- Após, remetam-se os autos ao MPF para ciência da sentença. 5 - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.

 

0007172-79.2015.403.6100 - INTERMEZZO COMERCIAL DE PRODUTOS GOURMET LTDA X

INTERMEZZO - COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA X CAVOUR RESTAURANTE LTDA X CAVOUR

RESTAURANTE LTDA X CAVOUR RESTAURANTE LTDA(SP174040 - RICARDO ALESSANDRO

CASTAGNA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT

Fls. 149/156: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Remetam-se os autos ao Ministério

Público Federal para a elaboração do parecer, e após, tornem-os conclusos para sentença.Int.

 

0009661-89.2015.403.6100 - HELM DO BRASIL MERCANTIL LTDA(SP276491A - PAULO CESAR

TEIXEIRA DUARTE FILHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

1 - Recebo a apelação da parte impetrante somente no efeito devolutivo. 2 - Considerando que a relação jurídica

processual não restou constituída, remetam-se os autos ao MPF para ciência da sentença. 3 - Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0006063-64.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO

BRANCO) X GERALDO ROSA RICARDO X DEBORA APARECIDA BARRETO DO NASCIMENTO

RICARDO

Intime-se a Caixa econômica Federal para que seu patrono compareça em Secretaria, a fim de que os autos sejam-

lhe entregues, nos termos do artigo 872 do Código de Processo Civil, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.
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CAUTELAR INOMINADA

0667045-11.1985.403.6100 (00.0667045-8) - EDITORA ATICA S/A X DISTRIBUIDORA SARAIVA DE

LIVROS LTDA X EDITORA SCIPIONE LTDA X LIVRARIA LEONARDO DA VINCI LTDA X H B

REVISTAS TECNICAS INTERNACIONAIS LTDA X LIVRARIA POLIEDRO LTDDA X DISAL

DISTRIBUIDORES ASSOCIADOS DE LIVROS LTDA X EDITORA ATLAS S/A X A ATUAL EDITORA

LTDA X CORTEZ EDITORA E LIVRARIA LTDA X EDITORA VERBO LTDA X EDITORA KIT KIT LTDA

X ALTAIR EDITORA E DISTRIBUIDORA LTDA X ENIO MATHEUS GUAZZELLI E CIA/ LTDA X

LIVRARIA EDITORA IRACEMA LTDA X EDITORA MCGRAW HILL DO BRASIL LTDA X EDIPE -

EDICOES DIDATICAS E PEDAGOGICAS LTDA X ORVIC IND/ E COM/ DO LIVRO LTDA X A ATUAL

EDITORA LTDA(SP009151 - JOSE CARLOS GRACA WAGNER E SP146202 - MARCELO DUARTE IEZZI)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS)

Apensem-se os autos 0668084-43.1985.403.6100 e 0031108-13.1990.403.6100 a estes.Ciência da baixa dos autos

do E. TRF-3. Requeiram o que de direito no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo

findos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0692457-31.1991.403.6100 (91.0692457-3) - PAX LUBRIFICANTES LTDA(SP009882 - HEITOR REGINA E

SP070618 - JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA)

Dê-se ciência às partes da redistribuição dos autos à 22ª Vara Federal Cível de São Paulo.Requeiram as partes o

que de direito no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a iniciar-se pela parte requerente.Se nada for requerido,

desapense-se esta cautelar das demais, remetendo-a ao arquivo findo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0009951-61.2002.403.6100 (2002.61.00.009951-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000083-59.2002.403.6100 (2002.61.00.000083-6)) ELZA RIBEIRO(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES

BRANDINI E SP125898 - SUELI RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA

DOS SANTOS LIMA)

Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo findo, conjuntamente com a ação ordinária apensa. Int.

 

0009854-07.2015.403.6100 - MARCELO MARCOS DO CARMO(SP205268 - DOUGLAS GUELFI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fls. 55/56: defiro o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte requerente cumpra o despacho de fls. 53.Decorrido

o prazo, tornem os autos conclusos.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0031108-13.1990.403.6100 (90.0031108-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0667045-

11.1985.403.6100 (00.0667045-8)) EDITORA ATICA S/A X DISTRIBUIDORA SARAIVA DE LIVROS

LTDA X EDITORA SCIPIONE LTDA X LIVRARIA LEONARDO DA VINCI LTDA X H. B. REVISTAS

TECNICAS INTERNACIONAIS LTDA X LIVRARIA POLIEDRO LTDA X DISAL DISTRIBUIDORES

ASSOCIADOS DE LIVROS LTDA X EDITORA ATLAS S/A X A. ATUAL EDITORA LTDA X CORTEZ

EDITORA E LIVRARIA LTDA X EDITORA VERBO LTDA X EDITORA KIT KIT LTDA X ALTAIR

EDITORA E DISTRIBUIDORA LTDA X ENIO MATHEUS GUAZZELLI & CIA/ LTDA X LIVRARIA

EDITORA IRACEMA X EDITORA MCGRAW HILL DO BRASIL LTDA X EDIPE - EDICOES DIDATICAS

E PEDAGOGICAS LTDA X ORVIC IND/ E COM/ DO LIVRO LTDA(SP050657 - PAULO ROMA) X

GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA JUSTICA FEDERAL(SP026276 - TOMAS

FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO E SP057005 - MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI) X

DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE

BARROS) X EDITORA ATICA S/A X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Apensem-se os autos 0668084-43.1985.403.6100 e 0667045-11.1985.403.6100 a estes.Ciência da baixa dos autos

do E. TRF-3. Tendo em vista a digitalização deste feito e remessa ao STJ/STF, para apreciação de recurso

especial/extraordinário oferecido pelas partes, aguarde-se o julgamento definitivo destes, sobrestados.Int.

 

0022958-38.1993.403.6100 (93.0022958-3) - INDUSTRIAS DE PAPEL R RAMENZONI S/A(SP076944 -

RONALDO CORREA MARTINS E SP062385 - SALVADOR FERNANDO SALVIA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA-SP(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) X INDUSTRIAS DE

PAPEL R RAMENZONI S/A X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA-SP

Ciência da baixa dos autos do E. TRF-3. Tendo em vista a digitalização deste feito e remessa ao STJ/STF, para

apreciação de recurso especial/extraordinário oferecido pelas partes, aguarde-se o julgamento definitivo destes,
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sobrestados.Int.

 

0014210-07.1999.403.6100 (1999.61.00.014210-1) - FERNANDO GONCALVES GALVAO ABREU(SP058905

- IRENE BARBARA CHAVES) X GERENTE DO PSS CENTRAL DE CONCESSAO II DO INSS(SP172344 -

ELLEN CRISTINA CRENITTE FAYAD) X FERNANDO GONCALVES GALVAO ABREU X GERENTE DO

PSS CENTRAL DE CONCESSAO II DO INSS

Ciência da baixa dos autos do E. TRF-3. Tendo em vista a digitalização deste feito e remessa ao STJ/STF, para

apreciação de recurso agravo nos próprios autos oferecido pelas partes para a admissibilidade do recurso

especial/extraordinário, aguarde-se o julgamento definitivo destes, sobrestados.Int.

 

0017189-34.2002.403.6100 (2002.61.00.017189-8) - AKIO SUZUKI(SP110008 - MARIA HELENA

PURKOTE) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S

PAULO(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO) X AKIO SUZUKI X DELEGADO DA

DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO

Diante das informações trazidas pela Caixa Econômica Federal (fls. 610/617), dando conta do cancelameento do

alvará de levantamento nº 296/2014, desentranhe a Secretaria o referido alvará, lançando em seu verso o motivo

do cancelamento, dando-se baixa no sistema informatizado e arquivando-o em pasta própria.O alvará de

levantamento em comento foi expedido em favor da parte impetrante no valor de R$ 21.755,97, valor este

acordado pelas partes.Entretanto, por meio do ofício nº 2563/2015, a CEF informou ao juízo que o valor total sem

atualização é de R$ 17.442,99, nos termos do extrato de fls. 616.Assim, considerando que a quantia sem

atualização (R$ 17.442,99) é menor que a devida ao impetrante sem atualização (R$ 21.755,97), defiro a

expedição de alvará de levantamento do valor de R$ 17.442,99, devendo a Caixa Econômica Federal atualizar o

valor monetariamente no ato da entrega do alvará de levantamento ao patrono do impetrante.Juntado o alvará

liquidado, requeiram as partes o que de direito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar-se pela parte

impetrante. Se nada for requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0024726-42.2006.403.6100 (2006.61.00.024726-4) - RUBENS CARLOS VIEIRA(SP182165 - EDUARDO DE

CARVALHO SOARES DA COSTA E SP222219 - ALEXANDRE FONSECA DE MELLO) X GERENTE

REGIONAL DE ADMINISTRACAO DO MINISTERIO DA FAZENDA EM S PAULO X RUBENS CARLOS

VIEIRA X GERENTE REGIONAL DE ADMINISTRACAO DO MINISTERIO DA FAZENDA EM S PAULO

Ciência da baixa dos autos do E. TRF-3. Tendo em vista a digitalização deste feito e remessa ao STJ/STF, para

apreciação de recurso especial/extraordinário oferecido pelas partes, aguarde-se o julgamento definitivo destes,

sobrestados.Int.

 

 

Expediente Nº 9604

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0031631-73.2000.403.6100 (2000.61.00.031631-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024929-14.2000.403.6100 (2000.61.00.024929-5)) P SEVERINI NETTO COML/ LTDA(SP106253 -

ADRIANA CURY MARDUY SEVERINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. ROGERIO EMILIO DE ANDRADE)

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0008763-96.2003.403.6100 (2003.61.00.008763-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002511-77.2003.403.6100 (2003.61.00.002511-4)) RESTAURANTE NONO MIQUELE(SP109039 -

ROMILDO COUTO RAMOS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. LILIAN FERNANDES DA SILVA)

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0019054-76.1998.403.6183 (98.0019054-6) - DAGUZAN CARDOSO DIAS(SP140493 - ROBERTO

MOHAMED AMIN JUNIOR) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP X

UNIAO FEDERAL(Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO)

TIPO C22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAUTOS Nº 00190547619984036183MANDADO DE

SEGURANÇA IMPETRANTE: DAGUZAN CARDOSO DIAS IMPETRADO: SUPERINTENDENTE

REGIONAL DO INSS EM SÃO PAULO REG. N.º: ________ / 2015S E N T E N Ç A O presente feito

encontrava-se em regular tramitação quando, à fl. 291, o impetrante requereu a desistência da ação, nos termos do
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artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Segundo a natureza especial do Mandado de Segurança,

regido pela Lei nº 12.016/2009, que procurou ser completa no campo processual, não há, para o caso da

desistência, aplicação subsidiária das normas do Código de Processo Civil, no tocante à anuência da parte

contrária. Podendo o impetrante desistir a qualquer tempo, sem consentimento do impetrado, não se lhe aplicando

o disposto no artigo 267, 4º, do CPC, consoante a jurisprudência.Isto posto, HOMOLOGO, pela presente

sentença, a desistência da ação, requerida pelo impetrante, declarando EXTINTO o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, VIII do Código de Processo Civil.Custas ex lege, devidas pela impetrante.

Honorários advocatícios indevidos. Publique-se. Registre-se. Intime-se.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE

PRESCENDO Juiz Federal 

 

0030665-76.2001.403.6100 (2001.61.00.030665-9) - HAL COM/ DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA

LTDA(SP183370 - EVANDRO PERES ANTUNES DE OLIVEIRA E Proc. CLAREL LOPES DOS SANTOS

JUNIOR) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO(Proc. 762 - MARINEY DE BARROS

GUIGUER)

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0004235-19.2003.403.6100 (2003.61.00.004235-5) - SIDNEI SOLER TRANSPORTADORA TURISTICA

LTDA - ME(Proc. WEBER DA SILVEIRA ALVES) X SUPERINTENDENTE DA 6a SUPERINTENDENCIA

DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/SP

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0006326-48.2004.403.6100 (2004.61.00.006326-0) - COATS CORRENTE LTDA(SP090389 - HELCIO

HONDA E SP021342 - NORIAKI NELSON SUGUIMOTO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP -

CENTRO(Proc. PAULO CESAR DURAN)

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0013997-49.2009.403.6100 (2009.61.00.013997-3) - ELETRONICOS PRINCE IND/ COM/ IMP/ EXP/

LTDA(SP160198 - AGUINALDO DA SILVA AZEVEDO E SP176836 - DENISE FABIANE MONTEIRO

VALENTINI E SP215449 - DANIELLA BENEVIDES NISHIKAWA) X PROCURADORIA DA FAZENDA

NACIONAL EM SAO PAULO - SP X DELEGADO CHEFE DA ARRECADACAO TRIBUTARIA

SECRETARIA RECEITA FEDERAL SP

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0014275-45.2012.403.6100 - EMERSON LUIS LOPES(SP108786 - MARCO ANTONIO MARTINS RAMOS E

SP237271 - ESTEVAN LUIS BERTACINI MARINO E SP317975 - LUCIANA MARA RAMOS E SP291135 -

MATHEUS DA SILVA DRUZIAN E SP311117 - JULIA DE ALMEIDA MACHADO NICOLAU MUSSI E

SP318522 - BRUNA BIGHETTI SORIA) X RELATOR DA COMISSAO DE SELECAO E INSCRICAO DA

OAB/SP X PRESIDENTE DA COMISSAO DE SELECAO E INSCRICAO DA OAB-SECCIONAL

SP(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK)

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0009406-34.2015.403.6100 - ALEXSANDRO HERMENEGILDO DE ALMEIDA(SP202783 - BIANCA

FERNANDA BOCCHI LELIS) X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC

Fls. 44/63: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Remetam-se os autos ao Ministério

Público Federal para a elaboração do parecer, e após, tornem-os conclusos para sentença.Int.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0010159-88.2015.403.6100 - LUXOTTICA BRASIL PRODUTOS OTICOS E ESPORTIVOS

LTDA.(SP276491A - PAULO CESAR TEIXEIRA DUARTE FILHO) X UNIAO FEDERAL

Intime-se a parte requerente para que compareça em Secretaria para que se proceda a carga definitiva dos autos,

nos termos do artigo 872 do Código de Processo Civil, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos

ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.
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0013613-76.2015.403.6100 - SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS(SP273843 - JOSE

CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se a parte requerente para que compareça em Secretaria para que se proceda a carga definitiva dos autos,

nos termos do artigo 872 do Código de Processo Civil, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos

ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0024929-14.2000.403.6100 (2000.61.00.024929-5) - P SEVERINI NETTO COML/ LTDA(SP106253 -

ADRIANA CURY MARDUY SEVERINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. ROGERIO EMILIO DE ANDRADE)

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0002511-77.2003.403.6100 (2003.61.00.002511-4) - RESTAURANTE NONO MIQUELE LTDA(SP109039 -

ROMILDO COUTO RAMOS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP154329 - LILIAN FERNANDES DA

SILVA E SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO) X BANCO BOAVISTA

INTERATLANTICO S/A(SP214657 - VALERIA DE SANTANA PINHEIRO)

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram o que de direito no prazo

de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0014334-28.2015.403.6100 - AGRISUL AGRICOLA LTDA(SP213199 - GALBER HENRIQUE PEREIRA

RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a parte requerente sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, deverão as partes

especificar as provas que pretendem produzir, justificando-as.Se nada for requerido, tornem os autos conclusos

para sentença.Int.

 

 

25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES

MMo. Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 2973

 

USUCAPIAO

0025644-75.2008.403.6100 (2008.61.00.025644-4) - STEPAN SAPADJIAN(SP027728 - ANTONIO AUGUSTO

C BORDALO PERFEITO) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da decisão proferida nos autos do agravo legal em agravo de instrumento (nº 0003767-

75.2010.403.6100).Nada sendo requerido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos (findos).Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014155-37.1991.403.6100 (91.0014155-0) - ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S/A. X MATTOS FILHO,

VEIGA FILHO, MARREY JR. E QUIROGA ADVOGADOS(SP041806 - MARIA EMILIA MENDES

ALCANTARA E SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP086892 - DEBORAH CARLA

CSESZNEKY N A DE F TEIXEIRA) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes acerca das requisições de pagamentos expedidas sob n.ºs 20150000023 e 20150000024 (fls.

395/396). Nada sendo requerido, venham os autos para transmissão dos RPVs ao TRF da 3ª Região. Por

derradeiro, aguarde-se a informação dos pagamentos em Secretaria (autos sobrestados) para posterior extinção da

execução. Int. 

 

0023425-46.1995.403.6100 (95.0023425-4) - LABORTEX INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE

BORRACHA LTDA(SP092990 - ROBERTO BORTMAN E SP133507 - ROGERIO ROMA E SP122399 -

ADRIANA CRISTINA CYRILLO DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA)

Ciência às partes acerca da decisão proferida pelo C. STJ.Nada sendo requerido, no prazo sucessivo de 5 (cinco)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     135/379



dias, arquivem-se os autos (findos).Int. 

 

0020782-76.1999.403.6100 (1999.61.00.020782-0) - DOMIVIAN CARVALHO DA SILVA X DORIVAL

FERREIRA DE CARVALHO X DURVALINO AUGUSTO SUEMA X EDESIO JOSE DE MELO X EDGAR

PIRES(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI)

Dê-se ciência à parte autora acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco)

dias, voltem os autos ao arquivo (findos).Int.

 

0021757-93.2002.403.6100 (2002.61.00.021757-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183718 - MARCO

ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA) X SEKRON IND/ E COM/ LTDA(SP173653 - SIMONE MENDES

SANTINATO)

Ciência às partes acerca da decisão proferida no C. STJ.Nada sendo requerido, remetam os autos ao arquivo

(findo).Int.

 

0013873-76.2003.403.6100 (2003.61.00.013873-5) - CARLOS ALBERTO BAPTISTA X SUELI RODRIGUES

DOS SANTOS BAPTISTA(SP071194 - JOSE JARBAS PINHEIRO RUAS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP213501 - RODRIGO YOKOUCHI SANTOS E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA

SENNE)

Ciência à parte autora acerca da informação de fl. 307.Int.

 

0013382-54.2012.403.6100 - LEONORA COMERCIO DE PAPEIS IMPORTACAO E EXPORTACAO

LTDA(SP233073 - DANIEL MARCON PARRA E SP139012 - LAERCIO BENKO LOPES) X UNIAO

FEDERAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no C. STJ.Nada sendo requerido, no prazo sucessivo de 5 (cinco)

dias, arquivem-se os autos (findos).Int. 

 

0016415-47.2015.403.6100 - IRACEMA BAYER FERREIRA(SP185190 - DANIEL FROES DE ABREU E

SP061717 - ODAIR FROES DE ABREU) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária, nos termos da Lei n.º 1.060/50. Anote-se. Cite-se e

intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0019411-28.2009.403.6100 (2009.61.00.019411-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - NILMA DE CASTRO

ABE) X AZILDO SOUZA DE CAMPOS JUNIOR X AMBROSIO AMANCIO DE CASTRO(SP324789 -

NADJA GRANJA REIS SOUZA DOS SANTOS) X ELZA AMELIA BELUZZO X LUIS EDMUNDO

ARRUDA CAMPOS X MARINEVES RUFINO GAZANI X MAXIMO PERES FERNANDES NETO X

REINALDO JUSTO DE ALMEIDA X TANIA FANTI PATA(DF022256 - RUDI MEIRA CASSEL E SP139088

- LEONARDO BERNARDO MORAIS E SP036852 - CARLOS JORGE MARTINS SIMOES E SP124327 -

SARA DOS SANTOS SIMOES)

Ciência às partes acerca da documentação acostada às fls. 1373/1377, bem como às fls. 1384/1560.Nada sendo

requerido no prazo de 5 (cinco) dias, cumpra-se a determinação de fl. 1363, remetendo os autos à Contadoria.Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0001877-86.2000.403.6100 (2000.61.00.001877-7) - SERGIO PIGINI X NEUSA MARIA MARTINS

PIGINI(SP122829 - LUIZ FERNANDO ROMANO BELLUCI E SP009640 - WALTER DUARTE PEIXOTO E

SP027552 - PEDRO JORGE DA COSTA NASSAR CURY) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087127 -

CRISTINA GONZALEZ F PINHEIRO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP095418 - TERESA

DESTRO E SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X SISTEMA AR CONDICIONADO

LTDA(SP035627 - ROBERTO DE PAULA LEITE MARCONDES E Proc. LUIZ CLAUDIO MASCOLIM

VELOSO) X CARLOS ALBERTO SEIXAS(SP009640 - WALTER DUARTE PEIXOTO E SP027552 - PEDRO

JORGE DA COSTA NASSAR CURY) X JULIO CESAR SCHIMIDT JUNIOR(SP035459 - ALFEU ALVES

PINTO E SP113744 - MARIA ELENA FERNANDEZ RAMOS E SP060865A - JOSE LUIS PALMA BISSON E

SP106902 - PEDRO MARINI NETO)

Dê-se ciência à CEF acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco) dias,

voltem os autos ao arquivo.Int.
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EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007447-92.1996.403.6100 (96.0007447-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO

ONO BADARO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E

SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX

THONHOM) X TITO MELLO ZARVOS(SP116032 - GLIDSON MELO DE OLIVEIRA E SP038522 -

CONSTANTINO STAMATIS STAVRO) X EVANGELINA UCHOA ZARVOS X KWANG HUN

RHEE(SP227727 - SÉRGIO RICARDO ALMEIDA DA SILVA)

Dê-se ciência ao interessado acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco)

dias, voltem os autos ao arquivo.Int.

 

0009513-78.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

PLASPERUS - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. X GILBERTO CARLOS BAPTISTA DE OLIVEIRA X

JOSE BAPTISTA DE OLIVEIRA X VERA MAGDA DE OLIVEIRA E OLIVEIRA

Em face da necessidade de recolhimento de custas de distribuição e diligências para cumprimento de Cartas

Precatórias pela Justiça Estadual, providencie a parte autora, em 5 (cinco)dias, a retirada da deprecata expedida

sob o nº 195/2015, mediante recibo nos autos, sob pena de cancelamento. Após, comprove em 15 (quinze dias), a

distribuição da respectiva Carta junto ao Juízo Deprecado.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0020084-94.2004.403.6100 (2004.61.00.020084-6) - CREFISA S/A CREDITO FINANCEIRO E

INVESTIMENTO(SP128457 - LEILA MEJDALANI PEREIRA) X DELEGADO CHEFE DA DELEGACIA

DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM SAO PAULO

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram o que entenderem de direito, no

prazo de 5 (cinco) dias.Tendo em vista que o Ministério Público Federal foi regularmente intimado, mas se

manifestou pela desnecessidade de sua intervenção, deixo de intimá-lo dos demais atos do processo.Nada sendo

requerido, remetam-se os autos ao arquivo (findo), observando-se as formalidades legais.Int. 

 

0014106-29.2010.403.6100 - PARTAGE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A(SP199760 -

VANESSA AMADEU RAMOS E SP257135 - RODRIGO GIACOMELI NUNES MASSUD) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram o que entenderem de direito, no

prazo 5 (cinco) dias.Tendo em vista que o Ministério Público Federal foi regularmente intimado, mas se

manifestou pela descenessidade de sua intervenção no processo, deixo de intimá-lo dos demais atos do processo.

Nada sendo requerido, arquivem-se os autos (findos), observando-se as formalidades legais.Int.

 

 

Expediente Nº 2975

 

MONITORIA

0000402-22.2005.403.6100 (2005.61.00.000402-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129751 -

DULCINEA ROSSINI SANDRINI E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP114904 - NEI

CALDERON E SP019944 - LAMARTINE FERNANDES LEITE FILHO) X SEBASTIAO SOARES DE

SOUZA

Ciência à parte acerca do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Nada sendo requerido

no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

0022692-60.2007.403.6100 (2007.61.00.022692-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X WALGUINERIS APARECIDA CEROZI MACHADO(SP110910 - EURIPEDES JOSE

BARBOSA) X WALLACE DE TOLEDO MACHADO(SP110910 - EURIPEDES JOSE BARBOSA) X ODETE

DE OLIVEIRA MACHADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WALGUINERIS APARECIDA CEROZI

MACHADO

Dê-se ciência à parte autora acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco)

dias, voltem os autos ao arquivo.Int.

 

0020811-77.2009.403.6100 (2009.61.00.020811-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X SANDRA REGINA CELESTE HENRIQUES(SP065726 - JOSE EDUARDO DE
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CASTRO E SP203565 - ELIANE APARECIDA DORICO)

Nos termos do art. 14, II da Lei 9289/96 c/c art. 511 do CPC, promova o apelante o recolhimento das custas

referentes à interposição da apelação de fls. 183/195, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de deserção. No

silêncio, tornem os autos conclusos.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0658119-75.1984.403.6100 (00.0658119-6) - DEMETRIO SAUTCHUCK - ESPOLIO X TADEU CORREA

SAUTCHUCK X CARLOS CORREA SAUTCHUCH(SP236560 - FABIANE TARTAROTTI BERTOLUCCI)

X RAQUEL SAUTCHUK X SANDRA REGINA SAUTCHUK X MAURO DANIEL SAUTCHUK X

JACYARA SAUTCHUK DANTAS DE FREITAS X SOLANGE SAUTCHUK PATRICIO X ANGELA

SAUTCHUK(SP305665 - CAROLINA SAUTCHUK PATRICIO E SP010999 - ALBERTO XANDE NUNES E

SP012738 - JOSE CARLOS MONTEIRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI

DE QUEIROZ)

Dê-se ciência à parte autora acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco)

dias, voltem os autos ao arquivo.Int.

 

0005235-54.2003.403.6100 (2003.61.00.005235-0) - THEREZINHA BELTRAO DE CASTRO VAZ

SALGADO(SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E

REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. EVALDO DE ANDRADE TEIXEIRA)

Ciência às partes sobre o retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Nada sendo requerido,

no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

0016939-44.2015.403.6100 - LUIZ ROBERTO MORCELLI(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária, nos termos da Lei n.º 1.060/50. Anote-se. Cite-se e

intimem-se. 

 

0017359-49.2015.403.6100 - MARIA DELMA SANTOS SOUZA(SP262952 - CAMILA MARQUES LEONI

KITAMURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária, nos termos da Lei n.º 1.060/50. Anote-se. Cite-se e

intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0020588-90.2010.403.6100 - CONDOMINIO RESIDENCIAL MARIA ROSA(SP108948 - ANTONIA

GABRIEL DE SOUZA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Fls. 404/405: Indefiro, uma vez que já extinto o processo, conforme decisão de fl. 370, transitada em julgado (fl.

373).Remetam os autos ao arquivo (findo).Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0022976-05.2006.403.6100 (2006.61.00.022976-6) - UNIAO FEDERAL(Proc. 791 - EDSON LUIZ DOS

SANTOS) X ALBERTO FERREIRA DA CUNHA X JOSE CARLOS DE OLIVEIRA X SIDNEI PINTO DE

CARVALHO X ODILON DAMIAO DA SILVA(SP070074 - RAIMUNDO FERREIRA DA CUNHA NETO)

Ciência às partes sobre o retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido,

no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0051855-66.1999.403.6100 (1999.61.00.051855-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY

IZIDORO E SP149894 - LELIS EVANGELISTA E SP098800 - VANDA VERA PEREIRA E SP205337 -

SIMONE REGINA DE SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA) X INTERFILM COM/ DE FILMES EL

ASSESSORIA DE MARKETING LTDA X MARCOS ANTONIO FRAY X JANE DO PRADO GALLO FRAY

X ANDRE FERNANDO MONTANHER X SOLANGE CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA(SP047874 -

EDMUNDO ADONHIRAM DIAS CANAVEZZI E SP070579 - CARLOS BENEDITO PEREIRA DA SILVA)

Requeira a exequente o que entender de direito, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de remessa dos autos ao

arquivo sobrestados.Int. 

 

0012830-55.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     138/379



SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X NICOLAS KHALIL FAYAD

Ciência à parte acerca do retorno dos autos do E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Nada sendo requerido,

no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo (findo). Int. 

 

0004454-46.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X JB COMERCIO DE MODA E DECORACAO LTDA - ME X

ELIZABETH MARIA PACHECO X THAIS PACHECO FRIAS

Haja vista o extrato de fl. 112, no qual consta publicação do dia 26/05/2015 intimando a CEF para proceder o

recolhimento das custas de diligência do oficial de justiça no valor de R$ 63,75 (sessenta e três reais e setenta e

cinco centavos), proceda a CEF o recolhimento e o comprove perante o juízo deprecado em São Caetano do Sul,

sob pena de extinção do feito nos termos do art. 267, IV do CPC.Int.

 

0022651-49.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X SINAI CONSULTORIA DE BENEFICIOS EM SAUDE

LTDA - ME X MARCELO JOSE DE OLIVEIRA X MARIA JOSE DE SOUZA OLIVEIRA

Requeira a CEF o que entender de direito, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, tornem-se os autos

conclusos.Int.

 

0011538-64.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X R.N. MICAEL PRESTACAO DE SERVICOS - ME X IZALTINO SANTOS MICAEL X RUTH NERES

MICAEL

Em face da necessidade de recolhimento de custas de distribuição e diligências para cumprimento de Cartas

Precatórias pela Justiça Estadual, providencie a parte autora, em 5 (cinco)dias, a retirada da deprecata expedida

sob o nº 178/2015, mediante recibo nos autos, sob pena de cancelamento. Após, comprove em 15 (quinze dias), a

distribuição da respectiva Carta junto ao Juízo Deprecado.Int. 

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0007114-18.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024443-

14.2009.403.6100 (2009.61.00.024443-4)) ARMANDO MOACYR GIORDANO PACHECO X LEA MARTHA

ROCHA PACHECO(SP279050 - LUCIANA ROCHA PACHECO) X ANTONIO AUGUSTO GOMES

SAMPAIO X VANIRA GEORGEAN GOMES SAMPAIO(SP183226 - ROBERTO DE SOUZA E SP158310 -

LUIZ FERNANDO MARIANO DA COSTA SALLES E SP034882 - ANTONIO AUGUSTO GOMES

SAMPAIO)

Ciência às partes acerca da r. decisão proferida em sede de recurso especial.Nada sendo requerido, arquivems-e

findos.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003906-49.2003.403.6183 (2003.61.83.003906-7) - VERA CRISTINA VIEIRA DE MORAES(SP051466 -

JOSE FRANCISCO BRUNO DE MELLO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO -

MOOCA(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram as partes o que entenderem de

direito, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias.Tendo em vista que o Ministério Público Federal foi regularmente

intimado para intervir nos presentes autos, mas se manifestou pela desnecessidade de sua intervenção no processo,

deixo de intimá-lo dos demais atos do processo.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos (findos), observando-

se as formalidades legais.Int.

 

0006075-25.2007.403.6100 (2007.61.00.006075-2) - MAXCOR IND/ DE ETIQUETAS LTDA(MG068432 -

FERNANDO PIERI LEONARDO) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO

Defiro o prazo de 60 (sessenta) dias para que a União Federal (Fazenda Nacional) se manifeste acerca do pedido

de levantamento formulado pelo impetrante às fls. 315-320.Após, tornem conclusos para deliberação.Int.

 

0017754-22.2007.403.6100 (2007.61.00.017754-0) - YORK INTERNATIONAL LTDA(SP243202 - EDUARDO

FERRARI LUCENA E SP182632 - RICARDO ALEXANDRE HIDALGO PACE) X PROCURADOR CHEFE

DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

SAO PAULO

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram o que entenderem de direito, no

prazo de 5 (cinco) dias.Tendo em vista que o Ministério Público Federal foi regularmente intimado, mas se

manifestou pela desnecessidade de sua intervenção, deixo de intimá-lo dos demais atos do processo. Nada sendo
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requerido, arquivem-se os autos (findos), observando-se as formalidades legais. Int.

 

0002744-88.2014.403.6100 - FELIPPE CHAMATEX COM/ DE MATERIAIS PARA COMUNICACAO

VISUAL LTDA(SP098385 - ROBINSON VIEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Ciência às partes do retorno dos autos do E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Manifestem as partes no

prazo de 5 (cinco) dias.Após, abra-se vista ao MPF.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo

(findo).Int.

 

0006516-25.2015.403.6100 - ZIMBA GESTORA DE RECURSOS LTDA.(SP131097 - SILVIA MARIA DE

ALMEIDA BUGELLI VALENÇA E SP226337 - DANIEL RAPOZO) X DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE

FISCALIZACAO DO CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP158114 -

SILVÉRIO ANTONIO DOS SANTOS JÚNIOR)

Nos termos do artigo 14, II, da Lei 9.289/1996, cumulado com o art. 511, do Código de Processo Civil, promova o

apelante, corretamente, o recolhimento do preparo do recurso de apelação de fls. 181/194, no prazo de 5 (cinco)

dias, sob pena de deserção.Esclareço que, a teor da Resolução nº 426/2011, as custas deverão ser recolhidas em

Guia de Recolhimento da União Judicial (GRU), sob o Código 18710-0.Int.

 

OPCAO DE NACIONALIDADE

0009961-51.2015.403.6100 - NABIL JOSEPH SOUTOU(SP058090 - FLAVIO JOSE JORGE SALOMAO) X

NAO CONSTA

Ciência ao requerente do retorno do mandado de inscrição de opção de nacionalidade. Nada sendo requerido, no

prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo (findos).Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0744599-12.1991.403.6100 (91.0744599-7) - ALBERTO FERREIRA DA CUNHA X JOSE CARLOS DE

OLIVEIRA X SIDNEI PINTO DE CARVALHO X ODILON DAMIAO DA SILVA(SP070074 - RAIMUNDO

FERREIRA DA CUNHA NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 142 - MARIA KORCZAGIN) X ALBERTO

FERREIRA DA CUNHA X UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X

SIDNEI PINTO DE CARVALHO X UNIAO FEDERAL X ODILON DAMIAO DA SILVA X UNIAO

FEDERAL

Ciência às partes sobre o retorno dos autos do E. Tribunal Regional da 3ª Região.Nada sendo requerido, no prazo

de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

0022273-26.1996.403.6100 (96.0022273-8) - DALCIO LUIZ COLLINA X ADELINA GONCALVES DE

FIGUEIREDO X FERNANDO AUGUSTO MORAIS X JULIA SETSUKO TAKAHASHI X MANOEL

GUANAES COSTA X MARIA AUXILIADORA VENTURA DE OLIVEIRA X MARYSA ANDRADE

LOTUFO X PAULO SERGIO DO VALLE DE CARVALHO X ULRICH LINGNER X VINICIUS LOTUFO X

MARIA HELENA DE FIGUEIREDO FETTER(SP025326 - ROBERTO GOMES CALDAS NETO E SP128336

- ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY

MARCHEZANI PEREIRA) X DALCIO LUIZ COLLINA X UNIAO FEDERAL X ADELINA GONCALVES

DE FIGUEIREDO X UNIAO FEDERAL X FERNANDO AUGUSTO MORAIS X UNIAO FEDERAL X JULIA

SETSUKO TAKAHASHI X UNIAO FEDERAL X MANOEL GUANAES COSTA X UNIAO FEDERAL X

MARIA AUXILIADORA VENTURA DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X MARYSA ANDRADE

LOTUFO X UNIAO FEDERAL X PAULO SERGIO DO VALLE DE CARVALHO X UNIAO FEDERAL X

ULRICH LINGNER X UNIAO FEDERAL X VINICIUS LOTUFO X UNIAO FEDERAL(SP128336 -

ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS E SP181286 - LUCIANA FREITAS LOPES E Proc. 721 -

CLAUDIA SANTELLI MESTIERI SANTINI) X MARIA HELENA DE FIGUEIREDO FETTER X UNIAO

FEDERAL

Ciência às partes acerca da decisão transitada em julgado de fls. 330/334.Requeiram as partes o que entenderem

de direito, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando pelo autor.sendo requerido, remetam os autos ao

arquivo (findo).Int.

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS

0023741-92.2014.403.6100 - MARIA CRISTINA FIGUEIROA KHALIL(SP084697 - FLAVIO SAMPAIO

DORIA E SP124893 - FLAVIO DO AMARAL SAMPAIO DORIA E SP206922 - DANIEL DO AMARAL

SAMPAIO DÓRIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220257 - CARLA SANTOS SANJAD)

Ciência à parte autora acerca da manifestação de fls. 82/104, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Nada mais sendo
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requerido, remetam os autos ao arquivo (findo).Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0010778-38.2003.403.6100 (2003.61.00.010778-7) - MARCO ANTONIO DE ARAUJO(SP254684 - TIAGO

JOHNSON CENTENO ANTOLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP057588 - JOSE GUILHERME

BECCARI) X BANCO DO BRASIL SA(SP102121 - LUIS FELIPE GEORGES E SP140055 - ADRIANO

ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA) X MARCO ANTONIO DE ARAUJO X BANCO DO BRASIL SA X

MARCO ANTONIO DE ARAUJO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 527-529 e 530-531: À vista do lapso temporal já transcorrido, defiro o prazo IMPRORROGÁVEL de 05

(cinco) dias para que o Banco do Brasil SA comprove nos autos ter procedido com os trâmites referentes a

liberação da hipoteca junto ao cartório de registro de imóveis, sob pena da cominação da multa fixada na decisão

de fls. 522.Após, tornem os autos conclusos para deliberação.Int.

 

0008246-81.2009.403.6100 (2009.61.00.008246-0) - ZILDA APOLINARIO X WILSON MELLO DOS

SANTOS X JOSE PEDRO PETTINATI - ESPOLIO X VILMA NOVEMBRINI PETTINATI X JOSE PEDRO

PETTINATI JUNIOR X JULIANA PETTINATI X VERA LUCIA DA MOTA BOFA X TARCIZO BALDUINO

FERREIRA X SEBASTIAO PATROCINIO CAMPOS X SUELY SOARES FABIANO(SP212718 - CARLOS

EDUARDO CARDOSO PIRES E SP295670 - GILMAR GOMES DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO) X ZILDA APOLINARIO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WILSON MELLO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

VERA LUCIA DA MOTA BOFA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X TARCIZO BALDUINO FERREIRA

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SEBASTIAO PATROCINIO CAMPOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X SUELY SOARES FABIANO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

À vista do decurso de prazo, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

 

1ª VARA CRIMINAL 

 

 

 

Expediente Nº 7620

 

CARTA PRECATORIA

0003759-09.2015.403.6181 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTO ANDRE - SP X

JUSTICA PUBLICA X FAUSTO FURLANI NETO(SP216000 - ALCIDES GASPARINDO) X JUIZO DA 1

VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP

A fim de readequer a pauta de audiências, redesigno audiência admonitória para o dia 03/12/2015, às

16h30m.Intime-se o (a) apenado (a) de que deverá comparecer perante este Juízo munido (a) de documentos

pessoais (RG e CPF), de renda mensal e de residência.Deverá ser intimado (a), inclusive, que poderá vir

acompanhado(a) de advogado e, caso não possua, será nomeado defensor para o ato.Deverá ser advertido (a) que

o não comparecimento à audiência poderá acarretar na conversão das penas restritivas, expedição de mandado de

prisão e análise de regressão de regime.Intimem-se.

 

EXECUCAO DA PENA

0011552-04.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X EDNE NOVAES ROCHA(SP084613 - JOSE CARLOS

GINEVRO)

A fim de readequar a pauta de audiências, redesigno audiência admonitória para o dia 26/11/2015, às

16h30m.Intime-se o(a) apenado(a) para que compareça munido de documentos pessoais (RG e CPF), de

residência e de comprovação de renda.Deverá ser advertido(a) de que o não comparecimento à audiência

designada poderá implicar na expedição de mandado de prisão, a análise de conversão da pena e eventual

regressão de regime. Certifique a secretaria acerca da existência de outros processos de execução em trâmite nesta

jurisdição em nome do (a) apenado (a). Intimem-se o MPF e a defesa.

 

0002158-65.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ELIVANDA OLERIANO SILVA(SP162029 - JAIME

ALEJANDRO MOTTA SALAZAR)

A fim de readequar a pauta de audiências, redesigno audiência admonitória para o dia 26/11/2015, às

17h30m.Intime-se o(a) apenado(a) para que compareça munido de documentos pessoais (RG e CPF), de
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residência e de comprovação de renda.Deverá ser advertido(a) de que o não comparecimento à audiência

designada poderá implicar na expedição de mandado de prisão, a análise de conversão da pena e eventual

regressão de regime. Intimem-se o MPF e a defesa.

 

0002670-48.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X LUIZ CARLOS RUSSO PEREIRA(SP107307 - SHIRLEY

MENDONCA LEAL E SP145125 - EDUARDO PIERRE TAVARES E SP191712 - AGUINALDO

MENDONÇA LEAL)

A fim de readequar a pauta de audiências, redesigno audiência admonitória para o dia 26/11/2015, às 18

horas.Intime-se o(a) apenado(a) para que compareça munido de documentos pessoais (RG e CPF), de residência e

de comprovação de renda.Deverá ser advertido(a) de que o não comparecimento à audiência designada poderá

implicar na expedição de mandado de prisão, a análise de conversão da pena e eventual regressão de regime.

Certifique a secretaria acerca da existência de outros processos de execução em trâmite nesta jurisdição em nome

do (a) apenado (a). .Intimem-se o MPF e a defesa.

 

 

3ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Titular: Dr. HONG KOU HEN 

 

 

Expediente Nº 4605

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009256-24.2003.403.6181 (2003.61.81.009256-8) - JUSTICA PUBLICA X ROBSON ROGERIO

BRAGA(SP293371 - AFONSO SPORTORE JUNIOR E SP122821 - AFFONSO SPORTORE E SP080202 -

FERNANDO CAMARGO FERRAZ E SP261247 - AILTON TEIXEIRA MOTTA) X MARTA BARRETO

BRAGA(SP293371 - AFONSO SPORTORE JUNIOR E SP261247 - AILTON TEIXEIRA MOTTA E SP122821

- AFFONSO SPORTORE)

Visto em SENTENÇA(tipo E)Os réus ROBSON ROGÉRIO BRAGA e MARTA BARRETO BRAGA,

qualificados nos autos, foram condenados à pena do artigo 1º, I, da Lei 8.137/90, na forma continuada, fixada no

mínimo legal e exasperada em 1/6, fixando-a em definitivo, em 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão.A

sentença foi publicada aos 20/02/2015 (fl. 255) e o Ministério Público Federal teve ciência em 11/03/2015 (fl.

255-verso).Os réus apresentaram recurso de apelação às fls. 270/279.O Ministério Público Federal manifestou-se

pelo reconhecimento, in casu, da prescrição retroativa da pretensão punitiva (fl. 281/282), e posteriormente pela

rejeição do recurso de apelação interposto pela defesa por ausência de interesse recursal.É o relatório.DECIDO.O

cálculo do prazo prescricional, no caso, regula-se pelo artigo 109 c/c artigo 110, ambos do Código Penal.Verifica-

se que a pena aplicada aos réus ROBSON ROGÉRIO BRAGA e MARTA BARRETO BRAGA, descontado o

acréscimo da continuidade delitiva, (artigo 119 do Código Penal e Súmula 497 do STF) de 2 (dois) anos,

prescreve em 4 (quatro) anos (artigo 109, V, do Código Penal).Portanto, no caso concreto, entre a constituição

definitiva do crédito tributário (13/12/2007) e o recebimento da denúncia (09/08/2013), decorreu prazo superior a

4 (quatro) anos, operando-se, destarte, a prescrição da pretensão punitiva estatal, conforme estabelece o artigo

107, IV c.c artigo 109, V, artigo 110, 1º todos do Código Penal.Na forma do artigo 114, II, do CP, a pena de multa

segue o mesmo caminho da privativa de liberdade no caso de prescrição.Ante o exposto, em razão da prescrição

da pretensão punitiva ocorrida nestes autos, DECLARO extinta a punibilidade do réu ROBSON ROGÉRIO

BRAGA e MARTA BARRETO BRAGA, nos termos do artigo 107, IV c.c. artigo 109, V, artigo 110, 1º e artigo

114, II, todos do Código Penal e artigo 61 do Código de Processo Penal. Após o trânsito em julgado,

encaminhem-se os autos ao SEDI para alteração da situação do acusado, passando a constar como extinta a

punibilidade.Torno sem efeito as decisões de fls. 264/264-verso e 280, em face da ausência de interesse recursal

na apelação interposta às fls. 270/279.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Comuniquem-se.Façam-se as

anotações e comunicações de praxe.São Paulo, HONG KOU HEN Juiz Federal 

 

 

Expediente Nº 4606

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004572-27.2001.403.6181 (2001.61.81.004572-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. PAULO TAUBEMBLATT) X

MARIA RITA SILVA X FABIO JOAQUIM DA SILVA(SP183454 - PATRICIA TOMMASI E SP347263 -
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ARTHUR RODRIGUES GUIMARAES E SP200764 - ADRIANA ANTONUCCI SILVEIRA E SP223694 -

EDUARDO LEME) X TERESINHA DO CARMO ARAUJO

Tendo em vista as comunicações realizadas quanto à extinção da punibilidade dos corréus MARIA RITA SILVA,

TERESINHA DO CARMO ARAUJO e FÁBIO JOAQUIM DA SILVA, intimem-se as partes para ciência. Nada

sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.

 

 

Expediente Nº 4607

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004870-33.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JOAO BATISTA CESARIO(SP144817 - CLAUDIA

CRISTINA PIRES OLIVA)

Proceda-se como sugerido pelo I. Defensor Público, intimando-se a advogada anteriormente constituída pelo réu,

Dra. Cláudia Cristina Pires Oliva (OAB/SP 144.817).Persistindo a inércia, retornem os autos à DPU. 

 

 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Drª. RENATA ANDRADE LOTUFO

 

 

Expediente Nº 6687

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006264-70.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SILVIA REGINA BONGATER BASSOLI

NICOLAU(SP360186 - EDUARDA BASSOLI NICOLAU E SP357934 - DEBORA TAIRINI SILVA LOPES)

Vistos.Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de SÍLVIA REGINA BONGATER

BASSOLI NICOLAU como incursa nas penas dos artigos 297 c/c 304, ambos do Código Penal.A denúncia foi

recebida por decisão datada de 02 de Junho de 2015 (fls.127).A ré foi citada, através da expedição de carta

precatória à Comarca de Botucatu/SP (fl. 135, 139 a 141), constituindo patrono particular de sua confiança (fl.

150).A resposta à acusação foi apresentada às fls. 143/149, pugnando, em síntese, pela absolvição sumária em

razão da incidência do art. 397, inciso II, do CPP. Alega a ré estar configurada manifesta causa excludente da

culpabilidade, pois não se encontrava em pleno domínio de sua capacidade mental à época dos fatos, uma vez que

sofria da doença do alcoolismo há anos e fazia uso de remédios controlados, o que prejudicava seu discernimento.

Ainda, aduz a inexistência de interesse de sua parte em se utilizar do falso diploma para exercer qualquer

atividade, pois não trabalhava há muitos anos e não tinha condições de voltar ao mercado de trabalho.É o

relatório. DECIDO.Neste momento de cognição sumária, dos elementos presentes nos autos, verifico a presença

de indícios suficientes para corroborar a tese deduzida na denúncia, aptos a autorizar o prosseguimento do

presente feito.A alegação quanto ao suposto alcoolismo e uso abusivo de remédios controlados requer exame

acurado dos fatos, a tornar imprescindível a devida instrução probatória. Além disso, não se pode olvidar que o

art. 26 do Código Penal torna evidente a adoção do critério biopsicológico quanto à imputabilidade do agente,

segundo o qual além da incapacidade de dirigir seus atos à época dos fatos, deve-se verificar se o agente era

doente mental ou apresentava desenvolvimento mental incompleto ou retardado. O contexto fático apresentado

nessa oportunidade não deixa evidente, de plano, a situação narrada pelo artigo 26 do Código Penal, sendo que a

verificação sobre a possibilidade de uma pessoa em tais condições exercer a administração de empresa e obter um

diploma de instituição idônea de ensino significaria adentrar prematuramente no mérito da demanda, perquirindo-

se sobre o elemento subjetivo do agente, o que não é cabível nesse momento processual.Destarte, diante do acima

exposto, determino o regular prosseguimento do feito.Designo o dia 17/12/2015 , às 14:15 hs, para realização de

audiência do interrogatório da ré. Intimem-se. Notifique-se. Oficie-se. Requisite-se. São Paulo, 04 de setembro de

2015.BARBARA DE LIMA ISEPPIJuíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 6688

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003716-09.2014.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X PABLO LUIS NESI(SP183898 - LUIS AMÉRICO
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CERON E SP141779 - FLAVIA CRISTINA CERON E SP320018 - JOSE AMERICO CERON)

Não havendo requerimento de diligências, intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentem

seus memoriais.Ressalto que o prazo para os defensores constituídos contará da publicação do presente despacho.

 

 

5ª VARA CRIMINAL 

 

*PA 1,10 MARIA ISABEL DO PRADO 

JUÍZA FEDERAL

FERNANDO AMÉRICO DE FIGUEIREDO PORTO

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

 

Expediente Nº 3716

 

CARTA PRECATORIA

0006150-34.2015.403.6181 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE JAU - SP X JUSTICA PUBLICA

X PAULO EGIDIO BASTOS(SP363379 - ANTONIA SOARES DA SILVA) X JUIZO DA 5 VARA FORUM

FEDERAL CRIMINAL - SP

Tendo em vista informação às fls. 42 de que o réu Paulo Egídio Bastos encontra-se em viagem, com retorno

previsto para 9 ou 10 de setembro, redesigno a audiência de interrogatório para o dia 07 de outubro de 2015 às

15:30. Expeça-se o necessário.

 

0006992-14.2015.403.6181 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO CARLOS - SP X JUSTICA

PUBLICA X SEBASTIAO ARENA(SP063545 - PAULO ROBERTO ALMAS DE JESUS) X ISALTINA

SANTINA DE ALMEIDA ARENA X FRANCISCO CARLOS CRUSELLES(SP063545 - PAULO ROBERTO

ALMAS DE JESUS) X JOSE IVAN DA SILVA(SP077970 - CARLOS ALBERTO GROSSO E SP082826 -

ARLINDO BASILIO) X JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP

Designo o dia 22 de outubro de 2015, às 14:30 horas para a oitiva da(s) testemunha(s) de acusação. Intime-

se.Comunique-se o Juízo Deprecante (carta precatória n. 116/2015, extraída dos autos nº 0002031-

88.2002.403.6115 - 1ª Vara Federal de São Carlos/SP), por mensagem eletrônica ou fac-símile com cópia deste

despacho.

 

 

6ª VARA CRIMINAL 

 

JOÃO BATISTA GONÇALVES 

Juiz Federal 

PAULO BUENO DE AZEVEDO 

Juiz Federal Substituto

CRISTINA PAULA MAESTRINI CASSAR

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 2577

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003068-35.2006.403.6108 (2006.61.08.003068-6) - JUSTICA PUBLICA X JORGE OLIVEIRA DA

SILVA(SP108582 - LAIS APARECIDA SANTOS VIEIRA E SP058337 - MARIA JOSE ALVES DA SILVA) X

RIVALDO JOSE FERREIRA CARLI(SP074829 - CESARE MONEGO E SP277976 - SILVANA PRADELA

CARLI E SP314461 - WILSON SILVA ROCHA)

Vistos.Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal contra JORGE OLIVEIRA DA SILVA,

CPF 145.320.938-72 e RIVALDO JOSÉ FERREIRA CARLI, CPF nº 923.966.588-91, imputando-lhes a prática

do delito previsto no artigo 19 da Lei nº 7.492/86 c.c. art. 29 do Código Penal.Aduz a Procuradoria da República

que RIVALDO JOSÉ FERREIRA CARLI, através da empresa RKS Veículos, em julho de 2003 vendeu um Fiat

Strada DAU-2551/Itapetininga/SP para Emerson Rogério Ventura Lopes Siqueira, com valores financiados junto
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à empresa FINAMAX, utilizando-se para tanto de comprovante de renda falso, pertencente a Sandra Pereira de

Moraes, funcionária aposentada da UNESP. Sandra alegou ter procurado a empresa RKS Veículos no intuito de

adquirir um veículo tendo lá deixado para tanto, cópia de seu demonstrativo de pagamento. Emerson confirmou

que nunca foi funcionário da UNESP e alegou que RIVALDO, no intuito de liberar o crédito junto a FINAMAX,

teria mencionado que daria um jeito para comprovar a renda do cliente. Já Jorge, para possibilitar a obtenção do

financiamento pretendido por RIVALDO, declarou falsamente a perda do recibo de venda do veículo às fls. 09/10,

quando na verdade o veículo era de posse de Anísio Comércio e Representações, informando como seu endereço

imóvel pertencente à esposa de RIVALDO, Silvana Pradela Carli.Conclui, assim, o MPF que RIVALDO, com a

participação de JORGE, teria ardilosamente se utilizado de documentos material e ideologicamente falsos para

obter financiamento em favor de terceiro junto a instituição financeira, estando demonstrada a materialidade e

autoria delitiva. Foram arroladas 04 (quatro) testemunhas de acusação. A denúncia foi oferecida em 28/11/2006 às

fls. 02/05, com aditamento às fls. 310 e recebida em 05/02/2007 (fls. 311). De acordo com o rito processual então

vigente, o acusado JORGE foi citado às fls. 327/333, interrogado às fls. 335/336, tendo apresentado resposta à

acusação às fls. 339/340, arrolando 4 testemunhas. RIVALDO, por sua vez, foi citado às fls. 370 e interrogado às

fls. 371/372, tendo sido juntada sua resposta à acusação às fls. 362/363, na qual arrolou 08 (oito) testemunhas de

defesa. Após oitiva de testemunhas às fls. 402, 485, 519/521, 522/523, 524/526, 564, 587, 619 e 672 (desistências

e preclusão de oitiva às fls. 443, 586, 616 e 617). Às fls. 749/750 verso, foi declarada a prescrição da pretensão

punitiva e extinta a punibilidade em relação ao réu JORGE OLIVEIRA DA SILVA (trânsito em julgado às fls.

785).O réu RIVALDO foi novamente interrogado às fls. 778/780, mediante a nomeação de defensor ad-hoc, em

razão da ausência de seu defensor constituído.Aberta a oportunidade para apresentação de memoriais, o Ministério

Público Federal os encartou às fls. 798/806, pugnando pela condenação do réu, diante das provas de materialidade

e autoria delitivas; e a Defesa o fez às fls. 812/823, aduzindo, preliminarmente, a incompetência do juízo, o

cerceamento de defesa e a nulidade das provas por ausência de perícia técnica e de autenticidade comprovada,

requerendo, outrossim, seja oficiado o órgão responsável para entrega dos documentos originais; no mérito, bate-

se pela inocência do acusado, afirmando, em síntese, não ter sido o réu responsável pela efetivação do contrato

com a FINAMAX, objeto desta ação penal.Por fim, em apenso consta extensa folha de antecedentes do acusado.É

o relatório. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPrimeiramente, de rigor o enfrentamento das preliminares

suscitadas pela defesa técnica em seus memoriais.A primeira delas refere-se à competência da Justiça Federal.

Insurge-se a Defesa alegando não existir no contrato de financiamento entre EMERSON e FINAMAX qualquer

interesse da União a justificar a atração da competência para Justiça Federal, haja vista que a FINAMAX sequer é

instituição bancária.Nitidamente não colhe a preliminar ora arguida. A simples análise do contrato entabulado,

acostado às fls. 15/17v. do feito conexo a este (nº 0003068-35.2006.403.6108), é suficiente para que se depreenda

que o mútuo se deu exclusivamente em função da aquisição do veículo automotor Fiat Strada (placa: DAU-

2551/Itapetininga/SP), conforme se verifica no texto da cláusula 12 do referido pacto, bem como a menção a

cláusulas de alienação fiduciária, conformando, assim, hipótese típica de contrato de financiamento.Dessa forma,

considerando que a imputação versa sobre o delito descrito no artigo 19 da Lei 7.492/86 e que, inobstante a

argumentação da Defesa, a pessoa jurídica FINAMAX S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO adequa-se plenamente ao conceito de instituição financeira, conforme previsto no artigo 1º do

referido diploma, inafastável a incidência, portanto, do artigo 26 da Lei 7.492, in verbis:Art. 26. A ação penal, nos

crimes previstos nesta lei, será promovida pelo Ministério Público Federal, perante a Justiça Federal.Assim, este

Juízo Federal é o competente para o processamento e julgamento da presente ação penal, o que, ademais, tinha

sido reconhecido outrora pela própria defesa do acusado, em manifestação de fls. 43/44.Por outro lado, melhor

sorte não socorre as alegações de cerceamento de defesa e nulidade das provas por ausência de perícia técnica.De

fato, não se faz necessária a juntada dos originais quando suficiente a anexação de cópia reprográfica considerada

autêntica e apta a sua função informativa acerca da autoria e materialidade delitivas. No caso, frise-se que sequer

seria hipótese de realização de perícia técnica, pois defluiria das demais provas a conclusão acerca da falsidade

material do comprovante de rendimentos de EMERSON, especialmente quando confrontado com o holerite de fls.

37, pertencente à funcionária aposentada da UNESP Sandra Pereira de Moraes. Constato, igualmente, que houve

preclusão temporal em relação à produção de novas provas. De fato, inobstante a ausência do defensor constituído

na audiência de interrogatório realizada em 02 de outubro de 2014 (fl. 781), foi aberta a oportunidade para que a

defesa constituída se manifestasse na fase do artigo 402 do Código de Processo Penal, no prazo de 10 dias, o qual,

diga-se, transcorreu in albis, conforme se verifica da certidão de fl. 787.Considero, portanto, prejudicada a análise

do requerimento de produção de prova pericial formulada por RIVALDO, sem embargo de salientar que esta

poderia ter sido requerida desde a sua primeira manifestação na ação, uma vez que neste momento os referidos

documentos já constavam dos autos (nesse sentido cf. STJ, Habeas Corpus nº 91.781).Superadas as preliminares,

examino o mérito da pretensão punitiva. O delito imputado ao réu é o tipificado no artigo 19 da Lei nº 7.492/1986,

assim redigido:Art. 19. Obter, mediante fraude, financiamento em instituição financeira:Pena - Reclusão, de 2

(dois) a 6 (seis) anos, e multa.Em primeiro lugar, conforme documentos de fls.15/17v. dos autos do feito conexo a

este (nº 2006.61.08.003069-8), restou comprovado que, em 14.07.2003, foi firmado contrato de financiamento

entre EMERSON e a FINAMAX, por intermédio de RIVALDO, no valor de R$ 13.100,00, que tinha por única
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finalidade a aquisição do veículo Fiat Strada (placa: DAU-2551/Itapetininga/SP) (fl. 16).Para viabilizar a

contratação, foram apresentados por RIVALDO comprovantes de rendimentos em nome de EMERSON,

supostamente oriundos da Universidade Estadual Paulista (UNESP), em valor a torna-lo apto ao financiamento

almejado. Tais comprovantes, conforme se descobriu mais tarde, não correspondiam à pessoa detentora do

número funcional indicado.Cotejando-se os documentos de fls. 34 a 37, resta clara a transposição fraudulenta de

dados do holerite de Sandra Pereira de Moraes, real funcionária aposentada da UNESP, que tempos antes tentou

realizar um financiamento na revendedora de carros gerida por RIVALDO, ali entregando diversos documentos,

entre eles os comprovantes de rendimentos que serviram de fonte para os apresentados à financeira em nome de

EMERSON (cf. depoimento de fls. 33).No caso em tela, conquanto moralmente graves os fatos, sob o aspecto

jurídico/punitivo forçoso concluir-se pela atipicidade da conduta, à luz do artigo 19 da Lei nº 7492/86, pela pouca

expressão dos valores em análise, que não se revestem de idoneidade para abalar o Sistema Financeiro Nacional,

como é o objetivo da norma penal que se diz violada.Colhe-se, a propósito, as lições de MANOEL PEDRO

PIMENTEL e RODOLFO TIGRE MAIA. Para o primeiro o objetivo do tipo penal é a execução da política

econômica do Governo, ofendida com a conduta fraudulenta do agente (Crimes Contra o Sistema Financeiro

Nacional, Editora Revista dos Tribunais/SP, 1987, p.49). Para o segundo, a objetividade jurídica imediata é a

proteção dos interesses patrimoniais das instituições integrantes do SFN e, por extensão, de seus investidores,

poupadores, acionistas, etc.(Dos Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, São Paulo, Malheiros, 1996, p.

144-145).Se os atos objeto da denúncia não embutem o risco de abalar o Sistema Financeiro Nacional, não se

vislumbra lesão jurídica que autorize condenação nos termos da denúncia.Nesse sentido, também a lição de

FAUSTO MARTIN DE SANCTIS (Delinquência Econômica e Financeira, Editora Forense/RJ, 2015, pág. 112):O

artigo 19 da excogitada lei federal somente pode possuir efetividade quando a fraude de financiamento implicar

uma orquestração relevante, atingindo mais de uma instituição financeira, ou a hipótese de financiamento de

vários bens visando a atividade de fomento mercantil. Os fatos não alcançaram proporções econômicas que

pudessem colocar em risco o Sistema Financeiro Nacional, sendo esta circunstância cardeal para o deslinde do

processo. Dessa forma, reconheço na espécie a situação jurídica prevista no artigo 386, III, do Código de Processo

Penal, não estando presente a adequação típica da conduta prevista no artigo 19 da Lei nº

7.492/86.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a denúncia para o fim de absolver

RIVALDO JOSÉ FERREIRA CARLI, brasileiro, filho de João Carli Filho e Ely Vilas Boas Ferreira Carli,

nascido em 23/03/1956, portador do RG nº 8.122.176 SSP/SP e do CPF nº 923.966.588-91, pela prática do crime

tipificado no artigo 19 da Lei n.º 7.492/1986, com fulcro no artigo 386, III, do Código de Processo Penal.Custas

na forma da lei.Comunique-se aos órgãos de estatísticas.P.R.I.C.

 

0001952-61.2009.403.6181 (2009.61.81.001952-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001248-82.2008.403.6181 (2008.61.81.001248-0)) JUSTICA PUBLICA X JORGE ENRIQUE RINCON

ORDONES(SP281280 - WALTER DO NASCIMENTO JUNIOR) X LUIS FERNANDO VALENCIA GARCIA

X JAVIER HERNANDO RUIZ MANTILLA X CARLOS JOSE LUNA DOS SANTOS X HUMBERTO SILVA

JIMENES X CARLOS GILBERTO MOHR X WILLIAN ENCIZO SUAREZ(SP259794 - CINTIA LIPOLIS

RIBERA E SP072035 - MARCO ANTONIO ARANTES DE PAIVA E SP071696 - HENRIQUE FERREIRA DA

SILVA FILHO E SP189401 - ANTONIO DIRAMAR MESSIAS E SP093337 - DARCI SERAFIM DE

OLIVEIRA E SP183565 - HUGO JUSTINIANO DA SILVA JUNIOR E SP183051 - DANIEL CELSO

OLIVEIRA E SP222638 - ROBERTO COSTA DOS PASSOS) X ALDO JOSE DA SILVA

Chamo o feito à ordem. Não obstante a sentença proferida nos autos do IRCA nº 0013108-46.2009.403.6181,

deferindo a devolução dos valores apreendidos de Humberto Silva Gimenez, não houve o comparecimento do

mesmo ou de seu defensor a este Juízo para retirada do respectivo Alvará de Levantamento, ou ao BACEN para a

retirada do numerário apreendido. O mesmo se deu com Luiz Fernando Valencia Garcia, intimado da sentença de

fls. 1683/1733 aos 09/10/2009. Ante o exposto, visando o integral cumprimento da mencionada sentença,

intimem-se novamente os patronos dos réus absolvidos supra, a comparecer neste Juízo, no prazo de 10 (dez) dias,

para diligenciar a expedição e retirada de Alvará de Levantamento, munidos de instrumento de procuração com

poderes específicos para tal fim, com firma reconhecida.Tratando-se de levantamento de dinheiro, ato de natureza

material, e não apenas processual, donde de rigor o reconhecimento da firma, colhe-se, como fundamento da

presente decisão, o seguinte precedente jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL -

FGTS - PROCURAÇÃO - PODERES ESPECIAIS - RECONHECIMENTO DE FIRMA - ART. 38 DO CPC -

EXIGÊNCIA QUE SE CONDICIONA À NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A SER EXECUTADA.1. A atual

redação do art. 38 (Lei 8.952/94) dispensou do reconhecimento de firma a procuração para o foro em geral, o

mesmo não ocorrendo no caso de procuração com poderes especiais.2. Se a pretensão diz respeito ao

cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, desnecessária a exigência. Se se tratar de obrigação de dar,

indispensável é o reconhecimento de firma na procuração.3. Nas ações em que se pleiteia a correção dos saldos

das contas vinculadas do FGTS, a natureza da obrigação, dada a possibilidade de levantamento do saldo no curso

do processo, somente restará incontroversa quando da execução do julgado, ficando assim condicionada a

exigência de reconhecimento de firma.4. Recurso especial adesivo improvido. (REsp 286906 / RS, RECURSO
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ESPECIAL, 2000/0116944-0, Ministra ELIANA CALMON, T2 - SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento:

20/08/2002, DJ 30/09/2002 p. 215).Decorrido o prazo sem manifestação, voltem os autos conclusos. 2,10 São

Paulo, 03 de setembro de 2015.

 

0005832-56.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011817-

11.2009.403.6181 (2009.61.81.011817-1)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1114 - KAREN LOUISE JEANETTE

KAHN) X FABIO ANDRES GUERRA FLORA(SP124841 - MARIA CARMEN LIMA FERNANDES E

SP336871 - FERNANDA PAULA VILELA MARQUES DIAS)

Vistos.Defiro o prazo sucessivo de 10 (dez) dias para a apresentação de memoriais, requerido pelo Ministério

Público Federal (fl. 3520) e pela defesa (fl. 3592).Intimem-se. ******** P R A Z O P A R A A D E F E S A

*********

 

 

Expediente Nº 2580

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009730-53.2007.403.6181 (2007.61.81.009730-4) - JUSTICA PUBLICA X SHEILA ROGERIO(SP211574 -

ALEX PEREIRA LEUTÉRIO) X MARCELO NABHAN COSTA(SP100770 - HENRIQUE BENJAMIN

BASSETTI E SP204843 - PATRICIA REGINA BASSETTI) X EDILSON EDUARDO RAMOS X

REGINALDO MISAEL DOS SANTOS(SP158138 - FABIANA SINISCALCO) X NIVALDO VICENTE

TIMPANI

Tendo em vista o quanto certificado a fls.753, bem como a manifestação do parquet federal a fls.754, designo a

oitiva da testemunha VERA LÚCIA RODRIGUES FERRO para o dia 13 de outubro de 2015 a partir das

14h30min. Expeça a Secretaria o necessário.Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 2581

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006782-24.2011.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X FRANCISCO

CESAR MAGRINI(SP294157 - ROSILENE DE MELO LUCAS DA CAMARA BRAGA)

...E em seguida, intime-se a DEFESA para que apresente seus memoriais, por escrito, também no prazo de 05

(cinco) dias.

 

 

9ª VARA CRIMINAL 

 

JUIZ FEDERAL DR. HÉLIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA

JUIZ FEDERAL TITULAR DA 9ª VARA CRIMINAL 

Belª SUZELANE VICENTE DA MOTA 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 5291

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000191-82.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JOSE LUIZ COCITO(SP236174 - RENATO SANCHEZ

VICENTE E SP216757 - RENATO BARBOSA DA SILVA E SP177829 - RENATA DE CAROLI E SP069084 -

MARCOS RABELLO DE FIGUEIREDO E SP192067 - DIÓGENES PIRES DA SILVA)

EXTRATO DA SENTENÇA DE FLS.199/205:(...)Posto isso, julgo improcedente o pedido do Ministério Público

Federal expresso na denúncia e absolvo o réu, José Luiz Cocito, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da

cédula de identidade RG nº 3.258.285-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 636.044.268-04, filho de Walder

Cocito e de Izabel Dias Cocito, natural de Santa Cruz do Rio Pardo/SP, nascido aos 05/07/1943, com fundamento

no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, nos termos da fundamentação.Após o trânsito em julgado,

às comunicações e anotações de praxe.P.R.I.C.
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Expediente Nº 5292

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000290-86.2014.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JOSE EVARISTO DA SILVA(SP110013 - MARIA

REGINA CASCARDO)

ATENCAO DEFESA - EXPEDIDA CP 292/2015 PARA A SUBSECAO JUDICIARIA DE SAO BERNARDO

DO CAMPO/SP --------------Vistos. (...) Em face da proposta de suspensão condicional do processo apresentada

pelo Ministério Público Federal (fls.69/71), expeça-se carta precatória à Justiça Federal de São Bernardo do

Campo/SP, local de residência do réu, a fim de que seja realizada audiência de proposta de suspensão condicional

do processo, nos termos do artigo 89 da Lei n.º 9.099/95, bem como fiscalização do acordo, em caso de aceitação

do acusado. Intimem-se.São Paulo, 10 de setembro de 2015.

 

 

Expediente Nº 5293

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001891-93.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X CLEIDE ALVES ALMEIDA SANTOS(SP289519 -

DELVANI CARVALHO DE CASTRO E SP309109 - PATRICIA APARECIDA PINHEIRO)

DECISÃO DE 04/09/2015: Abra-se vista (...) à defesa para que se manifestem nos termos do artigo 403 do

Código de Processo Penal. São Paulo, data supra. (ATENÇÃO DEFESA: prazo para memoriais).

 

 

10ª VARA CRIMINAL 

 

SILVIO LUÍS FERREIRA DA ROCHA

Juiz Federal Titular 

FABIANA ALVES RODRIGUES 

Juíza Federal Substituta

CARLOS EDUARDO FROTA DO AMARAL GURGEL

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3645

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0007109-88.2004.403.6181 (2004.61.81.007109-0) - ANTONIO MANGABEIRA E SILVA(Proc. MARCOS DE

O. MONTEMOR OAB/SP 222342) X JUSTICA PUBLICA(Proc. MPF)

1. Os presentes autos de restituição de coisas apreendidas foram encaminhados pela 9ª Vara Federal Criminal de

São Paulo, por tratar-se de pedido de restituição do veículo Fiat Pálio, placas CXY 8509, que foi apreendido em

razão do mandado de busca e apreensão expedido nos autos n.º 0005796-92.2004.403.6181, que tramitam perante

este Juízo. 2. O pedido de restituição resta prejudicado, conforme já decidido nos autos n.º 0005796-

92.2004.403.6181, uma vez que não houve manifestação dos herdeiros do ora requerente nesse feito quanto ao

interesse em reaver o bem, sobre o qual este Juízo determinou a alienação em hasta pública.3. Oportunamente,

arquivem-se estes autos, com o traslado de cópia desta decisão para os autos n.º 0005796-92.2004.403.6181.4.

Intimem.

 

 

1ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. HIGINO CINACCHI JUNIOR - Juiz Federal 

Bel(a) Eliana P. G. Cargano - Diretora de Secretaria
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Expediente Nº 3787

 

EXECUCAO FISCAL

0044162-95.2007.403.6182 (2007.61.82.044162-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X VIACAO AEREA SAO PAULO S/A (MASSA FALIDA)(SP077624 - ALEXANDRE

TAJRA) X AGROPECUARIA VALE DO ARAGUAIA LTDA X ARAES AGROPASTORIL LTDA X

BRAMIND MINERACAO IND/ E COM/ LTDA X BRATA - BRASILIA TAXI AEREO S/A X BRATUR

BRASILIA TURISMO LTDA X CONDOR TRANSPORTES URBANOS LTDA X EXPRESSO BRASILIA

LTDA X HOTEL NACIONAL S/A X LOCAVEL LOCADORA DE VEICULOS BRASILIA LTDA X LOTAXI

TRANSPORTES URBANOS LTDA X POLIFABRICA FORMULARIOS E UNIFORMES LTDA X

TRANSPORTADORA WADEL LTDA X VIPLAN VIACAO PLANALTO LTDA X VOE CANHEDO S/A X

WAGNER CANHEDO AZEVEDO X WAGNER CANHEDO AZEVEDO FILHO X CESAR ANTONIO

CANHEDO AZEVEDO X IZAURA VALERIO AZEVEDO X ULISSES CANHEDO AZEVEDO(SP196291 -

LENITA SATOMI HIRAKI E SP077624 - ALEXANDRE TAJRA E SP102922 - PEDRO FRANCISCO PIRES

MOREL E SP237819 - FLAVIO MOURA HIOKI E SP217472 - CARLOS CAMPANHÃ E SP061662 - ELENA

MARIA DE ATAYDE A FREIRE E SP112754 - MARA LIDIA SALGADO DE FREITAS E DF009466 -

MARCUS VINICIUS DE ALMEIDA RAMOS E SP232503 - DANIELA FERREIRA DOS SANTOS E

SP322480 - LUCAS AVELINO ALVES E SP146318 - IVAN VICTOR SILVA E SANTOS)

O recurso de Embargos de Declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão (art. 535

do CPC).A contradição suscetível de impugnação mediante embargos declaratórios é a que torna a decisão

embargada nula (contradição entre a fundamentação e dispositivo) ou inexequível (contradição entre dois

comandos do dispositivo). No caso, a decisão foi clara ao fundamentar o indeferimento do pedido na falta de

interesse processual em ver mantida indisponibilidade sobre o bem, no fato deste juízo não ser parte do conflito de

competência e de a decisão no conflito suspender a imissão na posse, mantendo a adjudicação. Assim, a alegação

apresentada pela Embargante não demonstra contradição na decisão, mas eventual erro de julgamento que não se

enquadra nas hipóteses do art. 535 do CPC, devendo ser objeto de recurso outro.Diante do exposto, rejeito os

embargos de declaração. Int.

 

0049407-87.2007.403.6182 (2007.61.82.049407-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X VIACAO AEREA SAO PAULO S/A (MASSA FALIDA) X AGROPECUARIA VALE

DO ARAGUAIA LTDA X ARAES AGROPASTORIL LTDA X BRAMIND MINERACAO IND/ E COM/

LTDA X BRATA - BRASILIA TAXI AEREO S/A X BRATUR BRASILIA TURISMO LTDA X CONDOR

TRANSPORTES URBANOS LTDA X EXPRESSO BRASILIA LTDA X HOTEL NACIONAL S/A X

LOCAVEL LOCADORA DE VEICULOS BRASILIA LTDA X LOTAXI TRANSPORTES URBANOS LTDA

X POLIFABRICA FORMULARIOS E UNIFORMES LTDA X TRANSPORTADORA WADEL LTDA X

VIPLAN VIACAO PLANALTO LTDA X VOE CANHEDO S/A X WAGNER CANHEDO AZEVEDO X

WAGNER CANHEDO AZEVEDO FILHO X CESAR ANTONIO CANHEDO AZEVEDO X IZAURA

VALERIO AZEVEDO X ULISSES CANHEDO AZEVEDO(SP112754 - MARA LIDIA SALGADO DE

FREITAS E DF009466 - MARCUS VINICIUS DE ALMEIDA RAMOS E SP146318 - IVAN VICTOR SILVA

E SANTOS E SP077624 - ALEXANDRE TAJRA E SP232503 - DANIELA FERREIRA DOS SANTOS E

SP322480 - LUCAS AVELINO ALVES)

O recurso de Embargos de Declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão (art. 535

do CPC).A contradição suscetível de impugnação mediante embargos declaratórios é a que torna a decisão

embargada nula (contradição entre a fundamentação e dispositivo) ou inexequível (contradição entre dois

comandos do dispositivo). No caso, a decisão foi clara ao fundamentar o indeferimento do pedido na falta de

interesse processual em ver mantida indisponibilidade sobre o bem, no fato deste juízo não ser parte do conflito de

competência e de a decisão no conflito suspender a imissão na posse, mantendo a adjudicação. Assim, a alegação

apresentada pela Embargante não demonstra contradição na decisão, mas eventual erro de julgamento que não se

enquadra nas hipóteses do art. 535 do CPC, devendo ser objeto de recurso outro.Diante do exposto, rejeito os

embargos de declaração. Int.

 

 

5ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRª. NOEMI MARTINS DE OLIVEIRA

Juíza Federal Titular 

Bel. LUIZ PAULO CARDOGNA DE SOUZA
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Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2137

 

EXECUCAO FISCAL

0042700-30.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

BANCO WESTLB DO BRASIL S.A.(SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA E

SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO)

Noticia a parte executada a interposição de recurso de agravo de instrumento (processo n 0011905-

55.2015.4.03.0000) em face de decisão que extinguiu parcialmente a execução, devido ao cancelamento de uma

das Certidões de Dívida Ativa, sem condenar a exequente ao pagamento de honorários.Compulsando as razões

recursais, não se verificam elementos novos e hábeis a modificar o entendimento exarado na decisão

agravada.Assim, mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.Anote-se a interposição do referido

recurso, atentando-se para os efeitos em que recebido.Intimem-se.

 

 

13ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA. ADRIANA PILEGGI DE SOVERAL

JUÍZA FEDERAL TITULAR

BEL. ALEXANDRE PEREIRA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 50

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0032530-67.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X COLORNET

COMERCIO EXTERIOR LTDA(SP095175 - RITA DE CASSIA MIRANDA COSENTINO)

Recebo a conclusão nesta data. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência.Não havendo manifestação ou pedido de provas, voltem os autos conclusos.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0007225-52.2008.403.6182 (2008.61.82.007225-4) - BUONANNO S/A DISTRIBUIDORA DE PAPEIS

(MASSA FALIDA)(SP130045 - ALESSANDRA RUIZ UBERREICH) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 -

SIMONE ANGHER)

Recebo a conclusão nesta data.Recebo os embargos à execução fiscal para discussão. Observo que a garantia

efetivada no processo principal, constituiu em penhora no rosto dos autos do processo falimentar, no montante do

débito.Considerando que a demanda executiva deverá aguardar o desfecho da falência, para verificação da

existência de ativos suficientes ao pagamento dos valores em cobrança, não se verifica hipótese de

prosseguimento da execução.In casu, prescindível a análise dos requisitos do art. 739-A, parágrafo 1º do CPC,

suspendendo-se o curso da execução.Dê-se vista à embargada para impugnação.Apensem-se aos autos da ação

execução fiscal nº. 0042520-92.2004.403.6182, bem assim, traslade-se cópia desta decisão para aqueles autos.I.

 

0029866-34.2008.403.6182 (2008.61.82.029866-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO

DOS SANTOS SILVERIO)

Recebo a conclusão nesta data.Fls. 98/107: Dê-se ciência às partes.Em nada mais sendo requerido, tendo em vista

o teor da decisão proferida nos autos do agravo de instrumento nº. 0023063-78.2013.403.0000, cumpra-se o

determinado na sentença proferida às fls. 72/76, certificando-se o trânsito em julgado, desapensando-se e

arquivando-se, observadas as formalidades legais.I.

 

0050498-76.2011.403.6182 - COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP141248 -

VALDIRENE LOPES FRANHANI E SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E SP243797 - HANS BRAGTNER

HAENDCHEN E SP179489E - RENATO DAMACENO MARTINS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 -
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LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo a conclusão nesta data.Tendo em vista tratar a presente lide apenas de matéria de Direito e de matéria

fática que não demanda dilação probatória, tornem os autos conclusos para sentença.I.

 

0036103-45.2012.403.6182 - CONSERVATORIO MUSICAL ERNESTO NAZARETH LTDA -(SP067978 -

CLEODILSON LUIZ SFORZIN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA

VIEIRA)

Recebo a conclusão nesta data.Fls. 80/90: Dê-se vista à embargante acerca da Impugnação apresentada.Após, em

nada mais sendo requerido ou alegado, venham os autos conclusos para prolação de sentença.I.

 

0042220-52.2012.403.6182 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1417 - EMILIO CARLOS BRASIL DIAZ) X

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA(SP037534 - MARIA INES UNGARO)

Recebo a conclusão nesta data. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência.Não havendo manifestação ou pedido de provas, voltem os autos conclusos.I.

 

0058830-95.2012.403.6182 - DEALER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.(SP132649 -

FERNANDA ELISSA DE CARVALHO AWADA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA

P F CARRARD)

Recebo a conclusão nesta data.Fls.71: Dê-se vista à embargante, pelo prazo de 10 (dez) dias.Após, em nada sendo

requerido, ou alegado, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.I.

 

0008545-64.2013.403.6182 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Recebo a conclusão nesta data. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência.Não havendo manifestação ou pedido de provas, voltem os autos conclusos.I.

 

0009029-79.2013.403.6182 - EDNARDO NUNES MAGALHAES(SP268213 - ANTONIO JOSE MOURÃO

BARROS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Recebo a conclusão nesta data. Analisando o bloqueio efetuado pelo sistema BACENJUD, verifico que o valor

constrito foi insuficiente para garantir o juízo.No entanto, entendo que a obrigatoriedade de se garantir o juízo

para o processamento dos embargos à execução, conforme definido no art. 16 da Lei nº 6.830/80, deve ser

conjugada com o princípio constitucional que garante a ampla defesa (CF, art. 5º, LV). Ademais, a possibilidade

de reforço de penhora, a qualquer tempo, impede que se retire a faculdade do devedor de embargar a execução.

Neste sentido: PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO

FISCAL - OFERECIMENTO DE EMBARGOS DO DEVEDOR - GARANTIA INSUFICIENTE -

POSSIBILIDADE - PRECEDENTES - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RESERVA DE

PLENÁRIO, PREVISTO NO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1. O oferecimento de garantia em valor

inferior ao da dívida não obsta a possibilidade de serem ajuiza- dos embargos do devedor. Possibilidade de reforço

posterior da penhora, por força do art. 15, II da Lei 6.830/80. 2. Inexistência de violação ao princípio da reserva de

plenário, previsto no art. 97 da Carta Magna, tendo em vista que se afastou incidência de norma da Lei de

Execuções Fiscais sem se proceder a juízos de incom- patibilidade vertical do ato normativo com a Constituição

Federal. 3 Agravo regimental não provido. (STJ, 2ª Turma, autos nº 200701530905, DJE 16.12.2008, Relator(a)

Eliana Calmon). Assim, recebo os presentes embargos, entretan- to, deixo de suspender a execução fiscal nº.

0017157-06.2004.403.6182.Vista à embargada para impugnação.Traslade-se cópia desta decisão para os autos

principais. I.

 

0030860-86.2013.403.6182 - PLANUS ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS

LTDA(SP169042 - LÍVIA BALBINO FONSECA SILVA E SP270914 - THIAGO CORREA VASQUES) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Recebo a conclusão nesta data.Aguarde-se manifestação da executada nos autos da execução fiscal em apenso.No

silêncio, diante da ausência de garantia, venham os autos conclusso para sentença de extinção do feito.I.

 

0038000-74.2013.403.6182 - BRA TRANSPORTES AEREOS S/A(SP164850 - GUILHERME DE ANDRADE

CAMPOS ABDALLA) X AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC(Proc. 4 - ALTINA ALVES)

Recebo a conclusão nesta data. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência.Não havendo manifestação ou pedido de provas, voltem os autos conclusos.I.

 

0000259-63.2014.403.6182 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO
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NAKAMOTO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Recebo a conclusão nesta data.Fls. 52/61: Dê-se vista à embargante.Especifiquem as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 10 (dez) dias.Silente, venham os autos conclusos para prolaçao de

sentença.I.

 

0005387-64.2014.403.6182 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Recebo a conclusão nesta data.Fls. 60/79: Dê-se vista à embargante acerca da Impugnação apresentada.Após, em

nada mais sendo requerido ou alegado, venham os autos conclusos para prolação de sentença.I.

 

0011623-32.2014.403.6182 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Recebo a conclusão nesta data.Concedo o prazo de cinco dias à embargante para atribuir valor à causa em

consonância ao benefício econômico pleiteado, nos termos do artigo 258 e seguintes do Código de Processo Civil,

sob pena de extinção do feito.I.

 

0018912-16.2014.403.6182 - PLASTIRON INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP112939 - ANDREA SYLVIA

ROSSA MODOLIN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo a conclusão nesta data.Inicialmente, providencie a embargante, no prazo de 10 (dez) dias:a) Via original

da Procuração acostada aos autos às fls. 19, bem assim, comprovar que o subscritor da referida Procuração, possui

poderes para fazê-lo; b) Outrossim, intime-se o embargante a trazer aos autos comprovante de garantia do Juízo

(auto de penhora/depósito judicial/fiança/bloqueio).Silente, conclusos para sentença de extinção sem a resolução

do mérito.I.

 

0035310-38.2014.403.6182 - MASSA FALIDA SERMED SERV HOSPITALARES SC PJ(SP185030 - MARCO

ANTONIO PARISI LAURIA E SP309610 - ANTONIO CATANEO NETO) X AGENCIA NACIONAL DE

SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 1748 - ELAINE DE OLIVEIRA LIBANEO)

Recebo a conclusão nesta data.Recebo os embargos à execução fiscal para discussão. Observo que a garantia

efetivada no processo principal, constituiu em penhora no rosto dos autos do processo falimentar, no montante do

débito.Considerando que a demanda executiva deverá aguardar o desfecho da falência, para verificação da

existência de ativos suficientes ao pagamento dos valores em cobrança, não se verifica hipótese de

prosseguimento da execução.In casu, prescindível a análise dos requisitos do art. 739-A, parágrafo 1º do CPC,

suspendendo-se o curso da execução.Dê-se vista à embargada para impugnação.Apensem-se aos autos da ação

execução fiscal nº. 0010550-64.2010.403.6182, bem assim, traslade-se cópia desta decisão para aqueles autos.I.

 

0038541-73.2014.403.6182 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA

ZWICKER) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP054100 - ELIZABETH ALVES DE

FREITAS)

Recebo a conclusão nesta data. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência.Não havendo manifestação ou pedido de provas, voltem os autos conclusos.I.

 

0038814-52.2014.403.6182 - ERNANI JOSE TEIXEIRA DA SILVA(SP209746 - FRANCISCO IVANO

MONTE ALCANTARA E SP104980 - ERNANI JOSE TEIXEIRA DA SILVA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Não havendo manifestação

ou pedido de provas, voltem os autos conclusos.I.

 

0041406-69.2014.403.6182 - HOUSTON S A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES(MA004292 -

ITALO FABIO GOMES DE AZEVEDO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO)

Recebo a conclusão nesta data.A petição inicial deve conter todos os requisitos próprios, incluindo-se a

necessidade de que seja instruída com os documentos indispensáveis à propositura.Razão pela qual, determino a

intimação da embargante para que traga aos autos via original da Procuração acostada às fls.13, bem assim, cópia

do contrato social a fim de comprovar que o subscritor da Procuração possui poderes para fazê-lo. Silente, tornem

os autos conclusos para sentença de extinção do feito, sem a resolução do mérito.

 

0048920-73.2014.403.6182 - R&R EMPREEITEIRA DE MAO DE OBRA S/C LTDA(SP125916 - CARLOS

HENRIQUE LUDMAN E SP213552 - LUCIANA TESKE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2150 - ARIJON
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LEE CHOI)

Recebo a conclusão nesta data.Preliminarmente, intime-se a embargada/exequente, para que se manifeste acerca

do bem oferecido para complementação da garantia da execução.Após, tornem os autos conclusos.I.

 

0062734-55.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008896-

03.2014.403.6182) ORLANDO FAMA JUNIOR(SP130430 - ALEXANDRE FARALDO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)

Recebo a conclusão nesta data.Inicialmente, providencie a embargante, no prazo de 10 (dez) dias:Cópia da petição

inicial da execução fiscal, da Certidão de Dívida Ativa, bem assim do depósito judicial para garantia do

Juízo.Outrossim, intime-se o embargante a regularizar a sua representação processual, devendo carrear aos autos

instrumento de Procuração.Apensem-se aos autos da execução fiscal nº. 0008896-03.2014.403.6182.Silente,

conclusos para sentença de extinção sem a resolução do mérito.I.

 

0063635-23.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0046597-

32.2013.403.6182) PANCOSTURA S/A IND/ E COM/(SP138192 - RICARDO KRAKOWIAK) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 2850 - MARIANA CORREA DE OLIVEIRA ANDRADE)

Recebo a conclusão nesta data.Fls. 92: Considerando que através de consulta ao Sistema Processual, constatou-se

que a Execução Fiscal nº. 0046597-32.2013.403.6182, foi arquivada em 11.05.2015 em razão de determinação de

suspensão da execução pelo art. 792 do CPC, intime-se o embargante para que informe a este Juízo, no prazo de

10 (dez) dias, acerca de seu interesse no prosseguimento dos presentes embargos.I.

 

0024798-59.2015.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035620-

44.2014.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E

SP321730 - TATIANE ANDRESSA WESTPHAL PAPPI) X PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-

SP(SP236480 - RODRIGO BUCCINI RAMOS)

Recebo a conclusão nesta data.Inicialmente, apensem-se os presentes autos à execução fiscal nº. 0035620-

44.2014.403.6182.Recebo os embargos para discussão e suspendo a execução, tendo em vista a integral garantia

do débito, conforme guia de depósito judicial de fls. 28. Vista à parte embargada para impugnação, pelo prazo

legal.Traslade-se cópia desta decisão para a Execução Fiscal em apenso nº. 0035620-44.2014.403.6182.Após,

tornem os autos conclusos.I.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0020092-04.2013.403.6182 - LOURIVAL ANTONIO DOS SANTOS(SP193837 - SUSAN CARLA COSTA) X

INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X JOSI APARECIDA DA SILVA SANTOS X A S T

REFEICOES COLETIVAS LTDA X ABEL DE SOUZA FRANCO X MANOEL FLORENTINO DOS SANTOS

Recebo a conclusão nesta data. Inicialmente, apensem aos autos da Execução Fiscal nº. 0001393-

19.2000.403.6182.Recebo os embargos e determino a suspensão do curso do processo principal, somente em

relação ao bem objeto dos presentes embargos de terceiro, nos termos do artigo 1.052 do Código de Processo

Civil.Após, citem-se os embargados para apresentar defesa no prazo de 10 (dez) dias.Traslade-se cópia desta

decisão para os autos da Execução Fiscal nº. 0001393-19.2000.403.6182.I.

 

0065511-13.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049696-

88.2005.403.6182 (2005.61.82.049696-0)) COM.DE MATERIAL P/CONSTRUCAO OLIVEIRA ROCHA

LTDA - ME(SP211280 - ISRAEL MESSIAS MILAGRES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE

ANGHER)

Recebo a conclusão nesta data.Preliminarmente, intime-se o embargante a emendar a petição inicial, devendo

trazer aos autos, no prazo de 10 (dez) dias:1. Mandado de penhora e Avaliação do veículo objeto dos presentes

embargos, ou documento que comprove que a penhora que recaiu sobre o automóvel é consequente de ordem

judicial originada dos autos da execução fiscal nº. 0049696-88.2005.403.6182;2. Outrossim, indique claramente

todos os sujeitos passivos desta demanda e respectivos endereços, nos termos do art.47, parágrafo único, c.c artigo

1.050, ambos do Código de Processo Civil. Anote-se que parcela da doutrina e da jurisprudência tem sustentado a

necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário, entre o exequente os executados, porquanto a

decisão, a ser proferida em sede de embargos de terceiro, acaba por afetar a esfera jurídica daqueles que

participam da execução. I. 

 

EXECUCAO FISCAL

0506732-38.1996.403.6182 (96.0506732-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F

CARRARD) X DEALER COM/ DE VEICULOS E PECAS LTDA(SP132649 - FERNANDA ELISSA DE
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CARVALHO AWADA)

Recebo a conclusão nesta data.Proferi despecho nos autos dos embargos à execução em apenso nº. 0058830-

95.2012.403.6182.

 

0001393-19.2000.403.6182 (2000.61.82.001393-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X A S T

REFEICOES COLETIVAS LTDA X MANOEL FLORENTINO DOS SANTOS(SP117340 - JOSE ANTONIO

GONCALVES GOUVEIA E SP113778 - FERNANDA GLASHERSTER BIRKE) X ABEL DE SOUZA

FRANCO

Recebo a conclusão nesta data.Suspendo o curso da presente execução, somente em relação ao imóvel objeto de

discussão, nos termos do despacho proferido nos autos dos embargos de terceiro em apenso nº. 0020092-

04.2013.403.6182.I.

 

0042520-92.2004.403.6182 (2004.61.82.042520-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X BUONANNO S/A DISTRIBUIDORA DE PAPEIS (MASSA FALIDA)(SP130045 - ALESSANDRA RUIZ

UBERREICH)

Recebo a conclusão nesta data.Suspendo o curso da presente execução, nos termos do despacho proferido nos

autos dos embargos à execução em apenso nº. 0007225-52.2008.403.6182.I.

 

0044118-81.2004.403.6182 (2004.61.82.044118-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X COLORNET COMERCIO EXTERIOR LTDA(SP095175 - RITA DE CASSIA MIRANDA COSENTINO)

Recebo a conclusão nesta data. Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso.

 

0004087-77.2008.403.6182 (2008.61.82.004087-3) - PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP(SP146908 -

ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a conclusão nesta data.Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso nº. 0029866-

34.2008.403.6182.

 

0010550-64.2010.403.6182 (2010.61.82.010550-3) - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR -

ANS(Proc. 1748 - ELAINE DE OLIVEIRA LIBANEO) X SERMED- SERVICOS MEDICOS HOSPITALARES

S/C LTD

Recebo a conclusão nesta data.Suspendo o curso da presente execução, nos termos do despacho proferido nos

autos dos embargos à execução em apenso nº. 0035310-38.2014.403.6182.I.

 

0024882-02.2011.403.6182 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA(SP037534 -

MARIA INES UNGARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo a conclusão nesta data. Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso.

 

0053535-14.2011.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC(Proc. 4 - ALTINA

ALVES) X BRA TRANSPORTES AEREOS S/A(SP164850 - GUILHERME DE ANDRADE CAMPOS

ABDALLA)

Recebo a conclusão nesta data. Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso.

 

0056646-06.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ERNANI JOSE TEIXEIRA DA SILVA(SP209746 - FRANCISCO IVANO MONTE ALCANTARA)

Recebo a conclusão nesta data. Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso nº. 0038814-

52.2014.403.6182.

 

0074120-87.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

HOUSTON S A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES(SP222556 - JOSENICE VIEIRA DOS REIS)

Recebo a conclusão nesta data. Por ora, aguarde-se o processado nos autos dos embargos à execução em apenso

nº. 0041406-69.2014.403.6182.

 

0026384-39.2012.403.6182 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD

PADULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a conclusão nesta data.A presente Execução Fiscal encontra-se suspensa, nos termos do despacho

proferido nos autos dos embargos à execução em apenso nº. 0008545.64.2013.403.6182.
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0033352-85.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

PLANUS ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS LTDA(SP169042 - LÍVIA BALBINO

FONSECA SILVA)

Recebo a conclusão nesta data. Fls. 171/173: Dê-se vista à parte executada.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0038603-84.2012.403.6182 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP054100 - ELIZABETH

ALVES DE FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo a conclusão nesta data.A presente execução encontra-se suspensa, em razão da integral garantia do débito,

conforme despacho proferido nos autos dos embargos à execução em apenso nº. 0038541-73.2014.403.6182.I.

 

0045513-30.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2150 - ARIJON LEE CHOI) X R & R

EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA LTDA(SP125916 - CARLOS HENRIQUE LUDMAN E SP213552 -

LUCIANA TESKE)

Recebo a conclusão nesta data. Converto o bloqueio efetuado através do sistema BACENJUD às fls. 3638, em

penhora.Intime-se a parte executada da penhora por publicação, vez possui Advogado constituído nos autos, para

fins do artigo 16, inciso III, da Lei 6.830/80.I.

 

0054453-81.2012.403.6182 - MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo a conclusão nesta data. Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso nº. 0005387-

64.2014.403.6182.

 

0008896-03.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

ORLANDO FAMA JUNIOR(SP132270 - ELIO ANTONIO COLOMBO JUNIOR E SP130430 - ALEXANDRE

FARALDO)

Recebo a conclusão nesta data.Fls. 13/15: Manifeste-se o executado.Prazo: 10 (dez) dias.Fls. 16/17: Prejudicado o

requerido, tendo em vista sequer ter ocorrido penhora através do sistema BACENJUD nos presentes autos.I.

 

0035620-44.2014.403.6182 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP(SP236480 - RODRIGO BUCCINI

RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Recebo a conclusão nesta data.Tendo em vista a guia de depósito judicial carreado aos autos às fls.20, restou

comprovada a garantia do débito em discussão na presente execução, razão pela qual, suspendo o curso da

presente execução, nos termos do despacho proferido nos autos dos embargos à execução nº. 0024798-

59.2015.403.6182.I.

 

 

Expediente Nº 51

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0020448-33.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2302 - MARIA LUIZA RENNO RANGEL) X

MYLNER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP185856 - ANDREA GIUGLIANI NEGRISOLO)

Recebo a conclusão nesta data.Preliminarmente, remetam-se os autos à Seção de Cálculos Judiciais para fins de

atualização dos valores de condenação em honorários advocatícios, se em conformidade com o julgado.Com o

retorno, intimem-se as partes para manifestarem-se sobre os cálculos, no prazo de 10 (dez) dias.I.

 

0040088-51.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2373 - BRUNA RIBEIRO MARACAJA) X

TRANS UP TRANSPORTES E DISTRIBUICAO LTDA(SP108066 - LUIZ CARLOS DATTOLA)

Recebo a conclusão nesta data. Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pelo Setor de Contadoria

Judicial.Prazo: 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.I.

 

0043566-67.2014.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP147475 - JORGE MATTAR) X PRODUTOS ALIMENTICIOS SUPERBOM IND/ E COM/

LTDA(SP134958 - ADRIANA CRISTINA F LEITE DE CARVALHO E SP164706E - LETICIA MARA DE

BARROS SILVA)

Recebo a conclusão nesta data.Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pelo Setor de Contadoria

Judicial.Prazo: 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.I.
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EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0043535-67.2002.403.6182 (2002.61.82.043535-0) - FARMACIA VERONEZI LTDA(SP014853 - JOSE

FERRAZ DE ARRUDA NETTO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO

PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Recebo a conclusão nesta data.Diante do v. acórdão do C. Superior Tribunal de Justiça que deu provimento ao

recurso especial interposto pela embargante, remetam-se os autos ao arquivo.I. 

 

0023920-13.2010.403.6182 - FRANCISCO OTTAVIANI X OSCARLINA AUGUSTA OTTAVIANI(SP073830

- MERCES DA SILVA NUNES E SP147569 - RENATA MANGUEIRA DE SOUZA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Recebo a conclusão nesta data.Fls. 167/168: Dê-se vista à parte embargada.Silente, venham os autos conclusos

para sentença de extinção.I.

 

0048343-03.2011.403.6182 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP295305A - FRANCO ANDREY FICAGNA)

X PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO)

Recebo a conclusão nesta data. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência.Não havendo manifestação ou pedido de provas, voltem os autos conclusos.I.

 

0006170-27.2012.403.6182 - SANTANDER S/A CORRETORA DE CAMBIO E TITULOS(SP155121 -

ADRIANA TERESA C ALENCAR PASSARO DE MELLO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 -

MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Recebo a conclusão nesta data. Recebo o recurso de apelação interposto pela embargante, em seus regulares

efeitos jurídicos, nos termos do art. 520, caput, do CPC.Vista à embargada, para contrarrazões, pelo prazo

legal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0046990-88.2012.403.6182 - FIBRIA CELULOSE S/A(SP232081 - FERNANDO FERREIRA ALVES

PEREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1282 - JOSE CARLOS PITTA SALUM)

Recebo a conclusão nesta data. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência.Não havendo manifestação ou pedido de provas, voltem os autos conclusos.I.

 

0005023-29.2013.403.6182 - ROCASSIA SERVICOS MEDICOS S/S LTDA(SP186010A - MARCELO SILVA

MASSUKADO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Recebo a conclusão nesta data. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência.Não havendo manifestação ou pedido de provas, voltem os autos conclusos.I.

 

0009304-28.2013.403.6182 - TEX-EL ELETRONICA TEXTIL COMERCIAL INDUSTRIAL LTDA(SP071237

- VALDEMIR JOSE HENRIQUE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO)

Recebo a conclusão nesta data. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência.Não havendo manifestação ou pedido de provas, voltem os autos conclusos.I.

 

0015499-29.2013.403.6182 - ONE UP INDUSTRIA DE MODA LTDA(SP108004 - RAQUEL ELITA ALVES

PRETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Recebo a conclusão nesta data. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência.Não havendo manifestação ou pedido de provas, voltem os autos conclusos.I.

 

0039465-21.2013.403.6182 - GO FAST COMERCIAL LTDA(SP193111 - ALEXANDRE BARDUZZI VIEIRA)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Fls. 424/458: Manifeste-se o embargante acerca da impugnação apresentada, bem assim, acerca da alegação de

solicitação de parcelamento do débito.Prazo: 10 (dez) dias.I.

 

0047295-38.2013.403.6182 - RIO DOURO CONSTRUTORA ADMINISTRADORA LTDA X FERNANDO

GOMES DE VASCONCELOS(SP084734 - CATERINA GRIS DE FREITAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

Recebo a conclusão nesta data.Concedo o prazo de 10 (dez) dias aos embargantes para regularizarem sua

representação processual, apresentado instrumento de mandato, em via original, bem como cópia atualizada do
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contrato social da pessoa jurídica, sob pena de extinção do feito.I.

 

0034912-91.2014.403.6182 - CENTEK CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA(SP100658 - LUIZ

GUILHERME SANCHES FRANCO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Não havendo manifestação

ou pedido de provas, voltem os autos conclusos.I.

 

0052819-79.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0045140-

62.2013.403.6182) TRES EDITORIAL LTDA.(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)

Recebo a conclusão nesta data.A petição inicial deve conter todos os requisitos próprios, incluindo-se a

necessidade de que seja instruída com os documentos indispensáveis à propositura.Razão pela qual, a fim de

comprovar que os subscritores da Procuração acostada às fls. 27, possuem poderes para tanto, determino a

intimação da embargante para que traga aos autos Certidão de Inteiro Teor dos autos da Recuperação

Judicial.Prazo: 10 (dez) dias.Silente, tornem os autos conclusos para sentença de extinção do feito, sem a

resolução do mérito.

 

0054272-12.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0043367-

16.2012.403.6182) ROPAN IND E COM DE ESCOVAS INDUSTRIAIS LTDA(SP077452 - GUILHERME

HUGO GALVAO FILHO) X FAZENDA NACIONAL

Recebo a conclusão nesta data.Inicialmente, providencie a embargante, no prazo de 10 (dez) dias:a) cópia da

petição inicial da execução fiscal, da Certidão de Dívida Ativa, do auto de penhora, avaliação e intimação, a fim

de comprovar a tempestividade dos presentes embargos, bem assim a garantia do Juízo.Sem prejuízo, apensem-se

aos autos da execução fiscal nº 0043367-16.2012.403.6182.Silente, conclusos para sentença de extinção sem a

resolução do mérito.I.

 

0070359-43.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010140-

35.2012.403.6182) EMBRAFORM FORMULARIOS CONTINUOS LTDA.-EPP.(SP044397 - ARTUR

TOPGIAN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Recebo a conclusão nesta data. Apresente a embargante, no prazo de 10 (dez) dias, cópia do laudo de avaliação

dos bens penhorados, sob pena de extinção do feito.I.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0037225-98.2009.403.6182 (2009.61.82.037225-4) - REINALDO ZACARIAS AFFONSO X JOSE JAIME DO

VALLE(SP084627 - REINALDO ZACARIAS AFFONSO E SP133821 - JOSE JAIME DO VALE) X

INSS/FAZENDA(Proc. 1317 - NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO) X JOSE INHESTA MARTIN X

JULIETA INHESTA MARTIN

Recebo a conclusão nesta data.Publique-se o despacho de fls. 551, cujo teor segue: (...) Decorrido o prazo do

Edital, quedando-se o(s) embargado(s) silente(s), venham os autos conclusos para prolação de sentença..I.

 

0044169-77.2013.403.6182 - RENE THEODORO(SP041577 - VALDIR LOPES SOBRINO E SP188036 -

VALDIR LOPES SOBRINO FILHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS

VIEIRA)

Recebo a conclusão nesta data.Inicialmente, apensem aos autos da Execução Fiscal nº. 0039065-

51.2006.403.6182.Recebo os embargos e determino a suspensão do curso do processo principal, somente em

relação ao bem objeto dos presentes embargos de terceiro, nos termos do artigo 1.052 do Código de Processo

Civil.Dê-se vista à embargada (Fazenda Nacional) para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias.Traslade-se

cópia desta decisão para os autos da Execução Fiscal nº. 0039065-51.2006.403.6182.I.

 

0050430-58.2013.403.6182 - ROBERTO CARLOS MONTES X LILIAN FABIANO MONTES(SP030939 -

LAERTE BURIHAM) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI)

Recebo a conclusão nesta data.No prazo de 10 (dez) dias, apresente a parte embargante a via original da GRU de

fl. 61, a fim de comprovar o recolhimento das custas judiciais, sob pena de cancelamento da distribuição.I.

 

0020867-82.2014.403.6182 - MAGDA FIORDELISIO(SP074304 - ALEXANDRE LETIZIO VIEIRA E

SP151581 - JOSE ALEXANDRE MANZANO OLIANI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA

CHRISTINA P F CARRARD)
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EXECUCAO FISCAL

0009016-66.2002.403.6182 (2002.61.82.009016-3) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X TRANSPORTADORA JOIM LTDA X JOSE INHESTA MARTIN / JULIETA INHESTA

MARTIN

Recebo a conclusão nesta data. Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso nº. 0037225-

98.2009.403.6182.

 

0056111-24.2004.403.6182 (2004.61.82.056111-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X MYLNER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP185856 - ANDREA GIUGLIANI NEGRISOLO)

Recebo a conclusão nesta data.Por ora, aguarde-se o processado nos autos dos embargos à execução em apenso nº.

0020448-33.2012.403.6182.I.

 

0021184-95.2005.403.6182 (2005.61.82.021184-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X COMERCIO DE CARNES LANCIA LTDA X FRANCISCO OTTAVIANI X OSCARLINA AUGUSTA

OTTAVIANI X FRANCISCO OTTAVIANI FILHO X DECIO LUIS DE SOUZA BARBOSA(SP147569 -

RENATA MANGUEIRA DE SOUZA)

Recebo a conclusão nesta data.Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso nº. 0023920-

13.2010.403.6182.

 

0039065-51.2006.403.6182 (2006.61.82.039065-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X TECPOWER COM DE APARELHOS ELETRONICOS LTDA-ME X PAULO DE

LIMA MARTINS X VERA LUCIA CACULA DE LIMA MARTINS

Recebo a conclusão nesta data.Preliminarmente, tendo em vista a oposição de Embargos de Terceiro em relação à

indisponibilidade do imóvel sob matrícula nº. 35.860, OFICIE-SE ao 7º Cartório de Registro de Imóveis,

solicitando informações quanto à anotação de indisponibilidade, bem assim, certidão atualizada da matrícula do

imóvel objeto dos embargos.Após, tornem os autos conclusos.I.

 

0002623-81.2009.403.6182 (2009.61.82.002623-6) - PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP(SP146908 -

ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 -

ADRIANA MOREIRA LIMA)

Recebo a conclusão nesta data. Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso.

 

0012446-45.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

SANTANDER S A CORRETORA DE CAMBIO E TITULOS(SP155121 - ADRIANA TERESA C ALENCAR

PASSARO DE MELLO)

Recebo a conclusão nesta data.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para processar e

julgar recurso de apelação interposto nos autos dos embargos à execução nº. 0006170-27.2012.403.6182.I.

 

0003706-64.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ROCASSIA SERVICOS MEDICOS S/S LTDA(SP186010A - MARCELO SILVA MASSUKADO E SP275074 -

VINICIUS FELIX DE SOUSA)

Recebo a conclusão nesta data.Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso nº. 0005023-

29.2013.403.6182.

 

0048234-86.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

TEX-EL ELETRONICA TEXTIL COMERCIAL INDUSTRIAL LTDA(SP071237 - VALDEMIR JOSE

HENRIQUE)

Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso nº. 0009304-28.2013.403.6182.

 

0010140-35.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

EMBRAFORM FORMULARIOS CONTINUOS LTDA.-EPP.

Recebo a conclusão nesta data. Dê-se vista à exequente acerca da penhora realizada, bem como para manifestação,

no prazo de 10 (dez) dias.I.

 

0038128-31.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1282 - JOSE CARLOS PITTA SALUM) X FIBRIA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     158/379



CELULOSE S/A(SP291378 - DANIELLA RODRIGUEZ CORSI)

Recebo a conclusão nesta data.Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso.

 

0043367-16.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X ROPAN

IND E COM DE ESCOVAS INDUSTRIAIS LTDA

Recebo a conclusão nesta data.Por ora, aguarde-se o determinado nos autos dos embargos à execução em apenso

nº. 0054272-12.2014.403.6182.Após, tornem os autos conclusos.

 

0045140-62.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X TRES

EDITORIAL LTDA.(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR E SP182592 - FREDERICO SANTIAGO

LOUREIRO DE OLIVEIRA)

Recebo a conclusão nesta data.Por ora, aguarde-se os processado nos autos dos embargos à execução em apenso

nº. 0052819-79.2014.403.6182.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0051143-14.2005.403.6182 (2005.61.82.051143-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X TRANS UP TRANSPORTES E DISTRIBUICAO LTDA(SP108066 - LUIZ CARLOS DATTOLA) X TRANS

UP TRANSPORTES E DISTRIBUICAO LTDA X FAZENDA NACIONAL

Recebo a conclusão nesta data. Proferi despacho nos autos dos Embargos à Execução em apenso nº. 0040088-

51.2014.403.6182.

 

0030951-55.2008.403.6182 (2008.61.82.030951-5) - PRODUTOS ALIMENTICIOS SUPERBOM IND/ E COM/

LTDA(SP134958 - ADRIANA CRISTINA F LEITE DE CARVALHO E SP164706E - LETICIA MARA DE

BARROS SILVA) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X PRODUTOS ALIMENTICIOS

SUPERBOM IND/ E COM/ LTDA X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO

ESTADO DE SAO PAULO

Recebo a conclusão nesta data.Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso nº. 0043566-

67.2014.403.6182.

 

 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

*PA 1,0 DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA *PA 1,0 JUIZ FEDERAL TITULAR*PA 1.0

BEL. CÉLIA REGINA ALVES VICENTE*PA 1.0 DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 10104

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018170-33.1987.403.6183 (87.0018170-6) - ABILIO ANTONIO MARUJOS X ABILIO FRANCO BUENO X

ALBERTO ASSAD X ALDO GARCIA GUIMARAES X MARIA APARECIDA PALMA GUIMARAES X

ALFREDO CARLOS WEISS X ALIPIO TORRES X AMERICO DOS SANTOS MARTINS X LAYS

LOURDES WARICK DOS SANTOS MARTINS X ANDRE DE ASSIS X AMABILE RONDINI DA SILVA X

ANTONIO BITTENCOURT DE MORAES X ANTONIO LAURINDO MACHADO X ANTONIO NUNES X

ANTONIO REDONDO X ANTONIO ROSSI X ARMANDO GONCALVES TEIXEIRA X ARNOLD JOYLES

WITAKER X ARTHUR HEINRICH ARNDT X ARTHUR WILLIAM SHEPARD JUNIOR X BENTO JOSE

PEREIRA FILHO X IRACY ALVES DE SA PEREIRA X MARIA SZAROTA X CARMEN ALCEDO

REHEDER X CLELIO ANTONIO X DALVA FONSECA DOS SANTOS X DANIEL DE MELO X DIONISIO

BORNAL CAMPOS X DOMINGOS FIORINDO ZANETTIN X EDUARDO GUARIGLIA X ELIO

SALOMAO X ELOY SALA X ELVECIO BRUNIALTI X FERNANDO ALVES DA CUNHA X FRANCISCO

CORTEZ X FRANCISCO FERRARI X FRANCISCO MARQUES X FRANCISCO VASCO RODRIGUES X

GILBERTO CAMBRICOLI X GODOFREDO PERTICARATI X GUIOMAR ANNUNCIACAO M. CAMPOS

X HELMUT JOSE WEISS X HENRIQUE TUTILO X MERCEDES FABRETTI TUTILO X HERMENEGILDO

DOS SANTOS X HILDA DAMMANN X HUGO MAIA DE SOUZA X HUMBERTO ESTURBA X IGNEZ

GONCALVES TEIXEIRA X LOURDES GONCALVES MAZAR X ARMANDO GONCALVES TEIXEIRA X

IRINEU MITUTI X IZABEL DE FIGUEIREDO BRITO X JOANNA CONESSA X JOAO DO CARMO X

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     159/379



JONASA KULAKAUSKAS X JORGE TOFOLI X JOSE APARECIDO GONCALVES X JOSE CORREA

MARQUES X JOSE CORTEZ MARQUES X CLEIDE CORTEZ MARQUES ALVAREZ X JOSE CRUZ X

JOSE FERNANDES X JOSE HERIBERTO NUNES X JOSE PANHAN X JOSE SCARANO X LUIZ RIELLO

X LUIZ ROSSI X MANOEL ELIAS DE GODOY JUNIOR X MARCELINO CARUSO X MARGOT

KOPTZKY HERZEMBERG X MARIA DA CONCEICAO LEAL MAUES X MARIA DE SOUZA X MARIA

EUGENIA PANIGROSSO X MARIA HENRIQUETA DIAS ALVES FERREIRA X APARECIDA DE PAULA

LEITE DA SILVA X BENEDITO LUIZ DE PAULA LEITE X MARIA MADALENA DA SILVA X MARIA

MADALENA DE T. SOLA X MARINA CRUZ PRATES VIEIRA X MARIO MILETI X MARIO FIGUEIRA X

MARIO FLANDOLI X MARIO GUIMARAES ARAUJO X MARIO MURARI X MARIO PALMIERI X

MARIO SEBASTIAO MARTINS X MICHELE PETROZZIELLO X MIGUEL EMILIO BERTAGNON X

MIGUEL G. ALBUQUERQUE X MIGUEL MARTINS X MILTON ARNALDO DA CUNHA X MOACIR DE

ANDRADE X NATALINO REBELATTO X NAYR FERREIRA LIMA X NELLIE FREIRE FRAGA X

NELSON ACCACIO X NELSON DE ALMEIDA LOPES X NELSON RIBEIRO X NEREU DE OLIVEIRA X

NESTOR MADEIRAL X NESTOR PAGUETTI X NEWTON FERRAZ X NICOLA MARRA X NICOLAU

OPPERMAN X NICOLAU SERICOV X NILO WALDEMAR RUBIO OPITZ X NOEMIA BEZERRA

RODRIGUES X NOEMI FRANCA ROBRES X ODEMAR PAGANINI X OLAVO BARROS X ONDINA DA

ASCENCAO MARQUES X ORLANDO JOSE BELOTTO X OSCAR MODESTO DUARTE BEOZZO X

OSWALDO CELESTINO DE CARVALHO X OSWALDO FRANCISCO MONACO X OSWALDO

FERREIRA GUEDES X OSWALDO MARTINS DE SIQUEIRA X OSWALDO RICCA X OSWALDO

SASNTA CRUZ X OSWALDO SANTOS X PAULA LAURINO X PAULINO TEMPESTA X PAULO

AUGUSTO DA SILVA X PAULO CANDIDO AQUINO X PAULO CARVALHAES X EDNA CARVALHAES

BARBI X PAULO SERGIO CARVALHAES X PAULO DA SILVA AZEVEDO X AURORA MARIA SILVA

AZEVEDO X PAULO DOS ANJOS X PAULO GRECO X PAULO MARIO BASILE X PEDRO

BORTOLUCCI X MARIA HELENA GUIZOLIN RIBEIRO X PEDRO HAYNAL X PEDRO TONI X PLINIO

PAVIA X RADAMEZ PETRIN X LUIZA PETRIN X RAFAEL ORTEGA X RAFAEL SERRANO LUNA X

RAFAELE CARRO X RAIMUNDO DUARTE CONCEICAO X RAMON RODRIGUES CRUZ X RAPHAEL

SANCHEZ X RAUL PINCELLI X RAUL ROCHA X RAYMUNDA GERZANO X REINALDO GARRIDO X

REINHOLD DRAHEIN X RENATO MANETTI X NAIR FURLAN PREYER X RICIERI MINOZZO X RINA

ROSSI X ROBERTO ANDRAZZE X ROBERTO CESAR SCOTT X ROBERTO DA COSTA X ROBERTO DE

AMORIM TOLEDO X ELZA CEVOLI DIAS X ROBERTO SOLARINO X ROCCO PALMIERI X

RODOLPHO D. BACCILIERI X RONALDO ROSA LOPES X ROSA LAMANNA X RUBENS CALDAGLIO

X RUBENS LEAL X DALVA CARDOSO MOLLO X RUGGERO GIOVANNETTI X RUTH OTTILIE

HEDWIG HAUPT MANN GEORGE X SAKUJI KANDA X SALVADOR LOBUTO X SALVADOR

TREVIZAN X SAMUEL MARTINS X SEBASTIANA DE LOURDES PASSOS X SEBASTIAO CAETANO

LEAL X SEBASTIAO CELLA X SEBASTIAO DA SILVA BORGES X SEBASTIAO FRANCISCO X

SEBASTIAO MARTINS X SERENA EVA ENGELBERG X SETIMO SEGUNDO PETRONI X SEVERINO

JOSE SATURATO X SILVIO AMARAL X SILVIO AMOROSINO X STEFANO LA SELVA X WANDA

GARCIA LA SELVA X SYLVIO ALVES DE ASSIS X TACAKIGUTI TUYOCI X KITICO TACAKIGUTI X

TADASHI TAKIGUTI X TAKASHI ISSHIKI X TARIKISHI SATO X TEREZINHA PEREIRA DE OLIVEIRA

X THOMAZ LUPO X THYRSO GOMIDE X TOMAZ MAYNE MOYLE X TRANQUILO BARTALINI X

UGO FEDON X ULPIANO NUCCI X VALTER DE OLIVEIRA X HEDDY CHIARIONI DE OLIVEIRA X

VERONICA DE BARROS NALDI X VICTORIO IDIO GULINELLI X VISTORIO MATTEIS X VITORIO DE

AUGUSTINIS X WALDEMAR BELO X WALDEMAR BONONI X WALDIR MELO MONTEIRO X

WALDOMIRO CAMBIRAZZI X WALMIR CARNEIRO X WALTER KANGUR X WALTER MACHADO X

WALTER MOREIRA X WALTER REINA RUIZ X MARIA APPARECIDA DE MARCO RIBEIRO X

WILKEM PILLON X WILLI SPIELMANN X YOKO SUGIURA X YOLANDA DE ALMEIDA X ZULMA

BARRETO DA CUNHA(SP009420 - ICHIE SCHWARTSMAN E SP141747 - ROBERTO NUNES DE

MENEZES E SP353568 - FABIO HENRIQUE ASSUNCÃO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Manifeste-se o INSS acerca das habilitações requeridas, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

0003114-32.2002.403.6183 (2002.61.83.003114-3) - CLAUDIO DI SPAGNA LOBO(SP146546 -

WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Suspendo o presente feito em virtude da oposição de embargos à execução, nos termos do artigo 791, inciso I, do

CPC.Int.

 

0002213-30.2003.403.6183 (2003.61.83.002213-4) - ARLINDO DOS SANTOS FILHO(SP094202 - MARCIO

VIEIRA DA CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)
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Suspendo o presente feito em virtude da oposição de embargos à execução, nos termos do artigo 791, inciso I, do

CPC.Int.

 

0001165-02.2004.403.6183 (2004.61.83.001165-7) - FRANCISCO JOSE GERALDO DIAS FERREIRA X

LIESELOTTE JULIA FERREIRA(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E

SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI)

1. Indefiro a expedição de alvará de levantamento, tendo em vista que o depósito efetuado à ordem do

beneficiário. 2. Quanto à pretensão de detalhamento do número de meses em atraso correspondentes ao crédito

total da parte autora, requisitado por ofício ao Egrégio Tribunal Regional Federal, para fins de recolhimento

diferenciado de imposto de renda, urge destacar que o artigo 34 da Resolução nº 168 de 05/12/2011, em seu

parágrafo primeiro, discrimina, explicitamente, quais as hipóteses de rendimentos recebidos acumuladamente

(RRA) e que se beneficiariam com a aplicação da tabela progressiva da Receita Federal, quais sejam: o de

pagamento de aposentadoria, pensão, transferência para reserva remunerada ou reforma pagos pela previdência

social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios - o que não incluiria os benefícios pagos pelo

Regime Geral da Previdência Social e os rendimentos do trabalho - o que também não se enquadraria nas

hipóteses de lides previdenciárias. 3. Diante do exposto, verifica-se que a matéria em questão é eminentemente

tributária e, por isso, foge à competência deste Juízo Previdenciário devendo, pois, ser ventilada no Juízo

competente. 4. Após, decorrido in albis o prazo recursal, cumpra-se o tópico final da sentença de fls. 217. * 

 

0002674-31.2005.403.6183 (2005.61.83.002674-4) - JOSE LIBERATO BITTENCOURT(SP150697 - FABIO

FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO

LEONIDAS K DA SILVEIRA)

Suspendo o presente feito em virtude da oposição de embargos à execução, nos termos do artigo 791, inciso I, do

CPC.Int.

 

0006504-05.2005.403.6183 (2005.61.83.006504-0) - JOSE DE RIBAMAR ALVES(SP098501 - RAUL GOMES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Indefiro o pedido de execução invertida, por falta de amparo legal, nos termos do artigo 730 do CPC.2. Cumpra

a parte autora devidamente o item 01 do despacho retro.3. Regularizados, cite-se.4. No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo.Int.

 

0003883-30.2008.403.6183 (2008.61.83.003883-8) - DIRCE RIBEIRO RODRIGUES(SP068820 - FRANCISCO

PAULO MARTINHO E SP341849 - LAURA CAROLINA PACHANI MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o presente feito em virtude da oposição de embargos à execução, nos termos do artigo 791, inciso I, do

CPC.Int.

 

0013345-74.2009.403.6183 (2009.61.83.013345-1) - MARIA DO CEU FERREIRA - ESPOLIO X VILMA

FERREIRA X LIDIA FERREIRA ARAUJO FONSECA X MERCIA SIMOES FERREIRA VILAS

BOAS(SP086183 - JOSE HENRIQUE FALCIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o presente feito em virtude da oposição de embargos à execução, nos termos do artigo 791, inciso I, do

CPC.Int.

 

0005849-23.2011.403.6183 - WALTER MARIO CORVINO(SP264684 - ANTONIO PAULINO DA SILVA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Intime-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, memória discriminada de

cálculos, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do

mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias.2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos

termos do artigo 730 do CPC.3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0008889-13.2011.403.6183 - JOSE ERINALDO DINIZ DE PAULA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias.2. Após, ao arquivo.Int.

 

0003863-97.2012.403.6183 - FRANCISCO EDILSON LIMA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o presente feito em virtude da oposição de embargos à execução, nos termos do artigo 791, inciso I, do
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CPC.Int.

 

0000738-87.2013.403.6183 - LUCEN JAMAS(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E SP163569 -

CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o presente feito em virtude da oposição de embargos à execução, nos termos do artigo 791, inciso I, do

CPC.Int.

 

0008898-04.2013.403.6183 - JOSE MILTON MENEZES DE MACEDO(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o presente feito em virtude da oposição de embargos à execução, nos termos do artigo 791, inciso I, do

CPC.Int.

 

0009567-57.2013.403.6183 - JOSE MODESTO DA CUNHA(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias.2. Após, ao arquivo.

 

0024516-23.2013.403.6301 - LUIZ ANTONIO MELANDES(SP286744 - ROBERTO MARTINEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Intime-se a parte autora para que apresente cópia da memória discriminada de cálculos, para fins de instrução

do mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias.2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos

termos do artigo 730 do CPC.3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0006676-29.2014.403.6183 - DARCISO DE SOUZA LEMOS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias. 2. Após, ao arquivo. Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0750993-87.1985.403.6183 (00.0750993-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020687-

59.1997.403.6183 (97.0020687-4)) AGOSTINHO DE NOBREGA VIEIRA X IVA GONCALVES CRUZ X

AUGUSTO DOMINGUES MAIA X BENEDITO RODRIGUES ALVAREZ X EDSON BAZO RODRIGUES X

ELISABETH RODRIGUES TAVARES X DELCIDES GUIOTTI X DORVALINO ROCHA X MARIA DOS

ANJOS ROCHA X EDMAR DA SILVA MAIA X EDMARO FERREIRA DE CAMPOS X ERNESTO PINTO

X MELANI FEIJO PINTO X GERVASIO GOMES ALVAREZ X MARINA DONNARUMMA CARDOSO X

JOAO TAVARES X JONAS CAMPI JUNIOR X JOSE CASTANHEIRA X IVANILDA MENEZES DOS

SANTOS BARROS X ANTONIA DA CONCEICAO GARCIA X JORGE RODRIGUES X LOURIVAL LOPES

X WILMA GUERALDI SIGNORI X LUIZ FERREIRA DE BARROS X MANOEL PAULINHO FERREIRA X

MOYSES DANTAS DE SOUZA X MAGNOLIA VIEIRA DE SOUZA X NELSON ALCANTARA

ZACHARIAS X NELSON QUEIROZ X NELSON VALENTE SIMOES X OLAVO BARBOSA X JESUINO

BARBOSA X OLINDA BARBOSA LANZELOTTI X ARLETE SIMOES PEREIRA X OTAVIO PEREIRA DA

SILVA X ROSA LUCIANO DE MARCO X IVETE BITENCOURT RODRIGUES X VALENTIN AUGUSTO

PASCOAL X AICY DE SOUZA ALMEIDA X WALDYR DOS SANTOS FARIAS X WILSON FERREIRA

DA COSTA X JENNY FERREIRA DA COSTA X WLADIMIR ANAYA BRUNO(SP071993 - JOSE

FRANCISCO PACCILLO E SP149137 - ANA SILVIA DE LUCA CHEDICK) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

1. Manifeste-se a parte autora quanto ao despacho de fls. 1291.2. Cumpra a parte autora devidamente o despacho

de fls. 1313 quanto a autenticação dos documentos da cohabilitada Maria dos Anjos Rocha e Olinda Barboza

Lanzeloti, bem como o despacho de fls. 1038 quanto aos coautores remanescentes Otávio Pereira da Silva e Jorge

Rodrigues, no prazo de 30 (trinta) dias. 3. No silêncio, ao arquivo. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011153-66.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002772-

11.2008.403.6183 (2008.61.83.002772-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WILMA

LASSALLA(SP065561 - JOSE HELIO ALVES)

Manifestem-se as partes acerca das informações da Contadoria, no prazo de 10(dez) dias, sendo que nos 05(cinco)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 05(cinco) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0002191-49.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003480-
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56.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

X SANDRA LUCIA DOS SANTOS SOUZA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0002195-86.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0066027-

11.2007.403.6301 (2007.63.01.066027-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2628 -

PATRICIA CARDIERI PELIZZER) X ROBERTO CARLOS ALVARENGA(SP230475 - MARISA ROSA

RIBEIRO SILVA)

Manifestem-se as partes acerca das informações da Contadoria, no prazo de 10(dez) dias, sendo que nos 05(cinco)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 05(cinco) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0003220-37.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008622-

12.2009.403.6183 (2009.61.83.008622-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1065 -

CRISTIANE MARRA DE CARVALHO) X ALDO LUIZ DA SILVA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA

PAZ)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0003297-46.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008125-

95.2009.403.6183 (2009.61.83.008125-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1065 -

CRISTIANE MARRA DE CARVALHO) X ANTONIO JOSE DA SILVA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS

SANTOS JUNIOR)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0007919-71.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013345-

74.2009.403.6183 (2009.61.83.013345-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3050 -

PRISCILA FIALHO TSUTSUI) X MARIA DO CEU FERREIRA - ESPOLIO X VILMA FERREIRA X LIDIA

FERREIRA ARAUJO FONSECA X MERCIA SIMOES FERREIRA VILAS BOAS(SP086183 - JOSE

HENRIQUE FALCIONI)

1. Recebo os presentes embargos, suspendendo a execução, nos termos do disposto no artigo 791, inciso I do

CPC.2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 

0007920-56.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008898-

04.2013.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1481 - IZABELLA LOPES

PEREIRA GOMES COCCARO) X JOSE MILTON MENEZES DE MACEDO(SP059744 - AIRTON FONSECA

E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA)

1. Recebo os presentes embargos, suspendendo a execução, nos termos do disposto no artigo 791, inciso I do

CPC.2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 

0007921-41.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003863-

97.2012.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 - MARCIA REGINA

SANTOS BRITO) X FRANCISCO EDILSON LIMA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA)

1. Recebo os presentes embargos, suspendendo a execução, nos termos do disposto no artigo 791, inciso I do

CPC.2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 

0008021-93.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003114-

32.2002.403.6183 (2002.61.83.003114-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 -

HERMES ARRAIS ALENCAR) X CLAUDIO DI SPAGNA LOBO(SP146546 - WASHINGTON LUIZ

MEDEIROS DE OLIVEIRA)

1. Recebo os presentes embargos, suspendendo a execução, nos termos do disposto no artigo 791, inciso I do

CPC.2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias. Int.
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0008022-78.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000738-

87.2013.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 945 - JULIANA CANOVA) X

LUCEN JAMAS(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E SP163569 - CLELIA CONSUELO

BASTIDAS DE PRINCE)

1. Recebo os presentes embargos, suspendendo a execução, nos termos do disposto no artigo 791, inciso I do

CPC.2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 

0008023-63.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001013-

17.2005.403.6183 (2005.61.83.001013-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1495 -

AUGUSTO CESAR MONTEIRO FILHO) X LUIZ CARLOS DE ARAUJO(SP140493 - ROBERTO

MOHAMED AMIN JUNIOR)

1. Recebo os presentes embargos, suspendendo a execução, nos termos do disposto no artigo 791, inciso I do

CPC.2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 

0008024-48.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002213-

30.2003.403.6183 (2003.61.83.002213-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1495 -

AUGUSTO CESAR MONTEIRO FILHO) X ARLINDO DOS SANTOS FILHO(SP094202 - MARCIO VIEIRA

DA CONCEICAO)

1. Recebo os presentes embargos, suspendendo a execução, nos termos do disposto no artigo 791, inciso I do

CPC.2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 

0008025-33.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003883-

30.2008.403.6183 (2008.61.83.003883-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1495 -

AUGUSTO CESAR MONTEIRO FILHO) X DIRCE RIBEIRO RODRIGUES(SP068820 - FRANCISCO

PAULO MARTINHO E SP341849 - LAURA CAROLINA PACHANI MOREIRA)

1. Recebo os presentes embargos, suspendendo a execução, nos termos do disposto no artigo 791, inciso I do

CPC.2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 

0008026-18.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002674-

31.2005.403.6183 (2005.61.83.002674-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 945 -

JULIANA CANOVA) X JOSE LIBERATO BITTENCOURT(SP150697 - FABIO FREDERICO)

1. Recebo os presentes embargos, suspendendo a execução, nos termos do disposto no artigo 791, inciso I do

CPC.2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001013-17.2005.403.6183 (2005.61.83.001013-0) - LUIZ CARLOS DE ARAUJO(SP140493 - ROBERTO

MOHAMED AMIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -

INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X LUIZ CARLOS DE ARAUJO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS

Suspendo o presente feito em virtude da oposição de embargos à execução, nos termos do artigo 791, inciso I, do

CPC.Int.

 

0001681-12.2010.403.6183 (2010.61.83.001681-3) - OSMAR BARBOSA SANTOS(SP165099 - KEILA

ZIBORDI MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSMAR

BARBOSA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se o INSS acerca da habilitação requerida, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

 

Expediente Nº 10105

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000330-77.2005.403.6183 (2005.61.83.000330-6) - WILSON SIQUEIRA SILVA X CAMARGO, FALCO

ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Fls. 324 a 328: nada a deferir haja vista a sentença de fls. 321. 2. Decorrido in albis o prazo recursal, cumpra-se

o tópico final da referida decisão. Int. 
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0012039-02.2011.403.6183 - DALMO BONATO MALVERDI(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após, remetam-

se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0017182-56.2013.403.6100 - MARIA MAGELA DE PAULA MOREIRA(SP227990 - CARMEM LUCIA

LOUVRIC DA CUNHA) X CIA/ BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU X UNIAO FEDERAL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face do exposto, na forma do artigo 115, inciso II, do Código de Processo Civil, suscito conflito negativo de

competência, a ser solucionado pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme dispõe a

Constituição Federal no seu artigo 108, I, e.Oficie-se ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma do artigo 118, I, do Código de Processo Civil,

encaminhando-se cópia da inicial, da decisão da ª Vara Cível desta Subseção Judiciária (fls. 124/124vº), e da

presente decisão. Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0010842-07.2014.403.6183 - EUGENIO CARUSO(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO

LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que traga aos autos cópia do registro do vínculo na CTPS dos períodos que pretende

o reconhecimento da especialidade, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

0011718-59.2014.403.6183 - INES JOANITA CASSARO CARDOSO(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP299725 - RENATO CARDOSO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após, remetam-

se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0000518-21.2015.403.6183 - LUCIMEIRE COSTA SIQUEIRA(SP225388 - ANA LUCIA DA COSTA

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BARBARA SABRINNE DA SILVA

ROCHA X MARIA EDNEIA DA SILVA

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido.2. Tendo em vista a necessidade de maiores

esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a

conclusão da fase instrutória.3. Cite-se.Int.

 

0003858-70.2015.403.6183 - NORBERTO ANTONIO BIGATTAO(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifestem-se as partes acerca das informações da Contadoria, no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os

autos à disposição da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subseqüentes, à disposição do INSS. 2. Após,

tornem os presentes autos conclusos.Int.

 

0004402-58.2015.403.6183 - OSVALDO BORGES DE OLIVEIRA(SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA

VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que apresente a cópia do Perfil Profissiográfico Previdenciário ou outro documento

hábil a comprovar o alegado exercício de atividade em condições especiais no período de 01/04/1984 a

28/04/1995, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

0007009-44.2015.403.6183 - CLEMITO DE SOUZA BARROS(SP328191 - IGOR FABIANO GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que apresente a cópia do Perfil Profissiográfico Previdenciário ou outro documento

hábil a comprovar o alegado exercício de atividade em condições especiais no período mencionado na inicial, no

prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

0007364-54.2015.403.6183 - JOSE ALBERTO MORGADO(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS

REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Constato não haver prevenção entre o presente feito e o indicado no termo retro.2. Defiro os benefícios da

justiça gratuita.3. Cite-se.Int.
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0007398-29.2015.403.6183 - ROBERTO CAFFAGNI(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Constato não haver prevenção entre o presente feito e o indicado no termo retro.2. Defiro os benefícios da

justiça gratuita.3. Cite-se.Int.

 

0007418-20.2015.403.6183 - ANESIO CRODELINO(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Constato não haver prevenção entre o presente feito e o indicado no termo retro.2. Defiro os benefícios da

justiça gratuita.3. Cite-se.Int.

 

0007678-97.2015.403.6183 - HAILDA FRANCISCA DAMASCENO(SP202185 - SILVIA HELENA

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Constato não haver prevenção entre o presente feito e o indicado no termo retro.2. Concedo os benefícios da

justiça gratuita, conforme requerido.3. Tendo em vista a necessidade de maiores esclarecimentos sobre a questão

deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a conclusão da fase instrutória.4. Cite-

se.Int.

 

0007973-37.2015.403.6183 - EDRIANE BARBOSA DE PAULA(SP116472 - LAZARO RAMOS DE

OLIVEIRA E SP273081 - CELENIVE DANIA RAMOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido.2. Tendo em vista a necessidade de maiores

esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a

conclusão da fase instrutória.3. Cite-se.Int.

 

0007993-28.2015.403.6183 - CLEI APARECIDA GIL MUNER FERREIRA(SP177360 - REGIANE PERRI

ANDRADE PALMEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita.2. Cite-se.Int.

 

0008005-42.2015.403.6183 - SIDNEI DOS SANTOS(SP115014 - SILVANA MALAKI DE MORAES PINTO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita.2. Cite-se.Int.

 

0008008-94.2015.403.6183 - WALTER RODRIGUES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido.2. Tendo em vista a necessidade de maiores

esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a

conclusão da fase instrutória.3. Cite-se.Int.

 

0008016-71.2015.403.6183 - HELIO PEDROZO DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita.2. Cite-se.Int.

 

0008029-70.2015.403.6183 - OSVALDO MANGILI(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho

e eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int.

 

0008038-32.2015.403.6183 - MARIA ALICE HUPPERT BARSOTTI(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO

FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho

e eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int.

 

0008046-09.2015.403.6183 - JOSE MARIA RAMOS(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho
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e eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int.

 

0008065-15.2015.403.6183 - ANTONIO MARIO DOS SANTOS QUADROS(SP184479 - RODOLFO

NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita.2. Cite-se.Int.

 

0008074-74.2015.403.6183 - JOSE DRAGO(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho

e eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int.

 

0008098-05.2015.403.6183 - ALDA SILVESTRE DE SOUSA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho

e eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int.

 

0008099-87.2015.403.6183 - ADAO ALVES DE SOUZA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho

e eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int.

 

0008101-57.2015.403.6183 - JOSE CARLOS DE FARIA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho

e eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int.

 

0019553-98.2015.403.6301 - SEBASTIAO MOTA DA SILVA(SP240516 - RENATO MELO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Diante da necessidade de produção de prova testemunhal para corroborar eventual início de prova material do

período rural, intime-se a parte autora para ofertar o rol, com os respectivos endereços, no prazo de 05 (cinco)

dias. 2- Apresente a parte autora cópia legível da contagem de tempo de serviço elaborada pelo INSS que

embasou o indeferimento do benefício, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002295-41.2015.403.6183 - ANTONIA VANILDA FARIAS BEZERRA(SP101399 - RAUL ANTUNES

SOARES FERREIRA) X GERENTE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM SAO PAULO -

TATUAPE

Fls. 47/68: vistas ao impetrante, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

 

Expediente Nº 10107

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0031740-18.1989.403.6183 (89.0031740-7) - ANTONIO NINNO X AGUINALDO VEIGAS X THEREZINHA

CORBE BERNAVA X APPARECIDA PRACANICA VALDO X LECY APARECIDA OIOLI BIGARELLI X

HILTON DE NATAL MAGALHAES X JOAO BAPTISTA BATTOCHIO X JOSE ALVES DA SILVA X

WILMA CHADDAD CARBALLEDA X JORGE BUTTROS X LUIZ ARLINDO ADAMI X ARTHUR ADAMI

NETO X KARINA ADAMI DAS NEVES TODINO X BEATRIZ ADAMI DOS SANTOS X LUIZ FILIPE

ADAMI LUCATTO X NATHALIA ADAMI LUCATTO MURATA X LEANDRO PIROLLO X LUIZ FIDELIS

DANTE X MARIA DE LOURDES PIRES RAIMUNDO X MARCILIO TOGNI X NELSON GRAEL X

NERCIO MANGERONA X ODAIR TONON X PRETEXTATO RODRIGUES NETTO X SIDNEY FLAVIO

TORINO X WALTER GARCIA DA SILVA X WILSON GRAEL(SP101774 - ANTONIO CARLOS
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CASTILHO GARCIA E SP167836 - RAFAEL DE OLIVEIRA SIMOES FERNANDES E SP040221 - AGNER

DE SORDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO

AMARAL DERGINT CONSULO)

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0004448-67.2003.403.6183 (2003.61.83.004448-8) - FRANCISCO GALLO(SP037209 - IVANIR CORTONA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0023206-21.2009.403.6301 - NELSON DE MELO SILVA X DALVANCI MARIA DA SILVA

MELO(SP215663 - ROGÉRIO WIGNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0000518-26.2012.403.6183 - MARIA ADEILDA MOTA(SP045683 - MARCIO SILVA COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, julgo improcedente o pedido constante da inicial.Sem custas e honorários, em vista da concessão

de justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005151-75.2015.403.6183 - STELMO FERNANDO NUNES DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do exposto, julgo extinto o processo sem a análise de mérito, conforme dispõe o artigo 267 em seu inciso

V e 3º do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo para recursos, remetam-se os autos ao arquivo.P. R. I. 

 

0006923-73.2015.403.6183 - GERSON FERREIRA DE SOUZA(SP116365 - ALDA FERREIRA DOS SANTOS

ANGELO DE JESUS E SP358007 - FERNANDA CARLOS DA ROCHA ROMÃO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista o descumprimento do despacho de fls. 44, indefiro a inicial na forma do art. 284, único, do CPC

extinguindo o processo sem resolução do mérito nos termos do art. 267, I, também do Código de Processo

Civil.Concedo a justiça gratuita neste ato, ficando a parte autora isenta de custas e honorários

advocatícios.Decorrido o prazo para recursos, remetam-se os autos ao arquivo.P.R.I.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0040909-92.1990.403.6183 (90.0040909-8) - RUTE PEREIRA DO NASCIMENTO

TAMOSAUSKAS(SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001303-17.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012513-

70.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X YOSHI YASUMURA(SP207759 -

VALDECIR CARDOSO DE ASSIS)

Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe

observados os cálculos apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias

cópias desta decisão bem como dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Cada parte deverá

arcar com os seus honorários, face à procedência parcial.P. R. I.

 

0011199-84.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003128-

45.2004.403.6183 (2004.61.83.003128-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 851 - LUIZ

MARCELO COCKELL) X JOSE RODRIGUES SANTOS(SP248308B - ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA
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BRAGA)

Isto posto, conheço dos presentes embargos, mas nego-lhes provimento.P.R.I.

 

0011605-08.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003926-

93.2010.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3050 - PRISCILA FIALHO

TSUTSUI) X EDNALVA ALMEIDA ALVES(SP196983 - VANDERLEI LIMA SILVA)

Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe

observados os cálculos apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias

cópias desta decisão bem como dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Cada parte deverá

arcar com os seus honorários, face à procedência parcial.P. R. I.

 

0011813-89.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011353-

10.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2404 - JANAINA LUZ

CAMARGO) X SYLVIO DOS SANTOS(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

Ante todo o exposto, julgo improcedentes os presentes embargos, para que a execução se processe observados os

cálculos apresentados pelo autor nos autos principais.Remetam-se para os autos principias cópias desta

decisão.Sem custas.Cada parte deverá arcar com os seus honorários, face à procedência parcial.P. R. I.

 

0000870-76.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002448-

45.2013.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2404 - JANAINA LUZ

CAMARGO) X CRISTIANE MARTINS SILONIO(SP273152 - LILIAN REGINA CAMARGO)

Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe

observados os cálculos apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias

cópias desta decisão bem como dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Cada parte deverá

arcar com os seus honorários, face à procedência parcial.P. R. I.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0006885-61.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004863-

30.2015.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2636 - MARJORIE VIANA

MERCES) X MARIO GILBERTO BALDAO(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN)

Ante o exposto, julgo improcedente a presente impugnação.Traslade-se cópia da presente decisão para ação

correspondente.Decorrido o prazo para recursos, arquivem-se estes autos, com as devidas cautelas legais.Intime-

se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004290-36.2008.403.6183 (2008.61.83.004290-8) - JULIO CARLOS DANIEL(SP108928 - JOSE EDUARDO

DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JULIO CARLOS DANIEL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0017627-58.2009.403.6183 (2009.61.83.017627-9) - ANTONIO EZEQUIEL FERREIRA DA SILVA(SP253298

- GUSTAVO LUZ BERTOCCO E SP208309 - WILLIAM CALOBRIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ANTONIO EZEQUIEL FERREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MÁRCIA HOFFMANN DO AMARAL E SILVA TURRI 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

BRUNO TAKAHASHI

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO
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Expediente Nº 9977

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008670-05.2008.403.6183 (2008.61.83.008670-5) - FRANCISCO ROCHA LIBORIO X JOSE ROCHA

LIBORIO X JOSEFA LIBORIO BORGES X MARIA JOSE LIBORIO DOS SANTOS X MARIA TELMA

LIBORIO CAVALCANTE X RAIMUNDO ANDRADE LIBORIO X TERESINHA LIBORIO

ANDRADE(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 2008.61.83.008670-5Vistos etc.FRANCISCO ROCHA

LIBORIO E OUTROS com qualificação nos autos, propuseram a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, o reconhecimento da

especialidade dos períodos em que seu irmão ANTÔNIO ROCHA LIBÓRIO laborou em condições especiais e,

consequentemente, o pagamento dos valores atrasados decorrentes da aposentadoria por tempo de contribuição

que este último faria jus desde a data de entrada do requerimento administrativo do NB: 110.960.991-1

(14/08/1998) até a data do óbito (30/01/2001). Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 178-181 alegando,

preliminarmente, ilegitimidade ativa. No mérito, pugnou pela improcedência do feito.Concedidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita às fls. 187-188.Sobreveio réplica.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Passo a

fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Afasto a alegação de ilegitimidade ativa, porquanto as certidões de fls. 17-19 demonstram que não há

dependentes habilitados ao recebimento de pensão por morte e o artigo 112 da Lei nº 8.213/91 dispõe que, na falta

destes, os valores não recebidos em vida por segurado com direito a benefícios previdenciários podem ser pagos

aos seus sucessores na forma da lei civil. É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício,

tendo em vista o disposto no artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei

n.º 11.280, de 16/02/06, ressalvando-se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a

prescrição do fundo de direito.No presente caso, contudo, não há se falar nem sequer em prescrição parcelar. Isso

porque, embora a parte autora pretenda o pagamento de parcelas atrasadas desde a DER do benefício NB:

110.960.991-1, em 14/08/1998, até a data do óbito, ocorrido em 30/01/2001 (fl. 17), e, desta última até o

ajuizamento da ação (12/09/2008), já tenham transcorrido mais de 05 (cinco) anos, houve interposição de recurso

em 09/09/1998, o qual interrompeu a prescrição, tendo sido julgado somente em 2013 (extrato processual anexo).

COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria especial para os segurados que

trabalham sob o efeito de agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da Previdência Social de 1960, foi

mantida pelos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades especiais era feito de acordo com

a categoria profissional, considerados os agentes nocivos, constando o respectivo rol dos anexos aos Decretos de

número 53.831/64 e 83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o segurado exercia a atividade arrolada nos

anexos para o reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência sempre entendeu que o rol dos anexos era

meramente exemplificativo, admitindo prova pericial para a comprovação da natureza especial da atividade não

listada. Nessa linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os

demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo

segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95,

modificando o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva exposição ao agente químico, físico ou

biológico, prejudicial à saúde ou à integridade física do segurado, para que fosse reconhecida a insalubridade da

atividade. Diante disso, passou a ser imprescindível a comprovação, por meio de formulário específico, do efetivo

labor sob exposição aos agentes nocivos, em condições especiais, conforme disposto em lei.O regramento

necessário à eficácia plena da legislação modificada veio com a Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.1996

(convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com início de vigência na data de sua publicação, em 14.10.1996, que,

alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91, estabeleceu que a relação dos agentes nocivos seria definida pelo Poder

Executivo e que a comprovação da efetiva exposição se daria por meio de formulário e laudo técnico. Confira-

se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo

anterior será definida pelo Poder Executivo.1 A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.2 Do laudo técnico referido no parágrafo anterior

deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do

agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A

empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de

trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com

o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter
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atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este,

quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento.Desse modo, somente após a edição

da Medida Provisória nº 1.523/96 é que se tornou exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as

informações constantes dos formulários SB 40 ou DSS 8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade

do laudo técnico, o rol de agentes nocivos apenas veio com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram

definidos os quadros concernentes, editando-se o novo Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e

revogando-se os Decretos de número 357/91, 611/92 e 854/93.A nova sistemática cabe apenas para as atividades

exercidas depois da alteração normativa, haja vista que o enquadramento em atividade especial se faz de acordo

com a legislação vigente na época da prestação laboral. Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período

anterior à modificação do sistema normativo, é a legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício

tenha sido requerido posteriormente.Satisfeita a regra que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo

especial, há que se reconhecer o período como tal, não se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito

menos daquelas que veiculem simples alterações atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência

do Perfil Profissiográfico Previdenciário, tem-se que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o

enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se

necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até

31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites

temporais dizem respeito, insista-se, ao período em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que

requerida a aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias à obtenção do benefício

previdenciário.Do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº 2.172/97,

posteriormente revogado pelo Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo

68, parágrafo 2º). Em cumprimento ao Decreto nº 3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº

45, de 06/08/2010, que estabeleceu, em seu artigo 256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do

Perfil Profissiográfico Previdenciário para comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004, sob

exposição de agentes agressivos. Confira-se:Art. 256. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial,

deverão ser apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera da

publicação da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos

laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para

períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de

1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de

períodos laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou demais

demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da MP nº

1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o determinado pelo

2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições

especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de

janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de

2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução

normativa deixa clara tal exigência:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela

Instrução Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP,

conforme Anexo XV, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que

laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou

à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os

requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou

individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da

efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir

de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31

de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento

dos períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado

pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não

se optando pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições

especiais vigentes à época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os

referentes à exposição a agentes nocivos. (...) 12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa,

com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta

não necessita, obrigatoriamente, ser juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da

empresa informando que o responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo

documento.Assim, o Perfil Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99,

combinado com os artigos 272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de

06.08.2010, constitui documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde
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que seja assinado por representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis

técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para

períodos laborados a partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade

especial é o PPP, o qual deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo

representante legal da empresa e conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as

medições ambientais e/ou biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa

claro, ainda, que o PPP substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos

laborados até 31.12.2003, uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação

das atividades exercidas sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até

31.12.2003, referido documento também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e

laudo pericial, desde que contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES

nº 45, de 06.08.2010.Nesse sentido, veja-se o decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS

FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO.

POSSIBILIDADE PARCIAL. ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I - Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições

agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982, 01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a

06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos

interstícios de labor comum, propiciar a concessão de aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial.

(Omissis)VI - A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e

2.172/97, contemplava, nos itens 1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em condições de

exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza

especial da ocupação do autor, com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a

29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a

05.12.2007. VII - Perfil profissiográfico previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve

retratar as atividades desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da

empresa, fazendo as vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o reconhecimento da especialidade do

labor, nos demais interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há necessidade de

apresentação de laudo técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e

permanente. (Omissis) XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações

introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso

do impetrante improvido.(AMS 00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA

GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO

RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial

depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e

a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. Para o

reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico pericial, corroborando

as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para

comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais

somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98

decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25

(vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a concessão do benefício. V. Sem condenação em

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária

gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo

272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos

períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos

formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP

deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes

nocivos, entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade

especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o

formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95,

bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até

13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o

qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 -

De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo
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técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do

artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 -

Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os

requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º,

do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL

MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição

do segurado a ruído superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se

para 90 decibéis o nível mínimo de ruído. Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n 2.172, de

05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90 decibéis. É que os Decretos de número 357/91

e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos Regulamentos dos

Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação

de lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do

Decreto n 2.172/97, era considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80

decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo único, do Decreto n 3.048/99. Com o advento do Decreto n.º

4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99, que passou a considerar agente nocivo a

exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser considerado é o acima de 80

dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve ser

considerado o ruído acima de 85 dB. RUÍDO - EPIO uso de EPI - Equipamento de Proteção Individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade com exposição a ruído, considerando que foi apenas com a Lei n

9.732/98 que se tornou necessária a elaboração de laudos técnicos periciais com expressa alusão à utilização dos

equipamentos de proteção para fins de aposentadoria especial. Sobre o tema, lembra Wladimir Novaes

Martinez:...pondo fim à exigência pretérita, a Instrução Normativa INSS/DC 7/00 determinou que somente laudos

técnicos emitidos após 13.12.98 é que deveriam conter referência à utilização de EPI. Se o segurado completou o

tempo de serviço até 13.12.98, por força do direito adquirido, os laudos técnicos também ficam dispensados da

solicitação. (in Aposentadoria Especial, LTr, p. 47).Logo, para as atividades exercidas antes de 13.12.98 (data da

publicação do supramencionado diploma), a utilização do EPI não afasta o enquadramento do labor

desempenhado como especial, salvo se o laudo expressamente atestar a total neutralização do agente

nocivo.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a

conversão do tempo de serviço especial em comum e vice-versa; também a Lei nº 8.213/91, em sua redação

original, por meio do 3º de seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela Lei nº

9.032, de 18 de abril de 1995, expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando

a conversão de tempo comum para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou

expressamente o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial

para comum. Também assim as Medidas Provisórias 1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada

mais.Outro rumo deu-se com a edição da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de agosto de 1998, que, a par de nela

ainda constar a revogação expressa do 5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo 28, no

sentido de que o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998.Tais critérios surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez

senão permitir que fosse convertido em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998,

desde que o segurado tivesse completado, até aquela data, pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a

obtenção da aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, manteve a redação do artigo 28,

vindo, em 20 de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo 28,

mas não revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia

respeito à manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado

categoricamente, o que gerou posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em

sessão de julgamento de recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira

Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n

1.663, parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava

o referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA.

DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS.

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação

da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados

recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo

habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite

regulamentar (e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não

condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n.
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7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14,

CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a

possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a

partir da última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se

definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do

STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM

VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2.

FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER

ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço

regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o

regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero

enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n.

4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer

período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema

Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3.

A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em

lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de

proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a

alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida

no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para

impugnar orientação determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira

Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp

n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-

MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).SITUAÇÃO DOS AUTOSQuanto ao

interregno de 03/04/1975 a 13/07/1976, foi juntado o formulário de fls. 54. Nesses documentos, há informação de

que o autor laborava como ajudante prático no setor de caldeiraria pesada, executando atividades de auxílio à

produção neste setor. Nota-se que o segurado desempenhava as mesmas funções do caldeireiro, de modo que esse

lapso deve ser enquadrado, como tempo especial, pela categoria profissional, com base nos códigos 2.5.3 do

quadro a que se refere o artigo 2º do Decreto nº 53.831/64 e 2.5.2, anexo II, do Decreto nº 83.080/79. No que

concerne aos intervalos de 13/09/1976 a 04/04/1984 e 24/01/1985 a 05/03/1997, as cópias dos formulários de fls.

55 e 57-58 e dos laudos técnicos às fls. 56 e 59 demonstram que o segurado desenvolveu suas atividades exposto a

ruído superior a 80 dB até 01/01/1997, quando o nível de ruído medido passou a ser de 80 dB. Tendo em vista

que, a partir de 01/01/1997, o nível de ruído ao qual o autor estava exposto era inferior ao considerado nocivo pela

legislação vigente, apenas os períodos de13/09/1976 a 04/04/1984 e 24/01/1985 a 31/12/1996 devem ser

enquadrados, como tempo especial, com base nos códigos 1.1.6 do quadro a que se refere o artigo 2º do Decreto

nº 53.831/64 e 1.1.5, anexo I, do Decreto nº 83.080/79. O lapso restante (01/01/1997 a 05/03/1997) deve ser

computado como tempo comum. Em relação aos períodos de 08/03/1972 a 09/10/1972, 23/10/1972 a 29/03/1974,

12/05/1974 a 25/10/1974, 23/01/1975 a 17/03/1975 e 06/03/1997 a 14/08/1998, comprovados pela cópia da CTPS

às fls. 88- 90: como tais registros gozam de presunção de veracidade, não contrariados mediante provas em

sentido contrário, devem ser computados como tempo comum. Reconhecidos os períodos acima e somando-os,

tem-se o quadro abaixo: Empresa Data inicial Data Final Fator Conta p/ carência ? Tempo CarênciaSERRARIA

DUARTE 08/03/1972 09/10/1972 1,00 Sim 0 ano, 7 meses e 2 dias 8MAHNKE 23/10/1972 29/03/1974 1,00 Sim

1 ano, 5 meses e 7 dias 17SOCIAL 12/05/1974 25/10/1974 1,00 Sim 0 ano, 5 meses e 14 dias 6LOYAL

23/01/1975 17/03/1975 1,00 Sim 0 ano, 1 mês e 25 dias 3CONFAB 03/04/1975 13/07/1976 1,40 Sim 1 ano, 9

meses e 15 dias 16VOLKSWAGEN 13/09/1976 04/04/1984 1,40 Sim 10 anos, 7 meses e 1 dia

92VOLKSWAGEN 24/01/1985 31/12/1989 1,40 Sim 6 anos, 10 meses e 29 dias 60VOLKSWAGEN 01/01/1990

31/12/1996 1,40 Sim 9 anos, 9 meses e 19 dias 84VOLKSWAGEN 01/01/1997 14/08/1998 1,00 Sim 1 ano, 7

meses e 14 dias 20Marco temporal Tempo total Carência IdadeAté 16/12/98 (EC 20/98) 33 anos, 4 meses e 6 dias

306 meses 51 anosAté 28/11/99 (L. 9.876/99) 33 anos, 4 meses e 6 dias 306 meses 52 anosAté 14/08/1998 33

anos, 4 meses e 6 dias 306 meses 50 anosNessas condições, a parte autora, em 16/12/1998, tinha direito à

aposentadoria proporcional por tempo de serviço (regras anteriores à EC 20/98), com o cálculo de acordo com a

redação original do art. 29 da Lei 8.213/91. Cabe mencionar, ainda, que o benefício de aposentadoria por tempo

de serviço exige o cumprimento de período de carência, conforme artigo 25, inciso II, da Lei n.º 8.213/91. No

entanto, para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até 24.07.91, data da publicação da Lei n

8.213/91, deve-se observar o regramento disposto no artigo 142, que leva em consideração o ano de

implementação das condições necessárias para a obtenção do benefício.Tendo em vista a comprovação de

contribuições vertidas pela parte autora, resta satisfeito o requisito concernente ao período de carência. Quanto à

qualidade de segurado, desde o advento da Lei n.º 10.666, de 08/05/03, eventual perda não será considerada para a
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concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial (artigo 3.º). Diante do exposto, com fulcro no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda para,

reconhecendo os períodos de 03/04/1975 a 13/07/1996, 13/09/1976 a 04/04/1984, 24/01/1985 a 31/12/1989 e

01/01/1990 a 31/12/1996 como tempo especial, convertendo-os e somando-os aos lapsos comuns conforme tabela

acima, reconhecer o direito do segurado falecido Antônio Rocha Libório à aposentadoria por tempo de

contribuição proporcional desde a DER, em 14/08/1998, num total de 33 anos 08 meses e 08 dias de tempo de

serviço/contribuição, e condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a pagar, à parte autora (sucessores do

beneficiário falecido na forma da lei civil), as parcelas do benefício de aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição NB: 110.960.991-1 desde a data de entrada do requerimento, em 14/08/1998, até o óbito do

segurado, em 30/01/2001, pelo que extingo o processo com resolução do mérito.Deixo de conceder a tutela

antecipada, eis que, com o falecimento do segurado beneficiário, restou apenas a obrigação da autarquia quanto ao

pagamento de parcelas atrasadas. A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação

previdenciária, bem como da Resolução n.º 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora devidos à

razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo

Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do

artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1.º de julho de

2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas

para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto

essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da sucumbência mínima da parte autora,

condeno o Instituto Nacional do Seguro Social, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10%

sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil,

considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de

Justiça.Sentença sujeita ao reexame necessário, devendo os autos ser encaminhados à Superior Instância, após o

prazo recursal, independentemente de recurso voluntário das partes.Tópico síntese do julgado, nos termos do

Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Segurado: Francisco Rocha Libório e outros; Pagamento de parcelas

atrasadas do benefício de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição proporcional NB: 110.960.991-1 de

14/08/1998 a 30/01/2001: RMI: a ser calculada pelo INSS; Período especial reconhecido: 03/04/1975 a

13/07/1996, 13/09/1976 a 04/04/1984, 24/01/1985 a 31/12/1989 e 01/01/1990 a 31/12/1996. P.R.I.

 

0010036-79.2008.403.6183 (2008.61.83.010036-2) - JOAO DE DEUS PESTANA(SP099858 - WILSON

MIGUEL E SP225871 - SALINA LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo as apelações de ambas as partes nos efeitos devolutivo e suspensivo. Aos apelados, para contrarrazões.

Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo.

Int. 

 

0012865-96.2009.403.6183 (2009.61.83.012865-0) - ESPEDITO SILVEIRA(SP240071 - ROSA SUMIKA

YANO HARA E SP245032 - DULCE HELENA VILLAFRANCA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo as apelações de ambas as partes nos efeitos devolutivo e suspensivo. Aos apelados, para contrarrazões.

Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo.

Int. 

 

0014472-47.2009.403.6183 (2009.61.83.014472-2) - FRANCISCO BATISTA DA SILVA(SP197558 -

ALBERTO PIRES DE GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 2009.61.83.014472-2Vistos etc.FRANCISCO BATISTA

DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento da especialidade dos períodos

laborados em condições insalubres e de períodos comuns para fins de concessão de aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição. Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 65.Citado, o INSS apresentou

sua contestação às fls. 69-76, pugnando pela improcedência do pedido.Vieram os autos conclusos.É o relatório.É a

síntese do necessário.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício,

tendo em vista o disposto no artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei

n.º 11.280, de 16/02/06, ressalvando-se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a

prescrição do fundo de direito.No presente caso, contudo, não há que se falar nem sequer em prescrição parcelar,

porquanto a autora pretende a concessão de benefício desde 10/11/2006 (DER) e o ajuizamento da presente ação
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ocorreu em 05/11/2009.Estabelecido isso, passo ao exame do mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-

se em verificar se o(s) período(s) laborativo(s) especificado(s) pela parte autora na petição inicial pode(m) ser

considerado(s) como trabalhado(s) sob condições especiais e outros computados como comuns, para fins de

concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição.COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALA

concessão de aposentadoria especial para os segurados que trabalham sob o efeito de agentes nocivos, prevista

desde a Lei Orgânica da Previdência Social de 1960, foi mantida pelos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213/91.O

enquadramento das atividades especiais era feito de acordo com a categoria profissional, considerados os agentes

nocivos, constando o respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e 83.080/79. Logo, bastava a

constatação de que o segurado exercia a atividade arrolada nos anexos para o reconhecimento do direito ao

benefício.A jurisprudência sempre entendeu que o rol dos anexos era meramente exemplificativo, admitindo prova

pericial para a comprovação da natureza especial da atividade não listada. Nessa linha, é o disposto na Súmula n.º

198, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial,

se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não

inscrita em Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou a exigir

a efetiva exposição ao agente químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou à integridade física do segurado,

para que fosse reconhecida a insalubridade da atividade. Diante disso, passou a ser imprescindível a comprovação,

por meio de formulário específico, do efetivo labor sob exposição aos agentes nocivos, em condições especiais,

conforme disposto em lei.O regramento necessário à eficácia plena da legislação modificada veio com a Medida

Provisória nº 1.523, de 11.10.1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com início de vigência na data de sua

publicação, em 14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91, estabeleceu que a relação dos agentes

nocivos seria definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva exposição se daria por meio de

formulário e laudo técnico. Confira-se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.1 A comprovação da

efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.2 Do

laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de

proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a

sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com

referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento

de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no

art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as

atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia

autêntica deste documento.Desse modo, somente após a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é que se tornou

exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes dos formulários SB 40 ou DSS

8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade do laudo técnico, o rol de agentes nocivos apenas veio

com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram definidos os quadros concernentes, editando-se o novo

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e revogando-se os Decretos de número 357/91, 611/92 e

854/93.A nova sistemática cabe apenas para as atividades exercidas depois da alteração normativa, haja vista que

o enquadramento em atividade especial se faz de acordo com a legislação vigente na época da prestação laboral.

Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período anterior à modificação do sistema normativo, é a

legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício tenha sido requerido posteriormente.Satisfeita a regra

que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo especial, há que se reconhecer o período como tal, não

se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito menos daquelas que veiculem simples alterações

atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência do Perfil Profissiográfico Previdenciário, tem-se

que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento da categoria profissional conforme

anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio

para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40

ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites temporais dizem respeito, insista-se, ao período

em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que requerida a aposentadoria ou implementadas

todas as condições legais necessárias à obtenção do benefício previdenciário.Do Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº 2.172/97, posteriormente revogado pelo Decreto nº 3.048/99

(Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) para

comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em cumprimento ao Decreto nº

3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que estabeleceu, em seu artigo

256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico Previdenciário para

comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004, sob exposição de agentes agressivos. Confira-se:Art.

256. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes

documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995,
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será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou

a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data

da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996,

será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como,

para o agente físico ruído, LTCAT ou demais demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de

outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo

INSS em conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente

nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da

Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o

único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução normativa deixa clara tal exigência:Art. 272. A

partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou

equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de forma individualizada para

seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de

concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja

pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência.

1º O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para

fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256.

2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais

documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento dos períodos laborados for devido apenas por

categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do

código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não se optando pela apresentação dos formulários

previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP deverá ser

emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes nocivos. (...)

12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa, com poderes específicos outorgados por

procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros

ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta não necessita, obrigatoriamente, ser

juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da empresa informando que o

responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo documento.Assim, o Perfil

Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99, combinado com os artigos

272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, constitui

documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde que seja assinado por

representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para períodos laborados a

partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade especial é o PPP, o qual

deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo representante legal da empresa e

conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as medições ambientais e/ou

biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa claro, ainda, que o PPP

substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos laborados até 31.12.2003,

uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação das atividades exercidas

sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até 31.12.2003, referido documento

também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e laudo pericial, desde que contenha

os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010.Nesse

sentido, veja-se o decidido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO.

MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. COMPROVAÇÃO DAS

CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE PARCIAL.

ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I -

Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982,

01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de

09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos interstícios de labor comum, propiciar a

concessão de aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial. (Omissis)VI - A legislação vigente à

época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, contemplava, nos itens

1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em condições de exposição a ruídos excessivos,

privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza especial da ocupação do autor,

com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a

06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007. VII - Perfil

profissiográfico previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve retratar as atividades

desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da empresa, fazendo as
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vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o reconhecimento da especialidade do labor, nos demais

interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há necessidade de apresentação de laudo

técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e permanente. (Omissis)

XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações introduzidas pela Emenda

Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso do impetrante

improvido.(AMS 00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE,

TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO

RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial

depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e

a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. Para o

reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico pericial, corroborando

as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para

comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais

somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98

decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25

(vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a concessão do benefício. V. Sem condenação em

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária

gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo

272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos

períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos

formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP

deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes

nocivos, entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade

especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o

formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95,

bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até

13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o

qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 -

De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo

técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do

artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 -

Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os

requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º,

do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL

MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição

do segurado a ruído superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se

para 90 decibéis o nível mínimo de ruído. Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n 2.172, de

05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90 decibéis. É que os Decretos de número 357/91

e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos Regulamentos dos

Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação

de lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do

Decreto n 2.172/97, era considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80

decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo único, do Decreto n 3.048/99. Com o advento do Decreto n.º

4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99, que passou a considerar agente nocivo a

exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser considerado é o acima de 80

dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve ser

considerado o ruído acima de 85 dB. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUMCom a Lei nº 6.887,

de 10.12.1980, permitiu-se a conversão do tempo de serviço especial em comum e vice-versa; também a Lei nº

8.213/91, em sua redação original, por meio do 3º de seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao

artigo 57, pela Lei nº 9.032, de 18 de abril de 1995, expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial

em comum, vedando a conversão de tempo comum para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de

maio de 1998, e revogou expressamente o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a

conversão de atividade especial para comum. Também assim as Medidas Provisórias 1.663-11 e 1.663-12,

mantendo a revogação e nada mais.Outro rumo deu-se com a edição da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de

agosto de 1998, que, a par de nela ainda constar a revogação expressa do 5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova

disposição em seu artigo 28, no sentido de que o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     178/379



tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998.Tais critérios surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de

setembro de 1998, que nada mais fez senão permitir que fosse convertido em comum o tempo de trabalho especial

exercido até 28 de maio de 1998, desde que o segurado tivesse completado, até aquela data, pelo menos vinte por

cento do tempo necessário para a obtenção da aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de 1998,

manteve a redação do artigo 28, vindo, em 20 de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou

os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718

também trouxe o texto do artigo 28, mas não revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº

8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia respeito à manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº

8.213/91, porquanto não revogado categoricamente, o que gerou posicionamentos divergentes da doutrina e

jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em sessão de julgamento de recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C,

realizado em 23.03.2011, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que

permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após

1998, pois, a partir da última edição da MP n 1.663, parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se

definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a

ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RITO DO

ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃ

COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA. DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE

EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA

FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação da divergência jurisprudencial é essencial a

demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados recorridos e paradigmas.2. Segundo

asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo habitual e permanente, não ocasional,

nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite regulamentar (e-STJ fl. 254). A

modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não condizente com a natureza do

recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n. 7/STJ.PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14, CONVERTIDA NA LEI N.

9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP

n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que

revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do STJ.CONVERSÃO DO TEMPO

DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2. FATOR DE CONVERSÃO.

EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA.1. A teor do 1 do

art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço regula a caracterização e a

comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o regramento da época do

trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero enquadramento da atividade nos

anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela

existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do

Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período a mesma regra de conversão.

Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício

fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3. A adoção deste ou daquele fator de

conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou

seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de proporcionalidade, o que corresponde

a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003

ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo

especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução

Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação determinada em

seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no

sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp n. 412.351/RS).6. Recurso

especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-MG, Relator Ministro Jorge

Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).SITUAÇÃO DOS AUTOSQuanto aos períodos de 19/12/1986 a

31/08/1989, 01/09/1989 a 28/03/1994 e 30/03/1994 a 28/04/1995, as cópias de CTPS de fls. 23-24 e 39-40

demonstram que o segurado desempenhava as funções de cobrador e motorista de ônibus. Destarte, esses

intervalos devem ser enquadrados, como tempo especial, pela categoria profissional, com base no código 2.4.4, do

quadro a que se refere o artigo 2º, do Decreto nº 53.831/64. Em relação ao período de 11/01/1978 a 15/09/1981,

no qual o autor alega ter vertido contribuições na condição de empresário, foi juntada cópia do contrato social às

fls. 26-27, sua alteração às fls. 31-32 e os extratos de contribuição individual às fls. 28-30. Pelas informações dos

extratos, verifica-se que o autor verteu contribuições em seu favor nos lapsos de 02/1978 a 12/1978 e 05/1981 a

08/1981. Não obstante as informações do contrato social e alteração demonstrarem que o autor figurou como

sócio da empresa REMOÇÕES BELA VISTA S/C LTDA de 11/01/1978 a 15/09/1981, como detinha a

responsabilidade pelo recolhimento das contribuições e não comprovou que as realizou em todo o referido
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interregno, apenas os períodos de 01/12/1978 a 31/12/1978 e 01/05/1981 a 31/08/1981 devem ser computados

como tempo comum. No que concerne aos interregnos de 30/04/1975 a 15/03/1976, 01/07/1976 a 22/12/1977,

13/03/1982 a 18/10/1986, 29/04/1995 a 05/04/2003, 12/05/2003 a 15/02/2003 e 02/02/2004 a 10/11/2006,

comprovados pelas anotações em CTPS às fls. 23-24, 39-40 e 45: como tais registros gozam de presunção de

veracidade e não foram contrariados mediante provas em sentido contrário, devem ser computados como tempo

comum. Reconhecidos o período especial e os comuns acima e somando-os, concluo que o segurado, até a data da

entrada do requerimento administrativo, em 10/11/2006 (fl. 21), totaliza 31 anos, 02 meses e 19 dias de tempo de

serviço, conforme tabela abaixo. O autor havia alcançado 23 anos, 06 meses e 17 dias de tempo de serviço até o

advento da Emenda Constitucional 20/98, necessitando de um pedágio de 09 anos e 12 dias, o qual não restou

cumprido, já que laborou, após 17/12/1998, por mais 07 anos, 08 meses e 02 dias. Ante o exposto, com fulcro no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda, apenas

para reconhecer os períodos de 19/12/1986 a 20/03/1994 e 30/03/1994 a 28/04/1995 como tempo especial e somá-

los aos demais períodos comuns constantes na tabela supra, num total de 31 anos, 02 meses e 19 dias, extinguindo

o processo com apreciação do mérito. Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo

a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em face

da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos

patronos. A sentença não está sujeita ao reexame necessário, haja vista que o INSS não foi condenado em valor

superior a 60 salários mínimos (artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos

termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Segurado: Francisco Batista da Silva; Reconhecimento

período especial de 19/12/1986 a 20/03/1994 e 30/03/1994 a 28/04/1995.P.R.I.

 

0045742-26.2009.403.6301 - JOAO ANDRE DOMINGUES(SP265627 - CICERO GOMES DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de ambas as partes no efeito devolutivo somente no que tange ao capítulo da sentença

concernente à tutela específica. Nos demais capítulos, recebo os apelos nos dois efeitos. 2. Ao(s) apelado(s) para

contrarrazões. 3. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas

de praxe. Int. 

 

0009882-90.2010.403.6183 - RAFAEL FERREIRA DA SILVA(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA

SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de ambas as partes no efeito devolutivo somente no que tange ao capítulo da sentença

concernente à tutela específica. Nos demais capítulos, recebo os apelos nos dois efeitos. 2. Ao(s) apelado(s) para

contrarrazões. 3. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas

de praxe. Int. 

 

0013736-58.2011.403.6183 - ANTONIO CELSO DOS ANJOS(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS

E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 0013736-58.2011.403.6183Vistos etc.ANTÔNIO CELSO

DOS ANJOS, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento da especialidade dos períodos

laborados em condições insalubres e a conversão dos períodos comuns em especiais para fins de conversão de sua

aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial. Requer, sucessivamente, com a conversão

dos períodos especiais em comuns, que a autarquia-ré seja condenada a revisar sua aposentadoria por tempo de

contribuição desde a DER. Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 115.Citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 126-136, alegando, preliminarmente, prescrição. No mérito, pugnou pela

improcedência do pedido.Sobreveio réplica.Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista

o disposto no artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 11.280, de

16/02/06, ressalvando-se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do

fundo de direito.No presente caso, contudo, não há que se falar nem sequer em prescrição parcelar, porquanto a

autora pretende a concessão de benefício desde 02/09/2008 e a apresente ação foi ajuizada em

07/02/2011.Estabelecido isso, passo ao exame do mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se em

verificar se o(s) período(s) laborativo(s) especificado(s) pela parte autora na petição inicial pode(m) ser

considerado(s) como trabalhado(s) sob condições especiais, bem como se é possível a conversão dos períodos

comuns em especiais para fins de conversão da atual jubilação do autor em aposentadoria

especial.APOSENTADORIA ESPECIALA aposentadoria especial estava originariamente prevista no artigo 202,

inciso II, da Carta de 1988, nos seguintes termos:Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     180/379



calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos

monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a

preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições: (...) II - após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob condições especiais, que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei;(...).Com a alteração promovida pela Emenda

Constitucional n.º 20/98, passou a dispor o 1º do artigo 201 da Lei Maior:1º É vedada a adoção de requisitos e

critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, definidos em lei complementar.Nova modificação foi introduzida pela Emenda Constitucional n.º 47/2005,

conforme dispositivo abaixo reproduzido:1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a

concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de

segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.Enquanto não sobrevier a lei

complementar de que cuida o preceito acima, aplicam-se, naquilo que não for incompatível com o texto

constitucional, os artigos 57 e 58 da Lei n.º 8.213/91. A aposentadoria especial, em síntese, é modalidade de

aposentadoria por tempo de serviço, com redução desse último em virtude das peculiares condições sob as quais o

labor é exercido, presumindo-se que seu desempenho não poderia ser efetivado pelo mesmo período das demais

atividades profissionais sem prejuízo à saúde ou à integridade física do segurado. Seu requisito específico é a

sujeição do trabalhador a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 15, 20 ou

25 anos, conforme o caso. A carência é a idêntica à das aposentadorias por idade e por tempo de serviço, o mesmo

se podendo dizer acerca de seu termo inicial. A comprovação da insalubridade, periculosidade e penosidade é que

vão merecer considerações peculiares.COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria

especial para os segurados que trabalham sob o efeito de agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da

Previdência Social de 1960, foi mantida pelos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades

especiais era feito de acordo com a categoria profissional, considerados os agentes nocivos, constando o

respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e 83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o

segurado exercia a atividade arrolada nos anexos para o reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência

sempre entendeu que o rol dos anexos era meramente exemplificativo, admitindo prova pericial para a

comprovação da natureza especial da atividade não listada. Nessa linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto

Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia

judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em

Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva

exposição ao agente químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou à integridade física do segurado, para que

fosse reconhecida a insalubridade da atividade. Diante disso, passou a ser imprescindível a comprovação, por

meio de formulário específico, do efetivo labor sob exposição aos agentes nocivos, em condições especiais,

conforme disposto em lei.O regramento necessário à eficácia plena da legislação modificada veio com a Medida

Provisória nº 1.523, de 11.10.1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com início de vigência na data de sua

publicação, em 14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91, estabeleceu que a relação dos agentes

nocivos seria definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva exposição se daria por meio de

formulário e laudo técnico. Confira-se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.1 A comprovação da

efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.2 Do

laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de

proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a

sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com

referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento

de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no

art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as

atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia

autêntica deste documento.Desse modo, somente após a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é que se tornou

exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes dos formulários SB 40 ou DSS

8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade do laudo técnico, o rol de agentes nocivos apenas veio

com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram definidos os quadros concernentes, editando-se o novo

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e revogando-se os Decretos de número 357/91, 611/92 e

854/93.A nova sistemática cabe apenas para as atividades exercidas depois da alteração normativa, haja vista que

o enquadramento em atividade especial se faz de acordo com a legislação vigente na época da prestação laboral.

Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período anterior à modificação do sistema normativo, é a
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legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício tenha sido requerido posteriormente.Satisfeita a regra

que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo especial, há que se reconhecer o período como tal, não

se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito menos daquelas que veiculem simples alterações

atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência do Perfil Profissiográfico Previdenciário, tem-se

que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento da categoria profissional conforme

anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio

para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40

ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites temporais dizem respeito, insista-se, ao período

em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que requerida a aposentadoria ou implementadas

todas as condições legais necessárias à obtenção do benefício previdenciário.Do Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº 2.172/97, posteriormente revogado pelo Decreto nº 3.048/99

(Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) para

comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em cumprimento ao Decreto nº

3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que estabeleceu, em seu artigo

256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico Previdenciário para

comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004, sob exposição de agentes agressivos. Confira-se:Art.

256. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes

documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995,

será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou

a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data

da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996,

será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como,

para o agente físico ruído, LTCAT ou demais demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de

outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo

INSS em conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente

nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da

Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o

único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução normativa deixa clara tal exigência:Art. 272. A

partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou

equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de forma individualizada para

seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de

concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja

pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência.

1º O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para

fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256.

2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais

documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento dos períodos laborados for devido apenas por

categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do

código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não se optando pela apresentação dos formulários

previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP deverá ser

emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes nocivos. (...)

12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa, com poderes específicos outorgados por

procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros

ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta não necessita, obrigatoriamente, ser

juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da empresa informando que o

responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo documento.Assim, o Perfil

Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99, combinado com os artigos

272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, constitui

documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde que seja assinado por

representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para períodos laborados a

partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade especial é o PPP, o qual

deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo representante legal da empresa e

conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as medições ambientais e/ou

biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa claro, ainda, que o PPP

substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos laborados até 31.12.2003,

uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação das atividades exercidas

sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até 31.12.2003, referido documento
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também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e laudo pericial, desde que contenha

os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010.Nesse

sentido, veja-se o decidido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO.

MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. COMPROVAÇÃO DAS

CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE PARCIAL.

ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I -

Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982,

01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de

09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos interstícios de labor comum, propiciar a

concessão de aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial. (Omissis)VI - A legislação vigente à

época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, contemplava, nos itens

1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em condições de exposição a ruídos excessivos,

privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza especial da ocupação do autor,

com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a

06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007. VII - Perfil

profissiográfico previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve retratar as atividades

desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da empresa, fazendo as

vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o reconhecimento da especialidade do labor, nos demais

interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há necessidade de apresentação de laudo

técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e permanente. (Omissis)

XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações introduzidas pela Emenda

Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso do impetrante

improvido.(AMS 00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE,

TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO

RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial

depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e

a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. Para o

reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico pericial, corroborando

as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para

comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais

somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98

decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25

(vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a concessão do benefício. V. Sem condenação em

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária

gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo

272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos

períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos

formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP

deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes

nocivos, entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade

especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o

formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95,

bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até

13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o

qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 -

De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo

técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do

artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 -

Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os

requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º,

do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL

MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição

do segurado a ruído superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se

para 90 decibéis o nível mínimo de ruído. Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n 2.172, de

05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90 decibéis. É que os Decretos de número 357/91
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e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos Regulamentos dos

Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação

de lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do

Decreto n 2.172/97, era considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80

decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo único, do Decreto n 3.048/99. Com o advento do Decreto n.º

4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99, que passou a considerar agente nocivo a

exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser considerado é o acima de 80

dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve ser

considerado o ruído acima de 85 dB. RUÍDO - EPIO uso de EPI - Equipamento de Proteção Individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade com exposição a ruído, considerando que foi apenas com a Lei n

9.732/98 que se tornou necessária a elaboração de laudos técnicos periciais com expressa alusão à utilização dos

equipamentos de proteção para fins de aposentadoria especial. Sobre o tema, lembra Wladimir Novaes

Martinez:...pondo fim à exigência pretérita, a Instrução Normativa INSS/DC 7/00 determinou que somente laudos

técnicos emitidos após 13.12.98 é que deveriam conter referência à utilização de EPI. Se o segurado completou o

tempo de serviço até 13.12.98, por força do direito adquirido, os laudos técnicos também ficam dispensados da

solicitação. (in Aposentadoria Especial, LTr, p. 47).Logo, para as atividades exercidas antes de 13.12.98 (data da

publicação do supramencionado diploma), a utilização do EPI não afasta o enquadramento do labor

desempenhado como especial, salvo se o laudo expressamente atestar a total neutralização do agente

nocivo.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a

conversão do tempo de serviço especial em comum e vice-versa; também a Lei nº 8.213/91, em sua redação

original, por meio do 3º de seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela Lei nº

9.032, de 18 de abril de 1995, expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando

a conversão de tempo comum para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou

expressamente o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial

para comum. Também assim as Medidas Provisórias 1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada

mais.Outro rumo deu-se com a edição da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de agosto de 1998, que, a par de nela

ainda constar a revogação expressa do 5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo 28, no

sentido de que o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998.Tais critérios surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez

senão permitir que fosse convertido em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998,

desde que o segurado tivesse completado, até aquela data, pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a

obtenção da aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, manteve a redação do artigo 28,

vindo, em 20 de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo 28,

mas não revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia

respeito à manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado

categoricamente, o que gerou posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em

sessão de julgamento de recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira

Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n

1.663, parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava

o referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA.

DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS.

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação

da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados

recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo

habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite

regulamentar (e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não

condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n.

7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14,

CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a

possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a

partir da última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se

definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do

STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM

VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2.

FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER

ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço
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regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o

regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero

enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n.

4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer

período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema

Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3.

A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em

lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de

proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a

alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida

no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para

impugnar orientação determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira

Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp

n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-

MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).SITUAÇÃO DOS

AUTOSPrimeiramente, insta salientar que o INSS, quando da concessão da aposentadoria por tempo de

contribuição, reconheceu que o segurado possuía 36 anos, 06 meses e 07 dias de tempo de serviço, conforme

contagem de fl. 41 (e verso) e carta de concessão à fl. 37. Destarte, os períodos especiais e comuns computados

nessa contagem são incontroversos.No tocante ao lapso temporal de 03/12/1998 a 02/09/2008, foi juntado o PPP

de fls. 57-63, que demonstra que o autor desenvolvia suas atividades exposto a ruído em nível de 91 dB. Há

menção de fornecimento de equipamentos de proteção de individual, mas não se afirmou que estes neutralizavam

os efeitos do aludido agente nocivo. Destarte, esse intervalo deve ser enquadrado, como tempo especial, com base

nos códigos 1.1.5, anexo II, do Decreto nº 83.080/79, 2.0.1, anexo IV, do Decreto nº 2172/97 e 2.0.1, anexo IV,

do Decreto nº 3.048/99. Quanto ao fator de conversão de período comum em especial, passo a fazer as seguintes

considerações:No artigo 60, parágrafo 2º, do Decreto nº 83.080/79, foram previstos os respectivos multiplicadores

(fatores de conversão) na tabela transcrita após o texto contido nesse parágrafo. In verbis:Art. 60. A aposentadoria

especial é devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais, tenha trabalhado em

atividade profissionais perigosas, insalubres ou penosas, desde que: (...) 2º Quando o segurado tiver trabalhado em

duas ou mais atividades penosas, insalubres ou perigosas, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo que

lhe corresponda para fazer jus à aposentadoria especial, ou quando tiver exercido alternadamente essas atividades

e atividades comuns, os respectivos períodos serão somados, aplicada a Tabela de Conversão seguinte: (Alterado

pelo Decreto nº 87.374 - DE 8 DE JULHO DE 1982 - DOU DE 9/07/82 - Republicação) (destaquei). Caso se

pretenda a concessão de aposentadoria especial com um total de 25 anos de tempo de serviço, o mencionado

dispositivo legal dispõe que o multiplicador a ser utilizado, tanto para homem ou para mulher (já que não há

discriminação nesse sentido), é o 0,83, a ser aplicado sobre o tempo total comum laborado pelo segurado.Tal

entendimento pode ser constatado no julgado a seguir transcrito:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO REQUERIMENTO. POSSIBILIDADE. 1. Em sendo o requerimento

administrativo formulado em 18-12- 1990, a análise acerca da possibilidade de transmutação de tempo de serviço

comum em especial é regida pelo Decreto 89.312/84, que a admite irrestritamente. 2. O multiplicador 0,83 deve

ser empregado na comutação de aposentadoria por tempo de serviço, aos 30 anos, para especial, aos 25 anos, nos

termos do Decreto 83.080/79. 3. Contando a parte autora com mais de 26 anos de serviço especial, tem direito à

concessão da aposentadoria nos termos do artigo 35 do Decreto 89.312/84, correspondente a 95% (noventa e

cinco por cento: do salário-de-benefício, a contar do requerimento administrativo (18-12-1990). 4. A partir de

junho de 1992, é devida, ainda, a revisão de sua RMI segundo a regra ditada pelo art. 144 da Lei 8.213/91, para

que corresponda a 100% do seu salário-de-benefício. 5. A correção monetária de débitos previdenciários, por

tratar-se de obrigação alimentar e, inclusive, dívida de valor, incide a partir do vencimento de cada parcela,

segundo o disposto no 1º do art. 1º da Lei nº 6.899/81. Os índices são: BTN até 02/91; INPC de 03/91 a 12/92;

IRSM de 01/93 a 02/94; URV de 03/94 a 06/94; IPCr de 07/94 a 06/95; INPC de 07/95 a 04/96; IGP-DI a partir

de 05/96. 6. Os juros moratórios, nas ações previdenciárias, devem ser fixados à taxa legal de 12% ao ano, a

contar da citação. 7. A verba honorária, quando vencido o INSS, deve ser fixada em 10% sobre o valor da

condenação. Sua base de cálculo abrange, tão-somente, as parcelas devidas até o julgado. 8. O INSS está isento do

pagamento de custas quando litiga na Justiça Federal. (AC - APELAÇÃO CÍVEL - 486989/AC

00412137419994039999, Décima Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, desembargador relator

Sérgio Nascimento, DJU: 23/11/2005) (g.n.)No entanto, com o advento do Decreto nº 357/1991, apesar de ser

mantida a permissão para conversão de período comum em especial, passou-se a ter discriminação do fator de

conversão a ser utilizado caso o segurado fosse homem ou mulher.Logo, abaixo do caput do artigo 64 do Decreto

nº 357/1991, foi transcrita a tabela dos multiplicadores a serem empregados sobre o tempo comum apurado. In
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verbis:Art. 64. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e atividade profissional sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou a integridade física será

somado, após a respectiva conversão, aplicada a Tabela de Conversão seguinte, para efeito de concessão de

qualquer benefício: Caso se pretenda a concessão de aposentadoria especial com um total de 25 anos de tempo de

serviço, o mencionado dispositivo legal previu que o multiplicador a ser utilizado para o homem é 0,71 e, para a

mulher, 0,83.A diferença de fator de conversão se deve ao cálculo matemático aplicado para obter tal

multiplicador, no qual se dividiu o tempo total de aposentadoria especial almejada (no presente caso - 25 anos) e

se utilizou, como divisor, o tempo total de eventual aposentadoria por tempo de serviço/contribuição para homem

ou mulher (no caso de homem 35 anos e mulher 30 anos), o que resulta nos conversores 0,71 para homem e 0,83

para mulher (já que o divisor do segurado do sexo masculino é superior ao que foi aplicado para mulher).Tal

disposição, quanto ao fator de conversão diferenciado entre homem e mulher, foi mantida pelo Decreto nº

611/1992, que passou a regrar tal questão, uma vez que também o artigo 64 da referida legislação assim também

estipulou. In verbis:Art. 64. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e atividade

profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade

física será somado, após a respectiva conversão, aplicada a Tabela de Conversão seguinte, para efeito de

concessão de qualquer benefício. Tal é o entendimento do julgado a seguir transcrito:PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONVERTIDOS EM AGRAVO LEGAL. AGRAVO

PREVISTO NO ART.557, 1º, DO CPC. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL. 1. Os

embargos de declaração devem ser recebidos como agravo, fundamentado nos princípios da fungibilidade recursal

e da economia processual, quanto o embargante, a pretexto de existência de omissão na decisão recorrida,

pretende, na verdade, emprestar efeitos modificativos aos declaratórios. 2. O agravo previsto no art. 557, 1º, do

Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos poderes do

relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida, não se prestando à rediscussão de matéria já

decidida. 3. Os Decretos nºs 357, de 07/12/1991, e 611, de 21/07/1992, que trataram sobre o regulamento da

Previdência Social, explicitaram, no art. 64, a possibilidade da conversão de tempo comum em especial, inclusive

com a respectiva tabela de conversão, que, no que se refere ao segurado do sexo feminino, é de 0,83%. 4. A

conversão do tempo de serviço comum em especial somente passou a ser vedada com o advento da Lei nº

9.032/95, que introduziu o 5º, no art. 57 da Lei nº 8.213/91, somente permitido a conversão do tempo especial

para comum e não alternadamente. Desta forma, o tempo de atividade laborado anteriormente à inovação

legislativa deve ser analisado conforme a redação original do art. 57, 3º, da Lei nº 8.213/91. 5. Preenchimento dos

requisitos na data do requerimento administrativo. 6. Recebidos os embargos de declaração como agravo legal e,

no mérito, provido. (Apelação Cível - 1890079/ AC 00113375620114036183, Décima Turma do Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, desembargadora relatora Lucia Ursaia,, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/01/2014)(g.n.)Dessa forma, tem-se o fator de conversão 0,83 (para ambos os sexos) de 24/01/1979

(quando se passou a permitir a conversão de período comum em especial) até o advento do Decreto nº 357/1991

(08/12/1991) e a discriminação desse fator, em relação a homens e mulheres, de 08/12/1991 até início de vigência

da Lei nº 9.032/95, que passou a vedar tal conversão.Quanto aos períodos de 24/01/1979 a 04/03/1985 e

20/06/1985 a 15/08/1985, comprovados pelas anotações em CTPS de fls. 43: como tais lapsos temporais estão

abrangidos no interregno em que havia possibilidade da aplicação da referida medida, nos termos das tabelas

constantes nos Decretos n.º 83.080/79 e 87.374/82, devem ser convertidos em especiais, aplicando-se o conversor

0,83.Em relação aos intervalos de 01/05/1976 a 31/05/1976, 01/06/1977 a 31/07/1977 e 22/09/1978 a 23/01/1979:

tendo em vista que somente a partir de 24/01/1979 há previsão para a conversão de períodos comuns em especiais,

não devem ser convertidos.Reconhecido o período especial acima e convertidos os comuns em especiais e

somando-os aos já computados administrativamente, concluo que o segurado, até a data da entrada do

requerimento administrativo, em 02/09/2008 (fl. 67), totaliza 29 anos, 01 mês e 28 dias de tempo de serviço

especial, conforme tabela abaixo, tempo suficiente para a concessão da aposentadoria especial pleiteada nos autos.

Como o pedido de aposentadoria especial até a DER foi parcialmente acolhido, sendo afastada somente a

conversão dos períodos comuns de 01/05/1976 a 31/05/1976, 01/06/1977 a 31/07/1977 e 22/09/1978 a 23/01/1979

em especiais, deixo de apreciar o pedido subsidiário de reconhecimento e conversão dos períodos especiais para

revisão da renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição do autor.Ante o exposto, com fulcro

no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda para,

reconhecendo o período de 03/12/1998 a 02/09/2008 como tempo especial, convertendo, em especiais, os

períodos comuns de 24/01/1979 a 04/03/1985 e 20/06/1985 a 15/08/1985, com a aplicação do fator de 0,83 e

somando-os aos já computados administrativamente, converter a aposentadoria por tempo de contribuição NB:

142.313.567-6 em especial desde a DER, em 02/09/2008 (fl. 67), num total de 29 anos, 01 mês e 28 dias de tempo

de serviço/contribuição, com o pagamento das parcelas desde então.Deixo de conceder tutela antecipada, por não

restar caracterizado o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, até porque o autor já é titular de

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição desde 2008.A correção monetária das parcelas vencidas se dará

nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução n.º 267, de 2 de dezembro de 2013, do Conselho
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da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os

juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A

partir de 1.º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº

11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à

parte autora, porquanto essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da sucumbência mínima

da parte autora, condeno o Instituto Nacional do Seguro Social, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios,

que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de

Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal

de Justiça.Sentença sujeita ao reexame necessário. Diante disso, após o prazo recursal e, independentemente de

recurso voluntário das partes, remetam-se os autos à Superior Instância. Tópico síntese do julgado, nos termos dos

Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: Segurado: Antônio Celso dos Anjos; Conversão da aposentadoria

por tempo de contribuição em especial (46); NB: 142.313.567-6; DER: 02/09/2008; RMI: a ser calculada pelo

INSS; Reconhecimento do período especial de 03/12/1998 a 02/09/2008 e a conversão dos períodos comuns de

24/01/1979 a 04/03/1985 e 20/06/1985 a 15/08/1985 em especiais com a aplicação do fator 0,83.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. 

 

0006775-67.2012.403.6183 - HELENA DA SILVA CHAVES(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0006775-67.2012.4.03.6183Vistos etc.HELENA DA

SILVA CHAVES, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de aposentadoria especial, com

reconhecimento dos períodos de 11.12.1984 a 13.08.1986 e 19.08.1986 a 05.04.2012, em que teria laborado como

atendente de enfermagem para os hospitais Piratininga e São Luiz.A inicial veio instruída com os documentos de

fls. 02-59.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 80.Citado, o INSS apresentou a

contestação de fls. 85-99, pugnando pela improcedência do pedido diante da ausência de comprovação dos fatos

constitutivos do direito da parte autora.Sobreveio réplica às fls. 104-109.Vieram os autos conclusos para

sentença.É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de

ofício, tendo em vista o disposto no artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada

pela Lei n.º 11.280, de 16/02/06, ressalvando-se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não

ocorre a prescrição do fundo de direito.No presente caso, não há que se falar em prescrição quinquenal parcelar,

haja vista que o requerimento administrativo ocorreu em 05.04.2012 e esta ação foi proposta em

27.07.2012.Estabelecido isso, passo ao exame do mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se em

verificar se os períodos laborativos especificados pela parte autora na petição inicial podem ser considerados

como trabalhados sob condições especiais para fins de concessão de aposentadoria.COMPROVAÇÃO DO

TEMPO ESPECIALO tempo de serviço é disciplinado pela legislação vigente à época em que efetivamente

exercido, integrando, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador. Assim sendo, a possiblidade

de reconhecimento de determinado período como especial baseia-se na legislação então vigente quando da

prestação do serviço.Durante a vigência da Lei Orgânica da Previdência Social de 1960, que não foi alterada neste

aspecto pela redação original dos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213/91, o enquadramento das atividades especiais era

feito de acordo com a categoria profissional, considerados os agentes nocivos, constando o respectivo rol dos

anexos aos Decretos de número 53.831/64 e 83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o segurado exercia a

atividade arrolada nos anexos para o reconhecimento do direito ao benefício.A Lei n 9.032, de 28/04/95,

modificando o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva exposição ao agente químico, físico ou

biológico, prejudicial à saúde ou à integridade física do segurado, para que fosse reconhecida a insalubridade da

atividade. Diante disso, passou a ser imprescindível a comprovação, por meio de formulário específico (SB 40 ou

DSS 8030), do efetivo labor sob exposição aos agentes nocivos, em condições especiais, conforme disposto em

lei.O regramento necessário à eficácia plena da legislação modificada veio com a Medida Provisória nº 1.523, de

11/10/1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10/12/97), com início de vigência na data de sua publicação, em

14/10/1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91, estabeleceu que a relação dos agentes nocivos seria

definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva exposição se daria por meio de formulário e laudo

técnico. Desse modo, somente após a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é que se tornou exigível a

apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes dos formulários SB 40 ou DSS 8030.Com o

advento do Decreto nº 2.172/97, posteriormente revogado pelo Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência

Social), passou a ser exigido o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva

exposição a agentes agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em cumprimento ao Decreto nº 3.048/99, o INSS editou
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a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que estabeleceu, em seu artigo 256, inciso IV, a

exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico Previdenciário para comprovação de períodos

laborados a partir de 1º/01/2004, sob exposição de agentes agressivos. Confira-se:Art. 256. Para instrução do

requerimento da aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes documentos:I - para períodos

laborados até 28 de abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o

formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o

agente físico ruído, LTCAT;II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº

9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do

segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como, para o agente

físico ruído, LTCAT ou demais demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de

1996, data da publicação da MP nº 1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em

conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente

nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da

Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o

único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução normativa deixa clara tal exigência:Art. 272. A

partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou

equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de forma individualizada para

seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de

concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja

pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência.

1º O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para

fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256.

2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais

documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento dos períodos laborados for devido apenas por

categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do

código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não se optando pela apresentação dos formulários

previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP deverá ser

emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes nocivos. (...)

12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa, com poderes específicos outorgados por

procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros

ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta não necessita, obrigatoriamente, ser

juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da empresa informando que o

responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo documento.Assim, o Perfil

Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99, combinado com os artigos

272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, constitui

documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde que seja assinado por

representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para períodos laborados a

partir de 1º/01/2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade especial é o PPP, o qual

deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo representante legal da empresa e

conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as medições ambientais e/ou

biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa claro, ainda, que o PPP

substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos laborados até 31/12/2003,

uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação das atividades exercidas

sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até 31/12/2003, referido documento

também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e laudo pericial, desde que contenha

os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010.Finalmente,

por força do 3º do já citado artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que,

quando o enquadramento dos períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando

pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais

vigentes à época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes

à exposição a agentes nocivos, compartilho o entendimento de que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou

DSS 8030), para comprovação de atividade especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de

14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as

atividades exercidas até 28/04/95, bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos

regulamentos. 2 - De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a

comprovação da efetiva exposição, o qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa

INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 - De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS
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8030) venha acompanhado de laudo técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último

contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010

(artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 - Por fim, a partir de 1º/01/2004, possível a comprovação do labor

especial pelo PPP, desde que este contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa

INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º, do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256,

inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL MÍNIMORessalte-se que para o reconhecimento da natureza

especial da atividade sujeita a ruído, sempre se exigiu que a comprovação da submissão ao referido agente nocivo

se fizesse através de laudo técnico, variando apenas o nível mínimo exigido conforme a legislação de cada

época.Assim, o Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a

exposição do segurado a ruído superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24/01/79,

alterou-se para 90 decibéis o nível mínimo de ruído. Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n

2.172, de 05/03/97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90 decibéis. É que os Decretos de

número 357/91 e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos

Regulamentos dos Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64

até a promulgação de lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse

modo, até o advento do Decreto n 2.172/97, era considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível

de ruído superior a 80 decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo único, do Decreto n 3.048/99. Com o

advento do Decreto n.º 4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99, que passou a

considerar agente nocivo a exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser

considerado é o acima de 80 dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir

de 19/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 85 dB. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM

COMUMOutrossim, entendo que se mantém a possibilidade de converter o tempo laborado em condições

especiais para comum mesmo após 28 de maio de 1998, basicamente por três motivos: (a) o próprio Poder

Executivo, a quem a Lei nº 9.711/98 atribuiu poderes para estabelecer os critérios de conversão, expressamente

disciplinou no Decreto nº 3.048/99 que as regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período (art. 70, 2º, com redação que lhe

deu o Decreto nº 4.827/03); (b) a Lei nº 9.711/98 não revogou o artigo 47, 5º da Lei nº 8.213/91, como antes vinha

expresso em sua matriz, a MP nº 1.663/98, não sendo possível extrair-se da leitura do artigo 28 da referida Lei nº

9.711/98 a impossibilidade de conversão a partir de 28 de maio de 1998; (c) admitir-se a impossibilidade de

conversão de atividade especial para comum é desconsiderar o artigo 201, 1º da CF/88 e revogar o disposto nos

artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91.Destaque-se que, pondo fim à celeuma, em sessão de julgamento de recurso

repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça

firmou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em

atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n 1.663, parcialmente

convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art.

57 da Lei n 8.213/91. Por sua vez, em relação à possibilidade de conversão do período anterior à Lei nº 6.887/80,

passo a adotar o decidido pelo C. Superior Tribunal de Justiça e exemplificado pela seguinte

ementa:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. PERÍODO

ANTERIOR À VIGÊNCIA DAS LEIS DE NOS 3.807/1960 E 6.887/1980. POSSIBILIDADE.1. A Primeira

Seção do STJ, no julgamento do REsp nº 1.310.034/PR, Relator o Ministro Herman Benjamin, sob o rito dos

recursos repetitivos, assentou compreensão no sentido de ser possível a conversão de tempo comum em especial,

mesmo antes da vigência da Lei nº 6.887/1980, desde que o regime jurídico vigente, ao qual estava submetido o

segurado contenha previsão quanto a essa possibilidade e desde que preenchidos os requisitos para a

aposentação.2. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no REsp 1171131/SC, Rel. Ministro MARCO

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/04/2013) SITUAÇÃO DOS

AUTOSA parte autora pretende o enquadramento dos períodos de 11.12.1984 a 13.08.1986 e 19.08.1986 a

05.04.2012 como trabalhados em condições especiais para fins de concessão de aposentadoria.Inicialmente,

observo à fl.52 que o INSS já reconheceu como especial o período de 19.08.1986 a 05.03.1997, não havendo

controvérsia quanto a esse lapso temporal. No tocante ao período de 11.12.1984 a 13.08.1986, considerando a

anotação da CTPS à fl.32, é possível o enquadramento do referido labor, como especial, em razão da categoria

profissional a que a autora pertencia - Atendente de Enfermagem.Quanto ao período de 06.03.1997 a 05.04.2012,

o PPP de fls. 23-25 comprova que a autora exercia a função de Atendente de Enfermagem, fornecendo suporte às

equipes médicas e de enfermeiros nos procedimentos de atendimento aos clientes do setor, ficando em contato

com pacientes e/ou material infecto-contagiante.Entretanto, após a data da emissão do PPP (21.03.2012), não

consta, dos autos, documento hábil a comprovar o exercício de atividade laborativa revestida de especialidade,

não sendo mais possível o reconhecimento apenas pela categoria profissional. Logo, inviável o reconhecimento da

especialidade no período de 22.03.2012 a 05.04.2012, porquanto não comprovada a efetiva exposição aos agentes

biológicos relatados na inicial, haja vista a ausência de avaliação ambiental contemporânea ao lapso de labor

alegado.Destarte, é de rigor o reconhecimento da especialidade no período de 19.08.1986 a 21.03.2012, com base
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no código 3.0.1, anexo IV, do Decreto nº 3.048/99.Reconhecidos os períodos especiais de 11.12.1984 a

13.08.1986 e 06.03.1997 a 21.03.2012, e considerando o período reconhecido administrativamente de 19.08.1986

a 05.03.1997, concluo que a segurada, até a data da entrada do requerimento administrativo, em 05.04.2012 (fl.

57), totaliza 27 anos, 03 meses e 06 dias de tempo de serviço especial, conforme tabela abaixo, tempo suficiente

para a concessão da aposentadoria especial pretendida pela autora. Cabe mencionar, ainda, que o benefício de

aposentadoria especial exige o cumprimento de período de carência, conforme artigo 25, inciso II, da Lei n.º

8.213/91. No entanto, para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até 24.07.91, data da publicação

da Lei n 8.213/91, deve-se observar o regramento disposto no artigo 142, que leva em consideração o ano de

implementação das condições necessárias para a obtenção do benefício.Tendo em vista a comprovação de

contribuições vertidas pela parte autora, resta satisfeito o requisito concernente ao período de carência. Quanto à

qualidade de segurado, desde o advento da Lei n.º 10.666, de 08/05/03, eventual perda não será considerada para a

concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial (artigo 3.º). Diante do exposto, com fulcro no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PROCEDENTE a demanda para, reconhecendo os

períodos de 11.12.1984 a 13.08.1986 e 06.03.1997 a 21.03.2012 como tempo especial, conceder, à parte autora, a

aposentadoria especial desde a DER, ou seja, a partir de 05.04.2012 (fl. 57), num total de 27 anos, 03 meses e 06

dias, conforme especificado na tabela acima, com o pagamento das parcelas desde então.Em se tratando de

obrigação de fazer, nos termos do artigo 461, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, concedo, de ofício, a

tutela específica, determinando a implantação do benefício, a partir da competência agosto de 2015, no prazo de

30 (trinta) dias, a partir da data da ciência do INSS, ficando as prestações atrasadas a serem liquidadas e

executadas no momento oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao restante da

sentença, devendo ser imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou

em razão do reexame necessário. Ressalto, ainda, que não deverá ser implantado o benefício em questão se a parte

estiver recebendo outro mais vantajoso.Os valores em atraso deverão ser atualizados e sofrer a incidência de juros

segundo o Manual de Orientações e Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal vigente à época da conta

de liquidação.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à

parte autora, porquanto essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno o Instituto Nacional

do Seguro Social, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação,

consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas

vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao reexame

necessário, devendo os autos ser encaminhados à Superior Instância, após o prazo recursal, independentemente de

recurso voluntário das partes.Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e

71/2006: Segurada: Helena da Silva Chaves; Aposentadoria Especial; NB: 159.238.434-7 (46); DIB: 05.04.2012;

RMI: a ser calculada pelo INSS. P.R.I.

 

0011210-84.2012.403.6183 - CLEONICE MARIA NUNES SILVESTRE(SP286841A - FERNANDO

GONCALVES DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA

) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 0011210-84.2012.403.6183Vistos etc.CLEONICE MARIA

NUNES SILVESTRE, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento da especialidade dos

períodos laborados em condições insalubres e a conversão dos períodos comuns em especiais para fins de

concessão de aposentadoria especial. Requer, sucessivamente, a concessão desse benefício desde a citação ou,

ainda, com a conversão dos períodos especiais em comuns, que a autarquia-ré seja condenada a conceder

aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER, da citação ou a prolação da sentença.Concedidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 118.A autora emendou a inicial à fl. 122.Citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 125-146, pugnando pela improcedência do pedido.Foi juntada cópia de PPP da

empresa FIAMM LATIN AMERICA COMPONENTES AUTOMOBILÍSTICOS LTDA às fls. 149-151, do qual

o INSS manifestou ciência à fl. 152.Sobreveio réplica.Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista

o disposto no artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 11.280, de

16/02/06, ressalvando-se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do

fundo de direito.No presente caso, contudo, não há que se falar nem sequer em prescrição parcelar, porquanto a

autora pretende a concessão de benefício desde 30/04/2012 e a apresente ação foi ajuizada em

17/12/2012.Estabelecido isso, passo ao exame do mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se em

verificar se o(s) período(s) laborativo(s) especificado(s) pela parte autora na petição inicial pode(m) ser

considerado(s) como trabalhado(s) sob condições especiais, bem como se é possível a conversão dos períodos

comuns em especiais para fins de conversão da atual jubilação do autor em aposentadoria

especial.APOSENTADORIA ESPECIALA aposentadoria especial estava originariamente prevista no artigo 202,

inciso II, da Carta de 1988, nos seguintes termos:Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei,
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calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos

monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a

preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições: (...) II - após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob condições especiais, que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei;(...).Com a alteração promovida pela Emenda

Constitucional n.º 20/98, passou a dispor o 1º do artigo 201 da Lei Maior:1º É vedada a adoção de requisitos e

critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, definidos em lei complementar.Nova modificação foi introduzida pela Emenda Constitucional n.º 47/2005,

conforme dispositivo abaixo reproduzido:1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a

concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de

segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.Enquanto não sobrevier a lei

complementar de que cuida o preceito acima, aplicam-se, naquilo que não for incompatível com o texto

constitucional, os artigos 57 e 58 da Lei n.º 8.213/91. A aposentadoria especial, em síntese, é modalidade de

aposentadoria por tempo de serviço, com redução desse último em virtude das peculiares condições sob as quais o

labor é exercido, presumindo-se que seu desempenho não poderia ser efetivado pelo mesmo período das demais

atividades profissionais sem prejuízo à saúde ou à integridade física do segurado. Seu requisito específico é a

sujeição do trabalhador a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 15, 20 ou

25 anos, conforme o caso. A carência é a idêntica à das aposentadorias por idade e por tempo de serviço, o mesmo

se podendo dizer acerca de seu termo inicial. A comprovação da insalubridade, periculosidade e penosidade é que

vão merecer considerações peculiares.COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria

especial para os segurados que trabalham sob o efeito de agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da

Previdência Social de 1960, foi mantida pelos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades

especiais era feito de acordo com a categoria profissional, considerados os agentes nocivos, constando o

respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e 83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o

segurado exercia a atividade arrolada nos anexos para o reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência

sempre entendeu que o rol dos anexos era meramente exemplificativo, admitindo prova pericial para a

comprovação da natureza especial da atividade não listada. Nessa linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto

Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia

judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em

Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva

exposição ao agente químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou à integridade física do segurado, para que

fosse reconhecida a insalubridade da atividade. Diante disso, passou a ser imprescindível a comprovação, por

meio de formulário específico, do efetivo labor sob exposição aos agentes nocivos, em condições especiais,

conforme disposto em lei.O regramento necessário à eficácia plena da legislação modificada veio com a Medida

Provisória nº 1.523, de 11.10.1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com início de vigência na data de sua

publicação, em 14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91, estabeleceu que a relação dos agentes

nocivos seria definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva exposição se daria por meio de

formulário e laudo técnico. Confira-se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.1 A comprovação da

efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.2 Do

laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de

proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a

sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com

referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento

de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no

art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as

atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia

autêntica deste documento.Desse modo, somente após a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é que se tornou

exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes dos formulários SB 40 ou DSS

8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade do laudo técnico, o rol de agentes nocivos apenas veio

com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram definidos os quadros concernentes, editando-se o novo

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e revogando-se os Decretos de número 357/91, 611/92 e

854/93.A nova sistemática cabe apenas para as atividades exercidas depois da alteração normativa, haja vista que

o enquadramento em atividade especial se faz de acordo com a legislação vigente na época da prestação laboral.

Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período anterior à modificação do sistema normativo, é a
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legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício tenha sido requerido posteriormente.Satisfeita a regra

que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo especial, há que se reconhecer o período como tal, não

se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito menos daquelas que veiculem simples alterações

atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência do Perfil Profissiográfico Previdenciário, tem-se

que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento da categoria profissional conforme

anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio

para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40

ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites temporais dizem respeito, insista-se, ao período

em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que requerida a aposentadoria ou implementadas

todas as condições legais necessárias à obtenção do benefício previdenciário.Do Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº 2.172/97, posteriormente revogado pelo Decreto nº 3.048/99

(Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) para

comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em cumprimento ao Decreto nº

3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que estabeleceu, em seu artigo

256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico Previdenciário para

comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004, sob exposição de agentes agressivos. Confira-se:Art.

256. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes

documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995,

será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou

a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data

da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996,

será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como,

para o agente físico ruído, LTCAT ou demais demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de

outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo

INSS em conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente

nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da

Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o

único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução normativa deixa clara tal exigência:Art. 272. A

partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou

equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de forma individualizada para

seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de

concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja

pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência.

1º O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para

fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256.

2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais

documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento dos períodos laborados for devido apenas por

categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do

código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não se optando pela apresentação dos formulários

previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP deverá ser

emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes nocivos. (...)

12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa, com poderes específicos outorgados por

procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros

ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta não necessita, obrigatoriamente, ser

juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da empresa informando que o

responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo documento.Assim, o Perfil

Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99, combinado com os artigos

272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, constitui

documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde que seja assinado por

representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para períodos laborados a

partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade especial é o PPP, o qual

deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo representante legal da empresa e

conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as medições ambientais e/ou

biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa claro, ainda, que o PPP

substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos laborados até 31.12.2003,

uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação das atividades exercidas

sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até 31.12.2003, referido documento
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também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e laudo pericial, desde que contenha

os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010.Nesse

sentido, veja-se o decidido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO.

MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. COMPROVAÇÃO DAS

CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE PARCIAL.

ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I -

Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982,

01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de

09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos interstícios de labor comum, propiciar a

concessão de aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial. (Omissis)VI - A legislação vigente à

época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, contemplava, nos itens

1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em condições de exposição a ruídos excessivos,

privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza especial da ocupação do autor,

com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a

06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007. VII - Perfil

profissiográfico previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve retratar as atividades

desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da empresa, fazendo as

vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o reconhecimento da especialidade do labor, nos demais

interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há necessidade de apresentação de laudo

técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e permanente. (Omissis)

XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações introduzidas pela Emenda

Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso do impetrante

improvido.(AMS 00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE,

TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO

RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial

depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e

a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. Para o

reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico pericial, corroborando

as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para

comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais

somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98

decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25

(vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a concessão do benefício. V. Sem condenação em

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária

gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo

272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos

períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos

formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP

deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes

nocivos, entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade

especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o

formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95,

bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até

13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o

qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 -

De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo

técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do

artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 -

Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os

requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º,

do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL

MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição

do segurado a ruído superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se

para 90 decibéis o nível mínimo de ruído. Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n 2.172, de

05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90 decibéis. É que os Decretos de número 357/91
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e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos Regulamentos dos

Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação

de lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do

Decreto n 2.172/97, era considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80

decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo único, do Decreto n 3.048/99. Com o advento do Decreto n.º

4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99, que passou a considerar agente nocivo a

exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser considerado é o acima de 80

dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve ser

considerado o ruído acima de 85 dB. RUÍDO - EPIO uso de EPI - Equipamento de Proteção Individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade com exposição a ruído, considerando que foi apenas com a Lei n

9.732/98 que se tornou necessária a elaboração de laudos técnicos periciais com expressa alusão à utilização dos

equipamentos de proteção para fins de aposentadoria especial. Sobre o tema, lembra Wladimir Novaes

Martinez:...pondo fim à exigência pretérita, a Instrução Normativa INSS/DC 7/00 determinou que somente laudos

técnicos emitidos após 13.12.98 é que deveriam conter referência à utilização de EPI. Se o segurado completou o

tempo de serviço até 13.12.98, por força do direito adquirido, os laudos técnicos também ficam dispensados da

solicitação. (in Aposentadoria Especial, LTr, p. 47).Logo, para as atividades exercidas antes de 13.12.98 (data da

publicação do supramencionado diploma), a utilização do EPI não afasta o enquadramento do labor

desempenhado como especial, salvo se o laudo expressamente atestar a total neutralização do agente

nocivo.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a

conversão do tempo de serviço especial em comum e vice-versa; também a Lei nº 8.213/91, em sua redação

original, por meio do 3º de seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela Lei nº

9.032, de 18 de abril de 1995, expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando

a conversão de tempo comum para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou

expressamente o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial

para comum. Também assim as Medidas Provisórias 1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada

mais.Outro rumo deu-se com a edição da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de agosto de 1998, que, a par de nela

ainda constar a revogação expressa do 5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo 28, no

sentido de que o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998.Tais critérios surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez

senão permitir que fosse convertido em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998,

desde que o segurado tivesse completado, até aquela data, pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a

obtenção da aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, manteve a redação do artigo 28,

vindo, em 20 de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo 28,

mas não revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia

respeito à manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado

categoricamente, o que gerou posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em

sessão de julgamento de recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira

Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n

1.663, parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava

o referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA.

DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS.

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação

da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados

recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo

habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite

regulamentar (e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não

condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n.

7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14,

CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a

possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a

partir da última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se

definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do

STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM

VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2.

FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER

ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço
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regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o

regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero

enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n.

4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer

período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema

Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3.

A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em

lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de

proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a

alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida

no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para

impugnar orientação determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira

Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp

n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-

MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).SITUAÇÃO DOS

AUTOSPrimeiramente, insta salientar que o INSS, em sede administrativa, reconheceu a especialidade do labor

desenvolvido no período de 01/10/1989 a 05/03/1997, conforme contagem de fls. 109-110 e decisão às fls. 114-

115. Destarte, esse período é incontroverso.Quanto ao interregno de 03/07/1987 a 30/09/1989 e 06/03/1997 a

31/08/1998, na cópia do PPP de fls. 59-61 há informação de que a segurada desempenhava suas funções exposta a

ruído superior de 88,3 dB e 85,6 dB, respectivamente. A empresa fornecia equipamentos de proteção individual,

mas não se afirmou que estes neutralizavam os efeitos do ruído.Cabe ressaltar que, entre 06/03/1997 a

31/08/1998, o nível do ruído ao qual a autora estava exposta era inferior ao considerado nocivo pela legislação

vigente à época. Destarte, apenas o intervalo de 03/07/1989 a 30/09/1989 deve ser enquadrado, como tempo

especial, com base nos códigos 1.1.6 do quadro a que se refere o artigo 2º do Decreto nº 53.831/64 e 1.1.5, anexo

I, do Decreto nº 83.080/79. O interregno de 06/03/1997 a 31/08/1998 deve ser computado como tempo comum.No

tocante ao lapso temporal de 01/09/1998 a 21/03/2013, foi juntado o PPP de fls. 149-151, que demonstra que a

autora desenvolvia suas atividades exposta a ruído em níveis 92 dB (01/09/1998 a 01/12/2003), 87,3 a 90,5 dB

(02/12/2003 a 30/04/2008) e 89,7 a 102 dB (01/05/2008 a 21/03/2013). A empresa fornecia equipamentos de

proteção individual, mas não se afirmou que estes neutralizavam os efeitos do aludido agente nocivo, Saliente-se

que, entre 02/11/1999 a 05/03/2000, a parte autora esteve em gozo de benefício de auxílio-doença (extrato CNIS

anexo), não ficando exposta aos agentes que caracterizavam a especialidade do labor. Destarte, apenas os

intervalos de 01/09/1998 a 01/11/1999 e 06/03/2000 a 06/02/2012 devem ser enquadrados, como tempo especial,

com base nos códigos 1.1.5, anexo I, do Decreto nº 83.080/79, 2.0.1, anexo IV, do Decreto nº 2172/97 e 2.0.1,

anexo IV, do Decreto nº 3.048/99. O período 02/11/1999 a 05/03/2000 deve ser mantido como tempo

comum.Quanto ao fator de conversão de período comum em especial, passo a fazer as seguintes considerações:No

artigo 60, parágrafo 2º, do Decreto nº 83.080/79, foram previstos os respectivos multiplicadores (fatores de

conversão) na tabela transcrita após o texto contido nesse parágrafo. In verbis:Art. 60. A aposentadoria especial é

devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais, tenha trabalhado em atividade

profissionais perigosas, insalubres ou penosas, desde que: (...) 2º Quando o segurado tiver trabalhado em duas ou

mais atividades penosas, insalubres ou perigosas, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo que lhe

corresponda para fazer jus à aposentadoria especial, ou quando tiver exercido alternadamente essas atividades e

atividades comuns, os respectivos períodos serão somados, aplicada a Tabela de Conversão seguinte: (Alterado

pelo Decreto nº 87.374 - DE 8 DE JULHO DE 1982 - DOU DE 9/07/82 - Republicação) (destaquei). Caso se

pretenda a concessão de aposentadoria especial com um total de 25 anos de tempo de serviço, o mencionado

dispositivo legal dispõe que o multiplicador a ser utilizado, tanto para homem ou para mulher (já que não há

discriminação nesse sentido), é o 0,83, a ser aplicado sobre o tempo total comum laborado pelo segurado.Tal

entendimento pode ser constatado no julgado a seguir transcrito:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO REQUERIMENTO. POSSIBILIDADE. 1. Em sendo o requerimento

administrativo formulado em 18-12- 1990, a análise acerca da possibilidade de transmutação de tempo de serviço

comum em especial é regida pelo Decreto 89.312/84, que a admite irrestritamente. 2. O multiplicador 0,83 deve

ser empregado na comutação de aposentadoria por tempo de serviço, aos 30 anos, para especial, aos 25 anos, nos

termos do Decreto 83.080/79. 3. Contando a parte autora com mais de 26 anos de serviço especial, tem direito à

concessão da aposentadoria nos termos do artigo 35 do Decreto 89.312/84, correspondente a 95% (noventa e

cinco por cento: do salário-de-benefício, a contar do requerimento administrativo (18-12-1990). 4. A partir de

junho de 1992, é devida, ainda, a revisão de sua RMI segundo a regra ditada pelo art. 144 da Lei 8.213/91, para

que corresponda a 100% do seu salário-de-benefício. 5. A correção monetária de débitos previdenciários, por

tratar-se de obrigação alimentar e, inclusive, dívida de valor, incide a partir do vencimento de cada parcela,
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segundo o disposto no 1º do art. 1º da Lei nº 6.899/81. Os índices são: BTN até 02/91; INPC de 03/91 a 12/92;

IRSM de 01/93 a 02/94; URV de 03/94 a 06/94; IPCr de 07/94 a 06/95; INPC de 07/95 a 04/96; IGP-DI a partir

de 05/96. 6. Os juros moratórios, nas ações previdenciárias, devem ser fixados à taxa legal de 12% ao ano, a

contar da citação. 7. A verba honorária, quando vencido o INSS, deve ser fixada em 10% sobre o valor da

condenação. Sua base de cálculo abrange, tão-somente, as parcelas devidas até o julgado. 8. O INSS está isento do

pagamento de custas quando litiga na Justiça Federal. (AC - APELAÇÃO CÍVEL - 486989/AC

00412137419994039999, Décima Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, desembargador relator

Sérgio Nascimento, DJU: 23/11/2005) (g.n.)No entanto, com o advento do Decreto nº 357/1991, apesar de ser

mantida a permissão para conversão de período comum em especial, passou-se a ter discriminação do fator de

conversão a ser utilizado caso o segurado fosse homem ou mulher.Logo, abaixo do caput do artigo 64 do Decreto

nº 357/1991, foi transcrita a tabela dos multiplicadores a serem empregados sobre o tempo comum apurado. In

verbis:Art. 64. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e atividade profissional sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou a integridade física será

somado, após a respectiva conversão, aplicada a Tabela de Conversão seguinte, para efeito de concessão de

qualquer benefício: Caso se pretenda a concessão de aposentadoria especial com um total de 25 anos de tempo de

serviço, o mencionado dispositivo legal previu que o multiplicador a ser utilizado para o homem é 0,71 e, para a

mulher, 0,83.A diferença de fator de conversão se deve ao cálculo matemático aplicado para obter tal

multiplicador, no qual se dividiu o tempo total de aposentadoria especial almejada (no presente caso - 25 anos) e

se utilizou, como divisor, o tempo total de eventual aposentadoria por tempo de serviço/contribuição para homem

ou mulher (no caso de homem 35 anos e mulher 30 anos), o que resulta nos conversores 0,71 para homem e 0,83

para mulher (já que o divisor do segurado do sexo masculino é superior ao que foi aplicado para mulher).Tal

disposição, quanto ao fator de conversão diferenciado entre homem e mulher, foi mantida pelo Decreto nº

611/1992, que passou a regrar tal questão, uma vez que também o artigo 64 da referida legislação assim também

estipulou. In verbis:Art. 64. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e atividade

profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade

física será somado, após a respectiva conversão, aplicada a Tabela de Conversão seguinte, para efeito de

concessão de qualquer benefício. Tal é o entendimento do julgado a seguir transcrito:PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONVERTIDOS EM AGRAVO LEGAL. AGRAVO

PREVISTO NO ART.557, 1º, DO CPC. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL. 1. Os

embargos de declaração devem ser recebidos como agravo, fundamentado nos princípios da fungibilidade recursal

e da economia processual, quanto o embargante, a pretexto de existência de omissão na decisão recorrida,

pretende, na verdade, emprestar efeitos modificativos aos declaratórios. 2. O agravo previsto no art. 557, 1º, do

Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos poderes do

relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida, não se prestando à rediscussão de matéria já

decidida. 3. Os Decretos nºs 357, de 07/12/1991, e 611, de 21/07/1992, que trataram sobre o regulamento da

Previdência Social, explicitaram, no art. 64, a possibilidade da conversão de tempo comum em especial, inclusive

com a respectiva tabela de conversão, que, no que se refere ao segurado do sexo feminino, é de 0,83%. 4. A

conversão do tempo de serviço comum em especial somente passou a ser vedada com o advento da Lei nº

9.032/95, que introduziu o 5º, no art. 57 da Lei nº 8.213/91, somente permitido a conversão do tempo especial

para comum e não alternadamente. Desta forma, o tempo de atividade laborado anteriormente à inovação

legislativa deve ser analisado conforme a redação original do art. 57, 3º, da Lei nº 8.213/91. 5. Preenchimento dos

requisitos na data do requerimento administrativo. 6. Recebidos os embargos de declaração como agravo legal e,

no mérito, provido. (Apelação Cível - 1890079/ AC 00113375620114036183, Décima Turma do Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, desembargadora relatora Lucia Ursaia,, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/01/2014)(g.n.)Dessa forma, tem-se o fator de conversão 0,83 (para ambos os sexos) de 24/01/1979

(quando se passou a permitir a conversão de período comum em especial) até o advento do Decreto nº 357/1991

(08/12/1991) e a discriminação desse fator, em relação a homens e mulheres, de 08/12/1991 até início de vigência

da Lei nº 9.032/95, que passou a vedar tal conversão.Quanto ao período de 01/07/1985 a 19/06/1989, comprovado

pela anotação em CTPS à fl. 47: como tal lapso temporal está abrangido no interregno em que havia possibilidade

da aplicação da referida medida, nos termos das tabelas constantes nos Decretos n.º 83.080/79 e 87.374/82, deve

ser convertido em especial, aplicando-se o conversor 0,83.Reconhecidos os períodos especiais acima, convertidos

os comuns em especiais e somando-os aos já reconhecidos administrativamente, concluo que a segurada, até a

data da entrada do requerimento administrativo, em 30/04/2012 (fl. 65), totaliza 24 anos e 21 dias de tempo de

serviço especial, conforme tabela abaixo, tempo insuficiente para a concessão da aposentadoria especial. No

tocante ao pedido sucessivo de concessão de aposentadoria especial até a citação da autarquia-ré (14/11/2013),

com o acréscimo do labor especial comprovado até 21/03/2013, concluo que a segurada, até a ciência da citação

(fl. 124), totaliza, 25 anos, 02 meses e 06 dias de tempo de serviço especial, tempo suficiente para a concessão do

benefício pleiteado nos autos. Cabe mencionar, ainda, que o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

exige o cumprimento de período de carência, conforme artigo 25, inciso II, da Lei n.º 8.213/91. No entanto, para

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     196/379



os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até 24.07.91, data da publicação da Lei n 8.213/91, deve-se

observar o regramento disposto no artigo 142, que leva em consideração o ano de implementação das condições

necessárias para a obtenção do benefício.Tendo em vista a comprovação de contribuições vertidas pela parte

autora, resta satisfeito o requisito concernente ao período de carência. Quanto à qualidade de segurado, desde o

advento da Lei n.º 10.666, de 08/05/03, eventual perda não será considerada para a concessão das aposentadorias

por tempo de contribuição e especial (artigo 3.º). Não obstante a parte autora pleitear a concessão de

aposentadoria especial desde a citação da autarquia-ré, como demonstrou que fazia jus ao benefício somente após

a apresentação do PPP de fls. 149-151, do qual o INSS tomou ciência apenas em 07/04/2014 (fl. 152), entendo

que o benefício deve ser concedido a partir desta última data. Deixo de apreciar o pedido sucessivo de concessão

de aposentadoria por tempo de contribuição até a DER, porquanto o pedido de aposentadoria especial foi

parcialmente acolhido, reconhecendo-se o direito à concessão do benefício a partir de 07/04/2014 e sendo afastado

o enquadramento dos períodos de 02/11/1999 a 05/03/2000 e 06/03/1997 a 31/08/1998 como tempo especial. Ante

o exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE a demanda, para, reconhecendo os períodos de 03/07/1989 a 30/09/1989, 01/09/1998 a

01/11/1999 e 06/03/2000 a 21/03/2013 como especiais, convertendo o lapso comum de 01/07/1985 a 19/06/1989

em especial com a aplicação do fator 0,83 e somando-os aos já reconhecidos administrativamente, conceder

aposentadoria especial à autora desde 07/04/2014, num total de 25 anos, 02 meses e 06 dias, com o pagamento das

parcelas desde então, pelo que extingo o processo com resolução do mérito.Em se tratando de obrigação de fazer,

nos termos do artigo 461, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, concedo, de ofício, a tutela específica,

determinando a implantação do benefício, a partir da competência agosto de 2015, no prazo de 30 (trinta) dias, a

partir da data da ciência do INSS, ficando as prestações atrasadas a serem liquidadas e executadas no momento

oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao restante da sentença, devendo ser

imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou em razão do reexame

necessário. Ressalto, ainda, que não deverá ser implantado o benefício em questão se a parte estiver recebendo

outro mais vantajoso.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária,

bem como da Resolução n.º 267, de 2 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o

Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora devidos à razão de

6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. A

partir da vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406

deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1.º de julho de 2009,

incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas

para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto

essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma

das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos. Sentença sujeita ao reexame necessário.

Diante disso, após o prazo recursal e, independentemente de recurso voluntário das partes, remetam-se os autos à

Superior Instância. Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006:

Segurada: Cleonice Maria Nunes Silvestre; Benefício Concedido: Aposentadoria especial (46); NB: 160.754.475-

7; DER: 07/04/2014; RMI: a ser calculada pelo INSS; Reconhecimento dos períodos especiais de 03/07/1989 a

30/09/1989, 01/09/1998 a 01/11/1999 e 06/03/2000 a 21/03/2013 e do comum de 01/07/1985 a

19/06/1989.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001814-49.2013.403.6183 - MARIA LUCIA FIGUEIREDO PEDRAS(SP229593 - RUBENS GONÇALVES

MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Considerando que a parte autora já apresentou as

contrarrazões na petição de fls. 118-123, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as cautelas de praxe. Int. 

 

0006036-60.2013.403.6183 - IZOLEIDE SOARES DOS SANTOS(SP327926 - VANUSA DA CONCEICAO

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos nº 0006036-60.2013.403.6183 Vistos etc.IZOLEIDE SOARES

DOS SANTOS, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez

ou, sucessivamente, de auxílio-doença. Requer, ainda, a condenação da autarquia ao pagamento de indenização

por danos morais.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 71-73.Citado, o INSS ofereceu

contestação às fls. 92-108, pugnando pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica.Nomeado peritos judiciais

nas especialidades de clínica médica e oncologia (fl. 133), cujos laudos foram juntados às fls. 135-159 e 160-167,

respectivamente.A parte autora se manifestou acerca do laudo às fls. 170-174.Determinou-se que a perita

oncologista apresentasse esclarecimentos acerca da incapacidade do autor, os quais foram juntados às fls. 182-
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183.A autora se manifestou acerca dos esclarecimentos da especialista em oncologia (fls. 188-192).Vieram os

autos conclusos.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo

330, inciso I, do Código de Processo Civil.Conforme a Lei n.º 8.213/91, o auxílio-doença será devido ao segurado

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência de 12 contribuições mensais, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, a não ser que, ao se

filiar ao Regime Geral de Previdência Social, já fosse portador da doença ou da lesão invocada como causa para o

benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão

(artigo 59 c/c 25, inciso I).A aposentadoria por invalidez, por sua vez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida (12 meses), será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição (artigo 42 c/c 25, inciso I).E o auxílio-acidente será

concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de

qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente

exercia. (artigo 86 da Lei n.º 8.213/91). O direito à percepção do benefício de auxílio-doença depende, assim, da

concorrência de três requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da carência, se for o caso, e a

incapacidade laboral total e temporária. Já a aposentadoria por invalidez requer os mesmos requisitos, apenas

devendo a incapacidade ser total e permanente.E o auxílio-acidente, de natureza não-trabalhista, pressupõe o

preenchimento de dois requisitos: a qualidade de segurado e a redução da capacidade laboral. Não é demais

ressaltar, a propósito, que a concessão do benefício de auxílio-acidente independe de carência, a teor do disposto

no artigo 26, inciso I, da Lei 8.213/91. Da incapacidadeNa primeira perícia médica, realizada em 27/11/2014 (fls.

135-159), o especialista em clínica médica concluiu não haver incapacidade para o trabalho.Por sua vez, na

segunda perícia, o laudo emitido pela especialista em oncologia em 18/11/2014 (fls. 160-167) e retificado em

24/04/2015 (fls. 182-183) confirmou a existência de incapacidade total e permanente para a atividade habitual do

autor, fixando a data de início em 30/06/2009 (fl. 182).A perita afirmou que a autora é portadora de neoplasia

maligna de vulva. Acrescentou que a incapacidade ocorreu em vista das sequelas resultantes ao procedimento

cirúrgico a que foi submetida. Esclareceu que tais sequelas a expõem a infecções. Não obstante as perícias acima

tenham alcançado conclusões opostas no tocante à aptidão laboral da parte autora, dou guarida, ante o princípio do

livre convencimento motivado do julgador, ao resultado do primeiro exame médico. Isso porque, como as perícias

foram realizadas por profissionais de diferentes especialidades, é compreensível que as conclusões, sob cada

ponto de vista, sejam distintas.A conclusão de inexistência de incapacidade sob a óptica de determinado

especialista não afasta a possibilidade de constatação diversa por um profissional de outra especialidade, dada a

singularidade de cada análise. No presente caso, ainda que o clínico geral tenha atestado a aptidão da parte autora,

o laudo da oncologista deixou clara a existência de enfermidades que impossibilitam, de forma total e permanente,

o exercício de atividades laborais.Da qualidade de seguradoDiz o artigo 15 da Lei 8.213/91 que mantém a

qualidade de segurado, independentemente de contribuições:I - sem limite de prazo, quem está em gozo de

benefício;II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade

remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;III - até 12

(doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória;IV - até 12

(doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso;V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o

segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das

contribuições, o segurado facultativo. 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se

o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda

da qualidade de segurado. 2º Os prazos do inciso II ou do 1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado

desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da

Previdência Social. 3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a

Previdência Social. 4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado

no II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade

remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração.No caso do

artigo 15, 1º, da Lei nº 8.213/91, se o segurado já tiver vertido mais de 120 contribuições, o prazo é ampliado para

24 meses e, em sendo o segurado desempregado, o prazo é acrescido de mais de 12 meses ( 2º), ou seja, num total

de 36 meses.O extrato do CNIS anexo demonstra que a parte autora laborou nas empresas LUCAS INDUSTRIAL

IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA., PANKEDA COMÉRCIO DE DOCES ARTESANAIS LTDA -

ME e ENS PROJETOS CONSTRUÇÕES E REFORMAS EIRELI - ME nos períodos de 15/04/1991 a

28/12/1995, 01/09/2000 a 10/2004 e 01/06/2009 a 28/03/2013, respectivamente. Assim, entendo que preencheu os

requisitos de carência e qualidade de segurado na data de início da incapacidade fixada pela perita.Não obstante a

perita oncologista ter atestado a existência de incapacidade total e permanente desde 30/06/2009, entendo que,

durante o período em que a autora manteve vínculo empregatício, não faz jus ao benefício por incapacidade. É que

a percepção do auxílio-doença, bem como da aposentadoria por invalidez, é incompatível com o exercício de

atividade laborativa.Destarte, como a parte autora manteve vínculo empregatício até 28/03/2013, concluo que faz

jus ao benefício de aposentadoria por invalidez somente a partir de 29/03/2013.Da indenização por danos morais e
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materiaisNa lição de Carlos Roberto Gonçalves, o dano moral não é propriamente a dor, a angústia, o desgosto, a

aflição espiritual, a humilhação, o complexo que sofre a vítima do evento danoso, pois esses estados de espírito

constituem o conteúdo, ou melhor, a consequência do dano (In: Direito Civil Brasileiro. 6. ed. São Paulo: Saraiva,

2011, v. 4, p. 377).Não se pode definir o dano moral, destarte, pelo efeito gerado. Como ressalta Maria Celina

Bodin de Moraes, se a violação à situação jurídica subjetiva extrapatrimonial acarreta, ou não, um sentimento

ruim, não é coisa que o Direito possa ou deva averiguar (In: Danos à pessoa humana: uma leitura civil-

constitucional dos danos morais. Rio de Janeiro: Renovar, 2009, p. 131).Expressões como dor, vexame,

humilhação ou constrangimento representam eventuais consequências de um dano moral, as quais, se não aliadas

a uma causa ilícita, não geram o direito à indenização por dano moral. É inapropriado, portanto, pautar-se na

experiência da dor, do vexame ou da humilhação para afirmar a existência de dano moral.Ensina Maria Celina

Bodin de Moraes que o dano moral consiste, a bem da verdade, na violação da cláusula geral de tutela da pessoa

humana, seja causando-lhe prejuízo material, seja violando direito (extrapatrimonial) seu, seja, enfim, praticando,

em relação à sua dignidade, qualquer mal evidente ou perturbação, mesmo se ainda no reconhecido como parte de

alguma categoria jurídica (Ibid., p. 183-184).O dano moral, em suma, não é engendrado pelos sentimentos de dor

e humilhação ou pelas sensações de constrangimento e vexame, decorrendo, em vez disso, de uma situação

jurídica subjetiva extrapatrimonial, protegida pelo ordenamento jurídico através da cláusula geral de tutela da

personalidade. Conclui a supramencionada autora: A reparação do dano moral transforma-se, então, na

contrapartida do princípio da dignidade humana: é o reverso da medalha (Op. cit., p. 132-133).Nessa linha, a

configuração do dano moral nada tem a ver com sentimentos, mas com a lesão à dignidade humana, protegida

pelo ordenamento jurídico por meio da cláusula geral de tutela da personalidade. Não há que se falar em

indenização por danos morais, portanto, pelo simples fato de a parte autora ter tido seu requerimento

administrativo indeferido, mesmo que o indeferimento não tenha sido mantido pela presente sentença, já que não

se pode admitir lesão a direitos da personalidade quando a Administração meramente exerce suas atribuições ao

explicitar seu juízo de valor.De fato, encontra-se no âmbito da competência do INSS rejeitar os pedidos de

concessão de benefícios previdenciários que entende não terem preenchido os requisitos necessários para seu

deferimento, não configurando lesão alguma, a direito da personalidade, a simples atuação da Administração

Pública.Em sentido análogo, o seguinte julgado:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SEGURADO E PREVIDÊNCIA SOCIAL. DANOS MATERIAIS E MORAIS.

PRESCRIÇÃO AFASTADA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA. 1. Caso em que a autora postulou indenização por danos materiais e morais, pela demora no

pagamento de benefício previdenciário durante a tramitação de processo judicial em que reconhecido, devendo ser

considerado o termo a quo da prescrição a data que efetivamente foi disponibilizada a pensão por morte, em

22/12/1997, tendo sido a ação ajuizada em 07/12/2001, dentro do prazo de cinco anos disposto no artigo 1º do

Decreto 20.910/1932.2. Afastada a prescrição, cabe o exame do mérito do pedido, nos termos do artigo 515, 1º, do

Código de Processo Civil. 3. O que poderia gerar dano indenizável, apurável em ação autônoma, como no caso

postulado, seria conduta dotada de particularidades específicas, em aspecto jurídico ou fático, capaz de

especialmente lesar o administrado, como prática de erro grosseiro e grave, revelando prestação de serviço de tal

modo deficiente e oneroso ao administrado, que descaracterize o exercício normal da função administrativa. 4. No

caso, não logra a apelante demonstrar que tenha ocorrido abuso no direito de defesa por parte da autarquia, tendo

apenas exercido seu direito lídimo ao contraditório. Ainda que tenha sido vencida ao final, não se vislumbra ato

que tenha extrapolado os limites do razoável, de modo que apenas exerceu regularmente um direito, qual o de se

defender. 5. Por outro lado, não comprovado que a demora no gozo do benefício previdenciário tenha provocado

dano específico, grave e concreto, não coberto pela função indenizatória dos juros de mora. A alegação do autor

de transtorno, humilhação, indignação, medo, além de prejuízos, foi genericamente deduzida, sem qualquer prova

capaz de gerar dever de indenizar por dano moral.6. Precedentes7. Improcedência do pleito de indenização, fixada

a verba honorária de 10% sobre o valor atualizado da causa, cuja execução, porém, fica suspensa, em face da

concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, de acordo com precedentes do Superior Tribunal de

Justiça. 8. Apelação parcialmente provida para afastar a prescrição, reconhecida pela sentença e, prosseguindo no

exame do mérito, ex vi do artigo 515, 1º, do Código de Processo Civil, julgado improcedente o pedido. (TRF 3.ª

Região; AC 896651; Relatora: JUIZ FEDERAL CONVOCADO CLAUDIO SANTOS; 3ª Turma; e-DJF3

Judicial:30/03/2012).Verifico, por conseguinte, que a parte autora não comprovou o dano moral ou material

sofrido, não lhe sendo devida indenização alguma a esse título, mesmo porque o indeferimento de benefício

administrativamente não bastaria, por si, para caracterizar ofensa à sua honra ou à sua imagem.Diante do exposto,

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda, condenando o INSS a conceder, à parte autora, o benefício

de aposentadoria por invalidez desde 29/03/2013, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em consequência, condeno o réu ao pagamento dos

valores das parcelas em atraso.Em se tratando de obrigação de fazer, nos termos do artigo 461, parágrafo 3º, do

Código de Processo Civil, concedo, de ofício, a tutela antecipada anteriormente concedida para determinar a

implantação da aposentadoria por invalidez, a partir da competência agosto de 2015, no prazo de 30 (trinta) dias, a

partir da data da ciência do INSS, ficando as prestações atrasadas a serem liquidadas e executadas no momento
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oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao restante da sentença, devendo ser

imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou em razão do reexame

necessário. A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem

como da Resolução n.º 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual

de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora devidos à razão de 6% (seis

por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. A partir da

vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste

diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma

única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e

juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1.º-

F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da

isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, a parte autora, porquanto essa última é beneficiária da

assistência judiciária gratuita.Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários

advocatícios de seus respectivos patronos. Sentença sujeita ao reexame necessário (artigo 475, inciso I, do Código

de Processo Civil), devendo após o prazo recursal, independentemente de recurso voluntário das partes, serem

remetidos os autos à Superior Instância.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos

69/2006 e 71/2006: Segurada: Izoleide Soares dos Santos; Benefício concedido: aposentadoria por invalidez (32);

DIB em 29/03/2013; RMI: a ser calculada pelo INSS.P.R.I.

 

0013350-57.2013.403.6183 - SERGIO RICARDO ROCHA(SP273946 - RICARDO REIS DE JESUS FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 0013350-57.2013.403.6183Vistos, em sentença.SERGIO

RICARDO ROCHA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão da aposentadoria por tempo

de serviço, com reconhecimento e conversão dos períodos trabalhados em condições especiais.Concedidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 248.Devidamente citado, o INSS apresentou sua contestação (fls.

255-261), alegando, preliminarmente, prescrição. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio

réplica às fls. 266-273.Foi realizada audiência (fls. 283-298)Vieram os autos conclusos.É o relatório.Passo a

fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo

219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 11.280, de 16/02/06, ressalvando-

se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de

direito.Reconheço, porém, nesse último ponto, a prescrição das parcelas anteriores aos cinco anos do ajuizamento

da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91 e do enunciado da Súmula 85 do Colendo

Superior Tribunal de Justiça. COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria especial

para os segurados que trabalham sob o efeito de agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da Previdência

Social de 1960, foi mantida pelos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades especiais era

feito de acordo com a categoria profissional, considerados os agentes nocivos, constando o respectivo rol dos

anexos aos Decretos de número 53.831/64 e 83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o segurado exercia a

atividade arrolada nos anexos para o reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência sempre entendeu

que o rol dos anexos era meramente exemplificativo, admitindo prova pericial para a comprovação da natureza

especial da atividade não listada. Nessa linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto Tribunal Federal de

Recursos: Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a

atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em Regulamento. A Lei n

9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva exposição ao agente

químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou à integridade física do segurado, para que fosse reconhecida a

insalubridade da atividade. Diante disso, passou a ser imprescindível a comprovação, por meio de formulário

específico, do efetivo labor sob exposição aos agentes nocivos, em condições especiais, conforme disposto em

lei.O regramento necessário à eficácia plena da legislação modificada veio com a Medida Provisória nº 1.523, de

11.10.1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com início de vigência na data de sua publicação, em

14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91, estabeleceu que a relação dos agentes nocivos seria

definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva exposição se daria por meio de formulário e laudo

técnico. Confira-se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que

trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.1 A comprovação da efetiva exposição do segurado aos

agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho

expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.2 Do laudo técnico referido no

parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a

intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento
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respectivo.3 A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes

no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em

desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá

elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e

fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento.Desse modo,

somente após a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é que se tornou exigível a apresentação de laudo técnico

a corroborar as informações constantes dos formulários SB 40 ou DSS 8030.Cumpre lembrar que, embora já posta

a necessidade do laudo técnico, o rol de agentes nocivos apenas veio com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião

em que foram definidos os quadros concernentes, editando-se o novo Regulamento dos Benefícios da Previdência

Social e revogando-se os Decretos de número 357/91, 611/92 e 854/93.A nova sistemática cabe apenas para as

atividades exercidas depois da alteração normativa, haja vista que o enquadramento em atividade especial se faz

de acordo com a legislação vigente na época da prestação laboral. Em outras palavras, se a atividade foi exercida

em período anterior à modificação do sistema normativo, é a legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o

benefício tenha sido requerido posteriormente.Satisfeita a regra que permitia o cômputo de determinado lapso

como tempo especial, há que se reconhecer o período como tal, não se admitindo a retroatividade de normas

posteriores, muito menos daquelas que veiculem simples alterações atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em

suma, até a exigência do Perfil Profissiográfico Previdenciário, tem-se que: para as atividades exercidas até

28.04.95, bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até

13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição. A

partir de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo

técnico.Tais limites temporais dizem respeito, insista-se, ao período em que as atividades foram desenvolvidas, e

não à época em que requerida a aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias à obtenção

do benefício previdenciário.Do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº

2.172/97, posteriormente revogado pelo Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), passou a ser

exigido o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos

(artigo 68, parágrafo 2º). Em cumprimento ao Decreto nº 3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa

INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que estabeleceu, em seu artigo 256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-

somente do Perfil Profissiográfico Previdenciário para comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004,

sob exposição de agentes agressivos. Confira-se:Art. 256. Para instrução do requerimento da aposentadoria

especial, deverão ser apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995,

véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de

períodos laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II -

para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de

1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de

períodos laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou demais

demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da MP nº

1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o determinado pelo

2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições

especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de

janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de

2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução

normativa deixa clara tal exigência:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela

Instrução Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP,

conforme Anexo XV, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que

laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou

à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os

requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou

individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da

efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir

de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31

de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento

dos períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado

pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não

se optando pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições

especiais vigentes à época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os

referentes à exposição a agentes nocivos. (...) 12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa,

com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta

não necessita, obrigatoriamente, ser juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da

empresa informando que o responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo
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documento.Assim, o Perfil Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99,

combinado com os artigos 272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de

06.08.2010, constitui documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde

que seja assinado por representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis

técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para

períodos laborados a partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade

especial é o PPP, o qual deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo

representante legal da empresa e conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as

medições ambientais e/ou biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa

claro, ainda, que o PPP substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos

laborados até 31.12.2003, uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação

das atividades exercidas sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até

31.12.2003, referido documento também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e

laudo pericial, desde que contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES

nº 45, de 06.08.2010.Nesse sentido, veja-se o decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS

FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO.

POSSIBILIDADE PARCIAL. ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I - Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições

agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982, 01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a

06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos

interstícios de labor comum, propiciar a concessão de aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial.

(Omissis)VI - A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e

2.172/97, contemplava, nos itens 1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em condições de

exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza

especial da ocupação do autor, com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a

29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a

05.12.2007. VII - Perfil profissiográfico previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve

retratar as atividades desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da

empresa, fazendo as vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o reconhecimento da especialidade do

labor, nos demais interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há necessidade de

apresentação de laudo técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e

permanente. (Omissis) XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações

introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso

do impetrante improvido.(AMS 00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA

GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO

RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial

depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e

a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. Para o

reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico pericial, corroborando

as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para

comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais

somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98

decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25

(vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a concessão do benefício. V. Sem condenação em

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária

gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo

272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos

períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos

formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP

deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes

nocivos, entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade

especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o

formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95,

bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até
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13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o

qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 -

De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo

técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do

artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 -

Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os

requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º,

do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL

MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição

do segurado a ruído superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se

para 90 decibéis o nível mínimo de ruído. Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n 2.172, de

05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90 decibéis. É que os Decretos de número 357/91

e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos Regulamentos dos

Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação

de lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do

Decreto n 2.172/97, era considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80

decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo único, do Decreto n 3.048/99. Com o advento do Decreto n.º

4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99, que passou a considerar agente nocivo a

exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser considerado é o acima de 80

dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve ser

considerado o ruído acima de 85 dB. RUÍDO - EPIO uso de EPI - Equipamento de Proteção Individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade com exposição a ruído, considerando que foi apenas com a Lei n

9.732/98 que se tornou necessária a elaboração de laudos técnicos periciais com expressa alusão à utilização dos

equipamentos de proteção para fins de aposentadoria especial. Sobre o tema, lembra Wladimir Novaes

Martinez:...pondo fim à exigência pretérita, a Instrução Normativa INSS/DC 7/00 determinou que somente laudos

técnicos emitidos após 13.12.98 é que deveriam conter referência à utilização de EPI. Se o segurado completou o

tempo de serviço até 13.12.98, por força do direito adquirido, os laudos técnicos também ficam dispensados da

solicitação. (in Aposentadoria Especial, LTr, p. 47).Logo, para as atividades exercidas antes de 13.12.98 (data da

publicação do supramencionado diploma), a utilização do EPI não afasta o enquadramento do labor

desempenhado como especial, salvo se o laudo expressamente atestar a total neutralização do agente

nocivo.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a

conversão do tempo de serviço especial em comum e vice-versa; também a Lei nº 8.213/91, em sua redação

original, por meio do 3º de seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela Lei nº

9.032, de 18 de abril de 1995, expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando

a conversão de tempo comum para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou

expressamente o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial

para comum. Também assim as Medidas Provisórias 1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada

mais.Outro rumo deu-se com a edição da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de agosto de 1998, que, a par de nela

ainda constar a revogação expressa do 5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo 28, no

sentido de que o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998.Tais critérios surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez

senão permitir que fosse convertido em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998,

desde que o segurado tivesse completado, até aquela data, pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a

obtenção da aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, manteve a redação do artigo 28,

vindo, em 20 de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo 28,

mas não revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia

respeito à manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado

categoricamente, o que gerou posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em

sessão de julgamento de recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira

Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n

1.663, parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava

o referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA.

DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS.

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação

da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados

recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo
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habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite

regulamentar (e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não

condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n.

7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14,

CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a

possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a

partir da última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se

definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do

STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM

VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2.

FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER

ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço

regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o

regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero

enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n.

4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer

período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema

Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3.

A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em

lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de

proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a

alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida

no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para

impugnar orientação determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira

Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp

n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-

MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).SITUAÇÃO DOS AUTOSInicialmente,

observo que a parte autora recebe aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, conforme consulta

anexa. Assim, é incontroverso o tempo de 33 anos, 06 meses e 27 dias, correspondentes aos períodos de

01/04/1977 a 01/12/1987, 02/02/1988 a 09/05/1995, 10/05/1995 a 31/07/2010, 10/05/1995 a 30/04/2010 e

01/05/2010 a 30/09/2010 (fls. 182 e 183).A parte autora pretende o reconhecimento dos períodos de 02/12/1977 a

01/12/1987 na empresa BBV Corretora de Valores S/A e de 02/02/1988 a 09/05/1995 na Empresa Itaú Corretora

de Valores S/A como laborados sob condições especiais. Foram juntados vários laudos de paradigmas elaborados

na Justiça do Trabalho. O de fls. 110-133 (referente ao período de avaliação de 05/1996 a 10/1998) demonstra, de

maneira satisfatória, o direito ao enquadramento do lapso correspondente como especial, nele constando que o

autor ficava exposto a ruído médio de 86 dB na maior parte do tempo e em alguns horários atingia 105,5 dB (fl.

115). Em outro laudo paradigma elaborado na Justiça do Trabalho, em perícia datada de 28/11/2007, cujo

reclamante é o Sindicato dos Trabalhadores no Mercado de Capitais, consta que as exposições a ruído variam de

95 db a 103 dB (fl. 131). Outro laudo, também elaborado em sede de reclamação trabalhista, apurou-se a média de

99,58 ao longo das 8 horas diárias de labor para o período de 01/10/1992 a 19/04/2005 (fl. 144). Ademais, consta,

no laudo de fls. 188-203, a existência de nexo causal entre a patologia - perda auditiva bilateral - e o tipo de

atividade executada pelo reclamante (fl.203).A parte autora juntou suas avaliações audiológicas, nelas constando o

diagnóstico de perda auditiva neuro-sensorial em ambos os ouvidos (fl. 286), bem como exames e atestados

médicos paradigmas de operadores de pregão que apresentaram perda auditiva (fls. 77-86). Ademais, há parecer

jurídico apontando que os operadores de pregão da Bolsa de Valores ficavam sujeitos a níveis de ruído de 90dB a

102dB durante o período laboral diário (fls. 169-173). Em depoimento pessoal foi dito que: no 1ª período, como

auxiliar de pregão, na Bolsa de Valores, o autor ficava na cabine, recebendo as ordens, levando-as para os

operadores e voltavando com as boletas confirmadas; também checava os mapas para conferir se todas as

operações haviam sido fechadas. No 2ª período: passou para operador de pregão, começando a trabalhar nas rodas

de pregão. Já havia os telefones sem fio. O pregão era de segunda à sexta, das 9h ou 9h30 às 16h00 ou 17h00,

dependendo se vigorava ou não o horário de verão: seguia, basicamente, o horário dod pregão de Nova Iorque.

Depois do pregão, o autor ficava na cabine fazendo o encerramento e a checagem das últimas negociações.

Trabalhou diretamente no pregão de 1995. A testemunha Luciano Amaral da Fonseca assegurou que trabalhou, no

pregão da Bovespa, de 1974 a junho de 2002, junto ao Banco Cidade. Lembra-se da parte autora como auxiliar e

como operador. Afirmou que o auxiliar ficava na cabine. Foi aposentado em 2007 por tempo de contribuição e,

depois, obteve a revisão para aposentadoria especial por decisão judicial. Escutava o barulho alto da cabine. O

pregão começava às 10h00. O barulho vinha sobretudo das apregoações da bolsa quando anunciavam leilões. Os

telefones sem fio ficavam no máximo para poderem ouvir. Nunca usou protetores de ouvido e desconhece alguém
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que tenha usado. A testemunha Elsio Elias da Silva conheceu a parte autora na Bolsa, sendo também operador de

1971 a 2003, junto à Baluart, Elisve, Cobrasa e Iospe. É aposentado especial judicialmente. Não teve problemas

de saúde. Aduziu que, normalmente, o pregão era das 10h00 às 12h30. Depois de 1980, passou a ser das 10h00 às

17h00. Ele ficava após o pregão fazendo o faturamento. O barulho era alto, vindo das apregoações e dos avisos de

leilão, sobretudo, mas havia outros. Eram 1.300 pessoas gritando em um ambiente pequeno. O telefone tinha que

ser no último volume, caso contrário não ouviam. Não havia nenhum equipamento para usar entre o ombro e o

ouvido. Assim, apesar da ausência de Perfil Profissional Profissiográfico da parte autora, restou patente, quer pela

própria atividade de auxiliar e operador de pregão, notoriamente insalubre, querpelo vasto conjunto probatório, a

especialidade do labor desenvolvido junto à Bolsa de Valores no período aventado. É de rigor, portanto, o

reconhecimento, como especiais, dos períodos de 02/121977 a 01/12/1987 e 02/02/1988 a 09/05/1995.

Considerando os períodos especiais reconhecidos e somando-os ao já computado administrativamente como

comuns, chega-se ao seguinte quadro: Empresa Data inicial Data Final Fator Conta p/ carência ? TempoBBV

Corretora de Cambio e Valores Mobiliários Ltda. 04/01/1977 01/12/1977 1,00 Sim 0 ano, 10 meses e 28 diasItaú

Corretora de Valores S/A 02/12/1977 01/12/1987 1,40 Sim 14 anos, 0 mês e 0 diaItaú Corretora de Valores S/A

02/02/1988 09/05/1995 1,40 Sim 10 anos, 2 meses e 5 diasItaú Corretora de Valores S/A 10/05/1995 30/09/2010

1,00 Sim 15 anos, 4 meses e 21 diasAté 16/12/98 (EC 20/98) 28 anos, 8 meses e 10 dias 263 meses 36 anosAté

28/11/99 (L. 9.876/99) 29 anos, 7 meses e 22 dias 274 meses 37 anosAté 30/09/2010 40 anos, 5 meses e 24 dias

404 meses 48 anosPedágio 0 anos, 6 meses e 8 diasNessas condições, a parte autora, em 16/12/1998, não tinha

direito à aposentadoria por tempo de serviço, ainda que proporcional (regras anteriores à EC 20/98), porque não

preenchia o tempo mínimo de serviço (30 anos). Posteriormente, em 28/11/1999, não tinha direito à aposentadoria

por tempo de contribuição, ainda que proporcional (regra de transição da EC 20/98), porque não preenchia o

tempo mínimo de contribuição (30 anos), a idade (53 anos) e o pedágio (0 anos, 6 meses e 8 dias). Por fim, em

30/09/2010 (DER), tinha direito à aposentadoria integral por tempo de contribuição (regra permanente do artigo

201, 7º, da Constituição de 1988), com o cálculo de acordo com as inovações decorrentes da Lei nº 9.876/99.Cabe

mencionar, ainda, que o benefício de aposentadoria por tempo de serviço exige o cumprimento de período de

carência, conforme artigo 25, inciso II, da Lei n.º 8.213/91. No entanto, para os segurados inscritos na Previdência

Social Urbana até 24.07.91, data da publicação da Lei n 8.213/91, deve-se observar o regramento disposto no

artigo 142, que leva em consideração o ano de implementação das condições necessárias para a obtenção do

benefício.Tendo em vista a comprovação de contribuições vertidas pela parte autora, resta satisfeito o requisito

concernente ao período de carência. Quanto à qualidade de segurado, desde o advento da Lei n.º 10.666, de

08/05/03, eventual perda não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e

especial (artigo 3.º). Diante do exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo

PROCEDENTE a demanda para, reconhecendo os períodos de 02/121977 a 01/12/1987 e 02/02/1988 a

09/05/1995 como tempo especial, somando-se aos tempos comuns já reconhecidos, conceder, à parte autora, a

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição integral desde a DER, ou seja, a partir de 30/09/2010 (fls. 27/28),

num total de 40 anos, 05 mês e 24 dias, conforme especificado na tabela acima, com o pagamento das parcelas

desde então, descontando-se os valores recebidos pelo benefício nº 158.516.406-0.Em se tratando de obrigação de

fazer, nos termos do artigo 461, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, concedo, de ofício, a tutela específica,

determinando a implantação do benefício, a partir da competência de agosto de 2015, no prazo de 30 (trinta) dias,

a partir da data da ciência do INSS, ficando as prestações atrasadas a serem liquidadas e executadas no momento

oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao restante da sentença, devendo ser

imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou em razão do reexame

necessário. Ressalto, ainda, que não deverá ser implantado o benefício em questão se a parte estiver recebendo

outro mais vantajoso.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária,

bem como da Resolução n.º 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o

Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora devidos à razão de

6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. A

partir da vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406

deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1.º de julho de 2009,

incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas

para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto

essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social, ainda,

ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no

artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao reexame necessário, devendo os autos

ser encaminhados à Superior Instância, após o prazo recursal, independentemente de recurso voluntário das

partes.Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Segurado: Sérgio

Ricardo Rocha; Reconhecimento dos períodos especiais: 02/121977 a 01/12/1987 e 02/02/1988 a 09/05/1995;
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Aposentadoria por Tempo de Serviço/Contribuição; NB: 154.591.035-6 (42); DIB: 30/09/2010.P.R.I.

 

0002410-96.2014.403.6183 - MARIO PEREIRA COITINHO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos nº 0002410-96.2014.4.03.6183Vistos, em sentença.A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls. 121-124, diante da sentença de fls. 113-117, alegando omissão e

obscuridade do julgado.É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de

primeiro grau, a teor do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. Deve ser afastada a alegação de

omissão do julgado embargado acerca do valor do salário-de-benefício considerado, bem como do exame dos

documentos apresentados (fls. 20-25 e 29-30).O embargante tenta questionar, em sede de embargos de declaração,

o mérito do decisum embargado, no que concerne ao entendimento de que as garantias trazidas pelo artigo 14 da

Emenda Constitucional nº 20/1998 e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 não se estendem aos

benefícios concedidos anteriormente à Lei nº 8.213/91, matéria essa estranha às hipóteses de oposição desse

recurso previstas no artigo supra.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende a

substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado.Inadmissíveis, por

conseguinte, os presentes embargos de declaração, porquanto a real intenção do embargante é rediscutir os

fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática. A modificação pretendida deve ser

postulada na sede do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto,

conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Intimem-se.

 

0011909-07.2014.403.6183 - JOSE MACIA(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos nº 0011909-07.2014.4.03.6183Vistos, em sentença.A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls. 88-90, diante da sentença de fls. 78-84, alegando omissão e

obscuridade do julgado.É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de

primeiro grau, a teor do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. Deve ser afastada a alegação de

omissão do julgado embargado acerca do valor do salário-de-benefício considerado, dos documentos apresentados

(fls. 16-22 e 23-25), bem como o fato de o instituto-réu não ter contestado, nos cálculos primitivos, que o valor do

salário de benefício foi subordinado aos tetos do Regime Geral de Previdência Social.O embargante tenta

questionar, em sede de embargos de declaração, o mérito do decisum embargado, no que concerne à readequação

dos valores de seu benefício, com a aplicação dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e

41/03, matéria essa estranha às hipóteses de oposição desse recurso previstas no artigo supra.Vê-se, na realidade,

pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende a substituição da sentença embargada por outra que

acolha o raciocínio por ela explicitado.Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de declaração,

porquanto a real intenção do embargante é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à

decisão monocrática. A modificação pretendida deve ser postulada na sede do recurso próprio para tanto, e não em

sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto que

tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Intimem-se.

 

0001909-11.2015.403.6183 - PAULO MOREIRA DA SILVA(SP214055A - EVANDRO JOSE LAGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos do processo n.º 001909-11.2015.4.03.6183Vistos em sentença.PAULO

MOREIRA DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a readequação da RMI de

seu benefício previdenciário com a aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e

41/2003. Determinado à parte autora que apresentasse cópia da inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de

trânsito em julgado do processo constante do termo de prevenção (fls. 75 e 77), sob pena de extinção, a parte

autora permaneceu inerte, conforme certidão de fl. 78.Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido às fls. 22. Trata-

se de demanda em que a parte autora pleiteia a revisão de benefício previdenciário.Conforme se verifica dos autos,

a parte autora, embora intimada, não cumpriu o determinado pelo juízo, no sentido de juntar todas as cópias

relativas ao processo constante do termo de prevenção.Considerando que tais informes são necessários para

afastar hipóteses que impossibilitam o exame do mérito, tais como as arroladas nos incisos IV e V do artigo 267

do Código de Processo Civil, entendo serem documentos indispensáveis à propositura da ação, nos termos do

artigo 283 do mesmo diploma legal, competindo, à parte demandante, arcar com as consequências processuais de

sua inércia.Assim, diante do exposto, com fundamento no artigo 267, inciso I, combinado com o artigo 284,

parágrafo único, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE

MÉRITO.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de

honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da
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3ª Região.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto a configuração

tríplice da relação processual não se completou, tendo em vista que o INSS nem sequer foi citado.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição, com baixa findo. P.R.I.

 

0003372-85.2015.403.6183 - JOSE BORGES FILHO(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário nº 0003372-85.2015.4.03.6183Vistos

etc. JOSÉ BORGES FILHO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, revisão de seu

benefício a partir dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento

das diferenças devidamente corrigidas, além de honorários advocatícios.Concedidos os benefícios da assistência

judiciária gratuita e da prioridade processual à fl. 25.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 27-36,

alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, decadência e prescrição. No mérito, pugnou pela

improcedência do pedido.Sobreveio réplica.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a

fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Afasto a alegação do INSS de falta de interesse de agir, porquanto os fundamentos apresentados confundem-

se com o próprio mérito da causa.Quanto à preliminar de decadência, anoto que, no que se refere à renda mensal

atual (RMA), tratando-se de pedido de reajuste ou readequação de valores, e não de revisão do ato de concessão

em si, não se aplica o prazo decadencial do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. De fato, melhor analisando a matéria,

observo que essa postura é mais consentânea com o instituto da decadência e é, inclusive, adotada

administrativamente (artigo 436 da Instrução Normativa INSS/Pres nº 45/2010). Reconheço, porém, nesse último

ponto, a prescrição das parcelas anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único

do artigo 103 da Lei nº 8.213/91 e do enunciado da Súmula 85 do C. Superior Tribunal de Justiça. Passo ao exame

do mérito.Pedido de revisão da RMA utilizando-se os novos tetos previstos pelas Emendas Constitucionais nº

20/98 e 41/03A parte autora pretende a readequação de seu benefício previdenciário aos novos limites dos tetos

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 41/2003.As Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de remuneração dos benefícios do Regime Geral da

Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos benefícios foi opção política do

poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso Nacional, a partir de considerações

acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens institucionais então eleitas como prioritárias.

Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica predefinida, mas uma escolha em matéria de

políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal

Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5

da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles benefícios previdenciários limitados aos valores

máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo que passassem a observar os novos tetos

constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os benefícios concedidos posteriormente à

edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real e consistente. Nossa Corte Maior

apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário nº 564.354/SE, de relatoria da

Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a
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aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011,

Ement. Vol-02464-3, p. 487).No aludido julgamento, decidiu-se que os novos valores deveriam ser aplicados de

imediato, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação das Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que o salário-de-benefício tenha sido limitado ao teto. O excedente ao

salário-de-benefício outrora limitado sempre poderá ser aproveitado, portanto, em tese, com vistas ao recálculo da

renda mensal, desde que respeitado, para efeito de pagamento, o teto vigente na ocasião.Daí se deduz que também

os benefícios concedidos no período conhecido como buraco negro (05/10/1988 a 04/04/1991), contanto que

tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua concessão, devem ser readequados aos tetos em

questão.No caso dos autos, o benefício do autor foi concedido em 03/01/1990, dentro do período do buraco negro,

conforme se pode depreender do documento de fl. 18.Ademais, o INSS, em sede administrativa, não vem

efetuando tal revisão para benefícios concedidos dentro desse período, fato esse que, inclusive, consta em seu

site.Nesse contexto, vê-se que a parte autora faz jus à revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas

limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Diante do

exposto, JULGO PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a revisar o benefício previdenciário da parte

autora, determinando que o excedente do salário de benefício seja aproveitado para fins de cálculo da renda

mensal no que toca aos tetos instituídos pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº

41/2003, observada a prescrição quinquenal, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação

de sentença.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem

como da Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da

data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo

Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1%

(um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que

goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno,

ainda, o Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento dos honorários de sucumbência, nos termos do artigo

21, parágrafo único, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, 3º e 4º, do

Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do

STJ.Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do

Supremo Tribunal Federal (artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do

Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº do benefício: 0879102349; Segurado(a): José Borges Filho;

Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS. P.R.I. 

 

0008003-72.2015.403.6183 - JOSE CARLOS DE CASTRO RAPANELLI(SP115014 - SILVANA MALAKI DE

MORAES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0008003-72.2015.4.03.6183Vistos

etc.JOSE CARLOS DE CASTRO RAPANELLI, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando,

precipuamente, a revisão de seu benefício previdenciário mediante a não aplicação do fator previdenciário no

cálculo da RMI.A inicial veio instruída com os documentos correlatos ao pedido (fls. 33-49). Vieram os autos

conclusos.É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e decidir.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça

gratuita, conforme requerido à fl. 35.Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil

(incluído pela Lei n.º 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver

sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os

fundamentos utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2008.6183.002279-0, publicada no Diário

Eletrônico da Justiça de 12/09/2013, páginas 379-428, e nos autos n.º 2005.61.83.001277-0 (em 30/04/2008),

publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 14/05/2008, páginas 396-400, transcrevo o inteiro teor da última

sentença supramencionada e passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do CPC, fazendo apenas as

alterações pertinentes ao presente caso:Vistos em sentença.BERNARDINO FRANCISCO DOS SANTOS, com

qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a revisão dos índices do fator previdenciário

utilizado na concessão do benefício. Alegou que no cálculo do fator previdenciário relativo ao seu benefício foi

utilizada tábua de mortalidade de lavra do IBGE distinta da correta, causando redução do valor de seu benefício.A
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inicial veio instruída com os documentos de fls. 07-15.Concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 19).Citado,

o INSS ofereceu contestação às fls. 25-30, alegando prescrição e pugnando pela improcedência do pedido.Réplica

às fls. 33-38.É o relatório. DecidoAfigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o

julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Cumpre inicialmente observar

que o benefício da parte autora foi concedido em 16/01/2004.Noto que o objeto da presente ação se resume à

discussão acerca da utilização da tabela correta de mortalidade elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE, visto que é um dos componentes da fórmula para o cálculo do fator previdenciário, que por sua

vez interfere no cálculo da renda mensal inicial do benefício em questão.Sabe-se que a legislação a ser aplicada é

aquela vigente na data do início do benefício, que, no caso, é 16/01/2004. Neste aspecto, a legislação deve ser

entendida como todas as normas constitucionais, legais e infralegais aplicáveis.Assim, em cumprimento ao

disposto no art. 2º do Decreto Presidencial 3266, de 29 de novembro de 1999, o IBGE vem divulgando

anualmente a Tábua Completa de Mortalidade, referente ao ano anterior, no primeiro dia útil do mês de dezembro

de cada ano. Desta forma, considerando o benefício da parte autora, tenho que a tábua completa de mortalidade

construída pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, considerando-se a média nacional única para ambos

os sexos ( 8.º, do art. 29, da Lei 8.213/91) a ser utilizada é aquela em vigor na data do requerimento do benefício

(art. 31, 13º do Decreto 3.048/1999).Outrossim, mister esclarecer que, acerca da constitucionalidade do fator

previdenciário, a questão já foi enfrentada pelo STF, em sede de medida cautelar em ação direta de

inconstitucionalidade (ADInMC 2111-DF), que concluiu pela constitucionalidade da Lei 9876/99. Neste sentido,

confira-se o acórdão do referido julgamento:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, (...)2. Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da

República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. (...)Afastada assim a discussão da constitucionalidade ou não da

Lei 9.876/99, legítima a conduta do INSS em incluir a fórmula do fator previdenciário no cálculo das

aposentadorias concedidas a partir de 29.11.99, data da publicação da Lei 9.876/99. Desta feita, concluo que o

INSS efetuou de forma correta o cálculo do fator previdenciário, utilizando-se da Tábua de Mortalidade divulgada

pelo IBGE, nos termos do art. 32, 11, 12 e 13 do Decreto 3.048/99, não merecendo ser acolhido o pedido da

autora para que seja revisado seu benefício.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda. Em razão da

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios,

conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpre, no

caso, observar que o benefício da parte autora foi concedido em 22/01/2009, conforme documento de fl. 38.Noto

que o objeto da presente ação se resume à discussão acerca da legalidade da incidência do fator previdenciário no

cálculo da renda mensal inicial do benefício da parte autora.Mister esclarecer que, acerca da constitucionalidade

do fator previdenciário, a questão já foi enfrentada pelo STF, em sede de medida cautelar em ações diretas de

inconstitucionalidade (ADI 2110 e ADInMC 2111-DF), que concluíram pela constitucionalidade da Lei 9876/99.

Neste sentido, confiram-se os acórdãos dos referidos julgamentos:DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

SALÁRIO MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA. REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR

POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E

67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº

9.876, DE 26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º, 5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO

NA PARTE EM QUE REVOGA A LEI COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº

8.213, DE 24.07.1991, NA PARTE EM QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO

ANUAL DE ATESTADO DE VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS

6º, 7º, XXIV, 24, XII, 193, 201, II, IV, E SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

MEDIDA CAUTELAR. 1. Na ADI n 2.111 já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de
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26.11.1999 (este último na parte em que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991). 2. O art. 5 da

Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator

previdenciário, cujo dispositivo não foi suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso

aqui. 3. E como a norma relativa ao fator previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto

o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de

direitos adquiridos, por falta de ressalva expressa. 4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de

parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99,

bem como do artigo 9º desta última, os fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as

informações do Congresso Nacional, da Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos

impugnados, qualquer afronta às normas da Constituição. 5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os

dispositivos impugnados.(ADI 2110 MC / DF - DISTRITO FEDERAL, MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, Relator Min. SYDNEY SANCHES, pub. DJ 5/12/2003, p. 17,

Tribunal Pleno)DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO

DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI

Nº 9.876, DE 26.11.1999, (...)2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99,

na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame,

parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da

C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos

para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos

proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele

cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa

matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a

Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou

melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que,

dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e

ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios

destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio

financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios

relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a

idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. (...).Afastada assim a

discussão da constitucionalidade ou não da Lei 9.876/99, legítima a conduta do INSS em incluir a fórmula do

fator previdenciário no cálculo das aposentadorias concedidas a partir de 29/11/99, data da publicação da Lei

9.876/99. Desta feita, concluo que o INSS implantou de forma correta o benefício, não merecendo ser acolhido o

pedido da parte autora para que o mesmo seja revisado.Desse modo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão

da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas processuais, consoante

entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Deixo de condenar

a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto a relação tríplice processual não se completou,

tendo em vista que o INSS sequer foi citado.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição, com baixa findo.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 9978

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000532-83.2007.403.6183 (2007.61.83.000532-4) - JOSE SILVESTRE DE SOUZA(SP255411 - EDUARDO

SHIGETOSHI INOUE E SP261201 - WANDRO MONTEIRO FEBRAIO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Fls. 413-414: mantenho a decisão de fl. 412.Int.

 

0004141-40.2008.403.6183 (2008.61.83.004141-2) - JOSE GERALDO COELHO(SP187859 - MARIA

APARECIDA ALVES SIEGL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio perito o Dr. MARCO ANTONIO BASILE - CREA nº 0600570377 - com endereço na Avenida

Piassanguaba, nº 2464 - Planalto Paulista - São Paulo - CEP 04060-000 e telefone 97171-2506 para realização de

perícia na empresa Rolamentos Fag Ltda (endereço nas folhas 187 e 193). Designo o dia 14/10/2015 às 9:00 horas

para início dos trabalhos, devendo o(s) laudo(s) ser(em) apresentado(s) no prazo de 30 dias, contados do início

dos trabalhos.Apresente a parte autora, no prazo de 5 dias, as peças necessárias para intimação do perito: cópia da

petição inicial, aditamentos, de todos os documentos referentes ao período questionado, quesitos do Juízo e deste
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despacho. Após o cumprimento do item acima, proceda a Secretaria a comunicação ao perito e à empresa sobre a

data da perícia. Deverá a empresa disponibilizar os documentos ao perito para a realização da perícia. Int.

 

0011294-56.2010.403.6183 - DIVINO VICENTIN(SP191835 - ANA TERESA RODRIGUES CORRÊA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo a audiência para oitiva da testemunha MARCELO FERNANDO FALCÃO domiciliada em São Paulo

para o dia 14/10/2015 às 15:30h, a ser realizada na sala de audiências deste Juízo, sito à Alameda Ministro Rocha

Azevedo nº 25, 12º andar, Cerqueira César, São Paulo, SP.Esclareço que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS

TESTEMUNHAS POR MANDADO, devendo tal comunicação ser feita a elas pela parte autora, que receberá a

intimação deste despacho pela imprensa oficial. Dê-se, ainda, vista dos autos ao INSS para ciência. Fls. 194-198:

ciência às partes do retorno da carta precatória.Int. 

 

 

Expediente Nº 9985

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0032672-88.1998.403.6183 (98.0032672-3) - AGUSTINHO LAURINDO PEREIRA X NATALINA DOS

SANTOS PEREIRA(SP077598 - LUIS CARLOS LAURINDO E SP166410 - IZAUL CARDOSO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 883 - LUCIANA MAIBASHI NEI) X NATALINA

DOS SANTOS PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 407-423 - Ante o informado pelo INSS, proceda a parte autora, no prazo de 05 dias, o estorno, nos termos da

fl. 389.Intime-se.

 

 

3ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MIGUEL THOMAZ DI PIERRO JUNIOR

JUIZ FEDERAL TITULAR

ELIANA RITA RESENDE MAIA 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

 

 

Expediente Nº 2132

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009695-14.2012.403.6183 - WALDIR MORETTI(SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR E SP282378 -

PAULO ROGERIO SCORZA POLETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a alegação do INSS que a agência concessora do benefício é a APS Rio de

Janeiro, no prazo de 10 dias.Em caso positivo aguarde-se resposta por 30 dias.Int.

 

0005045-84.2013.403.6183 - MARINA FERREIRA SANTOS(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão de fl. 218.Tornem conclusos os autos para prolação de sentença.Int.

 

0009665-42.2013.403.6183 - DEROLEDES FELIX FREIRE(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão de fl. 194.Tornem conclusos os autos para prolação de sentença.Int.

 

0010524-58.2013.403.6183 - GENITO BAZILIO DE SOUZA(SP303450A - JUSCELINO FERNANDES DE

CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O pedido de prova testemunhal já foi aprecido à fl. 95, com decisão irrecorrida, conforme certidão de fl. 95-

verso.Int.

 

0012867-27.2013.403.6183 - CARLOS PINTO ANCORA DA LUZ(SP244799 - CARINA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nada mais sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença.Int.
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0042790-35.2013.403.6301 - ESMERALDO FERREIRA DA SILVA(SP223019 - THIAGO RODRIGUES DEL

PINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003632-02.2014.403.6183 - APARECIDA BUENO MARTINEZ(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista os documentos acostados aos autos, faz-se necessário a juntada do processo administrativo de

indeferimento do benefício.Concedo a parte autora o prazo de 30 dias para traze-lo aos autos, sob pena de

preclusão.Int.

 

0011022-23.2014.403.6183 - MOACIR PRIETO FERNANDES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da ausência de interesse na produção de provas, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0000708-81.2015.403.6183 - REINALDO ZACARIAS GOMES(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, especifiquem autor e réu,

no prazo de 5 dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Não havendo interesse na produção de

outras provas, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0002696-40.2015.403.6183 - EDISIO GOMES DOS SANTOS(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação no prazo de 10 (dez)dias. Sem prejuízo, especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir.Int. 

 

0002866-12.2015.403.6183 - MARIA DE LOURDES CAIXETA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, especifiquem autor e réu,

no prazo de 5 dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Não havendo interesse na produção de

outras provas, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0002927-67.2015.403.6183 - NILO NUNES MORAIS(SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003399-68.2015.403.6183 - ELPIDIO PEREIRA(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003426-51.2015.403.6183 - SIDRONIO JOSE DO NASCIMENTO(SP230110 - MIGUEL JOSE CARAM

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, especifiquem autor e réu,

no prazo de 5 dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Não havendo interesse na produção de

outras provas, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000423-11.2003.403.6183 (2003.61.83.000423-5) - ADALZIJO DA SILVA(SP110499 - BENEDITO

ANTONIO DE OLIVEIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA

STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X ADALZIJO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1 - Manifeste-se a parte autora no prazo de 20 (vinte) dias sobre os cálculos de liquidação apresentados pelo

INSS;2 - Havendo a concordância com os cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da

Resolução n.º 168/2011 - CJF, apresentar comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como

informar a data de nascimento do(s) requerente(s). Fica a parte autora ciente de que a concordância torna

desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do Código de Processo Civil e enseja ulterior
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conclusão dos autos para expedição de ofício requisitório, se em termos.3 - Havendo divergência em relação aos

cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de

liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da

citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.4 - No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo,

sobrestados. Int.

 

0013739-91.2003.403.6183 (2003.61.83.013739-9) - MOACYR PINHEIRO CARRA(SP113755 - SUZI

WERSON MAZZUCCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. ADARNO POZZUTO

POPPI) X MOACYR PINHEIRO CARRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Preliminarmente, intimem-se os requerentes a juntar aos autos certidão de inexistência de dependentes à pensão

por morte de Moacyr Pinheiro Carra no prazo de 10 (dez) dias.Com a juntada, dê-se vista ao INSS para se

manifestar sobre o pedido de habilitação.Int.

 

0000893-08.2004.403.6183 (2004.61.83.000893-2) - ADAMASTOR CHAVES DE CARVALHO(SP085378 -

TERESA CRISTINA ZIMMER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADAMASTOR

CHAVES DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a expedição de ofícios

requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8o,

conforme IN-SRF-1127/2011, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o número de meses e

respectivos valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente continua ativo ou não,

apresentando extrato de pagamento atualizado; d) comprove a regularidade do CPF de todos os requerentes,

juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como informação de divergência entre os dados

constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização, se o caso. Fica ciente de que

eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.e) beneficiário dos honorários

advocatícios e juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF, conforme item d supra; Ainda, em que

pese o disposto no artigo 10 da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do preceituado no

art. 100, parágrafos 9o e 10 da Constituição Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da

ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade desses dispositivos.

Cumpridas as determinações supra, expeça(m)-se o(s) requisitório(s). No silêncio ou não prestadas integralmente

as informações supra, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0005810-36.2005.403.6183 (2005.61.83.005810-1) - JOSE MARIA DE BARROS(SP213216 - JOAO ALFREDO

CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE MARIA DE BARROS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 210: manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0007421-87.2006.403.6183 (2006.61.83.007421-4) - HELIO APARECIDO CORREA(SP101789 - EDSON LUIZ

LAZARINI E SP123340 - SANDRA REGINA PESQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X HELIO APARECIDO CORREA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro pelo prazo de 15 dias conforme requerido.Int.

 

0003107-64.2007.403.6183 (2007.61.83.003107-4) - ZENY LOPES DA SILVA(SP229593 - RUBENS

GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ZENY LOPES DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos apresentados pelo INSS, bem como

sobre o cumprimento da obrigação de fazer.Havendo divergência, deverá a parte autora apresentar cálculos de

liquidação com os valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da citação

nos termos do art.730 do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestado.

Intime-se. 

 

0003575-28.2007.403.6183 (2007.61.83.003575-4) - LAIRTON MARCAL RIBEIRO(SP188541 - MARIA DE

LURDES DE OLIVEIRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LAIRTON

MARCAL RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o benefício foi implantado por tutela antecipada em 2008 e posteriormente cessado por falta

de saque, manifeste-se a parte autora se tem interesse no restabelecimento do mesmo. Em caso positivo notifique-

se a AADJ para restabelecimento do benefício, bem como o cumprimento da obrigação de fazer, conforme

julgado.Após, tornem os autos conclusos.Int.
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0004845-87.2007.403.6183 (2007.61.83.004845-1) - LAERCIO FEITOSA PEREIRA(SP088773 - GENESIO

FAGUNDES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LAERCIO FEITOSA

PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a expedição de ofícios

requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8o,

conforme IN-SRF-1127/2011, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o número de meses e

respectivos valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente continua ativo ou não,

apresentando extrato de pagamento atualizado; d) comprove a regularidade do CPF de todos os requerentes,

juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como informação de divergência entre os dados

constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização, se o caso. Fica ciente de que

eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.e) beneficiário dos honorários

advocatícios e juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF, conforme item d supra; Ainda, em que

pese o disposto no artigo 10 da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do preceituado no

art. 100, parágrafos 9o e 10 da Constituição Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da

ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade desses dispositivos.

Cumpridas as determinações supra, expeça(m)-se o(s) requisitório(s). No silêncio ou não prestadas integralmente

as informações supra, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0007876-18.2007.403.6183 (2007.61.83.007876-5) - JOAO ROBERTO GARCIA(SP230475 - MARISA ROSA

RIBEIRO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO ROBERTO GARCIA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 107/126: manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo requerido, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0005799-02.2008.403.6183 (2008.61.83.005799-7) - MARIA DE LOURDES SANTOS(SP176717 - EDUARDO

CESAR DELGADO TAVARES E SP206970 - LEANDRO DINIZ SOUTO SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DE LOURDES SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Diante da expressa concordância da parte autora em relação aos cálculos apresentados pelo INSS, homologo a

conta de fls. 207/216. Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a

expedição de ofícios requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas

nos termos do art. 8o, conforme IN-SRF-1127/2011, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o

número de meses e respectivos valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente

continua ativo ou não, apresentando extrato de pagamento atualizado; Ainda, em que pese o disposto no artigo 10

da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do preceituado no art. 100, parágrafos 9o e 10

da Constituição Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 4357/DF, Relator

para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade desses dispositivos. Cumpridas as

determinações supra, expeça(m)-se o(s) requisitório(s). No silêncio ou não prestadas integralmente as informações

supra, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0009855-78.2008.403.6183 (2008.61.83.009855-0) - MARISTELA ALVES AMORIM(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARISTELA ALVES AMORIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

As providência necessárias para expedição de certidão deverão ser realizadas junto à secretaria da Vara.Int. 

 

0010079-16.2008.403.6183 (2008.61.83.010079-9) - SERGIO HENRIQUE RENNO(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SERGIO HENRIQUE

RENNO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos apresentados pelo INSS, bem como,

sobre o cumprimento da obrigação de fazer.Havendo divergência, deverá a parte autora apresentar cálculos de

liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da

citação nos termos do art.730 do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo,

sobrestado. Intime-se. 

 

0010206-51.2008.403.6183 (2008.61.83.010206-1) - SIDNEI VERGACAS SQUERDO(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SIDNEI VERGACAS SQUERDO

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos apresentados pelo INSS, bem como,

sobre o cumprimento da obrigação de fazer.Havendo divergência, deverá a parte autora apresentar cálculos de
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liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da

citação nos termos do art.730 do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo,

sobrestado. Intime-se. 

 

0005106-76.2012.403.6183 - ROSILDO PEREIRA DA SILVA(SP299724 - RENAN TEIJI TSUTSUI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1448 - FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES)

X ROSILDO PEREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos apresentados pelo INSS, bem como,

sobre o cumprimento da obrigação de fazer.Havendo divergência, deverá a parte autora apresentar cálculos de

liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da

citação nos termos do art.730 do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo,

sobrestado. Intime-se. 

 

0006516-72.2012.403.6183 - ELBE LUIZ DA COSTA FILHO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELBE

LUIZ DA COSTA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos apresentados pelo INSS, bem como,

sobre o cumprimento da obrigação de fazer.Havendo divergência, deverá a parte autora apresentar cálculos de

liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da

citação nos termos do art.730 do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo,

sobrestado. Intime-se. 

 

0004159-85.2013.403.6183 - JOSE RAMON GIANCE MOURELOS(SP307042A - MARION SILVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE RAMON GIANCE MOURELOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da expressa concordância da parte autora em relação aos cálculos apresentados pelo INSS, homologo a

conta de fls. 147/157. Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a

expedição de ofícios requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas

nos termos do art. 8o, conforme IN-SRF-1127/2011, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o

número de meses e respectivos valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente

continua ativo ou não, apresentando extrato de pagamento atualizado; d) comprove a regularidade do CPF de

todos os requerentes, juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como informação de

divergência entre os dados constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização,

se o caso. Fica ciente de que eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.e)

beneficiário dos honorários advocatícios e juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF, conforme

item d supra; Ainda, em que pese o disposto no artigo 10 da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS

para os fins do preceituado no art. 100, parágrafos 9o e 10 da Constituição Federal uma vez que o Supremo

Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a

inconstitucionalidade desses dispositivos. Cumpridas as determinações supra, expeça(m)-se o(s) requisitório(s).

No silêncio ou não prestadas integralmente as informações supra, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0004515-80.2013.403.6183 - GAETANO ZANGARI(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E

SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X GAETANO ZANGARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Manifeste-se a parte autora no prazo de 20 (vinte) dias sobre os cálculos de liquidação apresentados pelo

INSS;2 - Havendo a concordância com os cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da

Resolução n.º 168/2011 - CJF, apresentar comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como

informar a data de nascimento do(s) requerente(s). Fica a parte autora ciente de que a concordância torna

desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do Código de Processo Civil e enseja ulterior

conclusão dos autos para expedição de ofício requisitório, se em termos.3 - Havendo divergência em relação aos

cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de

liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da

citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.4 - No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo,

sobrestados. Int.

 

 

Expediente Nº 2179
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0742037-82.1985.403.6183 (00.0742037-4) - ANTONIO CANDIDO DE JESUS X NIVALDO FERNANDES

DOS SANTOS X ODAIR CECILIO DA LUZ X OSCAR VIEIRA FILHO X OSVALDO VENANCIO X

OTACILIO ANTONIO CERQUEIRA X PAULINO PEREIRA SANTOS X JORGE ALBERTO SANTOS DO

NASCIMENTO X CHRISTIANE SANTOS DO NASCIMENTO X JONATHAN CARLOS KUNTZE X

PAULO ELIAS X PEDRO DE GOUVEIA BICHANGA JUNIOR X REGINALDO GUILHERME DA

CONCEICAO PINHEIRO X REYNALDO RIO MARTINS X REINALDO SERGIO RIO X ROSANGELA

BATISTA PIVA RIO X CLAUDIO LUIZ RIO X MARIA APARECIDA FERREIRA VID RIO X CELIA

APARECIDA RIO DE JESUS X NELSON DE JESUS FILHO X MARA REGINA RIO X ROBERTO DA

SILVA RUAS(SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO E SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO

JUNIOR)

Preliminarmente, cumpra-se o primeiro parágrafo do despacho de fls. 248, remetendo os autos ao SEDI.Após,

defiro o prazo de 15 (quinze) dias para vista dos autos pela parte autora.Nada mais sendo requerido, cumpra-se a

parte final do despacho retro.Int.

 

0006182-14.2007.403.6183 (2007.61.83.006182-0) - NORMA DA COSTA SANTANA X ROBERIO DA

COSTA SANTANA - MENOR X ELISANGELA DA COSTA SANTANA - MENOR X ROSANGELA DA

COSTA SANTANA - MENOR X ROGERIO DA COSTA SANTANA - MENOR(SP152031 - EURICO

NOGUEIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se pelo prazo de 60 (sessenta) dias notícia do julgamento da ação rescisória.Após, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0009318-48.2009.403.6183 (2009.61.83.009318-0) - BENEDITO AMBRUSTER(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS

BRITO)

Ciência do retorno dos autos da Superior Instância. Nada mais sendo requerido, no prazo de 05(cinco) dias,

remetam-se os autos ao arquivo-findo. Int.

 

0002275-89.2011.403.6183 - SEBASTIANA NAPOLEAO DIAS(SP217355 - MARILDA MARIA DE

CAMARGO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora do desarquivamento do feito.Ante informações de fls. 80, cumpra a parte autora o

determinado a fls. 65 no prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Int.

 

0006029-05.2012.403.6183 - ELISANGELA ALVES PINA LOPES X DAVID LOPES(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

ELISANGELA ALVES PINA LOPES, qualificada na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando a

concessão de aposentadoria por invalidez ou, sucessivamente, restabelecimento de auxílio-doença, bem como o

pagamento de atrasados, acrescidos de juros e correções legais. Inicial instruída com documentos.A ação foi

distribuída à 7ª Vara Federal Previdenciária, sendo o feito redistribuído a esta 3ª Vara Federal Previdenciária, nos

termos do Provimento CJF3R n. 349/2012 (fl. 100).Às fls. 101/102, foram concedidos os benefícios da justiça

gratuita. Na mesma ocasião, foi indeferido o pedido de tutela antecipada.Foi noticiada a interposição de agravo de

instrumento (fls. 118/130), sendo proferida, às fls. 152/154, decisão que deu provimento ao mesmo determinando

o restabelecimento do benefício de auxílio-doença.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. Arguiu,

em preliminar, incompetência absoluta em relação ao pedido de danos morais. No mérito, pugnou pela

improcedência do pedido (fls. 131/138). Às fls. 156/158, o réu peticionou noticiando ter recebido denúncia no

sentido de que apesar da alegada incapacidade, a autora vem desempenhando papel de membro de Conselho

Consultivo de Condomínio Santa Fernanda.Houve réplica (167/170).Foi realizada perícia em 19/04/2013, com

especialista em psiquiatria. Laudo pericial acostado às fls. 191/197. Houve manifestação da parte autora às fls.

200/202. A expert apresentou esclarecimentos às fls. 206/207.Transcorrido o prazo fixado para reavaliação, foi

realizada nova perícia em 16/07/2014. Laudo pericial acostado às fls. 232/243.A parte autora manifestou-se acerca

do laudo pericial, conforme fls. 248/250.A representação processual da parte autora diante de sua incapacidade

para os atos da vida civil foi regularizada conforme petição de fls. 274/276.O MPF manifestou-se às fls.

280/281.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, tendo em vista as petições de

fls. 256/263 e 274/276, encaminhem-se os autos ao SEDI para que proceda às alterações no polo ativo, com a

inclusão no cadastro do curador da parte autora.Rejeito a preliminar de incompetência absoluta, haja vista o

entendimento já consolidado - e aplicado no presente caso - no Eg. TRF da 3ª Região, verbis:PREVIDÊNCIA
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SOCIAL. PEDIDO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO POR INCAPACIDADE CUMULADO COM PEDIDO

DE DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. - Quanto ao agravo regimental, interposto contra a decisão que

negou o pedido de efeito suspensivo, recebo como pedido de reconsideração, haja vista se tratar de decisão

irrecorrível, (parágrafo único do art. 527 do CPC). - No caso dos autos, resta evidente que se cuida de causa em

que são partes o INSS e segurado, sendo permitida a cumulação dos pedidos, pois compatíveis entre si, visto que o

pedido de dano moral, neste caso, decorre da negativa de concessão do benefício previdenciário, sendo, portanto,

acessório, dado que o reconhecimento de um depende do reconhecimento prévio do outro. Ressalte-se, ainda, que

cabe para ambos o procedimento ordinário e o conhecimento pelo mesmo Juiz. - No que tange à cumulação dos

pedidos de indenização por danos morais e restabelecimento ou concessão de benefício, tenho que se afigura

hipótese que se amolda à regra do art. 259, II, do Código de Processo Civil, ou seja, o valor da causa deve

corresponder à soma dos dois pedidos. - A parte autora, ora agravante, cumulou os pedidos de revisão de

benefício previdenciário e indenização por danos morais, atribuindo à causa o valor correspondente à soma dos

pedidos, traduzindo o real conteúdo econômico da demanda. - Ressalte-se, ainda, que o segurado não renunciou

aos valores que sobejam os 60 (sessenta) salários mínimos. - Por fim, quanto ao pedido de concessão da tutela

antecipada para implantação de auxílio-doença, cumpre observar que referido pleito não foi apreciado pelo Juízo a

quo, o que constitui óbice ao seu conhecimento em sede de agravo de instrumento, sob pena de supressão de

instância. - Agravo de instrumento provido. Prejudicado o pedido de reconsideração. (negritei)(TRF da 3ª Região,

AI 00428859220094030000, Relatora Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA, e-DF3 Judicial 1

04/05/2012)Passo a analisar o mérito.A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a previdência

social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à cobertura dos eventos de

doença e invalidez, entre outros. Cumprindo o mandamento constitucional, os benefícios reclamados foram

previstos nos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez

cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Disso resulta que o

auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes requisitos: 1)

incapacidade para o trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2) qualidade de

segurado quando do surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido.No presente caso, a

parte autora foi submetida a duas perícias.Na primeira perícia realizada em 19/04/2013, a médica especialista em

psiquiatria consignou ser a autora portadora de psicose não orgânica não especificada, estando incapacitada de

forma total e temporária por 8 meses. Em referida ocasião, fixou a DII em 18/04/2013 (fls. 191/197). A expert

ratificou suas conclusões em laudo de fls. 206/207.Transcorrido o prazo fixado para reavaliação, foi realizada

nova perícia em 16/07/2014. O laudo elaborado por médico na área de psiquiatria atestou a existência de

incapacidade laborativa total e permanente (fls. 232/243). Asseverou a expert o seguinte: No presente caso, a

autora passou a apresentar crises psicóticas desde 25/03/2010. Com a sucessão de crises os defeitos foram se

instalando na personalidade da autora, resultando na situação atual de isolamento da sociedade, embotamento da

afetividade, superficialidade e prejuízo do pragmatismo, fragilidade psíquica ao stress. O quadro já apresenta

características crônicas com prevalência dos sintomas conhecidos como negativos e citados anteriormente.

Incapacitada de forma total e permanente para o trabalho. Data de início da incapacidade da autora fixada em

25/03/2010 quando iniciou tratamento psiquiátrico com quadro de sintomas psicóticos esquizofrênicos (fl.

235).Registre-se que os laudos periciais foram realizados por profissionais de confiança do Juízo, equidistante das

partes, tendo sido analisados os exames acostados aos autos pela parte autora, os quais foram mencionados no

corpo do laudo.Insta ressalvar que não desconhece esta magistrada a regra contida no artigo 436, do CPC, isto é,

não está o julgador adstrito às conclusões da prova pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo

crítico e motivado do conjunto probatório acaso coligido nos autos.Dessa forma, constatada a incapacidade pelo

perito médico, passo a analisar a presença dos demais requisitos de carência e qualidade de segurado.Em relação

ao requisito da carência do benefício, dispõe o artigo 25 da Lei n.º 8.213/91 que:Art. 25. A concessão das

prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência,

ressalvado o disposto no art. 26:I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais;

(......)Com relação à manutenção da qualidade de segurado, prevê o art. 15 da Lei nº 8.213/91:Art. 15. Mantém a

qualidade de segurado, independentemente de contribuição:I - sem limite de prazo, quem está em gozo de

benefício;II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade

remunerada....;(....)1º. O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já

tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de

segurado.2º. Os prazos do inciso II ou do 1º serão acrescidos de doze meses para o segurado

desempregado...(...).Relativamente à qualidade de segurado, dispõe o artigo 15 da Lei n.º 8.213/91 que ela é

encontrada naqueles que contribuem para o regime geral da previdência social e ela se provará pela necessária
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filiação, na condição de segurado obrigatório ou facultativo, nas formas dos artigos 12 e 14 da Lei n.º 8.212/91,

aceitando-se, pelo artigo 15 do primeiro instituto legislativo apontado, a manutenção desta qualidade, mesmo sem

a necessária contribuição, durante o chamado período de graça. In casu, consultando telas do sistema CNIS e

Plenus acostadas às fls. 141/151 verifica-se que a parte autora manteve vínculo de emprego entre 16/10/2007 a

15/10/2009. Recebeu benefício previdenciário de auxílio-doença entre 26/08/2010 e 16/11/2011 (NB

542.370.794-0).Assim, quando da eclosão da incapacidade fixada nestes autos em Março de 2010, a parte autora

possuía qualidade de segurado e carência, nos termos do art. 15, II, da Lei nº 8213/91.Assim, tem direito a parte

autora ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença pleiteado na inicial NB 542.370.794-0, desde o dia

seguinte à cessação, o qual deverá ser convertido em aposentadoria por invalidez a partir de 16/07/2014, data da

realização da segunda perícia, eis que quando da realização da primeira perícia a incapacidade foi constatada de

forma temporária.Passo à análise do pedido de concessão do acréscimo de 25% previsto no art. 45 da Lei n.

8.213/91, in verbis:Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência

permanente de outra pessoa será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).Parágrafo único. O acréscimo de que

trata este artigo:a) será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal;b) será recalculado

quando o benefício que lhe deu origem for reajustado; c) cessará com a morte do aposentado, não sendo

incorporável ao valor da pensão.O único requisito para a concessão do acréscimo diz respeito à necessidade de

assistência permanente de outra pessoa ao segurado incapaz, o que restou demonstrado nestes autos em razão da

resposta da Perita ao quesito nº 9 do Juízo (fl. 237), motivo pelo qual faz jus a parte autora ao acréscimo de 25%

ao seu benefício de aposentadoria por invalidez desde a DIB 16/07/2014.Passo ao exame do pedido relativo aos

danos morais.A parte autora requereu, na exordial, a condenação do INSS ao pagamento de indenização a título de

prejuízo moral, contudo, in casu, não restou demonstrada a existência de situação hábil a sustentar o

reconhecimento do dano extrapatrimonial, mormente ao se constatar que o indeferimento administrativo do

beneficio se pautou em manifestação fundamentada da autarquia previdenciária. Incabível, portanto, a conclusão

de que a negativa do INSS tenha se pautado em abuso de poder ou omissão grave, os quais poderiam subsidiar o

reconhecimento eventual de reparação extrapatrimonial tal qual pretendido. DISPOSITIVOAnte o exposto,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do

CPC), para determinar que o INSS restabeleça o benefício de auxílio-doença pleiteado na inicial NB 542.370.794-

0, desde o dia seguinte à cessação, o qual deverá ser convertido em aposentadoria por invalidez a partir de

16/07/2014, data da realização da segunda perícia, nos termos dos artigos 59 e ss da Lei 8213/91, descontados os

valores recebidos em período concomitante a título de antecipação dos efeitos da tutela. Faz jus a parte autora,

ainda, ao acréscimo de 25% ao seu benefício de aposentadoria por invalidez desde a DIB 16/07/2014.Tendo em

vista os elementos constantes dos autos que indicam a necessidade e a urgência da concessão do benefício de

caráter alimentar, RATIFICO a decisão que antecipou os efeitos da tutela (fls. 152/154).Os valores atrasados,

confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros

nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, com as

alterações previstas na Resolução nº 267/2013.Proceda o SEDI às alterações no polo ativo, com a inclusão no

cadastro do curador da parte autora.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006

e 71/2006: - Benefício concedido: restab. Auxílio-doença e conversão em aposentadoria invalidez- Renda mensal

atual: a calcular pelo INSS;- DIB: 26/08/2010 (auxílio-doença) - DCB: 15/07/2014- DIB: 16/07/2014

(aposentadoria por invalidez)- RMI: a calcular pelo INSS.- TUTELA: ratifica. P. R. I.

 

0045638-29.2012.403.6301 - MARCOS DOS SANTOS(SP230110 - MIGUEL JOSE CARAM FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos.Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0009583-11.2013.403.6183 - PAULO ANTONIO DE LIMA(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por PAULO ANTONIO DE LIMA, qualificado nos autos, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando: (a) o reconhecimento como especial dos períodos de

04/02/81 a 06/11/07; (b) a conversão, em especial, dos lapsos comuns de 01/02/79 a 10/10/79 e 15/10/79 a

16/01/81; (c) a conversão de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial (NB

42/141.281.539-5); e (d) o pagamento de atrasados desde a data do requerimento (06/11/07), acrescidos de juros e

correção monetária.Foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita e indeferido o pedido de tutela antecipada

(fl. 111).Regularmente citado, o INSS apresentou contestação. Preliminarmente alegou a ocorrência da prescrição.

No mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos alegando a não comprovação da especialidade das atividades

exercidas nos períodos requeridos (fls. 114/123).Houve Réplica às fls. 132/139. Foi noticiada a promoção de ação

incidental de impugnação ao valor da causa, cuja decisão que revogou o benefício anteriormente concedido, foi

acostada às fls. 144/150.A parte autora comprovou o recolhimento das custas processuais às fls. 153/154.As partes

não demonstraram interesse na produção de outras provas.Encerrada a instrução, vieram os autos conclusos.É o
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relatório. Fundamento e decido.DO INTERESSE PROCESSUAL.Pelo exame da Análise e Decisão Técnica de

Atividade Especial de fl. 48 e da Contagem de tempo de serviço de fls. 99/100, constante do processo

administrativo, verifica-se que já foram reconhecidas como laboradas em condições especiais as atividades

desempenhadas pelo autor entre 04/02/81 a 30/06/98, inexistindo interesse processual da parte, nesse item do

pedido. Remanesce controvérsia apenas em relação ao período especial de 01/07/98 a 06/11/07 e a conversão, em

especial, dos lapsos comuns de 01/02/79 a 10/10/79 e 15/10/79 a 16/01/81.DA PRESCRIÇÃO.Por força do artigo

219, 5º, do Código de Processo Civil, decreto a prescrição das parcelas do benefício pretendido anteriores ao

quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação, nos termos do artigo 103, parágrafo único, da Lei n. 8.213/91,

considerando o decurso de tempo superior a cinco anos entre a data de despacho do benefício (06/11/07) e o

ajuizamento da presente demanda (01/10/13).Passo ao exame do mérito, propriamente dito.DO TEMPO

ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a caracterização e a comprovação do tempo de

serviço especial regem-se pela legislação em vigor na época em que efetivamente exercido. Essa orientação veio a

ser estabelecida como regra no 1º do artigo 70 do atual Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99),

inserido pelo Decreto n. 4.823/03. A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp

1.151.363/MG, recurso processado na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973, assentou: [...]

observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo

mero enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.Apresento um breve

escorço da legislação de regência.A aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de

26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U. de 05.09.1960), que prescrevia a concessão do

benefício ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições,

tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade

profissional, em serviços, que, para êsse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto

do Poder Executivo, excepcionando de sua disciplina a aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas. O limite

mínimo de idade para a concessão da benesse veio a ser suprimido por força do artigo 1º da Lei n. 5.440-A, de

23.05.1968.Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973 (D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e

cujo artigo 9º passou regrar a aposentadoria espe-cial. Foi igualmente delegada ao Poder Executivo a definição,

por decreto, dos serviços considerados penosos, insalubres ou perigosos, e ressalvada a legislação especial acer-ca

das aposentadorias de aeronautas e de jornalistas profissionais. Posteriormente, a esse artigo foram acrescidos o

3º, pela Lei n. 6.643/79 (sobre a contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o

exercício de cargos de administração ou de representação sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80 (possibilitando a

conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de

equivalência, para efeito de aposentadoria de qualquer espécie).Até então, no âmbito regulamentar, viu-se a

seguinte sequência de normas vigentes:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS) (D.O.U. de

29.09.1960).Regulamento Geral da Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66,

reme-tendo ao Quadro Anexo II o rol de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de

30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto n. 53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Trouxe nova regulamentação

para o benefício de aposentadoria especial, revogando as disposições infralegais contrárias. Os serviços

considerados insalubres, perigosos ou penosos, para fins previdenciários, foram elencados em seu Quadro Anexo

e classificados em duas seções: por agentes nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por

ocupações profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de

28.03.1967), instituiu novo RGPS, em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A

aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e 58 do novo Regulamento, com redação quase idêntica à do

anterior, e sem alteração de ordem substantiva.As disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram, então,

incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n. 63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968), aplicado

retroativamente, observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7,

às categorias profissionais que não foram albergadas pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et

al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de 23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao

Ministério do Trabalho e Previdência Social a apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria

especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS, já em

consonância com a alteração posta em vigor pela Lei n. 5.440-A/68 (i. e. a exclusão do requisito etário mínimo);

veiculou dois novos Quadros Anexos, o primeiro com relação de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5), e o

segundo de grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de

engenheiro de construção civil e eletricista, entre outras, mas a Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o

enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam

jus à aposentadoria do art. 31 da Lei n. 3.807/60, na forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do

benefício por força da nova regulamentação do Decreto n. 63.230/68, conservarão direito a esse benefício nas

condições de tempo de serviço e de idade vigentes naquela data (art. 1º). Note-se que o texto da Lei n. 5.527/68 é

expresso em conferir ultratividade apenas à segunda parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64, pois o

comando legal cinge-se às categorias profissionais. Essa lei, como adiante exposto, permaneceu em vigor até ser
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revogada de modo tácito pela Lei n. 9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de

10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n. 63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto

n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U. de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente

Decreto n. 63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de Previdência Social. A aposentadoria especial foi

tratada nos arts. 71 a 75, e as atividades especiais discriminadas nos seus Quadros Anexos I (agentes nocivos,

códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75 determinou ao

Poder Executivo a edição, por decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da

legislação complementar em texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal

substantiva. O tema da aposentadoria especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art.

35 da CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a 08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS)

(D.O.U. de 29.01.1979, em vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º), observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, revogando as disposições em contrário. Cuidou-se da

aposentadoria especial nos arts. 60 a 64. As atividades qualificadas foram elencadas nos Anexos I (agentes

nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da

Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213,

de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na

redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida

nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a

atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data

de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art.

49. 3º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho

e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º O período em que o trabalhador integrante de

categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado do emprego, para exercer cargo de

administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Art. 58. A relação de

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.O Decreto n. 357,

de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que abordou a aposentadoria especial nos seus

artigos 62 a 68. Também dispôs, no artigo 295, que, enquanto não promulgada lei que relacionasse as atividades

profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados os Anexos I e II do Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto

53.831, de 25 de março de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve os Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79, ao mesmo tempo em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, em sua totalidade.

Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá aquela mais favorável ao segurado, como

corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no artigo 292 do Decreto n. 611,

de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Assim, ao longo de toda essa época, a qualificação

da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou ocupação profissional do

segurado, ou pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer modalidade de prova.Com a edição

da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, em vigor a partir de 29.04.1995, que deu nova redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do

artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o reconhecimento da especialidade das condições

de trabalho pelo simples enquadramento da categoria profissional foi suprimido. In verbis:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 1º A

aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a

100% (cem por cento) do salário-de-benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] [...] 3º A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

[Incluído pela Lei n. 9.032/95] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no

exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58

desta lei. [Incluído pela Lei n. 9.032/95. Esse dispositivo, posteriormente, teve sua redação alterada pela Lei n.

9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relacionadas ao custeio do benefício de aposentadoria especial, nos 6º e

7º. A vedação expressa na redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º
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Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de

atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]A

partir de então, para fins de qualificação da atividade laboral, é necessário comprovar a exposição efetiva a agente

nocivo, de forma habitual e permanente.Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente

reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela Medida Provisória n.

1.596-14, de 10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou o artigo 58 e lhe

acrescentou quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de

concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. [Redação

dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo, ao

término do texto supratranscrito, os dizeres nos termos da legislação trabalhista] 2º Do laudo técnico referido no

parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a

intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento

respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência de

tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º A empresa que não mantiver laudo técnico

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à

penalidade prevista no art. 133 desta Lei. [Incluído pela Lei n. 9.528/97] 4º A empresa deverá elaborar e manter

atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este,

quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento. [Incluído pela Lei n. 9.528/97]A

regulamentação dessas regras veio com a reedição do RBPS pelo Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de

06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999 (RPS) (D.O.U. de 07.05.1999), de modo que, para

atividades exercidas a partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo técnico. Ambos os decretos

veicularam, em seus Anexos IV, apenas classificações de agentes nocivos.Assim se posicionou a Primeira Seção

do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min.

Arnaldo Esteves Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio:[A] jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça [...] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido antes da Lei

9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das

categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A partir da Lei 9.032/95, o

reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição

aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do Decreto

2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.Em suma: (a) até 28.04.1995, é

possível a qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente

nocivo, por qualquer modalidade de prova, nos termos da Lei n. 3.807/60, da Lei n. 5.890/73, e dos artigos 57 e

58 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original, observado o regramento infralegal vigente em cada período;(b) a

partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo de serviço especial em razão de ocupação ou categoria

profissional, sendo necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma permanente e não

ocasional. Permanecem aplicáveis a primeira parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e o Anexo I do

Decreto n. 83.080/79, até 05.03.1997;(c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição a agentes nocivos

pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto. Nesse contexto,

o perfil profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas dos laudos técnicos e com

indicação dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui meio

de prova hábil para a avaliação das condições laborais.Noutro aspecto, a partir do Decreto n. 357/91, o

enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte disciplina infralegal:de 09.12.1991 a

28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) eDecreto n. 83.080/79 (Anexos I e II). Observada a

solução pro misero em caso de antinomia.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo,

códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS)

(arts. 62 a 68 e Anexo IV).a partir de 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (arts. 64 a 70 e Anexo IV)

Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n. 3.668,

de 22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002

(D.O.U. de 10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de

04.09.2003); n. 4.882, de 18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de

17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou diversos dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial

(entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo previdenciário dispensado às condições

ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na esfera das normas

trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambien-tais deverão considerar a

classificação dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a
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metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança

e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO.Anoto que a definição dos limites de tolerância determinantes da

insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do Trabalho, por força do

art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77. Essa tarefa foi executada com a edição da Norma

Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em

<http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>).Atente-se para as alterações

promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da

avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de

exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no

inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da

exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou

associação de agentes (art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente

cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da

referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora

correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não

terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério

do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado

condições acerca do agente nocivo em particular, prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo

MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN)

INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05.2001 e em 01.06.2001), a autarquia

previdenciária estendeu a aplicação do Quadro Anexo ao De-creto n. 53.831/64 e dos Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao

enquadramento do serviço por força de outra norma previdenciária cabível. Lê-se no citado ato:Art. 2º [...] 3º

Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as

atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho

EnquadramentoAté 28.04.95 Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º

7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do

Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA

partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º 3.048/99Com apresentação de

Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos

ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de

aposentadoria especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de

10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido

de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais ou superintendências estaduais do INSS, por

não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos); art. 146, 3º et seq., da IN

INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de

22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de 14.10.2003), em sua redação original; IN

INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra

para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN

INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de

11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e,

finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de

21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]A aplicação retroativa dos critérios estabelecidos nos Decretos ns. 53.831/64

e 83.080/79, com a ressalva do enquadramento pela norma em vigor na época da prestação do serviço, é benigna

ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, nesse aspecto, tornou-se incontroverso, não cabendo ao

julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio INSS que se mostra favorável ao segurado.Em

resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, considera-se a disciplina dos Decretos n. 53.831/64 (Quadro Anexo)

e n. 83.080/79 (Anexos I e II), salvo se a norma vigente na época da prestação laboral, consoante tabela retro,

verificar-se mais favorável.Algumas considerações são devidas em relação à exposição ao agente nocivo ruído,

que, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu de laudo de condições ambientais para ser reconhecida.O

código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64 fixava como agressivo o ruído acima de 80dB. Esse nível foi ampliado para

acima de 90dB, a partir do Decreto n. 72.771/73 (código 1.1.5), e mantido pelo Decreto n. 83.080/79 (código

1.1.5).Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e manteve a

vigência dos Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, como explanado anteriormente, prevalece a norma mais

favorável ao segurado, que fixava como nocivo o ruído acima de 80dB. Além disso, há de se considerar que a IN

INSS/DC n. 49/01 acabou por estender o parâmetro do Decreto n. 53.831/64 relativo ao agente nocivo ruído

(>80dB) a todo o período anterior a 06.03.1997. E o artigo 173 da ulterior IN INSS/DC n. 57/01 abordou, de

modo específico, a questão da exposição ao ruído:Art. 173. [...] I - na análise do agente nocivo ruído, até 5 de
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março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir

de 6 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos os demais pré-

requisitos de habitualidade e permanência da exposição acima dos limites de tolerância, conforme legislação

previdenciária; [...]Assim já se pronunciou a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos Embargos de

Divergência no REsp 412.351/RS (Rel. Min. Paulo Gallotti, j. 27.04.2005, DJ 23.05.2005, p. 146):Estabelecendo

a autarquia previdenciária, em instrução normativa, que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80

decibéis e após essa data 90 decibéis, não fazendo qualquer ressalva com relação aos períodos em que os decretos

regulamentadores anteriores exigiram os 90 decibéis, judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa,

sob pena de tratar com desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas.Com o Decreto n.

2.172/97, voltou-se a requerer nível de ruído superior a 90dB para qualificação da atividade como especial, o que

foi mantido quando da edição do Decreto n. 3.048/99 (código 2.0.1). Todavia, o Decreto n. 4.882/03 reduziu para

85dB o nível máximo de ruídos tolerável, mesmo patamar previsto nas normas trabalhistas para a caracterização

da insalubridade - tanto a Norma Regulamentadora (NR) MTE n. 15 (Anexo 1) como a Norma de Higiene

Ocupacional da Fundacentro (NHO) n. 01 (item 5.1, em especial) estabelecem esse nível limite.Portanto, embora

tenha ocorrido um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agressiva à saúde a

exposição a ruído acima de 90dB, forçoso reconhecer que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

pautada pelo princípio tempus regit actum, pacificou-se no sentido de que o limite de tolerância para configuração

da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003

[...], sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85dB, sob pena de

ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC) (REsp 1.398.260/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j.

14.05.2014, nos termos do artigo 543-C do CPC/73, DJe 05.12.2014). Tal a razão por que, nesse aspecto,

reformulo meu entendimento.Desse modo, conforme o tempo da prestação do serviço, considera-se

agressivo:Período até 05.03.1997 de 06.03.1997 a 18.11.2003 a partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima

de 90dB acima de 85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Anexo, código 1.1.6, c/c art. 173, I, da IN INSS/DC

n. 57/01 e disposições correlatas Decretos ns. 2.172/97 e 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1 (redações originais)

Decreto n. 3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/03Anoto, consoante

decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no já citado REsp 1.151.363/MG, que permanece possível a conversão

do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663,

parcialmente convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o

referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.Destaco, ainda, que o uso de equipamento de proteção individual (EPI)

por si só não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC

2003.03.99.024358-7/SP, Nona Turma, Rel. para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU

13.09.2007, p. 507; nesse caso, o órgão julgador considerou que o uso de EPI não descaracteriza a natureza

especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o

segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos [grifei]).O Supremo Tribunal Federal

dirimiu essa controvérsia no âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida. Extraio da ementa

do julgado:[A] primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva

exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a

nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no exercício

da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em

caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a

Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria es-pecial. Isto

porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a

relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído,

desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual

(protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a

potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda

das funções auditivas. [...] 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído

relacionasse apenas à perda das funções auditivas, [...] é certo que não se pode garantir uma eficácia real na

eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que

influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas

empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte:

na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do

empregador, no âmbito do [...] PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não des-caracteriza o tempo de serviço

especial para aposentadoria. [...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014,

DJe n. 29, de 11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de

02.12.1998 (D.O.U. de 03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

de Benefícios, a desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva

neutralização do agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado.

Observe-se, ainda, a especificidade da exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta
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no PPP tem o condão de elidir.Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto, à vista da documentação trazida

aos autos.No que se refere ao período entre 01/07/98 a 06/11/07, as anotações contidas na CTPS de fls. 48/65

assinalam que o autor foi admitido na empresa na empresa Volkswagen do Brasil Ltda. para exercer a função de

aprendiz. A partir de 1984 passou a exercer a função de ferramenteiro. O PPP anexado às fls. 79/82, com data de

emissão em 31/05/05 e apresentado no processo administrativo de concessão do benefício, indica que o autor

desempenhou suas atividades com exposição a pressão sonora entre 84 dB e 85 dB, abaixo, portanto, do limite de

tolerância previsto para o período.No entanto, a parte autora anexa ao presente feito (fls. 63/69), novo formulário

PPP, com data de emissão em 25/05/12, contendo informações conflitantes com o PPP de fls. 79/82. O níveis de

pressão sonora para o período no novo PPP são indicados como sendo de 91 dB e o responsável técnico pelos

registros ambientais são pessoas diversas para o mesmo período.Assim, não é possível, desse modo concluir com

segurança qual são as informações que verdadeiramente refletem as condições do período de labor do autor entre

01/07/98 a 06/11/07.Assim, não reconheço como especial o período laborado entre 01/07/98 a 06/11/07.DA

CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL.No que concerne ao pedido de conversão do tempo de

serviço comum em especial, com utilização de fator redutor, destaco que a matéria é bastante controversa na

doutrina e na jurisprudência.A tese favorável à pretensão deduzida se baseia no entendimento de que o cômputo

do tempo de serviço deve observar a legislação vigente à época em que prestado, tal como disposto no 1º do artigo

70 do Decreto n. 3.048/99, com a redação dada pelo Decreto n. 4.827/03. Se a legislação da época da prestação de

serviço comum admitia a sua conversão em tempo especial, ainda que o requerimento seja posterior à lei que

deixou de prevê-la, haveria direito adquirido à conversão. Não obstante a aparente coerência desta tese, o

posicionamento contrário deve ser acolhido pelos fundamentos a seguir expostos. Não se discute que a

caracterização de determinada atividade como especial efetivamente está sujeita à lei vigente à época em que

prestada a atividade. Contudo, em se tratando de conversibilidade do tempo comum em especial ou vice-versa,

devem ser seguidas as regras da data em que se aperfeiçoam todos os requisitos legais à concessão do benefício

pretendido. Isso porque tal aspecto está relacionado à contagem do tempo de contribuição.Na doutrina, tal

distinção é feita por Marina Vasques Duarte (Direito Previdenciário, 7. ed., Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2011, p.

293), que assim esclarece:uma deve ser a norma aplicada para efeitos de enquadramento do tempo de serviço

como especial; outra, para efeitos de conversão do labor prestado, porquanto diretamente relacionada com o valor

do benefício concedido. [...] [O] coeficiente de conversão diz com a concessão do benefício em si e consequente

cálculo da RMI, para a qual deve ser observada a legislação aplicada à época do implemento das condições, pois

atrelado ao valor e aos requisitos próprios (tempo mínimo de labor) exigidos em lei como condição para o

deferimento da aposentadoria.A partir dessa ótica, em diversos momentos, o segurado acabou sendo beneficiado

por alterações legislativas. Pode ser citada a mudança do fator de conversão de 1.2 para 1.4 a partir da entrada em

vigor do Decreto n. 357/91.Nesse sentido, posicionaram-se a Turma Nacional de Uniformização (Pedido

2007.70510027954, Rel. Juiz Fed. Manoel Rolim Campbell Penna, DJ 25.02.2010) e o Superior Tribunal de

Justiça, este, inclusive, em recurso representativo de controvérsia (REsp 1.151.363/MG):EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. Previdenciário. Aposentadoria. Tempo de serviço prestado em

condições especiais. Conversão. Fator aplicável. Matéria submetida ao crivo da Terceira Seção por meio de

recurso especial repetitivo. Divergência superada. Orientação fixada pela Súmula 168 do STJ. [...] 4. [...] [O] tema

em debate foi conduzido a esta Terceira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.151.363/MG

([...] DJe 5/4/2011), processado segundo o regime do art. 543-C do CPC, tendo a referida Corte fixado, por

unanimidade, a compreensão de que o multiplicador aplicável, na hipótese de conversão de tempo especial para

aposentadoria por tempo de serviço comum, deve ser o vigente à época em que requerido o benefício

previdenciário. [...] [grifei](STJ, Terceira Seção, EREsp 1.105.506, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 20.05.2011)Por

idênticas razões, foi também reconhecido o direito à conversão de tempo especial em comum para o período

anterior à Lei n. 6.887/80. Nesse sentido, foi editada a Súmula n. 201, do extinto TFR, nos seguintes termos: Não

constitui obstáculo a conversão da aposentadoria comum, por tempo de serviço, em especial, o fato de o segurado

haver se aposentado antes da vigência da Lei 6.887, de 1980.Diante desse panorama, não vislumbro, em hipóteses

como a presente, em que a alteração legislativa foi prejudicial ao segurado - extinção da possibilidade de

conversão do tempo comum para o especial a partir da vigência da Lei n. 9.032/95 - qualquer elemento que

justifique interpretação diversa daquela acolhida pela jurisprudência em relação às modificações favoráveis ao

segurado. A essa mesma conclusão chega a citada doutrinadora Marina Vasques Duarte (op. cit., p. 293).Assim,

está claro que a lei que rege a conversibilidade de tempo comum em especial e vice-versa não é aquela do

momento da prestação do trabalho, não havendo que se falar em violação ao direito adquirido.Ao encontro desse

raciocínio vem se firmando o entendimento da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que analisou o

tema no julgamento do REsp 1.310.034/PR, processado na forma do artigo 543-C do CPC/73:RECURSO

ESPECIAL. [...] Previdenciário. Tempo especial e comum. Conversão. Possibilidade. Art. 9º, 4º, da Lei

5.890/1973, introduzido pela Lei 6.887/1980. Critério. Lei aplicável. Legislação vigente quando preenchidos os

requisitos da aposentadoria. [...] 2. [...] [O] STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do

tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as

exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse
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sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art.

543-C do CPC. 3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de

serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma

linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel.

Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; REsp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta

Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta

Turma, DJe 5.10.2011. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do

STJ.(STJ, REsp 1.310.034/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 24.10.2012, DJe 19.12.2012)No

presente caso, a parte ingressou com o requerimento adminis-trativo apenas em 2007. Considerando que a

proibição da conversão de tempo comum em especial deu-se em 29.04.1995, não é possível acolher o pedido

quanto a este ponto.De todo exposto, cabe pontuar que o conjunto probatório carreado aos autos não se mostra

suficiente para caracterizar a atividade especial, sendo de rigor a manutenção do ato administrativo que não

reconheceu a especialidade dos períodos pleiteados; razão pela qual imperioso o decreto de improcedência do

pedido nestes pontos.DISPOSITIVODiante do exposto, declaro a inexistência de interesse processual no pleito de

reconhecimento dos períodos especiais de 04/02/81 a 30/06/98, e nesses pontos resolvo a relação processual sem

exame do mérito, nos termos do artigo 267, VI, in fine, do Código de Processo Civil; no mérito, julgo

improcedentes os pedidos formulados nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC).Condeno o autor ao

pagamento de honorários advocatícios no montante de R$ 500,000 (quinhentos reais).Custas ex lege.Transcorrido

in albis o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

0007380-42.2014.403.6183 - AUREA MANSANO JORENTE(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA E

SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos.Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0008702-97.2014.403.6183 - PEDRO DE SOUSA SILVA(SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por PEDRO DE SOUSA SILVA, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando o reconhecimento dos

períodos especiais de 09/02/1984 a 30/06/1989, 15/03/1994 a 24/01/2003, 13/11/2003 a 15/12/2003 e de

02/02/2004 a 10/01/2014, laborados como cobrador/ motorista de ônibus urbano e concessão de aposentadoria por

tempo de contribuição, com pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção monetária.Juntou

instrumento de procuração e documentos.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 274). Na mesma

ocasião, restou indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Regularmente citado, o INSS apresentou

contestação. Pugnou pela improcedência dos pedidos (fls. 279/282).Houve réplica (fls. 286/297).As partes não

manifestaram interesse na produção de outras provas.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e

decido.DO INTERESSE PROCESSUAL.Pelo exame dos documentos de fls. 64/65, constantes do processo

administrativo NB 42/166.444.723-4, verifica-se que o INSS já reconheceu como laboradas em condições

especiais as atividades desempenhadas pela parte entre 09/02/1984 e 30/06/1989, inexistindo interesse processual,

nesse item do pedido. Passo ao mérito.DO TEMPO ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a

caracterização e a comprovação do tempo de serviço especial regem-se pela legislação em vigor na época em que

efetivamente exercido. Essa orientação veio a ser estabelecida como regra no 1º do artigo 70 do atual

Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99), inserido pelo Decreto n. 4.823/03. A esse respeito, o

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.151.363/MG, recurso processado na forma do artigo 543-

C do Código de Processo Civil de 1973, assentou: [...] observa-se o regramento da época do trabalho para a prova

da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos

Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de

laudo assinado por médico do trabalho.Apresento um breve escorço da legislação de regência.A aposentadoria

especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS)

(D.O.U. de 05.09.1960), que prescrevia a concessão do benefício ao segurado que, contando no mínimo 50

(cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou

25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços, que, para êsse efeito, forem

considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo, excepcionando de sua disciplina

a aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas. O limite mínimo de idade para a concessão da benesse veio a

ser suprimido por força do artigo 1º da Lei n. 5.440-A, de 23.05.1968.Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973

(D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º passou regrar a aposentadoria espe-

cial. Foi igualmente delegada ao Poder Executivo a definição, por decreto, dos serviços considerados penosos,

insalubres ou perigosos, e ressalvada a legislação especial acer-ca das aposentadorias de aeronautas e de

jornalistas profissionais. Posteriormente, a esse artigo foram acrescidos o 3º, pela Lei n. 6.643/79 (sobre a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     225/379



contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de administração ou

de representação sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80 (possibilitando a conversão do tempo de serviço exercido

alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de equivalência, para efeito de aposentadoria

de qualquer espécie).Até então, no âmbito regulamentar, viu-se a seguinte sequência de normas vigentes:até

29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS) (D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da

Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66, reme-tendo ao Quadro Anexo II o rol

de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto n.

53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Trouxe nova regulamentação para o benefício de aposentadoria

especial, revogando as disposições infralegais contrárias. Os serviços considerados insalubres, perigosos ou

penosos, para fins previdenciários, foram elencados em seu Quadro Anexo e classificados em duas seções: por

agentes nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos

2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS,

em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e

58 do novo Regulamento, com redação quase idêntica à do anterior, e sem alteração de ordem substantiva.As

disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram, então, incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n.

63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968), aplicado retroativamente, observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação

ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias profissionais que não foram albergadas pelo

Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de

23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a

apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68

estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS, já em consonância com a alteração posta em vigor pela Lei

n. 5.440-A/68 (i. e. a exclusão do requisito etário mínimo); veiculou dois novos Quadros Anexos, o primeiro com

relação de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5), e o segundo de grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O

Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de engenheiro de construção civil e eletricista, entre outras,

mas a Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as

categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam jus à aposentadoria do art. 31 da Lei n. 3.807/60, na

forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do benefício por força da nova regulamentação do

Decreto n. 63.230/68, conservarão direito a esse benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes

naquela data (art. 1º). Note-se que o texto da Lei n. 5.527/68 é expresso em conferir ultratividade apenas à

segunda parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64, pois o comando legal cinge-se às categorias

profissionais. Essa lei, como adiante exposto, permaneceu em vigor até ser revogada de modo tácito pela Lei n.

9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n.

63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS)

(D.O.U. de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente Decreto n. 63.230/68 e baixou o

Regulamento do Regime de Previdência Social. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 71 a 75, e as

atividades especiais discriminadas nos seus Quadros Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos

profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75 determinou ao Poder Executivo a edição, por

decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da legislação complementar em

texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria

especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art. 35 da CLPS/84 (Decreto n.

89.312/84).de 01.03.1979 a 08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de 29.01.1979, em

vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º), observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, revogando as disposições em contrário. Cuidou-se da aposentadoria especial nos arts. 60 a 64.

As atividades qualificadas foram elencadas nos Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos

profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao

comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência

Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma

que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º O tempo de serviço exercido alternadamente

em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas

prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de

equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.

4º O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer

licenciado do emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para

aposentadoria especial.Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física

será objeto de lei específica.O Decreto n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que

abordou a aposentadoria especial nos seus artigos 62 a 68. Também dispôs, no artigo 295, que, enquanto não

promulgada lei que relacionasse as atividades profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados
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os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080, de 24 de

janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto 53.831, de 25 de março de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve

os Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, ao mesmo tempo em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n.

53.831/64, em sua totalidade. Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá aquela mais

favorável ao segurado, como corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no

artigo 292 do Decreto n. 611, de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Assim, ao longo de

toda essa época, a qualificação da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou

ocupação profissional do segurado, ou pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer

modalidade de prova.Com a edição da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, em vigor a partir de 29.04.1995, que deu nova

redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o

reconhecimento da especialidade das condições de trabalho pelo simples enquadramento da categoria profissional

foi suprimido. In verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta

Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei

n. 9.032/95] 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal

equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] [...] 3º A

concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n.

9.032/95] 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos,

físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente

ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º O tempo de trabalho exercido

sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

[Incluído pela Lei n. 9.032/95] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no

exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58

desta lei. [Incluído pela Lei n. 9.032/95. Esse dispositivo, posteriormente, teve sua redação alterada pela Lei n.

9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relacionadas ao custeio do benefício de aposentadoria especial, nos 6º e

7º. A vedação expressa na redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º

Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de

atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta

Lei.]Portanto, a partir de então, para fins de qualificação da atividade laboral, é necessário comprovar a exposição

efetiva a agente nocivo, de forma habitual e permanente.Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996,

sucessivamente reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela

Medida Provisória n. 1.596-14, de 10.11.1997, e finalmente convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou

o texto do artigo 58, e lhe acrescentou quatro parágrafos, que restaram assim redigidos:Art. 58. A relação dos

agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida

pelo Poder Executivo. [Redação dada pela Lei n. 9.528/97] 1 A comprovação da efetiva exposição do segurado

aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou

seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o

parágrafo, inserindo, ao término do texto supratranscrito, os dizeres nos termos da legislação trabalhista] 2 Do

laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de

proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a

sua adoção pelo estabelecimento respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo,

no trecho existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º A empresa que não

mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus

trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo

laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei. [Incluído pela Lei n. 9.528/97] 4º A empresa

deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo

trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento.

[Incluído pela Lei n. 9.528/97]A regulamentação dessas regras veio com a reedição do RBPS pelo Decreto n.

2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de 06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999 (RPS) (D.O.U. de

07.05.1999), de modo que, para atividades exercidas a partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo

técnico. Ambos os decretos veicularam, em seus Anexos IV, apenas classificações de agentes

nocivos.Reconsidero, pois, entendimento que outrora adotei acerca desse tema para alinhar-me ao quanto decidido

pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n.

9.194/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio:[A]
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça [...] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial

exercido antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero

enquadramento das categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A partir da Lei

9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração

da exposição aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento

do Decreto 2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.Em suma: (a) até

28.04.1995, é possível a qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da

exposição a agente nocivo, por qualquer modalidade de prova, nos termos da Lei n. 3.807/60, da Lei n. 5.890/73,

e dos artigos 57 e 58 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original, observado o regramento infralegal vigente em

cada período;(b) a partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo de serviço especial em razão de ocupação ou

categoria profissional, sendo necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma permanente e

não ocasional. Permanecem aplicáveis a primeira parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e o Anexo I do

Decreto n. 83.080/79, até 05.03.1997;(c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição a agentes nocivos

pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto. Nesse contexto,

o perfil profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas dos laudos técnicos e com

indicação dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui meio

de prova hábil para a avaliação das condições laborais.Noutro aspecto, a partir do Decreto n. 357/91, o

enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte disciplina infralegal:de 09.12.1991 a

28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) eDecreto n. 83.080/79 (Anexos I e II). Observada a

solução pro misero em caso de antinomia.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo,

códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS)

(arts. 62 a 68 e Anexo IV).a partir de 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (arts. 64 a 70 e Anexo IV)

Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999, D.O.U. de 30.11.1999; n. 3.668,

de 22.11.2000, D.O.U. de 23.11.2000; n. 4.032, de 26.11.2001, D.O.U. de 27.11.2001; n. 4.079, de 09.01.2002,

D.O.U. de 10.01.2002; n. 4.729, de 09.06.2003, D.O.U. de 10.06.2003; n. 4.827, de 03.09.2003, D.O.U. de

04.09.2003; n. 4.882, de 18.11.2003, D.O.U. de 19.11.2003; e n. 8.123, de 16.10.2013, D.O.U. de 17.10.2013).O

Decreto n. 4.882/03 alterou diversos dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial (entre outros, art.

68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo previdenciário dispensado às condições ambientais de

trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na esfera das normas trabalhistas.

Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambien-tais deverão considerar a classificação dos

agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a metodologia e os

procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do

Trabalho - FUNDACENTRO.Anoto que a definição dos limites de tolerância determinantes da insalubridade das

atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do Trabalho, por força do art. 190 da CLT,

com a redação dada pela Lei n. 6.514/77. Essa tarefa foi executada com a edição da Norma Regulamentadora

(NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em

<http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>).Atente-se para as alterações

promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da

avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de

exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no

inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da

exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou

associação de agentes (art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente

cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da

referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora

correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não

terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério

do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado

condições acerca do agente nocivo em particular, prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo

MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN)

INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05.2001 e em 01.06.2001), a autarquia

previdenciária estendeu a aplicação do Quadro Anexo ao De-creto n. 53.831/64 e dos Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao

enquadramento do serviço por força de outra norma previdenciária cabível. Lê-se no citado ato:Art. 2º [...] 3º

Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as

atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho

EnquadramentoAté 28.04.95 Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º

7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     228/379



Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA

partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º 3.048/99Com apresentação de

Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos

ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de

aposentadoria especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de

10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido

de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais ou superintendências estaduais do INSS, por

não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos, ficando expressamente

vedada a sua utilização); art. 146, 3º et seq., da IN INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN

INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de 22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de

14.10.2003), em sua redação original; IN INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN

INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de

14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN

INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de 11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n.

45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e, finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e

Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de 21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]A aplicação retroativa dos

critérios estabelecidos nos Decretos ns. 53.831/64 e 83.080/79, com a ressalva do enquadramento pela norma em

vigor na época da prestação do serviço, é benigna ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, nesse

aspecto, tornou-se incontroverso, não cabendo ao julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio

INSS que se mostra favorável ao segurado.Em resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, considera-se a

disciplina dos Decretos n. 53.831/64 (Quadro Anexo) e n. 83.080/79 (Anexos I e II), salvo se a norma vigente na

época da prestação laboral, consoante tabela retro, verificar-se mais favorável.Algumas considerações são devidas

em relação à exposição ao agente nocivo ruído, que, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu de laudo

de condições ambientais para ser reconhecida.O código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64 fixava como agressivo o

ruído acima de 80dB. Esse nível foi ampliado para acima de 90dB, a partir do Decreto n. 72.771/73 (código

1.1.5), e mantido pelo Decreto n. 83.080/79 (código 1.1.5).Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o

Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e manteve a vigência dos Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, como

explanado anteriormente, prevalece a norma mais favorável ao segurado, que fixava como nocivo o ruído acima

de 80dB. Além disso, como também já exposto, há de se considerar que a IN INSS/DC n. 49/01 acabou por

estender o parâmetro do Decreto n. 53.831/64 relativo ao agente nocivo ruído (>80dB) a todo o período anterior a

06.03.1997. E o artigo 173 da ulterior IN INSS/DC n. 57/01 abordou, de modo específico, a questão da exposição

ao ruído:Art. 173. [...] I - na análise do agente nocivo ruído, até 5 de março de 1997, será efetuado o

enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir de 6 de março de 1997, quando

a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos os demais pré-requisitos de habitualidade e

permanência da exposição acima dos limites de tolerância, conforme legislação previdenciária; [...]Assim já se

pronunciou a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos Embargos de Divergência no REsp 412.351/RS

(Rel. Min. Paulo Gallotti, j. 27.04.2005, DJ 23.05.2005, p. 146):Estabelecendo a autarquia previdenciária, em

instrução normativa, que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80 decibéis e após essa data 90

decibéis, não fazendo qualquer ressalva com relação aos períodos em que os decretos regulamentadores anteriores

exigiram os 90 decibéis, judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa, sob pena de tratar com

desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas.Com o Decreto n. 2.172/97, voltou-se a requerer

nível de ruído superior a 90dB para qualificação da atividade como especial, o que foi mantido quando da edição

do Decreto n. 3.048/99 (código 2.0.1). Todavia, o Decreto n. 4.882/03 reduziu para 85dB o nível máximo de

ruídos tolerável, mesmo patamar previsto nas normas trabalhistas para a caracterização da insalubridade - tanto a

Norma Regulamentadora (NR) MTE n. 15 (Anexo 1) como a Norma de Higiene Ocupacional da Fundacentro

(NHO) n. 01 (item 5.1, em especial) estabelecem esse nível limite.Portanto, embora tenha ocorrido um

abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agressiva à saúde a exposição a ruído acima

de 90dB, forçoso reconhecer que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, pautada pelo princípio tempus

regit actum, pacificou-se no sentido de que o limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de

serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003 [...], sendo impossível

aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da

LINDB (ex-LICC) (REsp 1.398.260/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 14.05.2014, nos termos

do artigo 543-C do CPC/73, DJe 05.12.2014). Tal a razão por que, também nesse aspecto, reformulo meu

entendimento.Desse modo, conforme o tempo da prestação do serviço, considera-se agressivo:Período até

05.03.1997 de 06.03.1997 a 18.11.2003 a partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima de 90dB acima de

85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Anexo, código 1.1.6, c/c art. 173, I, da IN INSS/DC n. 57/01 e

disposições correlatas Decretos ns. 2.172/97 e 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1 (redações originais) Decreto n.

3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/03Anoto, consoante decidido pelo

Superior Tribunal de Justiça no já citado REsp 1.151.363/MG, que permanece possível a conversão do tempo de

serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida
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na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da

Lei n. 8.213/1991.Destaco, ainda, que o uso de equipamento de proteção individual (EPI) por si só não

descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC 2003.03.99.024358-7/SP,

Nona Turma, Rel. para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU 13.09.2007, p. 507; nesse

caso, o órgão julgador considerou que o uso de EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez

que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de

trabalho, mas somente reduz seus efeitos [grifei]).O Supremo Tribunal Federal dirimiu essa controvérsia no

âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida. Extraio da ementa do julgado:[A] primeira tese

objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente

nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo

constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as

informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou

dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o

Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria es-pecial. Isto porque o uso de EPI, no

caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o

empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites

acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular)

reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som

em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções

auditivas. [...] 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído relacionasse

apenas à perda das funções auditivas, [...] é certo que não se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos

efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na

sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto

pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de

exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do

[...] PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não des-caracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.

[...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014, DJe n. 29, de 11.02.2015,

public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de 02.12.1998 (D.O.U. de

03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo 58 da Lei de Benefícios, a

desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva neutralização do

agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado. Observe-se, ainda, a

especificidade da exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta no PPP tem o condão

de elidir.DAS ATIVIDADES DE MOTORISTA, COBRADOR E ASSEMELHADAS.O código 2.4.4 do Quadro

Anexo ao Decreto n. 53.831/64 elencou como ocupações profissionais especiais os motorneiros e os condutores

de bondes, os motoristas e os cobradores de ônibus, e os motoristas e os ajudantes de caminhão.Nos subsequentes

Decretos n. 63.230/68 (Quadro Anexo II, código 2.4.2), n. 72.771/73 (Quadro Anexo II, código 2.4.2), e n.

83.080/79 (Anexo II, código 2.4.2), figuraram como especiais as categorias profissionais de motorista de ônibus e

de motorista de caminhões de carga (com campo de aplicação correspondente ao transporte urbano e rodoviário).

O enquadramento das ocupações que deixaram de ser contempladas nesses regulamentos (i. e. motorneiros e

condutores de bondes, cobradores e ajudantes) continuou garantido, nos termos da Lei n. 5.527/68, até

28.04.1995.Note-se que a qualificação das atividades vincula-se à modalidade do transporte conduzido. Portanto,

a simples menção à atividade de motorista em registro na carteira profissional, sem indicação das condições em

que exercida a profissão ou sem comprovação do tipo de veículo conduzido, não enseja o reconhecimento de

tempo de serviço especial. Nesse diapasão, colaciono ementa de acórdão da Nona Turma do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, de relatoria da Desembargadora Federal Marisa Santos:PREVIDENCIÁRIO. Aposentadoria

por tempo de serviço. [...] Conversão de atividade especial para comum. Ausência de comprovação de exposição a

agentes agressivos. [...] VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade

especial era realizada através do cotejo da categoria profissional em que inserido o segurado, observada a

classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, [...] de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, [...] de

1964, os quais foram ratificados expressamente pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, [...] e pelo artigo 292 do

Decreto nº 611/92 [...]. VIII - Hipótese em que o apelado apenas trouxe cópias de suas Carteiras de Trabalho para

demonstração da natureza especial de atividade por ele exercida, em cujo documento apenas consta o serviço

desempenhado em cada período de trabalho, sem a especificação do efetivo exercício de atividade penosa,

insalubre ou perigosa. IX - A simples menção à atividade de motorista na CTPS, sem qualquer indicação precisa

das condições em que exercida a profissão, não dá azo ao reconhe-cimento da natureza especial da atividade,

sendo necessário, ademais, a contar da Lei nº 9.032/95, a efetiva comprovação da exposição a agentes nocivos à

saúde, através de SB-40 ou DSS-30, documentos também ausentes do feito. [...] XIII - Apelação e remessa oficial

providas [...].(TRF3, AC 0071765-90.1997.4.03.9999 [394.770], Nona Turma, Relª. Desª. Fed. Marisa Santos, j.

01.09.2003, v. u., DJU 18.09.2003, p. 389)Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto, à vista da

documentação trazida aos autos.O autor requer o reconhecimento dos períodos especiais de 09/02/1984 a
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30/06/1989, 15/03/1994 a 24/01/2003, 13/11/2003 a 15/12/2003 e de 02/02/2004 a 10/01/2014, em que exerceu a

função de cobrador/ motorista de ônibus, sob alegação de que a vibração de corpo inteiro com disseminação de

doenças ocupacionais são prejudiciais à saúde. Para comprovar o tempo de serviço na condição de segurado

empregado, o autor apresentou cópias de CTPSs, dando conta de que manteve vínculos de emprego urbano nos

seguintes períodos:a) de 09/02/1984 a 19/11/1993, como cobrador, para Companhia Municipal de Transportes

Coletivos (fl. 38);b) de 15/03/1994 a 24/01/2003, como cobrador, para Itamarati Transportes Urbanos Ltda. (fl.

43);c) de 13/11/2003 a 15/12/2003, como motorista, para Auto Viação Brasil Luxo Ltda. (fl. 43);d) de 02/02/2004

A 10/01/2014, como motorista, para Com. Sambaiba de Veículos Ltda. (fl. 44); Os vínculos constam também do

sistema DATAPREV/CNIS, o que reforça a credibilidade das CTPSs como um todo. Ressalto que o INSS

reconheceu o período 09/02/1984 a 30/06/1989 como especial, conforme se verifica da contagem de fls. 64/65.Em

relação ao lapso de 01/07/1989 a 19/11/1993, o PPP acostado às fls. 45/46 revela apenas que o autor era fiscal de

tráfego e não cobrador, tendo por atividade fiscalizar o trabalho dos operadores, controlando a escala de ônibus

por linha, a movimentação de passagens e a venda de bilhetes, comunicando e/ou registrando irregularidades. Não

há informação de exposição a fatores de risco na seção de registros ambientais para o período. Deste modo, não é

possível reconhecer a especialidade de referido lapso. No que se refere ao interregno de 15/03/1994 a 24/01/2003,

trouxe o autor PPP (fls. 54/55), expedido em 10/02/2011 pelo síndico da Massa Falida com a ressalva de que o

mesmo foi preenchido de acordo com as informações prestadas pelo autor. Ao tempo de serviço prestado por

motorista e cobrador de ônibus anteriormente à vigência da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, aplica-se o

critério da presunção legal por grupo profissional para a caracterização de natureza insalubre da atividade para

fins de aposentadoria especial.É devido o enquadramento do período de 15/03/1994 a 28/04/1995 em razão da

ocupação profissional de cobrador, cf. código 2.4.4 do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64. Não é possível,

contudo, o enquadramento do período de 29/04/1995 a 24/01/2003, eis que em relação ao período mencionado

não é mais possível o enquadramento por categoria profissional, e os fatores de risco indicados no documento não

podem ser considerados nocivos.O mesmo se diga com relação ao período de 13/11/2003 a 15/12/2003, para o

qual o autor apresentou formulário constante de fl. 56 e do período de 02/02/2004 a 10/01/2014.O autor ainda

apresentou em juízo, entre outros estudos, dois laudos técnicos de condições ambientais, um elaborado em

03.2010 (fls. 71/81), com referência a oito trajetos de circulação de ônibus de diferentes modelos na cidade de São

Paulo, e o outro elaborado em 07.2012 (fls. 79/120), com vistas a comprovar a exposição ao agente nocivo

vibração.Todavia, o Decreto n. 53.831/64 apenas qualifica as atividades laborais sujeitas a trepidações e vibrações

industriais - operadores de perfuratrizes e marteletes pneumáticos e outros, com emprego de máquinas acionadas a

ar comprimido e velocidade acima de 120 golpes por minuto. O Decreto n. 83.080/79, na mesma linha, somente

inclui entre as atividades especiais os trabalhos com perfuratrizes e marteletes pneumáticos, por exposição à

trepidação. Nos termos dos Decretos n. 2.172/97 e n. 3.048/99 (itens 2.0.0), por sua vez, o cômputo diferenciado

do tempo de serviço em razão de agentes físicos pressupõe exposição acima dos limites de tolerância

especificados ou às atividades descritas. O agente nocivo vibrações encontra-se previsto no código 2.0.2, no

contexto de trabalhos com perfuratrizes e marteletes pneumáticos.A delimitação, pelas normas de regência, das

atividades que se permite sejam qualificadas em decorrência de trepidação ou vibrações impede a qualificação dos

serviços desenvolvidos pelo autor, a partir de 29.04.1995. Ressalto que, ao contrário da disciplina dispensada aos

agentes químicos, as situações de exposição aos agentes nocivos físicos, para os quais não houve estabelecimento

de limite de tolerância, não foram listadas de forma exemplificativa.Desse modo, após 28.04.1995, não há como

reconhecer em razão unicamente da categoria profissional o período especial e, no presente caso, o PPP acostado

não possui informação de responsável pela monitoração no período, motivos pelos quais não faz jus ao cômputo

diferenciado nos lapsos pretendidos.Assim, reconheço como especial o seguinte lapso de tempo: 15/03/1994 a

28/04/1995.DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Pela regra anterior à Emenda

Constitucional n. 20, de 16/12/1998, é devida a aposentadoria por tempo de serviço, na forma proporcional, ao

segurado que completou 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se

do sexo masculino, antes da vigência da referida Emenda, porquanto assegurado seu direito adquirido (Lei n.

8.213/91, art. 52). Após a EC n. 20/98, àquele que pretende se aposentar com proventos proporcionais impõe-se o

cumprimento das seguintes condições: estar filiado ao RGPS quando da entrada em vigor da referida Emenda;

contar 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de idade, se mulher; somar no mínimo 30 anos, homem, e 25 anos,

mulher, de tempo de serviço; e adicionar o pedágio de 40% sobre o tempo faltante ao tempo de serviço exigido

para a aposentadoria proporcional. Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30

(trinta) anos, se mulher, concede-se a aposentadoria na forma integral, pelas regras anteriores à EC n. 20/98, se

preenchido o requisito temporal antes da vigência da Emenda, ou pelas regras permanentes estabelecidas pela

referida Emenda, se após a mencionada alteração constitucional (Lei n. 8.213/91, art. 53, I e II). A par do tempo

de serviço, deve o segurado comprovar o cumprimento da carência, nos termos do art. 25, II, da Lei n. 8.213/91.

Aos já filiados quando do advento da mencionada lei, vige a tabela de seu art. 142 (norma de transição), em que,

para cada ano de implementação das condições necessárias à obtenção do benefício, relaciona-se um número de

meses de contribuição inferior aos 180 exigidos pela regra permanente do citado art. 25, II. Computando-se o

período de trabalho em condições especiais ora reconhecido, convertendo-o em comum, e somados aos lapsos
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urbanos comuns já considerados pelo INSS, o autor contava 31 anos, 10 meses e 17 dias de tempo de serviço na

data da entrada do requerimento administrativo (10/01/2014), conforme tabela a seguir: Dessa forma, por ocasião

do requerimento administrativo, não havia preenchido os requisitos para obtenção de aposentadoria por tempo de

contribuição.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados nesta ação,

resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC), para: (a) reconhecer como tempo de serviço especial o período de

15/03/1994 a 28/04/1995; e (b) condenar o INSS a averbá-lo como tal no tempo de serviço do autor.Em face da

sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos.

Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora,

beneficiária da assistência judiciária gratuita.A sentença não está sujeita ao reexame necessário, haja vista que o

INSS não foi condenado em valor superior a 60 salários mínimos, mas tão somente ao reconhecimento de tempo

de serviço especial (artigo 475, 2º, do CPC).P.R.I.

 

0009449-47.2014.403.6183 - JURACI ROCHA BEZERRA(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por JURACI ROCHA BEZERRA, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando: (a) o reconhecimento,

como especiais, dos períodos de 01/05/1982 a 31/12/1986 e de 01/04/2009 a 10/06/2011; (b) a conversão de

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial; e (c) o pagamento das parcelas

vencidas desde a data da entrada do requerimento administrativo, acrescidas de juros e correção

monetária.Sustenta que pleiteou administrativamente o benefício em 10/06/2011, tendo o réu deferido seu

requerimento e implantado benefício de aposentadoria por tempo de contribuição a seu favor. Contudo, afirma que

o INSS não computou como especial os lapsos supra em que laborou com exposição a agentes prejudiciais à

saúde, o que sendo feito lhe renderia benefício mais vantajoso de aposentadoria especial.Juntou instrumento de

procuração e documentos.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 108).Regularmente citado, o

INSS apresentou contestação. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 110/117).Houve réplica (fls.

123/148).Diante da ausência de interesse na produção de provas, vieram os autos conclusos.É o relatório.

Fundamento e decido.DO TEMPO ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a caracterização e

a comprovação do tempo de serviço especial regem-se pela legislação em vigor na época em que efetivamente

exercido. Essa orientação veio a ser estabelecida como regra no 1º do artigo 70 do atual Regulamento da

Previdência Social (Decreto n. 3.048/99), inserido pelo Decreto n. 4.823/03. A esse respeito, o Superior Tribunal

de Justiça, no julgamento do REsp 1.151.363/MG, recurso processado na forma do artigo 543-C do Código de

Processo Civil de 1973, assentou: [...] observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição

aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da

Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por

médico do trabalho.Apresento um breve escorço da legislação de regência.A aposentadoria especial foi instituída

pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U. de

05.09.1960), que prescrevia a concessão do benefício ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos

de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e

cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços, que, para êsse efeito, forem considerados

penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo, excepcionando de sua disciplina a

aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas. O limite mínimo de idade para a concessão da benesse veio a ser

suprimido por força do artigo 1º da Lei n. 5.440-A, de 23.05.1968.Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973

(D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º passou regrar a aposentadoria espe-

cial. Foi igualmente delegada ao Poder Executivo a definição, por decreto, dos serviços considerados penosos,

insalubres ou perigosos, e ressalvada a legislação especial acer-ca das aposentadorias de aeronautas e de

jornalistas profissionais. Posteriormente, a esse artigo foram acrescidos o 3º, pela Lei n. 6.643/79 (sobre a

contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de administração ou

de representação sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80 (possibilitando a conversão do tempo de serviço exercido

alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de equivalência, para efeito de aposentadoria

de qualquer espécie).Até então, no âmbito regulamentar, viu-se a seguinte sequência de normas vigentes:até

29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS) (D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da

Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66, reme-tendo ao Quadro Anexo II o rol

de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto n.

53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Trouxe nova regulamentação para o benefício de aposentadoria

especial, revogando as disposições infralegais contrárias. Os serviços considerados insalubres, perigosos ou

penosos, para fins previdenciários, foram elencados em seu Quadro Anexo e classificados em duas seções: por

agentes nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos

2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS,

em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e

58 do novo Regulamento, com redação quase idêntica à do anterior, e sem alteração de ordem substantiva.As
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disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram, então, incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n.

63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968), aplicado retroativamente, observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação

ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias profissionais que não foram albergadas pelo

Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de

23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a

apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68

estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS, já em consonância com a alteração posta em vigor pela Lei

n. 5.440-A/68 (i. e. a exclusão do requisito etário mínimo); veiculou dois novos Quadros Anexos, o primeiro com

relação de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5), e o segundo de grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O

Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de engenheiro de construção civil e eletricista, entre outras,

mas a Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as

categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam jus à aposentadoria do art. 31 da Lei n. 3.807/60, na

forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do benefício por força da nova regulamentação do

Decreto n. 63.230/68, conservarão direito a esse benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes

naquela data (art. 1º). Note-se que o texto da Lei n. 5.527/68 é expresso em conferir ultratividade apenas à

segunda parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64, pois o comando legal cinge-se às categorias

profissionais. Essa lei, como adiante exposto, permaneceu em vigor até ser revogada de modo tácito pela Lei n.

9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n.

63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS)

(D.O.U. de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente Decreto n. 63.230/68 e baixou o

Regulamento do Regime de Previdência Social. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 71 a 75, e as

atividades especiais discriminadas nos seus Quadros Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos

profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75 determinou ao Poder Executivo a edição, por

decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da legislação complementar em

texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria

especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art. 35 da CLPS/84 (Decreto n.

89.312/84).de 01.03.1979 a 08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de 29.01.1979, em

vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º), observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, revogando as disposições em contrário. Cuidou-se da aposentadoria especial nos arts. 60 a 64.

As atividades qualificadas foram elencadas nos Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos

profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao

comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência

Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma

que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º O tempo de serviço exercido alternadamente

em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas

prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de

equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.

4º O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer

licenciado do emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para

aposentadoria especial.Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física

será objeto de lei específica.O Decreto n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que

abordou a aposentadoria especial nos seus artigos 62 a 68. Também dispôs, no artigo 295, que, enquanto não

promulgada lei que relacionasse as atividades profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados

os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080, de 24 de

janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto 53.831, de 25 de março de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve

os Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, ao mesmo tempo em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n.

53.831/64, em sua totalidade. Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá aquela mais

favorável ao segurado, como corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no

artigo 292 do Decreto n. 611, de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Assim, ao longo de

toda essa época, a qualificação da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou

ocupação profissional do segurado, ou pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer

modalidade de prova.Com a edição da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, em vigor a partir de 29.04.1995, que deu nova

redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o

reconhecimento da especialidade das condições de trabalho pelo simples enquadramento da categoria profissional

foi suprimido. In verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta

Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei
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n. 9.032/95] 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal

equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] [...] 3º A

concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n.

9.032/95] 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos,

físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente

ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º O tempo de trabalho exercido

sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

[Incluído pela Lei n. 9.032/95] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no

exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58

desta lei. [Incluído pela Lei n. 9.032/95. Esse dispositivo, posteriormente, teve sua redação alterada pela Lei n.

9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relacionadas ao custeio do benefício de aposentadoria especial, nos 6º e

7º. A vedação expressa na redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º

Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de

atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]A

partir de então, para fins de qualificação da atividade laboral, é necessário comprovar a exposição efetiva a agente

nocivo, de forma habitual e permanente.Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente

reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela Medida Provisória n.

1.596-14, de 10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou o artigo 58 e lhe

acrescentou quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de

concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. [Redação

dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo, ao

término do texto supratranscrito, os dizeres nos termos da legislação trabalhista] 2º Do laudo técnico referido no

parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a

intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento

respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência de

tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º A empresa que não mantiver laudo técnico

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à

penalidade prevista no art. 133 desta Lei. [Incluído pela Lei n. 9.528/97] 4º A empresa deverá elaborar e manter

atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este,

quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento. [Incluído pela Lei n. 9.528/97]A

regulamentação dessas regras veio com a reedição do RBPS pelo Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de

06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999 (RPS) (D.O.U. de 07.05.1999), de modo que, para

atividades exercidas a partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo técnico. Ambos os decretos

veicularam, em seus Anexos IV, apenas classificações de agentes nocivos.Assim se posicionou a Primeira Seção

do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min.

Arnaldo Esteves Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio:[A] jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça [...] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido antes da Lei

9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das

categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A partir da Lei 9.032/95, o

reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição

aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do Decreto

2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.Em suma: (a) até 28.04.1995, é

possível a qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente

nocivo, por qualquer modalidade de prova, nos termos da Lei n. 3.807/60, da Lei n. 5.890/73, e dos artigos 57 e

58 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original, observado o regramento infralegal vigente em cada período;(b) a

partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo de serviço especial em razão de ocupação ou categoria

profissional, sendo necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma permanente e não

ocasional. Permanecem aplicáveis a primeira parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e o Anexo I do

Decreto n. 83.080/79, até 05.03.1997;(c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição a agentes nocivos

pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto. Nesse contexto,

o perfil profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas dos laudos técnicos e com
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indicação dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui meio

de prova hábil para a avaliação das condições laborais.Noutro aspecto, a partir do Decreto n. 357/91, o

enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte disciplina infralegal:de 09.12.1991 a

28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) eDecreto n. 83.080/79 (Anexos I e II). Observada a

solução pro misero em caso de antinomia.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo,

códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS)

(arts. 62 a 68 e Anexo IV).a partir de 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (arts. 64 a 70 e Anexo IV)

Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n. 3.668,

de 22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002

(D.O.U. de 10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de

04.09.2003); n. 4.882, de 18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de

17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou diversos dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial

(entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo previdenciário dispensado às condições

ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na esfera das normas

trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambien-tais deverão considerar a

classificação dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança

e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO.Anoto que a definição dos limites de tolerância determinantes da

insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do Trabalho, por força do

art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77. Essa tarefa foi executada com a edição da Norma

Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em

<http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>).Atente-se para as alterações

promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da

avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de

exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no

inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da

exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou

associação de agentes (art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente

cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da

referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora

correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não

terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério

do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado

condições acerca do agente nocivo em particular, prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo

MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN)

INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05.2001 e em 01.06.2001), a autarquia

previdenciária estendeu a aplicação do Quadro Anexo ao De-creto n. 53.831/64 e dos Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao

enquadramento do serviço por força de outra norma previdenciária cabível. Lê-se no citado ato:Art. 2º [...] 3º

Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as

atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho

EnquadramentoAté 28.04.95 Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º

7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do

Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA

partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º 3.048/99Com apresentação de

Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos

ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de

aposentadoria especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de

10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido

de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais ou superintendências estaduais do INSS, por

não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos); art. 146, 3º et seq., da IN

INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de

22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de 14.10.2003), em sua redação original; IN

INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra

para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN

INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de

11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e,

finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de
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21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]A aplicação retroativa dos critérios estabelecidos nos Decretos ns. 53.831/64

e 83.080/79, com a ressalva do enquadramento pela norma em vigor na época da prestação do serviço, é benigna

ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, nesse aspecto, tornou-se incontroverso, não cabendo ao

julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio INSS que se mostra favorável ao segurado.Em

resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, considera-se a disciplina dos Decretos n. 53.831/64 (Quadro Anexo)

e n. 83.080/79 (Anexos I e II), salvo se a norma vigente na época da prestação laboral, consoante tabela retro,

verificar-se mais favorável.Algumas considerações são devidas em relação à exposição ao agente nocivo ruído,

que, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu de laudo de condições ambientais para ser reconhecida.O

código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64 fixava como agressivo o ruído acima de 80dB. Esse nível foi ampliado para

acima de 90dB, a partir do Decreto n. 72.771/73 (código 1.1.5), e mantido pelo Decreto n. 83.080/79 (código

1.1.5).Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e manteve a

vigência dos Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, como explanado anteriormente, prevalece a norma mais

favorável ao segurado, que fixava como nocivo o ruído acima de 80dB. Além disso, há de se considerar que a IN

INSS/DC n. 49/01 acabou por estender o parâmetro do Decreto n. 53.831/64 relativo ao agente nocivo ruído

(>80dB) a todo o período anterior a 06.03.1997. E o artigo 173 da ulterior IN INSS/DC n. 57/01 abordou, de

modo específico, a questão da exposição ao ruído:Art. 173. [...] I - na análise do agente nocivo ruído, até 5 de

março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir

de 6 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos os demais pré-

requisitos de habitualidade e permanência da exposição acima dos limites de tolerância, conforme legislação

previdenciária; [...]Assim já se pronunciou a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos Embargos de

Divergência no REsp 412.351/RS (Rel. Min. Paulo Gallotti, j. 27.04.2005, DJ 23.05.2005, p. 146):Estabelecendo

a autarquia previdenciária, em instrução normativa, que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80

decibéis e após essa data 90 decibéis, não fazendo qualquer ressalva com relação aos períodos em que os decretos

regulamentadores anteriores exigiram os 90 decibéis, judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa,

sob pena de tratar com desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas.Com o Decreto n.

2.172/97, voltou-se a requerer nível de ruído superior a 90dB para qualificação da atividade como especial, o que

foi mantido quando da edição do Decreto n. 3.048/99 (código 2.0.1). Todavia, o Decreto n. 4.882/03 reduziu para

85dB o nível máximo de ruídos tolerável, mesmo patamar previsto nas normas trabalhistas para a caracterização

da insalubridade - tanto a Norma Regulamentadora (NR) MTE n. 15 (Anexo 1) como a Norma de Higiene

Ocupacional da Fundacentro (NHO) n. 01 (item 5.1, em especial) estabelecem esse nível limite.Portanto, embora

tenha ocorrido um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agressiva à saúde a

exposição a ruído acima de 90dB, forçoso reconhecer que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

pautada pelo princípio tempus regit actum, pacificou-se no sentido de que o limite de tolerância para configuração

da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003

[...], sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85dB, sob pena de

ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC) (REsp 1.398.260/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j.

14.05.2014, nos termos do artigo 543-C do CPC/73, DJe 05.12.2014). Tal a razão por que, nesse aspecto,

reformulo meu entendimento.Desse modo, conforme o tempo da prestação do serviço, considera-se

agressivo:Período até 05.03.1997 de 06.03.1997 a 18.11.2003 a partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima

de 90dB acima de 85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Anexo, código 1.1.6, c/c art. 173, I, da IN INSS/DC

n. 57/01 e disposições correlatas Decretos ns. 2.172/97 e 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1 (redações originais)

Decreto n. 3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/03Anoto, consoante

decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no já citado REsp 1.151.363/MG, que permanece possível a conversão

do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663,

parcialmente convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o

referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.Destaco, ainda, que o uso de equipamento de proteção individual (EPI)

por si só não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC

2003.03.99.024358-7/SP, Nona Turma, Rel. para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU

13.09.2007, p. 507; nesse caso, o órgão julgador considerou que o uso de EPI não descaracteriza a natureza

especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o

segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos [grifei]).O Supremo Tribunal Federal

dirimiu essa controvérsia no âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida. Extraio da ementa

do julgado:[A] primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva

exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a

nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no exercício

da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em

caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a

Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria es-pecial. Isto

porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a

relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído,
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desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual

(protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a

potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda

das funções auditivas. [...] 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído

relacionasse apenas à perda das funções auditivas, [...] é certo que não se pode garantir uma eficácia real na

eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que

influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas

empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte:

na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do

empregador, no âmbito do [...] PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não des-caracteriza o tempo de serviço

especial para aposentadoria. [...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014,

DJe n. 29, de 11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de

02.12.1998 (D.O.U. de 03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

de Benefícios, a desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva

neutralização do agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado.

Observe-se, ainda, a especificidade da exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta

no PPP tem o condão de elidir.DOS AGENTES NOCIVOS QUÍMICOS.Na esteira das alterações promovidas

pela Medida Provisória n. 1.523/96, ao final confirmadas na Lei n. 9.528/97, a comprovação da exposição a

agentes nocivos depende de aferição técnica a contar de 06.03.1997, data da publicação do Decreto n.

2.172/97.No aspecto quantitativo, entre os agentes listados pelo Decreto n. 2.172/97 (RBPS) e pelo Decreto n.

3.048/99 (RPS), em suas redações originais, apenas traziam especificação dos limites de tolerância os agentes

físicos ruído (código 2.0.1) e temperaturas anormais (código 2.0.4, este com remissão aos critérios contidos na

NR-15 - Portaria MTb n. 3.214/78, Anexo 3). Quanto aos demais agentes, ambos os regulamentos

silenciaram.Nessa época, à míngua de qualquer previsão na lei ou nos regulamentos a minudenciar critérios

quantitativos para a exposição a esses agentes, ou mesmo a reportar-se a parâmetros já estabelecidos noutra seara

normativa (como a das leis trabalhistas), a valoração da presença dos agentes nocivos na rotina laboral há de ser

feita exclusivamente sob o crivo qualitativo. Deve-se avaliar, a partir da profissiografia e dos dados técnicos

disponíveis, se o agente agressivo era de fato encontrado no ambiente de trabalho (e não, por exemplo, presente

apenas em concentrações ínfimas), e se o trabalhador a ele estava exposto com habitualidade e permanência.Vale

dizer: nesse quadro, não é possível, salvo menção expressa, recorrer aos limites de tolerância vigentes no âmbito

trabalhista para julgar a insalubridade, para fins previdenciários, de determinada atividade. A corroborar esse

raciocínio, friso que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça rechaçou a tese de que o critério trabalhista

de caracterização de insalubridade por exposição a ruído (níveis superiores a 85dB, segundo o Anexo 1 da NR-15)

pudesse sobrepor-se ao estabelecido na norma previdenciária (segundo a qual, até então, apenas a sujeição a níveis

de pressão sonora superiores a 90dB determinavam a qualificação).Depois de então, o Decreto n. 3.265, de

29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999), alterou o código 1.0.0 (agentes químicos) do Anexo IV do RPS, e firmou: o

que determina o direito ao benefício é a exposição do trabalhador ao agente nocivo presente no ambiente de

trabalho e no processo produtivo, em nível de concentração superior aos limites de tolerância estabelecidos. Ainda

assim, não se observa referência aos requisitos quantitativos prescritos nas normas trabalhistas, sendo descabida a

interpretação extensiva do texto com vistas a infirmar direitos subjetivos.Com efeito, a única menção a normas

juslaborais advinda com o Decreto n. 3.265/99 acha-se na inclusão do 7º no artigo 68 do RPS, que versa sobre

critérios para a elaboração do laudo técnico, em sintonia com a regra do 1º do artigo 58 da Lei n. 8.213/91, na

redação que lhe foi dada pela Lei n. 9.732/98. Tema alheio, portanto, ao estabelecimento de limites de tolerância

para agentes químicos.Concluo que apenas com o Decreto n. 4.882/03, em vigor a partir de 19.11.2003, a inserir o

11 no artigo 68 do RPS, proveio lastro jurídico para a consideração, na esfera previdenciária, dos limites de

tolerância fixados pela legislação trabalhista.A mera referência à presença de hidrocarbonetos ou lubrificantes

minerais não comprova, por si só, a exposição a tóxicos orgânicos. Com efeito, há uma infinidade de compostos

formados exclusivamente de carbono e hidrogênio, presentes na natureza ou resultados de sínteses químicas.

Alguns são consignados na legislação de regência como agentes nocivos (no código 1.2.11 do Quadro Anexo ao

Decreto n. 53.831/64 combinado com a Portaria MTPS n. 262, de 06.08.1962, nos códigos 1.2.9 e 1.2.10 do

Quadro Anexo I do Decreto n. 63.230/68, nos códigos 1.2.10 e 1.2.11 do Quadro Anexo I do Decreto n.

72.771/73, nos códigos 1.2.10 e 1.2.11 do Anexo I do Decreto n. 83.080/79, e nos códigos 1.0.3, 1.0.7, 1.0.17 e

1.0.19 dos Anexos IV dos Decretos ns. 2.172/97 e 3.048/99, entre os quais se destacam hidrocarbonetos cíclicos

aromáticos como o benzeno e seus derivados tolueno e xileno), outros são perfeitamente inócuos em contato com

a pele (como é o caso da parafina).Fixadas essas premissas, passo a analisar a situação dos autos.O autor pretende

o reconhecimento da especialidade do interstício de 01/05/1982 a 31/10/1986, laborado na Auro S/A., sob a

alegação de que faz jus ao enquadramento por categoria profissional, já que de acordo com anotações em sua

CTPS, teria exercido as funções de ajudante off set e oficial impressor off set na indústria gráfica. Consta

anotação em CTPS à fl. 48 para o cargo de auxiliar de expedição entre 19/10/1981 e 31/12/1986. Ainda de acordo

com anotações constantes nas partes de alterações salarias e anotações gerais, a partir de 01/05/1982 o autor
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passou a desempenhar a função de aj. De off set, permanecendo nessa função até 31/08/1985, eis que a partir de

01/09/1985 passou a desempenhar a função de 1/2 oficial impressor e a partir de 01/11/1986 passou a

desempenhar a função de impressor off set (fls. 50 e 52).Como visto, até o advento da Lei nº 9.032, de

29/04/1995, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do

trabalhador.Nessa linha, nos códigos 2.5.5 do Anexo do Decreto nº 53.831/64 e no código 2.5.8 do Anexo II do

Decreto nº 83.080/79 estão enquadradas as atividades de impressor e auxiliar gráfico, funções desempenhadas

pela parte autora no período de 01/05/1982 a 31/12/1986, conforme anotado em sua CTPS.Registre-se, por

oportuno, que, em relação à veracidade das informações constantes da CTPS, importante esclarecer que gozam

elas de presunção de veracidade juris tantum, nos termos do Enunciado n.º 12 do TST e da Súmula nº 225 do

Supremo Tribunal Federal. Nestes autos, inexiste impugnação ou controvérsia acerca das atividades exercidas pela

parte autora.Nesse sentido, confira-se:PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO, SEGURADO FALECIDO. LEGITIMIDADE ATIVA DA

ESPOSA NA QUALIDADE DE SUCESSORA. ATIVIDADE ESPECIAL COMPROVADA. INDÚSTRIA

GRÁFICA. CATEGORIA PROFISSIONAL. QUALIDADE DE SEGURADO. ART.112 DA LEI 8.213/91. I -

Tendo o segurado falecido no curso do processo administrativo, em que se pleiteava aposentadoria por tempo de

serviço, não há que se falar em inércia, a caracterizar perecimento do direito, portanto, a esposa, na qualidade de

sucessora naqueles autos administrativos, é parte legítima para pleitear na via judicial o reconhecimento de que

seu falecido marido cumprira os requisitos suficientes à aposentação, na forma como requerida

administrativamente, a teor do art.112 da Lei 8.213/91. Precedentes do STJ. II - Mantidos os termos da decisão

que considerou especial o período de 22.06.1972 a 14.07.1973, em que o de cujus exerceu a função de ajudante de

off set, em impressão gráfica, em razão da categoria profissional prevista em decreto previdenciário, vez que

desnecessária a apresentação de laudo técnico para as atividades exercidas antes de 10.12.1997, advento da Lei nº

9.528/97. III - A qualidade de segurado do de cujus restou evidenciada nos autos, pois preencheu os requisitos

para a concessão de aposentadoria por tempo de serviço em fevereiro de 1997, portanto, em momento anterior ao

óbito, ocorrido em 16.09.2004 (certidão de óbito fl.12), sendo assim, não há que se falar em perda de qualidade de

segurado, a teor do disposto nos 1º e 2º, do art. 102 da Lei 8.213/91. IV - Agravo improvido (1º do art.557 do

C.P.C.) interposto pelo INSS.(AC 00064691920094036114, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/11/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Quanto ao período laborado na empresa Auro S/A entre 01/04/2009 e a DER

10/06/2011, consta anotação em CTPS para o cargo de impressor off set (fl. 57). O autor acostou PPP às fls.

29/30, expedido em 22/05/2012, que teria acompanhado pedido de revisão administrativa formulado em

25/09/2012 (fl. 24), em que consta que o autor no desempenho de sua função esteve exposto a ruído de 77dB e

agentes químicos tolueno e xileno, apenas com análise qualitativa.Conforme formulário, o demandante exerceu

atividades submetido a ruído inferior aos 85,0 dB (A), nível exigido pela legislação previdenciária. Extrai-se de

perfil profissiográfico previdenciário que no período controvertido o autor esteve exposto a agentes químicos

tolueno e xileno, anotando-se, em relação a estes, a eficácia dos EPIs CAs n. 434 (respirador purificador de ar tipo

peça semifacial, aprovado para PROTEÇÃO DAS VIAS RESPIRATÓRIAS DO USUÁRIO CONTRA A

INALAÇÃO DE PARTÍCULAS SÓLIDAS, QUANDO UTILIZADO COM FILTROS MECÂNICOS OU

COMBINADOS, E CONTRA GASES E VAPORES, QUANDO UTILIZADO COM FILTROS QUÍMICOS OU

COMBINADOS), 4114 (creme protetor de segurança, aprovado para PROTEÇÃO DOS MEMBROS

SUPERIORES DO USUÁRIO CONTRA RISCOS PROVENIENTES DE PRODUTOS QUIMICOS, TAIS

COMO TOLUENO, XILENO, N-HEXANO, CLORETO DE METILENO, CLOROFÓRMIO,

PERCLOROETILENO, TRICLOROETILENO, METILETILCETONA, ACETONA, BENZINA, THINNER,

ÁGUA-RAZ, GASOLINA, ÓLEO MINERAL, ÓLEO DIESEL, QUEROSENE, NUJO), e n. 1555 (luva para

proteção contra agentes químicos, aprovada para PROTEÇÃO DAS MÃOS DO USUÁRIO CONTRA

AGENTES QUÍMICOS TAIS COMO CLASSE A - TIPO 2: AGRESSIVOS BÁSICOS; CLASSE B -

DETERGENTES, SABÕES, AMONÍACO E SIMILARES E CLASSE C - TIPO 3: ÁLCOOIS, TIPO 5:

CETONAS, TIPO 6: ÁCIDOS ORGÂNICOS.)Desta forma, há de se considerar a declarada eficácia dos

equipamentos de proteção individual, devidamente identificados, afastando-se a especialidade do labor neste lapso

de tempo. Destaco, ainda, que a exposição a tolueno (ou metilbenzeno), e xileno (ou dimetilbenzeno), após

18.11.2003, exige para especialidade do labor que sejam atingidos os limites de tolerância (78ppm ou 290mg/m ,

para o tolueno; e 78ppm ou 340mg/m , para o xileno), o que não ocorre no caso em comento em não houve análise

quantitativa.Assim, reconheço como especial apenas o lapso de 01/05/1982 a 31/12/1986.DA

APOSENTADORIA ESPECIALA aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta

Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. Ou seja, a lei de

regência não contempla idade mínima para tal espécie de benefício previdenciário, mas apenas o tempo mínimo e

a carência.Nesse sentido, o Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO.

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. PROCEDÊNCIA. I. A

jurisprudência firmou-se no sentido de que a legislação aplicável para a caracterização do denominado serviço
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especial é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo, assim, ser

levada em consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, sendo possível o

reconhecimento da condição especial com base na categoria profissional do trabalhador. Após a edição da Lei n.º

9.032/95, passou a ser exigida a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos em caráter permanente,

podendo se dar através dos informativos SB-40, sem prejuízo dos demais meios de prova. II. Somente a partir de

10/12/1997, passou a ser exigida a apresentação de laudo técnico ou de formulário baseado em laudo técnico para

fins de comprovação da atividade especial exercida. III. A determinação do limite de tolerância para o agente

agressivo ruído a partir de 05-03-1997 deve observar as alterações promovidas pelo Decreto n.º 4.882/03. Com

efeito, referido decreto reduziu o limite de tolerância para 85 decibéis, de modo que a legislação passou a

reconhecer que se trata de nível de exposição suficiente para causar danos à saúde do trabalhador. Sendo assim,

este parâmetro normativo deve ser observado também no período de vigência do Decreto nº 2.172/97, em respeito

à isonomia e ao caráter social da legislação previdenciária. Precedentes. IV. A parte autora faz jus, portanto, à

concessão do benefício de aposentadoria especial, a ser calculado nos termos da Lei nº 8.213/91, uma vez que a

somatória do tempo de serviço insalubre efetivamente comprovado alcança o tempo mínimo necessário, restando,

ainda, comprovado o requisito carência, nos termos do artigo 142 da Lei nº 8.213/91. V. Não houve conversão de

período especial em comum no presente caso, posto que se trata de concessão do benefício de aposentadoria

especial. Destarte, revela-se desnecessário apreciar a alegação de que seria vedado converter atividade especial em

comum de períodos anteriores a dezembro de 1980. VI. Agravo a que se nega provimento. (TRF3, AC 145967/SP,

Décima Turma, Relator: Desembargador Federal Walter do Amaral, DJF3: 23.01.2013).De acordo com contagem

elaborado pelo INSS, o autor aposentou-se com 36 anos e 08 meses de tempo de contribuição. Somando-se o

período especial ora reconhecido aos períodos especiais já reconhecido pelo INSS (fls. 90/91), verifica-se que a

parte autora não contava com tempo suficiente para a concessão da aposentadoria especial, conforme se verifica

abaixo: Com este parâmetro, verifico que o autor não havia cumprido todos os requisitos para implantação da

aposentadoria especial porquanto não contava com tempo exclusivamente laborado em condições especiais

suficiente na data do requerimento administrativo em 10/06/2011.Dessa forma, devido apenas o provimento

declaratório para reconhecer o período especial compreendido entre 01/05/1982 a 31/12/1986 e a consequente

revisão do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.DA REVISÃO DA APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Computando-se o período especial supra e convertendo-se em comum,

somados aos lapsos especiais e comuns já reconhecidos pelo INSS, verifica-se que o autor possuía 38 anos, 05

meses e 22 dias de tempo de serviço na data do requerimento administrativo, conforme tabela abaixo: Dessa

forma, faz jus a revisão da RMI do benefício identificado pelo NB 42/157.237.818-0, com a modificação de

tempo e fator previdenciário em consonância com o lapso ora reconhecido.DISPOSITIVOAnte o exposto,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do

CPC), para determinar que o INSS que reconheça como especial o período de 01/05/1982 a 31/12/1986, converta

em comum e revise a RMI do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/157.237.818-0), a

partir da data do requerimento administrativo em 10/06/2011.Diante do fato de a parte autora receber

normalmente benefício previdenciário, não constato periculum in mora que possa justificar concessão de tutela de

urgência.Condeno, ainda, ao pagamento dos atrasados, os quais confirmada a sentença, deverão ser pagos após o

trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, já com as alterações introduzidas pela Resolução nº 267, de

02/12/2013.Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários advocatícios de

seus respectivos patronos.Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a

reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao reexame

necessário.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: - Benefício

concedido: revisão 42/157.237.818-0- Renda mensal atual: a calcular pelo INSS;- DIB: 10/06/2011- RMI: a

calcular pelo INSS.- TUTELA: NÃO.- TEMPO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: 01/05/1982 a 31/12/1986

(especial)P.R.I.

 

0009498-88.2014.403.6183 - JOAO PEDRO DE ARAUJO(SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por JOÃO PEDRO DE ARAUJO, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando o reconhecimento dos

períodos especiais de 22/05/1986 a 31/12/2003 e de 01/04/2004 a 22/01/2014, laborados como cobrador de ônibus

urbano e concessão de aposentadoria especial, com pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e

correção monetária.A parte autora formulou pedido na seara administrativa em 22/01/2014, mas seu pleito foi

indeferido por falta de tempo de serviço (fls. 125/126).Juntou instrumento de procuração e documentos.Foram

concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 253). Na mesma ocasião, restou indeferido o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação. Pugnou pela

improcedência dos pedidos (fls. 260/263).Houve réplica (fls. 268/283).As partes não manifestaram interesse na

produção de outras provas.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.Passo ao mérito.DO
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TEMPO ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a caracterização e a comprovação do tempo

de serviço especial regem-se pela legislação em vigor na época em que efetivamente exercido. Essa orientação

veio a ser estabelecida como regra no 1º do artigo 70 do atual Regulamento da Previdência Social (Decreto n.

3.048/99), inserido pelo Decreto n. 4.823/03. A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

REsp 1.151.363/MG, recurso processado na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973,

assentou: [...] observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à

saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as

anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.Apresento

um breve escorço da legislação de regência.A aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807,

de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U. de 05.09.1960), que prescrevia a concessão

do benefício ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de

contribuições, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a

atividade profissional, em serviços, que, para êsse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos,

por Decreto do Poder Executivo, excepcionando de sua disciplina a aposentadoria dos aeronautas e a dos

jornalistas. O limite mínimo de idade para a concessão da benesse veio a ser suprimido por força do artigo 1º da

Lei n. 5.440-A, de 23.05.1968.Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973 (D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o

artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º passou regrar a aposentadoria espe-cial. Foi igualmente delegada ao Poder

Executivo a definição, por decreto, dos serviços considerados penosos, insalubres ou perigosos, e ressalvada a

legislação especial acer-ca das aposentadorias de aeronautas e de jornalistas profissionais. Posteriormente, a esse

artigo foram acrescidos o 3º, pela Lei n. 6.643/79 (sobre a contagem de tempo especial em favor de trabalhadores

licenciados para o exercício de cargos de administração ou de representação sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80

(possibilitando a conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e especiais,

segundo critérios de equivalência, para efeito de aposentadoria de qualquer espécie).Até então, no âmbito

regulamentar, viu-se a seguinte sequência de normas vigentes:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960

(RGPS) (D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial

nos arts. 65 e 66, reme-tendo ao Quadro Anexo II o rol de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins

previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto n. 53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Trouxe

nova regulamentação para o benefício de aposentadoria especial, revogando as disposições infralegais contrárias.

Os serviços considerados insalubres, perigosos ou penosos, para fins previdenciários, foram elencados em seu

Quadro Anexo e classificados em duas seções: por agentes nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a

1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de 14.03.1967

(D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS, em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A

aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e 58 do novo Regulamento, com redação quase idêntica à do

anterior, e sem alteração de ordem substantiva.As disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram, então,

incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n. 63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968), aplicado

retroativamente, observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7,

às categorias profissionais que não foram albergadas pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et

al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de 23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao

Ministério do Trabalho e Previdência Social a apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria

especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS, já em

consonância com a alteração posta em vigor pela Lei n. 5.440-A/68 (i. e. a exclusão do requisito etário mínimo);

veiculou dois novos Quadros Anexos, o primeiro com relação de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5), e o

segundo de grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de

engenheiro de construção civil e eletricista, entre outras, mas a Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o

enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam

jus à aposentadoria do art. 31 da Lei n. 3.807/60, na forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do

benefício por força da nova regulamentação do Decreto n. 63.230/68, conservarão direito a esse benefício nas

condições de tempo de serviço e de idade vigentes naquela data (art. 1º). Note-se que o texto da Lei n. 5.527/68 é

expresso em conferir ultratividade apenas à segunda parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64, pois o

comando legal cinge-se às categorias profissionais. Essa lei, como adiante exposto, permaneceu em vigor até ser

revogada de modo tácito pela Lei n. 9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de

10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n. 63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto

n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U. de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente

Decreto n. 63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de Previdência Social. A aposentadoria especial foi

tratada nos arts. 71 a 75, e as atividades especiais discriminadas nos seus Quadros Anexos I (agentes nocivos,

códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75 determinou ao

Poder Executivo a edição, por decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da

legislação complementar em texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal

substantiva. O tema da aposentadoria especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art.

35 da CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a 08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS)
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(D.O.U. de 29.01.1979, em vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º), observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, revogando as disposições em contrário. Cuidou-se da

aposentadoria especial nos arts. 60 a 64. As atividades qualificadas foram elencadas nos Anexos I (agentes

nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da

Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213,

de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na

redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida

nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a

atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data

de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art.

49. 3º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho

e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º O período em que o trabalhador integrante de

categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado do emprego, para exercer cargo de

administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Art. 58. A relação de

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.O Decreto n. 357,

de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que abordou a aposentadoria especial nos seus

artigos 62 a 68. Também dispôs, no artigo 295, que, enquanto não promulgada lei que relacionasse as atividades

profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados os Anexos I e II do Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto

53.831, de 25 de março de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve os Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79, ao mesmo tempo em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, em sua totalidade.

Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá aquela mais favorável ao segurado, como

corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no artigo 292 do Decreto n. 611,

de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Assim, ao longo de toda essa época, a qualificação

da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou ocupação profissional do

segurado, ou pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer modalidade de prova.Com a edição

da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, em vigor a partir de 29.04.1995, que deu nova redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do

artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o reconhecimento da especialidade das condições

de trabalho pelo simples enquadramento da categoria profissional foi suprimido. In verbis:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 1º A

aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a

100% (cem por cento) do salário-de-benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] [...] 3º A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

[Incluído pela Lei n. 9.032/95] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no

exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58

desta lei. [Incluído pela Lei n. 9.032/95. Esse dispositivo, posteriormente, teve sua redação alterada pela Lei n.

9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relacionadas ao custeio do benefício de aposentadoria especial, nos 6º e

7º. A vedação expressa na redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º

Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de

atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta

Lei.]Portanto, a partir de então, para fins de qualificação da atividade laboral, é necessário comprovar a exposição

efetiva a agente nocivo, de forma habitual e permanente.Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996,

sucessivamente reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela

Medida Provisória n. 1.596-14, de 10.11.1997, e finalmente convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou

o texto do artigo 58, e lhe acrescentou quatro parágrafos, que restaram assim redigidos:Art. 58. A relação dos

agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida

pelo Poder Executivo. [Redação dada pela Lei n. 9.528/97] 1 A comprovação da efetiva exposição do segurado
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aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou

seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o

parágrafo, inserindo, ao término do texto supratranscrito, os dizeres nos termos da legislação trabalhista] 2 Do

laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de

proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a

sua adoção pelo estabelecimento respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo,

no trecho existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º A empresa que não

mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus

trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo

laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei. [Incluído pela Lei n. 9.528/97] 4º A empresa

deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo

trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento.

[Incluído pela Lei n. 9.528/97]A regulamentação dessas regras veio com a reedição do RBPS pelo Decreto n.

2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de 06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999 (RPS) (D.O.U. de

07.05.1999), de modo que, para atividades exercidas a partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo

técnico. Ambos os decretos veicularam, em seus Anexos IV, apenas classificações de agentes

nocivos.Reconsidero, pois, entendimento que outrora adotei acerca desse tema para alinhar-me ao quanto decidido

pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n.

9.194/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio:[A]

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça [...] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial

exercido antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero

enquadramento das categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A partir da Lei

9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração

da exposição aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento

do Decreto 2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.Em suma: (a) até

28.04.1995, é possível a qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da

exposição a agente nocivo, por qualquer modalidade de prova, nos termos da Lei n. 3.807/60, da Lei n. 5.890/73,

e dos artigos 57 e 58 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original, observado o regramento infralegal vigente em

cada período;(b) a partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo de serviço especial em razão de ocupação ou

categoria profissional, sendo necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma permanente e

não ocasional. Permanecem aplicáveis a primeira parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e o Anexo I do

Decreto n. 83.080/79, até 05.03.1997;(c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição a agentes nocivos

pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto. Nesse contexto,

o perfil profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas dos laudos técnicos e com

indicação dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui meio

de prova hábil para a avaliação das condições laborais.Noutro aspecto, a partir do Decreto n. 357/91, o

enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte disciplina infralegal:de 09.12.1991 a

28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) eDecreto n. 83.080/79 (Anexos I e II). Observada a

solução pro misero em caso de antinomia.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo,

códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS)

(arts. 62 a 68 e Anexo IV).a partir de 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (arts. 64 a 70 e Anexo IV)

Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999, D.O.U. de 30.11.1999; n. 3.668,

de 22.11.2000, D.O.U. de 23.11.2000; n. 4.032, de 26.11.2001, D.O.U. de 27.11.2001; n. 4.079, de 09.01.2002,

D.O.U. de 10.01.2002; n. 4.729, de 09.06.2003, D.O.U. de 10.06.2003; n. 4.827, de 03.09.2003, D.O.U. de

04.09.2003; n. 4.882, de 18.11.2003, D.O.U. de 19.11.2003; e n. 8.123, de 16.10.2013, D.O.U. de 17.10.2013).O

Decreto n. 4.882/03 alterou diversos dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial (entre outros, art.

68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo previdenciário dispensado às condições ambientais de

trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na esfera das normas trabalhistas.

Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambien-tais deverão considerar a classificação dos

agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a metodologia e os

procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do

Trabalho - FUNDACENTRO.Anoto que a definição dos limites de tolerância determinantes da insalubridade das

atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do Trabalho, por força do art. 190 da CLT,

com a redação dada pela Lei n. 6.514/77. Essa tarefa foi executada com a edição da Norma Regulamentadora

(NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em

<http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>).Atente-se para as alterações

promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da

avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de

exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de
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trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no

inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da

exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou

associação de agentes (art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente

cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da

referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora

correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não

terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério

do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado

condições acerca do agente nocivo em particular, prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo

MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN)

INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05.2001 e em 01.06.2001), a autarquia

previdenciária estendeu a aplicação do Quadro Anexo ao De-creto n. 53.831/64 e dos Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao

enquadramento do serviço por força de outra norma previdenciária cabível. Lê-se no citado ato:Art. 2º [...] 3º

Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as

atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho

EnquadramentoAté 28.04.95 Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º

7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do

Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA

partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º 3.048/99Com apresentação de

Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos

ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de

aposentadoria especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de

10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido

de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais ou superintendências estaduais do INSS, por

não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos, ficando expressamente

vedada a sua utilização); art. 146, 3º et seq., da IN INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN

INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de 22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de

14.10.2003), em sua redação original; IN INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN

INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de

14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN

INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de 11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n.

45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e, finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e

Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de 21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]A aplicação retroativa dos

critérios estabelecidos nos Decretos ns. 53.831/64 e 83.080/79, com a ressalva do enquadramento pela norma em

vigor na época da prestação do serviço, é benigna ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, nesse

aspecto, tornou-se incontroverso, não cabendo ao julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio

INSS que se mostra favorável ao segurado.Em resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, considera-se a

disciplina dos Decretos n. 53.831/64 (Quadro Anexo) e n. 83.080/79 (Anexos I e II), salvo se a norma vigente na

época da prestação laboral, consoante tabela retro, verificar-se mais favorável.Algumas considerações são devidas

em relação à exposição ao agente nocivo ruído, que, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu de laudo

de condições ambientais para ser reconhecida.O código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64 fixava como agressivo o

ruído acima de 80dB. Esse nível foi ampliado para acima de 90dB, a partir do Decreto n. 72.771/73 (código

1.1.5), e mantido pelo Decreto n. 83.080/79 (código 1.1.5).Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o

Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e manteve a vigência dos Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, como

explanado anteriormente, prevalece a norma mais favorável ao segurado, que fixava como nocivo o ruído acima

de 80dB. Além disso, como também já exposto, há de se considerar que a IN INSS/DC n. 49/01 acabou por

estender o parâmetro do Decreto n. 53.831/64 relativo ao agente nocivo ruído (>80dB) a todo o período anterior a

06.03.1997. E o artigo 173 da ulterior IN INSS/DC n. 57/01 abordou, de modo específico, a questão da exposição

ao ruído:Art. 173. [...] I - na análise do agente nocivo ruído, até 5 de março de 1997, será efetuado o

enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir de 6 de março de 1997, quando

a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos os demais pré-requisitos de habitualidade e

permanência da exposição acima dos limites de tolerância, conforme legislação previdenciária; [...]Assim já se

pronunciou a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos Embargos de Divergência no REsp 412.351/RS

(Rel. Min. Paulo Gallotti, j. 27.04.2005, DJ 23.05.2005, p. 146):Estabelecendo a autarquia previdenciária, em

instrução normativa, que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80 decibéis e após essa data 90

decibéis, não fazendo qualquer ressalva com relação aos períodos em que os decretos regulamentadores anteriores

exigiram os 90 decibéis, judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa, sob pena de tratar com
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desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas.Com o Decreto n. 2.172/97, voltou-se a requerer

nível de ruído superior a 90dB para qualificação da atividade como especial, o que foi mantido quando da edição

do Decreto n. 3.048/99 (código 2.0.1). Todavia, o Decreto n. 4.882/03 reduziu para 85dB o nível máximo de

ruídos tolerável, mesmo patamar previsto nas normas trabalhistas para a caracterização da insalubridade - tanto a

Norma Regulamentadora (NR) MTE n. 15 (Anexo 1) como a Norma de Higiene Ocupacional da Fundacentro

(NHO) n. 01 (item 5.1, em especial) estabelecem esse nível limite.Portanto, embora tenha ocorrido um

abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agressiva à saúde a exposição a ruído acima

de 90dB, forçoso reconhecer que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, pautada pelo princípio tempus

regit actum, pacificou-se no sentido de que o limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de

serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003 [...], sendo impossível

aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da

LINDB (ex-LICC) (REsp 1.398.260/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 14.05.2014, nos termos

do artigo 543-C do CPC/73, DJe 05.12.2014). Tal a razão por que, também nesse aspecto, reformulo meu

entendimento.Desse modo, conforme o tempo da prestação do serviço, considera-se agressivo:Período até

05.03.1997 de 06.03.1997 a 18.11.2003 a partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima de 90dB acima de

85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Anexo, código 1.1.6, c/c art. 173, I, da IN INSS/DC n. 57/01 e

disposições correlatas Decretos ns. 2.172/97 e 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1 (redações originais) Decreto n.

3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/03Anoto, consoante decidido pelo

Superior Tribunal de Justiça no já citado REsp 1.151.363/MG, que permanece possível a conversão do tempo de

serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida

na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da

Lei n. 8.213/1991.Destaco, ainda, que o uso de equipamento de proteção individual (EPI) por si só não

descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC 2003.03.99.024358-7/SP,

Nona Turma, Rel. para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU 13.09.2007, p. 507; nesse

caso, o órgão julgador considerou que o uso de EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez

que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de

trabalho, mas somente reduz seus efeitos [grifei]).O Supremo Tribunal Federal dirimiu essa controvérsia no

âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida. Extraio da ementa do julgado:[A] primeira tese

objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente

nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo

constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as

informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou

dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o

Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria es-pecial. Isto porque o uso de EPI, no

caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o

empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites

acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular)

reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som

em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções

auditivas. [...] 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído relacionasse

apenas à perda das funções auditivas, [...] é certo que não se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos

efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na

sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto

pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de

exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do

[...] PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não des-caracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.

[...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014, DJe n. 29, de 11.02.2015,

public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de 02.12.1998 (D.O.U. de

03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo 58 da Lei de Benefícios, a

desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva neutralização do

agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado. Observe-se, ainda, a

especificidade da exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta no PPP tem o condão

de elidir.DAS ATIVIDADES DE MOTORISTA, COBRADOR E ASSEMELHADAS.O código 2.4.4 do Quadro

Anexo ao Decreto n. 53.831/64 elencou como ocupações profissionais especiais os motorneiros e os condutores

de bondes, os motoristas e os cobradores de ônibus, e os motoristas e os ajudantes de caminhão.Nos subsequentes

Decretos n. 63.230/68 (Quadro Anexo II, código 2.4.2), n. 72.771/73 (Quadro Anexo II, código 2.4.2), e n.

83.080/79 (Anexo II, código 2.4.2), figuraram como especiais as categorias profissionais de motorista de ônibus e

de motorista de caminhões de carga (com campo de aplicação correspondente ao transporte urbano e rodoviário).

O enquadramento das ocupações que deixaram de ser contempladas nesses regulamentos (i. e. motorneiros e

condutores de bondes, cobradores e ajudantes) continuou garantido, nos termos da Lei n. 5.527/68, até
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28.04.1995.Note-se que a qualificação das atividades vincula-se à modalidade do transporte conduzido. Portanto,

a simples menção à atividade de motorista em registro na carteira profissional, sem indicação das condições em

que exercida a profissão ou sem comprovação do tipo de veículo conduzido, não enseja o reconhecimento de

tempo de serviço especial. Nesse diapasão, colaciono ementa de acórdão da Nona Turma do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, de relatoria da Desembargadora Federal Marisa Santos:PREVIDENCIÁRIO. Aposentadoria

por tempo de serviço. [...] Conversão de atividade especial para comum. Ausência de comprovação de exposição a

agentes agressivos. [...] VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade

especial era realizada através do cotejo da categoria profissional em que inserido o segurado, observada a

classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, [...] de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, [...] de

1964, os quais foram ratificados expressamente pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, [...] e pelo artigo 292 do

Decreto nº 611/92 [...]. VIII - Hipótese em que o apelado apenas trouxe cópias de suas Carteiras de Trabalho para

demonstração da natureza especial de atividade por ele exercida, em cujo documento apenas consta o serviço

desempenhado em cada período de trabalho, sem a especificação do efetivo exercício de atividade penosa,

insalubre ou perigosa. IX - A simples menção à atividade de motorista na CTPS, sem qualquer indicação precisa

das condições em que exercida a profissão, não dá azo ao reconhe-cimento da natureza especial da atividade,

sendo necessário, ademais, a contar da Lei nº 9.032/95, a efetiva comprovação da exposição a agentes nocivos à

saúde, através de SB-40 ou DSS-30, documentos também ausentes do feito. [...] XIII - Apelação e remessa oficial

providas [...].(TRF3, AC 0071765-90.1997.4.03.9999 [394.770], Nona Turma, Relª. Desª. Fed. Marisa Santos, j.

01.09.2003, v. u., DJU 18.09.2003, p. 389)Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto, à vista da

documentação trazida aos autos.O autor requer o reconhecimento dos períodos especiais de 22/05/1986 a

31/12/2003 e de 01/04/2004 a 22/01/2014, em que exerceu a função de cobrador de ônibus, sob alegação de que a

vibração de corpo inteiro com disseminação de doenças ocupacionais são prejudiciais à saúde. Em relação ao

lapso de 22/05/1986 a 31/12/2003, a ficha de registro de empregados revela apenas que o autor era cobrador da

empresa Auto Viação Jurema, incorporada a Auto Viação Capela (fls. 38/41). O PPP juntado (fls. 35/36) atesta

que o autor exerceu a função de cobrador em transporte coletivo, estando exposto a ruído de intensidade

82,9db(A). Contudo, só há informação de responsável por registro ambiental a partir de 30/06/2003.No que se

refere ao interregno de 01/04/2004 a 22/01/2014, trouxe o autor ficha de registro de empregado em que consta sua

função de cobrador (fls. 45/46). Ao tempo de serviço prestado por motorista e cobrador de ônibus anteriormente à

vigência da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, aplica-se o critério da presunção legal por grupo profissional para

a caracterização de natureza insalubre da atividade para fins de aposentadoria especial.É devido o enquadramento

do período de 22/05/1986 a 28.04.1995 em razão da ocupação profissional de cobrador, cf. código 2.4.4 do

Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64.O autor ainda apresentou em juízo, entre outros estudos, dois laudos

técnicos de condições ambientais, um elaborado em 03.2010 (fls. 47/57), com referência a oito trajetos de

circulação de ônibus de diferentes modelos na cidade de São Paulo, e o outro elaborado em 03.2013 (fls. 79/120),

no âmbito da reclamação trabalhista n. 0001800-40.2010.5.02.0064 (Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em

Transporte Rodoviário Urbano de São Paulo x VIP Transportes Urbanos Ltda., 64º Vara do Trabalho de São

Paulo, Capital), com vistas a comprovar a exposição ao agente nocivo vibração.Todavia, o Decreto n. 53.831/64

apenas qualifica as atividades laborais sujeitas a trepidações e vibrações industriais - operadores de perfuratrizes e

marteletes pneumáticos e outros, com emprego de máquinas acionadas a ar comprimido e velocidade acima de

120 golpes por minuto. O Decreto n. 83.080/79, na mesma linha, somente inclui entre as atividades especiais os

trabalhos com perfuratrizes e marteletes pneumáticos, por exposição à trepidação. Nos termos dos Decretos n.

2.172/97 e n. 3.048/99 (itens 2.0.0), por sua vez, o cômputo diferenciado do tempo de serviço em razão de agentes

físicos pressupõe exposição acima dos limites de tolerância especificados ou às atividades descritas. O agente

nocivo vibrações encontra-se previsto no código 2.0.2, no contexto de trabalhos com perfuratrizes e marteletes

pneumáticos.A delimitação, pelas normas de regência, das atividades que se permite sejam qualificadas em

decorrência de trepidação ou vibrações impede a qualificação dos serviços desenvolvidos pelo autor, a partir de

29.04.1995. Ressalto que, ao contrário da disciplina dispensada aos agentes químicos, as situações de exposição

aos agentes nocivos físicos, para os quais não houve estabelecimento de limite de tolerância, não foram listadas de

forma exemplificativa.Desse modo, após 28.04.1995, não há como reconhecer em razão unicamente da categoria

profissional o período especial e, no presente caso, o PPP acostado não possui informação de responsável pela

monitoração no período, motivos pelos quais não faz jus ao cômputo diferenciado nos lapsos pretendidos.Assim,

reconheço como especial o seguinte lapso de tempo: 25/05/1986 a 28.04.1995.DA APOSENTADORIA

ESPECIAL.Consoante redação do artigo 57 da Lei n. 8.213/91, anteriormente transcrito, a lei de regência não

contempla idade mínima para tal espécie de benefício previdenciário, mas apenas o tempo mínimo e a carência

(nesse sentido: TRF 3ª Região, AC 145.967/SP, Décima Turma, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, DJF3

23.01.2013).O autor contava 08 anos, 11 meses e 08 dias laborados exclusivamente em atividade especial na data

do requerimento administrativo (22/01/2014), conforme tabela a seguir: Dessa forma, por ocasião do requerimento

administrativo, não havia preenchido os requisitos para a obtenção de aposentadoria especial.DA

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Pela regra anterior à Emenda Constitucional n. 20, de

16/12/1998, é devida a aposentadoria por tempo de serviço, na forma proporcional, ao segurado que completou 25
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(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino, antes da

vigência da referida Emenda, porquanto assegurado seu direito adquirido (Lei n. 8.213/91, art. 52). Após a EC n.

20/98, àquele que pretende se aposentar com proventos proporcionais impõe-se o cumprimento das seguintes

condições: estar filiado ao RGPS quando da entrada em vigor da referida Emenda; contar 53 anos de idade, se

homem, e 48 anos de idade, se mulher; somar no mínimo 30 anos, homem, e 25 anos, mulher, de tempo de

serviço; e adicionar o pedágio de 40% sobre o tempo faltante ao tempo de serviço exigido para a aposentadoria

proporcional. Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos, se

mulher, concede-se a aposentadoria na forma integral, pelas regras anteriores à EC n. 20/98, se preenchido o

requisito temporal antes da vigência da Emenda, ou pelas regras permanentes estabelecidas pela referida Emenda,

se após a mencionada alteração constitucional (Lei n. 8.213/91, art. 53, I e II). A par do tempo de serviço, deve o

segurado comprovar o cumprimento da carência, nos termos do art. 25, II, da Lei n. 8.213/91. Aos já filiados

quando do advento da mencionada lei, vige a tabela de seu art. 142 (norma de transição), em que, para cada ano de

implementação das condições necessárias à obtenção do benefício, relaciona-se um número de meses de

contribuição inferior aos 180 exigidos pela regra permanente do citado art. 25, II. Computando-se o período de

trabalho em condições especiais ora reconhecido, convertendo-o em comum, e somados aos lapsos urbanos

comuns já considerados pelo INSS, o autor contava 31 anos, 11 meses e 13 dias de tempo de serviço na data da

entrada do requerimento administrativo (22/01/2014), conforme tabela a seguir: Dessa forma, por ocasião do

requerimento administrativo, não havia preenchido os requisitos para obtenção de aposentadoria por tempo de

contribuição.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados nesta ação,

resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC), para: (a) reconhecer como tempo de serviço especial o período de

22/05/1986 a 28/04/1995; e (b) condenar o INSS a averbá-lo como tal no tempo de serviço do autor.Em face da

sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos.

Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora,

beneficiária da assistência judiciária gratuita.A sentença não está sujeita ao reexame necessário, haja vista que o

INSS não foi condenado em valor superior a 60 salários mínimos, mas tão somente ao reconhecimento de tempo

de serviço especial (artigo 475, 2º, do CPC).P.R.I.

 

0009998-57.2014.403.6183 - ALMIR MOREIRA BARBOSA(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por ALMIR MOREIRA BARBOSA, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), processada pelo rito ordinário, objetivando: (a) o reconhecimento,

como especial, do período de trabalho desenvolvido na Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM),

entre 01/09/1987 a 28/04/2014; (b) concessão de aposentadoria especial ou, ainda, de aposentadoria por tempo de

contribuição, com o pagamento de atrasados desde a data do requerimento (29/04/2014), acrescidos de juros e

correção monetária.O autor alega que, ao requerer o benefício em sede administrativa, já tinha preenchido todos

os requisitos legais para sua obtenção. Narra que o INSS indeferiu seu pleito, por desconsiderar o mencionado

período especial. Juntou instrumento de procuração e documentos.Foram concedidos os benefícios da justiça

gratuita (fls. 71/72). Na mesma ocasião, foi indeferida a medida antecipatória pleiteada.Consta cópia do PA do

NB 169.835.906-0 (fls.75/121).Regularmente citado, o INSS apresentou contestação, e pugnou pela

improcedência do pedido (fls. 123/129).Houve réplica (fls. 133/135). As partes não manifestaram interesse na

produção de outras provas.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.A parte autora pretende

o reconhecimento da especialidade do tempo laborado entre 01/09/1987 a 28/04/2014, na Companhia Paulista de

Trens Metropolitanos (CPTM).Pelo exame dos documentos de fls. 116, constante do processo administrativo,

verifica-se que o INSS já reconheceu como laboradas em condições especiais as atividades desempenhadas pelo

autor entre 01/09/1987 e 05/03/1997, inexistindo interesse processual da parte, nesse item do pedido.DO TEMPO

ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a caracterização e a comprovação do tempo de

serviço especial regem-se pela legislação em vigor na época em que efetivamente exercido. Essa orientação veio a

ser estabelecida como regra no 1º do artigo 70 do atual Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99),

inserido pelo Decreto n. 4.823/03. A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp

1.151.363/MG, recurso processado na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973, assentou: [...]

observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo

mero enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.Apresento um breve

escorço da legislação de regência.A aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de

26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U. de 05.09.1960), que prescrevia a concessão do

benefício ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições,

tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade

profissional, em serviços, que, para êsse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto

do Poder Executivo, excepcionando de sua disciplina a aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas. O limite

mínimo de idade para a concessão da benesse veio a ser suprimido por força do artigo 1º da Lei n. 5.440-A, de
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23.05.1968.Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973 (D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e

cujo artigo 9º passou regrar a aposentadoria espe-cial. Foi igualmente delegada ao Poder Executivo a definição,

por decreto, dos serviços considerados penosos, insalubres ou perigosos, e ressalvada a legislação especial acer-ca

das aposentadorias de aeronautas e de jornalistas profissionais. Posteriormente, a esse artigo foram acrescidos o

3º, pela Lei n. 6.643/79 (sobre a contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o

exercício de cargos de administração ou de representação sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80 (possibilitando a

conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de

equivalência, para efeito de aposentadoria de qualquer espécie).Até então, no âmbito regulamentar, viu-se a

seguinte sequência de normas vigentes:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS) (D.O.U. de

29.09.1960).Regulamento Geral da Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66,

reme-tendo ao Quadro Anexo II o rol de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de

30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto n. 53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Trouxe nova regulamentação

para o benefício de aposentadoria especial, revogando as disposições infralegais contrárias. Os serviços

considerados insalubres, perigosos ou penosos, para fins previdenciários, foram elencados em seu Quadro Anexo

e classificados em duas seções: por agentes nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por

ocupações profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de

28.03.1967), instituiu novo RGPS, em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A

aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e 58 do novo Regulamento, com redação quase idêntica à do

anterior, e sem alteração de ordem substantiva.As disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram, então,

incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n. 63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968), aplicado

retroativamente, observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7,

às categorias profissionais que não foram albergadas pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et

al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de 23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao

Ministério do Trabalho e Previdência Social a apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria

especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS, já em

consonância com a alteração posta em vigor pela Lei n. 5.440-A/68 (i. e. a exclusão do requisito etário mínimo);

veiculou dois novos Quadros Anexos, o primeiro com relação de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5), e o

segundo de grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de

engenheiro de construção civil e eletricista, entre outras, mas a Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o

enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam

jus à aposentadoria do art. 31 da Lei n. 3.807/60, na forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do

benefício por força da nova regulamentação do Decreto n. 63.230/68, conservarão direito a esse benefício nas

condições de tempo de serviço e de idade vigentes naquela data (art. 1º). Note-se que o texto da Lei n. 5.527/68 é

expresso em conferir ultratividade apenas à segunda parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64, pois o

comando legal cinge-se às categorias profissionais. Essa lei, como adiante exposto, permaneceu em vigor até ser

revogada de modo tácito pela Lei n. 9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de

10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n. 63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto

n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U. de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente

Decreto n. 63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de Previdência Social. A aposentadoria especial foi

tratada nos arts. 71 a 75, e as atividades especiais discriminadas nos seus Quadros Anexos I (agentes nocivos,

códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75 determinou ao

Poder Executivo a edição, por decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da

legislação complementar em texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal

substantiva. O tema da aposentadoria especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art.

35 da CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a 08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS)

(D.O.U. de 29.01.1979, em vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º), observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, revogando as disposições em contrário. Cuidou-se da

aposentadoria especial nos arts. 60 a 64. As atividades qualificadas foram elencadas nos Anexos I (agentes

nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da

Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213,

de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na

redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida

nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a

atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data

de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art.

49. 3º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho

e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º O período em que o trabalhador integrante de

categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado do emprego, para exercer cargo de
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administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Art. 58. A relação de

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.O Decreto n. 357,

de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que abordou a aposentadoria especial nos seus

artigos 62 a 68. Também dispôs, no artigo 295, que, enquanto não promulgada lei que relacionasse as atividades

profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados os Anexos I e II do Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto

53.831, de 25 de março de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve os Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79, ao mesmo tempo em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, em sua totalidade.

Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá aquela mais favorável ao segurado, como

corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no artigo 292 do Decreto n. 611,

de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Assim, ao longo de toda essa época, a qualificação

da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou ocupação profissional do

segurado, ou pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer modalidade de prova.Com a edição

da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, em vigor a partir de 29.04.1995, que deu nova redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do

artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o reconhecimento da especialidade das condições

de trabalho pelo simples enquadramento da categoria profissional foi suprimido. In verbis:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 1º A

aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a

100% (cem por cento) do salário-de-benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] [...] 3º A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

[Incluído pela Lei n. 9.032/95] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no

exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58

desta lei. [Incluído pela Lei n. 9.032/95. Esse dispositivo, posteriormente, teve sua redação alterada pela Lei n.

9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relacionadas ao custeio do benefício de aposentadoria especial, nos 6º e

7º. A vedação expressa na redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º

Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de

atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta

Lei.]Portanto, a partir de então, para fins de qualificação da atividade laboral, é necessário comprovar a exposição

efetiva a agente nocivo, de forma habitual e permanente.Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996,

sucessivamente reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela

Medida Provisória n. 1.596-14, de 10.11.1997, e finalmente convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou

o texto do artigo 58, e lhe acrescentou quatro parágrafos, que restaram assim redigidos:Art. 58. A relação dos

agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida

pelo Poder Executivo. [Redação dada pela Lei n. 9.528/97] 1 A comprovação da efetiva exposição do segurado

aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou

seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o

parágrafo, inserindo, ao término do texto supratranscrito, os dizeres nos termos da legislação trabalhista] 2 Do

laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de

proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a

sua adoção pelo estabelecimento respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo,

no trecho existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º A empresa que não

mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus

trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo

laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei. [Incluído pela Lei n. 9.528/97] 4º A empresa

deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo

trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento.

[Incluído pela Lei n. 9.528/97]A regulamentação dessas regras veio com a reedição do RBPS pelo Decreto n.

2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de 06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999 (RPS) (D.O.U. de
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07.05.1999), de modo que, para atividades exercidas a partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo

técnico. Ambos os decretos veicularam, em seus Anexos IV, apenas classificações de agentes

nocivos.Reconsidero, pois, entendimento que outrora adotei acerca desse tema para alinhar-me ao quanto decidido

pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n.

9.194/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio:[A]

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça [...] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial

exercido antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero

enquadramento das categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A partir da Lei

9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração

da exposição aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento

do Decreto 2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.Em suma: (a) até

28.04.1995, é possível a qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da

exposição a agente nocivo, por qualquer modalidade de prova, nos termos da Lei n. 3.807/60, da Lei n. 5.890/73,

e dos artigos 57 e 58 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original, observado o regramento infralegal vigente em

cada período;(b) a partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo de serviço especial em razão de ocupação ou

categoria profissional, sendo necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma permanente e

não ocasional. Permanecem aplicáveis a primeira parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e o Anexo I do

Decreto n. 83.080/79, até 05.03.1997;(c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição a agentes nocivos

pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto. Nesse contexto,

o perfil profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas dos laudos técnicos e com

indicação dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui meio

de prova hábil para a avaliação das condições laborais.Noutro aspecto, a partir do Decreto n. 357/91, o

enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte disciplina infralegal:de 09.12.1991 a

28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) eDecreto n. 83.080/79 (Anexos I e II). Observada a

solução pro misero em caso de antinomia.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo,

códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS)

(arts. 62 a 68 e Anexo IV).a partir de 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (arts. 64 a 70 e Anexo IV)

Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999, D.O.U. de 30.11.1999; n. 3.668,

de 22.11.2000, D.O.U. de 23.11.2000; n. 4.032, de 26.11.2001, D.O.U. de 27.11.2001; n. 4.079, de 09.01.2002,

D.O.U. de 10.01.2002; n. 4.729, de 09.06.2003, D.O.U. de 10.06.2003; n. 4.827, de 03.09.2003, D.O.U. de

04.09.2003; n. 4.882, de 18.11.2003, D.O.U. de 19.11.2003; e n. 8.123, de 16.10.2013, D.O.U. de 17.10.2013).O

Decreto n. 4.882/03 alterou diversos dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial (entre outros, art.

68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo previdenciário dispensado às condições ambientais de

trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na esfera das normas trabalhistas.

Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambien-tais deverão considerar a classificação dos

agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a metodologia e os

procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do

Trabalho - FUNDACENTRO.Anoto que a definição dos limites de tolerância determinantes da insalubridade das

atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do Trabalho, por força do art. 190 da CLT,

com a redação dada pela Lei n. 6.514/77. Essa tarefa foi executada com a edição da Norma Regulamentadora

(NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em

<http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>).Atente-se para as alterações

promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da

avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de

exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no

inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da

exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou

associação de agentes (art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente

cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da

referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora

correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não

terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério

do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado

condições acerca do agente nocivo em particular, prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo

MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN)

INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05.2001 e em 01.06.2001), a autarquia

previdenciária estendeu a aplicação do Quadro Anexo ao De-creto n. 53.831/64 e dos Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao
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enquadramento do serviço por força de outra norma previdenciária cabível. Lê-se no citado ato:Art. 2º [...] 3º

Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as

atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho

EnquadramentoAté 28.04.95 Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º

7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do

Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA

partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º 3.048/99Com apresentação de

Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos

ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de

aposentadoria especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de

10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido

de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais ou superintendências estaduais do INSS, por

não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos, ficando expressamente

vedada a sua utilização); art. 146, 3º et seq., da IN INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN

INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de 22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de

14.10.2003), em sua redação original; IN INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN

INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de

14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN

INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de 11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n.

45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e, finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e

Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de 21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]A aplicação retroativa dos

critérios estabelecidos nos Decretos ns. 53.831/64 e 83.080/79, com a ressalva do enquadramento pela norma em

vigor na época da prestação do serviço, é benigna ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, nesse

aspecto, tornou-se incontroverso, não cabendo ao julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio

INSS que se mostra favorável ao segurado.Em resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, considera-se a

disciplina dos Decretos n. 53.831/64 (Quadro Anexo) e n. 83.080/79 (Anexos I e II), salvo se a norma vigente na

época da prestação laboral, consoante tabela retro, verificar-se mais favorável.Algumas considerações são devidas

em relação à exposição ao agente nocivo ruído, que, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu de laudo

de condições ambientais para ser reconhecida.O código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64 fixava como agressivo o

ruído acima de 80dB. Esse nível foi ampliado para acima de 90dB, a partir do Decreto n. 72.771/73 (código

1.1.5), e mantido pelo Decreto n. 83.080/79 (código 1.1.5).Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o

Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e manteve a vigência dos Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, como

explanado anteriormente, prevalece a norma mais favorável ao segurado, que fixava como nocivo o ruído acima

de 80dB. Além disso, como também já exposto, há de se considerar que a IN INSS/DC n. 49/01 acabou por

estender o parâmetro do Decreto n. 53.831/64 relativo ao agente nocivo ruído (>80dB) a todo o período anterior a

06.03.1997. E o artigo 173 da ulterior IN INSS/DC n. 57/01 abordou, de modo específico, a questão da exposição

ao ruído:Art. 173. [...] I - na análise do agente nocivo ruído, até 5 de março de 1997, será efetuado o

enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir de 6 de março de 1997, quando

a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos os demais pré-requisitos de habitualidade e

permanência da exposição acima dos limites de tolerância, conforme legislação previdenciária; [...]Assim já se

pronunciou a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos Embargos de Divergência no REsp 412.351/RS

(Rel. Min. Paulo Gallotti, j. 27.04.2005, DJ 23.05.2005, p. 146):Estabelecendo a autarquia previdenciária, em

instrução normativa, que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80 decibéis e após essa data 90

decibéis, não fazendo qualquer ressalva com relação aos períodos em que os decretos regulamentadores anteriores

exigiram os 90 decibéis, judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa, sob pena de tratar com

desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas.Com o Decreto n. 2.172/97, voltou-se a requerer

nível de ruído superior a 90dB para qualificação da atividade como especial, o que foi mantido quando da edição

do Decreto n. 3.048/99 (código 2.0.1). Todavia, o Decreto n. 4.882/03 reduziu para 85dB o nível máximo de

ruídos tolerável, mesmo patamar previsto nas normas trabalhistas para a caracterização da insalubridade - tanto a

Norma Regulamentadora (NR) MTE n. 15 (Anexo 1) como a Norma de Higiene Ocupacional da Fundacentro

(NHO) n. 01 (item 5.1, em especial) estabelecem esse nível limite.Portanto, embora tenha ocorrido um

abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agressiva à saúde a exposição a ruído acima

de 90dB, forçoso reconhecer que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, pautada pelo princípio tempus

regit actum, pacificou-se no sentido de que o limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de

serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003 [...], sendo impossível

aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da

LINDB (ex-LICC) (REsp 1.398.260/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 14.05.2014, nos termos

do artigo 543-C do CPC/73, DJe 05.12.2014). Tal a razão por que, também nesse aspecto, reformulo meu

entendimento.Desse modo, conforme o tempo da prestação do serviço, considera-se agressivo:Período até

05.03.1997 de 06.03.1997 a 18.11.2003 a partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima de 90dB acima de
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85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Anexo, código 1.1.6, c/c art. 173, I, da IN INSS/DC n. 57/01 e

disposições correlatas Decretos ns. 2.172/97 e 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1 (redações originais) Decreto n.

3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/03Anoto, consoante decidido pelo

Superior Tribunal de Justiça no já citado REsp 1.151.363/MG, que permanece possível a conversão do tempo de

serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida

na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da

Lei n. 8.213/1991.Destaco, ainda, que o uso de equipamento de proteção individual (EPI) por si só não

descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC 2003.03.99.024358-7/SP,

Nona Turma, Rel. para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU 13.09.2007, p. 507; nesse

caso, o órgão julgador considerou que o uso de EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez

que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de

trabalho, mas somente reduz seus efeitos [grifei]).O Supremo Tribunal Federal dirimiu essa controvérsia no

âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida. Extraio da ementa do julgado:[A] primeira tese

objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente

nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo

constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as

informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou

dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o

Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria es-pecial. Isto porque o uso de EPI, no

caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o

empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites

acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular)

reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som

em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções

auditivas. [...] 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído relacionasse

apenas à perda das funções auditivas, [...] é certo que não se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos

efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na

sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto

pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de

exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do

[...] PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não des-caracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.

[...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014, DJe n. 29, de 11.02.2015,

public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de 02.12.1998 (D.O.U. de

03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo 58 da Lei de Benefícios, a

desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva neutralização do

agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado. Observe-se, ainda, a

especificidade da exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta no PPP tem o condão

de elidir.DOS AGENTES NOCIVOS QUÍMICOS.Na esteira das alterações promovidas pela Medida Provisória

n. 1.523/96, ao final confirmadas na Lei n. 9.528/97, a comprovação da exposição a agentes nocivos depende de

aferição técnica a contar de 06.03.1997, data da publicação do Decreto n. 2.172/97.No aspecto quantitativo, entre

os agentes listados pelo Decreto n. 2.172/97 (RBPS) e pelo Decreto n. 3.048/99 (RPS), em suas redações

originais, apenas traziam especificação dos limites de tolerância os agentes físicos ruído (código 2.0.1) e

temperaturas anormais (código 2.0.4, este com remissão aos critérios contidos na NR-15 - Portaria MTb n.

3.214/78, Anexo 3). Quanto aos demais agentes, ambos os regulamentos silenciaram.Nessa época, à míngua de

qualquer previsão na lei ou nos regulamentos a minudenciar critérios quantitativos para a exposição a esses

agentes, ou mesmo a reportar-se a parâmetros já estabelecidos noutra seara normativa (como a das leis

trabalhistas), a valoração da presença dos agentes nocivos na rotina laboral há de ser feita exclusivamente sob o

crivo qualitativo. Deve-se avaliar, a partir da profissiografia e dos dados técnicos disponíveis, se o agente

agressivo era de fato encontrado no ambiente de trabalho (e não, por exemplo, presente apenas em concentrações

ínfimas), e se o trabalhador a ele estava exposto com habitualidade e permanência.Vale dizer: nesse quadro, não é

possível, salvo menção expressa, recorrer aos limites de tolerância vigentes no âmbito trabalhista para julgar a

insalubridade, para fins previdenciários, de determinada atividade. A corroborar esse raciocínio, friso que a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça rechaçou a tese de que o critério trabalhista de caracterização de

insalubridade por exposição a ruído (níveis superiores a 85dB, segundo o Anexo 1 da NR-15) pudesse sobrepor-se

ao estabelecido na norma previdenciária (segundo a qual, até então, apenas a sujeição a níveis de pressão sonora

superiores a 90dB determinavam a qualificação).Depois de então, o Decreto n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de

30.11.1999), alterou o código 1.0.0 (agentes químicos) do Anexo IV do RPS, e firmou: o que determina o direito

ao benefício é a exposição do trabalhador ao agente nocivo presente no ambiente de trabalho e no processo

produtivo, em nível de concentração superior aos limites de tolerância estabelecidos. Ainda assim, não se observa

referência aos requisitos quantitativos prescritos nas normas trabalhistas, sendo descabida a interpretação
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extensiva do texto com vistas a infirmar direitos subjetivos.Com efeito, a única menção a normas juslaborais

advinda com o Decreto n. 3.265/99 acha-se na inclusão do 7º no artigo 68 do RPS, que versa sobre critérios para a

elaboração do laudo técnico, em sintonia com a regra do 1º do artigo 58 da Lei n. 8.213/91, na redação que lhe foi

dada pela Lei n. 9.732/98. Tema alheio, portanto, ao estabelecimento de limites de tolerância para agentes

químicos.Concluo que apenas com o Decreto n. 4.882/03, em vigor a partir de 19.11.2003, a inserir o 11 no artigo

68 do RPS, proveio lastro jurídico para a consideração, na esfera previdenciária, dos limites de tolerância fixados

pela legislação trabalhista.Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto, à vista da documentação trazida aos

autos.Quanto ao período de 06/03/1997 a 29/04/2014, o autor trouxe aos autos o formulário DIRBEN 8030,

acompanhado de laudo técnico e Perfil Profissiográfico Previdenciário (fls. 102/112), que trazem as seguintes

informações: o segurado trabalhou como mecânico de manutenção II, desempenhando as seguintes atividades:

limpeza de truques e caixas de engrenagens e lubrificação, montagem e desmontagem, limpeza e teste nos truques,

lubrificação e inspeção de rolamentos, inspeção, reparo e lubrificação de pantógrafos, inspeção, reparo e

substituição de válvulas e eletroválvulas, inspeção e testes no sistema de portas de salão, inspeção e reparo de

circuito pneumático e substituição de manômetros de ar de mesa de comando, limpeza, reparo e troca de buzinas,

limpeza de caixas e assopramento do sistema de portas, manutenção corretiva nos equipamentos

eletropneumáticos e mecânicos dos TUEs. Refere-se exposição aos agentes nocivos ruído, da ordem de 85 dB, e

manuseio de graxa, óleo e solventes.Diante dessas descrições, extrai-se que o nível de ruído é insuficiente para a

caracterização da especialidade, como já anotado.Noutro aspecto, quanto aos agentes hidrocarboneto e outros

compostos de carbono (óleo mineral, graxa e solventes), em razão da descrição da atividade exercida e dos

documentos elencados, verifico que, efetivamente, o autor esteve exposto aos agentes nocivos óleos minerais,

graxa e solventes, elencados no Código 1.2.10 do Anexo III do Decreto n. 83.080/1979 e no Anexo 13 da NR-15

do INSS, dispensando, portanto, a análise quantitativa.Ocorre, contudo, que há informação de utilização de EPI

eficaz, o que afasta o reconhecimento da especialidade da atividade no período.DA APOSENTADORIA

ESPECIAL.Consoante redação do artigo 57 da Lei n. 8.213/91, anteriormente transcrito, a lei de regência não

contempla idade mínima para tal espécie de benefício previdenciário, mas apenas o tempo mínimo e a carência

(nesse sentido: TRF 3ª Região, AC 145.967/SP, Décima Turma, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, DJF3

23.01.2013).O autor contava 09 anos, 06 meses e 06 dias laborados exclusivamente em atividade especial na data

do requerimento administrativo (29/04/2014), conforme tabela a seguir: Dessa forma, por ocasião do requerimento

administrativo, não havia preenchido os requisitos para a obtenção de aposentadoria especial.DA

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Pela regra anterior à Emenda Constitucional n. 20, de

16/12/1998, é devida a aposentadoria por tempo de serviço, na forma proporcional, ao segurado que completou 25

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino, antes da

vigência da referida Emenda, porquanto assegurado seu direito adquirido (Lei n. 8.213/91, art. 52). Após a EC n.

20/98, àquele que pretende se aposentar com proventos proporcionais impõe-se o cumprimento das seguintes

condições: estar filiado ao RGPS quando da entrada em vigor da referida Emenda; contar 53 anos de idade, se

homem, e 48 anos de idade, se mulher; somar no mínimo 30 anos, homem, e 25 anos, mulher, de tempo de

serviço; e adicionar o pedágio de 40% sobre o tempo faltante ao tempo de serviço exigido para a aposentadoria

proporcional.Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos, se

mulher, concede-se a aposentadoria na forma integral, pelas regras anteriores à EC n. 20/98, se preenchido o

requisito temporal antes da vigência da Emenda, ou pelas regras permanentes estabelecidas pela referida Emenda,

se após a mencionada alteração constitucional (Lei n. 8.213/91, art. 53, I e II).A par do tempo de serviço, deve o

segurado comprovar o cumprimento da carência, nos termos do art. 25, II, da Lei n. 8.213/91. Aos já filiados

quando do advento da mencionada lei, vige a tabela de seu art. 142 (norma de transição), em que, para cada ano de

implementação das condições necessárias à obtenção do benefício, relaciona-se um número de meses de

contribuição inferior aos 180 exigidos pela regra permanente do citado art. 25, II.Computando-se o período de

trabalho em condições especiais de 01/09/1987 a 05/03/1997, convertendo-o em comum, somado aos lapsos

urbanos comuns e especial já reconhecidos pelo INSS, o autor contava 30 anos, 05 meses e 18 dias de tempo de

serviço na data da entrada do requerimento administrativo (29/04/2014), conforme tabela abaixo: Assim, na

ocasião do requerimento administrativo, o autor não havia preenchido os requisitos legais para a concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral (e tampouco a proporcional, faltando implementar tanto o requisito

etário quanto o pedágio). DISPOSITIVODiante do exposto, declaro a inexistência de interesse processual no

pleito de reconhecimento de tempo de serviço especial no período entre 01/09/1987 e 05/03/1997, e nesse ponto

resolvo a relação processual sem exame do mérito, nos termos do artigo 267, VI, in fine, do Código de Processo

Civil; no mérito, julgo improcedentes os pedidos formulados nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do

CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência

judiciária gratuita. É que, havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei n.

1.060/50, diante do que dispõe o artigo 5º, LXXIV, da Constituição da República, não há que se falar em

condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da citada lei

de regência pela atual Constituição (STJ, RT 729/159, Rel. Min. Adhemar Maciel; e EDcl no REsp 1.088.525/SC

[2008/0214266-0], Relª. Minª. Eliana Calmon, Segunda Turma, j. 23.03.2010, DJe 08.04.2010).Isento o autor de
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custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0010908-84.2014.403.6183 - SAMUEL GOMES SOBRAL(SP276347 - RICARDO DOS SANTOS MARTINS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial juntado a fls. 50/60 no prazo legal.Int.

 

0011955-93.2014.403.6183 - CREUSA GONCALVES DA SILVA(SP272250 - ANTONIO DA SILVA PIRES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CREUSA GONÇALVES DA SILVA, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário

denominado pensão por morte, em razão do falecimento de CLAUDEMIRO DOS SANTOS FERREIRA,

ocorrido em 22/03/2012 (fl. 43).Sustentou, em síntese, que: foi casada com o Senhor Claudemiro entre 1976 e

1991, sendo que após a separação viveu em união estável com o mesmo até o seu óbito em 2012; postulou o

benefício previdenciário de pensão por morte, sendo tal requerimento indeferido, sob o fundamento de não haver

comprovação da união em tela.A inicial veio acompanhada de documentos.À fl. 82, foram concedidos os

benefícios da Justiça Gratuita. Regularmente citado, o INSS apresentou contestação (fls. 84/91). Arguiu, como

prejudicial de mérito, prescrição. Quanto ao mérito propriamente dito, sustentou a improcedência do

pedido.Houve réplica (fls. 100/102).Realizou-se audiência de instrução, ocasião em que foram ouvidas a parte

autora e duas testemunhas presentes (fls. 106/109), dando-se por encerrada a instrução.Vieram os autos

conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.Registre-se, por oportuno, que é admissível o reconhecimento da

prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo 219, 5º, do Código de Processo Civil,

com a redação dada pela Lei 11.280, de 16/02/06. Com a ressalva de que, em se tratando de benefício de prestação

continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas não pagas nem reclamadas nos

últimos cinco anos anteriores à propositura da ação.Na hipótese destes autos, considerando a data da propositura

da ação perante o Juizado Especial Federal (17/12/2014) e a data de entrada do requerimento administrativo

(24/04/2012), não há que se falar em prescrição. Superadas tais questões, passo à análise do mérito.Pretende a

parte autora a concessão da chamada pensão por morte, que tem previsão legal no art. 74 da Lei nº 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer,

aposentado ou não, a contar da data: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)I - do óbito, quando requerida até

trinta dias depois deste; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)II - do requerimento, quando requerida após o prazo

previsto no inciso anterior; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)III - da decisão judicial, no caso de morte

presumida. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997).Os requisitos legais para a concessão do benefício são: a)

condição de segurado do instituidor da pensão; b) condição de dependente de quem requer o benefício. Não há se

falar em carência, pois o regime previdenciário atual não a exige para fins de pensão por morte (art. 26, I, da Lei

n. 8.213/91).In casu, a qualidade de segurado do instituidor da pensão é incontroversa, já que na data do óbito, o

de cujus recebia benefício de aposentadoria por invalidez (fl. 92).Além disso, o requerimento administrativo foi

indeferido em razão da ausência de prova da qualidade de dependente da parte autora.Em relação à condição de

dependente da parte autora diz-se que a pensão por morte é o benefício pago aos dependentes do segurado,

homem ou mulher, que falecer, aposentado ou não, conforme previsão expressa do art. 201, V, da Constituição

Federal, regulamentada pelo art. 74 da Lei do RGPS. Trata-se de prestação de pagamento continuado,

substituidora da remuneração do segurado falecido. Em face disto, considera-se direito irrenunciável dos

beneficiários que fazem jus à mesma (Manual de Direito Previdenciário, Carlos Alberto Pereira de Castro e João

Batista Lazzari, Editora LTR, 3ª edição, SP, 2002, p. 495).Em relação à condição de dependente, no caso

concreto, aduziu a autora na inicial que, após o divórcio, voltou a conviver maritalmente com o Sr. Claudemiro e

permaneceram juntos até a data do óbito. O documento acostado às fls. 36/37 revela que a demandante e o de

cujus casaram-se em 13/11/1976 e haviam se divorciado consensualmente em 1991. O art. 16, I, da Lei 8.213/91

determina que são beneficiários do regime geral de previdência social, na condição de dependentes do segurado,

dentre outros, o companheiro, sendo certo que o 4º do mesmo dispositivo estabelece que a dependência nesse caso

é presumida. O conjunto fático-probatório deve ser levado em consideração pelo magistrado, independentemente

de quem tenha produzido a prova. Todos os elementos trazidos aos autos devem ser analisados a fim de formar

seu livre convencimento capaz de embasar os fundamentos jurídicos adotados. Registre-se, porque de relevo, que,

comprovada a união estável, a dependência econômica é presumida ( 4º do art. 16 da Lei nº 8.213/91).No que

tange à qualidade de dependente da autora, cabe analisar se ela se enquadrava, à época do falecimento, como

companheira do falecido.Os documentos acostados aos autos não comprovam o domicílio em comum. A certidão

de óbito juntada à fl. 43, tendo como declarante filho da autora e do de cujus, além de registrar que o falecido era

separado judicialmente da requerente, consigna seu domicílio como Rua Aparecido Augusto, 40, Ferraz de

Vasconcelos. No documento acostado às fls. 50/53, não é possível identificar o contratante responsável. O

documento de fl. 54, por sua vez, foi firmado em 2004, anos antes do óbito e em tal oportunidade o endereço do

falecido já era o mesmo que constou da certidão de óbito (Rua Aparecido Augusto, 40, Ferraz de Vasconcelos).A
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procuração de fl. 55, datada de 1995, não está assinada pelo falecido. O fato da autora e do de cujus votarem na

mesma seção não constitui prova de domicílio comum ou ainda de união estável do casal.A certidão de óbito

indica endereço diverso do endereço da autora. Embora a parte autora tenha relatado que estava morando com o

segurado em Ferraz de Vasconcelos, não apresentou qualquer documento comprovando a sua alteração de

residência e não soube esclarecer o endereço, quando questionada em audiência.As duas informantes ouvidas não

foram assertivas e coerentes em suas declarações. A Sra. Cícera apenas soube responder que a autora se separou e

voltou a morar com o segurado, não esclarecendo qualquer outro fato complementar que tenha sido perguntado.

Ademais, não se recordava sequer do nome do falecido.A segunda informante igualmente não demonstrou

qualquer segurança ao responder as perguntas e até equivocou-se ao dizer que a autora morava sozinha e não com

o filho. A única pergunta que respondeu foi no sentido de que a autora separou-se e depois voltou a conviver com

o segurado.Como tenho sempre reiterado, há incoerência na hipótese em que a testemunha só sabe relatar o fato

de interesse da parte autora e desconhece todos os demais detalhes questionados.Assim, a meu juízo, não houve

comprovação satisfatória sobre a existência de união estável, notadamente ao se constatar que na certidão de óbito

foi indicado endereço residencial do de cujus diverso do endereço da parte autora.Diante de tais considerações,

infere-se que o conjunto probatório revela-se insuficiente para comprovar a existência de vida em comum ao

tempo do óbito, entre a autora e o de cujus. Sobre o tema, cito a título de exemplo o seguinte precedente

jurisprudencial: ADMINISTRATIVO E CIVIL. PENSÃO CAUSA MORTIS. UNIÃO ESTÁVEL. Em todo e

qualquer caso no qual se alega a união estável, a parte interessada deve produzir prova compatível com o alegado

relacionamento. O fato de a autora e o de cujus terem um filho em comum, por si só, não comprova a existência

de união estável. Não há prova documental suficiente e, de outro lado, a prova exclusivamente testemunhal é

muito pouco para demonstrar união estável que existiria, nos termos do art. 1.723 do Código Civil, por mais de

dez anos. Há aí quase que uma incompatibilidade para com um dos requisitos da união estável: a publicidade.

Ademais, os depoimentos colhidos em audiência são frágeis e contraditórios. Apelação desprovida.(TRF da 2ª

Região, Sexta Turma Especializada, AC 199651010048976, Rel. Desemb. Federal GUILHERME COUTO,

DJF10/02/2012, p. 57/58).DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o

feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Com o trânsito em julgado, arquivem-se este feito.P. R. I.

 

0004162-69.2015.403.6183 - NELSON TOSIHARU TAKAHASHI(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO

FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita. Em conformidade com o disposto no Provimento CORE nº

64/2005, art. 124, 1º, tendo em vista os documentos de fls. 28/41, verifico que não há relação de dependência

entre este feito e o processo nº 0344138-93.2005.403.6301, indicado no termo de fl. 25.Concedo a parte autora o

prazo de 10 (dez) dias para proceder a autenticação das cópias simples ou declarar sua autenticidade, nos termos

do artigo 365, inciso IV do Código de Processo Civil, sob pena de extinção.Cumprido o item anterior, cite-se o

INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.Int.

 

0004174-83.2015.403.6183 - LOURIVAL VALENTIN SUPI(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO

FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita. Em conformidade com o disposto no Provimento CORE nº

64/2005, art. 124, 1º, tendo em vista os documentos de fls. 30/42, verifico que não há relação de dependência

entre este feito e o processo nº 0002358-08.2008.403.6314, indicado no termo de fl. 27.Concedo a parte autora o

prazo de 10 (dez) dias para proceder a autenticação das cópias simples ou declarar sua autenticidade, nos termos

do artigo 365, inciso IV do Código de Processo Civil, sob pena de extinção.Cumprido o item anterior, cite-se o

INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.Int.

 

0004634-70.2015.403.6183 - EGAS VIEIRA CECCATO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita. Em conformidade com o disposto no Provimento CORE nº

64/2005, art. 124, 1º, tendo em vista os documentos de fls. 23/36, verifico que não há relação de dependência

entre este feito e o processo nº 0587239-36.2004.403.6301, indicado no termo de fl. 20.Concedo a parte autora o

prazo de 10 (dez) dias para proceder a autenticação das cópias simples ou declarar sua autenticidade, nos termos

do artigo 365, inciso IV do Código de Processo Civil, sob pena de extinção.Cumprido o item anterior, cite-se o
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INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.

 

0005096-27.2015.403.6183 - JOSE GRILLO(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o curso do presente feito, até decisão a ser proferida nos autos da Excecão de Incompetência.Intime-se.

 

0005814-24.2015.403.6183 - INES DOS SANTOS CHRISTOFANI(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO

FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita. Concedo a parte autora o prazo de 10 (dez) dias para proceder a

autenticação das cópias simples ou declarar sua autenticidade, nos termos do artigo 365, inciso IV do Código de

Processo Civil, sob pena de extinção.Cumprido o item anterior, cite-se o INSS, para querendo, apresentar resposta

no prazo legal.Int.

 

0005992-70.2015.403.6183 - MARIO MIGUEL RISSO(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita. Concedo a parte autora o prazo de 10 (dez) dias para proceder a

autenticação das cópias simples ou declarar sua autenticidade, nos termos do artigo 365, inciso IV do Código de

Processo Civil, sob pena de extinção.Cumprido o item anterior, cite-se o INSS, para querendo, apresentar resposta

no prazo legal.Int.

 

0006966-10.2015.403.6183 - GILBERTO ALVES DE JESUS(SP321952 - LEANDRO VALERIANO

CAPABIANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

GILBERTO ALVES DE JESUS ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, objetivando a antecipação de tutela

para que seja restabelecido o benefício de auxílio doença NB 552.998.492-0, ou a concessão de aposentadoria por

invalidez. Vieram os autos conclusos.Decido.Em conformidade com o disposto no Provimento CORE nº 64/2005,

art. 124, 1º, tendo em vista os documentos de fls. 28/31, verifico que não há relação de dependência entre este

feito e o processo indicado no termo de fl. 25.Na hipótese em exame não estão presentes os pressupostos

necessários à concessão da medida de urgência sem a oitiva da parte contrária e, especialmente, sem a realização

de perícia médica, cuja conclusão demonstraria a alegada incapacidade. Em razão disso, fica afastado o requisito

da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela.Ressalte-se

ainda que o ato administrativo praticado pelo INSS reveste-se de presunção de legalidade, de modo que seriam

necessárias provas mais robustas para desfazer, no juízo de cognição sumária, essa presunção.Ante o exposto,

indefiro a medida antecipatória postulada, ressalvando a possibilidade de sua reapreciação na ocasião do

julgamento.Ainda, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, a

teor do parágrafo único do art. 284 do CPC, para que:1. declare a autenticidade dos documentos que instruem a

inicial, nos termos do artigo 365, IV do Código de Processo Civil;2. junte prova do indeferimento administrativo

e3. formalize o pedido de justiça gratuita, já que só consta a declaração de hipossuficiência nos autos.Cumpridos

os itens anteriores, cite-se o INSS.P. R. I.

 

0007081-31.2015.403.6183 - PAULO SERGIO VERONEZ(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PAULO SERGIO VERONEZ, qualificado nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a revisão da RMI do seu

benefício previdenciário, com o pagamento das diferenças das parcelas vencidas e vincendas, desde a data da

concessão do benefício. Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da

justiça gratuita.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida

for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos

dos processos nºs nº 0000115-23.2013.4.03.6183 e 0000404-53.2013.4.03.6183, julgados totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:A Emenda Constitucional nº 20/98, que

conferiu nova redação ao art. 201 da CF/88, permitiu que a legislação previdenciária fosse alterada através de lei

ordinária, sendo que posteriormente foi editada a Lei nº 9.876/99, a qual modificou o critério de cálculo da renda

mensal inicial, dentre outros, do benefício previdenciário percebido pelo autor.O novo critério de cálculo dos

benefícios previdenciários introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº 8.213/91, previu a

incidência do fator previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição,

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. Vejamos:Art. 29. O salário de benefício

consiste: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do

inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por
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cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 9.876, de

26.11.99)Consiste o fator previdenciário, em suma, de uma fórmula matemática utilizada obrigatoriamente pelo

INSS, na apuração do salário de benefício das aposentadorias por tempo de contribuição e idade, que leva em

consideração diversos fatores, quais sejam, a idade do segurado, o tempo de contribuição ao RGPS e a expectativa

de vida, com base na tábua de mortalidade o IBGE. Contudo, ressalte-se que, no caso da aposentadoria por idade,

a aplicação do fator previdenciário é apenas facultativa e somente deve ser aplicada se favorável ao respectivo

segurado.A consequência prática da aplicabilidade do referido fator demonstra que a RMI das aposentadorias

apuradas será maior quanto mais idade e mais tempo de contribuição tiver o respectivo segurado. Ao reverso, o

valor será menor se o aposentado tiver pouca idade e/ou pouco tempo de contribuição à Previdência Social. Nesta

linha, mister esclarecer que a questão relativa à constitucionalidade do fator previdenciário já foi enfrentada pelo

Eg. STF, em sede de medida cautelar em ações diretas de inconstitucionalidade (ADI 2110 e ADInMC 2111-

7/DF), que concluiu pela constitucionalidade da Lei 9876/99. No julgamento da referida medida cautelar, de

relatoria do Ministro Cezar Peluso, o Eg. STF entendeu ser constitucional o critério de cálculo dos benefícios

previdenciários introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº 8.213/91, prevendo a incidência

do fator previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a

oitenta por cento de todo o período contributivo. Sobre o tópico, calha transcrever o seguinte excerto da ementa do

julgado, em sede de liminar:(...) É que o art. 201, 1º e 7º, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2º da lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento aliás, ao caput e ao parágrafo 7º do novo art. 201. Aliás, com essa

nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do

art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à

Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (grifei)Afastada assim a

discussão da constitucionalidade ou não da Lei 9.876/99, legítima a conduta do INSS em incluir a fórmula do

fator previdenciário no cálculo das aposentadorias concedidas a partir de 29.11.99, data da publicação da Lei

9.876/99.Desta feita, concluo que o INSS efetuou de forma correta o cálculo do benefício, não merecendo ser

acolhido o pedido da parte autora para que o mesmo seja revisado.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito

com resolução do mérito.Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das

Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-

0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel.

Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed.

Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na

distribuição. P.R.I.

 

0007106-44.2015.403.6183 - HIDEKI FUGISHITA(SP177889 - TONIA ANDREA INOCENTINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

HIDEKI FUGISHITA ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, objetivando a antecipação de tutela para que

seja revisado o benefício que titulariza, recalculando a RMI nos termos da regra definitiva contida no art. 29,

inciso I da Lei n. 8.213/91, afastando do cálculo a regra de transição do art. 3º caput e 2º da Lei n. 9.876/99.

Pleiteou o benefício da Justiça Gratuita.Vieram os autos conclusos.Decido.Concedo o benefício da assistência

judiciária gratuita ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso

LXXIV, da Constituição Federal, e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Anote-se.Preceitua o art. 273, caput, do

Código de Processo Civil, que os efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a
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alegação do autor for verossímil e estiver fundada em prova inequívoca.Há que se observar, ademais, o

estabelecido nos incisos I e II do mesmo dispositivo que mencionam o fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação ou a caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.

Com efeito, exige-se que os fatos, examinados com base na prova já carreada, possam ser tidos como fatos certos

(Teori Albino Zavascki, Antecipação da Tutela, Saraiva, 1997, p. 76).Na hipótese destes autos, não se configura o

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, porque a parte autora, segundo consta, já vem

recebendo benefício previdenciário (aposentadoria por tempo de contribuição). Assim, ausente o perigo de dano,

não restam integralmente preenchidos os requisitos legais permissivos.Ressalte-se ainda que o ato administrativo

praticado pelo INSS reveste-se de presunção de legalidade, de modo que seriam necessárias provas mais robustas

para desfazer, no juízo de cognição sumária, essa presunção.Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória

postulada, ressalvando a possibilidade de sua reapreciação na ocasião do julgamento.Concedo à parte autora o

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, a teor do parágrafo único do art. 284 do CPC,

para que junte aos autos:1. cópia integral do processo administrativo;2. cópia autenticada dos documentos

acostados aos autos ou proceda o patrono nos termos do artigo 365, inciso IV do Código de Processo

Civil;Cumprido os itens anteriores, cite-se o INSS.P.R.I.

 

0007107-29.2015.403.6183 - ADAO ESPEDITO DO CARMO(SP177889 - TONIA ANDREA INOCENTINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ADÃO ESPEDITO DO CARMO ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, objetivando a antecipação da tutela

para que seja revisado o benefício que titulariza, recalculando a RMI nos termos da regra definitiva contida no art.

29, inciso I da Lei n. 8.213/91, afastando do cálculo a regra de transição do art. 3º caput e 2º da Lei n. 9.876/99.

Pleiteou o benefício da Justiça Gratuita.Vieram os autos conclusos.Decido. Concedo o benefício da assistência

judiciária gratuita ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso

LXXIV, da Constituição Federal, e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Anote-se.Preceitua o art. 273, caput, do

Código de Processo Civil, que os efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a

alegação do autor for verossímil e estiver fundada em prova inequívoca.Há que se observar, ademais, o

estabelecido nos incisos I e II do mesmo dispositivo que mencionam o fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação ou a caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.

Com efeito, exige-se que os fatos, examinados com base na prova já carreada, possam ser tidos como fatos certos

(Teori Albino Zavascki, Antecipação da Tutela, Saraiva, 1997, p. 76).Na hipótese destes autos, não se configura o

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, porque a parte autora, segundo consta, já vem

recebendo benefício previdenciário (aposentadoria por tempo de contribuição). Assim, ausente o perigo de dano,

não restam integralmente preenchidos os requisitos legais permissivos.Ressalte-se ainda que o ato administrativo

praticado pelo INSS reveste-se de presunção de legalidade, de modo que seriam necessárias provas mais robustas

para desfazer, no juízo de cognição sumária, essa presunção.Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória

postulada, ressalvando a possibilidade de sua reapreciação na ocasião do julgamento.Concedo à parte autora o

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, a teor do parágrafo único do art. 284 do CPC,

para que junte aos autos:1. cópia integral do processo administrativo;2. cópia autenticada dos documentos

acostados aos autos ou proceda o patrono nos termos do artigo 365, inciso IV do Código de Processo

Civil;Cumprido os itens anteriores, cite-se o INSS.P.R.I.

 

0007154-03.2015.403.6183 - KALILA NATACHA PEREIRA PERDIGAO X LUAN VICTOR PEREIRA

PERDIGAO X KARINA PERDIGAO X KARINA PERDIGAO(SP241974 - ROBERTA DE ALMEIDA

MELLO PASQUALUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, para fins de concessão de auxílio-

reclusão, NB 161.713.447-0, requerido em 27/08/2012. Juntou os documentos de fls. 17/72. Requereu, ainda, o

pedido de justiça gratuita.Vieram os autos conclusos.Decido.Preceitua o art. 273, caput, do Código de Processo

Civil, que os efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a alegação do autor for

verossímil e estiver fundada em prova inequívoca.Há que se observar, ademais, o estabelecido nos incisos I e II do

mesmo dispositivo que mencionam o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou a

caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. Com efeito, exige-se

que os fatos, examinados com base na prova já carreada, possam ser tidos como fatos certos (Teori Albino

Zavascki, Antecipação da Tutela, Saraiva, 1997, p. 76)Um dos requisitos do auxílio-reclusão é a baixa-renda (e o

salário-de-benefício é calculado com base nela), o enquadramento - ou não - do segurado precisa ser feito de

acordo com a última remuneração recebida, ou seja, com o último salário-de-contribuição. Assim, não vejo, a

princípio, a presença dos requisitos autorizadores da tutela liminar pretendida, na forma prevista no art. 273 do

Código de Processo Civil, pois na espécie dos autos, a despeito da natureza alimentar do pleito, não há o fumus

boni iuris, tendo em vista que o último salário de contribuição do segurado foi superior ao limite legal para a

concessão do auxílio-reclusão.Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória postulada, ressalvando a

possibilidade de sua reapreciação na ocasião do julgamento.Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias, sob
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pena de indeferimento da petição inicial, a teor do parágrafo único do art. 284 do CPC, para que junte aos autos:1.

procuração e declaração de hipossuficiência atuais da parte autora (genitora), vez que as constantes dos autos às

fls. 17 e 19 datam de julho de 2014;2. cópia autenticada dos documentos acostados aos autos ou proceda o patrono

nos termos do artigo 365, inciso IV do Código de Processo Civil.Cumprido os itens anteriores, cite-se o INSS para

que apresente contestação.Oportunamente ao Ministério Público Federal.P.R.I.

 

0007160-10.2015.403.6183 - LAUDELINO ALMEIDA DAMASCENO(SP327926 - VANUSA DA

CONCEICAO MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LAUDELINO ALMEIDA DAMASCENO ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, objetivando antecipação

da tutela para que seja concedido benefício previdenciário de pensão por morte, NB 165.935.697-8. Requereu os

benefícios da gratuidade de justiça e a condenação em danos morais. Vieram os autos conclusos.Decido.Concedo

o benefício da assistência judiciária gratuita ante o requerimento expresso formulado, nos termos do artigo 5º,

inciso LXXIV, da Constituição Federal, e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Anote-se.Em conformidade com o

disposto no Provimento CORE nº 64/2005, art. 124, 1º, tendo em vista os processos indicados no termo de fl. 127

e os documentos de fls. 130/132, verifico que não há relação de dependência com este feito.Com relação à tutela,

na hipótese em exame, não estão presentes os pressupostos necessários à concessão da medida de urgência sem a

oitiva da parte contrária, além da indubitável comprovação da qualidade de segurado do falecido. Preceitua o art.

273, caput, do Código de Processo Civil, que os efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser

antecipados se a alegação do autor for verossímil e estiver fundada em prova inequívoca.Há que se observar,

ademais, o estabelecido nos incisos I e II do mesmo dispositivo que mencionam o fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação ou a caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu. Na hipótese destes autos, a constatação do direito pleiteado pela parte autora demanda a

necessária dilação probatória, o que só será possível no decorrer da demanda.Portanto, indefiro, por ora, o pedido

de tutela de urgência.Cite-se o INSS.P.R.I.

 

0007164-47.2015.403.6183 - DJAIR ANDRETTO ASSUMPCAO(SP198158 - EDSON MACHADO

FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DJAIR ANDRETTO ASSUMPÇÃO, qualificado nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a revisão da RMI do

seu benefício previdenciário, com o pagamento das diferenças das parcelas vencidas e vincendas, desde a data da

concessão do benefício. Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da

justiça gratuita.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida

for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos

dos processos nºs nº 0000115-23.2013.4.03.6183 e 0000404-53.2013.4.03.6183, julgados totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:A Emenda Constitucional nº 20/98, que

conferiu nova redação ao art. 201 da CF/88, permitiu que a legislação previdenciária fosse alterada através de lei

ordinária, sendo que posteriormente foi editada a Lei nº 9.876/99, a qual modificou o critério de cálculo da renda

mensal inicial, dentre outros, do benefício previdenciário percebido pelo autor.O novo critério de cálculo dos

benefícios previdenciários introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº 8.213/91, previu a

incidência do fator previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição,

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. Vejamos:Art. 29. O salário de benefício

consiste: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do

inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por

cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 9.876, de

26.11.99)Consiste o fator previdenciário, em suma, de uma fórmula matemática utilizada obrigatoriamente pelo

INSS, na apuração do salário de benefício das aposentadorias por tempo de contribuição e idade, que leva em

consideração diversos fatores, quais sejam, a idade do segurado, o tempo de contribuição ao RGPS e a expectativa

de vida, com base na tábua de mortalidade o IBGE. Contudo, ressalte-se que, no caso da aposentadoria por idade,

a aplicação do fator previdenciário é apenas facultativa e somente deve ser aplicada se favorável ao respectivo

segurado.A consequência prática da aplicabilidade do referido fator demonstra que a RMI das aposentadorias

apuradas será maior quanto mais idade e mais tempo de contribuição tiver o respectivo segurado. Ao reverso, o

valor será menor se o aposentado tiver pouca idade e/ou pouco tempo de contribuição à Previdência Social. Nesta

linha, mister esclarecer que a questão relativa à constitucionalidade do fator previdenciário já foi enfrentada pelo

Eg. STF, em sede de medida cautelar em ações diretas de inconstitucionalidade (ADI 2110 e ADInMC 2111-

7/DF), que concluiu pela constitucionalidade da Lei 9876/99. No julgamento da referida medida cautelar, de

relatoria do Ministro Cezar Peluso, o Eg. STF entendeu ser constitucional o critério de cálculo dos benefícios

previdenciários introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº 8.213/91, prevendo a incidência

do fator previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a
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oitenta por cento de todo o período contributivo. Sobre o tópico, calha transcrever o seguinte excerto da ementa do

julgado, em sede de liminar:(...) É que o art. 201, 1º e 7º, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2º da lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento aliás, ao caput e ao parágrafo 7º do novo art. 201. Aliás, com essa

nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do

art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à

Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (grifei)Afastada assim a

discussão da constitucionalidade ou não da Lei 9.876/99, legítima a conduta do INSS em incluir a fórmula do

fator previdenciário no cálculo das aposentadorias concedidas a partir de 29.11.99, data da publicação da Lei

9.876/99.Desta feita, concluo que o INSS efetuou de forma correta o cálculo do benefício, não merecendo ser

acolhido o pedido da parte autora para que o mesmo seja revisado.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito

com resolução do mérito.Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das

Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-

0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel.

Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed.

Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na

distribuição. P.R.I.

 

0007178-31.2015.403.6183 - YARA HIROTA ROCHA BARBOSA(SP344423 - DAVI JACYNTHO

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando-se tratar de ação proposta por pessoa física em face de autarquia federal e considerando o valor

atribuído à causa pela parte autora, bem como o teor dos documentos que instruem o feito e, ainda, tendo em vista

a atribuição da competência plena e absoluta ao Juizado Especial Federal Cível, na forma da Lei nº 10.259/2001,

arts. 3º, 3º e 6º, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal

de São Paulo.Intime-se.

 

0007213-88.2015.403.6183 - LIAMAR NUNES DE FREITAS(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA

TOTRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LIAMAR NUNES DE FREITAS ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, pedindo antecipação da tutela para

que seja revisada a RMI da aposentadoria de professor, sem a aplicação do fator previdenciário. Pleiteou a

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.Vieram os autos conclusos.Decido.Inicialmente, não verifico

identidade entre o presente feito e o processo apontado no termo de prevenção, eis que os pedidos são

distintos.Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita ante o requerimento expresso formulado, nos

termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Anote-se.Preceitua

o art. 273, caput, do Código de Processo Civil, que os efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser

antecipados se a alegação do autor for verossímil e estiver fundada em prova inequívoca.Há que se observar,

ademais, o estabelecido nos incisos I e II do mesmo dispositivo que mencionam o fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação ou a caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu. Com efeito, exige-se que os fatos, examinados com base na prova já carreada, possam ser

tidos como fatos certos (Teori Albino Zavascki, Antecipação da Tutela, Saraiva, 1997, p. 76)Na hipótese destes

autos, não se configura o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, porque a parte autora,

segundo consta, já vem recebendo benefício previdenciário (aposentadoria tempo de serviço de professor). Assim,
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ausente o perigo de dano, não restam integralmente preenchidos os requisitos legais permissivos. Por ocasião da

sentença será analisada a questão de fundo e seus aspectos.Portanto, indefiro, por ora, o pedido de tutela de

urgência.Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, a teor do

parágrafo único do art. 284 do CPC, para que junte aos autos:1. cópia integral do processo administrativo NB

142.113.719-1;2. cópia autenticada dos documentos acostados aos autos ou proceda o patrono nos termos do

artigo 365, inciso IV do Código de Processo Civil.Cumprido os itens anteriores, cite-se o INSS.Int.

 

0007242-41.2015.403.6183 - LAURO LATUF FILHO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LAURO LATUF FILHO ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, pedindo antecipação da tutela para que seja

revisado o benefício que titulariza, mediante o reconhecimento de período especial e a conversão da aposentadoria

por tempo de contribuição em aposentadoria especial sem aplicçaão do fator previdenciário. Pleiteou a concessão

dos benefícios da Justiça Gratuita.Vieram os autos conclusos.Decido.Concedo o benefício da assistência judiciária

gratuita ante o requerimento expresso formulado, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal,

e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Anote-se.Preceitua o art. 273, caput, do Código de Processo Civil, que os efeitos

do provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a alegação do autor for verossímil e estiver

fundada em prova inequívoca.Há que se observar, ademais, o estabelecido nos incisos I e II do mesmo dispositivo

que mencionam o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou a caracterização do abuso de

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. Com efeito, exige-se que os fatos, examinados com

base na prova já carreada, possam ser tidos como fatos certos (Teori Albino Zavascki, Antecipação da Tutela,

Saraiva, 1997, p. 76)Na hipótese destes autos, não se configura o fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação, porque a parte autora, segundo consta, já vem recebendo benefício previdenciário (aposentadoria por

tempo de contribuição). Assim, ausente o perigo de dano, não restam integralmente preenchidos os requisitos

legais permissivos.Por ocasião da sentença será analisada a questão de fundo e seus aspectos.Portanto, indefiro,

por ora, o pedido de tutela de urgência.Ainda, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias sob pena de

indeferimento da petição inicial, a teor do parágrafo único do art. 284 do CPC, para que junte aos autos cópia

autenticada dos documentos acostados aos autos ou proceda nos termos do artigo 365, inciso IV do Código de

Processo Civil. Cumprido os itens anteriores, cite-se o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo

legal.Int.

 

0007520-42.2015.403.6183 - MARIA DA CONCEICAO CORDEIRO MAIA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA DA CONCEIÇÃO CORDEIRO MAIA, qualificada nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a

revisão da RMI do seu benefício previdenciário, com o pagamento das diferenças das parcelas vencidas e

vincendas, desde a data da concessão do benefício. Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente,

concedo os benefícios da justiça gratuita.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o

teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo

este juízo nos autos dos processos nºs nº 0000115-23.2013.4.03.6183 e 0000404-53.2013.4.03.6183, julgados

totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:A Emenda Constitucional nº 20/98,

que conferiu nova redação ao art. 201 da CF/88, permitiu que a legislação previdenciária fosse alterada através de

lei ordinária, sendo que posteriormente foi editada a Lei nº 9.876/99, a qual modificou o critério de cálculo da

renda mensal inicial, dentre outros, do benefício previdenciário percebido pelo autor.O novo critério de cálculo

dos benefícios previdenciários introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº 8.213/91, previu a

incidência do fator previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição,

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. Vejamos:Art. 29. O salário de benefício

consiste: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do

inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por

cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 9.876, de

26.11.99)Consiste o fator previdenciário, em suma, de uma fórmula matemática utilizada obrigatoriamente pelo

INSS, na apuração do salário de benefício das aposentadorias por tempo de contribuição e idade, que leva em

consideração diversos fatores, quais sejam, a idade do segurado, o tempo de contribuição ao RGPS e a expectativa

de vida, com base na tábua de mortalidade o IBGE. Contudo, ressalte-se que, no caso da aposentadoria por idade,

a aplicação do fator previdenciário é apenas facultativa e somente deve ser aplicada se favorável ao respectivo

segurado.A consequência prática da aplicabilidade do referido fator demonstra que a RMI das aposentadorias

apuradas será maior quanto mais idade e mais tempo de contribuição tiver o respectivo segurado. Ao reverso, o

valor será menor se o aposentado tiver pouca idade e/ou pouco tempo de contribuição à Previdência Social. Nesta

linha, mister esclarecer que a questão relativa à constitucionalidade do fator previdenciário já foi enfrentada pelo
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Eg. STF, em sede de medida cautelar em ações diretas de inconstitucionalidade (ADI 2110 e ADInMC 2111-

7/DF), que concluiu pela constitucionalidade da Lei 9876/99. No julgamento da referida medida cautelar, de

relatoria do Ministro Cezar Peluso, o Eg. STF entendeu ser constitucional o critério de cálculo dos benefícios

previdenciários introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº 8.213/91, prevendo a incidência

do fator previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a

oitenta por cento de todo o período contributivo. Sobre o tópico, calha transcrever o seguinte excerto da ementa do

julgado, em sede de liminar:(...) É que o art. 201, 1º e 7º, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2º da lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento aliás, ao caput e ao parágrafo 7º do novo art. 201. Aliás, com essa

nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do

art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à

Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (grifei)Afastada assim a

discussão da constitucionalidade ou não da Lei 9.876/99, legítima a conduta do INSS em incluir a fórmula do

fator previdenciário no cálculo das aposentadorias concedidas a partir de 29.11.99, data da publicação da Lei

9.876/99.Desta feita, concluo que o INSS efetuou de forma correta o cálculo do benefício, não merecendo ser

acolhido o pedido da parte autora para que o mesmo seja revisado.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito

com resolução do mérito.Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das

Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-

0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel.

Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed.

Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na

distribuição. P.R.I.

 

0007618-27.2015.403.6183 - EVA MARTINS DE MELO(SP290471 - JOSUE SANTO GOBY) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EVA MARTINS DE MELO ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, pedindo antecipação da tutela para que

seja concedido o benefício de aposentadoria por idade. Requereu, ainda, a concessão dos benefícios da Justiça

Gratuita. Vieram os autos conclusos.Decido.Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita ante o

requerimento expresso formulado, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, e do artigo 4º

da Lei nº 1.060/50. Anote-se.DA APOSENTADORIA POR IDADE.A Constituição Federal, em seu artigo 201,

inciso I, dispõe que a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, e

atenderá à cobertura do evento de idade avançada, entre outros.Cumprindo o mandamento constitucional, a Lei nº

8.213/91, em seus artigos 48 e 142, prevê os requisitos para a concessão de aposentadoria por idade à mulher, a

saber: 60 anos de idade e carência.No caso em tela, a autora, nascida em 1955, completou 60 (sessenta) anos de

idade em 2015 e se inscreveu na Previdência Social em 1992, motivo pelo qual, não se aplica a ela a regra de

transição constante do artigo 142 da Lei nº 8.213/91.Para os que ingressaram no sistema após 1991, como no caso

da autora, aplica-se a regra permanente (art. 25, II), ou seja, carência de 180 contribuições mensais.Consoante se

extrai dos autos, a autora alega que tentou o agendamento no sistema da Previdência Social, mas não obteve êxito,

sob argumento de falta de tempo de contribuição exigido em lei (fl. 03). Outro documento constante nos autos é

cópia da relação trabalhista (processo nº 02065-2006-002-02-99-5) em que houve homologação de acordo com

anotação do contrato de trabalho na CTPS de 18/10/1997 a 28/11/2006, na função de empregada doméstica (fl.

45). Preceitua o art. 273, caput, do Código de Processo Civil, que os efeitos do provimento jurisdicional
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pretendido poderão ser antecipados se a alegação da autora for verossímil e estiver fundada em prova

inequívoca.Há que se observar, ademais, o estabelecido nos incisos I e II do mesmo dispositivo que mencionam o

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou a caracterização do abuso de direito de defesa ou o

manifesto propósito protelatório do réu. Em casos como o presente, em que o direito à aposentadoria está

intimamente ligado ao fator idade e número de contribuições - e não ao evento doença, por exemplo -, figurando,

ainda, no polo passivo da relação obrigacional, pessoa jurídica de direito público, necessariamente solvente, não

há perigo concreto de dano irreparável, requisito igualmente imprescindível à concessão da medida excepcional

almejada.Ainda, configura-se necessária a prévia oitiva da autarquia previdenciária.Assim, INDEFIRO, por ora, o

pedido de antecipação de tutela.Por fim, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da petição inicial, a teor do parágrafo único do art. 284 do CPC, para que:1. junte cópia autenticada

dos documentos acostados aos autos ou proceda o patrono nos termos do artigo 365, inciso IV do Código de

Processo Civil;2. comprove o indeferimento do pedido administrativo.Cumprido os itens anteriores, cite-se o

INSS.P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004014-63.2012.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA

LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X JOSE ZACARIAS DOS SANTOS(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS

SANTOS JUNIOR)

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, devidamente representado nos autos, ofereceu, com

fulcro no art. 730 do Código de Processo Civil, os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO, que lhe promove

JOSÉ ZACARIAS DOS SANTOS (processo nº 0005590-77.2001.403.6183), arguindo, em síntese, a ocorrência

de excesso de execução.Afirmou que o valor da execução seria de R$ 299.400,54 para 02/2012 e não de R$

432.819,25 (fls. 02/14).Intimada a parte embargada para impugná-los, rechaçou a conta apresentada pelo

embargante e requereu a remessa dos embargos à Contadoria Judicial (fls. 18/19).Remetidos os autos à Contadoria

Judicial, que apurou o montante de R$ 329.408,25 para 02/2012 e de R$ 360.652,18 para 06/2013, nos termos da

Resolução nº 134/2010 (fls. 22/34).Intimadas as partes, o embargado discordou com o parecer da Contadoria

Judicial, visto não ter aplicado o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (fls.

38/39); o INSS também discordou do parecer da contadoria judicial, visto que equivocou-se na aplicação dos

juros de mora. Reiterou a conta já apresentada na inicial dos embargos (fls. 41/42).Devolvidos os autos ao Setor

de Cálculos Judicias para apresentar novo cálculo nos termos da Resolução 267/2013 do E. Conselho da Justiça

Federal, foi apurado o montande de R$ 337.519,11 para 02/212 e de R$ 458.317,29 para 03/2015 (fls. 45/50).A

parte embargada manifestou sua concordância com os cálculos apresentados (fls. 54/55); o embargante manifestou

sua discordância, por não ter sido observada a Resolução 134/2010. Apresentou novo cálculo no montante de R$

336.683,95 para 03/2015 (fls. 56/64).É o relatório.DECIDO.Os embargos foram processados sob o crivo do

contraditório e da ampla defesa, não existindo nulidade que vicie o procedimento.Resta saber se a conta

apresentada foi elaborada dentro dos limites da coisa julgada.O v. acórdão de fls. 445/448 dos autos principais

assim dispôs: A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, devida desde as respectivas

competências, na forma da legislação de regência, observando-se a Súmula 148 do Egrégio Tribunal de Justiça e a

Súmula 8 deste Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e de acordo com o Manual de Orientações e

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.Os juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês incidem, a

partir da citação, de forma decrescente até a data da conta de liquidação, que der origem ao precatório ou a

requisição de pequeno valor - RPV. Após o dia 10.01.2003, a taxa de juros de mora passa a ser de 1% (um por

cento) ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Consigno

que a decisão judicial transitada em julgado é o balizador do cálculo e prevalece sobre as orientações deste

Manual caso haja divergência.Entretanto, verifico que não há divergência, visto que os indexadores especificados

na referida decisão condiz com os estipulados pelo Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na

Justiça Federal em vigor, ou seja, a Resolução 267/2013.Sob esta orientação, os autos foram remetidos ao Setor de

Cálculos Judiciais que elaborou a conta dentro do limite do r. julgado no montante de R$ 337.519,11 para 02/2012

(mesma data da conta demandada), que atualizado até 03/2015 alcança o montante de R$ 458.317,29 (fls. 45/50),

com o qual a parte embargada concordou (fl. 54/55).Neste passo, deve a execução prosseguir nos exatos termos

do r. julgado e pelo cálculo elaborado pela Contadoria Judicial no montante de R$ 458.317,29, atualizado até

03/2015.DISPOSITIVOEm vista do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES ESTES

EMBARGOS, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para determinar o prosseguimento

da execução pelo valor total apresentado pela Contadoria Judicial, na conta de fls. 45/50, ou seja, R$ 458.317,29

(quatrocentos e cinquenta e oito mil, trezentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), atualizado até 03/2015,

já inclusos os honorários advocatícios.Diante da sucumbência recíproca, deixo de condenar as partes em

honorários.Decisão não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, independentemente do valor atribuído à

execução, tendo em vista o entendimento adotado pelo E. STJ (AgRgREsp 1.079.310).Traslade-se cópia desta

decisão, assim como das peças de fls. 45/50 e 54/55, aos autos do Procedimento Ordinário nº 0005590-

77.2001.403.6183, em apenso, e prossiga-se com a execução da sentença.Após o trânsito em julgado, nada mais
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sendo requerido, desapensem-se e encaminhem-se estes autos ao arquivo, com as formalidades de praxe.P.R.I.

 

0006833-65.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001087-

42.2003.403.6183 (2003.61.83.001087-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1091 -

LENITA FREIRE MACHADO SIMAO) X ANTONIO DE JESUS COSTA(SP130155 - ELISABETH

TRUGLIO)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0006834-50.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003317-

23.2004.403.6183 (2004.61.83.003317-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1091 -

LENITA FREIRE MACHADO SIMAO) X DANIEL GONCALVES DE JESUS(SP159517 - SINVAL

MIRANDA DUTRA JUNIOR)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0006835-35.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004919-

49.2004.403.6183 (2004.61.83.004919-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X ADEMAR LOPES GALDINO(SP248308B - ARLEIDE

COSTA DE OLIVEIRA BRAGA)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0006836-20.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006986-

79.2007.403.6183 (2007.61.83.006986-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1726 -

LILIANE MAHALEM DE LIMA) X ADJAIR CARLOS MARTINS(SP059501 - JOSE JACINTO MARCIANO)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0006838-87.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006047-

94.2010.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1091 - LENITA FREIRE

MACHADO SIMAO) X MARIA APARECIDA RUIZ(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0006841-42.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005096-

27.2015.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1726 - LILIANE MAHALEM DE

LIMA) X JOSE GRILLO(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS)

Dê-se vista ao Excepto no prazo legal.Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0763406-98.1986.403.6183 (00.0763406-4) - HENRIQUE MATTEUCI X LENORA MATTEUCCI X LIBER

MATTEUCCI(SP049451 - ANNIBAL FERNANDES E SP091019 - DIVA KONNO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. WANIA MARIA ALVES DE BRITO ) X LENORA MATTEUCCI

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até

o cumprimento da(s) requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos

expedientes junto ao sistema de acompanhamento processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a

Região, no link de consulta às requisições de pagamento.Nada sendo requerido, arquive-se.Int.

 

0090391-38.1992.403.6183 (92.0090391-6) - JOSEFA DE ALENCAR DA SILVA(SP023466 - JOAO BATISTA

DOMINGUES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY) X JOSEFA DE ALENCAR DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme Extratos de Pagamento de Precatório - PRC de fls.

230/232 e Guias de Retirada de fls. 235, 237 e 256. À fl. 241, foi determinada a intimação da parte autora,

esclarecendo que, tendo em vista o art. 100, parágrafo 12 da Constituição Federal, que determina a atualização dos

valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme vem sendo decidido pelo e. Supremo Tribunal Federal, que

tem considerado o lapso temporal entre a data da elaboração dos cálculos até a data da entrada dos ofícios

precatórios no E. Tribunal como integrante do período constitucional necessário aos procedimentos de pagamento

por essa forma, esse ínterim não configura mora por parte da Autarquia, e, sendo esse o caso nos presentes autos
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foi determinada a vinda do feito para extinção da execução.Às fls. 242/245 a parte exequente apresentou cálculos

para expedição de requisitório complementar de diferenças apuradas e requereu a remessa dos autos à contadoria

judicial.Remetidos os autos à contadoria que apurou saldo remanescente às fls. 261/262.Intimadas, as partes

impugnaram os cálculos da contadoria (fls. 265/266 e 268/274).Às fls. 275/277, considerando a divergência, foi

novamente esclarecido que não compete a este Juízo decidir acerca dos critérios de atualização monetária

aplicados pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, consoante expressa disposição do art. 39, inciso I,

da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal; foi indeferido o pedido e determinado o retorno dos autos

à contadoria judicial (fls. 275/277).A parte autora interpôs agravo retido (fls. 278/283).Mantida a decisão de fls.

275/277 e remetido os autos à Contadoria que apresentou novos cálculos (fl. 288/293), sendo os mesmos

impugnados pelas partes (fls. 296/297 e 299/302).É a síntese do necessário. DECIDO. Verifica-se que houve

contradição no despacho de fls. 275/277 ao afastar expedição de requisitório complementar e determinar a

remessa à Contadoria Judicial.Dessa forma, ratifico o despacho de fls. 241 e a primeira parte do despacho de fls.

275/277, mantendo o indeferimento do pedido de expedição de requisitório complementar.Tendo em vista o

integral pagamento do débito pelo executado, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO,

nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em

julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0002722-10.1993.403.6183 (93.0002722-0) - ALFREDO BISPO DOS SANTOS X MARIA ROQUE DE

ALMEIDA X JOAO EZEQUIEL DE ANDRADE X FRANCISCO ANTUNES PEREIRA X OSWALDO

AMARO DOS SANTOS X MARCIO AMARO DOS SANTOS X MARCIA AMARO DOS SANTOS X

MARCELO AMARO DOS SANTOS X DAVI AMARO DALARME DOS SANTOS X AGOSTINHO

SUPRIANO DA SILVA X ADALVO BOAVENTURA PINTO X MATILDE GAMA PINTO X TEREZINHA

DE JESUS SALGADO NOGUEIRA X JOSE DE SOUZA(SP069723 - ADIB TAUIL FILHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 887 - ANDREA DE ANDRADE PASSERINO) X ALFREDO BISPO

DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA ROQUE DE ALMEIDA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO EZEQUIEL DE ANDRADE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO ANTUNES PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X OSWALDO AMARO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X AGOSTINHO SUPRIANO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MATILDE GAMA PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TEREZINHA DE JESUS

SALGADO NOGUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em conformidade com o disposto no Provimento CORE nº 64/2005, art. 124, 1º, tendo em vista os documentos de

fls. 380/388, verifico que não há relação de dependência entre este feito e o processo nº 0291001-

36.2004.403.6301, indicado no termo de fl. 378.Dê-se ciência a parte autora do despacho de fl.

375.Int.DESPACHO DE FL. 375: Retifico o primeiro parágrafo do despacho de fl. 348, para constar Acolho os

cálculos apresentados pela contadoria judicial de fl. 343.Tendo em a vista a documentação acostada aos autos,

bem como a concordância do INSS à fl. 374, homologo a habilitação de MARCIO AMARO DOS SANTOS,

MARCIA AMARO DOS SANTOS, MARCELO AMARO DOS SANTOS e DAVI AMARO DALARME DOS

SANTOS como sucessores do autor falecido OSWALDO AMARO DOS SANTOS.Ao SEDI para

retificação.Cumpra a parte autora o despacho de fl. 354.Int. 

 

0004485-02.2000.403.6183 (2000.61.83.004485-2) - ANDERSON CHIARI CAMARGO(SP067984 - MARIO

SERGIO MURANO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA

STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X ANDERSON CHIARI CAMARGO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até

o cumprimento da(s) requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos

expedientes junto ao sistema de acompanhamento processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a

Região, no link de consulta às requisições de pagamento.Nada sendo requerido, arquive-se.Int.

 

0004631-43.2000.403.6183 (2000.61.83.004631-9) - GERCINO SECCHIN X BRUNO BRESEGUELLO X

PEROLINA CUNHA IORIO X ANTONIA NAPPI MACEDO X ADAMASTOR BALTAZAR DE ARAUJO X

CICERO BEZERRA LIMA X DORIVAL MARTINS DE SOUZA X FRANCISCO ADEMIR ALMENDRO X

FRANCISCO DO NASCIMENTO X MARTINHA PARACATU DO NASCIMENTO X JOAQUIM

DIAS(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR) X GERCINO SECCHIN X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X BRUNO BRESEGUELLO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

PEROLINA CUNHA IORIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIA NAPPI
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MACEDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADAMASTOR BALTAZAR DE ARAUJO

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CICERO BEZERRA LIMA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X DORIVAL MARTINS DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X FRANCISCO ADEMIR ALMENDRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

FRANCISCO DO NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAQUIM DIAS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP336787 - MARCOS CESAR DOS SANTOS)

Tendo em vista o termo de fl. 828, requisitem-se informações à 7ª vara previdenciária, referentes ao processo nº.

0004295-24.2009.403.6183 necessárias à verificação da ocorrência de eventual prevenção.Sem prejuizo,

expeçam-se os ofícios requisitórios para coautora MARTINHA PARACATU DO NASCIMENTO e para seu

advogado.

 

0033098-84.2001.403.0399 (2001.03.99.033098-0) - GERMANO VENANCIO DE MORAES X JOSE DA

SILVA COUTO X JOAO DE ALMEIDA X PEDRO DE BIAZI X MARIA BERNARDETE DE BIAZI X

DANIEL RODRIGUES DE CARVALHO(SP103298 - OSCAR DE ARAUJO BICUDO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X GERMANO VENANCIO DE

MORAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em a vista a documentação acostada aos autos, bem como a concordância do INSS a fls. 595, homologo a

habilitação de MARCELO RODRIGUES DE CARVALHO e MARCIA RODRIGUES DAMASIO como

sucessores processuais do coautor falecido DANIEL RODRIGUES DE CARVALHO.Ao SEDI para

retificação.Após, tornem os autos conclusos para apreciação das possíveis coisas julgadas indicadas pelo INSS.Int.

 

0004333-17.2001.403.6183 (2001.61.83.004333-5) - HUGO RIGOLIN X HELIO FRANCISCO DA SILVA X

JOSE ANTONIO VALENTE X MANIR MIGUEL X MARCILIO GOMES DE ARAUJO X MARIA

ANTONIETTA BERGAMO TAROZZO X AUGUSTO TAROZZO X MARCELO TAROZZO X MAURO

TAROZZO X ROSA MARIA TAROZZO X FERNANDO TAROZZO X MARIO APPARECIDO SALOME X

RAMIS MIGUEL X RINALDO BORILLE(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 924 - JORGE LUIS DE CAMARGO) X HUGO RIGOLIN X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HELIO FRANCISCO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JOSE ANTONIO VALENTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MANIR MIGUEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCILIO GOMES DE ARAUJO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AUGUSTO TAROZZO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARCELO TAROZZO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MAURO

TAROZZO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROSA MARIA TAROZZO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FERNANDO TAROZZO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X MARIO APPARECIDO SALOME X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAMIS

MIGUEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RINALDO BORILLE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme Extratos de Pagamento de Requisição de Pequeno

Valor - RPV juntados às fls. 300/303 e 516/522 e Comprovante de Levantamento Judicial de fls. 308/310,

336/344 e 429/431.Às fls. 187/189, a parte exequente informou que para os coexequentes MANIR MIGUEL e

MARIO APPARECIDO SALOMÉ, o r. julgado é inexequível, vez que a RMI revista não superou a RMI paga

que está prevalecendo; informou ainda o falecimento dos coequexentes HUGO RIGOLIN, MARCILIO GOMES

DE ARAÚJO e MARIA ANTONIETTA BERGAMO SALOMÉ.Com relação ao coexequente JOSÉ ANTONIO

VALENTE, diante das peças acostadas aos autos, foi verificado que já exerceu seu direito de ação, visto já ter

recebido os valores nos autos da ação nº 90.0047912-6, perante a 4ª Vara Previdenciária de São Paulo (fls. 245 e

311).Intimada a parte exequente dos pagamentos dos requisitórios e da vinda dos autos para extinção da execução,

esta requereu o arquivamento dos autos, tendo em vista que o INSS já satisfez a obrigação (fls. 523/527).É a

síntese do necessário. DECIDO. Tendo em vista o integral pagamento do débito pelo executado no que se refere

aos coexequentes HÉLIO FRANCISCO DA SILVA, MARIA ANTONIETTA BERGAMO TAROZZO (sucedida

por Augusto Tarozzo, Marcelo Tarozzo, Mauro Tarozzo, Rosa Maria Tarozzo e Fernando Tarozzo), RAMIS

MIGUEL e RINALDO BORILLE, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos

dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Considerando a inexistência de crédito em

favor dos coexequentes JOSÉ ANTONIO VALENTE, MANIR MIGUEL e MARIO APPARECIDO SALOMÉ e

o que mais dos autos consta, julgo extinta a execução, com resolução de mérito, em observância ao disposto no

art. 795 do Código de Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido,

encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0001087-42.2003.403.6183 (2003.61.83.001087-9) - ANTONIO DE JESUS COSTA(SP130155 - ELISABETH
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TRUGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS

FERREIRA LOCATELLI) X ANTONIO DE JESUS COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Prossiga-se nos autos dos Embargos à Execução em apenso. Int. 

 

0006148-78.2003.403.6183 (2003.61.83.006148-6) - JOSE ALVES PEREIRA DOS SANTOS(SP069834 -

JOAQUIM ROBERTO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA

MARIA GONCALVES REIS) X JOSE ALVES PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até

o cumprimento da(s) requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos

expedientes junto ao sistema de acompanhamento processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a

Região, no link de consulta às requisições de pagamento.Nada sendo requerido, arquive-se.Int.

 

0003317-23.2004.403.6183 (2004.61.83.003317-3) - DANIEL GONCALVES DE JESUS(SP159517 - SINVAL

MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 882 - LUCIANA

BARSI LOPES PINHEIRO) X DANIEL GONCALVES DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

FLS.16 e 257/261: Anote-se a prioridade de tramitação. Prossiga-se nos autos dos Embargos à Execução em

apenso. Int. 

 

0004919-49.2004.403.6183 (2004.61.83.004919-3) - ADEMAR LOPES GALDINO(SP248308B - ARLEIDE

COSTA DE OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA

STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X ADEMAR LOPES GALDINO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Prossiga-se nos autos dos Embargos à Execução em apenso. Int. 

 

0006386-63.2004.403.6183 (2004.61.83.006386-4) - HELENO ELIAS DA SILVA(SP223662 - CARLOS

ROBERTO BATAGELO DA SILVA HENRIQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

HELENO ELIAS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a opção da parte autora pelo benefício concedido judicialmente, conforme petição de fls. 166,

notifique-se eletronicamente a AADJ a cumprir a obrigação de fazer contida no título executivo

judicial.Comprovado o cumprimneto da obrigação, intime-se o INSS, nos termos do despacho de fls. 153, a

apresentar os cálculos de liquidação que entende devidos.Int.

 

0004896-98.2007.403.6183 (2007.61.83.004896-7) - WALTER TREBBI X LENIL TREBBI(SP208866 - LEO

ROBERT PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LENIL TREBBI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até

o cumprimento da(s) requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos

expedientes junto ao sistema de acompanhamento processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a

Região, no link de consulta às requisições de pagamento.Nada sendo requerido, arquive-se.Int.

 

0006986-79.2007.403.6183 (2007.61.83.006986-7) - ADJAIR CARLOS MARTINS(SP059501 - JOSE

JACINTO MARCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADJAIR CARLOS MARTINS

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Prossiga-se nos autos dos Embargos à Execução em apenso. Int. 

 

0008143-19.2009.403.6183 (2009.61.83.008143-8) - IVANI VALERIA MARTINELLI

VILLALOBOS(SP186946 - JIMY LOPES MADEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

IVANI VALERIA MARTINELLI VILLALOBOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até

o cumprimento da(s) requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos

expedientes junto ao sistema de acompanhamento processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a

Região, no link de consulta às requisições de pagamento.Nada sendo requerido, arquive-se.Int.

 

0004170-22.2010.403.6183 - PEDRO AUGUSTO DE QUEIROZ NETO(SP261062 - LEANDRO ANGELO

SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRO AUGUSTO DE QUEIROZ
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NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até

o cumprimento da(s) requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos

expedientes junto ao sistema de acompanhamento processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a

Região, no link de consulta às requisições de pagamento.Nada sendo requerido, arquive-se.Int.

 

0006047-94.2010.403.6183 - MARIA APARECIDA RUIZ(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA

APARECIDA RUIZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Prossiga-se nos autos dos Embargos à Execução em apenso. Int. 

 

0007096-73.2010.403.6183 - JOAO FRANCISCO DE MORAES(SP249829 - ANTONIO GERALDO

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO FRANCISCO DE MORAES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Frente a opção da parte autora pelo benefício concedido judicialmente, notifique-se eletronicamente a AADJ a

implantar a obrigação determinada em título executivo judicial.Com notícia da implantação, intime-se o INSS a

apresentar os cálculos de liquidação que entende devidos, nos termos determinados a fls. 139.Int.

 

0006500-55.2011.403.6183 - CELMA FERREIRA DE ALMEIDA LEITE X DRIELLE DE ALMEIDA LEITE X

WALTER LEITE JUNIOR(SP102487 - JOSE ROBERTO TONELLO JUNIOR E SP204212 - ROMERIO

FREITAS CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CELMA FERREIRA DE ALMEIDA

LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DRIELLE DE ALMEIDA LEITE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALTER LEITE JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até

o cumprimento da(s) requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos

expedientes junto ao sistema de acompanhamento processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a

Região, no link de consulta às requisições de pagamento.Nada sendo requerido, arquive-se.Int.

 

0009563-88.2011.403.6183 - LUIZ ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X LUIZ ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme extratos de pagamento de requisições de pequeno valor

- RPV de fls. 320 e 326.Intimada a parte autora, esta requereu a extinção do feito, vindo os autos conclusos para

extinção da execução (fls. 321 e 325).É a síntese do necessário. DECIDO. Tendo em vista o integral pagamento

do débito pelo executado, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos

artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, nada

mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0011628-56.2011.403.6183 - JOSE CARVALHO DOS SANTOS(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA E

SP180712E - ERON DA SILVA PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JOSE CARVALHO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até

o cumprimento da(s) requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos

expedientes junto ao sistema de acompanhamento processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a

Região, no link de consulta às requisições de pagamento.Nada sendo requerido, arquive-se.Int.

 

0013989-80.2011.403.6301 - ARIOSMEIA FATIMA QUEIROZ LEITE(SP170277 - ANTONIO DE OLIVEIRA

BRAGA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARIOSMEIA FATIMA QUEIROZ

LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do grande montante a ser homologado e do interesse público envolvido, remetam-se os autos à Contadoria

para ratificar ou retificar os cálculos efetuados pela autarquia ré.Sem prejuízo, verifico que o nome da autora

encontra-se sem a preposição de, conforme fls. 324 e 325. Dessa forma, remetam-se os autos ao SEDI para

retificação.Int.

 

0001319-39.2012.403.6183 - NILCE BESERRA RODRIGUES GOMES(SP197535 - CLÁUDIO HENRIQUE

DE OLIVEIRA ANDERSEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NILCE BESERRA
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RODRIGUES GOMES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até

o cumprimento da(s) requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos

expedientes junto ao sistema de acompanhamento processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a

Região, no link de consulta às requisições de pagamento.Nada sendo requerido, arquive-se.Int.

 

 

4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

****-*

  

 

Expediente Nº 11603

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011496-96.2011.403.6183 - JOSE LOURENCO DOS SANTOS NETO(SP090916 - HILARIO BOCCHI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 153: Anote-se, atendendo na medida do possível. No mais, cumpra-se o 2º parágrafo do despacho de fls.

152.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0045217-10.2010.403.6301 - JOSE CARLOS DA SILVA(SP271531 - ELISEU SANTOS DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE CARLOS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Fls. 272/286: Razão não assiste ao INSS tendo em vista que o autor foi interditado judicialmente, conforme fls.

135, cabendo à autarquia ré promover as retificações necessárias em seu sistema de dados.No mais, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

 

Expediente Nº 11604

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004389-69.2009.403.6183 (2009.61.83.004389-9) - GUILHERME SILVA DOS SANTOS - MENOR

IMPUBERE X FERNANDA APARECIDA DA SILVA(SP249014 - CREUSA MARIA NUNES FERREIRA

BARON E SP242218 - LURDETE VENDRAME KUMMER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0006747-70.2010.403.6183 - JOAO RODRIGUES DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária

para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

0002986-94.2011.403.6183 - CLAUDENIR APARECIDO TOSCANO(SP194212 - HUGO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não obstante constar no dispositivo da sentença alusão à concessão da justiça gratuita, verifico que a mesma não

foi expressamente deferida, motivo pelo qual a concedo neste momento processual. No mais, recebo a apelação da

PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para contrarrazões

pelo prazo legal.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0011696-06.2011.403.6183 - HERMES FIDELIS(SP047921 - VILMA RIBEIRO E SP091019 - DIVA KONNO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0013542-58.2011.403.6183 - EDMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR(SP228487 - SONIA REGINA USHLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária

para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

0013867-33.2011.403.6183 - GERALDO PEREIRA DA SILVA(SP115718 - GILBERTO CAETANO DE

FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.225/232: Recebo o recurso adesivo do AUTOR, subordinado à sorte da apelação de fls. 216/218. Vista à parte

contrária para resposta no prazo legal. Após cumpra-se o quarto parágrafo do r. despacho de fl. 223. Int. 

 

0003537-40.2012.403.6183 - MARIA ELDA DIAS FERRAZ(SP264178 - ELISMARIA FERNANDES DO

NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O recurso interposto através de fax depende de apresentação da petição original no prazo de 05 (cinco) dias,

conforme inteligência do art. 2º da Lei 9.800/99. Assim, deixo de receber a apelação DA PARTE

AUTORA.Providencie a Secretaria a certificação do decurso de prazo para a parte autora. No mais, recebo a

apelação DO INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte autora para contrarrazões pelo

prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0004910-09.2012.403.6183 - MARIA TERESA ALBERTINI ESTEVES(SP090916 - HILARIO BOCCHI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0008257-50.2012.403.6183 - REGINA APARECIDA DE SOUZA SERAFIM(SP264178 - ELISMARIA

FERNANDES DO NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O recurso interposto através de fax depende de apresentação da petição original no prazo de 05 (cinco) dias,

conforme inteligência do art. 2º da Lei 9.800/99. Assim, deixo de receber a apelação DA PARTE

AUTORA.Providencie a Secretaria a certificação do decurso de prazo para a parte autora. No mais, recebo a

apelação DO INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte autora para contrarrazões pelo

prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0011531-22.2012.403.6183 - APARECIDO DE AQUINO FREITAS(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária

para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

0034186-22.2012.403.6301 - MARIO ROCHA(SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0006041-82.2013.403.6183 - EDIO MOREIRA DE ABREU(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária

para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.
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0009634-22.2013.403.6183 - WALDOMIRO GRECCO(SP310319A - RODRIGO DE MORAIS SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0011431-33.2013.403.6183 - EDNALDO GUEDES DE SA(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária

para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

0013178-18.2013.403.6183 - ROBERTO DE ALBUQUERQUE(SP209009 - CARLOS EDUARDO JUSTO DE

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0002210-89.2014.403.6183 - ADAO JOSE DE FREITAS(SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO MARTINEZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0003092-51.2014.403.6183 - WALDEMAR MADEIRA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0003302-05.2014.403.6183 - RAIMUNDO NONATO LEITE DA SILVA(SP286841 - FERNANDO

GONCALVES DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária

para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

0003926-54.2014.403.6183 - ALCINDO PEREIRA DA SILVA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0003938-68.2014.403.6183 - LAERCIO ANTONIO DOS REIS(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0004141-30.2014.403.6183 - VALDELICE MAIA DE OLIVEIRA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0004860-12.2014.403.6183 - VANIR JOSE FERRAZ(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0006640-84.2014.403.6183 - ARAMIS TONELLI(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0008850-11.2014.403.6183 - MAURO NEVES(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int.

 

 

Expediente Nº 11605

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013296-96.2010.403.6183 - ANTONIO ALVES DA CRUZ(SP242492 - MARIA SOCORRO AQUINO

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0003839-06.2011.403.6183 - TSUYOSHI KOMATSU(SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0000630-92.2012.403.6183 - ANA RODRIGUES(SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO E

SP302658 - MAISA CARMONA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0003369-04.2013.403.6183 - ANGELO BATISTA GENARI FILHO(SP297947 - HERBERT RIVERA

SCHULTES AMARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0009672-34.2013.403.6183 - SEVERINO CAZUZA DE LIMA(SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. No mais, remetam-se

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

0010136-58.2013.403.6183 - SANDRA REGINA SERDEIRA(SP220920 - JULIO CESAR PANHOCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0011353-39.2013.403.6183 - MAXIMILIA JULIA DE CASTRO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. No mais, remetam-se

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

0000551-45.2014.403.6183 - FRANCISCO SOUZA AGUIRRE JUNIOR(SP229461 - GUILHERME DE
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CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. No mais, remetam-se

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

0003339-32.2014.403.6183 - ANTONIO FERREIRA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. No mais, remetam-se

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

0007730-30.2014.403.6183 - ESPEDITO GONCALVES DE LIMA(SP154380 - PATRICIA DA COSTA

CAÇAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0008827-65.2014.403.6183 - JOSUE ADAUTO SILVA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0009262-39.2014.403.6183 - NELCI JOAQUIN DA SILVA(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0009775-07.2014.403.6183 - ITAMAR BRITO DA SILVA(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. No mais, remetam-se

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

0010211-63.2014.403.6183 - NELSON DOS SANTOS(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0010524-24.2014.403.6183 - VERA MARIA CASATI ZIRLIS DE ANDRADE(SP229593 - RUBENS

GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. No mais, remetam-se

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

0011311-53.2014.403.6183 - HERMINIO ALVES PIRES(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA MIRANDA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. No mais, remetam-se

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

0011703-90.2014.403.6183 - ADAIR FERNANDES MADEIRA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0012029-50.2014.403.6183 - ENILSA PEREIRA DOS SANTOS SOARES(SP247303 - LIGIA DE PAULA

ROVIRA MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. No mais, remetam-se

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

0005201-04.2015.403.6183 - JOSE JAIR VERDU VASCONCELLOS(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos. Recebo a apelação da parte autora em seus
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regulares efeitos, posto que tempestiva. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0005549-22.2015.403.6183 - GERSON FLORENTINO DA SILVA(SP267636 - DANILO AUGUSTO GARCIA

BORGES E SP074073 - OTAVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 66: Anote-se. Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. No

mais, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais.

Int.

 

 

Expediente Nº 11606

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000804-43.2008.403.6183 (2008.61.83.000804-4) - FRANCISCO CAETANO DA SILVA(SP099653 - ELIAS

RUBENS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO CAETANO DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0004848-08.2008.403.6183 (2008.61.83.004848-0) - DJACI DOS SANTOS LIMA(SP178332 - LILIAM PAULA

CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DJACI DOS SANTOS LIMA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0005791-25.2008.403.6183 (2008.61.83.005791-2) - MANOEL GERALDO DA SILVA(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL GERALDO DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0010811-60.2009.403.6183 (2009.61.83.010811-0) - VALDOMIRO SERQUEIRA SANTOS(SP202185 -

SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDOMIRO

SERQUEIRA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0002929-13.2010.403.6183 - BENEDITO ANTONIO MACHADO FILHO(SP117354 - IARA MORASSI

LAURINDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDITO ANTONIO MACHADO

FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0003454-92.2010.403.6183 - SUELI MONTEIRO LUCCA GALBIATTI X REYNALDO ROBERTO

GALBIATTI - ESPOLIO(SP204940 - IVETE APARECIDA ANGELI E SP096536 - HERNANDO JOSE DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SUELI MONTEIRO LUCCA GALBIATTI X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X REYNALDO ROBERTO GALBIATTI - ESPOLIO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0014396-86.2010.403.6183 - EVANDRO GUEDES DE MENEZES(SP178247 - ANA PAULA TEIXEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EVANDRO GUEDES DE MENEZES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0015896-90.2010.403.6183 - NAILTON JOSE DOS SANTOS(SP194903 - ADRIANO CÉSAR DE AZEVEDO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NAILTON JOSE DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0001805-58.2011.403.6183 - VALERIA DE SOUZA PEREIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

VALERIA DE SOUZA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0013352-95.2011.403.6183 - VERA LUCIA DIAS DE SOUZA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VERA LUCIA DIAS DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0000814-48.2012.403.6183 - VERA LUCIA DE ANDRADE FREITAS X FERNANDO DE ANDRADE

FREITAS(SP178236 - SÉRGIO REIS GUSMÃO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X VERA LUCIA DE ANDRADE FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

FERNANDO DE ANDRADE FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0003239-14.2013.403.6183 - JOSE JERONIMO DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE

JERONIMO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0007858-84.2013.403.6183 - JOSIAS VENANCIO DA SILVA(SP243678 - VANESSA GOMES DO

NASCIMENTO FERREIRA E SP242775 - ERIKA APARECIDA SILVERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL X JOSIAS VENANCIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0008649-53.2013.403.6183 - EVANILDES NASCIMENTO DE JESUS SOUSA(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X EVANILDES NASCIMENTO DE JESUS SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

 

Expediente Nº 11607

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011839-24.2013.403.6183 - EDSON EUGENIO MONTEIRO(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Deixo de receber a apelação da parte autora, eis que intempestiva. Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da

sentença retro, remetendo os autos ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0002664-35.2015.403.6183 - ELIZABETH TIEMI BARBOSA(SP216438 - SHELA DOS SANTOS LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 120/175: Nada a apreciar, tendo em vista a prolação da sentença retro.No mais, remetam-se os autos ao

arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0004565-38.2015.403.6183 - MAURILIO MARTINS(SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA E SP326154 -

CELIO CORREIA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 101: Nada a apreciar, tendo em vista a prolação da sentença retro.No mais, remetam-se os autos ao arquivo

definitivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

 

Expediente Nº 11608

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0044844-43.1990.403.6183 (90.0044844-1) - ROBERTO RIPA MONTE(SP011140 - LUIZ GONZAGA CURI

KACHAN E SP138712 - PAULO DE TARSO RIBEIRO KACHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X ROBERTO RIPA MONTE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 344/346: Tendo em vista eventual efeito infringente, vista a parte contrária para manifestação.Prazo: 05

(cinco) dias.Após, voltem conclusos.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 11609

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003130-44.2006.403.6183 (2006.61.83.003130-6) - MANOEL NASCIMENTO GUEDES(SP063612 -

VALDETE DE JESUS BORGES BOMFIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública.Ante a informação de fl. 123, no que concerne ao devido

cumprimento da obrigação de fazer, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int.

 

0004563-15.2008.403.6183 (2008.61.83.004563-6) - JOSE DA COSTA(SP223924 - AUREO ARNALDO
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AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região Noticiado o falecimento do(a)

autor(a), suspendo o curso da ação nos termos do art. 265, inciso I do CPC. Manifeste-se o patrono da parte autora

quanto a eventual habilitação de sucessores, nos termos da Lei 8.213/91, fornecendo as peças necessárias para

habilitação, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0012505-98.2008.403.6183 (2008.61.83.012505-0) - PAULO GALENDE(SP104886 - EMILIO CARLOS

CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública.Ante a informação de fl. 478/479, no que concerne ao devido

cumprimento da obrigação de fazer, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int.

 

0009729-91.2009.403.6183 (2009.61.83.009729-0) - EDILSON FRANCISCO TEIXEIRA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Por ora, ante a renúncia ao

mandato outorgado de fls. 90/95, esclareça o patrono, para fins de esclarecimento, no prazo de 10 (dez) dias, os

motivos pelos quais continuou atuando nestes autos, bem como se ainda continuará atuando para fins de

publicação. Int.

 

0012069-37.2011.403.6183 - ROSA MARIA PIOVESAN ALVES(MG124196 - DIEGO FRANCO

GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Manifeste-se a parte autora do prazo de 10 (dez) dias quanto as

informações de fls. 118/125. Int.

 

0003983-43.2012.403.6183 - JOAO FERRAZ X JOSE DAGOBERTO DA COSTA X JOSE VILLA BARBEIRO

X NEIDE APARECIDA DE OLIVEIRA X NELSON OLIVEIRA FILHO X WILSON DALL OSTE(SP308435A

- BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Manifeste-se a parte autora do prazo de 10 (dez) dias quanto às

informações de fls. 608/635. Int.

 

0006277-68.2012.403.6183 - MOACIR ZANATTA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Manifeste-se a parte autora do prazo de 10 (dez) dias quanto as

informações de fls. 520/524. Int.

 

0011087-86.2012.403.6183 - EDSON CRUZ(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública.Ante a informação de Fls. 202/206, a qual noticia que o autor já

recebe benefício concedido administrativamente, manifeste-se o patrono do autor se fará opção pela manutenção

desta e consequente renúncia do prosseguimento do presente feito ou se opta pela implantação do benefício

concedido judicialmente e execução de diferenças. Deverá ser apresentada declaração de opção ASSINADA

PELO AUTOR, no prazo de 20 (vinte) dias. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001381-65.2001.403.6183 (2001.61.83.001381-1) - NELSON INFANTI X VILMA BATISTA DA SILVA

REZENDE X JOSE FERREIRA SILVA X JOSE VEIRA DOS SANTOS X SYDENEI ANTONIO

FRANCESCHINI(Proc. MARCELO TABORDA RIBAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X NELSON INFANTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 186: Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0006364-39.2003.403.6183 (2003.61.83.006364-1) - PAULO LAZARO DA SILVA(SP092528 - HELIO

RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 707 - ARLETE

GONCALVES MUNIZ) X PAULO LAZARO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação de Fls. 664/665, a qual noticia que o autor já recebe benefício concedido administrativamente,
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manifeste-se o patrono do autor se fará opção pela manutenção desta e consequente renúncia do prosseguimento

do presente feito ou se opta pela implantação do benefício concedido judicialmente e execução de diferenças.

Deverá ser apresentada declaração de opção ASSINADA PELO AUTOR, no prazo de 20 (vinte) dias. Int.

 

0004095-90.2004.403.6183 (2004.61.83.004095-5) - JOSE HORTENCIO DE ALMEIDA(SP180793 - DENISE

CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE HORTENCIO DE

ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação de Fls. 182/188, a qual noticia que o autor já recebe benefício concedido administrativamente,

manifeste-se o patrono do autor se fará opção pela manutenção desta e consequente renúncia do prosseguimento

do presente feito ou se opta pela implantação do benefício concedido judicialmente e execução de diferenças.

Deverá ser apresentada declaração de opção ASSINADA PELO AUTOR, no prazo de 20 (vinte) dias. Int. 

 

0005664-29.2004.403.6183 (2004.61.83.005664-1) - RUBENS OSORIO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RUBENS OSORIO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que foi implantado o benefício judicial sem a opção expressa da parte, conforme fls. 249,

manifeste-se o patrono do autor se fará opção pelo benefício concedido administrativamente e consequente

renúncia do prosseguimento do presente feito ou se opta pela implantação do benefício concedido judicialmente e

execução de diferenças. Deverá ser apresentada declaração de opção ASSINADA PELO AUTOR, no prazo de 20

(vinte) dias. Int.

 

0002028-21.2005.403.6183 (2005.61.83.002028-6) - JOSE ROBERIO DE PAULA(SP130889 - ARNOLD

WITTAKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. SEM

PROCURADOR) X JOSE ROBERIO DE PAULA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM

SAO PAULO - INSS

Fls. 194/198: Ciência à PARTE AUTORA.Ante a informação de fl. supracitada, no que concerne ao devido

cumprimento da obrigação de fazer, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int.

 

0000525-28.2006.403.6183 (2006.61.83.000525-3) - JOSE DIAS MATIAS GOMES(SP098181B - IARA DOS

SANTOS E SP220492 - ANTONIA DUTRA DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JOSE DIAS MATIAS GOMES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 206/207: Ciência à PARTE AUTORA.Ante a informação de fl. supracitada, no que concerne ao devido

cumprimento da obrigação de fazer, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int.

 

0005195-75.2007.403.6183 (2007.61.83.005195-4) - JULIO FERREIRA DOS SANTOS(SP159393 - RENATO

TAMOTSU UCHIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JULIO FERREIRA DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 303/309: Ciência à PARTE AUTORA.Ante a informação de fl. supracitada, no que concerne ao devido

cumprimento da obrigação de fazer, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int.

 

0013247-89.2009.403.6183 (2009.61.83.013247-1) - VITOR BUENO COELHO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VITOR BUENO COELHO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 420/429: Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0006971-08.2010.403.6183 - ANTONIO FERREIRA DO NASCIMENTO(SP244440 - NIVALDO SILVA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO FERREIRA DO NASCIMENTO

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que foi implantado o benefício judicial sem a opção expressa da parte, conforme fls. 447,

manifeste-se o patrono do autor se fará opção pelo benefício concedido administrativamente e consequente

renúncia do prosseguimento do presente feito ou se opta pela implantação do benefício concedido judicialmente e

execução de diferenças. Deverá ser apresentada declaração de opção ASSINADA PELO AUTOR, no prazo de 20

(vinte) dias. Int.

 

0013273-53.2010.403.6183 - DIVANIR RUAS DE OLIVEIRA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DIVANIR RUAS DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação de Fls. 189, a qual noticia que o autor já recebe benefício concedido administrativamente,
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manifeste-se o patrono do autor se fará opção pela manutenção desta e consequente renúncia do prosseguimento

do presente feito ou se opta pela implantação do benefício concedido judicialmente e execução de diferenças.

Deverá ser apresentada declaração de opção ASSINADA PELO AUTOR, no prazo de 20 (vinte) dias. Int.

 

 

Expediente Nº 11611

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0936872-36.1986.403.6183 (00.0936872-8) - ORLANDO ANTONIO DE AQUINO X MARIA JOSE DE

FATIMA AQUINO NEVES X JOSE MESSIAS DA SILVA X JOSE BONOCCHI - ESPOLIO X GRACIANA

DE SANTIS BONOCCHI X LUPERCIO BONOCCHI X MIRIAM BONOCCHI X DOMINGOS BONOCCHI X

ANTENOR PORRO X CONCEICAO DOMINGUES BATISTA X CELIO JORGE X JAMIRA BARBOSA

CAMARGO X ELIE GATCIC X LUIZ GACIC X ALMIR SOARES GACIC X IVELIZE SOARES GACIC X

ALDIR SOARES GACIC X ALCIR SOARES GACIC X ANDRE LUIS SOARES GACIC X JOAO RUBENS

GACIC X VERA LUCIA GATCIC X DULCE THAIS CLEMENTINO X FRANCISCO FARIA X ANTONIO

CUEBA - ESPOLIO X NELSON PEREIRA X MANOEL RIBEIRO COUTO X ARNO ANTONIO LEVORIN X

CAROLINA LEVORIN X AGOSTINHO AMARAL X MARIA CONCEICAO PEREIRA AMARAL X LUIZ

DE SIQUEIRA MARTINS X GERALDO PERBEILS(SP060227 - LOURENCO DOS SANTOS E SP255546 -

MARTHA MARIA ABRAHÃO BRANISSO E SP166185 - ROSEANE GONÇALVES DOS SANTOS

MIRANDA E SP068341 - ANTONIO BRANISSO SOBRINHO E SP180071 - WILSON LUIS SANTINI DE

CARVALHO E SP209837 - ANTONIO CELSO ABRAHÃO BRANISSO E SP074322 - HELOISA

DOMINGUES DE ALMEIDA ALVES E SP140336 - RONALDO GONCALVES DOS SANTOS E SP208706 -

SIMONE MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY) X ORLANDO ANTONIO DE AQUINO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ante o teor do despacho de fl. 993 e o extrato bancário juntado à fl. 996, oficie-se à Presidência do E. Tribunal

Regional da 3ª Região, solicitando estorno aos cofres do INSS do saldo remanescente do depósito referente à

autora IVELIZE SOARES GACIC, uma das sucessoras do autor falecido Elie Gatcic. Com a juntada aos autos do

comprovante do referido estorno, dê-se vista ao INSS. Tendo em vista a notícia de depósito de fl. 997, intime-se o

DR. RONALDO GONÇALVES DOS SANTOS - OAB/SP 140.336 dando ciência de que o depósito referente à

verba honorária encontra-se a disposição para retirada, cujo comprovante de levantamento, deverá ser juntado, no

prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista que o art 100, parágrafo 12 da Constituição Federal, determina a

atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme vem sendo decidido pelo E Supremo

Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a data da elaboração dos cálculos até a data da

entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região como integrante do período

constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma, não configurando esse ínterim mora

por parte da Autarquia, sendo este o caso nos presentes autos para o valor principal de alguns autores.

Considerando-se por fim, que o pagamento do valor principal para outros autores e verba honorária efetuou-se

através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art 128 da Lei 8213/91 e seus parágrafos, com a redação

dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução em relação a todos os

autores.Int. 

 

0053177-03.1998.403.6183 (98.0053177-7) - HERCILIA CAMILLO CUNHA X ANTONIO CARLOS

CAMILLO X NEUSA CAMILLO DA SILVA X ZAIRA CAMILO ALVES X ELISABETH CAMILLO DA

SILVA X ROSANGELA VIEIRA CAMILLO X ALFREDO PIRES MACHADO X ALICE PIRES DO CARMO

PAES X HAROLDO BENEDITO PIRES X ARTHUR EDUARDO PIRES X ADRIANA CRISTINA

PIRES(SP121283 - VERA MARIA CORREA QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X HERCILIA CAMILLO CUNHA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a notícia de depósito de fls. 350/360, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista que o pagamento

efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e seus parágrafos,

com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0006395-59.2003.403.6183 (2003.61.83.006395-1) - BEATRIZ FERREIRA DOS SANTOS - MENOR

IMPUBERE (MARIA DA CONCEICAO SILVA) X NATHALIA FERREIRA DOS SANTOS - MENOR

IMPUBERE (MARIA DA CONCEICAO SILVA) X MARIA DA CONCEICAO SILVA(SP094152 - JAMIR

ZANATTA E SP306798 - GIULLIANA DAMMENHAIN ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     278/379



SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY E SP321428 - HELIO ALMEIDA

DAMMENHAIN E SP340808 - SONIA MARIA ALMEIDA DAMMENHAIN ZANATTA) X BEATRIZ

FERREIRA DOS SANTOS - MENOR IMPUBERE (MARIA DA CONCEICAO SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não obstante a manifestação de fl. 290/191, conforme extrato bancário juntado á fl. 292, há saldo remanescente

referente ao depósito anteriormente noticiado, assim, intime-se, via AR, a autora MARIA DA CONCEIÇÃO

SILVA, no endereço constante à fl. 293, para que no prazo de 10 (dez) dias, proceda o levantamento do referido

saldo remanescente.No silêncio, ou não havendo êxito na localização da mencionada autora, o valor será

devolvido aos cofres do INSS.Int. e Cumpra-se.

 

0004122-05.2006.403.6183 (2006.61.83.004122-1) - JOAO RODRIGUES MARTINS(SP104587 - MARIA

ERANDI TEIXEIRA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY) X JOAO RODRIGUES MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a notícia de depósito de fl. 184 e a informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s)

depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista que o pagamento

efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e seus parágrafos,

com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0040225-74.2008.403.6301 - JOSE PEREIRA DE SOUZA(SP240071 - ROSA SUMIKA YANO HARA E

SP245032 - DULCE HELENA VILLAFRANCA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X JOSE PEREIRA DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a notícia de depósito de fls. 349/350 e a informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s)

depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista que o pagamento

efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e seus parágrafos,

com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0000489-78.2009.403.6183 (2009.61.83.000489-4) - JOSE DILSON PEREIRA DA SILVA(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY) X JOSE DILSON PEREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ante a notícia de depósito de fls. 203/204 e a informaçao de fl. 205, intime-se a parte autora dando ciência de que

o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s)

respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista que o

pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e seus

parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0008610-95.2009.403.6183 (2009.61.83.008610-2) - SERGIO DE LUCA(SP065561 - JOSE HELIO ALVES E

SP187555 - HÉLIO GUSTAVO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY) X SERGIO DE LUCA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não obstante o determinado no r. despacho de fl. 270, intime-se, via AR, o autor SERGIO DE LUCCA, para que,

no prazo de 10 (dez) dias, proceda ao levantamento do depósito noticiado à fl. 264.No silêncio, ou não havendo

êxito na localização do mencionado autor, o valor será devolvido aos cofres do INSS.Int. e Cumpra-se.

 

0014519-84.2010.403.6183 - MARILENA FERNANDES VALLOTA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X MARILENA FERNANDES VALLOTA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a notícia de depósito de fls. 362/363, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista que o pagamento

efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e seus parágrafos,

com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0001967-53.2011.403.6183 - FRANCISCO GIVALDO ALENCAR SOARES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     279/379



CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X

FRANCISCO GIVALDO ALENCAR SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a notícia de depósito de fls. 177/178 e a informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s)

depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista que o pagamento

efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e seus parágrafos,

com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0001187-79.2012.403.6183 - WALTER RAGOSTA(SP162216 - TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X WALTER

RAGOSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a notícia de depósito de fls. 231/232 e a informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s)

depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista que o pagamento

efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e seus parágrafos,

com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

 

6ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 1852

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007451-87.2001.403.0399 (2001.03.99.007451-3) - DEOCLESIA GIOVANI X ALESSANDRO CERDEIRA

DIZ GIOVANI X CLAUDIA GIOVANI(SP028022 - OSWALDO PIZARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Concedo o prazo suplementar de 10 (dez) dias para que a parte exequente cumpra, integralmente, o despacho de

fl. 504, mais especificamente os itens 1 e 2 daquele.Após, dê-se vista ao INSS, conforme determinado no último

parágrafo daquela determinação.

 

0003989-31.2004.403.6183 (2004.61.83.003989-8) - ELIZEU JUVENAL FAVARIM(SP101291 - ROSANGELA

GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 165: Defiro. Intime-se a parte autora a falar se está satisfeita a execução, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0006981-28.2005.403.6183 (2005.61.83.006981-0) - RUBINALDO ANTONIO MORENO(SP235324 -

LEANDRO DE MORAES ALBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP244440 -

NIVALDO SILVA PEREIRA)

Tendo em vista o trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução, intime-se a parte

exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias:1) informe, conforme o art. 34, 3º, da Resolução nº 168/2011, do

CJF, o valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do imposto de renda, haja vista eventual

tributação incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de liquidação homologada;2)

comprove a regularidade do seu CPF e do seu patrono, que deverá constar como beneficiário da verba

sucumbencial;3) junte documentos de identidade em que constem as datas de nascimento do autor e do patrono;4)

apresente comprovante de endereço atualizado do autor.Desnecessária a manifestação do INSS, no tocante às

compensações, no caso de precatórios, considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14/03/2013, ao declarar a

inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada pela

Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, bem como da Questão de Ordem nas ADI nºs 4357 e 4425,

em 25/03/2015.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008187-62.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001966-

63.2014.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EXPEDITO FERREIRA DA

SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10
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(dez) primeiros dias reservados para manifestação da embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0011278-63.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004813-

19.2006.403.6183 (2006.61.83.004813-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 -

MARCIA REGINA SANTOS BRITO) X ALDEMAR SANTOS ROCHA(SP099858 - WILSON MIGUEL)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0054846-42.2009.403.6301 - CECILIA ADELANTADO SCHUMACHER(SP215869 - MARIA LEONOR DA

SILVA ORLANDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CECILIA ADELANTADO

SCHUMACHER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância tácita do exequente, acolho os cálculos apresentados pelo INSS, às fls. 199/218. Antes de

apreciar o requerimento de destaque dos honorários contratuais, junte a parte exequente, no prazo de 5 (cinco)

dias, declaração de que não adiantou os honorários contratuais devidos em razão da procedência, ficando ciente

que, uma vez pagos, nada será devido ao seu patrono.Int.

 

0000723-21.2013.403.6183 - ELIANA DE CALLAIS NAHAS(SP257613 - DANIELA BATISTA PEZZUOL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIANA DE CALLAIS NAHAS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do exequente, acolho os cálculos apresentados pelo INSS, às fls. 165/185.Intime-se a

parte exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe, conforme o art. 34, 3º, da Resolução nº 168/2011, do

CJF, o valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do imposto de renda, haja vista eventual

tributação incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de liquidação homologada.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003712-98.1993.403.6183 (93.0003712-9) - JOSE NATALE MANESCO X MARIA APARECIDA MANESCO

SURJUS X ROSELI APARECIDA MANESCO X IRACEMA VIEIRA LIMA X JOAQUIM SALUSTIANO DE

OLIVEIRA X ESMERALDA ALCARAZ SANCHEZ X JOSE ANNIBAL GONCALVES X ESTHER

IGNACIO MORAES X JOSE DE MORAES X JOSE DUARTE X JOSE FARID ATALLA X JOSE FERRO X

JOSE FRANCISCO ALMEIDA CAMARGO X JOSE OSWALDO DELICIO X JOSE PINTO X JOSE VIEIRA

DE SOUZA FILHO X JOSUE LUCIO X MARIA SOCORRO OLIVEIRA DA SILVA X LEA POLTRONIERI

X MANOEL DE JESUS SILVA X MANOEL DOS SANTOS X MANOEL MILTON DE CASTRO X MARIA

ANALIA DE GOUVEIA COSTA FONSECA SANTOS X MARIA DAS DORES DE ARAUJO X MARIO

GRECCO X MARIO RODRIGUES CINTRA X MAURICIO AZEVEDO LIMA X MILTON SANTOS

MAGALHAES X NATAL COCA X NATALINA SISUIO ASHITAKA X NEWTON MICHELAZZO X

OSWALDO FERRAZ X OSWALDO PISCIOLARO X RAUL ROBERTO DE ALMEIDA X RICARDO

DOZZA X ODILA MELLO DALESSIO X ROGELIO BOELENS THELLIER X APPARECIDA TEIXEIRA

GOMES X ROSALVO CORREA X RUBENS BORGES GUIMARAES X RUBENS CORNACIONI X

RUBENS DE BLASIIS X RUBENS RUBUNINI X SALANDRO ABBATE X ZENAYDE ATTILI X WALTER

APARECIDO BRIANEZ(SP071334 - ERICSON CRIVELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X JOSE NATALE MANESCO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte exequente dê integral cumprimento ao despacho de fl.

1605.Após, dê-se vista ao INSS do despacho de fl. 1605.

 

0011543-61.1997.403.6183 (97.0011543-7) - NOELIA SANTOS BORGES(Proc. ELAINE APARECIDA

AQUINO E SP145730 - ELAINE APARECIDA AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X NOELIA SANTOS BORGES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução, intime-se a parte

exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias:1) informe, conforme o art. 34, 3º, da Resolução nº 168/2011, do

CJF, o valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do imposto de renda, haja vista eventual

tributação incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de liquidação homologada;2)

comprove a regularidade do seu CPF e do seu patrono, que deverá constar como beneficiário da verba

sucumbencial;3) junte documentos de identidade em que constem as datas de nascimento do autor e do patrono;4)

apresente comprovante de endereço atualizado do autor.Desnecessária a manifestação do INSS, no tocante às

compensações, no caso de precatórios, considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14/03/2013, ao declarar a
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inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada pela

Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, bem como da Questão de Ordem nas ADI nºs 4357 e 4425,

em 25/03/2015.

 

0003946-65.2002.403.6183 (2002.61.83.003946-4) - MISSIAS PEREIRA SILVA(SP129888 - ANA SILVIA

REGO BARROS E SP125434 - ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X MISSIAS

PEREIRA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução, intime-se a parte

exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias:1) informe, conforme o art. 34, 3º, da Resolução nº 168/2011, do

CJF, o valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do imposto de renda, haja vista eventual

tributação incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de liquidação homologada;2)

comprove a regularidade do seu CPF e do seu patrono, que deverá constar como beneficiário da verba

sucumbencial;3) junte documentos de identidade em que constem as datas de nascimento do autor e do patrono;4)

apresente comprovante de endereço atualizado do autor.Desnecessária a manifestação do INSS, no tocante às

compensações, no caso de precatórios, considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14/03/2013, ao declarar a

inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada pela

Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, bem como da Questão de Ordem nas ADI nºs 4357 e 4425,

em 25/03/2015.

 

0007119-63.2003.403.6183 (2003.61.83.007119-4) - AVELINO ZATTI X GENTIL PEREIRA

FRANCO(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X AVELINO ZATTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

 

Expediente Nº 1853

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016597-92.1999.403.6100 (1999.61.00.016597-6) - JOSE WALDEMAR SALVI X MARINA ZANATTA X

CLAIR ZANATTA X ANNA DE LOURDES ZANATTA FUOCO X MARCELO JOSE ZANATTA X

VERONICA RITA ZANATTA X MARINO BACAICOA X PAULINA ROSSENER FAUZE X ZALIHA

DORNAIK DERNEIKA X ZENIA KAWKEB DERNEIKA LISI X OSMAN DERNEIKA(SP104812 -

RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA E SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista o trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução, intime-se a parte

exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias:1) informe, conforme o art. 34, 3º, da Resolução nº 168/2011, do

CJF, o valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do imposto de renda, haja vista eventual

tributação incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de liquidação homologada;2)

comprove a regularidade do seu CPF e do seu patrono, que deverá constar como beneficiário da verba

sucumbencial;3) junte documentos de identidade em que constem as datas de nascimento do autor e do patrono;4)

apresente comprovante de endereço atualizado do autor.Desnecessária a manifestação do INSS, no tocante às

compensações, no caso de precatórios, considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14/03/2013, ao declarar a

inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada pela

Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, bem como da Questão de Ordem nas ADI nºs 4357 e 4425,

em 25/03/2015.

 

0000039-53.2000.403.6183 (2000.61.83.000039-3) - ARMANDO SACCHETTO(SP018156 - EDUARDO

PRADO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS

SPAGNUOLO JUNIOR)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da parte autora e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0003726-38.2000.403.6183 (2000.61.83.003726-4) - JOSE ANTONIO LUIZ FILHO(SP067984 - MARIO

SERGIO MURANO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 713 - LIZANDRA
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LEITE BARBOSA)

Tendo em vista o trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução, intime-se a parte

exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias:1) informe, conforme o art. 34, 3º, da Resolução nº 168/2011, do

CJF, o valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do imposto de renda, haja vista eventual

tributação incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de liquidação homologada;2)

comprove a regularidade do seu CPF e do seu patrono, que deverá constar como beneficiário da verba

sucumbencial;3) junte documentos de identidade em que constem as datas de nascimento do autor e do patrono;4)

apresente comprovante de endereço atualizado do autor.Desnecessária a manifestação do INSS, no tocante às

compensações, no caso de precatórios, considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14/03/2013, ao declarar a

inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada pela

Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, bem como da Questão de Ordem nas ADI nºs 4357 e 4425,

em 25/03/2015.

 

0015778-61.2003.403.6183 (2003.61.83.015778-7) - PEDRO VILLELA DA SILVA(SP036063 - EDELI DOS

SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO

QUEIROZ DE MORAES)

Indefiro o pedido de expedição de ofício à Casa de Repouso, visto que compete a parte diligenciar a fim de obter

informações sobre eventuais sucessores do autor.Vale ressaltar, que a intervenção judicial somente é cabível se

comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou recusa no fornecimento das necessárias informações. Intime-

se a parte autora da presente decisão e para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, providencie a habilitação

necessária ao prosseguimento do feito. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0013468-82.2003.403.6183 (2003.61.83.013468-4) - IZAURA GUIOMAR MOTTA X JAIR RODRIGUES DA

SILVA X JEFFERSON RIGOLIN X JOAO LOURENCO GELORAMO X JOAO NELSON MARIANO X

JOAO ROBERTO PARO X JOAO SALLES DE ANDRADE FILHO X JOAQUIM CARLOS OLIVEIRA DE

SOUZA X JOAQUIM SHIGUERO ARASAKI X JOSE ALOIZIO PEZZI(SP017573 - ALENCAR NAUL

ROSSI) X ALENCAR ROSSI E RENATO CORREA DA COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IZAURA GUIOMAR MOTTA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JAIR RODRIGUES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JEFFERSON RIGOLIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO

LOURENCO GELORAMO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO NELSON

MARIANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO ROBERTO PARO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAQUIM CARLOS OLIVEIRA DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAQUIM SHIGUERO ARASAKI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JOSE ALOIZIO PEZZI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 658: Aguarde-se informação acerca da regularização do CPF do coautor JOSÉ ALOIZIO PEZZI.Intime-se a

parte autora a apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, comprovante de endereço atualizado do coautor JAIR

RODRIGUES DA SILVA.

 

0067171-83.2008.403.6301 - IZAIAS CARIRYS DOS SANTOS(SP149085 - RITA DE CASSIA PEREIRA

PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IZAIAS CARIRYS DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da discordância, a parte autora deverá, em 10 (dez) dias, promover o necessário à citação do INSS, nos

termos do art. 730, do CPC.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0027204-46.1998.403.6183 (98.0027204-6) - ANA MARIA GONELLA DE ANDRADE X RENATO

GONELLA DE ANDRADE(SP008593 - SANTO BATTISTUZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X ANA MARIA GONELLA DE ANDRADE X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RENATO GONELLA DE ANDRADE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da parte autora e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0002640-32.2000.403.6183 (2000.61.83.002640-0) - AUGUSTO INACIO DA COSTA X MARIA DO

SOCORRO DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE

ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR) X MARIA DO SOCORRO DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL X AUGUSTO INACIO DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO)

Intime-se a parte autora a informar, no prazo de 10 (dez) dias, se houve a revisão da renda mensal do benefício n.

0836364589, pelo INSS. Decorrido o prazo, no silêncio, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, ante a

sentença de fl. 193.

 

0003907-39.2000.403.6183 (2000.61.83.003907-8) - LEONIDIO CORTE X JOAQUIM BALDUINO NETO X

LINO FRANCISCO MONTEIRO X LUIZ EVANGELISTA X LUIZ ANTONIO DE SOUZA X MARIA

HELENA FURUKAVA X MARA RUBIA DA SILVA X MILTON DE LIMA X NEUSA DE PADUA SILVA X

NILVA APARECIDA GONCALVES LOURENCO(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X

LEONIDIO CORTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o prazo suplementar de 30 (trinta) dias para que a parte autora providencie o necessário para habilitação

dos sucessores do autor falecido JOAQUIM BALDUINO.Fls. 841/842 e 843/845: Ciência ao INSS.Intime-se o

INSS, na pessoa do seu representante legal, a fim de que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, proceda ao

cumprimento da obrigação de fazer, considerando que a observância às decisões judiciais compete, segundo

dispõe o art. 179, IX, da Portaria MPS nº 296, de 09/11/2009, às Agências da Previdência Social, sob orientação

da d. Procuradoria

 

0000886-50.2003.403.6183 (2003.61.83.000886-1) - CLAUDIO ABDALA(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO E SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES) X

CLAUDIO ABDALA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDIO ABDALA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 449: Defiro o pedido de dilação, pelo prazo de 10 (dez) dias.

 

0006533-89.2004.403.6183 (2004.61.83.006533-2) - EDSON JOAQUIM DE ANDRADE(SP128753 - MARCO

ANTONIO PEREZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDSON JOAQUIM DE

ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente comprovante de endereço atualizado do

autor.

 

0056192-62.2008.403.6301 - NEUSA FERREIRA DE SOUSA(SP045683 - MARCIO SILVA COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NEUSA FERREIRA DE SOUSA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Antes de apreciar o requerimento de destaque dos honorários contratuais, junte a parte exequente, no prazo de 05

(cinco) dias, declaração de que não adiantou os honorários contratuais devidos em razão da procedência, ficando

ciente que, uma vez pagos, nada mais será devido ao seu patrono. 

 

 

Expediente Nº 1854

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0043108-96.2005.403.6301 - VERA FERRANDES DE MAYO(SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM

MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face do requerimento de fls. 336/337, concedo prazo suplementar de 10 (dez) dias, para a parte autora cumprir

o determinado no despacho de fl. 350.No silêncio, arquivem-se os autos sobrestados em Secretaria, aguardando

manifestação em termos de prosseguimento ou decurso do prazo prescricional.

 

0007547-40.2006.403.6183 (2006.61.83.007547-4) - SUELI PEREIRA DE CARVALHO X JESSICA PEREIRA

DE CARVALHO- MENOR(SP160991 - ADMA MARIA ROLIM E SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS

BRITO)

Em razão da maioridade da coexequente JESSICA PEREIRA DE CARVALHO, reconsidero a determinação de

vista dos autos ao Ministério Público Federal (fl. 191).No prazo de 10 (dez) dias, regularize a coexequente a sua

representação processual, bem como se manifeste sobre o cálculo de fls. 171/180, atendendo aos itens 1, 2, 3 e 4

do despacho de fl. 181, caso concorde com o referido cálculo. 
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EMBARGOS A EXECUCAO

0007696-94.2010.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR

SOARES DE CARVALHO) X ANTONIO PARIZOTTO X JOSE GOMES ARAES X MAFALDA BATISTA

SIMERDEL X MARIA DE LOURDES BERNARDINO X MARIA DOMENE NOVELLI X MARIA TERESA

FERREIRA DO RIO X NELSON FERRUCIO GATTI X SEBASTIAO COSTA VANDERLEI X VALDIR

GOMES PEREIRA X YOLANDA VICENTINO(SP181719A - MARCELLO TABORDA RIBAS E SP191385A

- ERALDO LACERDA JUNIOR)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0006878-06.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002818-

10.2002.403.6183 (2002.61.83.002818-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA

ANGELA SILVA(SP129888 - ANA SILVIA REGO BARROS E SP125434 - ADRIANA APARECIDA

BONAGURIO PARESCHI)

Concedo prazo suplementar de 10 (dez) dias para a embargada se manifestar sobre os cálculos apurados pela

Contadoria Judicial.Decorrido o prazo acima fixado, dê-se vista ao INSS, conforme determinado a fl. 64.

 

0004520-34.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003848-

80.2002.403.6183 (2002.61.83.003848-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRO

BEZERRA BRAGA(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO)

Intime-se o embargado a juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, procuração atualizada, sob pena de

sobrestamento do feito.

 

0007314-28.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003818-

69.2007.403.6183 (2007.61.83.003818-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3129 -

PAULO FLORIANO FOGLIA) X PAULO DE SOUZA FRANCO(SP077862 - MARIA LETICIA TRIVELLI)

1. Recebo os presentes embargos, suspendo a execução, nos termos do artigo 791, I, do Código de Processo

Civil.2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, ocasião em que deverá juntar

procuração atualizada.3. Caso haja impugnação, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que, no prazo de

20 (vinte) dias, se manifeste sobre as contas apresentadas pelas partes e, caso necessário, elabore novos cálculos,

obedecendo aos seguintes parâmetros:4.1. observar o título executivo;4.2. nos casos de omissão do julgado,

utilizar o Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 267/2013 do Presidente

do Conselho da Justiça Federal, incluindo os índices indicados no subitem 4.3.1 do capítulo IV do referido

Manual;4.3. informar o valor do débito atual e na data da conta embargada;4.4. em caso de mais de um autor,

elaborar o cálculo somente daqueles incluídos na conta embargada;4.5. informar os dados referentes a

rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da Resolução nº

168/2011.5. Intimem-se.

 

0007315-13.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004758-

58.2012.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1481 - IZABELLA LOPES

PEREIRA GOMES COCCARO) X DURCELIA ROSA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

1. Recebo os presentes embargos, suspendo a execução, nos termos do artigo 791, I, do Código de Processo

Civil.2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, ocasião em que deverá juntar

procuração atualizada.3. Caso haja impugnação, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que, no prazo de

20 (vinte) dias, se manifeste sobre as contas apresentadas pelas partes e, caso necessário, elabore novos cálculos,

obedecendo aos seguintes parâmetros:4.1. observar o título executivo;4.2. nos casos de omissão do julgado,

utilizar o Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 267/2013 do Presidente

do Conselho da Justiça Federal, incluindo os índices indicados no subitem 4.3.1 do capítulo IV do referido

Manual;4.3. informar o valor do débito atual e na data da conta embargada;4.4. em caso de mais de um autor,

elaborar o cálculo somente daqueles incluídos na conta embargada;4.5. informar os dados referentes a

rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da Resolução nº

168/2011.5. Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001644-97.2001.403.6183 (2001.61.83.001644-7) - JOSE ZITO MARTINS(SP083658 - BENEDITO CEZAR

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA

GONCALVES REIS) X JOSE ZITO MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Indefiro o requerimento de desbloqueio do ofício requisitório de honorários sucumbenciais, formulado às fls.

451/452, tendo em vista que o Agravo de Instrumento interposto pelo INSS, no qual a Autarquia se insurge em

relação ao cálculo homologado a fl. 304, ainda não foi julgado, não havendo trânsito em julgado. Aguardem os

autos decisão do E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos do Agravo de Instrumento n. 0007037-

34.2015.403.0000.

 

0005343-96.2001.403.6183 (2001.61.83.005343-2) - JOAO GALLINARI FILHO X BERTA MOREIRA BRAZ

X ELPIDIO PEREIRA DOS SANTOS X FRANCISCO BATISTA X JAIR BENEDITO COSTA X JOSE

DIVINO PACHECO X LUIZ ALFREDO DA SILVA X JOSEFA MARIA DA CONCEICAO SILVA X TAYNA

CONCEICAO SILVA X MARCOS VINICIUS QUINTINO DA SILVA X LUIZ VITALINO DA SILVA X

MOISES DOMINGUES DE ARAUJO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X JOAO GALLINARI FILHO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BERTA MOREIRA BRAZ X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X ELPIDIO PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X FRANCISCO BATISTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JAIR BENEDITO

COSTA X ANIS SLEIMAN X JOSE DIVINO PACHECO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X JOSEFA MARIA DA CONCEICAO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TAYNA

CONCEICAO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCOS VINICIUS

QUINTINO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ VITALINO DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MOISES DOMINGUES DE ARAUJO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie-se a alteração da classe. Intimem-se os coautores FRANCISCO BATISTA e ELPIDIO PEREIRA

DOS SANTOS, nos endereços declinados a fl. 736, dos ofícios requisitórios expedidos.Intime-se a parte autora

para que, no prazo de 10 (dez) dias, aprsente comprovante de endereço atualizado do coautor JOSÉ DIVINO

PACHECO, bem como de MOISÉS DOMINGUES DE ARAÚJO, tendo em vista que este último já foi procurado

no endereço informado a fl. 736 sem sucesso, conforme se verifica a fl. 746.

 

0015135-92.2003.403.0399 (2003.03.99.015135-8) - JULIO FERREIRA DE ABREU(SP132539 - MARIA

ELIZABETH FRANCISCA DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 -

ADARNO POZZUTO POPPI) X JULIO FERREIRA DE ABREU X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Providencie-se a alteração da classe.Em face da concordância da parte exequente, acolho os cálculos apresentados

pelo INSS às fls. 323/340.Intime-se a parte exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe, conforme o

art. 34, 3º, da Resolução nº 168/2011, do CJF, o valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do

imposto de renda, haja vista eventual tributação incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na

conta de liquidação homologada.Indefiro o pedido de aplicação de multa ao INSS, tendo em vista o constante às

fls. 302/305.Desnecessária a manifestação do INSS, no tocante às compensações, no caso de precatórios,

considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de

Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14/03/2013, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos

9º e 10º do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de

dezembro de 2009, bem como da Questão de Ordem nas ADI nºs 4357 e 4425, em 25/03/2015.Int.

 

0003818-69.2007.403.6183 (2007.61.83.003818-4) - PAULO DE SOUZA FRANCO(SP077862 - MARIA

LETICIA TRIVELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO DE SOUZA FRANCO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Face à oposição de Embargos à Execução, em apenso, suspendo o prosseguimento do presente feito com relação

aos créditos embargados, nos termos do art. 791, I, do CPC.Int.

 

0000758-54.2008.403.6183 (2008.61.83.000758-1) - VITOR GARCIA DA PAZ(SP127802 - JOSE ROBERTO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VITOR GARCIA DA PAZ X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda-se à alteração de classe.Intime-se a parte autora do desarquivamento dos presentes autos a fim de que

requeira o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Após, intime-se o INSS para que, no prazo de 30

(trinta) dias, elabore a conta de liquidação. Desnecessária a manifestação do INSS, no tocante às compensações,

no caso de precatórios, considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14/03/2013, ao declarar a inconstitucionalidade

dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda

Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, bem como da Questão de Ordem nas ADI nºs 4357 e 4425, em

25/03/2015.
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0007136-21.2011.403.6183 - TEREZA CHECHIN(SP240246 - DALVINHA FERREIRA DA CONCEICAO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TEREZA CHECHIN X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Em face da concordância da parte exequente, acolho os cálculos apresentados pelo INSS as fls. 270/284.Intime-se

a parte exequente para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informe se existem eventuais deduções a serem feitas, nos

termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, e, em caso positivo, mencione o valor total dessa

dedução.Int.

 

0004758-58.2012.403.6183 - DURCELIA ROSA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DURCELIA ROSA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Face à oposição de Embargos à Execução, em apenso, suspendo o prosseguimento do presente feito com relação

aos créditos embargados, nos termos do art. 791, I, do CPC.Int.

 

0009316-73.2012.403.6183 - SOLANGE DE OLIVEIRA FEITOSA(SP210091 - MONICA LEAL ABRAHAO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SOLANGE DE OLIVEIRA FEITOSA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe, conforme o art. 34, 3º, da Resolução nº

168/2011, do CJF, o valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do imposto de renda, haja vista

eventual tributação incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de liquidação

homologada.Após, dê-se ciência ao INSS do despacho de fl. 137.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0021088-45.1999.403.6100 (1999.61.00.021088-0) - JOSE FERREIRA LIMA X JOSE STRANO X JOSUE

PIRES X LOURIVAL ALVES DE SOUZA X LUIZ LAURINDO DA SILVA X MANOEL CORTEZ X

LEONIDES TEREZA CASCINI CORTEZ X MANOEL JOSE DE LIMA X MANOEL VINAGRE X MANUEL

FERNANDEZ X VICENTE DE ANDRADE(SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X JOSE

FERREIRA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução, intime-se a parte

exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias:1) informe, conforme o art. 34, 3º, da Resolução nº 168/2011, do

CJF, o valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do imposto de renda, haja vista eventual

tributação incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de liquidação homologada;2)

comprove a regularidade do seu CPF e do seu patrono, que deverá constar como beneficiário da verba

sucumbencial;3) junte documentos de identidade em que constem as datas de nascimento do autor e do patrono;4)

apresente comprovante de endereço atualizado do autor.Desnecessária a manifestação do INSS, no tocante às

compensações, no caso de precatórios, considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14/03/2013, ao declarar a

inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada pela

Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, bem como da Questão de Ordem nas ADI nºs 4357 e 4425,

em 25/03/2015.

 

0001900-40.2001.403.6183 (2001.61.83.001900-0) - ADA SIAN GARCIA X DEIZI GARCIA SIAN

GUIMARAES X JOSE FRANCISCO GARCIA SIAN X AUGUSTO PINHEIRO CESAR X BENEDITO

VALTER DOS SANTOS X BERNARDINO DA SILVA OLIVEIRA X JOAO RODRIGUES DA SILVA X

JOSE PEDRO ROBERTO X MARIA FERREIRA ROBERTO X JUDITH DA SILVA LEITE X MARIA JOSE

MACHADO X MANOEL FAUSTO DOS SANTOS X ROSA DA SILVA RAMOS(SP191385A - ERALDO

LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO

POPPI) X ADA SIAN GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AUGUSTO PINHEIRO

CESAR X X BENEDITO VALTER DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

BERNARDINO DA SILVA OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO

RODRIGUES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA FERREIRA

ROBERTO X X JUDITH DA SILVA LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA

JOSE MACHADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL FAUSTO DOS SANTOS

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROSA DA SILVA RAMOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 449: Defiro o pedido de prorrogação, pelo prazo de 30 (trinta) dias.
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0003496-25.2002.403.6183 (2002.61.83.003496-0) - MARIA REIS DE ALCANTARA X MARIO FERNANDO

ALCANTARA(SP094984 - JAMACI ATAIDE CAVALCANTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO) X MARIA REIS DE ALCANTARA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte exequente para que, no prazo de 5 (cinco) dias, informe se existem eventuais deduções a serem

feitas, nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, e, em caso positivo, mencione o valor

total dessa dedução, bem como comprove a regularidade do CPF dos autores e patrono.Após, dê-se ciência ao

INSS do despacho de fl. 304.

 

 

8ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 1538

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022949-32.2000.403.6100 (2000.61.00.022949-1) - ELEUZA PARREIRA X HERMENEGILDO PEREIRA X

ISAURA BAGHIN ARANDA X JOSE ARANDA X JOSE CARDOSO X LIBERATO COLOSSO X

MARILENE VINAGRE X ALICE TENORIO X LUIZ LUCIANO X MARINO TRENTIN(SP293419 - JOSE

BATISTA NETO E SP095995 - ELIZABETH ALVES BASTOS E SP161785 - MARGARETH ROSE BASTOS

FEIRABEND SIRACUSA E SP096807 - ANTONIO CARLOS DO AMARAL MAIA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1199 - SERGIO AUGUSTO Z PAVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação movida contra a Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA, a União e o Instituto Nacional de

Seguro Social - INSS, onde as partes autoras pleiteiam o pagamento de diferenças no percentual de 47,68% em

seus benefício previdenciários.O feito foi sentenciado, no entanto, em grau recursal a sentença foi anulada (fls.

346-351) por ausência de regular citação do INSS.Com o retorno dos autos houve a regular citação do INSS, bem

como foi concedido prazo às partes para réplica e especificação de provas (fls. 381).No entanto, às fls. 420, há

requerimento de prazo para manifestação, o qual defiro, 10 dias, conforme requerido.Após, se juntado novo

documento, vistas às partes e tornem conclusos para prolação de sentença, se por outro lado, se nenhuma nova

informação for trazida aos autos, tornem conclusos imediatamente.Intimem-se.

 

0005200-39.2003.403.6183 (2003.61.83.005200-0) - ADEILDO JOSE BENTO DA SILVA(SP099858 -

WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI)

Apresente a parte autora o rol de testemunhas que pretende que sejam ouvidas em audiência, com a qualificação

completa, no prazo de 10 dias esclarecendo, por oportuno, que as testemunhas não serão intimadas por mandado,

sem prejuízo, todavia, da emissão de certidão de comparecimento para fins trabalhistas, caso seja necessário.

Ressalto à parte autora que serão ouvidas, no máximo, 3 testemunhas para comprovação de cada fato, nos termos

do art. 407, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Apresente, ainda, se o caso, as peças necessárias para a

expedição de eventual carta precatória: inicial, procuração, contestação e documentos pertinentes à atividade rural

alegada. Após, expeça-se a respectiva carta precatória, para realização de audiência de oitiva das testemunhas

arroladas, para cumprimento, no prazo de 30 (trinta dias). Deverá constar na carta precatória, o alerta ao Juízo

deprecado no que se refere ao disposto no caput do artigo 412, do Código de Processo Civil, a saber: (...) Se a

testemunha deixar de comparecer, sem motivo justificado, será CONDUZIDA, respondendo pelas despesas do

adiamento (grifo nosso).Int. 

 

0007024-91.2007.403.6183 (2007.61.83.007024-9) - PAULINO GERMANO PEREIRA FILHO(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não assiste razão à Autarquia Previdenciária Federal.Não apenas houve expedição de notificação eletrônica por

este juízo, conforme documento de fls. 365-366, como consta dos autos o cumprimento da obrigação de fazer, às

fls. 406-407.Assim, diante da comprovação do cumprimento da obrigação de fazer contida no julgado, remetam-

se os autos ao INSS para que, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC).Vindo o demonstrativo de
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cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0003542-04.2008.403.6183 (2008.61.83.003542-4) - JOSESILTON ANDRADE DONATO(SP135078 -

MARCEL SCARABELIN RIGHI E SP120949 - SANDRA REGINA LUMASINI DE CAMPOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da comprovação do cumprimento da obrigação de fazer contida no julgado, remetam-se os autos ao INSS

para que, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê

sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e

atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC).Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-

se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de

procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com

memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os cálculos apresentados pela parte demandada

reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario

sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,

citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0001673-69.2009.403.6183 (2009.61.83.001673-2) - IZABEL PEREIRA DE LIMA X VITORIA PEREIRA DE

LIMA FERREIRA(SP239525 - MARCOS ROGERIO FORESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Petição de fls. 255-257: recebo como emenda à inicial.Ciência ao INSS e ao MPF, após venham conclusos para

prolação de sentença.Intimem-se.

 

0002841-28.2009.403.6306 - MARCOS ANTONIO MONTEIRO(SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, em quais empresas pretende que seja realizada perícia técnica,

mencionando os respectivos endereços para a produção da prova.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0006973-75.2010.403.6183 - JOSE LEITE FILHO(SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Compulsando os autos, verifico a ausência de documento importante para deslinde do feito, razão pela qual torno

sem efeito a parte final do despacho de fls. 168, para determinar que a parte autora providencie, no prazo de 20

(vinte) dias, prova de que o Sr. André Neves da Silva tem poderes concedidos pela Empresa União Brasileira de

Vidros S/A para emitir o PPP de fls. 56/58 e 125/127. Decorrido o prazo, se juntados novos documentos, dê-se

vistas dos autos ao INSS e tornem os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, tornem conclusos para

julgamento nos termos em que se encontram.Int.

 

0009817-95.2010.403.6183 - ANTONIO PEREIRA DE BARROS(SP208436 - PATRICIA CONCEICAO

MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o quanto requerido às fls. 146-256, posto que em desconformidade com o julgado.Da leitura dos autos

fica patente a reforma do julgado em 1º Grau, tendo o feito sido julgado improcedente.Assevero, que eventual

inconformismo deveria ter sido objeto do instituto legal pertinente e no momento processual adequado, não

cabendo rediscussão de matéria decidida e coberta pelo manto do trânsito em julgado. Portanto, dou por entregue

a prestação jurisdicional. Venham conclusos para prolação de sentença de extinção da execução.Intimem-se.

 

0003009-40.2011.403.6183 - LUCI ORLOFF PINTO DA MOTTA(SP154574 - JOSÉ DILECTO CRAVEIRO

SALVIO E SP255678 - ALEXANDRA BUENO BLAZIZA E SP071334 - ERICSON CRIVELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino que a parte autora dê cumprimento integral à decisão de fls. 192, no prazo de 20 (vinte) dias, juntando

cópia LEGÍVEL dos documentos apontados, vez que os juntados às fls. 199/205 apresentam imagens

borradas.Decorrido o prazo, remeta-se o processo à contadoria judicial para apuração da RMI/RMA do benefício

NB 526.477.801-5, com base no pedido inicial. Após o cumprimento, intimem-se as partes para requererem o quê

de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos

para sentença.Int.
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0003484-93.2011.403.6183 - ROSA MARIA MORELLI(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS

) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do parecer contábil judicial juntado aos autos.Após, Nada sendo requerido, tornem conclusos

para prolação de sentença de extinção.Intimem-se.

 

0009356-89.2011.403.6183 - MANOEL MOTTA X CARLOS ALBERTO DA CUNHA X CARLOS ROBERTO

SIGNORI(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da documentação trazida pela requerente, demonstrando sua condição de sucessora da parte autora,

DEFIRO a habilitação de Aparecida Marta dos Santos Mota.Assim, remetam-se os autos ao SEDI, para as

pertinentes anotações, com a alteração do polo ativo destes autos, de modo a incluir a sucessora habilitada. Com o

retorno dos autos, remetam-se os autos à Contadoria a fim de que seja realizado cálculo afastando a limitação ao

teto imposta pelo INSS, conforme os documentos de fls. 18//19, 24/25 e 30/31, bem como a evolução dessa renda

e eventual readequação quando por época das Emendas 20/98 e 41/03.Int. Cumpra-se.

 

0012320-55.2011.403.6183 - ARISTIDES COUGUIL(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora quanto à contestação.Outrossim, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando-as.Intimem-se

 

0005370-93.2012.403.6183 - JOSE ANTONIO BILESKY(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, prova de que o Sr. Francisco Alonso Rabelo Vieira tem

poderes concedidos pela Furnas Centrais Elétricas S/A para emitir os PPPs de fls. 32/33. Decorrido o prazo, se

juntados novos documentos, dê-se vistas dos autos ao INSS e tornem os autos conclusos para sentença. Em caso

negativo, tornem conclusos para julgamento nos termos em que se encontram.Int.

 

0007196-57.2012.403.6183 - DIJALMA VICENTE PEREIRA(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, prova de que as Sra. Janeth Romão e Márcia Filomena

Bottaro Reis têm poderes concedidos pela Volkswagen do Brasil S/A para emitir os PPPs de fls. 32/37 e 60/70,

respectivamente. Decorrido o prazo, se juntados novos documentos, dê-se vistas dos autos ao INSS e tornem os

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, tornem conclusos para julgamento nos termos em que se

encontram.Int.

 

0007808-92.2012.403.6183 - JOSE ALBERTO DOS ANJOS(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Petições de fls. 46 e 47: anote-se.No mais, defiro a dilação pelo prazo de 60 dias, conforme requerido, para

juntada de documentos médicos que possibilitem a designação de perícia médica.Intimem-se.

 

0009345-26.2012.403.6183 - EDVALDO DE SENA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em cumprimento ao V.

Acórdão dê-se prosseguimento na fase instrutória do feito, com a designação de nova perícia.Intimem-se.

 

0009468-24.2012.403.6183 - JOSE EUSTER BONTEMPO(SP203835 - CRISTINA TEIXEIRA DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias:A) prova de que a Sra. Debora Negrini Blanco tem poderes

concedidos pelo Condomínio Shopping Center Plaza Sul para emitir os PPPs de fls. 130 e 161. B) prova de que o

Sr. José Bezerra de Souza Neto tem poderes concedidos pelo Plaza Paulista Administração de Shopping para

emitir o PPP de fls. 162. C) documento apto a comprovar o exercício de trabalho em condições especiais na

empresa Philips do Brasil, cujo signatário tenha autorização da empresa para emiti-lo, vez que os PPPs juntados às

fls. 131 e 267 não apresentam indicação do responsável técnico pelos registros ambientais.Decorrido o prazo, se

juntados novos documentos, dê-se vistas dos autos ao INSS e tornem os autos conclusos para sentença. Em caso

negativo, tornem conclusos para julgamento nos termos em que se encontram.Int.

 

0009903-95.2012.403.6183 - MIRIAM OLIVEIRA AZEVEDO RAMOS(SP298291A - FABIO LUCAS
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GOUVEIA FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Petições de fls. 87 e 88: anote-se.No mais, diante da comprovação de requerimento administrativo em 25/02/2015,

venham os autos conclusos.Intimem-se.

 

0004633-56.2013.403.6183 - MARIA DA CONCEICAO DA SILVA SOUZA(SP104238 - PEDRO CALIXTO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em cumprimento ao V.

Acórdão remetam-se os autos à Justiça Comum Estadual.Intimem-se.

 

0009003-78.2013.403.6183 - MAGALI BONIFACIO DE SOUSA(SP153209 - ANDREA DE CASTRO ALVES

E SP166988 - FERNANDO GUIMARÃES DE SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Indefiro por ora o quanto requerido às fls. 129, haja vista, que as cópias trazidas pela parte autora são, em sua

maioria, cópias de cópias de documentos juntados aos autos. Poderá, no entanto, a parte autora apontar

especificamente, se há e qual documento original está juntado aos autos para eventual desentranhamento. Desta

feita, determino o regular prosseguimento do feito, com sua remessa ao INSS para vistas.Após, nada sendo

requerido remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se. 

 

0003872-88.2014.403.6183 - PEDRO CORDEIRO FILHO(SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, prova de que o Sr. Luiz Natal Veneruci tem poderes

concedidos pela Empresa Giannini S/A para emitir o PPP de fls. 42/43. Decorrido o prazo, se juntados novos

documentos, dê-se vistas dos autos ao INSS e tornem os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, tornem

conclusos para julgamento nos termos em que se encontram.Int.

 

0004400-88.2015.403.6183 - JOAQUIM TEIXEIRA DE SOUZA(SP231467 - NALÍGIA CÂNDIDO DA

COSTA E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de reconsideração de tutela deferida parcialmente que determinou até final decisão nestes

autos, a abstenção pelo INSS, de todo e qualquer meio de cobrança da dívida relativa aos valores recebidos em

razão da concessão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/135350520-8), bem como de

incluir o nome da parte autora em quaisquer cadastro de inadimplentes, aos quais venha ser lançado em razão da

dívida discutida na presente ação.A petição acostada aos às folhas 88 e seguintes não apresenta elementos que

ensejem a alteração do quanto decidido às folhas 75/76, assim mantenho a decisão proferida por seus próprios

fundamentos.Cumpra a parte autora a parte final da decisão de fls. 76, a saber: Apresentar cópia do processo

administrativo referente ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição sob número - NB

42/135.350.520-8.Após, se em termos, cite-se o INSS.Por fim, defiro o prazo de 30 dias requerido às fls. 105-

106.Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008485-54.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000411-

21.2008.403.6183 (2008.61.83.000411-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1091 -

LENITA FREIRE MACHADO SIMAO) X EDILSON DOMINGOS DOS SANTOS(SP183583 - MARCIO

ANTONIO DA PAZ)

Indefiro o quanto requerido pelo INSS em manifestação por cota às fls. 33, haja vista, que a Contadoria está para

atuar em auxílio deste juízo e não para substitutir ação que compete à estas.Tal questão, poderia ter sido dirimida

pelo Escritório Avançado de Cálculos e Perícias, já que os autos estavam em carga com o INSS.Assim, determino

a imediata vinda dos autos para prolação de sentença.Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000163-55.2008.403.6183 (2008.61.83.000163-3) - MILTON SAN MARTINN(SP213216 - JOAO ALFREDO

CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MILTON SAN MARTINN X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Assiste razão ao INSS, assim torno sem efeito a decisão de fls. 230.Em petição de fls. 211-229, a parte autora faz

expressamente a opção pelo benefício concedido administrativamente por considerá-lo mais vantajoso.Assim,

requeiram as partes o que de direito, no prazo de 5 dias. Nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para

prolação de sentença de extinção. Intimem-se.
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Expediente Nº 1544

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006416-59.2008.403.6183 (2008.61.83.006416-3) - GENILDA MARIA LEITE MARTONE(SP086610 - JULIA

ROMOALDA AMORIM) X MIGUEL BENTO FERREIRA MARTONE X MATHEUS LOURENCO SOUSA

MARTONE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certidão retro: Manifeste-se a parte autora acerca da contestação às fls. 437/448, no prazo legal de

réplica.Especifiquem as partes, outrossim, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0006408-09.2013.403.6183 - FRANCISCO ANTONIO DE SOUSA(SP286841A - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.227/ss.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para cumprimento do despacho de fl.226. Decorrido referido prazo

sem cumprimento, voltem os autos conclusos. Intime-se. 

 

0033716-54.2013.403.6301 - ANTONIO TAVARES DIAS(SP147188 - PATRICIA LOPES LORDELLO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.250/ss. Recebo como aditamento à inicial.Ratifico os atos praticados até a presente data. Verifico nos autos

que não foram recolhidas as custas judiciais. Assim, intime-se a parte autora para regularização.Defiro prioridade

de tramitação considerando o art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, respeitando-se os demais jurisdicionados na mesma

condição. Ante o Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção constante do termo de fl.242, afasto a

possibilidade de prevenção com os autos distribuídos no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, por se tratar

da própria ação.Oportunamente, CITE-SE.Intimem-se.

 

0005755-70.2014.403.6183 - CARLOS DIAS FEITOSA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CITE-SE.Intimem-se.

 

0005762-62.2014.403.6183 - ANTONIO DUARTE SENA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CITE-SE.Intimem-se.

 

0011143-51.2014.403.6183 - ANTONIO CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS(SP280220 - MICHAEL

ANDERSON DE SOUZA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certidão retro: Por derradeiro, intime-se o autor para cumprir o despacho de fls. 100, no prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de extinção do feito.Int.

 

0011830-28.2014.403.6183 - ILSON MARTINS GONCALVES(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl.46, 13. Anote-se.Concedo os benefícios da justiça gratuita.Regularize o autor a inicial, no prazo de 10 (dez)

dias, para apresentar procuração e declaração de hipossuficiência ATUALIZADAS, ante o lapso decorrido desde

a outorga e a presente data, bem como, comprovante de endereço ATUALIZADO.Oportunamente, CITE-

SE.Intimem-se.

 

0011852-86.2014.403.6183 - VASCO DE AMARAL(SP214055A - EVANDRO JOSE LAGO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certidão retro: Por derradeiro, intime-se o autor para cumprir o despacho de fl43, no prazo de 10 (dez) dias, sob

pena de extinção do feito.Int.

 

0012110-96.2014.403.6183 - HELIO CARDOSO LOPES(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E SP286841

- FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl.39, 15. Anote-se.Regularize o autor a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de INDEFERIMENTO do

feito, para:a) apresentar procuração e declaração de hipossuficiência ATUALIZADAS e ORIGINAIS, tendo em

vista que referidos documentos, nos autos, são xerocopiados, ficando a parte autora advertida acerca do disposto

no art. 4º, par. 1º, da Lei n.º 1.060/50, vale dizer, a condenação ao pagamento de até o décuplo das custas

judiciais, caso haja prova em contrário da condição de necessitada; Oportunamente, CITE-SE.Intimem-se.
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0074756-79.2014.403.6301 - MILTON DI LUCCIO(SP352488 - MIRIAM DE SOUSA OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.190/193. Recebo como aditamento à inicial.Ante o Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção constante

do termo de fl. 80, afasto a possibilidade de prevenção com os autos distribuídos no Juizado Especial Federal

Cível de São Paulo, por se tratar de mesma ação.Oportunamente, CITE-SE.Intimem-se.

 

0003692-38.2015.403.6183 - IVANI DA SILVA PEREIRA(SP180830 - AILTON BACON) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que a parte autora foi devidamente intimada da decisão de fl. 34 e que não juntou cópía de

agendamento, vez que pode ser feita pela internet, concedo o prazo de 30 (trinta) dias para

cumprimento.Decorrido referido prazo sem cumprimento, voltem os autos conclusos para Extinção do

feito.Intime-se.

 

0003787-68.2015.403.6183 - NAIR RIBEIRO(SP307249 - CRISTIANE APARECIDA SILVESTRINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certidão retro: Por derradeiro, intime-se o autor para cumprir o despacho de fl. 17, no prazo de 10 (dez) dias, sob

pena de extinção do feito.Int.

 

0004146-18.2015.403.6183 - ZENILMA DA SILVA MONCAO(SP269149 - ROBSON JOSE VELANI DE

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Regularize o autor a inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, para:a) autenticar todos os documentos acostados na

exordial ou, ALTERNATIVAMENTE, declarar a autenticidade dos referidos documentos em conformidade com

o disposto no artigo 365, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) juntar cópia de documentos pessoais, RG e

CPF; ec) apresentar declaração de hipossuficiência ou o recolhimento das custas judiciais, ficando a parte autora

advertida acerca do disposto no art. 4º, par.1º, da Lei n.º 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o

décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de necessitada.Defiro prioridade de

tramitação considerando o art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, respeitando-se os demais jurisdicionados na mesma

condição. Com a regularização voltem os autos conclusos para análise do pedido de antecipação de tutela.Intime-

se o autor ou seu representante legal, para retirada de documentos originais em Secretaria, que já foram

substituídos por cópias, mediante Termo de Entrega.Com a regularização, voltem os autos conclusos para análise

do pedido de antecipação de tutela.Intime-se. 

 

0004196-44.2015.403.6183 - JOSE OLIVEIRA DOS SANTOS(SP246696 - GIVALDO RODRIGUES DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n.º ____/2015.Vistos em liminar.Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora, JOSÉ

OLIVEIRA DOS SANTOS, em face de decisão proferida às fls. 98/ss., que determinou a remessa destes autos ao

Juizado Especial Federal em razão do valor da causa atribuída por este Juízo.Aduz o Embargante que a decisão de

fl. 97 foi omissa ao deixar de analisar o pedido de antecipação de tutela, bem como não considerou as parcelas

vincendas que integram o valor da causa.Requer sejam supridas as omissões, com a procedência do pedido.É o

relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Conheço dos embargos declaratórios, posto que tempestivos.No mérito,

razão assiste ao embargante. A decisão de fls. 68/v. analisou os pedidos, no entanto, foi omissa com relação ao

pedido de antecipação de tutela, bem como, por equívoco, não foram considerados as parcelas vincendas para

cálculo do valor da causa, nos moldes da atual legislação.Assim, passo a sanar as omissões

encontradas.Verificando o valor da causa, verifico que não foram acrescidos ao valor da causa, o valor das

parcelas vincendas. Assim, retifico o valor da causa em R$ 63.784,00. Com relação ao pedido de antecipação de

tutela, vejamos:Trata-se de ação na qual a parte autora pleiteia, em face do Instituto Nacional do Seguro Social-

INSS, a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, c.c. pedido de antecipação de

tutela.Aduz que nos períodos compreendidos entre 03/2007 e 07/2014, o Requerente recebeu benefício de auxilio

doença. Do período de julho à dezembro de 2014, voltou a ser segurado da previdência social.Requereu o

benefício NB n.º 171.028.484-3 em 19/08/2014, no entanto, o INSS não reconheceu o direito ao benefício

pleiteado, considerando que, não foi atingido o tempo mínimo de contribuição exigida.Da decisão, o segurado

apresentou recurso à Junta de Recursos Administrativos, que entendeu pela falta de tempo de contribuição,

negando-lhe provimento. Juntou procuração e documentos.É o relatório. DECIDO. Nos termos do art. 273 do

Código de Processo Civil a antecipação dos efeitos da tutela é possível quando demonstrada verossimilhança da

alegação através de prova inequívoca, combinada ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação,

ou ainda, caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório da parte ré. Depreende-se,

portanto, que a tutela antecipada é medida excepcional, que só deve ser deferida em casos extremos. No âmbito

previdenciário esse entendimento é reforçado, pois se tratando de benefícios com caráter alimentar, a devolução
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de parcelas recebidas são, em tese, irrepetíveis. Assim, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente

exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação à parte autora, é possível a concessão da tutela de

urgência. Examinando o caso posto nos autos, não verifico presentes os pressupostos necessários à sua concessão,

sobretudo porque não vislumbro o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, já que o provimento

jurisdicional requerido, pela sua natureza, pode ser executado posteriormente sem qualquer prejuízo ou perigo de

ineficácia. Outrossim, o benefício pretendido exige para a sua concessão a prova inequívoca que o autor cumpriu

os requisitos exigidos em lei.Portanto, não é possível conceder o pedido de plano sem ao menos assegurar ao réu a

oportunidade para apresentação de sua resposta, uma vez que pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da

possibilidade de rever o ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade.Ante o exposto, INDEFIRO a

liminar.Registre-se. Publique-se.Oportunamente, CITE-SE.Intimem-se.

 

0004573-15.2015.403.6183 - DILMA DA SILVA ROCHA DA SILVA(SP185488 - JEAN FÁTIMA CHAGAS E

SP194945 - ANTONIO DIAS DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl.125. Recebo como aditamento à inicial.Cumpra-se o penúltimo parágrafo de fl. 122, qual seja, CITE-SE.Com o

retorno, voltem os autos conclusos.

 

0004766-30.2015.403.6183 - LUCIENE LOYOLA OLIVEIRA NUNES(SP115290 - ROBERTA GAUDENCIO

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certidão retro: Por derradeiro, intime-se o autor para cumprir o despacho de fls. 137, no prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de extinção do feito.Int.

 

0005063-37.2015.403.6183 - LUIS PEREIRA DOS SANTOS(SP295963 - SHIRLENE COELHO DE MACEDO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certidão retro: Por derradeiro, intime-se o autor para cumprir o despacho de fls. 34, no prazo de 10 (dez) dias, sob

pena de extinção do feito.Int.

 

0005461-81.2015.403.6183 - FRANCISCO XAVIER DA SILVA(SP310319A - RODRIGO DE MORAIS

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0005465-21.2015.403.6183 - ADELAIDE PEREIRA(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0005471-28.2015.403.6183 - ADEMAR MARCILI(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0005527-61.2015.403.6183 - OLYMPIO BAPTISTA DO NASCIMENTO(SP184479 - RODOLFO

NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 
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0005559-66.2015.403.6183 - LUZIA DA SILVA ZAVATINI(SP179845 - REGIHANE CARLA DE SOUZA

BERNARDINO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certidão retro: Por derradeiro, intime-se o autor para cumprir o despacho de fls. 64, no prazo de 10 (dez) dias, sob

pena de extinção do feito.Int.

 

0005632-38.2015.403.6183 - MAURILIO MIRANDA DIAS(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0005650-59.2015.403.6183 - ADILSON MARCIANO DE SOUZA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, verifico que não consta dos pedidos da inicial, qual benefício pretende o autor. Assim, intime-se a

parte autora para que adite a exordial. Com a regularização, voltem os autos conclusos para análise. Intime-se. 

 

0005683-49.2015.403.6183 - MARIA ELVIRA VICENTE(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO

LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certidão retro: Intime-se o autor para cumprir o determinado na decisão de fls. 128/129, no prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de extinção do feito.Int.

 

0005715-54.2015.403.6183 - ROBERTO BENEDITO MARIANO DOS SANTOS(SP256821 - ANDREA

CARNEIRO ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por ROBERTO BENEDITO MARIANO DOS

SANTOS domiciliado em Poá/SP, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com

escopo de obter a concessão/revisão de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo

109, parágrafos 2º e 3º, no que se refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários;Art. 109.

Aos juízes federais compete processar e julgar: (...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas

na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça

estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de

previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa

condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A

hipótese dos autos, entretanto, não se enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito

alhures, a parte autora é domiciliada em cidade que é foro afeto à jurisdição da Justiça Federal. A instalação de

nova Vara Federal, como cediço, é pautada por razões de ordem pública, as quais subsidiam a determinação da

competência de juízo ou funcional (principio do juízo natural), da forma como disciplinado pelas normas de

organização judiciária. Cumpre realçar que o processo de interiorização da Justiça Federal objetiva,

essencialmente, facilitar o acesso do jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de consequência, diminuir a

sobrecarga das Varas Federais da Capital, de modo a conferir maior eficiência e celeridade na prestação

jurisdicional. Não merece amparo, a aplicabilidade literal da chamada competência concorrente instituída pelo

enunciado da Súmula n. 689 do STF que permitiria ao jurisdicionado acessar o órgão jurisdicional sediado na

capital do Estado O segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu

domicílio ou nas varas federais da Capital do Estado-Membro.Em verdade, a interpretação da súmula deveria

considerar a expressão juízo federal do seu domicílio como juízo federal da subseção que abrange o seu domicílio,

mas sediado em outra localidade; posto que, em circunstâncias peculiares, existentes em período anterior ao

processo de interiorização da Justiça Federal, poderia ser mais vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante

as Varas Federais da capital do Estado quando comparado ao ajuizamento da ação perante a Vara Federal da

subseção que compreendesse o seu município. As investigações históricas acerca da edição do verbete acima

reproduzido apontam para a facilitação do acesso do segurado ao órgão judicial federal, notadamente à vista da

concentração dos órgãos da Justiça Federal nas capitais dos Estados Membros; este cenário, contudo, na

atualidade, não mais retrata a realidade da Justiça Federal. Entendimento diverso, data máxima vênia, milita, em

desfavor do processo de interiorização da Justiça Federal, além de desrespeitar os objetivos maiores que

inspiraram a capilarização dos órgãos do Judiciário inaugurada pela Lei n. 10.772/2003 (interiorização das Varas

Federais e Juizados Especiais Federais). Mas não é só, cabe ainda registrar que o ajuizamento da ação no foro da

capital, além de desrespeitar as normas de organização judiciária (juiz natural) implica em dificuldades para a
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própria parte autora (participação dos atos dos processos e acompanhamento processual), como também reflete

maiores custos para a administração pública (expedição de precatórias) e, inarredavelmente, prejuízo para a

solução célere do processo. Neste sentido a Jurisprudência mais recente do Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.

DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO PARQUET FEDERAL. POSSIBILIDADE.

COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA FEDERAL INSTALADA NO LUGAR DE DOMICÍLIO DO

SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA. I - Possibilidade do Relator decidir o conflito de competência, de

plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou do Ministério Público Federal. Órgão ministerial é intimado

da decisão proferida, com a possibilidade de interposição do recurso de agravo. Precedentes.II - Consoante as

regras de competência previstas no ordenamento jurídico pátrio, o ajuizamento da demanda previdenciária poderá

se dar no foro Estadual do domicílio do segurado, quando não for sede de Vara Federal (CF, art. 109, 3º); perante

a Vara Federal da Subseção Judiciária Circunscrita ao Município em que está domiciliado, ou, ainda, perante as

Varas Federais da Capital do Estado.III - Neste caso trata-se de hipótese de competência absoluta da Vara

instalada no lugar de domicílio do segurado, ou seja, em Taubaté/SP, não sendo facultado à parte autora a escolha

entre as demais Subseções Judiciárias do Estado de São Paulo, sob pena de afronta ao princípio do juiz natural e

às normas de organização judiciária. Precedentes.IV - Acrescente-se que, pela dicção do artigo 109, 3º, da

Constituição Federal, resta claro que o legislador constituinte teve por escopo garantir a efetividade do amplo

acesso ao Poder Judiciário e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, naturalmente despido de

condições econômicas favoráveis.V - Numa breve digressão a respeito da evolução história da Justiça Federal

comum, verifica-se que, de início, as Varas Federais eram localizadas em grandes centros urbanos e apenas mais

recentemente se observa sua progressiva expansão e interiorização, em especial após a promulgação da

Constituição vigente, coincidindo com a criação dos Tribunais Regionais Federais, o que muito contribuiu para a

descentralização do Poder Judiciário da União.VI - Não se pode perder de vista a interpretação teleológica da

regra constitucional. Com efeito, seja em razão da matéria previdenciária, seja em razão da pessoa em lide (INSS),

a competência originária é afeta à Justiça Federal comum e, excepcionalmente, a atribuição para conhecer,

processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados estaduais, condicionada, porém, à inexistência de Vara

Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional delegação é determinada em prol do segurado ou

beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a circunstância prevista no Texto Maior, sob pena de estender-

se indevidamente a competência jurisdicional de caráter absoluto.VIII - Havendo, pois, Vara Federal no local de

domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa Vara Federal a competência jurisdicional, inexistindo razão para

que a demanda seja ajuizada em outra localidade, também sede de Vara Federal. Não resta expressa no texto

constitucional a possibilidade de escolha entre os foros federais, quando existir Vara Federal na comarca.IX -

Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde a parte é domiciliada, não mais remanesce a opção de

ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica ou teleológica para tanto, sendo certo que, nessas

hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte plasmado na Constituição Federal, instituído,

repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o ajuizamento da demanda em outro local, sede de

Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio, opera em evidente desfavor da própria parte, bem

assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de

testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é

pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte até a outra comarca, o que, mais uma vez, não

se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não se pode perder de vista que as leis de

organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça, notadamente no que se refere à

estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício da jurisdição, entre outros, com

o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a função precípua do Poder

Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da administração da justiça, evitando

que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em última análise, é nociva ao segurado

ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as normas de organização judiciária, ao

tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-funcional (ou competência de juízo

ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo imperativo de ordem pública, seus

critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a orientação pretoriana no sentido de

que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada

não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, que possam gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão recorrida.XVII - Agravo não

provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel. JUIZA CONVOCADA

RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/09/2013).CONFLITO NEGATIVO.

INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL. CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E

FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM

PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS

INTERESSES DAS PARTES. DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA

CELERIDADE E EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a
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efetividade do amplo acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao

beneficiário promover demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça

Estadual da comarca em que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade

que, embora sob jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a

propositura nos moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra

instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-

Membro), inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento

perante juízo federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.-

Consentir que os jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do

leque de opções disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos

atinentes à velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada

subseção judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre

juízos com idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo

3º do artigo 109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a

partir da expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação

jurisdicional e facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam

prevalência sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação

puramente geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário

Federal a localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a

carga do trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção

de facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado
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por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 (três) vezes maior, se nem

mesmo a parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo

razoável e com um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente

absurdas, se a própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante

a Justiça Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir

tamanho prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas

varas, em meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério

funcional, posto que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.-

Prevalência da competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as

particularidades do caso concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não

pode ser objeto de contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado,

de ofício, cabe opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-

06.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/06/2012).Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo ou funcional horizontal,

de natureza absoluta, declinável de ofício.Cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária

situada na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal. -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior. - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572).Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das VARAS

DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOS/SP, dando-se baixa na distribuição, observadas as

formalidades legais.Intime-se.

 

0005813-39.2015.403.6183 - EDISON DE LIMA(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0005833-30.2015.403.6183 - JULIO KENDY KAYANO(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

REGISTRO n.º 165/2015.Vistos, em liminar. Trata-se de ação na qual a parte autora pleiteia, em face do Instituto

Nacional do Seguro Social-INSS, a concessão do benefício de aposentadoria especial, c.c. pedido de antecipação

de tutela.Aduz que laborou alguns períodos em atividades especiais que não foram reconhecidos pela

Autarquia.Requereu o benefício NB n.º 171.233.143-1 em 20/02/2015, no entanto, o INSS não reconheceu o

direito ao benefício pleiteado, considerando que as atividades exercidas em alguns períodos não foram

considerados prejudiciais à saúde ou à integridade física, de acordo com a conclusão da perícia médica.Juntou

procuração e documentos.É o relatório. DECIDO. Nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil a

antecipação dos efeitos da tutela é possível quando demonstrada verossimilhança da alegação através de prova

inequívoca, combinada ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou ainda, caracterizado o

abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório da parte ré. Depreende-se, portanto, que a tutela

antecipada é medida excepcional, que só deve ser deferida em casos extremos. No âmbito previdenciário esse
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entendimento é reforçado, pois se tratando de benefícios com caráter alimentar, a devolução de parcelas recebidas

são, em tese, irrepetíveis. Assim, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de

dano irreparável ou de difícil reparação à parte autora, é possível a concessão da tutela de urgência. Examinando o

caso posto nos autos, não verifico presentes os pressupostos necessários à sua concessão, sobretudo porque não

vislumbro o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, já que o provimento jurisdicional

requerido, pela sua natureza, pode ser executado posteriormente sem qualquer prejuízo ou perigo de ineficácia.

Outrossim, o benefício pretendido exige para a sua concessão a prova inequívoca que o autor cumpriu os

requisitos exigidos em lei.Portanto, não é possível conceder o pedido de plano sem ao menos assegurar ao réu a

oportunidade para apresentação de sua resposta, uma vez que pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da

possibilidade de rever o ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade.Ante o exposto, INDEFIRO a

liminar.Registre-se. Publique-se.Regularize o autor a petição inicial, no prazo de 15 (qiuinze) dias, para: a)

apresentar procuração e declaração de hipossuficiência atualizadas, ante o lapso decorrido desde a outorga e a

propositura da presente ação, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no art. 4º, par.1º, da Lei n.º

1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas jdiciais, caso haja prova em contrário

da condição de necessitada; e b) apresentar comprovante de residência ATUALIZADO. No caso de a parte

somente dispor de comprovante de endereço em nome de terceiro, deverá ser apresentada também declaração do

referido terceiro, atestando, sob as penas da lei, que a parte reside naquele endereço. Com a regularização, CITE-

SE. Intimem-se.

 

0005845-44.2015.403.6183 - NILTON NAZIANO DE PAIVA(SP281600 - IRENE FUJIE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, regularize o autor a inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de EXTINÇÃO do feito, para: a)

comprovar requerimento administrativo, trazendo carta de indeferimento do benefício, para que reste configurada

a lide, visto que não consta dos autos, o n.º do NB (processo administrativo), nem tampouco, cópia do

procedimento.Intime-se. 

 

0005921-68.2015.403.6183 - MARINA COSETE NOGUEIRA PERETO ROCHA(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que a parte autora recebe benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde 18/05/2015, e

considerando o que determina o art. 260, do CPC, fixo, de ofício, o valor da causa em R$ 19.166,42.O valor da

causa é, neste caso, indicador da competência para conhecimento da matéria versada nos autos, notadamente em

vista da competência absoluta dos Juizados Especiais Federais para ações cujo valor da pretensão seja inferior a

60 salários mínimos (artigo 3º, par. 3º, da Lei nº 10.259/2001). Assim, encaminhem-se estes autos ao Juizado

Especial Federal em S. Paulo, dando-se baixa na distribuição, observando-se que referidos autos deverão ser

digitalizados. Intimem-se.

 

0005969-27.2015.403.6183 - JOAO APARECIDO DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP209692 -

TATIANA ZONATO ROGATI E SP340180 - ROSELAINE PRADO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

REGISTRO n.º 164/2015.Vistos, em liminar. Concedo os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de ação na qual a

parte autora pleiteia, em face do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, a concessão do benefício de

aposentadoria especial, c.c. pedido de antecipação de tutela.Aduz que laborou em alguns períodos em atividades

especiais e que não foram reconhecidos pela Autarquia.Requereu o benefício NB n.º 172.767.212-4 em

25/02/2015, não sendo reconhecido o direito ao benefício pleiteado, tendo em vista que as atividades exercidas

nos períodos 03/12/1998 A 20/09/2004, 03/01/2005 A 05/02/2015 não foram considerados prejudiciais à saúde ou

à integridade física, de acordo com a conclusão da perícia médica do INSS.Juntou procuração e documentos.É o

relatório. DECIDO. Nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil a antecipação dos efeitos da tutela é

possível quando demonstrada verossimilhança da alegação através de prova inequívoca, combinada ao fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou ainda, caracterizado o abuso de direito de defesa ou

manifesto propósito protelatório da parte ré. Depreende-se, portanto, que a tutela antecipada é medida

excepcional, que só deve ser deferida em casos extremos. No âmbito previdenciário esse entendimento é

reforçado, pois se tratando de benefícios com caráter alimentar, a devolução de parcelas recebidas são, em tese,

irrepetíveis. Assim, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano

irreparável ou de difícil reparação à parte autora, é possível a concessão da tutela de urgência. Examinando o caso

posto nos autos, não verifico presentes os pressupostos necessários à sua concessão, sobretudo porque não

vislumbro o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, já que o provimento jurisdicional

requerido, pela sua natureza, pode ser executado posteriormente sem qualquer prejuízo ou perigo de ineficácia.

Outrossim, o benefício pretendido exige para a sua concessão a prova inequívoca que o autor cumpriu os

requisitos exigidos em lei.Portanto, não é possível conceder o pedido de plano sem ao menos assegurar ao réu a
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oportunidade para apresentação de sua resposta, uma vez que pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da

possibilidade de rever o ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade.Ante o exposto, INDEFIRO a

liminar.Registre-se. Publique-se.Fl.23,últ.par. Anote-se.Regularize o autor a inicial, no prazo de 10 (dez) dias para

autenticar todos os documentos acostados na exordial ou, ALTERNATIVAMENTE, atestar a autenticidade dos

referidos documentos em conformidade com o disposto no artigo 365, inciso IV, do Código de Processo

Civil.Oportunamente, CITE-SE.Intimem-se.

 

0005991-85.2015.403.6183 - JOSE DIRCEU MARANHAO(SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.393/435. Recebo como aditamento à inicial.CITE-SE.Intimem-se.

 

0005999-62.2015.403.6183 - JOSEZITO RAMOS(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0006126-97.2015.403.6183 - JOVINO JOSE DE SOUZA(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0006182-33.2015.403.6183 - JOSE CLAUDIO SILVERIO(SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Regularize o autor a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para autenticar todos os documentos acostados na exordial

ou, ALTERNATIVAMENTE, atestar a autenticidade dos referidos documentos em conformidade com o disposto

no artigo 365, inciso IV, do Código de Processo Civil.Oportunamente, CITE-SE.Intimem-se.

 

0006266-34.2015.403.6183 - ANTONIO CARLOS MARTINEZ(SP303189 - GRACE JANE DA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.ANTONIO CARLOS MARTINEZ, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda,

sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a conversão de tempo especial em comum, com a revisão do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição revisado administrativamente, bem como a declaração de inexigibilidade

de débito no valor de R$ 35.183,38.Requer a antecipação da tutela para suspender o desconto mensal indevido de

30% da aposentadoria do autor, NB 42/143.380.535-6, referente ao período de recebimento dito irregular.Juntou

procuração e documentos (fls. 02-122).É O BREVE RELATO. DECIDO.Para concessão da tutela antecipatória

são necessários dois requisitos: a prova inequívoca da verossimilhança das alegações e o perigo de dano

irreparável ou de difícil reparação.Alega o autor que o INSS alterou a DER do seu benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição de 25/04/2007 para 17/08/2008, por ter verificado em procedimento de revisão

administrativa que o tempo foi calculado errado. Computou-se na concessão 35 anos e 14 dias quando o certo

seria 34 anos, 8 meses e 8 dias.Em razão disso, o INSS informou ao autor que este deveria devolver a quantia de

R$ 35.183,38, referente ao período considerado irregular acrescido de multa, juros e correção monetária até 2012.

Esse valor, está sendo descontado a razão de 30 % do benefício, no importe R$ 738,51 mensais. Requer a

antecipação da tutela com intuito de suspender a cobrança, sustentando que a redução da sua aposentadoria

trouxe-lhe sérios dissabores, entre eles o atraso do plano de saúde de sua esposa e, ainda, que os valores foram

recebidos de boa fé e que têm caráter alimentar sendo, portanto, irrepetíveis.Além disso, alega o autor que à época

da concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição esteve exposto a agentes insalubres, no

período de 03/07/1972 a 07/08/1974, laborado na empresa Tecelagem Nossa Senhora de Lourdes Ltda. De forma,

que computava o tempo total de 35 anos, 6 meses e 28 dias.A questão da insalubridade e do restabelecimento da

data de entrada do requerimento administrativo serão analisadas após dilação probatória e com observância do

contraditório e ampla defesa.Acerca da suspensão da cobrança dos valores recebidos, verifico a presença dos

requisitos ensejadores da concessão da medida.Observo a presença do fumus boni juris para suspensão da

cobrança, tendo em vista que não houve a comprovação de que tenha o autor agido de má fé no recebimento do
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benefício e, conforme entendimento pacífico no Direito Pátrio, a má-fé não se presume.Neste sentido, julgado do

E. TRF da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. PENSÃO POR MORTE. VALORES PAGOS

INDEVIDAMENTE, POR ERRO DO INSS. INADMISSIBILIDADE DE SE PRESUMIR A MÁ-FÉ DA PARTE

AUTORA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IRREPETIBILIDADE DOS ALIMENTOS. DESCABIMENTO

DA PRETENDIDA DEVOLUÇÃO.I. Indevida a pretendida restituição das verbas de caráter alimentar percebidas

de boa-fé em decorrência de erro da parte do INSS, em respeito ao princípio da irrepetibilidade dos alimentos.II.

No tocante à alegação do Instituto no sentido de ter a parte autora recebido os valores de má-fé, importante

destacar que, conforme entendimento pacífico no Direito Pátrio, tanto na Doutrina quanto na Jurisprudência, a

má-fé não se presume.III. No confronto interpretativo entre os princípios da irrepetibilidade dos alimentos e da

vedação ao enriquecimento sem causa, neste caso, deve prevalecer o primeiro, visto que, em se tratando de

questão de direito previdenciário deve prevalecer a interpretação mais favorável ao segurado ou dependente, em

respeito ao princípio in dúbio pro misero, que deve sempre nortear o julgador uma vez tratar-se de direito de

cunho eminentemente social.IV. Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AC

0001509-68.2010.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em

05/07/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/07/2010 PÁGINA: 584)Além disso, tratando-se de verba de natureza

alimentar, faz-se presente o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação decorrente da cobrança. Outrossim,

o periculum in mora resta evidenciado.Ante o exposto, ANTECIPO EM PARTE A TUTELA JURISDICIONAL

para determinar que o INSS se abstenha de efetuar a cobrança do valor correspondente às parcelas de benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição sob nº 42/143.380.535-6, recebidas no período de 25/04/2007 a

16/08/2008, no importe de R$ 35.183,38 (fls. 31), até nova ordem deste Juízo. Expeça-se ofício eletrônico ao

INSS para cumprimento da ordem, no prazo de 30 (trinta) dias.Defiro os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Cite-se.Intime-se. Cumpra-se.

 

0006317-45.2015.403.6183 - ARLINDO NICHEL(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0006318-30.2015.403.6183 - MARIA DO CARMO GARCIA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0006319-15.2015.403.6183 - JOSE ROBERTO BROWN DE LIMA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0006365-04.2015.403.6183 - MIGUEL DOMINGOS DIAS RUIZ(SP099749 - ADEMIR PICOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0006401-46.2015.403.6183 - VICENTE DE PAULA LIMA(SP310392 - ADRIANA MIRANDA DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Regularize o autor a inicial, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de

Extinção do feito, para:a) juntar CÓPIA INTEGRAL do procedimento administrativo, NB n.º 167.636.712-5; por
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se tratar de ônus da parte autora providenciar os documentos necessários à propositura da ação e/ou aqueles úteis à

prova de direito (art. 333, I, do CPC); e b) autenticar todos os documentos acostados na exordial ou,

ALTERNATIVAMENTE, atestar a autenticidade dos referidos documentos em conformidade com o disposto no

artigo 365, inciso IV, do Código de Processo Civil. Oportunamente, CITE-SE.Intimem-se.

 

0006408-38.2015.403.6183 - ANTONIA MARIA DE OLIVEIRA(SP257340 - DEJAIR DE ASSIS SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Defiro prioridade de tramitação considerando o art. 71 da Lei n.º

10.741/2003, respeitando-se os demais jurisdicionados na mesma condição. Regularize a parte autora, no prazo de

10 (dez) dias, para autenticar todos os documentos acostados na exordial ou, ALTERNATIVAMENTE, atestar a

autenticidade dos referidos documentos em conformidade com o disposto no artigo 365, inciso IV, do Código de

Processo Civil.Oportunamente, CITE-SE.Intimem-se.

 

0006423-07.2015.403.6183 - ROBERTO AMORIM DOS SANTOS(SP286841 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CITE-SE.Intimem-se.

 

0006489-84.2015.403.6183 - CLODOALDO DE OLIVEIRA MELLO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0006490-69.2015.403.6183 - ANDRE PULINI BROTTO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0006550-42.2015.403.6183 - JOSIAS BATISTA DOS SANTOS(SP179250 - ROBERTO ALVES VIANNA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é, neste caso, indicador da competência para conhecimento da matéria versada nos autos,

notadamente em vista da competência absoluta dos Juizados Especiais Federais para ações cujo valor da pretensão

seja inferior a 60 salários mínimos (artigo 3º, par. 3º, da Lei nº 10.259/2001). Assim, encaminhem-se estes autos

ao Juizado Especial Federal em S. Paulo, dando-se baixa na distribuição, observando-se que referidos autos

deverão ser digitalizados. Intimem-se.

 

0007046-71.2015.403.6183 - JOSE LEITE FILHO(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0007116-88.2015.403.6183 - EDVAR FERRAZ DE ALMEIDA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0007131-57.2015.403.6183 - ODETE TEREZINHA FAVA VITI(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0007136-79.2015.403.6183 - JOAO FOLCHITO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

0007186-08.2015.403.6183 - LUIZ CARLOS JORGE(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Encaminhem-se os autos à Contadoria desta Justiça Federal para

elaboração de cálculos nos termos do pedido, devendo demonstrar: a) se existe vantagem financeira para a parte

autora, caso afastada a limitação ao teto no momento da concessão do benefício, evoluindo a renda mensal até as

Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003; eb) eventual montante, considerando o que for mais benéfico à

parte autora.Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 1561

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003144-86.2010.403.6183 - MAURA MARIA DA SILVA LOPES X ANTONIO LOPES NETO X MICHELLE

DA SILVA LOPES X MAYARA DA SILVA LOPES(SP276603 - PEDRO SANTIAGO DE FREITAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANTONIO LOPES NETO, MAYARA DA SILVA LOPES e MICHELLE DA SILVA LOPES, formulam pedido

de habilitação em razão do falecimento da parte autora, ocorrido em 25/03/2011. Nos termos do art. 112 da Lei nº

8.213/91, o valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por

morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou

arrolamento. Tendo em vista que não constam dos registros do INSS dependentes da parte autora habilitados à

pensão por morte e considerando que a documentação trazida pelas requerentes demonstram sua condição de

cônjuge e sucessoras da parte autora na ordem civil, DEFIRO as seguintes habilitações:a) ANTONIO LOPES

NETO, cônjuge, CPF n.º 131.598.013-49;b) MICHELLE DA SILVA LOPES, filha, CPF n.º 389.944.518-03; ec)

MAYARA DA SILVA LOPES, filha, CPF n.º 389.944.528-77.Assim, remetam-se os autos ao SEDI, para as

pertinentes anotações, com a alteração do polo ativo destes autos, de modo a incluir os sucessores habilitados.

Com o retorno dos autos, tornem conclusos para designação de perícia indireta. Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0011767-14.1988.403.6183 (88.0011767-8) - ARISTIDES CRISP X MARIA APPARECIDA DOMINGUES

CRISP(SP073751 - MARLENE CRISP E SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA E SP217114 -

ANNA ISA BIGNOTTO CURY) X ADAMASTOR BATTAGLIA X JANICE BATTAGLIA FROTA

FONSECA X CARMEN GONSALEZ MELLA X APARECIDO SOARES X ALESSIO PICARELLI X

BENEDITA APARECIDA DINIS PICARELLI X LUIZ PETROCELLI X JOSE BENTO MACHADO FILHO X

APARECIDA DE JESUS MACHADO X JOSE RIBAMAR MARQUES DE MORAES REGO X NATAL

SALVAIA X ANGELA PASCON CASTELETTI X MARIA JOSE RANGEL FONSECA X ROBERTO

CARLOS X NELSON LUIZ DA SILVA X GUILHERME PERETTI X ANTONIA IRAIDES BOSSHARD

PERETTI X ODELIN MARQUES PENTEADO X ORDELY MARQUES PENTEADO X VERA MARQUES

PENTEADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 11 - HISAKO YOSHIDA E Proc. 712 -

ISADORA RUPOLO KOSHIBA) X ARISTIDES CRISP X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP067562 - FERNANDO DUARTE SILVA E SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA)

X JANICE BATTAGLIA FROTA FONSECA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

CARMEN GONSALEZ MELLA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X APARECIDO

SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALESSIO PICARELLI X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ PETROCELLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X APARECIDA DE JESUS MACHADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE

RIBAMAR MARQUES DE MORAES REGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NATAL

SALVAIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANGELA PASCON CASTELETTI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA JOSE RANGEL FONSECA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROBERTO CARLOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X NELSON LUIZ DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GUILHERME

PERETTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ODELIN MARQUES PENTEADO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP073751 - MARLENE CRISP)

Fls. 664/667 : Expeça-se alvará de levantamento em favor de ORDELY MARQUES PENTEADO.Providencie a

parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a juntada da certidão de existência ou inexistência de dependentes

habilitados à pensão por morte de JOSE RIBAMAR MARQUES DE MORAES REGO fornecida pelo próprio

INSS (setor benefícios).Fls. 626/639 : Assiste razão à parte autora.Oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região para que sejam alterados os campos de número de meses anteriores dos requisitórios expedidos em

favor de VERA MARQUES PENTEADO, MARIA APARRECIDA DOMINGUES CRISP, CARMEN

GONSALEZ MELLA, BENEDITA APARECIDA DINIS PICARELLI, APARECIDA DE JESUS MACHADO,

ANTONIA IRAIDES BOSSHARD PERETTI,ORDELY MARQUES PENTEADO e JANICE BATTAGLIA

FROTA FONSECA, para 78 meses.Intime-se. Cumpra-se.

 

0015315-12.2009.403.6183 (2009.61.83.015315-2) - MARIA DO CARMO PEREIRA DUCCO(SP156450 -

REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO E SP187081 - VILMA POZZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARIA DO CARMO PEREIRA DUCCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cumpra a parte autora o 2º parágrafo do despacho de fls. 290/291, no prazo de 10 (dez) dias.Remetam-se os

presentes autos ao SEDI para retificação no pólo ativo, para que dele conste o nome da autora MARIA DO

CARMO PEREIRA DUCCO, conforme documentos de fls. 294/296.Intime-se. Cumpra-se.

 

 

9ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

Dra. CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS

Juíza Federal

Bel. SILVIO MOACIR GIATTI

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 229

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007623-54.2012.403.6183 - MARIA APARECIDA MOREIRA DIAS LENTINI(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:Informo às PARTES,

para ciência, que foi designada dia, hora e local para REALIZAÇÃO DE PERICIA, a saber:PERITO: Doutor

MARCO ANTONIO DA SILVA BELTRÃODATA: 29/09/2015HORÁRIO: 16:30 hsLOCAL: Rua Dr.

Albuquerque Lins, 537 - conjunto 155 (próximo ao Metro Marechal) - SPO(a) autor(a) deve comparecer na

perícia médica munido(a) com os documentos pessoais, inclusive carteiras de trabalho (todas as que tiver), bem

como com todos os exames, receitas e laudos médicos que possuir.São Paulo, 03/09/2015

 

0008433-29.2012.403.6183 - HELIO TEODORO DA SILVA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça o autor sua manifestação, eis que foi intimado a trazer documentos médicos relativos à incapacidade

laborativa contemporâneos à alta médica pelo INSS em 25/11/2007 (fls. 76), contudo sustenta que não poderia

trazer documentos médicos posteriores à propositura da ação.Int.

 

0010642-68.2012.403.6183 - MANOEL DA COSTA MENDES(SP303450A - JUSCELINO FERNANDES DE

CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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1. Solicite-se ao Setor de Distribuição a inclusão de BRUNA DO CARMO MENDES no polo ativo.2. Concedo ao

autor o prazo de dez dias para integral atendimento do quanto determinado a fls. 93, trazendo aos autos a

documentação apresentada ao subscritor do laudo de fls. 62/65 que serviu de base para que fosse atestado o

trabalho na Fazenda Caraíba dos 14 aos 23 anos.Int.

 

0000003-54.2013.403.6183 - MARIA ISABEL DA SILVA(SP085749 - SANTO PRISTELLO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IVANDIR SALES DE OLIVEIRA

Chamo o feito à ordem. O objeto desta ação é o reconhecimento do vínculo empregatício entre a autora, na

qualidade de empregada doméstica, e IVANDIR SALES DE OLIVEIRA, o qual, apesar de ter registrado em

CTPS o contrato de trabalho, não procedeu ao recolhimento das contribuições previdenciárias.Sustenta a autora

que o não recolhimento aos cofres do INSS das contribuições do contrato de trabalho causará prejuízos

irreparáveis, quando da possível aposentadoria, ou a obter qualquer benefício junto ao INSS. Pleiteia a

condenação do INSS a proceder à averbação do contrato de trabalho da autora com IVANDIR SALES DE

OLIVEIRA.Trata-se de pretensão de nítido caráter trabalhista, além do que o Instituto Nacional do Seguro Social

não é parte legítima, uma vez que não detém capacidade para proceder à requerida averbação. Compete à Justiça

do Trabalho, acaso acolhida a pretensão da autora, determinar a averbação do período no CNIS e o recolhimento

das contribuições previdenciárias pelo empregador.Frise-se que a ausência de recolhimentos pelo empregador não

obsta a concessão de benefício previdenciário, provado o vínculo. Contudo, esta ação não veicula pedido de

concessão de benefício.Desta feita, excluo da lide o Instituto Nacional do Seguro Social, reconheço a

incompetência absoluta desta Vara Previdenciária e determino a redistribuição do feito a uma das Varas do

Trabalho desta Capital, encaminhando-se os autos, com as anotações necessárias.P. I. Cumpra-se. 

 

0008089-14.2013.403.6183 - EDMUNDO MACEDO DE SOUZA(SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a emenda à inicial de fls. 76, estabelecendo que o objeto desta demanda é o requerimento de auxílio-

doença formulado em 10/06/2013, NB 602.091.207-1, e afastando a ocorrência de coisa julgada.Considerando

tratar-se de pedido de auxílio doença/aposentadoria por invalidez, visando maior celeridade na tramitação do feito,

antecipo a realização da prova pericial, sem prejuízo da produção de novas provas no momento

oportuno.Contudo, a petição de fls. 76 não esclarece a necessidade de atuação de médico gastroenterologista, por

ora designo apenas a perícia ortopédica, a teor do documento de fls. 22. Nomeio o(a) perito(a) médico(a) Dr(ª).

JONAS BORRACINI. Fixo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do laudo, ficando desde já seus

honorários arbitrados no valor máximo da Tabela II, constante da Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça

Federal. Devendo a Secretaria expedir a solicitação de pagamento após a manifestação das partes.Cuide a

secretaria providenciar a nomeação do senhor perito junto ao sistema AJG e entregar ao perito nomeado cópias

dos quesitos apresentados pela parte autora, dos quesitos depositados em Juízo pelo INSS e dos quesitos do

Juízo.Tendo o INSS deposito seus quesitos em Juízo, intime-se a parte autora nos termos do parágrafo 1º do artigo

421 do CPC, para apresentar quesitos no prazo de 05 (cinco) dias, e querendo, indicar assistentes-técnicos que

deverão observar o disposto no artigo 433, parágrafo único do Código de Processo Civil.Intime-se o perito

nomeado para indicar data, hora e local para realização da perícia, intimando-se as partes, ficando a parte autora,

por seu advogado, intimada a comparecer na perícia médica, munida com os documentos pessoais, bem como,

com todos os exames e laudos médicos que possuir.Ainda, esclareça o autor quanto à realização de cirurgia para

tratamento da hérnia inguinal.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se e intime-se o réu.Int.

 

0001486-85.2014.403.6183 - SHIRLEY IZILDA GARCIA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Reconsidero o r. despacho de fls. 56/57, tendo em vista que o feito não está em termos para citação.A autora

requer a implantação da aposentadoria por idade, requerida em 11/10/2013, NB 166.683.326-3, contudo a

contagem que instrui a inicial é de uma simulação de aposentadoria por tempo de contribuição com DER em

18/08/2009.Assim sendo, traga aos autos a autora cópia integral do processo administrativo correto, sob pena de

indeferimento da inicial.Int.

 

0002319-06.2014.403.6183 - VERA LUCIA DA SILVA(SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em saneador.A autora requer a concessão de aposentadoria por invalidez desde a data da cessação do

auxílio-doença gozado entre 05/02/2004 e 28/05/2004.Verifico do CNIS de fls. 140 que após essa data a autora

tem vários períodos de trabalho, bem como outros benefícios concedidos. Anoto que a autora recebeu um auxílio-

doença de 02/12/2004 a 02/02/2005 e depois outro somente em 2010 (16/03/2010 a 27/08/2010 e 04/03/2001 a

04/05/2011). Esta ação foi proposta em 17/03/2014.Assim sendo, emende a inicial para esclarecer seu pedido,

bem como juntar documentos médicos contemporâneos ao período para o qual vier a requerer a retroação da data
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da alegada incapacidade.Prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0005831-94.2014.403.6183 - AVANILTON COSTA DA PAIXAO(SP286841 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça o autor a divergência entre os períodos informados na inicial e o constante da decisão do INSS de fls.

144, juntando cópia integral do processo administrativo para análise dos documentos que o instruíram.2.

Considerando que, no caso do ruído, sempre foi necessária a aferição do nível de decibéis por meio de laudo

técnico para a verificação da nocividade do agente, e providencie o autor a juntada do LTCAT da empresa, no

prazo de trinta dias. 1. Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0010890-63.2014.403.6183 - SONIA DALVA PORTELES(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a subscritora sua manifestação de fls. 122, que não veicula qualquer emenda ao pedido anteriormente

formulado, especialmente quanto ao termo inicial e a coisa julgada.Concedo dilação de prazo, por cinco dias, para

a juntada dos documentos requeridos.Int.

 

0048256-73.2014.403.6301 - JOSE ARNALDO ANDRADE TAVARES(SP207385 - ANTONIO ROBERTO

VIEIRA DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de ação proposta em 31/07/2014, onde o autor requer o

restabelecimento do auxílio-doença cessado em 30/10/2009 e a conversão em aposentadoria por invalidez.Os

documentos médicos carreados aos autos são do ano de 2014, ou de 2000/2001, período anterior aos benefícios já

gozados. Antes de designar a perícia médica, providencie o autor a emenda da inicial para carrear aos autos

documentos médicos contemporâneos ao período para o qual requer a retroação do benefício (outubro de 2009),

eis que não se prestam os documentos atuais para comprovar incapacidade laborativa há mais de cinco anos.Prazo

de dez dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int. 

 

0003673-32.2015.403.6183 - DIMAS LUIZ DA CRUZ(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES

SALGADO JUNIOR E SP292041 - LEANDRO PINFILDI DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 60.000,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa
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tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 788,00 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 1.208,03; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 5.040,36 (R$ 420,03 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 5.040,36 (cinco mil, quarenta reais e trinta e seis centavos), correspondente ao benefício

patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código de Processo

Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal com

competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0003685-46.2015.403.6183 - REGINALDO PAULO DE SOUZA(SP161924 - JULIANO BONOTTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 50.000,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A
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DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.641,10 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 3.783,10; tem-se que a
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diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 13.704,00 (R$ 1.142,00 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 13.704,00 (treze mil, setecentos e quatro reais), correspondente ao benefício patrimonial que

a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código de Processo

Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal com

competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0003979-98.2015.403.6183 - MARIA ODETE PEREIRA CAMPOS(SP309713 - TAMIRES PACHECO

FERNANDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 49.639,08.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL
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THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.137,85 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.136,59; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 23.984,88 (R$ 1.998,74 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 23.984,88 (vinte e três mil, novecentos e oitenta e quatro reais e oitenta e oito centavos),

correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo

259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência

para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0003981-68.2015.403.6183 - ABILENE BARBOSA BARBALHO(SP282353 - MARIANA ALVES PEREIRA

DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃOTrata-se de ação ordinária objetivando a concessão de pensão por morte, eis que o pedido

administrativo, formulado em 11/03/2014, foi indeferido pelo INSS em 04/05/2014.Dispõe o Código de Processo

Civil que para toda causa deverá ser atribuído valor e, que este valor corresponda ao benefício econômico

pretendido. No presente caso, a parte autora atribuiu a título de parcelas vencidas o valor de R$ 16.548,00,

correspondente à 21 parceladas retroagindo à data do óbito do ex-segurado, que se deu em 11.09.2013 e a

propositura da ação, que acrescido das doze parcelas vincendas alcança o valor de R$ 26.004,00. Contudo,

atribuiu a título de danos morais o valor de sessenta salários mínimos (R$ 47.280,00) ou seja, sessenta vezes o

valor do benefício pleiteado (R$ 788,00).A relevância primordial do valor atribuído à causa está diretamente

relacionada à competência e ao rito a ser adotado durante o trâmite da ação.Nesse sentido:PROCESSO CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DPENÇA CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.

VALOR DA CAUSA. COMPETÊNCIA DO JEF. - As regras contidas no artigo 3º da Lei 10.259, que definem a

competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda determinam que se forem pedidas

somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar o limite de 60 salários mínimos. -

Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente prestações vencidas ou prestações

vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a partir de seu próprio enunciado ou

preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. - Diante da lacuna da Lei dos Juizados

Especiais Federais, e havendo pedido de Benefício previdenciário no qual estão compreendidas prestações

vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma processual civil que enfatiza a necessidade

de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a delimitação do valor econômico da pretensão

deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º, parágrafo 2º, da Lei nº 10.259/01. Precedentes

desta corte. - Em princípio, o valor do dano moral é estimado pelo autor. Mas, se o propósito de burlar regra de
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competência é evidente, o juiz pode alterá-lo de oficio, devendo porém, indicar valor razoável e justificado. Para

tanto, o valor deve ser compatível com o dano material, não devendo ultrapassá-lo, de regra, salvo situações

excepcionais devidamente esclarecidas na petição inicial. - Somando-se o valor das parcelas vencidas, as 12

vincendas, com o valor estimativo de dano moral, compatível com o dano material requerido, tem-se valor que

não ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo legal a que se nega provimento. (Agravo

de Instrumento - 379857; proc. 200903000262974; Rel. Juiz Rodrigo Zacharias; TRF 3ª Região; 8ª Turma; j.

12/04/2010; v. por maioria; DJF3 11/05/2010, p. 341)AGRAVO DE INSTRUMENTO. VALOR DA CAUSA.

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL

PREVIDENCIÁRIO. 1. O magistrado pode alterar de ofício o valor dado à causa, sobretudo se a parte pretender

com o valor atribuído deslocar a competência absoluta do Juizado Especial Federal para a Vara Federal

(precedentes do STJ). 2. A fim de aferir a possível competência do Juizado Especial Federal, o valor da causa

deve ser apurado em se considerando as parcelas vencidas mais uma anuidade, na forma do disposto no art. 260

do CPC. 3. Não obstante, a necessidade de se considerar, na fixação do valor da causa, a indenização por danos

morais, o valor a ser acrescido a este título deve ser adequado à situação dos autos, evitando-se excessos. (Agravo

de Instrumento - 200904000172940; Rel. Eduardo Tonetto Picarelli; TRF 4ª Região; Turma Suplementar; j.

29/07/2009; v.u.; DJ 10/08/2009)AGRAVO DE INSTRUMENTO. VALOR DA CAUSA. INDENIZAÇÃO POR

DANOS MORAIS. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL PREVIDENCIÁRIO. 1. Possível a

alteração do valor da causa de ofício pelo julgador, ainda mais quando se pretende com o valor atribuído deslocar

a competência absoluta do Juizado Especial Federal para a Vara Federal (Precedentes do STJ). 2. Valor da causa

deve ser apurado em se considerando as parcelas vencidas mais uma anuidade, na forma do disposto no art. 260

do CPC, a fim de aferir a possível competência do Juizado Especial Federal, consoante jurisprudência desta Corte.

3. Não obstante, a necessidade de se considerar, na fixação do valor da causa, a requerida indenização por danos

morais, o valor a ser agregado a tal título deve ser adequado à situação dos autos, evitando-se excessos. Com mais

razão, quando a indenização é fixada em valor excessivo e a parte litiga ao abrigo da assistência judiciária

gratuita, como na espécie. (Precedente do STJ). (Agravo de Instrumento - 200604000310210; Rel. Luciane

Amaral Corrêa Münch; TRF 4ª Região; Turma Suplementar; j. 28/02/2007; v.u.; DJ 22/03/2007)O autor não traz

aos autos qualquer argumento que demonstre a relação e a conexão entre os pedidos, mas simplesmente arguiu

que o indeferimento do benefício lhe causou danos morais, vale dizer, a indenização requerida é excessiva.Assim,

na linha de entendimento dos julgados acima colacionados, o valor pleiteado a título de dano moral deve ser

compatível com o dano material, não devendo, no entanto, ultrapassá-lo.Destarte, retifico de ofício, o valor da

causa para que passe a constar R$ 40.976,00 (quarenta mil, novecentos e setenta e seis reais) composto de

seguinte maneira: 14 parcelas vencidas (considerando-se como marco inicial a data do requerimento

administrativo - 11.03.2014) mais 12 parcelas vincendas, ou seja, R$ 20.488,00 e de dano moral o mesmo valor

do principal, ou seja, R$ 20.488,00.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência

para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Intime-

se.

 

0004026-72.2015.403.6183 - MARTA EVA MATRAVOLGYI(SP154230 - CAROLINA HERRERO MAGRIN

ANECHINI E SP235082 - NARAHIANA NECKIS FREITAS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor
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total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.557,89 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 25.270,32 (R$ 2.105,86 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 25.270,32 (vinte e cinco mil, duzentos e setenta reais e trinta e dois centavos),

correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo

259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,
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artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência

para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0004054-40.2015.403.6183 - ANTONIO NICOLAU DA SILVA(SP329905A - NELSON DE BRITO BRAGA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Cuida-se de Ação Ordinária em que a parte autora pretende que seja a autarquia previdenciária

compelida a aceitar a renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais

vantajosa.Considerando o valor atribuído à causa (R$ 5.000,00) e que esta Subseção Judiciária conta com a

atuação do Juizado Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta)

salários mínimos, artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO

da competência para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO

PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o

recebimento de processos nos Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa

(rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para

que proceda a digitalização do presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial

Federal de São Paulo.Intime-se e cumpra-se.

 

0004128-94.2015.403.6183 - LUIZ ROBERTO ZAMENGO(SP299707 - PATRICIA JACQUELINE DE

OLIVEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro a gratuidade judiciária.2. A regra inserta no devido processo legal é o estabelecimento do contraditório

como veículo a propiciar a segurança jurídica, tendo por fundamento o Princípio da Ampla Defesa.Assim, a

antecipação de tutela in limine só deve ser concedida nos casos de exceção, ou seja, deve haver dentre outros

elementos, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação a demandar urgência no provimento

jurisdicional, sob pena de que não havendo tal antecipação, a decisão se torne inócua ante o perecimento do

objeto.Dessa forma, tenho que inexiste hipótese de perecimento do objeto se a presente ação seguir o regular

processo, razão pela qual postergo a apreciação até que se encerre a instrução, momento, no qual se presume, os

autos apresentarão melhores elementos à livre convicção do órgão jurisdicional.3. Cite-se o(s) réu(s) para

responder(em) a presente ação no prazo legal.Cumpra-se e intime-se.

 

0004129-79.2015.403.6183 - NIVALDO SEVERIANO DA SILVA(SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a justiça gratuita.O autor atribuiu à causa o valor de R$ 67.511,42.Trata-se de pedido de aposentadoria por

invalidez ou auxílio-acidente ou auxílio doença que foi cessado em 15/06/2014 (fl. 147), cujo valor era de R$

1.985,63. Considerando o disposto no artigo 260 do CPC e observando o valor das parcelas vencidas acrescidas de

doze vincendas, retifico de ofício o valor atribuído à causa para R$ 43.683,86 (quarenta e três mil, seiscentos e

oitenta e três reais e oitenta e seis centavos).Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do

Juizado Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários

mínimos, artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da

competência para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO

PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o

recebimento de processos nos Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa

(rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para

que proceda a digitalização do presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial

Federal de São Paulo.Int.

 

0004208-58.2015.403.6183 - JOSE ALBERTO NEVES(SP160424 - VANUSA DE FREITAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,
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bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 968,21 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de
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R$ 44.346,48 (R$ 3.695,54 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 44.346,48 (quarenta e quatro mil, trezentos e quarenta e seis reais e quarenta e oito

centavos), correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos

do artigo 259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do

Juizado Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários

mínimos, artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da

competência para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO

PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o

recebimento de processos nos Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa

(rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para

que proceda a digitalização do presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial

Federal de São Paulo.Int.

 

0004358-39.2015.403.6183 - RENATA PAULA MEJIA LARANJEIRA(SP228353 - ELLEN DAMASO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez e/ou tratando-se de invalidez

temporária, o restabelecimento do auxílio doença, eis que este teve sua cessação em 14.06.2014.Dispõe o Código

de Processo Civil que para toda causa deverá ser atribuído valor e, que este valor corresponda ao benefício

econômico pretendido. No presente caso, a parte autora atribuiu a título de parcelas vencidas e vincendas o valor

de R$ 30.000,00. Contudo, atribuiu a título de danos morais o valor de R$ 50.000,00, ou seja, aproximadamente

cinquenta e sete vezes o valor do benefício pleiteado (R$ 889,19).A relevância primordial do valor atribuído à

causa está diretamente relacionada à competência e ao rito a ser adotado durante o trâmite da ação.Nesse

sentido:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DPENÇA CUMULADO COM INDENIZAÇÃO

POR DANOS MORAIS. VALOR DA CAUSA. COMPETÊNCIA DO JEF. - As regras contidas no artigo 3º da

Lei 10.259, que definem a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda

determinam que se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de Benefício previdenciário no qual

estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma processual

civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a delimitação do

valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º, parágrafo 2º, da

Lei nº 10.259/01. Precedentes desta corte. - Em princípio, o valor do dano moral é estimado pelo autor. Mas, se o

propósito de burlar regra de competência é evidente, o juiz pode alterá-lo de oficio, devendo porém, indicar valor

razoável e justificado. Para tanto, o valor deve ser compatível com o dano material, não devendo ultrapassá-lo, de

regra, salvo situações excepcionais devidamente esclarecidas na petição inicial. - Somando-se o valor das parcelas

vencidas, as 12 vincendas, com o valor estimativo de dano moral, compatível com o dano material requerido, tem-

se valor que não ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo legal a que se nega

provimento. (Agravo de Instrumento - 379857; proc. 200903000262974; Rel. Juiz Rodrigo Zacharias; TRF 3ª

Região; 8ª Turma; j. 12/04/2010; v. por maioria; DJF3 11/05/2010, p. 341)AGRAVO DE INSTRUMENTO.

VALOR DA CAUSA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL

FEDERAL PREVIDENCIÁRIO. 1. O magistrado pode alterar de ofício o valor dado à causa, sobretudo se a parte

pretender com o valor atribuído deslocar a competência absoluta do Juizado Especial Federal para a Vara Federal

(precedentes do STJ). 2. A fim de aferir a possível competência do Juizado Especial Federal, o valor da causa

deve ser apurado em se considerando as parcelas vencidas mais uma anuidade, na forma do disposto no art. 260

do CPC. 3. Não obstante, a necessidade de se considerar, na fixação do valor da causa, a indenização por danos

morais, o valor a ser acrescido a este título deve ser adequado à situação dos autos, evitando-se excessos. (Agravo

de Instrumento - 200904000172940; Rel. Eduardo Tonetto Picarelli; TRF 4ª Região; Turma Suplementar; j.

29/07/2009; v.u.; DJ 10/08/2009)AGRAVO DE INSTRUMENTO. VALOR DA CAUSA. INDENIZAÇÃO POR

DANOS MORAIS. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL PREVIDENCIÁRIO. 1. Possível a

alteração do valor da causa de ofício pelo julgador, ainda mais quando se pretende com o valor atribuído deslocar

a competência absoluta do Juizado Especial Federal para a Vara Federal (Precedentes do STJ). 2. Valor da causa

deve ser apurado em se considerando as parcelas vencidas mais uma anuidade, na forma do disposto no art. 260

do CPC, a fim de aferir a possível competência do Juizado Especial Federal, consoante jurisprudência desta Corte.

3. Não obstante, a necessidade de se considerar, na fixação do valor da causa, a requerida indenização por danos

morais, o valor a ser agregado a tal título deve ser adequado à situação dos autos, evitando-se excessos. Com mais

razão, quando a indenização é fixada em valor excessivo e a parte litiga ao abrigo da assistência judiciária

gratuita, como na espécie. (Precedente do STJ). (Agravo de Instrumento - 200604000310210; Rel. Luciane
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Amaral Corrêa Münch; TRF 4ª Região; Turma Suplementar; j. 28/02/2007; v.u.; DJ 22/03/2007)O autor não traz

aos autos qualquer argumento que demonstre a relação e a conexão entre os pedidos, mas simplesmente arguiu

que o indeferimento do benefício lhe causou danos morais, vale dizer, a indenização requerida é excessiva.Assim,

na linha de entendimento dos julgados acima colacionados, o valor pleiteado a título de dano moral deve ser

compatível com o dano material, não devendo, no entanto, ultrapassá-lo.Destarte, retifico de ofício, o valor da

causa para que passe a constar R$ 42.681,12 (quarenta e dois mil, seiscentos e oitenta e um reais e doze centavos)

composto da seguinte maneira: 12 parcelas vencidas (considerando-se como marco inicial a data da cessação do

benefício - 14.06.2014) mais 12 parcelas vincendas, totalizando R$ 21.340,56 e de dano moral o mesmo valor do

principal - R$ 21.340,56.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial

Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º

da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para

processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o

prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Intime-

se.

 

0004424-19.2015.403.6183 - JOSE RODRIGUES MOREIRA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a justiça gratuita.Considerando que, no caso do ruído, sempre foi necessária a aferição do nível de decibéis

por meio de laudo técnico para a verificação da nocividade do agente, providencie o autor a juntada dos LTCATs

das empresas Cofap Fabricadora de Peças Ltda, Ferrus Ferramentaria e Usinagem Ltda EPP e Toyota do Brasil

Ltda, referente aos períodos de 14.10.88 a 03.07.89; 01.02.93 a 30.07.97 e 13.11.95 a 30.04.2013, no prazo de

trinta dias. Cumprida a determinação supra, cite-se o réu.Int.

 

0004535-03.2015.403.6183 - JOSELITO XAVIER DOS SANTOS(SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a justiça gratuita.Afasto a prevenção apontada às fls. 60/61 em virtude do pedido não ser o mesmo

pleiteado nos presentes autos.Tendo em vista que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10259/2001, determino à parte autora que esclareça a propositura da ação neste Juízo,

demonstrando o cálculo efetuado, observando-se os ditames do artigo 260 do Código de Processo Civil, sob pena

de extinção.Providencie o autor a juntada do LTCAT da empresa Makro Atacadista S/A, referentes aos períodos

de 06.04.1981 a 31.03.1987 e 01.04.1987 a 31.10.1992 e cópia integral do Processo Administrativo (com análise

administrativa).Prazo: 30 (trinta) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004545-47.2015.403.6183 - JOAO DOS SANTOS MATTOS NETO(SP221160 - CARLOS AFONSO

GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). No presente caso, a parte autora indicou de forma

equivocada o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o

valor da causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze)
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a título de prestações vincendas. E conforme ampla jurisprudência a possibilidade de se declarar, eventualmente, a

desnecessidade de devolução dos valores da aposentadoria renunciada não poderia modificar a decisão do r. Juízo

de remeter os autos ao Juizado Especial Federal, uma vez que tais valores, por já terem sido percebidos, não se

traduziriam em proveito econômico para o autor, de modo que seria inadequado considerá-los para o cálculo do

valor da causa. (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0011298-76.2014.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR

FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 12/01/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2015)Assim, consta

do documento de fl. 66 que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de R$ 2.237,31, bem como,

segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a diferença simples entre

valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de R$ 29.117,28 (12 x

2.426,44) sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a nova aposentadoria só

poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à causa e fixo-o em R$

29.117,28 (vinte e nove mil, cento e dezessete reais e vinte e oito centavos), correspondente ao benefício

patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código de Processo

Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal com

competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0004551-54.2015.403.6183 - LUIZ LOURENCO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela
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contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 1.728,43 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 35.223,84 (R$ 2.935,32 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 35.223,84 (trinta e cinco mil, duzentos e vinte e três reais e oitenta e quatro centavos),

correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo

259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência

para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0004572-30.2015.403.6183 - ROBERT FRIEDERICH OVERBECK(SP174250 - ABEL MAGALHÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 49.307,76.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso
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dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.094,89 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.108,98; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 24.169,08 (R$ 2.014,09 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 24.169,08 (vinte e quatro mil, cento e sessenta e nove reais e oito centavos), correspondente

ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código

de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal
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com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0004788-88.2015.403.6183 - JOAO CARDOSO DE MORAIS(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a justiça gratuita.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial

Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º

da Lei nº 10259/2001, determino à parte autora que esclareça a propositura da ação neste Juízo, demonstrando o

cálculo efetuado, observando-se os ditames do artigo 260 do Código de Processo Civil, no prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de extinção.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004886-73.2015.403.6183 - BENEDITO APARECIDO DE OLIVEIRA CAMARGO(SP340047 - FERNANDA

CRISTINA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a justiça gratuita.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial

Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º

da Lei nº 10259/2001, determino à parte autora que esclareça a propositura da ação neste Juízo, demonstrando o

cálculo efetuado, observando-se os ditames do artigo 260 do Código de Processo Civil, no prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de extinção.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004960-30.2015.403.6183 - JOSE MARTINS OLIVEIRA(SP145442 - PATRICIA APARECIDA HAYASHI E

SP261232 - FERNANDA MASSAD DE AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 50.000,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). No presente caso, a parte autora indicou de forma

equivocada o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o

valor da causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze)

a título de prestações vincendas. E conforme ampla jurisprudência a possibilidade de se declarar, eventualmente, a

desnecessidade de devolução dos valores da aposentadoria renunciada não poderia modificar a decisão do r. Juízo

de remeter os autos ao Juizado Especial Federal, uma vez que tais valores, por já terem sido percebidos, não se

traduziriam em proveito econômico para o autor, de modo que seria inadequado considerá-los para o cálculo do

valor da causa. (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0011298-76.2014.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR

FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 12/01/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2015)Assim, consta

do documento de fl. 32 que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de R$ 1.538,42, bem como,

adotando-se o valor de sua pretensão o máximo da previdência, R$ 4.663,75; tem-se que a diferença simples entre

valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de R$ 37.503,96 (12 x

3.125,33) sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a nova aposentadoria só

poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à causa e fixo-o em R$

37.503,96 (trinta e sete mil, quinhentos e três reais e noventa e seis centavos), correspondente ao benefício

patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código de Processo
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Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal com

competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0005070-29.2015.403.6183 - CARLOS ALBERTO DE LIMA COMPRI(SP332207 - ICARO TIAGO

CARDONHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 58.193,42.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo
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3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.405,74 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 2.798,51; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 4.713,24 (R$ 392,77 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 4.713,24 (quatro mil, setecentos e treze reais e vinte e quatro centavos), correspondente ao

benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código de

Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal com

competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0005090-20.2015.403.6183 - JEOVA RAIMUNDO DE SOUZA(SP208285 - SANDRO JEFFERSON DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a justiça gratuita.Tendo em vista que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial

Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º

da Lei nº 10259/2001, determino à parte autora que esclareça a propositura da ação neste Juízo, demonstrando o

cálculo efetuado, observando-se os ditames do artigo 260 do Código de Processo Civil, sob pena de

extinção.Considerando que, no caso do ruído, sempre foi necessária a aferição do nível de decibéis por meio de

laudo técnico para a verificação da nocividade do agente, providencie o autor a juntada dos LTCATs da empresa

Cia Nitro Química Brasileira, referente ao período de 19.06.1989 a 05.06.1997, bem como providencie a juntada

de novo PPP da empresa GP Guarda Patrimonial de São Paulo Ltda, com carimbo e assinatura de pessoa

autorizada.Prazo: 30 (trinta) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0005091-05.2015.403.6183 - ELIAS LOPES DA SILVA(SP208285 - SANDRO JEFFERSON DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a justiça gratuita.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial

Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º

da Lei nº 10259/2001, determino à parte autora que esclareça a propositura da ação neste Juízo, demonstrando o

cálculo efetuado, observando-se os ditames do artigo 260 do Código de Processo Civil, no prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de extinção.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0005371-73.2015.403.6183 - MARIA BEATRIZ ESTELLITA CAVALCANTI PESSOA(SP097980 - MARTA

MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.963,80.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem
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pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da
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causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.718,85 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 23.338,80 (R$ 1.944,90 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 23.338,80 (vinte e três mil, trezentos e trinta e oito reais e oitenta centavos), correspondente

ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código

de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal

com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0005379-50.2015.403.6183 - DECIO LACERDA AUGUSTO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.372,80.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo
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Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 3.132,08 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.614,40; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 17.787,84 (R$ 1.482,32 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 17.787,84 (dezessete mil, setecentos e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos),

correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo

259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência

para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0005384-72.2015.403.6183 - RENATO GANZELLA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
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ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.491,26 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 26.069,88 (R$ 2.172,49 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 26.069,88 (vinte e seis mil, sessenta e nove reais e oitenta e oito centavos), correspondente

ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código

de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal

com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF
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- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0005395-04.2015.403.6183 - JOAO BATISTA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário
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no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.749,08 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 22.976,04 (R$ 1.914,67 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 22.976,04 (vinte e dois mil, novecentos e setenta e seis reais e quatro centavos),

correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo

259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência

para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0005399-41.2015.403.6183 - PAULO MANUEL DE ASSUNCAO(SP249201 - JOÃO VINICIUS RODIANI DA

COSTA MAFUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 81.789,50.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte
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segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 1.270,35 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 2.066,85; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 9.558,00 (R$ 796,50 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 9.558,00 (nove mil, quinhentos e cinquenta e oito reais), correspondente ao benefício

patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código de Processo

Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal com

competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0005402-93.2015.403.6183 - DURVAL QUIEZI(SP027175 - CILEIDE CANDOZIN DE OLIVEIRA

BERNARTT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 57.906,60.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.
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557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.857,74 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.825,55; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 23.613,72 (R$ 1.967,81 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a
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nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 23.613,72 (vinte e três mil, seiscentos e treze reais e setenta e dois centavos), correspondente

ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código

de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal

com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0005409-85.2015.403.6183 - MARIA APARECIDA GARCIA MARTINS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.365,99 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 27.573,12 (R$ 2.297,76 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 27.573,12 (vinte e sete mil, quinhentos e setenta e três reais e doze centavos),

correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo

259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência

para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0005532-83.2015.403.6183 - FERNANDO DE ARAUJO VITOR(SP332207 - ICARO TIAGO CARDONHA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 83.278,11.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     332/379



determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.760,03 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 22.844,64 (R$ 1.903,72 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 22.844,64 (vinte e dois mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e sessenta e quatro

centavos), correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos

do artigo 259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do

Juizado Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários

mínimos, artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da

competência para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO

PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o

recebimento de processos nos Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa

(rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para

que proceda a digitalização do presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial

Federal de São Paulo.Int.

 

0005643-67.2015.403.6183 - EDSON VALDOMIRO DE AZEVEDO(SP200868 - MARCIA BARBOSA DA
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CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 128.249,52.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas
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vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.842,85 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 21.850,80 (R$ 1.820,90 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 21.850,80 (vinte e um mil, oitocentos e cinquenta reais e oitenta centavos), correspondente

ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código

de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal

com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0005693-93.2015.403.6183 - CARLOS ALBERTO ANTONIO CARUSO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela
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contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 3.430,20 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 14.802,60 (R$ 1.233,55 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 14.802,60 (quatorze mil, oitocentos e dois reais e sessenta centavos), correspondente ao

benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código de

Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal com

competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006035-07.2015.403.6183 - JOAO FIGUEIRA CORTEZ(SP264295 - ANTONIO ALVACY DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 61.575,28.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso
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dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.680,74 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.245,07; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 18.771,96 (R$ 1.564,33 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 18.771,96 (dezoito mil, setecentos e setenta e um reais e noventa e seis centavos),

correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo

259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado
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Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência

para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006093-10.2015.403.6183 - ARMANDO FERNANDES JUNIOR(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 50.857,08.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,
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claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 1.981,04 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.238,09; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 27.084,60 (R$ 2.257,05 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 27.084,60 (vnte e sete mil, oitenta e quatro reais e sessenta centavos), correspondente ao

benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código de

Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal com

competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006128-67.2015.403.6183 - PEDRO FELICIO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR
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FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 4.152,53 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 6.134,64 (R$ 511,22 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 6.134,64 (seis mil, cento e trinta e quatro reais e sessenta e quatro centavos), correspondente

ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código

de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal

com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006129-52.2015.403.6183 - ASTROGILDO FERREIRA DE LIMA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem
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pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da
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causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 3.785,42 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 10.539,96 (R$ 878,33 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 10.539,96 (dez mil, quinhentos e trinta e nove reais e noventa e seis centavos),

correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo

259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência

para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006176-26.2015.403.6183 - ELISABETE DE ANDRADE FERREIRA(SP220920 - JULIO CESAR

PANHOCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 92.525,04.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo
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Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 1.402,31 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 2.687,38; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 15.420,84 (R$ 1.285,07 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 15.420,84 (quinze mil, quatrocentos e vinte reais e oitenta e quatro centavos),

correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo

259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência

para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006247-28.2015.403.6183 - OTAVIO RAIMUNDO REIS SANTOS(SP065699 - ANTONIO DA MATTA

JUNQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 75.500,34.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). No presente caso, a parte autora indicou de forma
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equivocada o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o

valor da causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze)

a título de prestações vincendas. E conforme ampla jurisprudência a possibilidade de se declarar, eventualmente, a

desnecessidade de devolução dos valores da aposentadoria renunciada não poderia modificar a decisão do r. Juízo

de remeter os autos ao Juizado Especial Federal, uma vez que tais valores, por já terem sido percebidos, não se

traduziriam em proveito econômico para o autor, de modo que seria inadequado considerá-los para o cálculo do

valor da causa. (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0011298-76.2014.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR

FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 12/01/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2015)Assim, consta

do documento de fl. 28 que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de R$ 2.112,10, bem como,

adotando-se como sua pretensão o valor máximo previdenciário de R$ 4.663,75; tem-se que a diferença simples

entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de R$ 30.619,80 (12

X 2.551,65) sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a nova aposentadoria só

poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à causa e fixo-o em R$

30.619,80 (trinta mil, seiscentos e dezenove reais e oitenta centavos), correspondente ao benefício patrimonial que

a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código de Processo

Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal com

competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006287-10.2015.403.6183 - MARIA DE FATIMA DE OLIVEIRA LOPES(SP347395 - SHEILA CRISTINE

GRANJA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     344/379



para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.123,69 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 30.480,72 (R$ 2.540,06 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 30.480,72 (trinta mil, quatrocentos e oitenta reais e setenta e dois centavos), correspondente

ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código

de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal

com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006298-39.2015.403.6183 - AMARO VIEIRA DA SILVA(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 50.000,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete
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mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.699,69 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 23.568,72 (R$ 1.964,06 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 23.568,72 (vinte e três mil, quinhentos e sessenta e oito reais e setenta e dois centavos),
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correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo

259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência

para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006344-28.2015.403.6183 - MARIA EDNA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 53.374,56.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de
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matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.522,35 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.447,88; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 23.106,36 (R$ 1.925,53 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 23.106,36 (vinte e três mil, cento e seis reais e trinta e seis centavos), correspondente ao

benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código de

Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal com

competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006558-19.2015.403.6183 - ROSANA SILVIA PANTALEONI(SP182484 - LEILAH CORREIA VILLELA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 52.609,54.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em
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desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.678,16 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.384,14; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 20.471,76 (R$ 1.705,98 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 20.471,76 (vinte mil, quatrocentos e setenta e um reais e setenta e seis centavos),

correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo

259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência

para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006569-48.2015.403.6183 - JOSE LOPES DA SILVA(SP116365 - ALDA FERREIRA DOS SANTOS

ANGELO DE JESUS E SP358007 - FERNANDA CARLOS DA ROCHA ROMÃO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     349/379



renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 53.694,96.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.
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(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 2.212,91 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.474,58; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 27.140,04 (R$ 2.261,67 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 27.140,04 (vnte e sete mil, cento e quarenta reais e quatro centavos), correspondente ao

benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código de

Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal com

competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006614-52.2015.403.6183 - ANOAR LUIZ E SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os
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sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 3.788,56 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 10.502,28 (R$ 875,22 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 10.502,28 (dez mil, quinhentos e dois reais e vinte e oito centavos), correspondente ao

benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo 259, I, do Código de

Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal com

competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos, artigo 3º da Lei nº

10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência para processar e julgar

o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis o prazo recursal,

considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos Juizados Especiais

Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa - Incompetência - JEF

- Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do presente feito e o

encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006718-44.2015.403.6183 - MARIA JOSEFINA CIUPKA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     352/379



resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 3.201,13 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 17.551,44 (R$ 1.462,62 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 17.551,44 (dezessete mil, quinhentos e cinquenta e um reais e quarenta e quatro centavos),

correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo

259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência
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para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006761-78.2015.403.6183 - LUIZ ANTONIO PEREIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de Ação Ordinária em que o Autor pretende que seja a autarquia previdenciária compelida a aceitar a

renúncia de sua atual aposentadoria e a concessão de uma nova mais vantajosa.Atribuiu inicialmente o valor da

causa de R$ 55.965,00.O valor da causa deve corresponder ao benefício efetivamente pretendido. Dessa forma,

tenho que o valor pode e deveria ter sido indicado conforme almejada condenação, e por ser matéria de ordem

pública, o valor da causa é passível de análise e correção de ofício pelo magistrado.Nesse

sentido:EmentaPREVIDENCIÁRIO. AÇÃO COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO LEGAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. - Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ,

bem como em jurisprudência dominante desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art.

557, caput e/ou 1º-A. - Para apuração do valor da causa deve-se multiplicar a diferença almejada por doze parcelas

vincendas, nos termos do art. 260 do CPC. - A soma das prestações ficará em torno de R$ 17.686,56 (dezessete

mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), a fixar a competência absoluta do Juizado

Especial Federal de São Paulo, domicílio do agravante. Mantida a sentença proferida pelo juízo a quo. - O caso

dos autos não é de retratação. Aduz o agravante quanto à modificação do valor da causa, considerando o valor

total da nova aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente,

resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.

(AI 00068717020134030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

ENTRE JUIZADO E JUÍZO FEDERAL. VALOR DA CAUSA INFERIOR À PRETENSÃO ECONÔMICA.

CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. I.

Doutrina e jurisprudência são unânimes em afirmar que o valor da causa deve corresponder à pretensão

econômica almejada pelo autor da ação, podendo o magistrado determinar emenda à inicial, quando o valor da

causa não corresponda ao benefício buscado, ou ainda, como fez o Juízo suscitante, corrigi-lo de ofício,

determinando o recolhimento complementar das custas, por constituir matéria de ordem pública, e não declinar da

competência, como preferiu o Juízo suscitado, apenas à vista do valor atribuído à causa, manifestamente em

desacordo com a pretensão formulada. II. Competente o Juízo suscitado. (Processo nº 00101143220074030000,

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10013, TRF/3ª Região, 1ª Seção, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, DJU 30/08/2007)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. PARECER DA CONTADORIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. - A alteração de ofício do valor da causa

tem lugar por se tratar de matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais e

delimitação de competência. Deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, in casu, revisão de benefício previdenciário, pretensão que abrange as prestações vencidas e vincendas. -

A contadoria judicial é serviço auxiliar da Justiça Federal, dotada de capacidade técnica e atribuição específica

para elaboração de cálculos, dela podendo se valer o juiz para conferência do valor da causa, gozando de fé

pública e responsabilidade funcional, o servidor no exercício das respectivas funções. - No parecer elaborado pela

contadoria do juízo foram especificados os métodos e situações verificados nas demandas apresentadas, apurando-

se a existência de diferenças entre o valor pago e as novas rendas, apontando se o valor da causa excede ou não os

sessenta salários mínimos. - Para o cálculo do valor da causa foram computadas as diferenças entre a renda revista

e limitada, dentro do prazo prescricional de cinco anos, acrescidas de doze vincendas, corrigidas pelos

indexadores previdenciários indicados pela Resolução 134/2010, e aprovados no âmbito da 3ª Região pelo

Provimento n. 64, do E. Tribunal. Sem fundamento que desqualifique o parecer ou afaste sua aplicação ao caso

concreto. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração. (Processo

n00144709420124030000, AI 475348, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2012).PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS AO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO

260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - Possível à alteração de ofício do valor da causa por se tratar de

matéria de ordem pública, implicando, até, na complementação das custas processuais. - A regra contida no artigo

3º da Lei 10.259, que define a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda, diz,

claramente, que, se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente
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prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício previdenciário

no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma

processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a

delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º,

parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - In casu, somando-se o valor controverso das parcelas

vencidas, excluindo as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas, tem-se valor que

ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(Processo n00449737420074030000, AI - 29988, TRF/3ª Região, 8ª Turma, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, DJU DATA:21/11/2007) No presente caso, a parte autora indicou de forma equivocada

o valor da causa, isto porque, almejando-se uma nova aposentadoria mais vantajosa, deveria indicar o valor da

causa como o produto da diferença existente entre a atual e a que se pretende, multiplicado por 12 (doze) a título

de prestações vincendas.Assim, consta da inicial que o autor recebe benefício previdenciário mensal no valor de

R$ 3.233,63 bem como, segundo sua pretensão, que este deverá ser aumentado para R$ 4.663,75; tem-se que a

diferença simples entre valores, multiplicada por 12 meses (parcela anual vincenda) corresponde ao montante de

R$ 17.161,44(R$ 1.430,12 X 12), sendo este o valor a ser fixado, uma vez que no caso de julgamento favorável a

nova aposentadoria só poderia ser a partir do ajuizamento da ação.Assim, corrijo de ofício o valor atribuído à

causa e fixo-o em R$ 17.161,44 (dezessete mil, cento e sessenta e um reais e quarenta e quatro centavos),

correspondente ao benefício patrimonial que a parte autora efetivamente pretende alcançar, nos termos do artigo

259, I, do Código de Processo Civil.Considerando que esta Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado

Especial Federal com competência absoluta para ações com valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos,

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO da competência

para processar e julgar o presente feito em favor JUIZADO ESPECIAL DE SÃO PAULO.Transcorrendo in albis

o prazo recursal, considerando a Resolução nº 0570184/2014-CJEF que regula o recebimento de processos nos

Juizados Especiais Federais e da Recomendação 01/2014 - DF, proceda-se à baixa (rotina LCBA - 132 -Baixa -

Incompetência - JEF - Autos Digitalizados) encaminhem-se os autos ao NUAJ para que proceda a digitalização do

presente feito e o encaminhamento eletrônico do presente feito ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0006268-04.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011394-

69.2014.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2167 - FERNANDA GUELFI

PEREIRA FORNAZARI) X VALDECY MATOS DA SILVA(SP261062 - LEANDRO ANGELO SILVA LIMA)

Ao SEDI para distribuição por dependência ao processo nº 00113946920144036183Apensem-se aos autos

principais.Diga o excepto em 10 dias.Após, venham os autos conclusos para decisão.Cumpra-se e intime-se.

 

0006269-86.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001140-

03.2015.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2167 - FERNANDA GUELFI

PEREIRA FORNAZARI) X ANTONIO GIMENEZ FILHO(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN)

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL opôs a presente Exceção de Incompetência, em face de

ANTONIO GIMENEZ FILHO, alegando a incompetência territorial deste Juízo para conhecer do pedido, uma

vez que o autor tem seu domicílio no município diverso da Subseção Judiciária de São Paulo, aduzindo que a

qualidade de justiça especializada não é elemento hábil para justificar a propositura da ação nesta Vara.

Determinada a intimação da parte excepta para manifestação, esta pugnou pela manutenção da competência deste

Juízo (fls.12/15).É o relatório.Decido. Inicialmente, destaco que a competência da Justiça Federal vem

discriminada no art. 109 da Constituição Federal.A assim chamada competência territorial para ajuizamento das

ações movidas contra a União ou suas Autarquias encontra previsão legal no parágrafo 2º do aludido dispositivo

legal, que assim dispõe: as causas intentadas conta a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada

a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.Acerca do tema dispõe a súmula 689 do Supremo Tribunal Federal que: O

segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicilio ou nas

varas Federais da Capital do Estado-Membro.E a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO DE

COMPETÊNCIA. AÇÃO CONTRA O INSS AJUIZADA PERANTE A VARA FEDERAL DA CAPITAL DO

ESTADO-MEMBRO EM DATA POSTERIOR À INSTALAÇÃO DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA COM

JURISDIÇÃO SOBRE O MUNICÍPIO DE DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA RELATIVA.

SÚMULA 689/STF. PARECER DO MPF PELA COMPETÊNCIA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA. 1. O

segurado pode ajuizar ação contra a Instituição Previdenciária perante o Juízo Federal do seu domicílio ou em

qualquer das Varas Federais da Capital do Estado-Membro, a teor da Súmula 689/STF. 2. Nessa hipótese, trata-se

de competência territorial relativa, que não pode, portanto, ser declinada de ofício, nos termos do art. 112 e 114 do

CPC e do enunciado da Súmula 33/STJ. 3. Conflito de Competência conhecido para declarar a competência do
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Juízo Federal da 35ª Vara da Seção Judiciária do Rio de Janeiro para processar e julgar a presente demanda, não

obstante o parecer do MPF (STJ - CC: 87962 RJ 2007/0168922-9, Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA

FILHO, Data de Julgamento: 28/03/2008, S3 - TERCEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJ 29.04.2008 p. 1).No

que concerne a demandas contra o INSS, e bem assim, contra as autarquias, fundações e empresas públicas, ou

naquelas em que alguma dessas pessoas intervenha, há que ser observada a regra em questão, estabelecendo-se a

hipótese de ajuizamento ou na Seção Judiciária em que for domiciliado o autor ou em alguma das Varas Federais

da Capital do Estado-membro ao qual pertence seu domicílio.In casu, tendo à parte autora domicílio na cidade de

Guarulhos/SP, a competência para o ajuizamento é facultativa, tanto podendo a ação ser ajuizada na Subseção

Judiciária da jurisdição de seu domicílio, quanto em alguma das Varas Previdenciárias da Seção Judiciária da

Capital - SP, nos termos da aludida Súmula 689 do STF: O segurado pode ajuizar ação contra a Instituição

Previdenciária perante o Juízo Federal do seu domicílio ou nas Varas Federais da Capital do Estado-

Membro.Observo que havendo entendimento sumulado do STF acerca da concorrência para ajuizamento da ação,

tanto na Subseção Judiciária do domicílio do autor quanto na Subseção Judiciária da capital, a escolha da parte

autora pelo ajuizamento da ação na Subseção Judiciária da capital encontra guarida no campo do exercício da

legitimidade e valoração, ambas possibilidades facultadas ao autor.Registro que nesta matéria a jurisprudência

admite interpretação extensiva para permitir que o autor domiciliado em município do interior do Estado possa

ajuizar a demanda tanto na Subseção Judiciária de seu domicílio quanto na Subseção Judiciária da Capital do

Estado: Neste sentido, cito: PROCESSO CIVIL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. AÇÃO PLÚRIMA AJUIZADA CONTRA A UNIÃO. COMPETÊNCIA

DEFINIDA PELO ARTIGO 109, 2º, DA CF/88. IMPOSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA

COMPETÊNCIA POR FORÇA DO CPC. 1. O art. 109, 2º, da Constituição Federal de 1.988, dispõe que as

causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela

onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no

Distrito Federal. 2. As hipóteses estabelecidas no citado dispositivo constituem numerus clausus, ou seja, não é

lícito ao autor demandar contra a União em foro diverso das três opções constitucionalmente estabelecidas.

Admite-se apenas a interpretação extensiva para admitir que o autor domiciliado em município do interior do

Estado possa ajuizar a demanda tanto na Subseção Judiciária de seu domicílio quanto na Subseção Judiciária da

Capital do Estado. 3. Sendo tais opções definidas em nível constitucional, não se pode admitir a prorrogação de

competência por força de lei ordinária, sendo portanto inaplicáveis os artigos 94, 4º, 102 e 114 do CPC - Código

de Processo Civil, mesmo porque a competência, assim considerada, assume natureza absoluta. É que a

competência territorial, mesmo sendo via de regra de natureza relativa, pode assumir caráter absoluto (como por

exemplo nas hipótese do artigo 95 do referido código). 4. É irrelevante que a ação tenha sido ajuizada em

litisconsórcio ativo facultativo com outros autores domiciliados na Subseção Judiciária em questão, porque tal

circunstância não pode prorrogar competência constitucionalmente definida. Precedente do Supremo Tribunal

Federal. 5. Agravo de instrumento provido. (TRF-3 - AI: 87748 SP 2006.03.00.087748-7, Relator: JUIZ

CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA, Data de Julgamento: 29/09/2009, PRIMEIRA TURMA). E:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA PREVIDENCIÁRIA DELEGADA AO JUÍZO

ESTADUAL DO DOMICÍLIO DO AUTOR. COMPETÊNCIA ABSOLUTA EM RELAÇÃO AOS DEMAIS

JUÍZOS ESTADUAIS. DECLINAÇÃO EX OFFICIO. OBRIGATORIEDADE. 1. A competência referente às

ações previdenciárias movidas contra o INSS é concorrente entre o Juízo Estadual do domicílio do autor, o Juízo

Federal com jurisdição sobre o seu domicílio e o Juízo Federal da capital do Estado-membro, prevalecendo a

opção indicada pelo segurado. 2. Tratando-se de Juízos Estaduais, apenas um deles deterá a delegação da

competência federal, porquanto se está diante de regra de competência absoluta, visto que proveniente de norma

constitucional (CF, art. 109, 3º). 3. Acertada a decisão agravada que declina da competência, de ofício, para o

Juízo Estadual delegatário da competência constitucionalmente prevista (CF, artigo 109, 3º), já que se trata de

competência absoluta. (TRF-4 - AG: 59029120144040000 RS 0005902-91.2014.404.0000, Relator: VÂNIA

HACK DE ALMEIDA, Data de Julgamento: 26/11/2014, SEXTA TURMA, Data de Publicação: D.E.

05/12/2014)Posto isso, rejeito a exceção de incompetência oposta, declarando a competência deste Juízo para

processar e julgar a ação.Sem condenação em honorários sucumbenciais, em virtude de tratar-se de incidente

processual (art.20, 1º e 2º, do CPC), estando o INSS isento do pagamento de eventuais custas. Traslade-se cópia

desta decisão para os autos principais.Decorrido prazo para eventual recurso, desapensem-se e arquivem-se,

prosseguindo-se na ação principal. Intimem-se.

 

0006270-71.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001334-

03.2015.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2167 - FERNANDA GUELFI

PEREIRA FORNAZARI) X JOSE ANTONIO DEORIO(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS)

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL opôs a presente Exceção de Incompetência, em face de

JOSÉ ANTONIO DEORIO, alegando a incompetência territorial deste Juízo para conhecer do pedido, uma vez

que o autor tem seu domicílio no município diverso da Subseção Judiciária de São Paulo, aduzindo que a

qualidade de justiça especializada não é elemento hábil para justificar a propositura da ação nesta Vara.
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Determinada a intimação da parte excepta para manifestação, esta pugnou pela manutenção da competência deste

Juízo (fls.11/12).É o relatório.Decido. Inicialmente, destaco que a competência da Justiça Federal vem

discriminada no art. 109 da Constituição Federal.A assim chamada competência territorial para ajuizamento das

ações movidas contra a União ou suas Autarquias encontra previsão legal no parágrafo 2º do aludido dispositivo

legal, que assim dispõe: as causas intentadas conta a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada

a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.Acerca do tema dispõe a súmula 689 do Supremo Tribunal Federal que: O

segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicilio ou nas

varas Federais da Capital do Estado-Membro.E a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO DE

COMPETÊNCIA. AÇÃO CONTRA O INSS AJUIZADA PERANTE A VARA FEDERAL DA CAPITAL DO

ESTADO-MEMBRO EM DATA POSTERIOR À INSTALAÇÃO DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA COM

JURISDIÇÃO SOBRE O MUNICÍPIO DE DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA RELATIVA.

SÚMULA 689/STF. PARECER DO MPF PELA COMPETÊNCIA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA. 1. O

segurado pode ajuizar ação contra a Instituição Previdenciária perante o Juízo Federal do seu domicílio ou em

qualquer das Varas Federais da Capital do Estado-Membro, a teor da Súmula 689/STF. 2. Nessa hipótese, trata-se

de competência territorial relativa, que não pode, portanto, ser declinada de ofício, nos termos do art. 112 e 114 do

CPC e do enunciado da Súmula 33/STJ. 3. Conflito de Competência conhecido para declarar a competência do

Juízo Federal da 35ª Vara da Seção Judiciária do Rio de Janeiro para processar e julgar a presente demanda, não

obstante o parecer do MPF (STJ - CC: 87962 RJ 2007/0168922-9, Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA

FILHO, Data de Julgamento: 28/03/2008, S3 - TERCEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJ 29.04.2008 p. 1).No

que concerne a demandas contra o INSS, e bem assim, contra as autarquias, fundações e empresas públicas, ou

naquelas em que alguma dessas pessoas intervenha, há que ser observada a regra em questão, estabelecendo-se a

hipótese de ajuizamento ou na Seção Judiciária em que for domiciliado o autor ou em alguma das Varas Federais

da Capital do Estado-membro ao qual pertence seu domicílio.In casu, tendo à parte autora domicílio na cidade de

Piracicaba/SP, a competência para o ajuizamento é facultativa, tanto podendo a ação ser ajuizada na Subseção

Judiciária da jurisdição de seu domicílio, quanto em alguma das Varas Previdenciárias da Seção Judiciária da

Capital - SP, nos termos da aludida Súmula 689 do STF: O segurado pode ajuizar ação contra a Instituição

Previdenciária perante o Juízo Federal do seu domicílio ou nas Varas Federais da Capital do Estado-

Membro.Observo que havendo entendimento sumulado do STF acerca da concorrência para ajuizamento da ação,

tanto na Subseção Judiciária do domicílio do autor quanto na Subseção Judiciária da capital, a escolha da parte

autora pelo ajuizamento da ação na Subseção Judiciária da capital encontra guarida no campo do exercício da

legitimidade e valoração, ambas possibilidades facultadas ao autor.Registro que nesta matéria a jurisprudência

admite interpretação extensiva para permitir que o autor domiciliado em município do interior do Estado possa

ajuizar a demanda tanto na Subseção Judiciária de seu domicílio quanto na Subseção Judiciária da Capital do

Estado: Neste sentido, cito: PROCESSO CIVIL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. AÇÃO PLÚRIMA AJUIZADA CONTRA A UNIÃO. COMPETÊNCIA

DEFINIDA PELO ARTIGO 109, 2º, DA CF/88. IMPOSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA

COMPETÊNCIA POR FORÇA DO CPC. 1. O art. 109, 2º, da Constituição Federal de 1.988, dispõe que as

causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela

onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no

Distrito Federal. 2. As hipóteses estabelecidas no citado dispositivo constituem numerus clausus, ou seja, não é

lícito ao autor demandar contra a União em foro diverso das três opções constitucionalmente estabelecidas.

Admite-se apenas a interpretação extensiva para admitir que o autor domiciliado em município do interior do

Estado possa ajuizar a demanda tanto na Subseção Judiciária de seu domicílio quanto na Subseção Judiciária da

Capital do Estado. 3. Sendo tais opções definidas em nível constitucional, não se pode admitir a prorrogação de

competência por força de lei ordinária, sendo portanto inaplicáveis os artigos 94, 4º, 102 e 114 do CPC - Código

de Processo Civil, mesmo porque a competência, assim considerada, assume natureza absoluta. É que a

competência territorial, mesmo sendo via de regra de natureza relativa, pode assumir caráter absoluto (como por

exemplo nas hipótese do artigo 95 do referido código). 4. É irrelevante que a ação tenha sido ajuizada em

litisconsórcio ativo facultativo com outros autores domiciliados na Subseção Judiciária em questão, porque tal

circunstância não pode prorrogar competência constitucionalmente definida. Precedente do Supremo Tribunal

Federal. 5. Agravo de instrumento provido. (TRF-3 - AI: 87748 SP 2006.03.00.087748-7, Relator: JUIZ

CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA, Data de Julgamento: 29/09/2009, PRIMEIRA TURMA). E:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA PREVIDENCIÁRIA DELEGADA AO JUÍZO

ESTADUAL DO DOMICÍLIO DO AUTOR. COMPETÊNCIA ABSOLUTA EM RELAÇÃO AOS DEMAIS

JUÍZOS ESTADUAIS. DECLINAÇÃO EX OFFICIO. OBRIGATORIEDADE. 1. A competência referente às

ações previdenciárias movidas contra o INSS é concorrente entre o Juízo Estadual do domicílio do autor, o Juízo

Federal com jurisdição sobre o seu domicílio e o Juízo Federal da capital do Estado-membro, prevalecendo a

opção indicada pelo segurado. 2. Tratando-se de Juízos Estaduais, apenas um deles deterá a delegação da

competência federal, porquanto se está diante de regra de competência absoluta, visto que proveniente de norma
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constitucional (CF, art. 109, 3º). 3. Acertada a decisão agravada que declina da competência, de ofício, para o

Juízo Estadual delegatário da competência constitucionalmente prevista (CF, artigo 109, 3º), já que se trata de

competência absoluta. (TRF-4 - AG: 59029120144040000 RS 0005902-91.2014.404.0000, Relator: VÂNIA

HACK DE ALMEIDA, Data de Julgamento: 26/11/2014, SEXTA TURMA, Data de Publicação: D.E.

05/12/2014)Posto isso, rejeito a exceção de incompetência oposta, declarando a competência deste Juízo para

processar e julgar a ação.Sem condenação em honorários sucumbenciais, em virtude de tratar-se de incidente

processual (art.20, 1º e 2º, do CPC), estando o INSS isento do pagamento de eventuais custas. Traslade-se cópia

desta decisão para os autos principais.Decorrido prazo para eventual recurso, desapensem-se e arquivem-se,

prosseguindo-se na ação principal. Intimem-se.

 

0006708-97.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000684-

53.2015.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2167 - FERNANDA GUELFI

PEREIRA FORNAZARI) X SALVADOR DOS SANTOS GONCALVES(SP304381A - MARCUS ELY

SOARES DOS REIS)

À SUDI para distribuição por dependência ao processo nº 0000684-53.2015.403.6183.Apense-se aos autos

principais.Diga o Excepto em 10 (dez) dias.Após, venham os autos conclusos para decisão.Cumpra-se e intime-se.

 

0006710-67.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001045-

70.2015.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2167 - FERNANDA GUELFI

PEREIRA FORNAZARI) X MATEUS TIMOSCHENKO PINTO(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS

REIS)

À SUDI para distribuição por dependência ao processo nº 0001045-70.2015.403.6183.Apense-se aos autos

principais.Diga o Excepto em 10 (dez) dias.Após, venham os autos conclusos para decisão.Cumpra-se e intime-se.

 

0007199-07.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003384-

02.2015.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2167 - FERNANDA GUELFI

PEREIRA FORNAZARI) X ANTONIO CARLOS LOPES(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS)

À SUDI para distribuição por dependência.Apense-se aos autos principais.Diga o excepto em 10 (dez) dias.Após,

venham os autos conclusos para decisão.Cumpra-se e intime-se.

 

0007207-81.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003074-

93.2015.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2167 - FERNANDA GUELFI

PEREIRA FORNAZARI) X NILTON MURARI(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS)

À SUDI para distribuição por dependência.Apense-se aos autos principais.Diga o excepto em 10 (dez) dias.Após,

venham os autos conclusos para decisão.Cumpra-se e intime-se.

 

 

10ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 89

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0941535-91.1987.403.6183 (00.0941535-1) - MANOEL AUGUSTO DE OLIVEIRA X MARLENE DE

OLIVEIRA COSTA X MARLY DE OLIVEIRA FERNANDES X MAX SIDNEY FERNANDES X MARCIO

ABILIO FERNANDES X MARCIA SANDRA FERNANDES X ALVANIR DOUGLAS FERNANDES X

RONALDO AUGUSTO DE OLIVEIRA X ROSANGELA APARECIDA TAVARES DE OLIVEIRA X

ROBSON AUGUSTO DE OLIVEIRA X ELIZABETH SUELLEN DE OLIVEIRA FERNANDES X MAURICY

DJALMA FERNANDES X ALVANIR AUGUSTO DE OLIVEIRA X NOEMIA CARDOSO DA SILVA X

MANOEL MESSIAS FARIAS SANTOS X LUIZA MARIA DE JESUS X LUCILENE DOS SANTOS DE

JESUS X GISELDA MARIA ALVES X GERMANA MARIA ALVES FERNANDES X ANTONIO DOS

SANTOS ERMIDA X JOSE ANTONIO TELLES X AGOSTINHO GOMES VALENTE X JOSE RAMOS DE

MENEZES X ALCINO FERREIRA X MARIA JOSE RAMOS DA SILVA X JOANA FRANCISCO

RODRIGUES MOURARIA(SP086064 - CARLOS AUGUSTO FREIXO CORTE REAL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, registre-se para sentença de extinção da execução, conforme já

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 16/09/2015     358/379



determinado na decisão de fl.682, parte final.Dê-se vista ao MPF.Int.

 

0001205-52.2002.403.6183 (2002.61.83.001205-7) - LEONEL LUIZ CASTIONI(SP125504 - ELIZETE

ROGERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS

MARINHO)

Fls.246/278: ciência às partes.Nada sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as

cautelas legais.Int.

 

0015190-54.2003.403.6183 (2003.61.83.015190-6) - ACYR VICTORIO BUJES ALBERTON(SP036734 -

LUCIA ALBUQUERQUE DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 965 -

WANESSA CARNEIRO MOLINARO FERREIRA)

Indefiro a expedição de ofício requisitório relativo aos honorários sucumbenciais em favor do exequente por

absoluta falta de amparo legal. Providencie a parte autora a habilitação de eventuais herdeiros do patrono falecido.

Int.

 

0004093-23.2004.403.6183 (2004.61.83.004093-1) - MARIA APARECIDA LEOPOLDINO X DANDARA

LEOPOLDINO DA SILVA X DAIANA LEOPOLDINO DA SILVA X DANILIA LEOPOLDINO DA SILVA X

DANIEL ROGERIO LEOPOLDINO DA SILVA(SP156657 - VALERIA JORGE SANTANA MACHADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Razão assiste à parte autora, pois o ofício de fls. 383/406 cancelou todos os ofícios requisitórios. Assim, defiro a

expedição de novos ofícios requisitórios relativos aos autores Dandara Leopoldino da Silva, Daiana Leopoldino da

Silva, Danilia Leopoldino da Silva e Daniel Rogerio Leopoldino da Silva, bem como em relação aos honorários

sucumbenciais. Após vistas às partes, se em termos, o(s) ofício(s) requisitório(s) será(ão) transmitido(s) ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.

 

0122151-82.2005.403.6301 - MANOUG ARABIAN(SP127478 - PAULO GARABED BOYADJIAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição dos presentes autos a este Juízo Federal.Ratifico os atos processuais praticados

no E. Juizado Especial Federal.Não há que se falar em prevenção com o processo constante do termo de

prevenção de fl. 182, porquanto se tratar da presente ação.Proceda o patrono da parte autora à assinatura da

petição inicial, bem como à juntada do instrumento de mandato em seu original e declaração de hipossuficiência,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito.Com o cumprimento, considerando o fim da fase

postulatória, dê-se vista sucessiva às partes para alegações finais, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0006873-28.2007.403.6183 (2007.61.83.006873-5) - MARGARETH TASHIRO FERREIRA DOS

SANTOS(SP024413 - ANTONIO JOSE DE ARRUDA REBOUCAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Por derradeiro, esclareça a parte autora a divergência apontada na certidão de fl. 338. No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo, sobrestado. Int.

 

0006653-93.2008.403.6183 (2008.61.83.006653-6) - MARIO CASTANHEIRO(SP108928 - JOSE EDUARDO

DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 30 dias.Por oportuno,

considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser

instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada.Da impugnação apresentada pela

parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do

art. 730 do CPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza a Resolução

168/2011 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte: a) se existem deduções a

serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na

forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988. b) o número

de meses e respetivos valores dos exercícios anteriores e do exercício corrente, quando houver, caso não esteja

especificado no cálculo, compreendendo estes o número de meses que compuseram a base de cálculo, sob pena de

preclusão, considerando tratar-se de interesse exclusivo do beneficiário da requisição.É de responsabilidade da

parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste

processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do oficio

requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. Intime-se.
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0007399-58.2008.403.6183 (2008.61.83.007399-1) - ANTONIO CARLOS TADEU FERRARI(SP195818 -

MARILDA MOURA DOS SANTOS GONZAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 30 dias.Por oportuno,

considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser

instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada.Da impugnação apresentada pela

parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do

art. 730 do CPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza a Resolução

168/2011 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte: a) se existem deduções a

serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na

forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988. b) o número

de meses e respetivos valores dos exercícios anteriores e do exercício corrente, quando houver, caso não esteja

especificado no cálculo, compreendendo estes o número de meses que compuseram a base de cálculo, sob pena de

preclusão, considerando tratar-se de interesse exclusivo do beneficiário da requisição.É de responsabilidade da

parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste

processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do oficio

requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. Intime-se.

 

0061649-75.2008.403.6301 - NELSON KARDEL(SP146840 - ANA LUCIA PATRICIA DE VASCONCELOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 30 dias.Por oportuno,

considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser

instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada.Da impugnação apresentada pela

parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do

art. 730 do CPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza a Resolução

168/2011 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte: a) se existem deduções a

serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na

forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988. b) o número

de meses e respetivos valores dos exercícios anteriores e do exercício corrente, quando houver, caso não esteja

especificado no cálculo, compreendendo estes o número de meses que compuseram a base de cálculo, sob pena de

preclusão, considerando tratar-se de interesse exclusivo do beneficiário da requisição.É de responsabilidade da

parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste

processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do oficio

requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. Intime-se.

 

0010934-16.2009.403.6100 (2009.61.00.010934-8) - AMABILE PROVASI X CECILIA MARINS PAULINO X

BENEDITA MARGARIDA RIBEIRO BERNARDES X BENEDITA ALEIXO DE MORAES LIMA X

AMELIA STEFANI MAZARELLA X MARIA DE LOURDES PERES X EUNISSE DA SILVA SANTOS X

CATHARINA PASCHOAL ZOCCA X MARIA ZAGHI FERNANDES GOMES X JOSE CORREA PINTO X

TEREZA HYGINO GARCIA X NOEMIA ANTUNES DE OLIVEIRA X NILCE SILVA DOS SANTOS X

ANA MARIA APARECIDA DA SILVA DIAS X ZULMIRA DAINESI CANDIDO X ANTONIA MARIA

CARREIRA MARTINS X CESARINA DAMICIS FARIA X MARCOS PAULO GONCALVES DIAS X

FLORIZA MACHADO X AZENE BATISTA BUENO X MARIA DE LOURDES TEIXEIRA(SP062908 -

CARLOS EDUARDO CAVALLARO) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 112 da Lei nº 8.213/91, o valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos

seusdependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei

civil,independentemente de inventário ou arrolamento. Assim, antes da apreciação do requerimento de habilitação

dos sucessores, determino que a parte autora forneça as certidões de inexistência de habilitados à pensão por

morte das autoras Eunisse da Silva Santos, Catharina Paschoal Zocca e Amelia Stefani Mazarella. Ressalto que,

apesar dos requerimentos de início da execução, o feito foi suspenso antes da remessa dos autos ao e. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, conforme se observa à fl. 794, ou seja, o trânsito em julgado ainda não ocorreu.

Int.

 

0012834-76.2009.403.6183 (2009.61.83.012834-0) - RICARDO FELIX DE MORAES(SP196976 - VALESKA

COELHO DE CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 30 dias.Por oportuno,

considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser
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instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada.Da impugnação apresentada pela

parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do

art. 730 do CPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza a Resolução

168/2011 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte: a) se existem deduções a

serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na

forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988. b) o número

de meses e respetivos valores dos exercícios anteriores e do exercício corrente, quando houver, caso não esteja

especificado no cálculo, compreendendo estes o número de meses que compuseram a base de cálculo, sob pena de

preclusão, considerando tratar-se de interesse exclusivo do beneficiário da requisição.É de responsabilidade da

parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste

processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do oficio

requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. Intime-se.

 

0013411-54.2009.403.6183 (2009.61.83.013411-0) - ADEMIR APARECIDO ROSA(SP273946 - RICARDO

REIS DE JESUS FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) noticiado(s).Decorrido o prazo para manifestação,

registre-se para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0015313-42.2009.403.6183 (2009.61.83.015313-9) - JOAO MARTINS GUIMARAES(SP067783 - WLADIMIR

RAPHAEL COLUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) noticiado(s).Decorrido o prazo para manifestação,

registre-se para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0003955-46.2010.403.6183 - DORIVAL DOMINGOS MIO(SP178989 - ELOISE CRISTINA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O requerimento de produção de prova testemunhal já foi apreciado à fl. 217. Nada mais sendo requerido, registre-

se para sentença. Int.

 

0006504-29.2010.403.6183 - JAMESON DE BAIRROS VIGIL(SP097708 - PATRICIA SANTOS CESAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 30 dias.Por oportuno,

considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser

instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada.Da impugnação apresentada pela

parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do

art. 730 do CPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza a Resolução

168/2011 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte: a) se existem deduções a

serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na

forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988. b) o número

de meses e respetivos valores dos exercícios anteriores e do exercício corrente, quando houver, caso não esteja

especificado no cálculo, compreendendo estes o número de meses que compuseram a base de cálculo, sob pena de

preclusão, considerando tratar-se de interesse exclusivo do beneficiário da requisição.É de responsabilidade da

parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste

processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do oficio

requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. Intime-se.

 

0009650-78.2010.403.6183 - PEDRO BARBOSA NETO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.296/308: ciência às partes. Nada sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as

cautelas legais.Int.

 

0010568-82.2010.403.6183 - ALDO APARECIDO ROSSINI(SP034466 - CARMEN LUCIA PASSERI

VILLANOVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos, exceto quanto ao capítulo que deferiu a antecipação dos efeitos da

tutela jurisdicional, em que a apelação é recebida tão somente no seu efeito devolutivo, ex vi do disposto no art.

520, VII, do Código de Processo Civil. Vista para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Intime(m)-se.
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0013747-24.2010.403.6183 - AMERICO JOSE DE SOUZA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.130/151: manifeste-se o autor, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Int.

 

0033351-05.2010.403.6301 - ROSALVA MARIA LIBERATO RELA(SP187993 - PAULA FERNANDA

MARQUES TANCSIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.263/267: ciência às partes.Nada sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as

cautelas legais.Int.

 

0000918-74.2011.403.6183 - EZEQUIAS MONTEIRO X GENESIA FERREIRA MONTEIRO(SP099858 -

WILSON MIGUEL E SP259109 - ERIKA ESCUDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.345/364: ciência às partes.Nada sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as

cautelas legais.Int.

 

0002652-60.2011.403.6183 - ANTONIO LUIZ MARINHO(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos, exceto quanto ao capítulo que deferiu a antecipação dos efeitos da

tutela jurisdicional, em que a apelação é recebida tão somente no seu efeito devolutivo, ex vi do disposto no art.

520, VII, do Código de Processo CivilVista para contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0003106-40.2011.403.6183 - VICENTE LUIZ DOS SANTOS X VIRGOLINO MARTINS X SEBASTIAO

ROCHA X AVELINO AUGUSTO DA CONCEICAO MARTINS X TAKASHI OGASSAWARA(SP018454 -

ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 359/385: manifestem-se os autores. No silêncio, arquivem-se. Int.

 

0003714-38.2011.403.6183 - SEBASTIAO CURI(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu em seus regulares efeitos. Vista para contrarrazões. Após, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se. 

 

0004959-84.2011.403.6183 - CELESTINO MENDES X VERA LUCIA MENDES(SP303448A - FERNANDA

SILVEIRA DOS SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 30 dias.Por oportuno,

considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser

instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada.Da impugnação apresentada pela

parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do

art. 730 do CPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza a Resolução

168/2011 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte: a) se existem deduções a

serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na

forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988. b) o número

de meses e respetivos valores dos exercícios anteriores e do exercício corrente, quando houver, caso não esteja

especificado no cálculo, compreendendo estes o número de meses que compuseram a base de cálculo, sob pena de

preclusão, considerando tratar-se de interesse exclusivo do beneficiário da requisição.É de responsabilidade da

parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste

processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do oficio

requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. Intime-se.

 

0005424-93.2011.403.6183 - ELPIDIO HENRIQUE(SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu em seus regulares efeitos.Vista para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se.

 

0007983-23.2011.403.6183 - ANA MARIA DA SILVA(SP264178 - ELISMARIA FERNANDES DO

NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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A lei processual permite a interposição de peças processuais via fax, nos termos do art. 374, do CPC. Contudo, tal

regra, deve ser conjugada com o art. 2. º da Lei n. º 9.800/99, que dispõe ser imprescindível a apresentação do

respectivo original, dentro de cinco dias após o término do prazo para a prática do ato processual respectivo.

Dessa forma, aguarde-se, por 5 (cinco) dias, a petição original correspondente, sob pena de não recebimento do

recurso de apelação. Int.

 

0009757-88.2011.403.6183 - GIDELVAN DE OLIVEIRA ROCHA(SP260316 - VILMAR BRITO DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ciência às partes do pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) noticiado(s).Decorrido o prazo para manifestação,

registre-se para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0012348-23.2011.403.6183 - MOACIR PONCE(SP118007 - TOMAZ DE AQUINO PEREIRA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a dilação do prazo para cumprimento da decisão de fls. 91/91-verso por mais 30 (trinta) dias, como

requerido. Int.

 

0000274-97.2012.403.6183 - DIVINO ALVES FRANCO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu em seus regulares efeitos. Vista para contrarrazões. Após, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se. 

 

0001645-96.2012.403.6183 - ENIO YUKIO OTANI(SP158294 - FERNANDO FREDERICO E SP263977 -

MAYRA THAIS FERREIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): ENIO YUKIO OTANIRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.Vistos.Converto o julgamento em diligência.Mantenho a decisão de fls. 392 por seus próprios e

jurídicos fundamentos.Sem prejuízo, defiro o prazo de 30 dias para que a parte autora apresente, sob pena de

preclusão, cópia integral do PPP apresentado às fls. 58, bem como os laudos técnicos que embasaram os PPPs

apresentados nos autos às fls. 54/56 e 58, impondo-se observar que, para todos os agentes nocivos, após

06/03/1997, é exigido o laudo técnico para sua comprovação.Após, ou no silêncio, retornem os autos conclusos

para deliberações.Intimem-se.

 

0001905-76.2012.403.6183 - JOSE CARLOS DE NORONHA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.203/218: ciência às partes. Nada sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as

cautelas legais.Int.

 

0002902-59.2012.403.6183 - JOSE ADEMILTO FEITOZA DE MELO(SP268187 - FRANCISCO FERREIRA

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos, exceto quanto ao capítulo que deferiu a antecipação dos efeitos da

tutela jurisdicional, em que a apelação é recebida tão somente no seu efeito devolutivo, ex vi do disposto no art.

520, VII, do Código de Processo Civil. Vista para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Intime(m)-se.

 

0004173-06.2012.403.6183 - JOSE CAMPELO DA SILVA(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de expedição de ofício para empresa, visto que tal providência compete à parte, salvo

comprovação da impossibilidade de realizá-la, à inteligência do disposto nos artigos 283 e 396 do C.P.C. Nada

sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, registre-se para sentença. Int.

 

0004282-20.2012.403.6183 - RONEI RAMOS CASTELLO(SP105144 - SILVIO DOS SANTOS NICODEMO E

SP265560 - CAMILA CRISTINE ORTEGA NICODEMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): RONEI RAMOS CASTELLORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.Vistos. Converto o julgamento em diligência.Considerando a informação de fls. 173, 178 e 186

de que a parte autora já está recebendo o benefício de aposentadoria (NB 158.665.835-0); defiro o prazo de 30

dias, sob pena de extinção do feito sem o julgamento do mérito, para que apresente cópia integral e legível do

Processo Administrativo no qual houve o deferimento do referido benefício, devendo constar necessariamente a

contagem do tempo reconhecido, documento essencial para a análise do seu pedido. Ademais, manifeste-se quanto

ao seu interesse na concessão da Aposentadoria Especial requerida.Após, ou no silêncio, retornem os autos
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conclusos para diligências ou sentença.Intimem-se. 

 

0005332-81.2012.403.6183 - MAURICIO APARECIDO RAMOS(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação do réu em ambos os efeitos e, na parte em que houve a antecipação da tutela, apenas

no efeito devolutivo.Dê-se vista ao autor para contrarrazões no prazo legal.Oportunamente, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas

homenagens.Intimem-se.

 

0010352-53.2012.403.6183 - ADEMIR APARECIDO VERMELHO(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Não

obstante a prova documental já produzida, faculto à parte autora trazer aos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, caso

ainda não tenham sido apresentados, os seguintes documentos:1) Cópia(s) integral(is) de seu processo

administrativo e de sua(s) CTPS(s); 2) Ficha de registro de funcionário; 3) Relatórios constantes do

CNIS/PLENUS; 4) Comprovantes de recolhimento à Previdência Social; 5) Formulários sobre atividades

especiais (SB-40/DSS-8030), Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP); 6) Laudo(s) técnico(s) pericial(is) que

embasou(aram) o(s) mencionados PPP(s), uma vez que, a partir da edição da Lei nº 9.032/95, tornou-se necessária

a demonstração da efetiva exposição, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente ao agente

nocivo. Ressalto que para a comprovação da exposição ao agente nocivo ruído, para qualquer período, sempre foi

exigido a apresentação do laudo técnico, com a indicação das intensidades aos quais esteve o trabalhador exposto;

7) Quaisquer contratos de trabalho ou documentos, por meio dos quais pretenda comprovar tempo de

serviço/contribuição.Advirto a parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para a produção de

provas antes da prolação de sentença e de que a convicção deste juízo se formará a partir do conjunto probatório

encontrado nos autos.Decorrido tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao INSS e tornem os

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, tornem conclusos imediatamente para julgamento nos termos

em que se encontram.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0010992-56.2012.403.6183 - WAGNER DE OLIVEIRA PAES LEME(SP271634 - BRUNO CARLOS CRUZ

FERREIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Lembro

à parte autora de que este é o momento oportuno para a apresentação dos documentos que entende necessários

para a comprovação do direito alegado na ação. Por fim, advirto as partes que nesta fase não será admitida a

postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e considerada

preclusa a oportunidade para tanto. Intimem-se.

 

0015392-50.2012.403.6301 - FRANCISCO JOAQUIM DA COSTA(SP190636 - EDIR VALENTE E SP181333 -

SANDRA ELISABETE PALACIO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 163: ...Ante a ausência da parte autora e das testemunhas, resta inviabilizada a realização da audiência. No

entanto, a fim de evitar maiores prejuízos às partes, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora

justifique a sua ausência e as das testemunhas arroladas, sob pena de ter-se por desistido da oitiva. Após a

apresentação das justificativas, ou no transcurso do prazo sem manifestação, venham os autos conclusos para

decisão.

 

0000145-58.2013.403.6183 - SEBASTIAO APARECIDO RIBEIRO(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a dilação do prazo para cumprimento do despacho de fl. 106 por mais 30 (trinta) dias, conforme requerido.

Int.

 

0002042-24.2013.403.6183 - WALDEMAR PRESADO DE JESUS(SP121737 - LUCIANA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação do réu no efeito suspensivo e devolutivo.Vista à parte autora para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com nossas homenagens.Intimem-se.

 

0002354-97.2013.403.6183 - JOSE SARAIVA(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação do réu no efeito suspensivo e devolutivo.Vista à parte autora para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com nossas homenagens.Intimem-se.

 

0003065-05.2013.403.6183 - EDIVALDO ISIDORIO DA SILVA(SP199593 - ANSELMO RODRIGUES DA

FONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): EDIVALDO ISIDORIO DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Vistos. Converto o julgamento em diligência.Defiro o prazo de 30 dias, sob pena de

extinção do feito sem o julgamento do mérito, para que apresente cópia integral e legível dos Processos

Administrativos NB 118.454.645-0 e NB 128.529.738-2, devendo constar necessariamente a contagem do tempo

reconhecido, documento essencial para a análise do seu pedido. Ademais, manifeste-se quanto ao seu interesse na

concessão da Aposentadoria Especial requerida.Apresente, também, no mesmo prazo e sob pena de preclusão,

caso ainda não juntado aos autos, cópia legível de todas as suas CTPS, em que constem todos os vínculos

requeridos, bem como de documentos aptos a comprovar o exercício de atividade especial nos períodos de

trabalho que pretende ver reconhecidos (SB-40, DISES BE 5235, DSS 8030, DIRBEN 8030, PPP), devidamente

acompanhados dos laudos técnicos que os embasaram, impondo-se observar que, para todos os agentes nocivos,

após 06/03/1997, é exigido o laudo técnico para sua comprovação, e que para o agente nocivo ruído, sempre foi

exigido laudo técnico.Após, ou no silêncio, retornem os autos conclusos para diligências ou sentença.Intimem-se. 

 

0004557-32.2013.403.6183 - JOSE REGINALDO DE FARIAS(SP113424 - ROSANGELA JULIAN SZULC E

SP228789 - TATIANE DE VASCONCELOS CANTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): JOSE REGINALDO DE FARIASRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Vistos. Converto o julgamento em diligência.Considerando que a parte autora postula

pelo reconhecimento do direito à concessão do benefício de aposentadoria especial desde o requerimento

administrativo NB 157.056.077-0; defiro o prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito sem o julgamento do

mérito, para que apresente cópia integral e legível do referido Processo Administrativo, devendo constar

necessariamente a contagem do tempo reconhecido, documento essencial para a análise do seu pedido. Ademais,

apresente, ainda, no mesmo prazo, cópia do processo referente ao benefício de auxílio-doença NB 536.475.944-

6.Após, ou no silêncio, retornem os autos conclusos para diligências ou sentença.Intimem-se. 

 

0007519-28.2013.403.6183 - ALVARO ABRANTES JUHASZ(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. O autor, às fls. 115/116, requereu o sobrestamento do feito até a produção da prova pericial na

Reclamação Trabalhista. O requerimento foi deferido à fl. 193. Posteriormente, às fls. 194/196 e 215/216, o autor

requer produção de prova pericial, testemunhal e documental nestes autos. Esclareça o autor, portanto, se deseja o

sobrestamento ou o normal prosseguimento do feito sem a prova a ser produzida na Reclamação Trabalhista. Sem

embargo, defiro a expedição de ofício à Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM para que forneça os

documentos mencionados na petição de fls. 215/216. Int.

 

0007796-44.2013.403.6183 - IRMA APARECIDA DOS SANTOS AFONSO(SP159054 - SORAIA TARDEU

VARELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes da juntada do(s) laudo(s) pericial(ais) realizado(s), para manifestação nos termos do

parágrafo único do art. 433, do Código de Processo Civil - prazo: 10 (dez) dias.No mesmo prazo, manifeste-se o

INSS quanto a eventual proposta de acordo.Por fim, não havendo manifestação ou pedido de esclarecimentos

ao(s) laudo(s) pericial(ais) por ambas as partes, requisitem-se os honorários periciais e, após, se em termos,

registre-se para sentença. Int.

 

0008049-32.2013.403.6183 - ANDREIA CONCEICAO DOS SANTOS X DENISE DOS SANTOS

PAIXAO(SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR E SP282378 - PAULO ROGERIO SCORZA POLETTO E

SP189403E - ELIAS MENEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Preliminarmente, diante da necessidade da realização de perícia médica nestes autos, nomeio os seguintes

profissionais:a) CLAUDIA DE SOUZA para realização de visita domiciliar no dia 29/09/2015; b) Dr. ANTONIO

CARLOS DE PÁDUA MILAGRES - CRM/SP 79.596, para atuar como Perito Judicial no presente feito e

designo a realização de perícia médica da parte autora para o dia 06/10/2015 às 11h15m, a ser realizada no

consultório médico da profissional, com endereço à Rua Vergueiro, 1353 - Sala 1801 - Paraíso - São Paulo - CEP

04101-000.Intime(m)-se o(s) patrono(s) da parte autora, por meio da imprensa oficial, a fim de que

providencie(m) o comparecimento da(s) pessoa(s) envolvida(s) nos dias, horários e endereços acima designados
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para a realização das perícias médicas. Advirta-se, ainda, que o(a) periciando(a) deverá comparecer munido dos

exames anteriormente realizados, bem como de todos os eventuais documentos que julgar pertinentes.Por

oportuno, ressalto que eventual ausência do(a) periciando(a) às perícias deverão ser justificadas a este Juízo em

tempo hábil, mediante apresentação de documentos que comprovem a sua motivação, sob pena de preclusão da

prova.Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos

termos da Resolução nº 305/2014, do Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na

forma de reembolso. Desde logo, arbitro os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela II, do Anexo

único da Resolução nº 305/2014 do E. Conselho da Justiça Federal, ou no que couber à época da expedição da

referida requisição. Faculto às partes a apresentação de quesitos, se ainda não apresentados, bem como a indicação

de assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias. Proceda a Secretaria à juntada dos quesitos deste Juízo, bem

como dos quesitos depositados pelo INSS por meio do ofício 00005/2014, em documento anexo, sem prejuízo dos

quesitos já constantes dos autos.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo pericial.Com a juntada do

laudo e/ou esclarecimentos, providencie a Secretaria a intimação das partes para manifestação nos termos do

parágrafo único do art. 433, do Código de Processo Civil - prazo: 10 (dez) dias.Não havendo manifestação ou

pedido de esclarecimentos, requisite-se a verba pericial, nos termos do art.29 Resolução CJF nº 305/2014 e tornem

os autos conclusos, inclusive para despacho saneador, se o caso.Cumpra-se. Int.

 

0008812-33.2013.403.6183 - MARCOS SABER(SP300751 - ANTONIO PAULO AMARAL CREMM E

SP242512 - JOSE CARLOS POLIDORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): MARCOS SABERRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Vistos. Defiro o prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito sem o julgamento do mérito, para que a

parte autora apresente cópia integral e legível do referido Processo Administrativo NB 155.547.273-4, devendo

constar necessariamente a contagem do tempo reconhecido, documento essencial para a análise do seu pedido.

Após, ou no silêncio, retornem os autos conclusos para diligências ou sentença.Intime(m)-se. 

 

0009643-81.2013.403.6183 - ELZA VENANCIA DA SILVA(SP060469 - CLAUDIO BOCCATO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino que a autora junte aos autos cópia integral do processo administrativo, sob pena de julgamento do feito

no estado em que se encontra. Int.

 

0009881-03.2013.403.6183 - ORLANDO VALTER RODRIGUES(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação do réu no efeito suspensivo e devolutivo.Vista à parte autora para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com nossas homenagens.Intimem-se.

 

0011587-21.2013.403.6183 - DANTE BENI(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação do réu no efeito suspensivo e devolutivo.Vista à parte autora para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com nossas homenagens.Intimem-se.

 

0011725-85.2013.403.6183 - SILVANO GAMA BASILIO(SP208285 - SANDRO JEFFERSON DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Preliminarmente, diante da necessidade da realização de perícia médica nestes autos, nomeio os profissionais

médicos:a) Dr. ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES - CRM/SP 79.596, para atuar como Perito

Judicial no presente feito e designo a realização de perícia médica da parte autora para o dia 06/10/2015 às 11

horas, a ser realizada no consultório médico da profissional, com endereço à Rua Vergueiro, 1353 - Sala 1801 -

Paraíso - São Paulo - CEP 04101-000;.PA 1,5 b) Dr. WLADINEY MONTE RUBIO VIEIRA - CRM/SP 79.596,

para atuar como Perito Judicial no presente feito e designo a realização de perícia médica da parte autora para o

dia 11/11/2015 às 9h30m, a ser realizada no consultório médico da profissional, com endereço à Rua Albuquerque

Lins, nº. 537, conjunto 155, Higienópolis - Próximo ao metrô Marechal Deodoro, São Paulo/SP, CEP 01230-

001.Intime(m)-se o(s) patrono(s) da parte autora, por meio da imprensa oficial, a fim de que providencie(m) o

comparecimento da(s) pessoa(s) envolvida(s) nos dias, horários e endereços acima designados para a realização

das perícias médicas. Advirta-se, ainda, que o(a) periciando(a) deverá comparecer munido dos exames

anteriormente realizados, bem como de todos os eventuais documentos que julgar pertinentes.Por oportuno,

ressalto que eventual ausência do(a) periciando(a) às perícias deverão ser justificadas a este Juízo em tempo hábil,

mediante apresentação de documentos que comprovem a sua motivação, sob pena de preclusão da

prova.Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos
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termos da Resolução nº 305/2014, do Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na

forma de reembolso. Desde logo, arbitro os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela II, do Anexo

único da Resolução nº 305/2014 do E. Conselho da Justiça Federal, ou no que couber à época da expedição da

referida requisição. Faculto às partes a apresentação de quesitos, se ainda não apresentados, bem como a indicação

de assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias. Proceda a Secretaria à juntada dos quesitos deste Juízo, bem

como dos quesitos depositados pelo INSS por meio do ofício 00005/2014, em documento anexo, sem prejuízo dos

quesitos já constantes dos autos.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo pericial.Com a juntada do

laudo e/ou esclarecimentos, providencie a Secretaria a intimação das partes para manifestação nos termos do

parágrafo único do art. 433, do Código de Processo Civil - prazo: 10 (dez) dias.Não havendo manifestação ou

pedido de esclarecimentos, requisite-se a verba pericial, nos termos do art.29 Resolução CJF nº 305/2014 e tornem

os autos conclusos, inclusive para despacho saneador, se o caso.Cumpra-se. Int.

 

0012278-35.2013.403.6183 - VANDERLEI PAPIANI(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E

SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Recebo o recurso de apelação do réu no efeito suspensivo e devolutivo.Vista à parte autora para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com nossas homenagens.Intimem-se.

 

0036151-98.2013.403.6301 - FLORIANO CAMARGO DE ARRUDA BRASIL JUNIOR(SP173667 - TIAGO

PAVÃO MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Ciência às partes da redistribuição dos presentes autos a este Juízo Federal.Ratifico os atos processuais

praticados no E. Juizado Especial Federal.Não há que se falar em prevenção com o processo constante do termo

de prevenção de fl. 447, porquanto se tratar da presente ação.Considerando o fim da fase postulatória, dê-se vista

sucessiva às partes para alegações finais, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos para

sentença.Intimem-se.

 

0058964-22.2013.403.6301 - MIREILLE ABDEL MESSIH(SP011747 - ROBERTO ELIAS CURY) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTORA: MIREILLE ABDEL MESSIHRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSVistos.Trata-se de ação proposta por Mireille Abdel Messih, representada por sua curadora e

irmã, Vanda Messih Vicentini, em face do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, na qual pretende a

concessão do benefício de pensão por morte, em razão do falecimento de seu genitor Sr. Antoine Abdel Messih,

ocorrido em 24/01/2001, o qual fora negado administrativamente (NB 21/159.436.861-6, DER em

19/04/2012).Alega, em síntese, que quando do falecimento de seu genitor, em 24/01/2001, sua mãe, a Sra. Edith

Hemoudah Abdel Messih, passou a receber o benefício de pensão por morte (NB 21/119.465.497-2). Afirma que

com o óbito de sua genitora em 01/04/2012, requereu junto a Autarquia Ré o benefício de pensão por morte (NB

21/159.436.861-6), tendo como instituidor seu pai, sob o fundamento de ser inválida, tendo sido negado pelo

INSS.Compulsando os autos, verifico que o feito não se encontra em termos para julgamento.Converto o

julgamento em diligência.Tendo em vista que a parte autora recebe benefício de aposentadoria por invalidez desde

01/11/1983, necessária a realização de audiência de instrução e julgamento para comprovação da dependência

econômica em relação a seus genitores. Concedo o prazo de 10 (dez) dias, para que a parte autora apresente rol de

testemunhas, sob pena de preclusão do direito de produzir tal prova, com julgamento do mérito no estado em que

se encontra a ação. Após, tornem os autos conclusos para designação da data da audiência.Intimem-se.

 

0000528-02.2014.403.6183 - GERALDO CAETANO ANDRETA(SP099858 - WILSON MIGUEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifica-se, pelos documentos juntados às fls. 208/231, que há identidade parcial dos pedidos desta ação com os

pedidos da ação nº 0000465-89.2005.403.6183, sendo que a sentença proferida naquele feito ainda não transitou

em julgado, conforme se observa à fl. 201. Posto isso, com o intuito de evitar o risco de decisões inconciliáveis,

excluo de ofício os pedidos relativos aos períodos de 30/11/1976 a 24/05/1984, 24/07/1985 a 14/02/1993 e

16/03/1993 a 14/08/1995. Decorrido o prazo para eventuais recursos, cite-se. Int. 

 

0001422-75.2014.403.6183 - IRINEU EUZEBIO ALVES(SP154237 - DENYS BLINDER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Lembro

à parte autora de que este é o momento oportuno para a apresentação dos documentos que entende necessários

para a comprovação do direito alegado na ação. Por fim, advirto as partes que nesta fase não será admitida a
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postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e considerada

preclusa a oportunidade para tanto. Intimem-se.

 

0001848-87.2014.403.6183 - AGUINALDO DE SOUZA TELES(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, esclareça a parte autora à distribuição da presente ação ordinária, considerando que pretende que

seja reconhecido período de trabalho já pleiteado no processo nº 0002242-46.2004.403.6183, o qual correu

perante a 5º Vara Previdenciária (fl.176/180). Para tanto, fixo prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de indeferimento

da petição inicial. Int.

 

0002124-21.2014.403.6183 - LAUDEMIR VIDAL DA SILVA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS

E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de expedição de ofício para empresa, visto que tal providência compete à parte, salvo

comprovação da impossibilidade de realizá-la, à inteligência do disposto nos artigos 283 e 396 do C.P.C. Nada

sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, registre-se para sentença. Int.

 

0002330-35.2014.403.6183 - DIVINO HENRIQUE DA SILVA(SP154213 - ANDREA SPINELLI MILITELLO

GONCALVES NUNES E SP160381 - FABIA MASCHIETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Não

obstante a prova documental já produzida, faculto à parte autora trazer aos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, caso

ainda não tenham sido apresentados, os seguintes documentos:1) Cópia(s) integral(is) de seu processo

administrativo e de sua(s) CTPS(s); 2) Ficha de registro de funcionário; 3) Relatórios constantes do

CNIS/PLENUS; 4) Comprovantes de recolhimento à Previdência Social; 5) Formulários sobre atividades

especiais (SB-40/DSS-8030), Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP); 6) Laudo(s) técnico(s) pericial(is) que

embasou(aram) o(s) mencionados PPP(s), uma vez que, a partir da edição da Lei nº 9.032/95, tornou-se necessária

a demonstração da efetiva exposição, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente ao agente

nocivo. Ressalto que para a comprovação da exposição ao agente nocivo ruído, para qualquer período, sempre foi

exigido a apresentação do laudo técnico, com a indicação das intensidades aos quais esteve o trabalhador exposto;

7) Quaisquer contratos de trabalho ou documentos, por meio dos quais pretenda comprovar tempo de

serviço/contribuição.Advirto a parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para a produção de

provas antes da prolação de sentença e de que a convicção deste juízo se formará a partir do conjunto probatório

encontrado nos autos.Decorrido tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao INSS e tornem os

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, tornem conclusos imediatamente para julgamento nos termos

em que se encontram.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003931-76.2014.403.6183 - GILDO RUFINO DE SANT ANNA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro a produção de prova pericial contábil, vez que os cálculos serão realizados na fase de execução de

sentença no caso de procedência da ação. Registre-se para sentença. Int.

 

0004588-18.2014.403.6183 - JOSE KRUK(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Lembro

à parte autora de que este é o momento oportuno para a apresentação dos documentos que entende necessários

para a comprovação do direito alegado na ação. Por fim, advirto as partes que nesta fase não será admitida a

postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e considerada

preclusa a oportunidade para tanto. Intimem-se.

 

0005529-65.2014.403.6183 - CELSO DE SOUZA ALMEIDA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação do réu no efeito suspensivo e devolutivo.Vista à parte autora para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com nossas homenagens.Intimem-se.

 

0006244-10.2014.403.6183 - DERVALDO JESUS DOS SANTOS(SP169755 - SERGIO RODRIGUES
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DIEGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O reconhecimento de períodos laborados em condições especiais deverão ser comprovados pela própria parte

autora por meio de documentos específicos, inclusive nos termos da Lei nº 9.032/95, restando indeferido o

requerimento de prova pericial. Assim, concedo o prazo de mais 10 (dez) dias para cumprimento do despacho de

fl. 80 no que se refere ao laudo técnico pericial que embasou o Perfil Profissiográfico Previdenciário. Após, com

ou sem cumprimento, registre-se para sentença. Int.

 

0006956-97.2014.403.6183 - ANTONIO JESUS VICENTE(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro a produção de prova pericial, vez que os cálculos serão realizados na fase de execução de sentença no

caso de procedência da ação. Registre-se para sentença. Int.

 

0007062-59.2014.403.6183 - ANTONIO DOS SANTOS(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação do réu no efeito suspensivo e devolutivo.Vista à parte autora para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com nossas homenagens.Intimem-se.

 

0007391-71.2014.403.6183 - CLOVIS JOSE BONFIGLIO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu em seus regulares efeitos. Vista para contrarrazões. Após, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se. 

 

0007493-93.2014.403.6183 - LEONEL TESSAROTTO(SP307042A - MARION SILVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação do réu no efeito suspensivo e devolutivo.Vista à parte autora para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com nossas homenagens.Intimem-se.

 

0008254-27.2014.403.6183 - SERGIO BIANCO DUARTE(SP202898 - ANGELA FRANCESCHINI DE

ANDRADE CANDIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.A parte autora ajuizou a presente ação visando a concessão de benefício previdenciário consistente em

aposentadoria com reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, os quais devem ser

comprovados por meio de documentos específicos, razão pela qual indefiro a pedido de produção de prova

testemunhal por ser inadequada à solução de questão eminentemente documental.Por derradeiro, concedo o prazo

de mais 10 (dez) dias para que a parte autora forneça o(s) Perfil(is) Profissiográfico(s) Previdenciário(s) - PPP,

bem como o(s) laudo(s) técnico(s) pericial(is) que o(s) embasou(aram), uma vez que, a partir da edição da Lei nº

9.032/95, tornou-se necessária a demonstração da efetiva exposição, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente ao agente nocivo. Intimem-se.

 

0008820-73.2014.403.6183 - JOSE MANOEL DA SILVA(SP052150 - ANTONIO CARLOS GOMEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Não

obstante a prova documental já produzida, faculto à parte autora trazer aos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, caso

ainda não tenham sido apresentados, os seguintes documentos:1) Cópia(s) integral(is) de seu processo

administrativo e de sua(s) CTPS(s); 2) Ficha de registro de funcionário; 3) Relatórios constantes do

CNIS/PLENUS; 4) Comprovantes de recolhimento à Previdência Social; 5) Formulários sobre atividades

especiais (SB-40/DSS-8030), Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP); 6) Laudo(s) técnico(s) pericial(is) que

embasou(aram) o(s) mencionados PPP(s), uma vez que, a partir da edição da Lei nº 9.032/95, tornou-se necessária

a demonstração da efetiva exposição, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente ao agente

nocivo. Ressalto que para a comprovação da exposição ao agente nocivo ruído, para qualquer período, sempre foi

exigido a apresentação do laudo técnico, com a indicação das intensidades aos quais esteve o trabalhador exposto;

7) Quaisquer contratos de trabalho ou documentos, por meio dos quais pretenda comprovar tempo de

serviço/contribuição.Advirto a parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para a produção de

provas antes da prolação de sentença e de que a convicção deste juízo se formará a partir do conjunto probatório

encontrado nos autos.Decorrido tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao INSS e tornem os

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, tornem conclusos imediatamente para julgamento nos termos
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em que se encontram.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008890-90.2014.403.6183 - TATIANA BERNARDINO LEITE(SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA

VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova testemunhal para comprovação do vínculo empregatício. Concedo às partes o prazo de

10 (dez) dias para apresentação do rol de testemunhas, sob pena de indeferimento da prova. Após, voltem-me

conclusos. Int.

 

0009450-32.2014.403.6183 - ETELVINO NUNES PEREIRA(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Não

obstante a prova documental já produzida, faculto à parte autora trazer aos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, caso

ainda não tenham sido apresentados, os seguintes documentos:1) Cópia(s) integral(is) de seu processo

administrativo e de sua(s) CTPS(s); 2) Ficha de registro de funcionário; 3) Relatórios constantes do

CNIS/PLENUS; 4) Comprovantes de recolhimento à Previdência Social; 5) Formulários sobre atividades

especiais (SB-40/DSS-8030), Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP); 6) Laudo(s) técnico(s) pericial(is) que

embasou(aram) o(s) mencionados PPP(s), uma vez que, a partir da edição da Lei nº 9.032/95, tornou-se necessária

a demonstração da efetiva exposição, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente ao agente

nocivo. Ressalto que para a comprovação da exposição ao agente nocivo ruído, para qualquer período, sempre foi

exigido a apresentação do laudo técnico, com a indicação das intensidades aos quais esteve o trabalhador exposto;

7) Quaisquer contratos de trabalho ou documentos, por meio dos quais pretenda comprovar tempo de

serviço/contribuição.Advirto a parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para a produção de

provas antes da prolação de sentença e de que a convicção deste juízo se formará a partir do conjunto probatório

encontrado nos autos.Decorrido tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao INSS e tornem os

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, tornem conclusos imediatamente para julgamento nos termos

em que se encontram.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0010378-80.2014.403.6183 - ROSA MARIA MOURA(SP140685 - ALESSANDRA FERREIRA LOPES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Lembro

à parte autora de que este é o momento oportuno para a apresentação dos documentos que entende necessários

para a comprovação do direito alegado na ação. Por fim, advirto as partes que nesta fase não será admitida a

postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e considerada

preclusa a oportunidade para tanto. Intimem-se.

 

0010576-20.2014.403.6183 - DOMINGOS SAIRO TEIXEIRA GOMES(SP194212 - HUGO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Não

obstante a prova documental já produzida, faculto à parte autora trazer aos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, caso

ainda não tenham sido apresentados, os seguintes documentos:1) Cópia(s) integral(is) de seu processo

administrativo e de sua(s) CTPS(s); 2) Ficha de registro de funcionário; 3) Relatórios constantes do

CNIS/PLENUS; 4) Comprovantes de recolhimento à Previdência Social; 5) Formulários sobre atividades

especiais (SB-40/DSS-8030), Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP); 6) Laudo(s) técnico(s) pericial(is) que

embasou(aram) o(s) mencionados PPP(s), uma vez que, a partir da edição da Lei nº 9.032/95, tornou-se necessária

a demonstração da efetiva exposição, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente ao agente

nocivo. Ressalto que para a comprovação da exposição ao agente nocivo ruído, para qualquer período, sempre foi

exigido a apresentação do laudo técnico, com a indicação das intensidades aos quais esteve o trabalhador exposto;

7) Quaisquer contratos de trabalho ou documentos, por meio dos quais pretenda comprovar tempo de

serviço/contribuição.Advirto a parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para a produção de

provas antes da prolação de sentença e de que a convicção deste juízo se formará a partir do conjunto probatório

encontrado nos autos.Decorrido tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao INSS e tornem os

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, tornem conclusos imediatamente para julgamento nos termos

em que se encontram.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0011092-40.2014.403.6183 - GILDETE MOREIRA ARAUJO(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Recebo a apelação do réu em seus regulares efeitos.Vista para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se.

 

0011118-38.2014.403.6183 - ONOFRE GONCALVES DE JESUS(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES

VELIKY RIFF OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Lembro

à parte autora de que este é o momento oportuno para a apresentação dos documentos que entende necessários

para a comprovação do direito alegado na ação. Por fim, advirto as partes que nesta fase não será admitida a

postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e considerada

preclusa a oportunidade para tanto. Intimem-se.

 

0011440-58.2014.403.6183 - JOSE RUY CARVALHO DE ANDRADE SANDIM(SP304381A - MARCUS ELY

SOARES DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Lembro

à parte autora de que este é o momento oportuno para a apresentação dos documentos que entende necessários

para a comprovação do direito alegado na ação. Por fim, advirto as partes que nesta fase não será admitida a

postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e considerada

preclusa a oportunidade para tanto. Intimem-se.

 

0011903-97.2014.403.6183 - EURICO DA COSTA SILVA FILHO(SP244799 - CARINA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação do réu no efeito suspensivo e devolutivo.Vista à parte autora para contrarrazões no

prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com nossas homenagens.Intimem-se.

 

0000650-78.2015.403.6183 - MARIA LUISA ESCOBOSA VALLEJO(SP214055A - EVANDRO JOSE LAGO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Lembro

à parte autora de que este é o momento oportuno para a apresentação dos documentos que entende necessários

para a comprovação do direito alegado na ação. Por fim, advirto as partes que nesta fase não será admitida a

postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e considerada

preclusa a oportunidade para tanto. Intimem-se.

 

0000786-75.2015.403.6183 - SILVERIO RODRIGUES HENRIQUES(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA

BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Não

obstante a prova documental já produzida, faculto à parte autora trazer aos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, caso

ainda não tenham sido apresentados, os seguintes documentos:1) Cópia(s) integral(is) de seu processo

administrativo e de sua(s) CTPS(s); 2) Ficha de registro de funcionário; 3) Relatórios constantes do

CNIS/PLENUS; 4) Comprovantes de recolhimento à Previdência Social; 5) Formulários sobre atividades

especiais (SB-40/DSS-8030), Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP); 6) Laudo(s) técnico(s) pericial(is) que

embasou(aram) o(s) mencionados PPP(s), uma vez que, a partir da edição da Lei nº 9.032/95, tornou-se necessária

a demonstração da efetiva exposição, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente ao agente

nocivo. Ressalto que para a comprovação da exposição ao agente nocivo ruído, para qualquer período, sempre foi

exigido a apresentação do laudo técnico, com a indicação das intensidades aos quais esteve o trabalhador exposto;

7) Quaisquer contratos de trabalho ou documentos, por meio dos quais pretenda comprovar tempo de

serviço/contribuição.Advirto a parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para a produção de

provas antes da prolação de sentença e de que a convicção deste juízo se formará a partir do conjunto probatório

encontrado nos autos.Decorrido tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao INSS e tornem os

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, tornem conclusos imediatamente para julgamento nos termos

em que se encontram.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001153-02.2015.403.6183 - ERMELINDA DOS ANJOS VIEIRA(SP258406 - THALES FONTES MAIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Lembro

à parte autora de que este é o momento oportuno para a apresentação dos documentos que entende necessários

para a comprovação do direito alegado na ação. Por fim, advirto as partes que nesta fase não será admitida a

postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e considerada

preclusa a oportunidade para tanto. Intimem-se.

 

0002228-76.2015.403.6183 - ANTONIO CARLOS PALMA(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS

REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Lembro

à parte autora de que este é o momento oportuno para a apresentação dos documentos que entende necessários

para a comprovação do direito alegado na ação. Por fim, advirto as partes que nesta fase não será admitida a

postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e considerada

preclusa a oportunidade para tanto. Intimem-se.

 

0002238-23.2015.403.6183 - ENEDIO ROLEMBERG DELPASSO(SP304381A - MARCUS ELY SOARES

DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal (artigo 185 do Código de Processo Civil).

Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Lembro

à parte autora de que este é o momento oportuno para a apresentação dos documentos que entende necessários

para a comprovação do direito alegado na ação. Por fim, advirto as partes que nesta fase não será admitida a

postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e considerada

preclusa a oportunidade para tanto. Intimem-se.

 

0004868-52.2015.403.6183 - ELZA BATISTA RIBEIRO DA SILVA(SP359732 - ALINE AROSTEGUI

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do processo apontado no termo de prevenção, apresente a parte autora cópias da petição inicial, sentença,

acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem

resolução do mérito.Com a documentação anexada, tornem os autos conclusos para análise de eventual

prevenção.Intime-se.

 

0004903-12.2015.403.6183 - VALDEREIS TEIXEIRA FRANCISCO DE MATOS(SP089472 - ROQUE

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requer a parte autora o restabelecimento do benefício NB 516.462.010-0, cessado em 21/07/2006.Ajuizou ação

n.º 0008032-15.2013.403.6306, perante do Juizado de Osasco, pleiteando o restabelecimento do benefício NB

530.323.926-4, cessado em 16/04/2012 e julgado improcedente, com trânsito em julgado em 27/05/2015.Concedo

o prazo de 10 (Dez) dias para que a parte autora esclareça seu pedido, sob pena de extinção do feito.Int.

 

0004921-33.2015.403.6183 - MARIA JOSE DA SILVA FILHA(SP247303 - LIGIA DE PAULA ROVIRA

MORAIS E SP244410 - LUIS OTAVIO BRITO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da petição de fls. 88, remetam-se os autos ao Juízo de Jundiaí/SP.Cumpra-se.

 

0005115-33.2015.403.6183 - LEONILDO PAULINO DA SILVA(SP155517 - RITA DE CÁSSIA MORETO

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR: LEONILDO PAULINO DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSRegistro n.º _______/2015.Vistos.Leonildo Paulino da Silva propõe a presente ação

ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

objetivando provimento judicial que determine ao réu que conceda imediatamente o benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento dos períodos de trabalho que alega terem sidos realizados

em condições especiais.Alega, em síntese, que preenche todos os requisitos necessários para a concessão do

benefício pleiteado; que postulou o seu recebimento administrativamente e foi indeferido em razão de o réu não

considerar os períodos alegados como realizados em condições especiais; que o indeferimento foi indevido, pois

comprovou fazer jus ao benefício almejado.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de

concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 20/393).É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro os benefícios

da justiça gratuita na forma como requerido na exordial. Anote-se.O artigo 273 do Código de Processo Civil

admite a antecipação, total ou parcial, da tutela pretendida, conquanto estejam presentes todos os pressupostos (ou

requisitos) exigidos na referida norma, que, em síntese, se resumem em: a) prova inequívoca da verossimilhança
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das alegações; b) fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou caracterização de abuso do direito

de defesa, ou manifesto propósito protelatório do réu; e c) ausência de perigo de irreversibilidade do provimento

antecipado.Pois bem, do texto legal depreende-se que a prova inequívoca, qual seja, aquela despida de

ambiguidade ou de enganos, deve levar o julgador ao convencimento de que a alegação é verossímil, que se

assemelha ou tem aparência de verdade, bem como que não repugne o reconhecimento do que possa ser

verdadeiro ou provável.No entanto, a verossimilhança da alegação trazida pela prova inequívoca não tem qualquer

outra finalidade, senão a de demonstrar a subsunção do fato concreto em relação à norma, ao direito. No caso em

questão, a comprovação do preenchimento de todos os requisitos necessários para obtenção do benefício

almejado.Com efeito, no presente caso, os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento

de plano do direito alegado com a determinação do imediato pagamento do benefício, não estando presentes os

requisitos da prova inequívoca e da verossimilhança das alegações.Ademais, o pedido administrativo foi

indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de

legalidade.Posto isso, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Concedo o prazo de 30 dias, sob

pena de preclusão, para que a parte autora junte aos autos, caso ainda não apresentado, cópia legível de todas as

suas CTPS, em que conste todos os vínculos requeridos, bem como documentos aptos a comprovar o exercício de

atividade especial nos períodos de trabalho que pretende ver reconhecidos (SB-40, DISES BE 5235, DSS 8030,

DIRBEN 8030, PPP), devidamente acompanhados dos laudos técnicos que os embasaram, impondo-se observar

que, para todos os agentes nocivos, após 06/03/1997, é exigido o laudo técnico para sua comprovação, e que para

o agente nocivo ruído, sempre foi exigido laudo técnico.Cite-se. Intimem-se. 

 

0005140-46.2015.403.6183 - IVANY RODRIGUES X MARIA DO CARMO RODRIGUES(SP162958 - TANIA

CRISTINA NASTARO E SP161955 - MARCIO PRANDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIA AUTOR(A): IVANY RODRIGUESRÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(INSS)REGISTRO _____/2015Vistos etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada

por IVANY RODRIGUES, representada por sua curadora, a Sra. Maria do Carmo Rodrigues, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), almejando a concessão do benefício de pensão por

morte em decorrência do óbito de seu genitor, o Sr. Manoel Pedro Rodrigues, ocorrido em 09/05/2012. Alega que

requereu o benefício administrativamente em 21/05/2012 (NB 21/160.057.505-3), tendo sido indeferido por falta

de incapacidade anterior à maioridade da requerente. Afirma a parte autora que é portadora de doença

incapacitante, esquizofrenia, e que teve como sequelas principais distúrbio cognitivo severo, confusão mental e

dependência de terceiros, quadro este que alega ser irreversível.Decido.Inicialmente, defiro os benefícios da

justiça gratuita na forma como requerido na exordial, bem como a prioridade na tramitação. Anote-se.Em análise à

possibilidade de prevenção indicada no termo de fl. 191, verifico que não restou configurado caso de

litispendência ou coisa julgada, visto que o processo de nº 0002853-72.2014.403.6304 foi extinto sem resolução

do mérito, com fundamento no artigo 51, caput, da Lei 9.099/95, c/c artigo 1º da Lei 10.259/01 c/c artigo 267, IV

do CPC.A parte autora objetiva, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, provimento judicial que determine a

imediata concessão do benefício previdenciário de pensão por morte, indeferido administrativamente pela

Autarquia Ré.O artigo 273 do Código de Processo Civil admite a antecipação, total ou parcial, da tutela

pretendida, conquanto estejam presentes todos os pressupostos (ou requisitos) exigidos na referida norma, que, em

síntese, se resumem em: a) prova inequívoca da verossimilhança das alegações; b) fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, ou caracterização de abuso do direito de defesa, ou manifesto propósito

protelatório do réu; e c) ausência de perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.Pois bem, do texto legal

depreende-se que a prova inequívoca, qual seja, aquela despida de ambiguidade ou de enganos, deve levar o

julgador ao convencimento de que a alegação é verossímil, que se assemelha ou tem aparência de verdade, bem

como que não repugne o reconhecimento do que possa ser verdadeiro ou provável.Deveras, a verossimilhança da

alegação trazida pela prova inequívoca não tem qualquer outra finalidade, senão a de demonstrar a subsunção do

fato concreto em relação à norma, ao direito. No caso em questão, a comprovação do preenchimento de todos os

requisitos necessários para a concessão do benefício previdenciário de pensão por morte e que foi indeferido pela

Autarquia Ré no âmbito administrativo.O benefício pretendido tem previsão no artigo 74 e seguintes da Lei nº.

8.213/91 e consiste no pagamento devido ao conjunto de dependentes do segurado que falecer, percebendo-se,

desde logo que o principal requisito para sua concessão é a demonstração da qualidade de dependente, por parte

de quem pretende receber em relação ao segurado falecido, o que nos remete ao artigo 16 da mesma lei acima

mencionada.Segundo tal artigo, são beneficiários do Regime Geral da Previdência Social, na condição de

dependentes do segurado, aquelas pessoas enumeradas nos incisos I, II e III, sendo que a dependência econômica

dos que estão relacionados no inciso I, entre eles o cônjuge e a(o) companheira(o), bem como os filhos menores

de 21 anos de idade ou inválido, em relação ao segurado é presumida, conforme consta no 4º do mesmo

artigo.Portanto, independente de carência, o benefício postulado apresenta como requisitos essenciais apenas duas

situações: haver a qualidade de dependente e ser o falecido segurado da Previdência Social.Examinando os autos,

verifico não estarem presentes os pressupostos necessários à concessão de tutela antecipada.Com relação à
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qualidade de segurado do falecido, constata-se, pelos documentos anexados aos autos virtuais, que o Sr. Manoel

Pedro Rodrigues manteve a qualidade de segurado até seu óbito, já que recebia benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição desde 05/08/1977.Entretanto, o outro requisito necessário à concessão do benefício de

pensão por morte não está devidamente comprovado.Isso porque, nos termos da legislação em vigor, na hipótese

de filho inválido a dependência econômica é presumida. Entretanto, conforme documentos de fls. 72/73, a parte

autora recebe o benefício de aposentadoria desde 09/08/2005 em virtude de ter laborado na Secretaria de

Educação do Estado de São Paulo. Desse modo, a percepção de tal benefício impede que a dependência

econômica seja presumida, devendo, assim, ser devidamente comprovada, o que não ocorreu até o presente

momento. Com efeito, no presente caso, os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento

de plano do direito alegado com a determinação do imediato pagamento do benefício, não estando presentes os

requisitos da prova inequívoca e da verossimilhança das alegações, uma vez que se faz necessário a instrução

probatória para comprovação da qualidade de dependente da parte autora em relação ao seu genitor falecido, bem

como a oitiva do Réu.Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, por ora, a medida antecipatória

postulada.Tendo em vista que a parte autora recebe o benefício de aposentadoria desde 09/08/2005, necessária a

realização de audiência de instrução e julgamento para comprovação da dependência econômica em relação a seu

genitor. Concedo o prazo de 10 (dez) dias, para que a parte autora apresente rol de testemunhas. Cite-se. Intimem-

se.São Paulo, 17/07/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0005253-97.2015.403.6183 - FRANCINE FERREIRA BARIELI(SP089559 - MARIA DE FATIMA MARCHINI

BARCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Considerando o valor dado à causa (R$ 1000,00) e o salário mínimo vigente (R$ 788,00), configura-se

a incompetência absoluta deste juízo, em razão do disposto no art. 3º da Lei 10.259/2001, que fixa a alçada dos

Juizados Especiais Federais em 60 salários mínimos. Posto isso, declaro a incompetência absoluta deste juízo e

declino da competência, para julgar este feito, em favor do Juizado Especial Federal de São Paulo, determinando a

remessa dos autos àquele juízo, nos termos do art. 113, do CPC.Publique-se. Cumpra-se. 

 

0005378-65.2015.403.6183 - CARLOS BERNARDO DOS SANTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR: CARLOS BERNARDO DOS SANTOSRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSRegistro n.º _______/2015.Vistos.Carlos Bernardo dos Santos propõe a presente ação

ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

objetivando provimento judicial que determine ao réu que conceda imediatamente o benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento dos períodos de trabalho que alega terem sidos realizados

em condições especiais.Alega, em síntese, que preenche todos os requisitos necessários para a concessão do

benefício pleiteado; que postulou o seu recebimento administrativamente e foi indeferido em razão de o réu não

considerar os períodos alegados como realizados em condições especiais; que o indeferimento foi indevido, pois

comprovou fazer jus ao benefício almejado.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de

concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 20/152).É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro os benefícios

da justiça gratuita na forma como requerido na exordial. Anote-se.O artigo 273 do Código de Processo Civil

admite a antecipação, total ou parcial, da tutela pretendida, conquanto estejam presentes todos os pressupostos (ou

requisitos) exigidos na referida norma, que, em síntese, se resumem em: a) prova inequívoca da verossimilhança

das alegações; b) fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou caracterização de abuso do direito

de defesa, ou manifesto propósito protelatório do réu; e c) ausência de perigo de irreversibilidade do provimento

antecipado.Pois bem, do texto legal depreende-se que a prova inequívoca, qual seja, aquela despida de

ambiguidade ou de enganos, deve levar o julgador ao convencimento de que a alegação é verossímil, que se

assemelha ou tem aparência de verdade, bem como que não repugne o reconhecimento do que possa ser

verdadeiro ou provável.No entanto, a verossimilhança da alegação trazida pela prova inequívoca não tem qualquer

outra finalidade, senão a de demonstrar a subsunção do fato concreto em relação à norma, ao direito. No caso em

questão, a comprovação do preenchimento de todos os requisitos necessários para obtenção do benefício

almejado.Com efeito, no presente caso, os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento

de plano do direito alegado com a determinação do imediato pagamento do benefício, não estando presentes os

requisitos da prova inequívoca e da verossimilhança das alegações.Ademais, o pedido administrativo foi

indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de

legalidade.Posto isso, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro o prazo de 30 dias, sob

pena de extinção do feito sem o julgamento do mérito, para que a parte autora apresente cópia integral e legível do

Processo Administrativo do benefício requerido perante o INSS, devendo constar necessariamente a contagem do

tempo reconhecido, documento essencial para a análise do seu pedido.Concedo, ainda, o prazo de 30 dias, sob

pena de preclusão, para que junte aos autos, caso ainda não apresentado, cópia legível de todas as suas CTPS, em

que conste todos os vínculos requeridos, bem como documentos aptos a comprovar o exercício de atividade

especial nos períodos de trabalho que pretende ver reconhecidos (SB-40, DISES BE 5235, DSS 8030, DIRBEN
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8030, PPP), devidamente acompanhados dos laudos técnicos que os embasaram, impondo-se observar que, para

todos os agentes nocivos, após 06/03/1997, é exigido o laudo técnico para sua comprovação, e que para o agente

nocivo ruído, sempre foi exigido laudo técnico.Após, cite-se. Intime(m)-se. São Paulo, 15/07/2015.NILSON

MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0005453-07.2015.403.6183 - SERGIO PENACHO(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR: SERGIO PENACHORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSRegistro n.º _______/2015.Vistos.Sergio Penacho propõe a presente ação ordinária, com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando provimento

judicial que determine ao réu que conceda imediatamente o benefício de aposentadoria especial.Alega, em síntese,

que preenche todos os requisitos necessários para a concessão do benefício pleiteado; que postulou o seu

recebimento administrativamente e foi indeferido em razão de o réu não considerar os períodos alegados como

realizados em condições especiais; que o indeferimento foi indevido, pois comprovou fazer jus ao benefício

almejado.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça

gratuita (fls. 34/414).É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita na forma como

requerido na exordial. Anote-se.O artigo 273 do Código de Processo Civil admite a antecipação, total ou parcial,

da tutela pretendida, conquanto estejam presentes todos os pressupostos (ou requisitos) exigidos na referida

norma, que, em síntese, se resumem em: a) prova inequívoca da verossimilhança das alegações; b) fundado receio

de dano irreparável ou de difícil reparação, ou caracterização de abuso do direito de defesa, ou manifesto

propósito protelatório do réu; e c) ausência de perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.Pois bem, do

texto legal depreende-se que a prova inequívoca, qual seja, aquela despida de ambiguidade ou de enganos, deve

levar o julgador ao convencimento de que a alegação é verossímil, que se assemelha ou tem aparência de verdade,

bem como que não repugne o reconhecimento do que possa ser verdadeiro ou provável.No entanto, a

verossimilhança da alegação trazida pela prova inequívoca não tem qualquer outra finalidade, senão a de

demonstrar a subsunção do fato concreto em relação à norma, ao direito. No caso em questão, a comprovação do

preenchimento de todos os requisitos necessários para obtenção do benefício almejado.Com efeito, no presente

caso, os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado com a

determinação do imediato pagamento do benefício, não estando presentes os requisitos da prova inequívoca e da

verossimilhança das alegações.Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade.Posto isso, INDEFIRO o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.Concedo o prazo de 30 dias, sob pena de preclusão, para que junte aos autos,

caso ainda não apresentado, cópia legível de todas as suas CTPS, em que constem todos os vínculos requeridos,

bem como documentos aptos a comprovar o exercício de atividade especial nos períodos de trabalho que pretende

ver reconhecidos (SB-40, DISES BE 5235, DSS 8030, DIRBEN 8030, PPP), devidamente acompanhados dos

laudos técnicos que os embasaram, impondo-se observar que, para todos os agentes nocivos, após 06/03/1997, é

exigido o laudo técnico para sua comprovação, e que para o agente nocivo ruído, sempre foi exigido laudo

técnico.Cite-se. Intime(m)-se. São Paulo, 15/07/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0005459-14.2015.403.6183 - ROMILDO BARBOSA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR: ROMILDO BARBOSARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSSRegistro n.º _______/2015.Vistos.Romildo Barbosa propõe a presente ação ordinária, com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando provimento

judicial que determine ao réu que revise imediatamente a renda mensal do seu benefício utilizando os tetos

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03.Alega, em síntese, que recebe o benefício NB

088.216.115-6, DER 19/09/1990; e que preenche todos os requisitos necessários para a readequação do valor da

renda mensal do seu benefício, considerando os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e

41/03.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça

gratuita (fls. 08/15).É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita na forma como

requerido na exordial. Anote-se.O artigo 273 do Código de Processo Civil admite a antecipação, total ou parcial,

da tutela pretendida, conquanto estejam presentes todos os pressupostos (ou requisitos) exigidos na referida

norma, que, em síntese, se resumem em: a) prova inequívoca da verossimilhança das alegações; b) fundado receio

de dano irreparável ou de difícil reparação, ou caracterização de abuso do direito de defesa, ou manifesto

propósito protelatório do réu; e c) ausência de perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.Pois bem, do

texto legal depreende-se que a prova inequívoca, qual seja, aquela despida de ambiguidade ou de enganos, deve

levar o julgador ao convencimento de que a alegação é verossímil, que se assemelha ou tem aparência de verdade,

bem como que não repugne o reconhecimento do que possa ser verdadeiro ou provável.No entanto, a

verossimilhança da alegação trazida pela prova inequívoca não tem qualquer outra finalidade, senão a de

demonstrar a subsunção do fato concreto em relação à norma, ao direito. Com efeito, no presente caso, os
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argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado com a

determinação da imediata revisão do benefício, não estando presentes os requisitos da prova inequívoca e da

verossimilhança das alegações.Ademais, verifico não estar presente o requisito fundado receio de dano irreparável

ou de difícil reparação, haja vista que a parte autora já se encontra recebendo benefício previdenciário.Posto isso,

INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se. Intimem-se. São Paulo, 15/07/2015.NILSON

MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0005514-62.2015.403.6183 - VALDENICE GONCALVES FERREIRA(SP285352 - MARCUS VINICIUS DE

LIMA BERTONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): VALDENICE GONÇALVES FERREIRARÉU: INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSSRegistro n.º _______/2015Vistos.Valdenice Gonçalves Ferreira propõe a presente

ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, objetivando provimento judicial que determine a imediata concessão do benefício de auxílio-doença (NB

31/552.168.598-3, DER 05/07/2012). Requer, ao final, a conversão do benefício de auxílio-doença em

aposentadoria por invalidez.Informa a autora que requereu o benefício de auxílio-doença NB 31/552.168.598-3,

DER 05/07/2012, e que o mesmo foi indeferido pelo INSS por não ter sido constatada a incapacidade para o

trabalho. Sustenta que está incapaz para o trabalho em virtude de ter sofrido um AVC (Acidente Vascular

Cerebral) em junho de 2012, que comprometeu os movimentos do lado esquerdo do corpo. Afirma a autora que

diante da piora de seu estado de saúde, protocolou mais três pedidos de auxílio-doença, em 09/05/2014,

15/12/2014 e 20/04/2015, tendo sido todos indeferidos pelo INSS.A petição inicial veio instruída com documentos

e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 18/52).É o relatório. Decido.Inicialmente,

defiro os benefícios da justiça gratuita na forma como requerido na exordial. Anote-se.A parte autora objetiva, em

sede de antecipação dos efeitos da tutela, provimento judicial que determine a imediata concessão do benefício de

auxílio-doença.O artigo 273 do Código de Processo Civil admite a antecipação, total ou parcial, da tutela

pretendida, conquanto estejam presentes todos os pressupostos (ou requisitos) exigidos na referida norma, que, em

síntese, se resumem em: a) prova inequívoca da verossimilhança das alegações; b) fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, ou caracterização de abuso do direito de defesa, ou manifesto propósito

protelatório do réu; e c) ausência de perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.Pois bem, do texto legal

depreende-se que a prova inequívoca, qual seja, aquela despida de ambiguidade ou de enganos, deve levar o

julgador ao convencimento de que a alegação é verossímil, que se assemelha ou tem aparência de verdade, bem

como que não repugne o reconhecimento do que possa ser verdadeiro ou provável.Deveras, a verossimilhança da

alegação trazida pela prova inequívoca não tem qualquer outra finalidade, senão a de demonstrar a subsunção do

fato concreto em relação à norma, ao direito. No caso em questão, a comprovação do preenchimento de todos os

requisitos necessários para obtenção do benefício de auxílio-doença.Contudo, no presente caso, os argumentos

trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado com a determinação do

imediato pagamento do benefício almejado, não estando presentes os requisitos da prova inequívoca e da

verossimilhança das alegações, especialmente pela necessidade de dilação probatória, com a prévia manifestação

do réu e realização de perícia médica para constatação da incapacidade da autora.Ademais, o pedido

administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de

presunção de legalidade.Posto isso, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se. Intimem-se.

São Paulo, 17/07/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0005520-69.2015.403.6183 - VEROILTON VAZ DE OLIVEIRA(SP296350 - ADRIANO ALVES

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): VEROILTON VAZ DE OLIVEIRARÉ: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS)REGISTRO ______/2015Vistos.Trata-se de ação em que a parte autora pretende seja

revisto seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, convertendo-o para aposentadoria especial, com

o reconhecimento das atividades exercidas em condições especiais indicadas na inicial. Em suma, o autor alega

que nos períodos de trabalho exercidos junto às empresas CMTC (de 29/05/1978 a 20/12/1993), AMAFI

COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA (de 18/12/1993 a 31/12/1999), VIAÇÃO VILA FORMOSA LTDA

(de 03/01/2000 a 05/04/2003) e VIAÇÃO ITAIM PAULISTA LTDA (de 01/07/2003 a 10/06/2009), como

cobrador de ônibus urbano, esteve exposto ao agente nocivo vibração de corpo inteiro.Passo a conhecer do pedido

de antecipação de tutela.A concessão de tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil,

conforme redação dada pela Lei 8.950/94, exige a existência de prova inequívoca, bem como do convencimento

da verossimilhança da alegação, sempre que houver fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou

ainda quando ficar caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu.Pois bem,

do texto legal depreende-se que a prova inequívoca, qual seja, aquela despida de ambiguidade ou de enganos,

deve levar o julgador ao convencimento de que a alegação é verossímil, que se assemelha ou tem aparência de

verdade, bem como que não repugne o reconhecimento do que possa ser verdadeiro ou provável.No entanto, a

verossimilhança da alegação trazida pela prova inequívoca não tem qualquer outra finalidade, senão a de
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demonstrar a subsunção do fato concreto em relação à norma, ao direito. No caso em questão, a comprovação do

preenchimento de todos os requisitos necessários para revisão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, e sua conversão em aposentadoria especial, com reconhecimento de períodos de labor em condições

especiais.Examinando o pedido de medida antecipatória formulado, verifico, mesmo em sede de cognição

sumária, não estar presente o requisito legal atinente à prova inequívoca do alegado no que toca ao

reconhecimento de tempo de trabalho em condições especiais indicados pela parte autora, uma vez que se faz

necessário a instrução probatória para sua comprovação e análise.Ademais, a parte autora não trouxe nenhum

documento que comprove a exposição ao agente nocivo vibração de corpo inteiro.O único PPP apresentado (fls.

41/42), referente ao vínculo empregatício com a empresa São Paulo Transporte S/A (antiga CMTC) não indica

exposição ao agente nocivo vibração, existindo apenas menção acerca da atividade exercida pela parte autora, a de

cobrador, não existindo tampouco, nenhum laudo técnico específico para corroborar as alegações contidas na

petição inicial. Vale mencionar que o laudo técnico paradigma apresentado (fls. 119/177) se refere a trabalhadores

de empresa diversa das quais o autor exercia suas atividades.A despeito da possibilidade de desconstituição do ato

administrativo, goza ele de presunção de legitimidade. Razão pela qual deve ser aguardado o

contraditório.Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada.Concedo o prazo de 30 dias, para que a

parte autora apresente os documentos hábeis à comprovação dos períodos de atividade especial (PPP de todos os

vínculos citados na inicial e laudo técnico específico).Defiro os benefícios da justiça gratuita. Intimem-se. Cite-

se.São Paulo, 17/07/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0005576-05.2015.403.6183 - ANDRE NUNES(SP253104 - FERNANDO JORGE DE LIMA GERVASIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Considerando o valor dado à causa (R$ 33.716,16,00) e o salário mínimo vigente (R$ 788,00),

configura-se a incompetência absoluta deste juízo, em razão do disposto no art. 3º da Lei 10.259/2001, que fixa a

alçada dos Juizados Especiais Federais em 60 salários mínimos. Posto isso, declaro a incompetência absoluta

deste juízo e declino da competência, para julgar este feito, em favor do Juizado Especial Federal de São Paulo,

determinando a remessa dos autos àquele juízo, nos termos do art. 113, do CPC.Publique-se. Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0005620-34.2009.403.6183 (2009.61.83.005620-1) - FRANCISCO MACHADO DOS SANTOS(SP152388 -

ANTONIO MARCOS DE OLIVEIRA E SP167919 - RITA DE CÁSSIA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Indefiro a expedição de alvará, devendo o requerente proceder de acordo com o parágrafo 1º do art. 47º da

Resolução nº 168 de 05 de dezembro de 2.011, do Conselho da Justiça Federal.Registre-se para sentença de

extinção da execução.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010506-71.2012.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO DUARTE

NETO(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER)

Recebo a apelação em ambos os efeitos. Vista ao embargado para contrarrazões. Após, remetam-se os presentes

embargos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intimem-se.

 

0001482-48.2014.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO

POZZUTO POPPI) X ANTONIO VIEIRA DE SOUZA(SP067984 - MARIO SERGIO MURANO DA SILVA)

Publique-se a decisão de fl.81:Manifestem-se as partes, sucessivamente, acerca dos cálculos da Contadoria

Judicial, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos para sentença. Int.

 

0009692-88.2014.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2603 - EDUARDO

HARUO MENDES YAMAGUCHI) X ORLANDO GOMES DE OLIVEIRA(SP213216 - JOAO ALFREDO

CHICON)

Manifestem-se as partes quanto aos cálculos da contadoria no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0015058-91.1999.403.6100 (1999.61.00.015058-4) - AIRTON FERRO X ZORAIDE TERUEL

FERRO(SP124459 - APARECIDA MACHADO E SP145730 - ELAINE APARECIDA AQUINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA) X

ZORAIDE TERUEL FERRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O ofício precatório foi expedido em 01/07/2013 (fl. 245), e pago em 03/11/2014 (fl. 256), ou seja, no exercício

seguinte da requisição. Assim, não se tratando de ofício requisitório de pequeno valor, não há que se falar em
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prazo de 60 dias para pagamento, motivo pelo qual mantenho a decisão de fl. 265 por seus próprios e jurídicos

fundamentos. Int.

 

0001349-89.2003.403.6183 (2003.61.83.001349-2) - CELSO RAMOS(SP148770 - LIGIA FREIRE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X

CELSO RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 30 dias.Por oportuno,

considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser

instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada.Da impugnação apresentada pela

parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do

art. 730 do CPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza a Resolução

168/2011 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte: a) se existem deduções a

serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na

forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988. b) o número

de meses e respetivos valores dos exercícios anteriores e do exercício corrente, quando houver, caso não esteja

especificado no cálculo, compreendendo estes o número de meses que compuseram a base de cálculo, sob pena de

preclusão, considerando tratar-se de interesse exclusivo do beneficiário da requisição.É de responsabilidade da

parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste

processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do oficio

requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. Intime-se.

 

0002591-15.2005.403.6183 (2005.61.83.002591-0) - PERTINO DIAS FIGUEIRA X GUELLER, PORTANOVA

E VIDUTTO, SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO

GUELLER E SP089049 - RUBENS RAFAEL TONANNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X PERTINO DIAS FIGUEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s)-(RPV/PRC) noticiado(s).Decorrido o prazo para

manifestação, registre-se para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0003575-96.2005.403.6183 (2005.61.83.003575-7) - LAZARO JOSE DA SILVA(SP128753 - MARCO

ANTONIO PEREZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LAZARO JOSE DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que os dados requeridos constam dos documentos de fls. 286/288, indefiro nova intimação do

INSS. Requeira o autor o que de direito no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, aguarde-se provovação no arquivo.

Int.

 

0005419-13.2007.403.6183 (2007.61.83.005419-0) - TANIA APARECIDA DA SILVA(SP117069 - LAURO

VIEIRA GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X TANIA APARECIDA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s)-(RPV/PRC) noticiado(s).Decorrido o prazo para

manifestação, registre-se para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0008180-17.2007.403.6183 (2007.61.83.008180-6) - MARCIO TADEU ROMAO(SP234516 - ANASTACIO

MARTINS DA SILVA E SP158715E - RINALDO CIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X MARCIO TADEU ROMAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) noticiado(s).Decorrido o prazo para manifestação,

registre-se para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0032317-29.2009.403.6301 (2009.63.01.032317-7) - JULIA GARCIA OSTI(SP125436 - ADRIANE

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JULIA

GARCIA OSTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO

LADENTHIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 194: Não compete a este Juízo decidir acerca de suposto erro na atualização monetária efetuada pelo Tribunal,

consoante expressa disposição do art. 39, inciso I da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal.

Registre-se para sentença de extinção da execução. Int.
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0010201-58.2010.403.6183 - OLINDINA RAQUEL DE MELO(SP298766 - ELAINE MACEDO SHIOYA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OLINDINA RAQUEL DE MELO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s)-(RPV/PRC) noticiado(s).Decorrido o prazo para

manifestação, registre-se para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0001129-42.2013.403.6183 - MANOEL DINIZ DA PALMA(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E

SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X MANOEL DINIZ DA PALMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 30 dias.Por oportuno,

considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser

instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada.Da impugnação apresentada pela

parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do

art. 730 do CPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza a Resolução

168/2011 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte: a) se existem deduções a

serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na

forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988. b) o número

de meses e respetivos valores dos exercícios anteriores e do exercício corrente, quando houver, caso não esteja

especificado no cálculo, compreendendo estes o número de meses que compuseram a base de cálculo, sob pena de

preclusão, considerando tratar-se de interesse exclusivo do beneficiário da requisição.É de responsabilidade da

parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste

processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do oficio

requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003810-87.2010.403.6183 - MARIA DA CONCEICAO TEIXEIRA DE JESUS AMORIM(SP261062 -

LEANDRO ANGELO SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DA

CONCEICAO TEIXEIRA DE JESUS AMORIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) noticiado(s).Decorrido o prazo para manifestação,

registre-se para sentença de extinção da execução.Int. 
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